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APRESENTAÇÃO

A Universidade Católica de Santos, por meio do Institu-
to de Pesquisa Científicas e Tecnológicas (IPECI), em parceria 
com o Comitê de Iniciação Científica, promoveu em outubro 
de 2017 a XII Jornada de Iniciação Científica e Tecnológica, 
integrando a programação da XIV Semana Nacional de Ciên-
cia e Tecnologia cujo tema foi “A Matemática está em Tudo!”.

A Jornada de Iniciação Científica e Tecnológica da Uni-
versidade Católica de Santos constitui-se em um espaço pro-
pício para exposição das pesquisas realizadas na Instituição 
por estudantes da Graduação, fortalecendo o incentivo à prá-
tica científica, tecnológica e à inovação em todas as áreas do 
conhecimento.

Ao todo o evento contou com a apresentação de 67 tra-
balhos e com a participação de pesquisadores avaliadores que 
contribuíram para o diálogo acadêmico, o que possibilitou o 
enriquecimento das pesquisas realizadas. 

É com muita satisfação, portanto, que apresentamos os 
resumos expandidos resultantes dos trabalhos de pesquisa de 
Iniciação Científica e Iniciação Tecnológica, realizados por 
estudantes de Graduação da Universidade Católica de Santos 
no período de 2016-2017.

Profª. Drª. Rosângela Ballego Campanhã
Coordenadora do Comitê de Iniciação Científica



11

ATIVIDADE FÍSICA E QUALIDADE DO SONO EM PESSOAS 
VIVENDO COM HIV/AIDS

Adriana de Sousa Duarte (PIBIC)1

Prof.ª Dr.ª Elaine Cristina Marqueze2

Instituição: Universidade Católica de Santos
Curso: Enfermagem

1 adriana.duarte85@yahoo.com.br; 2elaine.marqueze@unisantos.br

RESUMO

Introdução: Os distúrbios de sono são comuns em pessoas vivendo com HIV/
AIDS (PVHA), no entanto, diversos estudos apontam que esses pacientes ten-
dem a melhorar a qualidade do sono com a prática regular de atividades físi-
cas. Objetivo: Avaliar a relação entre nível de atividade física e qualidade de 
sono em pessoas vivendo com HIV/AIDS. Métodos: Estudo epidemiológico 
transversal realizado com 307 PVHA em tratamento com antirretrovirais pelo 
no Seção Centro de Referência em Aids no município de Santos/SP. A coleta 
de dados foi realizada de fevereiro a maio de 2016 e o instrumento de coleta 
continha perguntas sobre dados sociodemográficos, atividade física e qualidade 
do sono. Para avaliar as proporções o teste de Exacto de Fisher. Resultados: A 
idade média dos pesquisados era de 47,9 anos (DP 12,0 anos), sendo a maioria 
do sexo feminino (52,4%). Em relação à identidade de gênero, a predominância 
relatada foi mulher (54,4%). Grande parte dos participantes referiu ser solteiro 
(49,5%). Pouco mais de 1/3 referiu ter concluído o ensino médio (33,8%) e a 
maioria era sedentário (76,8%). A qualidade sono foi relatada como ruim pela 
maioria dos pesquisados, sendo 53,2% nos dias de trabalho, 50,8% nos dias de 
folga e 57,8% para quem não trabalhava. Ao analisar a relação entre o nível de 
atividade física praticada pelos pesquisados e qualidade sono, verificou-se que 
não há diferença entre as proporções (Qui-quadrado p>0,05). Conclusão: No 
presente estudo, não houve relação entre a prática de atividade física e a quali-
dade de sono de PVHA.

PALAVRAS-CHAVE

HIV/Aids, Qualidade de Sono, Atividade física. 
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1. INTRODUÇÃO

Em meados da década de 80, a humanidade foi acometida por uma epidemia 
causada pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV), o qual é responsável pela 
doença infectocontagiosa Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS), sendo 
até os dias de hoje um grave problema à saúde pública (SILVA et al., 2017).

Conforme o estudo de Rosa (2011), a transmissão sexual (sexo desprotegido), a 
transmissão vertical (na gestação e no aleitamento materno) e por contato direto com 
sangue (transfusão de sangue e materiais injetáveis contaminados), são as principais 
formas de se contrair o vírus e se desenvolver a doença.

A característica principal da infecção pelo HIV é a redução dos linfócitos 
TCD4+, células que tem total importância na função reguladora e efetora do siste-
ma imunológico humano (ABBAS et al., 2017).  A redução de TCD4+ faz com que 
PVHA fique vulnerável a infecções oportunistas graves, como tuberculose, câncer, 
pneumonia e hepatite (RODRIGUES et al. 2015). Segundo a pesquisa de Araújo e 
colaboradores (2014), a doença acarreta a imunodepressão evolutiva. O tratamento 
clínico é feito através de medicamentos, os antirretrovirais, os quais provocam vários 
efeitos colaterais, sendo a fadiga muscular, a lipodistrofia (anormal distribuição de 
gordura corporal) e o comprometimento da qualidade de vida os que mais se desta-
cam.

O HIV se tornou uma epidemia mundial, do qual 36,7 milhões de seres hu-
manos convivem com a Aids no mundo, sendo que surgem 2,1 milhões de novas 
infecções a cada ano; cerca de 18,2 milhões de pessoas utilizam o tratamento com 
antirretrovirais e 1,1 milhão em mortes relacionada à doença. O Brasil, por ser o país 
mais populoso da América Latina, responde por 40% das novas infecções no mundo. 
No relatório Lacunas na Prevenção, publicado em julho de dois mil e dezesseis pela 
UNAIDS, a prevalência de HIV é de 0,4% a 0,7% em pessoas de 15 a 49 anos, tendo 
estimativa de 15.000 mortes relacionadas com a Aids. Através do Serviço Único de 
Saúde (SUS), a partir do ano de 1996, o Brasil iniciou o fornecimento gratuito para o 
tratamento de pessoas que viviam com Aids. Em meados de 2003 foram adotadas es-
tratégias para diminuir a epidemia, entre elas a disponibilização do tratamento para 
todas as PVHA independentemente do seu estado imunológico, ou seja, simplifican-
do e descentralizando a distribuição dos antirretrovirais e ampliando as testagens 
para HIV na população mais vulnerável (UNAIDS, 2016).

A Aids é considerada uma doença crônica, do qual se tem um impacto negativo 
na vida das pessoas que à contraem, mexendo com sua qualidade de vida através 
de vários fatores como psíquicos, fisiológicos e aspectos orgânicos, afetando assim a 
qualidade de sono que é essencial para se ter uma vida de qualidade. Pessoas que con-
vivem com a Aids apresentam um quadro de ansiedade, podendo apresentar sinais 
de depressão, tais sintomas são gerados pelo uso dos medicamentos antirretrovirais, 
sendo que a falta de apoio familiar e preconceito também influenciam para que a 
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pessoa venha a apresentar insônia e uma má qualidade de sono. Em estágio avançado 
da doença os problemas como dor, diarreia, incontinência, febre, tosse e dispneia 
se agravam, impossibilitando que o paciente venha ter um sono de boa qualidade 
(FERREIRA, 2012).

O sono é uma necessidade básica imprescindível para a saúde humana. A falta 
do mesmo repercute de forma negativa nas funções cerebrais e fisiológicas, podendo 
assim acarretar problemas de consolidação da memória, no funcionamento imuno-
lógico e cognitivo, no sistema cardiovascular e metabólico e agravar os casos de pes-
soas com doenças como câncer, diabetes, obesidade e depressão (PANEL et al., 2015).

Segundo Barbosa (2014), existem padrões indispensáveis do sono que ocorrem 
de formas alternadas na duração do mesmo. O sono não REM (NREM - sem movi-
mentos oculares rápidos) acontece 90 minutos depois do início do sono, tendo varia-
ções, ou seja, ocorre uma diminuição da pressão arterial, frequência cardíaca e dos 
tônus musculares. O sono REM (com movimentos oculares rápidos) é constituído 
por quatro fases em grau de complexidade, sendo I, II e III, do qual estão associadas 
ao relaxamento muscular e ao domínio do sistema nervoso autônomo parassimpáti-
co (SNP). O SNP se localiza no tronco cerebral ou na medula sacral, segmentos S2, S3 
e S4, sendo responsável por estimular ações que permitem ao organismo responder 
a situações de calma. Tais ações são: a desaceleração dos batimentos cardíacos, dimi-
nuição da pressão arterial, a diminuição da adrenalina e açúcar no sangue. O tempo 
total de sono é divido em 80% de sono NREM e 20% de sono REM, que se alternam 
de maneira esperada após o primeiro ciclo de sono, tendo em torno de 90 a 120 mi-
nutos de duração para cada ciclo, repetindo assim de três a sete vezes na extensão do 
sono. Os padrões de oscilações são avaliados através da polissonografia, exame que 
registra as ondas cerebrais, o nível de oxigênio no sangue, frequência cardíaca e res-
piratória, assim como os movimentos dos olhos e nas pernas durante o sono. 

Conforme pesquisa de Hirshkowitz e colaboradores (2015), a variação de sono 
sofre mudança durante a vida de pessoa para pessoa, sendo que a necessidade diária 
recomendada para adultos (26 – 64 anos) é de 7 a 9 horas, o apropriado é de 6 a 10 
horas e o não recomendado é de menos 6 e mais 10 horas. De acordo com Purim et 
al. (2016) alguns hábitos inadequados como a exposição à luz azul-violeta, irradiada 
por celulares, tablets ou computadores, o consumo de bebidas e medicamentos esti-
mulantes, tabagismo e atividade física próxima ao horário de dormir afetam o ritmo 
circadiano do sono. 

Alguns fatores ambientais e fisiológicos prejudicam a qualidade de sono. A roti-
na estabelecida pelo desenvolvimento global e o surgimento da energia elétrica pro-
moveram uma mudança no relógio biológico humano. De acordo com o estudo de 
Moreno et al. (2015), a exposição à luz elétrica faz com que o ser humano aumente 
suas atividades, reduzindo as horas de sono e afetando a produção de melatonina, 
hormônio natural que ajuda no sono, sendo que atinge o seu nível máximo de pro-
dução no período noturno. Na pesquisa Mota e colaboradores (2015) a melatonina 
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é o principal hormônio que a glândula pineal sintetiza e secreta, exercendo diversas 
funções como controlar o ritmo circadiano e regular o ciclo reprodutivo sazonal, pois 
está diretamente ligado aos ovários. Também age como eliminador de espécie reativa 
de oxigênio (ROS), moléculas instáveis e extremamente reativas que transformam 
outras moléculas com as quais têm contato, as ROS são produzidas em quantida-
de quando se tem um estresse oxidativo, condição em que as moléculas de proteí-
nas, carboidratos, lipídeos e ácido nucleicos são afetadas, sendo assim a melatonina 
age como um antioxidante durante o desenvolvimento embrionário. Na pesquisa de 
Marqueze et al. (2015) foram analisados dois grupos, os das regiões equatorial e ár-
tica que recebiam a luz natural em quantidades diferentes, sendo assim o grupo que 
menos obteve exposição à luz natural mostrou um déficit na regulação circadiana 
aumentando a propensão no desenvolvimento da depressão. 

Conforme o estudo de Moreno et al. (2016), a má qualidade de sono em tra-
balhadores está relacionada à dor musculoesquelética causada por esforço físico. O 
referido estudo mostra que trabalhadores rurais exercem uma variedade de ativida-
des laborais nas quais necessitam utilizar força braçal, sendo assim ao término de sua 
jornada de trabalho os funcionários tendem a sentir dores por todo corpo, causando 
um sono de qualidade ruim ou até mesmo insônia. 

A prática de atividades físicas regulares traz benefícios em vários aspectos do 
organismo humano, dentre eles a capacidade cardiorrespiratória, a resistência, o au-
mento de massa magra, o regulamento e melhoramento do metabolismo energético, 
flexibilidade corporal e diminuição de ansiedade e estresse (Araújo et al., 2014).

Piazzetta et al. (2014) relata que a prática de atividade física aumenta a tempe-
ratura corporal, ativando assim, através do hipotálamo, mecanismos para o início do 
sono. De acordo com Pereira et al. (2013) a inatividade física é um dos fatores que 
prejudica a qualidade de sono, podendo assim trazer diversos problemas para o ser 
humano como alterações no metabolismo e sistema endócrino, mau funcionamento 
cognitivo e obesidade.

Rodrigues et al. (2015) relatam, através de testes realizados em sua pesquisa, os 
benefícios da atividade física em PVHA. Foram feitos testes com exercícios de for-
ça, aeróbico e com intensidade moderada e, como resultado, houve uma redução de 
gordura central através do treinamento cardiorrespiratório. Uma dieta pobre em lipí-
deos, juntamente com exercícios aeróbicos, teve efeitos favoráveis em portadores de 
HIV com lipodistrofia e dislipidemia (distúrbio nos níveis de lipídios e/ou lipoprote-
ínas no sangue) em tratamento com antirretrovirais, melhorando o condicionamento 
físico. Uma das características das PVHA é a perda de massa muscular, sendo o trei-
namento de força um aliado para aumento da massa magra e diminuição de gordura, 
melhorando assim as reservas energéticas e auxiliando no bom funcionamento dos 
sinais vitais. A introdução da atividade física deve sempre atender as necessidades 
do paciente, respeitando os limites, a fase da doença e o tipo de atividade para não 
acarretar prejuízos ao para as PVHA e sim melhorar sua qualidade de vida.
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Nesse contexto, o objetivo do presente estudo foi avaliar a relação entre nível de 
atividade física e qualidade de sono em pessoas vivendo com HIV/Aids, de acordo 
com o trabalho.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1 Tipo de estudo

Trata-se de um estudo epidemiológico transversal, pois foi realizada a avaliação 
de apenas um momento da amostra estudada, identificando a relação ou não das 
variáveis presentes nesta pesquisa (Almeida Filho e Barreto, 2012). Esta pesquisa faz 
parte do projeto “Ciclo vigília-sono e qualidade do sono em pessoas vivendo com 
HIV/Aids (PVHA): uma intervenção de atenção plena (Mindfulness)” (MARQUE-
ZE et al. , 20141). O referido projeto foi divido em duas fases: a primeira fase utilizou 
uma amostra significativa da população que vive com HIV/Aids, sendo finalizada em 
2016. A segunda fase, foi a intervenção de Mindfulness nos indivíduos caracterizados 
com sono ruim na primeira fase. O presente estudo utilizou apenas o banco de dados 
da primeira fase.

2.2 População e amostra 

Para determinação do tamanho amostral da primeira fase do estudo, conside-
rou-se o total da população, ou seja, 2.000 PVHA que faziam tratamento com antir-
retrovirais pelo Seção Centro de Referência em Aids (SECRAIDS) no município de 
Santos/SP em 2014. Foi considerado um nível de significância de 5%, erro amostral 
de 0,05 (erro tipo I) e um erro tipo II de 80%, o qual a amostra final ficou em 292 
pessoas. Considerando uma perda amostral de 10%, a amostra ficou em 322 pessoas. 
Do total da amostra calculada, quinze pessoas foram excluídas por estarem com seus 
questionários incompletos, restando ao final para a presente pesquisa os dados de 
307 voluntários, de ambos os sexos, com idade entre 18 e 65 anos.

2.3 Coleta de dados 

A coleta de dados foi realizada de fevereiro a maio de 2016, sendo que o ins-
trumento de coleta de dados continha perguntas sobre características sociodemo-
gráficas, atividade físca e sono. O questionário foi aplicado por graduandos da Uni-
versidade Católica de Santos (UniSantos), devidamente treinados para orientar os 
voluntários sem interferir em suas respostas. O questionário foi aplicado em forma 
1  MARQUEZE, EC et al. Ciclo vigília-sono e qualidade do sono em pessoas vivendo com HIV/Aids: 
uma intervenção de atenção plena (mindfulness) [Projeto de pesquisa]. São Paulo: Universidade Cató-
lica de Santos, 2014.
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de entrevista, com duração de 45 minutos com cada pessoa, em dias e horários alter-
nados de acordo com o funcionamento do SECRAIDS que eram de segunda a sexta 
das 8:00horas às 18:00horas.

2.4 Análise dos dados

Para testar a normalidade das variáveis foi realizado o teste de Shapiro-Wilk. Os 
dados foram avaliados por meio das frequências absolutas e relativas das variáveis 
categóricas e medidas de tendência central e dispersão para as variáveis quantitativas. 
Para avaliar as proporções foi utilizado o teste de Exato de Fisher. Todas as análises 
foram realizadas no Stata 12.0 (Stata Corp, Texas, USA).

2.5 Aspectos éticos em pesquisa

As questões éticas relacionadas à pesquisa com seres humanos foram devida-
mente respeitas e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para os 
participantes foi elaborado em conformidade com a Resolução 466/12.

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Ca-
tólica de Santos (protocolo nº1.237.142).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A idade média dos pesquisados era de 47,9 anos (DP 12,0 anos), sendo a maio-
ria do sexo feminino. Em relação à identidade de gênero, a predominância relatada 
foi mulher. Grande parte dos participantes referiu ser solteiro. Pouco mais de 1/3 
referiu ter concluído o ensino médio. A maior parte declarou trabalhar, sendo que, 
entre os mesmos, a maioria trabalhava como autônomo (Tabela 1).

Tabela 1 - Dados sociodemográficos de pessoas vivendo com HIV/Aids atendidas no Seção Centro 
de Referência em Aids (SECRAIDS). Santos, 2016.

Variáveis Total n % 
Sexo 307   

Masculino  146 47,5 

Feminino 161 52,4 

 
Gênero 306   

Homem 

 

135 44,1 

Mulher 168 54,9 

Transexual 1 0,3 

Travesti 2 0,6 

Estado Civil 307   

Solteiro (a) 

 

152 49,5 

Casado (a) 83 27,0 

Divorciado (a) 36 11,7 

Viúvo (a) 36 11,7 

Escolaridade 307   

Primário/analfabeto 

 

9 2,9 

Fundamental I incompleto (não terminou 4ª serie) 16 5,2 

Fundamental I Completo (terminou 4ª serie) 14 4,5 

Fundamental II incompleto (não terminou 8ª serie) 43 14,0 

Fundamental II Completo (terminou 8ª serie)  36 11,7 

Médio Incompleto (não terminou 3º colegial) 34 11,0 

Médio Completo (terminou colegial) 104 33,8 

Superior Incompleto 19 6,1 

Superior Completo 25 8,1 

Pós-graduação 7 2,2 

Dificuldade financeira no fim do mês 306   

Nunca 

 

104 33,9 

Algumas vezes 37 12,0 

Muitas vezes 18 5,8 

Quase sempre 27 8,8 

Sempre 120 39,2 
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(cont.)

A maioria dos voluntários são autônomos, pois para manter ou arrumar um 
emprego fixo após a descoberta do HIV é extremamente difícil, além do preconceito 
a condição de saúde dessa população se torna frágil. Segundo a Lei 12.984/2014, 
a discriminação com PVHA é crime acarretando punição de reclusão para quem 

Variáveis Total n % 
Sexo 307   

Masculino  146 47,5 

Feminino 161 52,4 

 
Gênero 306   

Homem 

 

135 44,1 

Mulher 168 54,9 

Transexual 1 0,3 

Travesti 2 0,6 

Estado Civil 307   

Solteiro (a) 

 

152 49,5 

Casado (a) 83 27,0 

Divorciado (a) 36 11,7 

Viúvo (a) 36 11,7 

Escolaridade 307   

Primário/analfabeto 

 

9 2,9 

Fundamental I incompleto (não terminou 4ª serie) 16 5,2 

Fundamental I Completo (terminou 4ª serie) 14 4,5 

Fundamental II incompleto (não terminou 8ª serie) 43 14,0 

Fundamental II Completo (terminou 8ª serie)  36 11,7 

Médio Incompleto (não terminou 3º colegial) 34 11,0 

Médio Completo (terminou colegial) 104 33,8 

Superior Incompleto 19 6,1 

Superior Completo 25 8,1 

Pós-graduação 7 2,2 

Dificuldade financeira no fim do mês 306   

Nunca 

 

104 33,9 

Algumas vezes 37 12,0 

Muitas vezes 18 5,8 

Quase sempre 27 8,8 

Sempre 120 39,2 

 

Variáveis Total n % 
Sexo 307   

Masculino  146 47,5 

Feminino 161 52,4 

 
Gênero 306   

Homem 

 

135 44,1 

Mulher 168 54,9 

Transexual 1 0,3 

Travesti 2 0,6 

Estado Civil 307   

Solteiro (a) 

 

152 49,5 

Casado (a) 83 27,0 

Divorciado (a) 36 11,7 

Viúvo (a) 36 11,7 

Escolaridade 307   

Primário/analfabeto 

 

9 2,9 

Fundamental I incompleto (não terminou 4ª serie) 16 5,2 

Fundamental I Completo (terminou 4ª serie) 14 4,5 

Fundamental II incompleto (não terminou 8ª serie) 43 14,0 

Fundamental II Completo (terminou 8ª serie)  36 11,7 

Médio Incompleto (não terminou 3º colegial) 34 11,0 

Médio Completo (terminou colegial) 104 33,8 

Superior Incompleto 19 6,1 

Superior Completo 25 8,1 

Pós-graduação 7 2,2 

Dificuldade financeira no fim do mês 306   

Nunca 

 

104 33,9 

Algumas vezes 37 12,0 

Muitas vezes 18 5,8 

Quase sempre 27 8,8 

Sempre 120 39,2 

 

Variáveis Total n % 

Possui emprego 307   

Sim 

 

121 39,4 

Sim, mas também é aposentado (a) 1 0,3 

Não 99 32,2 

Não, aposentado (a) 86 28,0 

Tipo de emprego 121   

Carteira assinada  51 42,1 

Contrato e trabalho temporário  1 0,8 

Funcionário (a) público  7 5,7 

Autônomo (a)  59 48,7 
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cometer tal ação, o preconceito está presente no ambiente de trabalho, desde a 
contratação até a demissão, sendo que é proibido a realização de exames que visem 
identificar a sorologia do indivíduo na admissão, com exceção de trabalhos que lidem 
com fluidos humanos (NASCIMENTO, 2013).

A média de tempo da descoberta do HIV/Aids pelos entrevistados foi de 12,9 
anos (DP 8,0 anos), tendo como tempo de uso de medicamentos antirretrovirais, a 
média de 9,4 anos (DP 7,6 anos). 

Em relação ao estilo de vida, a maioria não se declarou etilista, 1/5 dos entrevis-
tados fazia uso do tabaco, e em relação a outras drogas poucos relataram o uso, sendo 
que entres os que usavam as mais mencionadas foram maconha, crack e cocaína 
(Tabela 2). 

Tabela 2 - Estilo de vida de pessoas vivendo com HIV, atendidas no SECRAIDS. Santos,2016.

O tabagismo é responsável por 63% dos óbitos relacionados às doenças crôni-
cas não transmissíveis, tendo uma porcentagem total no Brasil de 10,2% fumantes, 
no entanto a influência de campanhas contra o uso do tabaco repercutiu em uma 
diminuição no consumo em adultos de ambos os sexos. (INCA, 2017). Em PVHA 
o consumo de tabaco tem um percentual elevado quando comparado a população 
brasileira em geral, pois o uso do mesmo não interfere na ação dos medicamentos 
antirretrovirais como outras drogas como o álcool.  

Os dados relacionados à frequência de atividade física praticada pelos entrevis-
tados evidenciam que a maioria se encontrava em estado sedentário, por não praticar 
qualquer atividade física (Tabela 3).

Variáveis Total n % 
Tabagismo 307   
Sim 

 
75 24,4 

Não 232 75,5 

Etilismo 307   

Sim 
 

11 3,5 

Não 296 94,4 

Outras drogas 307   

Sim, eu faço  31 10,1 

Eu já fiz  65 27,1 

Não  211 68,7 
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Tabela 3 – Frequência de atividade física praticada por pessoas vivendo com HIV, atendidas no 
SECRAIDS. Santos, 2016.

A atividade física pode ser incluída como uma forma alternativa de minimizar 
os efeitos colaterais que os antirretrovirais causam. De acordo com o estudo de ME-
REGE et al. (2014) a prática de exercícios causa a liberação de endorfina, hormônio 
que dá a sensação de prazer e bem-estar, no qual melhora a memória e concentração, 
disposição física e mental, o bom humor e ajuda aliviar dores. Ou seja, serve como 
um tratamento não medicamentoso, incentivando um estilo de vida melhor, aumen-
tando a massa magra, diminuindo a gordura corporal e fazendo com que se tenha um 
melhor funcionamento dos sinais vitais e reservas energéticas, podendo ser útil para 
diminuir as doenças cardiovasculares e auxiliando na saúde de PVHA (MEDEIROS, 
2015).

Diante dos benefícios que a prática de atividade física traz consigo, deve-se con-
siderar o treinamento adequado para as PVHA, pois a atividade supervisionada pode 
trazer mais benefícios do que aquela sem supervisão, sendo que qualquer exercício 
para se ter um resultado depende da intensidade, frequência e duração que é pratica-
da (RODRIGUES et al., 2015). Por outro lado, a inatividade física gera indisposição 
para atividades cotidianas como sociais, gerando um sentimento de inutilidade, no 
qual aumenta a ansiedade, angústia e depressão (ARAÚJO et al., 2014).

De acordo com os dados apresentados na tabela 4, nota-se que os entrevistados 
possuem o hábito de dormir tarde e acordar cedo, sendo que os não trabalhadores 
têm uma duração de sono maior quando comparados com os trabalhadores nos dias 
de trabalho. No entanto, os mesmos tendem a compensar o débito de sono nos dias 
de folga, uma vez que há um acréscimo de 42 minutos na duração média.

Tabela 4 - Dados relacionados aos horários de dormir, acordar e latência de pessoas vivendo com 
HIV, atendidas no SECRAIDS. Santos, 2016.

Atividade física 
 Trabalho 

Todos Trabalhadores Não trabalhadores 
n (%) n (%) n (%) 

Fisicamente ativo 58 (18,9) 33 (27,3) 25 (13,5) 

Insuficientemente ativo 13 (4,2) 6 (4,9) 7 (3,7) 

Sedentário 235 (76,8) 82 (67,8) 153 (82,7) 

 

Variáveis Média 
Desvio-
padrão 

Valor 
mínimo 

Valor 
máximo 

Mediana 

Trabalhadores      
Horário de dormir trabalho 23:48 2:30 18:00 8:30 23:18 

Horário de acordar trabalho 7:18 2:42 3:30 18:30 6:30 

Horário de dormir folga 1:00 2:48 18:00 11:30 23:30 

Horário de acordar folga 8:30 2:48 4:18 20:00 18:00 

 
Latência trabalho (minutos) 48  60 0 18 0 

Latência folga (minutos) 54 66 0 18 0 

Duração do sono nos dias de 

trabalho 

6h30 1h48 6h 12h  

 

6h 

Duração do sono nos dias de folga 7h12 2h 6h 13h 7h 

      

Não trabalhadores      

Horário de dormir 24:00 1:48 18:00 5:00 23:00 

Horário de acordar 7:18 1:48 3:00 13:00 7:00 

Duração do sono  8h 1h48 3h 12h 7h30 

Latência (minutos) 54 120 0 18 0 

 



20

XII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

(cont.)

Os pesquisados relataram que alguns fatores prejudicavam a qualidade de sono, 
como a demora para adormecer, levantar para ir ao banheiro no meio da noite, sentir 
dores, entre outros. Pode-se notar que as pessoas que não trabalhavam tinham mais 
problemas durante a semana com tais causas, sendo que a utilização de medicamen-
tos para dormir era maior entre os mesmos (Tabela 5).

Tabela 5 – Fatores que dificultaram o sono nos últimos 6 meses em pessoas vivendo com HIV, 
atendidas no SECRAIDS. Santos, 2016.

Variáveis Média 
Desvio-
padrão 

Valor 
mínimo 

Valor 
máximo 

Mediana 

Trabalhadores      
Horário de dormir trabalho 23:48 2:30 18:00 8:30 23:18 

Horário de acordar trabalho 7:18 2:42 3:30 18:30 6:30 

Horário de dormir folga 1:00 2:48 18:00 11:30 23:30 

Horário de acordar folga 8:30 2:48 4:18 20:00 18:00 

 
Latência trabalho (minutos) 48  60 0 18 0 

Latência folga (minutos) 54 66 0 18 0 

Duração do sono nos dias de 

trabalho 

6h30 1h48 6h 12h  

 

6h 

Duração do sono nos dias de folga 7h12 2h 6h 13h 7h 

      

Não trabalhadores      

Horário de dormir 24:00 1:48 18:00 5:00 23:00 

Horário de acordar 7:18 1:48 3:00 13:00 7:00 

Duração do sono  8h 1h48 3h 12h 7h30 

Latência (minutos) 54 120 0 18 0 

 

Variáveis Média 
Desvio-
padrão 

Valor 
mínimo 

Valor 
máximo 

Mediana 

Trabalhadores      
Horário de dormir trabalho 23:48 2:30 18:00 8:30 23:18 

Horário de acordar trabalho 7:18 2:42 3:30 18:30 6:30 

Horário de dormir folga 1:00 2:48 18:00 11:30 23:30 

Horário de acordar folga 8:30 2:48 4:18 20:00 18:00 

 
Latência trabalho (minutos) 48  60 0 18 0 

Latência folga (minutos) 54 66 0 18 0 

Duração do sono nos dias de 

trabalho 

6h30 1h48 6h 12h  

 

6h 

Duração do sono nos dias de folga 7h12 2h 6h 13h 7h 

      

Não trabalhadores      

Horário de dormir 24:00 1:48 18:00 5:00 23:00 

Horário de acordar 7:18 1:48 3:00 13:00 7:00 

Duração do sono  8h 1h48 3h 12h 7h30 

Latência (minutos) 54 120 0 18 0 

 

Variáveis 
Nenhuma 

vez 

Menos 
de 1 vez 

por 
semana 

1 ou 2 
vezes 
por 

semana  

3 vezes 
por 

semana 
ou mais 

Não 
respondeu 

n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) 
Trabalhadores      
Demorar 30 minutos para 

adormecer 
56 (45,9) 20(16,3) 9 (7,3) 35 (28,6) 2 (1,6) 

Variáveis 
Nenhuma 

vez 

Menos 
de 1 vez 

por 
semana 

1 ou 2 
vezes 
por 

semana 

3 vezes 
por 

semana 
ou mais 

Não 
respondeu 

n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) 
Acordar meio da noite ou de 

manhã muito cedo 
76 (63,3) 8 (6,6) 7 (8,8) 29 (24,1) ----- 

Levantar para ir ao banheiro 

de madrugada 
60 (50,0) 8 (6,6) 13 (10,8) 29 (32,5) ----- 

Ter dificuldade para respirar 110 (91,6) 2 (1,6) 2 (1,6) 6 (5,0) ----- 

Tossir ou roncar muito alto 109 (90,8) 1 (0,8) 2 (1,6) 8 (6,6) ----- 

Sentir muito frio 107 (89,1) 4 (3,3) 5 (4,1) 4 (3,3) ----- 

Sentir muito calor 88 (73,3) 5 (4,1) 7 (5,8) 20 (16,6) ----- 

Ter sonhos ruins ou 

pesadelos 
98 (81,6) 6 (5,0) 6 (5,0) 10 (8,3) ----- 

Sentir dores 96 (80,6) 8 (6,7) 6 (5,0) 9 (7,5) ----- 

Outras razões 115 (94,2) 3 (2,4) 3 (2,4) 1 (0,8) ----- 

Medicação para dormir 101 (84,1) 4 (3,3) 3 (2,5) 12 (10,0) ----- 

Problema ficar acordado 111 (93,2) 4 (3,3) 2 (1,6) 2 (1,6) ----- 

      

Não trabalhadores      

Demorar 30 minutos para 

adormecer 
77 (41,6) 27 (14,5) 20 (10,8) 58 (31,3) 3 (1,6) 

Acordar meio da noite ou de 

manhã muito cedo 
112 (61,2) 10 (5,4) 12 (6,5) 49 (26,7) ----- 

Variáveis 
Nenhuma 

vez 

Menos 
de 1 vez 

por 
semana 

1 ou 2 
vezes 
por 

semana  

3 vezes 
por 

semana 
ou mais 

Não 
respondeu 

n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) 
Trabalhadores      
Demorar 30 minutos para 

adormecer 
56 (45,9) 20(16,3) 9 (7,3) 35 (28,6) 2 (1,6) 

Variáveis 
Nenhuma 

vez 

Menos 
de 1 vez 

por 
semana 

1 ou 2 
vezes 
por 

semana 

3 vezes 
por 

semana 
ou mais 

Não 
respondeu 

n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) 
Acordar meio da noite ou de 

manhã muito cedo 
76 (63,3) 8 (6,6) 7 (8,8) 29 (24,1) ----- 

Levantar para ir ao banheiro 

de madrugada 
60 (50,0) 8 (6,6) 13 (10,8) 29 (32,5) ----- 

Ter dificuldade para respirar 110 (91,6) 2 (1,6) 2 (1,6) 6 (5,0) ----- 

Tossir ou roncar muito alto 109 (90,8) 1 (0,8) 2 (1,6) 8 (6,6) ----- 

Sentir muito frio 107 (89,1) 4 (3,3) 5 (4,1) 4 (3,3) ----- 

Sentir muito calor 88 (73,3) 5 (4,1) 7 (5,8) 20 (16,6) ----- 

Ter sonhos ruins ou 

pesadelos 
98 (81,6) 6 (5,0) 6 (5,0) 10 (8,3) ----- 

Sentir dores 96 (80,6) 8 (6,7) 6 (5,0) 9 (7,5) ----- 

Outras razões 115 (94,2) 3 (2,4) 3 (2,4) 1 (0,8) ----- 

Medicação para dormir 101 (84,1) 4 (3,3) 3 (2,5) 12 (10,0) ----- 

Problema ficar acordado 111 (93,2) 4 (3,3) 2 (1,6) 2 (1,6) ----- 

      

Não trabalhadores      

Demorar 30 minutos para 

adormecer 
77 (41,6) 27 (14,5) 20 (10,8) 58 (31,3) 3 (1,6) 

Acordar meio da noite ou de 

manhã muito cedo 
112 (61,2) 10 (5,4) 12 (6,5) 49 (26,7) ----- 
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(cont.)

De acordo com a tabela 6, a maioria das pessoas que trabalhava considerava 
que cochilar é um prazer, porém as pessoas que não trabalhavam relataram que tirar 
um cochilo se tornava necessário. Em relação ao sono, grande parte referiu ser uma 
necessidade, tanto entre os que trabalhavam e os que não trabalhavam.

Tabela 6 – Autopercepção sobre o cochilo e o sono, em pessoas vivendo com HIV, atendidas no 
SECRAIDS. Santos, 2016.

A maioria relatou ter uma qualidade de sono ruim, como mostra a tabela 7. 

Tabela 7 - Autopercepção da qualidade de sono em pessoas vivendo com HIV, atendidas no SE-
CRAIDS. Santos, 2016.

Variáveis 
Nenhuma 

vez 

Menos 
de 1 vez 

por 
semana 

1 ou 2 
vezes 
por 

semana  

3 vezes 
por 

semana 
ou mais 

Não 
respondeu 

n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) 
Trabalhadores      
Demorar 30 minutos para 

adormecer 
56 (45,9) 20(16,3) 9 (7,3) 35 (28,6) 2 (1,6) 

Variáveis 
Nenhuma 

vez 

Menos 
de 1 vez 

por 
semana 

1 ou 2 
vezes 
por 

semana 

3 vezes 
por 

semana 
ou mais 

Não 
respondeu 

n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) 
Acordar meio da noite ou de 

manhã muito cedo 
76 (63,3) 8 (6,6) 7 (8,8) 29 (24,1) ----- 

Levantar para ir ao banheiro 

de madrugada 
60 (50,0) 8 (6,6) 13 (10,8) 29 (32,5) ----- 

Ter dificuldade para respirar 110 (91,6) 2 (1,6) 2 (1,6) 6 (5,0) ----- 

Tossir ou roncar muito alto 109 (90,8) 1 (0,8) 2 (1,6) 8 (6,6) ----- 

Sentir muito frio 107 (89,1) 4 (3,3) 5 (4,1) 4 (3,3) ----- 

Sentir muito calor 88 (73,3) 5 (4,1) 7 (5,8) 20 (16,6) ----- 

Ter sonhos ruins ou 

pesadelos 
98 (81,6) 6 (5,0) 6 (5,0) 10 (8,3) ----- 

Sentir dores 96 (80,6) 8 (6,7) 6 (5,0) 9 (7,5) ----- 

Outras razões 115 (94,2) 3 (2,4) 3 (2,4) 1 (0,8) ----- 

Medicação para dormir 101 (84,1) 4 (3,3) 3 (2,5) 12 (10,0) ----- 

Problema ficar acordado 111 (93,2) 4 (3,3) 2 (1,6) 2 (1,6) ----- 

      

Não trabalhadores      

Demorar 30 minutos para 

adormecer 
77 (41,6) 27 (14,5) 20 (10,8) 58 (31,3) 3 (1,6) 

Acordar meio da noite ou de 

manhã muito cedo 
112 (61,2) 10 (5,4) 12 (6,5) 49 (26,7) ----- 

Variáveis 
Nenhuma 

vez 

Menos 
de 1 vez 

por 
semana 

1 ou 2 
vezes 
por 

semana  

3 vezes 
por 

semana 
ou mais 

Não 
respondeu 

n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) 
Trabalhadores      
Demorar 30 minutos para 

adormecer 
56 (45,9) 20(16,3) 9 (7,3) 35 (28,6) 2 (1,6) 

Variáveis 
Nenhuma 

vez 

Menos 
de 1 vez 

por 
semana 

1 ou 2 
vezes 
por 

semana 

3 vezes 
por 

semana 
ou mais 

Não 
respondeu 

n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) 
Acordar meio da noite ou de 

manhã muito cedo 
76 (63,3) 8 (6,6) 7 (8,8) 29 (24,1) ----- 

Levantar para ir ao banheiro 

de madrugada 
60 (50,0) 8 (6,6) 13 (10,8) 29 (32,5) ----- 

Ter dificuldade para respirar 110 (91,6) 2 (1,6) 2 (1,6) 6 (5,0) ----- 

Tossir ou roncar muito alto 109 (90,8) 1 (0,8) 2 (1,6) 8 (6,6) ----- 

Sentir muito frio 107 (89,1) 4 (3,3) 5 (4,1) 4 (3,3) ----- 

Sentir muito calor 88 (73,3) 5 (4,1) 7 (5,8) 20 (16,6) ----- 

Ter sonhos ruins ou 

pesadelos 
98 (81,6) 6 (5,0) 6 (5,0) 10 (8,3) ----- 

Sentir dores 96 (80,6) 8 (6,7) 6 (5,0) 9 (7,5) ----- 

Outras razões 115 (94,2) 3 (2,4) 3 (2,4) 1 (0,8) ----- 

Medicação para dormir 101 (84,1) 4 (3,3) 3 (2,5) 12 (10,0) ----- 

Problema ficar acordado 111 (93,2) 4 (3,3) 2 (1,6) 2 (1,6) ----- 

      

Não trabalhadores      

Demorar 30 minutos para 

adormecer 
77 (41,6) 27 (14,5) 20 (10,8) 58 (31,3) 3 (1,6) 

Acordar meio da noite ou de 

manhã muito cedo 
112 (61,2) 10 (5,4) 12 (6,5) 49 (26,7) ----- 

Variáveis 
Trabalhadores Não trabalhadores 

n (%) n (%) 
Cochilar é   

Não respondeu 69 (56,5) 92 (49,7) 

Um prazer 25 (20,4) 50 (27,0) 

Uma necessidade 27 (22,1) 43 (23,2) 

Outro 1 (0,8) ----- 

Variáveis 
Trabalhadores Não trabalhadores 

n (%) n (%) 
O sono é   

Não respondeu 2 (1,6) 2 (1,0) 

Um prazer 38 (31,1) 72 (38,9) 

Uma necessidade 81 (66,3) 111 (60,0) 

Outro 1 (0,8) ----- 

 

Qualidade de sono 
Trabalhadores Não trabalhadores 

Dias de trabalho Dias de folga  
n (%) n (%) n (%) 

Boa 57 (45,7) 60 (49,1) 78 (42,1) 

Ruim 65 (53,2) 62 (50,8) 107 (57,8) 
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De acordo com Purim et al. (2016), o uso de celulares, o consumo de bebidas e 
tabagismo, a atividade física prática perto do horário de dormir corroboram para se 
ter uma qualidade de sono ruim. A falta de exposição à luz natural prejudica a libe-
ração de betaendorfina, hormônio que dá a sensação de bem-estar, podendo levar a 
pessoa ao desenvolvimento da depressão (MARQUEZE et al., 2015), o excesso de luz 
elétrica, causa a diminuição da produção de melatonina, hormônio importante para 
regular o ritmo circadiano (MORENO et al., 2015).

Ao analisar a relação entre o nível de atividade física praticada pelos pesquisa-
dos e qualidade sono, verificou-se que não há diferença entre as proporções (Qui-
-quadrado p>0,05).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente estudo, não houve relação entre a prática de atividade física e a 
qualidade de sono de PVHA. No entanto, é importante ressaltar que a prática de 
atividade física é comprovadamente benéfica para a saúde física e mental do ser hu-
mano, promovendo melhora da qualidade de vida em vários aspectos quando prati-
cada adequadamente. Dessa forma sugere se que o exercício seja incentivado entre as 
PVHA, pois seus benefícios vão além a melhoria da qualidade de sono.

É igualmente importante ressaltar que as reclamações relacionadas ao sono 
pelas PVHA são constantes, porém pouco valorizadas pelos profissionais de saúde. 
Recomenda-se a inclusão de entrevistas e questionários aplicados regularmente para 
detectar precocemente queixas sobre o sono e assim realizar medidas de prevenção 
alternativas e não medicamentosas como a prática de mindfulness com o objetivo de 
melhorar a qualidade de sono dessa população.

5. AGRADECIMENTOS E FINANCIAMENTO

Agradecemos todos os participantes voluntários desse estudo pela valiosa con-
tribuição, bem como o apoio recebido dos funcionários e coordenação da Secretaria 
Municipal de Saúde de Santos - Departamento de Vigilância - Coordenadoria de 
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RESUMO

A pesquisa busca analisar os impactos urbanos e socioambientais ligados a ca-
deia produtiva de petróleo e gás (pré-sal) da Petrobras no município de Santos, 
em especial no bairro do Valongo. Para tanto, foi analisado o processo de estru-
turação do município de Santos no contexto regional e da urbanização brasilei-
ra, através de um resgate histórico, para entender a dinâmica atual de produção 
do espaço urbano, buscando compreender as principais mudanças ocorridas na 
atualidade, com ênfase nos últimos dez anos, após a descoberta do pré-sal na 
Bacia de Santos. Para atender os objetivos da pesquisa, foram abordadas dife-
rentes dimensões de análise, através de um referencial teórico que possibilitou 
uma análise crítica da realidade estudada, buscando abranger o instrumental 
de análise histórica, documental e de levantamentos de campo. A sistematiza-
ção das pesquisas, levantamentos e mapeamentos realizados demonstra como a 
construção da nova sede da Petrobras no Valongo, em conjunto com a legisla-
ção urbanística, programas e projetos de revitalização da área central, atraíram 
novos usos e empreendimentos imobiliários, que trouxeram transformações na 
dinâmica urbana, promovendo ações de valorização e especulação imobiliárias 
que, podem gerar um processo de gentrificação.

PALAVRAS-CHAVE

Desenvolvimento urbano; impactos urbanos e socioambientais, valorização e 
especulação imobiliárias, gentrificação; petróleo e gás; Valongo, Santos.
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1. INTRODUÇÃO

As descobertas das reservas de petróleo e gás na Bacia de Santos, o pré-sal, fo-
ram amplamente noticiadas pela mídia regional e nacional entre os anos de 2006 a 
2012, manifestando um grande otimismo quanto às perspectivas futuras de desen-
volvimento do país e da região metropolitana da Baixada Santista - RMBS. Neste 
contexto, as expectativas futuras de desenvolvimento socioeconômico para Santos e 
região eram consideradas favoráveis diante do novo papel dessa importante região 
portuária, industrial, turística e agora petrolífera. A exploração de petróleo carac-
teriza-se como uma atividade altamente impactante, que demanda que a região se 
prepare com antecedência para receber tais impactos. Há, portanto, uma contradição 
entre o otimismo exacerbado e o medo em relação aos riscos e ameaças gerados pelo 
progresso dessa atividade como futuro motor de desenvolvimento econômico.  O 
bairro do Valongo hoje abriga a nova sede da UO-BS da Petrobras. Este outrora foi 
um dos bairros mais imponentes e aristocráticos de Santos no período do café, que 
contribuiu para o crescimento e o desenvolvimento da cidade. Porém, com o passar 
dos anos, houve uma transformação da sua principal vocação, passando a atrair cada 
vez mais as atividades de comércio e serviços para sua área de abrangência, tornan-
do-se uma das regiões mais degradadas da cidade. Neste contexto, este trabalho teve 
como objetivo analisar as transformações socioespaciais do bairro Valongo, locali-
zado na área central do município de Santos, São Paulo, identificando os principais 
impactos urbanos e ambientais. 

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1 Apoio na pesquisa bibliográfica

A produção de resenhas dos principais conceitos teóricos com base na leitu-
ra de bibliográfica indicada, para compreensão, contextualização e organização do 
tema base da pesquisa e entendimento do processo de evolução urbana da cidade 
de Santos e do bairro do Valongo, no contexto da região metropolitana da Baixada 
Santista - RMBS. 

2.2 Pesquisa documental

Foram levantados dados e informações sobre a área objeto de pesquisa, anali-
sadas cartografias e imagens áreas para identificação da evolução do espaço urbano 
santista com a produção de mapas; Levantamento e apoio na análise da legislação 
urbanística vigente no município e demais leis, planos e projetos que incidem sobre 
o território objeto de estudo. (Cidade real e Cidade legal)
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 2.3 Pesquisa de campo

Trabalho de campo para reconhecimento e análise do território com elabora-
ção dos levantamentos necessários (fotográfico, aspectos físicos, urbanos, sociais e 
ambientais) e coleta de dados. Foram produzidos mapas e o registro fotográfico dos 
empreendimentos construídos no bairro do Valongo para documentar os impactos 
urbanos e ambientais estudados nesta pesquisa.

 2.4 Apoio às entrevistas

Durante o trabalho de campo foi realizado contato com alguns agentes sociais 
ligados ao setor imobiliário, Prefeitura de Santos, Petrobrás, comerciantes e repre-
sentantes da comunidade local. Estes contatos foram fundamentais para nortear e 
embasar as discussões sobre as diferentes visões e os impactos gerados pelos planos 
públicos aos habitantes e para a estrutura urbana de Santos, em especial no bairro do 
Valongo.

2.5 Sistematização dos resultados

Foi realizada a sistematização dos resultados da pesquisa através das análises, 
leituras e estudos dos documentos e bibliografias levantadas para produção dos rela-
tórios da pesquisa.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Especulação imobiliária e verticalização indiscriminada na cidade 
de Santos, em especial no bairro do Valongo.

Na Região Metropolitana da Baixada Santista - RMBS, que abriga nove municí-
pios (Bertioga, Cubatão, Guarujá, Itanhaém, Mongaguá, Praia Grande, Peruíbe, Santos 
e São Vicente) devido às descobertas das reservas de petróleo e gás na Bacia de San-
tos, o pré-sal, foi amplamente noticiado pela mídia regional e nacional entre os anos 
de 2006 e 2012, manifestando um grande otimismo quanto às perspectivas futuras de 
desenvolvimento do país e da região. Sendo assim, as expectativas futuras de desenvol-
vimento socioeconômico para Santos e região eram consideradas favoráveis diante do 
novo papel dessa importante região portuária, industrial, turística e atualmente petro-
lífera. O município de Santos é o polo central da região, sendo precursor em interven-
ções urbanísticas, devido às reformas urbanas realizadas no começo do século XX, para 
solucionar os problemas de epidemias que se dispersavam na cidade, muito em função 
da importância o porto, motor de desenvolvimento de Santos e região. (Viana, 2010)
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O bairro Valongo, localizado na área central do município de Santos, São Paulo, 
foi outrora um dos bairros mais imponentes e aristocráticos de Santos, baseados na 
economia do café, que contribuiu para o crescimento e o desenvolvimento da cidade. 
Segundo Villaça (2001, p. 282):

“Progressivamente (mas ainda não totalmente) abandonado pe-
las camadas de alta renda desde a década de 1960, os centros 
tradicionais foram deixados deteriorar. Os ‘’pontos’’ centrais não 
eram mais tão bons como outrora, pois a nova mobilidade ter-
ritorial criou novos ‘’pontos’’ para serviços pessoais, lazer, pro-
fissionais liberais e lojas das burguesias. Os edifícios do centro 
tradicional abandonados, perderam seu valor imobiliário e fo-
ram deixados deteriorar. Assim, ao contrário do que essas classes 
afirmam foi seu abandono que fez com que os edifícios se dete-
riorassem, pois não compensava mais mantê-los.”

Porém, com o passar dos anos, houve uma transformação da sua principal vo-
cação, passando a atrair cada vez mais as atividades de comércio para sua área de 
abrangência, tornando-se uma das regiões mais degradadas da cidade. Destaca-se 
que as principais transformações da paisagem, tanto de ordem física quanto socioe-
conômica, ocorreram a partir de 2008, quando a Petrobras anunciou a compra de um 
terreno no bairro do Valongo, pertencente a Prefeitura Municipal de Santos. Logo, 
Santos e a Baixada Santista começaram a receber uma série de investimentos, que 
impulsionaram o mercado imobiliário na região, em especial na orla da praia e no 
Valongo. Tais modificações impactaram a paisagem urbana e o modo de vida dos 
habitantes, com a implantação de novos usos e atividades que se constituem como 
atrativos no local, que levaram a uma valorização imobiliária na cidade de Santos, 
que se tornou uma das cidades com o metro quadrado mais caro do Brasil. Uma 
análise dos dados da valorização da terra em Santos permite realizar algumas consi-
derações. Primeiramente, parece não haver um empenho na construção de moradias 
de interesse social no município, já que os valores dos imóveis construídos são mais 
voltados à apropriação das classes mais abastadas.
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Gráfi co 1 – Evolução do preço médio nominal por m² Residenciais Privativo.

Fonte: Robert Michel Zarif, maio 2017.

Tabela 1 : Variação do preço dos imóveis no bairro do Valongo, 2017

Fonte: Levantamento realizado em trabalho de campo por Agnes Lúcia, 2017.

Em um segundo momento, é possível relacionar essa valorização com o aumen-
to do processo de gentrifi cação na cidade, pois cada vez menos os mais pobres têm 
o direito à cidade. Pode-se também considerar por meio desta análise de tendências, 
que Santos cada vez mais se torna uma cidade voltada para a elite. O que tende a am-
pliar, a segregação socioespacial na Baixada Santista, pois o processo de gentrifi cação 
na cidade expulsa os habitantes mais pobres do centro para áreas periféricas e, em 
especial, para outros municípios da região.  A Petrobrás escolheu a área após esfor-
ços da Prefeitura, que também vendeu o terreno de 25 mil m² para a construção do 
imóvel. O movimento extra de trabalhadores e turistas incentivou a revitalização de 
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alguns estabelecimentos existentes e a criação de novos comércios no entorno. Desde 
2013, surgiram seis novos bares, lanchonetes e restaurantes. Mesmo com esse proces-
so de revitalização o bairro se encontra em situação de degradação e abandono, abri-
ga inúmeras oficinas para caminhões, estacionamentos, além de casarões, armazéns 
e estabelecimentos antigos abandonados ou em situação precária, possui relevante 
conjunto de imóveis de interesse cultural protegidos, como o Casarão do Valongo 
que hoje abriga o Museu Pelé e a antiga estação Estrada de Ferro Santos - Jundiaí. 

Foto 1: Novos Empreendimentos no bairro do Valongo - Santos

Créditos: Agnes Lúcia, 2016.

A implantação dos novos edifícios do Wave office  e do hotel IBIS e Valongo Bra-
sil ao lado da torre da UO-BS da Petrobrás, começa a afetar a valorização imobiliária 
do bairro e poderá promover um processo de gentrificação, caso não sejam adotadas 
medidas mitigadoras no campo do planejamento urbano. Portanto, é preciso cobrar 
e responsabilizar o poder público e o setor privado para investimentos norteados por 
um plano de intervenção de revitalização que atenda as reais necessidades do bairro 
e sua comunidade.

3.2 Diretrizes de propostas para efetiva revitalização da área

Com base nas análises feitas a partir dos levantamentos in loco e no diagnós-
tico do setor urbano, foi realizado um estudo que propõe uma série de intervenções 
no âmbito do planejamento e desenho urbanos, para melhorias no bairro Valongo. 
Seguindo os princípios do planejamento urbano encontrados na literatura estudada, 
pode-se pontuar as principais diretrizes como: O uso e ocupação do solo; através 
da diversificação e mistura de usos, repovoamento e readensamento habitacional, 
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diversificação social. O desenho urbano através do respeito ao contexto e ao patrimô-
nio histórico, enfatizar o espaço público e desenvolvimento de um desenho urbano 
adequado. Ao lembrar JACOBS (2012), a rua, segundo a autora, insere-se como parte 
integrante da estrutura urbana de uma cidade, aparecendo como principal indicador 
de qualidade e intensidade de vida nas cidades. E nesse sentido, a proposta através 
de intervenções pontuais, considera o tecido urbano existente e a participação social. 
Investir nesses espaços faz com que a população volte a utilizar a rua e que também 
possam investir nas áreas. A proposta é fazer uma intervenção que gere melhoria 
para todo o bairro causando um efeito multiplicador de melhorias para a região e que 
a partir dessa percepção contagiassem lugares e pessoas. Promover o desenvolvimen-
to de áreas degradadas entra como prioridade e deve estar contemplada nas novas 
políticas públicas, de maneira que a comunidade local seja inserida nestes processos 
de revitalização urbana e econômica em bases sustentáveis. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dentre os resultados expostos no trabalho, pode-se constatar que com a vinda 
da UO-BS da Petrobras e a exploração do pré-sal o valor do m² aumentou consi-
deravelmente. Parece haver um descompromisso do poder público santista com os 
interesses da população de baixa renda, isto porque se constatou que as legislações 
vigentes e os planos e projetos contribuem para a expulsão desta camada social das 
áreas urbanas mais valorizadas para regiões periféricas e, assim, não tem garantido 
o seu direito à cidade. Mesmo com o processo de revitalização os novos empreen-
dimentos não são inclusivos, são edificações isoladas e fechadas de modo que não 
se configuram como um conjunto urbanístico integrado, dificultando a interação e 
o contato social com seu entorno. A princípio com a vinda da UO-BS para a região 
a população e o mercado criaram uma expectativa de oportunidades e crescimento 
além da revitalização de uma área histórica da cidade, como o bairro do Valongo. 
Portanto, é preciso cobrar e responsabilizar o poder público e o setor privado para 
investimentos norteados por um plano de intervenção de revitalização em bases sus-
tentáveis que atenda as reais necessidades da população e usuários da área, buscando 
minimizar o processo de gentrificação. 
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RESUMO

Construir uma miniestação meteorológica utilizando a plataforma Arduino 
para avaliar fenômenos físicos e químicos da atmosfera. A plataforma utilizada 
apresenta fácil programação e teremos uma miniestação de baixíssimo custo e 
eficiência.

PALAVRAS-CHAVE

Miniestação, meteorológica, Arduino.

1. INTRODUÇÃO

Atualmente, a temperatura do planeta está aumentando devido a elevada emis-
são de CO2 na atmosfera. Esta ação tem provocado diversas alterações climáticas 
em todo planeta que afeta a qualidade de vida dos habitantes. No Brasil, há diver-
sos problemas desta natureza que provocam intensas secas em alguns lugares e chu-
vas noutros. Estes problemas são conhecidos como: desastres naturais, enchentes e 
deslizamentos de terras. Com a chegada da tecnologia da informação, as análises e 
observações feitas pelo ser humano em seu meio de convívio torna-se muito mais 
precisa e otimizada, além de deixar poucas margens de erro. Algumas questões de 
necessidades, como a saúde, é uma pauta inquestionavelmente importante. Observar 
a qualidade do ar, suas características e sua pureza, torna-se muito útil para aqueles 
que desejam ter uma boa qualidade de vida. Todas essas informações poderão ser 
visualizadas neste projeto, referente à qualidade do ar e previsões meteorológicas.

Este trabalho tem como objetivo geral a construção de uma miniestação meteo-
rológica inteligente de coleta e transmissão de dados utilizando a plataforma Ardui-
no, receptores e transmissores. Estes dados serão medidos e enviados para a Internet. 
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Em adição, implementaremos um site na Internet para avaliar e informar constante-
mente as variações físicas e químicas da região da Baixada Santista (a Página Verde 
da Universidade). O objetivo especifico desse projeto de pesquisa, é avaliar os dados 
físicos, que são: a temperatura, a pressão, a umidade do ar e do solo, a velocidade e a 
direção do vento. Também implementaremos uma aplicação para a página da inter-
net que será integrada com o site da UniSantos. Este site fornecerá dados em tempo 
real sobre as condições meteorológicas supracitadas.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Seção 

Está  dividida em etapas que facilitará a solução final dos problemas com maior 
eficiência e extrema rapidez. Para isso, realizaremos as etapas descritas no decorrer 
do projeto, conforme segue: 

1ª Etapa (sensores)

Nesta etapa, primeiramente começaremos com uma revisão bibliográfica exaus-
tiva em sensores físicos, pois é uma etapa básica e serve para identificar os senso-
res que serão utilizados na estação meteorológica. Estes sensores são extremamente 
pequenos e possuem boa performance para avaliar com sucesso a qualidade do ar. 
Além disso, são extremamente simples e com baixo custo. Para isso, estudaremos as 
principais características dos sensores analógicos, conforme os tópicos seguintes: 

 a) Faixa (do inglês, range): Em diversas áreas da eletrônica define-se como 
range a faixa de operação na qual o sensor possa operar de acordo com a preci-
são especificada pelo fabricante. Assim, por exemplo, um sensor de temperatura 
tem especificado em seu corpo a faixa de operação de 130º a -55º. Essa especifi-
cação é definida como faixa (range) de operação, ou seja, a temperatura máxima 
e mínima da grandeza mensurada.
b) Resolução: Em sensores físicos, pode-se definir como resolução o menor 
incremento variável da medida.
c) Sensibilidade: É uma característica importante em sensores, pois ela indica 
a relação entre o sinal elétrico entregue na saída e a grandeza física medida. Por 
exemplo, considere um sensor de temperatura sensibilidade de 2mV/Cº a qual 
significa que para cada Cº que mude a temperatura medida, o sinal elétrico na 
saída mudará 2mV. Num outro exemplo, podemos entender melhor esta carac-
terística dos sensores. Considere um sensor de pressão, onde a sensibilidade é de 
40 mV/mmHg, ou seja, este sensor que produz na saída uma variação de 50 mV 
para cada 1mmHg de mercúrio que a pressão varia. Sendo assim, levantaremos 
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a curva de sensibilidade de cada sensor implementado neste projeto. Também 
levantaremos curvas de pelo menos 3 sensores para avaliar o erro sensibilidade 
com mais precisão. Para isso, utilizaremos métodos estatísticos.
d) Linearidade: O sensor é linear quando há variações iguais do sinal entre 
entrada e saída, caso contrário, o sensor é definido como não-linear.
e) Precisão: É uma característica importante que especifica uma série de medi-
das para ser utilizada como desvio padrão.

2ª Etapa (Plataforma Arduino)

A plataforma, utilizada neste projeto tem como base um microcontrolador Ar-
duino de baixo custo que faz uso de código fonte livre (ou seja, Open Source). Esta 
plataforma apresenta fácil programação e muitas bibliografias disponíveis em livros 
e internet. Nisto teremos uma miniestação meteorológica de baixíssimo custo e efi-
ciência. Nesta etapa estudaremos a plataforma Arduino, e as suas principais caracte-
rísticas.

3ª Etapa (Programação)

A plataforma Arduino usa a linguagem de programação Python que será utili-
zada para obter dados dos sensores da estação meteorológica.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

No ápice do projeto, muitos resultados foram obtidos. Houve uma miniestação 
protótipo para fazer testes, considerando que o plano de trabalho de Hardware não 
tinha um aluno responsável. A seguir, haverá a descrição do código utilizado no pro-
grama e na IDE do Arduino, que era interpretado por um compilador do computador 
e recebia os dados da miniestação de teste. O código foi escrito em C, considerando 
que esta linguagem se comunica naturalmente com o microprocessador Arduindo e 
na sua IDE. Para fins de esclarecimento, IDE é a plataforma onde o código é desen-
volvido e interpretado.

Tal código resultava nos valores captados pelos sensores já discriminados na 
Metodologia. Algumas fotos em evidência mostram esses resultados a seguir.
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Figura 1: Exemplo de código fonte na IDE do Arduino

Figura 2: Dados apurados pela estação

Exemplo da apuração de dados dos sensores, interpretados pela linguagem e 
pelo microprocessador. Os valores apresentados só estão preciso na Temperatura. Os 
demais, precisava de correções específicas dentro da biblioteca do sensor, e por ser 
muito complexo, haveria contato com os fornecedores dos sensores específicos.
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Figura 3: Dados apurados e corrigidos pela estação

Referindo-se à miniestação de teste, que não fazia parte do plano de trabalho, 
registramos sua estrutura básica inicial e principal para questões de pesquisa. Seria 
necessário outro aluno participando do projeto para dar seguimento ao plano de 
trabalho da parte física. Como não houve, não existe protótipos a serem entregues.

Figura 4: Miniestação meteorológica em Arduino (Protótipo de Testes)

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como fora descrito incansavelmente nas linhas anteriores, talvez sendo neces-
sário até mesmo verificar as redundâncias desses campos, o maior problema obtido 
no projeto foi a ausência de um segundo aluno para o segundo plano de trabalho 
(que é essencial para a conclusão do projeto), e a recusa do setor de DTI em permitir 
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um equipamento externo (o microprocessador Arduino) acessando a rede da univer-
sidade, com a devolutiva de que “seria arriscado para a segurança”. Foi sugerido que 
procurasse algum outro órgão ou instituto para tal integração, mas isso faria perder 
a essência do projeto, visto que seria um complemento positivo para o site da Uni-
santos e a reativação da Página Verde (que ainda encontra-se desativada também).

Não houveram quaisquer dificuldades técnicas que pudessem comprometer os 
resultados apresentados anteriormente. Tudo que foi possível fazer considerando o 
parágrafo anterior, foi feito e foi registrado. Era possível que houvesse alguma difi-
culdade em fazer o Arduino se comunicar com o site, mas com algumas pesquisas 
e com base nos materiais de referência, certamente tal problemática seria superada. 
É necessário frisar também que boa parte dos testes foram feito em residência, visto 
que o equipamento não era permitido integrar com a rede da Universidade.
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RESUMO

Neste trabalho analisa-se as diferenças existentes no desenho urbano de áreas 
distintas da área central da Baixada Santista, visando compreender a relação 
desses espaços com a cidade e com a população, verificando-se a qualidade des-
ses locais, analisando seus aspectos urbanísticos e arquitetônicos, como o dese-
nho e a morfologia urbanos, o entorno, os acessos, as áreas verdes e, especial-
mente, a acessibilidade e caminhabilidade, com o objetivo de avaliar como esses 
espaços recebem cidadãos portadores de necessidades especiais, considerando 
as dificuldades de acesso, circulação e de permanência. Para isso, realizou-se 
levantamento de dados e análise comparativa, levando a um projeto de inter-
venção para cada local, baseado nas características de cada um.

PALAVRAS-CHAVE

Espaço livre de uso público, acessibilidade, caminhabilidade.

1. INTRODUÇÃO

Desde as primeiras cidades da história, o homem sempre buscou se relacionar 
com o próximo em espaços públicos. Na antiga Grécia, as ágoras não eram apenas 
locais de lazer, mas também locais de encontro de debates e discussões políticas. As 
praças inseridas nas cidades têm grande importância, pois trazem um pouco da na-
tureza para a cidade, proporcionam bem-estar, convivência entre diferentes pessoas, 
horas livres de lazer, trazem vida ao seu entorno e aos comércios locais, além de 
proporcionar segurança por ser um espaço iluminado e frequentado. Para Appleyard 
(1982, p. 5):

“As ruas são mais do que apenas corredores de carro, são valiosos 
espaços cívicos e recursos que precisam ser sabiamente alocados. 
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Melhorar esses espaços públicos é a maneira mais simples de me-
lhorar a qualidade de vida de todos. ”

Segundo o Censo Demográfico de 2010 (IBGE), o estado de São Paulo possui 
41.262.199 pessoas residentes, dentre essas, 11.605.880 pessoas tem algum tipo de 
deficiência física ou mental, representando cerca de 29% da população. Porém, o 
público com dificuldade de locomoção é ainda maior, se levarmos em conta idosos, 
crianças, pessoas com carrinhos de bebês ou bebês de colo, entre outros. Esses dados 
mostram que há uma necessidade muito grande de projetar a cidade considerando as 
dificuldades dessas pessoas, porém não é essa a realidade atual, inclusive nas praças 
estudadas neste trabalho. Se o cidadão tem direito a cidade, a cidade deve ser acessí-
vel a todos os cidadãos.

Desta forma, em uma perspectiva comparativa, este trabalho visa entender 
como estes espaços se relacionam com a cidade e com a população, quais sua defici-
ências e como uma intervenção urbana nestes locais pode trazer mais qualidade de 
vida para aqueles que vivem nas regiões estudadas.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

Os métodos para a execução deste trabalho consistem em: 

• Planejamento da pesquisa e revisão bibliográfica: orientações com o professor 
a respeito das obras bibliográficas a serem estudadas e a escolha dos objetos de 
estudo, seguida de revisão e fichamento da bibliografia escolhida;
• Levantamento de dados: levantamento fotográfico, cartográfico, perceptivo, 
de imagens aéreas, legislação e demais documentos e dados censitários, além de 
visita aos locais de estudo, com registro fotográfico e levantamentos de dados;
• Análise comparativa de parâmetros das praças selecionadas: análise de todos 
os dados coletados nas visitas e na revisão bibliográfica, 
• Elaboração dos projetos de intervenção;

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A revisão da bibliografia estudada e a análise dos dados levantados levou às 
seguintes conclusões:

3.1 Diagnóstico da Praça 22 de Janeiro

A análise das condições da praça pôde evidenciar que o problema mais grave é a 
falta de segurança nos dias de semana e durante a noite, quando os comércios fecham 
e o local tem um movimento fraco. Os poucos estabelecimentos comerciais existentes 
ao redor da praça, não abrem a noite ou não recebem muito público. Desses, o que 
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recebe mais público é a Praça da Biquinha, que foi recentemente reformada. Outros 
pontos importantes a se considerar são: o futuro núcleo de uma igreja evangélica de 
grande porte, a Bola de Neve, no encontro da Praça 22 de Janeiro com a praia, onde 
anteriormente se localizava o Shopping Pátio São Vicente; o antigo cinema, que está, 
atualmente, fora de funcionamento, mas que antigamente movimentava bastante o 
local, levando à praça muitas famílias, crianças e idosos; o banheiro público presente 
no local que, além de não ser acessível, é cobrado uma taxa de um real para o uso.

Existem, ainda, outras questões que podem influenciar no tempo de permanên-
cia das pessoas que visitam o local, como a acessibilidade e o conforto nos mobiliá-
rios, e a qualidade dos aparelhos urbanos (como o playground). Os bancos atualmen-
te existentes no local, não têm encosto e estão tortos pela falta de manutenção. No 
playground, a realidade não era diferente: os brinquedos estão em más condições de 
conservação. Por serem feitos de madeira e ferro, encontram-se enferrujados e com 
fungos, e alguns estão quebrados. Fora isso, há ainda outros problemas a serem re-
solvidos, como a falta de iluminação e de local para guardar bicicletas, e a qualidade 
das vias e das travessias, as vias atualmente não são muito iluminadas e os mobiliários 
ocupam o espaço da faixa livre de circulação.

O resultado dos estudos levou às propostas de intervenção das Figuras 1 e 2, que 
consiste na criação de uma via exclusiva para pedestres, que pode funcionar 24h por 
dia ou em horários e dias alternados, de acordo com a forma que a população passar 
a usar o local, e além disso, a reforma das outras vias, recolocando os mobiliários na 
faixa de serviço das calçadas e melhorando a iluminação pública.

Figura 1 – Vista aérea da Praça 22 de Janeiro, com propostas de intervenção

Fonte: elaboração própria 

 



44

XII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

Figura 2 – Corte esquemático da proposta de via exclusiva para pedestres

Fonte: elaboração própria

A qualidade dos espaços públicos, o movimento de pedestres e a segurança pú-
blica são questões diretamente conectadas. Quanto mais qualidade e usos um espa-
ço tem, mais as pessoas usam aquele local, aumentando o movimento e o fluxo de 
pedestres. Por isso, a ideia do bulevar procura conectar a praça com os comércios 
lindeiros, criando um espaço seguro e vivo, livre de automóveis. Para esta via, as 
principais referências foram as marquises da Av. Ana Costa, em Santos, e os Privately 
Owned Public Spaces (POPS, ou “espaços públicos de propriedade privada”, em tra-
dução livre) de Nova Iorque, que têm como objetivos: gerar espaços de uso público, 
ampliar as calçadas e a permeabilidade do tecido urbano, garantir a iluminação e 
ventilação naturais para os edifícios e logradouros, criação de áreas verdes e aliviar a 
sensação de confinamento da paisagem.

3.2 Diagnóstico da Praça Dr. Caio Ribeiro de Moraes

Segundo a análise dos dados levantados, pôde-se perceber que, nesta praça, não 
há problemas muito graves, apenas certa insegurança no período da noite, e durante 
a semana, devido ao movimento que não é tão forte nesse período, e à fraca ilumi-
nação no local, e a falta de inclusão social pelos acessos com degraus. Fora isso, há 
alguns outros problemas, como o piso degradado pelas raízes agressivas das árvores, 
e os mobiliários que não seguem a norma de acessibilidade. 

Por isso, para as vias lindeiras à praça, o projeto de intervenção se focou em 
melhorar a iluminação e a qualidade das vias, e substituir os degraus de acesso à pra-
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ça por rampas acessíveis, e a proposta de intervenção principal se deu no perímetro 
da praça, mostrada na Figura 3, onde os comércios presentes nas laterais do terreno 
seriam voltados à praça, e esta teria um espaço cedido às mesas e cadeiras destes 
comércios. Além disso, os mobiliários presentes seriam substituídos por novos, mais 
acessíveis e confortáveis, haveria uma melhora na iluminação, com a implantação de 
novos postes de luz. Com os comércios voltados à praça, haveria mais olhos e mais 
movimento no local, tornando o local mais seguro.  

Figura 3 – Corte esquemático da proposta das novas fachadas dos comércios voltadas à praça 

Fonte: elaboração própria

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Analisando estas duas praças, pode-se observar como as questões de movimen-
tos e de qualidade dos comércios no entorno imediato influenciam a segurança do lo-
cal. Nas visitas em campo, foi possível notar que as pessoas se sentem mais seguras e 
são mais propensas a estarem em lugares movimentados. Analisando, então, as dife-
renças entre as localizações e os comércios próximos as praças estudadas, conclui-se 
que a Praça Dr. Caio Ribeiro de Moraes e Silva tem uma localização privilegiada: está 
em uma área nobre da cidade (próximo a praia e ao canal 5), próxima a um grande 
centro comercial (Shopping Praiamar), e a um clube (Sesc). Além desses pontos, é 
importante também notar que esta área, onde se localiza a praça, é muito frequentada 
por idosos e crianças, devido ao clube e ao grande número de idosos que residem 
próximo ao local. Porém, deixa a desejar nas questões de acessibilidade e inclusão, 
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devido aos seus acessos por degraus e más condições de pisos, que se agravam pelo 
grande número de idosos que frequentam a praça.

Em contrapartida, a Praça 22 de Janeiro se localiza razoavelmente próxima a 
um grande centro comercial (o centro de São Vicente, que apesar de ser um grande 
centro comercial regional, não é tão próximo à praça), e a Praça da Biquinha, que foi 
reformada recentemente. Os outros pontos que poderiam movimentar o local não 
estão tão fortes, a praia, naquela área, não tem recebido muitas pessoas devido às más 
condições de higiene, e o Shopping Pátio São Vicente está atualmente em reformas, 
e dará espaço para uma nova igreja de grande porte (Bola de Neve). Com a reforma 
da Biquinha e, futuramente, a inauguração da igreja, é presume-se que o movimento 
no local se fortaleça, resultando uma melhora na segurança e na qualidade do local.

Por isso, para a Praça Dr. Caio Ribeiro de Moraes e Silva, em Santos, o projeto de 
intervenção consiste na substituição dos degraus de acesso por rampas acessíveis, e 
na criação de uma nova fachada principal nos estabelecimentos lindeiros, que seriam 
voltadas à praça, trazendo mais movimento ao local. Enquanto para a Praça 22 de 
Janeiro, em São Vicente, o projeto de intervenção consiste na criação de uma via para 
pedestres, e de mais estabelecimentos comerciais no seu entorno, tornando o local 
mais movimento e, consequentemente, mais seguro. 
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RESUMO

A guerra e a paz fazem parte da história da humanidade e da formação dos 
Estados modernos. Porém, embora a paz fosse tema de negociações e estudos 
desde o surgimento das civilizações, não estava formalmente elencada como 
um direito humano. O presente trabalho pretende analisar a estruturação e ne-
gociação em torno do projeto sobre o direito humano à paz, desenvolvido pela 
Organização das Nações Unidas, sob a responsabilidade do Conselho de Direi-
tos Humanos. A metodologia utilizada foi a abordagem científica de natureza 
analítica, qualitativa e descritiva, embasada na análise das ações internacionais 
para a promoção da paz e no levantamento histórico do direito à paz. O obje-
tivo da referida negociação foi aprovar uma declaração sobre o direito à paz 
como direito humano, visando o reforço das legislações e instituições nacionais 
e infraestruturas conexas que defendem a paz e os direitos humanos através da 
formação, ensino e da educação programas de promoção da cultura de paz. A 
declaração final sobre o direito humano à paz, aprovada pelo Conselho de Di-
reitos Humanos da ONU em junho de 2016 e acolhida pela Assembleia Geral 
em dezembro do mesmo ano, consolidou o direito à paz no contexto interna-
cional e fortalece os princípios e propostas das Nações Unidas, possibilitando 
que os países signatários encontrem uma base para fundamentar suas políticas 
públicas de pacificação social. Contudo, o desenvolvimento da ideia e as nego-
ciações para a aprovação de mencionado documento demandaram muitos anos 
de debates, ações e tratados internacionais.

PALAVRAS-CHAVE

Direito humano, direitos humanos, paz, direito à paz, direito humano à paz, 
cultura de paz, pacificação social.
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1. INTRODUÇÃO

A paz, do ponto de vista jurídico, é tradicionalmente definida como a ausência 
de guerra. Entretanto, na visão moderna, a paz não é simplesmente a ausência de 
conflitos, mas um processo positivo, dinâmico e participativo que favorece o diálogo 
e a regulação dos conflitos num espírito de compreensão e de cooperação mútuas, em 
todos os âmbitos da sociedade.

Além disso, do ponto de vista dos direitos fundamentais, a paz se insere na ter-
ceira dimensão, de acordo com Karel Vasak, ou na quinta dimensão, segundo Paulo 
Bonavides. Para Vasak, os direitos de terceira dimensão são transindividuais, vão 
além dos interesses do indivíduo, porque concernem à proteção do gênero humano, 
com humanismo e universalidade. Portanto, identificou o direito à paz como sendo 
de terceira dimensão, ao lado do direito ao desenvolvimento, ao meio ambiente, de 
propriedade sobre o patrimônio comum da humanidade e de comunicação. Já para 
Bonavides, a paz deve ser tratada em dimensão autônoma, pois é axioma da demo-
cracia participativa, ou, ainda, supremo direito da humanidade.

Nesse prisma, a recente inclusão do direito à paz como direito humano funda-
mental se fez necessária para fortalecer a cultura de paz e fomentar os projetos de pa-
cificação social, considerando que o direito à paz, embora reconhecido como direito 
fundamental, ainda não se encontrava explícito em uma Declaração como Direito 
Humano Fundamental.

O presente artigo pretende analisar a estruturação e negociação em torno do 
projeto sobre o direito humano à paz, desenvolvido pela Organização das Nações 
Unidas, sob a responsabilidade do Conselho de Direitos Humanos. O objetivo da 
referida negociação foi aprovar uma Declaração sobre o Direito à Paz como Direito 
Humano, visando o reforço das legislações e instituições nacionais e infraestruturas 
conexas que defendem a paz e os direitos humanos através da formação, ensino e da 
educação programas de promoção da cultura de paz.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

A metodologia utilizada para o trabalho foi a abordagem científica de natureza 
analítica, qualitativa e descritiva, embasada na análise das ações internacionais para 
a promoção da paz e no levantamento histórico do direito à paz.

Inicialmente, a pesquisa foi desenvolvida em livros e documentos disponíveis 
na internet a fim de fazer um levantamento do histórico do direito à paz, tendo como 
ponto de partida as Conferências de Haia para a Paz (1899 e 1907), bem como de 
desenvolver um conceito de paz para embasar a introdução do trabalho. A seguir, 
fez-se a análise de todo as negociações do século XX para a promoção da paz, com 
a leitura dos documentos originais produzidos e síntese dos principais pontos. Com 
foco na atuação da ONU, realizou-se o levantamento de todas as resoluções e decla-
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rações produzidas pela organização para a promoção da paz, oportunidade em que 
foi possível delinear o surgimento da ideia de consolidar a paz como direito humano. 
Além disso, foi feita uma breve abordagem sobre a cultura de paz e os principais 
documentos e eventos que marcaram essa temática. Por fim, após a apresentação do 
conceito e breve histórico dos direitos humanos, desenvolveu-se o relato e análise de 
todas as negociações para a criação do direito humano à paz, tendo por resultado a 
estruturação e redação de um artigo científico.

Assim, a pesquisa foi efetuada a partir do levantamento e seleção de livros, tex-
tos, declarações, resoluções e outros documentos, que foram lidos e analisados com o 
objetivo de selecionar as informações relevantes e traçar o histórico do direito huma-
no à paz. A partir dessa seleção, procedeu-se ao relato sintético dos principais pontos 
e estruturação de um artigo científico. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em março de 2007, na Espanha, o “Conselho Consultivo do Governo da Ca-
talunha para a Promoção da Paz” (Consultative Council for the Promotion of Peace 
of the Generalitat of Catalonia) aprovou a Declaração de Luarca sobre o Direito Hu-
mano à Paz. Nessa oportunidade, pela primeira vez o direito humano à paz foi reco-
nhecido em um documento, trazendo em seu artigo 1º a afirmação: “As pessoas, os 
grupos e os povos têm o direito inalienável a uma paz justa, sustentável e duradoura”.

A ideia surgiu inicialmente em maio de 2004, no I Congresso Internacional pelo 
Direito Humano à Paz, realizado em San Sebastian, Espanha, quando se solicitou às 
Nações Unidas que se iniciasse os trabalhos voltados à codificação oficial do direito 
humano à paz.

Ainda em 2007 ocorreu o “Fórum sobre Sociedade Civil e Desenvolvimento: 
Uma Plataforma para o Desenvolvimento - Contagem Regressiva até 2015” (Civil So-
ciety and Development Forum: A Platform for Development – Countdown to 2015), 
em Genebra, tendo como um dos assuntos o direito humano à paz. Nesse fórum se 
discutiu a Declaração de Luarca, obtendo a principal conclusão de que a paz é um di-
reito humano fundamental e condição essencial para o desenvolvimento dos direitos 
civis, políticos, econômicos, sociais e culturais. Além disso, a sociedade civil interna-
cional convocou as Nações Unidas a criar sua própria equipe de trabalho para ela-
borar os elementos do direito humano à paz e ajudar na adoção de uma declaração.

Alguns anos depois, em 2010 a “Associação Espanhola para o Direito Interna-
cional dos Direitos Humanos” (Asociación Española Para El Derecho Internacional 
De Los Derechos Humanos – AEDIDH) e a UNESCO aprovaram a “Declaração de 
Bilbao para o Direito Humano à Paz” (Declaración de Bilbao sobre el Derecho Hu-
mano a la Paz).

Em um encontro realizado pela AEDIDH, em junho de 2010, o texto da Decla-
ração de Bilbao foi revisado e aprovado com a publicação da “Declaração de Barce-
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lona sobre o Direito Humano à Paz” (Barcelona Declaration on the Human Right to 
Peace).

Por sua vez e dando seguimento à revisão das declarações, em dezembro de 
2010 ocorreu a “Conferência Internacional sobre o Direito Humano à Paz” (Inter-
national Conference on the Human Right to Peace), em Santiago de Compostela, 
na Espanha, que aprovou unanimamente a “Declaração de Santiago sobre o Direito 
Humano à Paz” (Declaration of Santiago on the Human Right to Peace ) e fundou o 
“Observatório Internacional sobre o Direito Humano à Paz” (International Observa-
tory on the Right Human to Peace). 

Essas quatro declarações (Luarca, Bilbao, Barcelona e Santiago) compartilham 
uma visão holística da paz, que significa ausência de todos os tipos de violência, seja 
armada, estrutural ou cultural. As declarações visam também a plena implementação 
de uma cultura de paz voltada para a realização dos direitos humanos.

Em 2013 ocorreu a “Primeira sessão do grupo de trabalho intergovernamen-
tal aberto sobre um projeto de declaração das Nações Unidas sobre o direito à paz” 
(First session of the open-ended intergovernmental working group on a draft United 
Nations declaration on the Right to Peace - 2012), reunião aberta a todos os Estados 
membros e organizações. A sessão teve como registro final um relatório, que, além 
da análise do rascunho da declaração preparado pelo “Comitê Consultivo” (Advisory 
Committee), concluindo pela realização de consultas informais com os governos, 
grupos regionais e organizações, bem como preparação do texto para a próxima reu-
nião do grupo.

Dando continuidade à elaboração da declaração, a ONU se reuniu novamente 
em 2014 para a “Segunda sessão do grupo de trabalho intergovernamental aberto 
sobre um projeto de declaração das Nações Unidas sobre o direito à paz” (Second ses-
sion of the open-ended intergovernmental working group on a draft United Nations 
declaration on the right to Peace), nos mesmos moldes da primeira sessão.

Por fim, em abril de 2015 ocorreu a “Terceira sessão do grupo de trabalho in-
tergovernamental aberto sobre um projeto de declaração das Nações Unidas sobre o 
direito à paz” (Third session of the open-ended intergovernmental working group on 
a draft United Nations declaration on the right to Peace ), com o objetivo de finalizar 
a declaração, cujo texto foi preparado com base nas discussões realizadas durante a 
primeira e a segunda sessão do grupo de trabalho e levando em consideração tam-
bém as consultas informais realizadas entre as sessões.

O texto da “Declaração sobre o direito à paz” (Declaration on the right to Pe-
ace) foi aprovada durante a 32ª Sessão do Conselho de Direitos Humanos da ONU, 
em junho de 2016, que contou com a presença de todos os 193 Estados membros. 
Recomendou-se também que a Assembleia Geral adotasse o documento, declarando 
assim que todas as pessoas têm direito à paz.

A redação final da declaração, composta de um preâmbulo e cinco artigos, re-
laciona o direito à paz com a promoção e proteção dos direitos humanos e declara, 
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em seus artigos 1º e 2º, que “todos têm o direito de desfrutar da paz, de modo que 
todos os direitos humanos sejam promovidos e protegidos e o desenvolvimento seja 
totalmente realizado” , e que os Estados devem “respeitar, implementar e promover a 
igualdade e a não-discriminação, a justiça e o estado de direito, e garantir a ausência 
de medo, como meio de construir a paz dentro e entre as sociedades” .

Por sua vez, a Assembleia Geral da ONU aprovou, em 19 de dezembro de 2016, 
a “Declaração sobre o direito à paz” (Declaration on the Right to Peace), com um 
recorde de 131 votos a favor, 34 contra, e 19 abstenções. A aprovação se deu durante 
a 71ª Sessão da Assembleia Geral, por meio da Resolução 71/189, ocasião em que 
finalmente o direito à paz foi reconhecido como um direito humano. Além disso, 
a Assembleia decidiu examinar novamente a promoção do direito à paz em 2018, 
consciente de que a declaração poderá ser melhorada.

A paz sempre foi pauta de conferências, fóruns e demais encontros internacio-
nais por ser um dos bens imateriais mais desejados mundialmente. Com a aprovação 
final da Declaração sobre o direito à paz, ocorrida em 19 de dezembro de 2016, após 
seis anos de trabalho da ONU e demais responsáveis, será possível analisar a reper-
cussão da codificação de um direito na promoção dos direitos humanos e desenvol-
vimento da sociedade.

Cabe ressaltar, por derradeiro, que os esforços para a criação de um direito hu-
mano à paz não se limitaram às ações da ONU, mas derivaram de propostas e ações 
de diversas entidades, organizações internacionais e estudiosos, preocupados com o 
desenvolvimento da humanidade. Papel de destaque teve a AEDIDH, que tomou a 
frente das quatro declarações que precederam a final Declaração sobre o direito à paz 
– as declarações de Luarca, Bilbao, Barcelona e Santiago.

Embora a declaração não tenha um caráter de hard law, isto é, não gere obri-
gações para os Estados signatários, a existência de um documento que reconheça o 
direito humano à paz e a responsabilidade dos Estados em respeitar, implementar e 
promover a cultura de paz já representa um avanço para o fortalecimento da cultura 
de paz e a promoção da pacificação social.

O reconhecimento do direito humano à paz é o início para que a ONU imple-
mente novas ações e projetos de pacificação social, exigindo a participação mais ativa 
dos Estados membros. Contudo, considerando a recente aprovação da “Declaração 
sobre o direito à paz”, ainda não há subsídios suficientes para afirmar sua repercussão 
mundial e influência nas políticas públicas de pacificação social.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A paz, bem imaterial desejado pela humanidade desde os mais remotos tempos, 
ganhou evidência no século XX, após uma série de eventos que desolaram o cenário 
internacional. À medida que as discussões sobre a paz se desenvolviam, ficou claro 
que, além de direito fundamental, a paz deveria ser codificada como direito humano.
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Para o sucesso dos projetos de pacificação social e dos meios alternativos de 
resolução de conflitos, é de extrema importância entender como o direito à paz é re-
conhecido no contexto internacional. Outrossim, para consolidar o direito à paz em 
um país, é relevante observar se o contexto global também se direciona a isso. Logo, a 
codificação da paz como direito humano se mostrou um caminho para que o cenário 
internacional reconhecesse a imprescindibilidade da paz nas relações humanas.

Com a criação da ONU em 1945, foi possível perceber a importância da paz, 
que norteia todo o trabalho das Nações Unidas. Porém, esse direito não se encon-
trava consolidado em sua declaração mais fundamental. Assim, em 2004, durante o 
I Congresso Internacional pelo Direito Humano à Paz, na Espanha, foi solicitado às 
Nações Unidas que se iniciasse os trabalhos voltados à codificação oficial do direito 
humano à paz.

Por consequência, em 2005 a AEDIDH e a UNESCO iniciaram o projeto de de-
claração sobre o direito à paz, resultando na Declaração de Luarca, aprovada em mar-
ço de 2007. Ao todo, pode-se citar quatro importantes declarações que serviram de 
base para o documento final aprovado pela ONU -  as declarações de Luarca (2007), 
Bilbao (2010), Barcelona (2010) e Santiago (2010).

A “Declaração sobre o direito à paz”, aprovada pelo Conselho de Direitos Hu-
manos da ONU em junho de 2016, e acolhida pela Assembleia Geral em dezembro 
do mesmo ano, é o produto de meio século de trabalho da ONU e de outras entidades 
que buscam a promoção da paz. O documento, que conta com cinco artigos, fortalece 
os princípios e propostas das Nações Unidas e possibilita que os países signatários 
encontrem uma base para fundamentar suas políticas públicas de pacificação social.

Durante o desenvolvimento do trabalho foi possível realizar um levantamento 
do histórico do direito à paz, que culminou com a aprovação da “Declaração sobre 
o direito à paz”. A repercussão desse documento poderá ser analisada nos anos vin-
douros e, como já estabelecido pela ONU, a declaração será revista em 2018 a fim de 
melhorar sua redação e efetividade.
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RESUMO

O objetivo geral do projeto consiste na construção e partilha de um banco de 
dados. Inicialmente foram escolhidas pesquisas sobre as políticas de formação, 
práticas e representações profissionais dos professores do Ensino Fundamental 
II, e também aconteceriam visitas às escolas para realizar uma pesquisa de cam-
po com roteiros de observação de práticas docentes. Contudo, alterações fo-
ram feitas devido a contratempos: a elaboração final do banco de dados ocorreu 
através do levantamento bibliográfico sobre Literatura/Literatura Infantil, assim 
como visitas para observação de práticas docentes nas graduações de Pedagogia 
e Letras da UNISANTOS, com especificidade para professores que ministram 
aulas neste segmento. A metodologia utilizada baseou-se na busca de trabalhos 
nos sites do SCIELO e da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações; na 
aplicação de um roteiro de observação das características docentes e no estudo 
do livro “La condición docente: análisis comparado de la Argentina, Brasil, Perú 
y Uruguay” de Emilio Tenti Fanfani. Os resultados culminaram na produção de 
quatro quadros referentes ao banco de dados com as palavras-chave “Literatura 
Infantil”, “Formação de Professores (Fundamental II/Língua Portuguesa/Lite-
ratura)”, “Formação de Leitor” e “Práticas de Leitura”; na tabulação dos dados 
oriundos dos roteiros de observação; e na fundamentação teórica das conclu-
sões acerca do livro citado anteriormente. O processo de realização da pesquisa 
contribuiu à medida que puderam ser observadas e debatidas as práticas profis-
sionais dos docentes assistidos, bem como entender qual é o papel da Literatura 
Infantil dentro das disciplinas que tangem este conteúdo e qual seu significado 
na formação acadêmica/profissional dos estudantes.
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PALAVRAS-CHAVE

Banco de Dados, Formação de Professores, Práticas Docentes, Literatura 
Infantil.

1. INTRODUÇÃO

O projeto de Iniciação Científica “Políticas de formação, práticas e represen-
tações profissionais dos professores do Ensino Fundamental II: construindo e par-
tilhando um banco de dados” foi desenvolvido entre o segundo semestre de 2016 
e o primeiro semestre de 2017 e está vinculado a um projeto maior, pertencente ao 
Grupo de Pesquisa/CNPq ”Instituições de Ensino: políticas e práticas pedagógicas”, 
coordenado pela Profa. Dra. Maria de Fátima Barbosa Abdalla e pela Profa. Dra. Ma-
ria Angélica Rodrigues Martins, intitulado “O professor do Ensino Fundamental II: 
políticas, práticas e representações”.

Trata-se de um trabalho de levantamento bibliográfico de teses, dissertações e 
artigo em periódicos qualificados, provenientes do banco de dados da CAPES, nos 
sites do SCIELO e da Biblioteca Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e em al-
guns Dispositivos Legais referentes às políticas educacionais, em geral, e de formação 
de professores, em especial. No segundo semestre de 2016, a formação do banco 
de dados se deu a partir das palavras-chave “Formação de Professores”, “Práticas de 
Ensino voltadas para o Ensino Fundamental II”, “Ensino Fundamental II”, “Políticas 
Públicas Educacionais e de Formação de Professores”, “Práticas Docentes e Pedagógi-
cas”, “Representações Sociais” e “Políticas Públicas Educacionais”; e no primeiro se-
mestre de 2017, com as palavras-chave “Literatura Infantil”, “Formação de Professores 
(Fundamental II/Língua Portuguesa/Literatura)”, “Formação de Leitor” e “Práticas de 
Leitura”. A mudança de foco nos trabalhos pesquisados deve-se a imprevistos que 
surgiram no decorrer do projeto e que impossibilitaram a conclusão do planejamento 
inicial como a visita a duas escolas de Ensino Fundamental II no munícipio de Santos 
para a observação e registro do exercício docente nesta etapa da Educação Básica. 

Este trabalho também se configura em uma pesquisa de campo sobre observa-
ções de práticas e valores docentes, por meio de roteiros de observação, que tangem 
os profissionais que ministram aulas, dentro da graduação de Pedagogia e licenciatu-
ra em Letras da UNISANTOS, neste campo. 

A caracterização dos valores docentes se deu com base na obra de Emilio Ten-
ti Fanfani “La condición docente: análisis comparado de la Argentina, Brasil, Perú y 
Uruguay”, especificamente do capítulo IV “Los docentes y sus valores”. Segundo Fan-
fani (2005, p. 163), “los esquemas de apreciación y valoración incorporados en los 
docentes tienen un impacto indudable en su práctica y en los efectos de ésta sobre el 
desarrollo de los aprendizajes y valores en los alumnos.”.
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Assim, a problematização desta pesquisa, após sua reformulação, caracterizou-
-se em entender quais são os valores que conduzem e configuram a ação docente 
dos profissionais observados, assim como qual o papel da Literatura na formação 
acadêmico/profissional dos sujeitos que estudam nessas determinadas graduações e 
licenciaturas. 

Os objetivos que a pesquisa intencionou alcançar compreendiam: construir e 
partilhar, junto aos membros do Grupo de Pesquisa, um banco de dados a partir das 
palavras-chave já citadas aqui, bem como a leitura e estudo das pesquisas encontra-
das; observar e registrar, nos roteiros de observação, a aula de “Educação e Lingua-
gem” do curso de Pedagogia e a disciplina de “Introdução aos Estudos Literários” da 
licenciatura em Letras a fim de refletir sobre as características e valores docentes dos 
professores assistidos; estudar a obra de Emilio Tenti Fanfani, “La condición docente: 
análisis comparado de la Argentina, Brasil, Perú y Uruguay”, especificamente o ca-
pítulo IV “Los docentes y sus valores”, debater e discutir nas reuniões do Grupo de 
Pesquisa sobre as conclusões alcançadas.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Seção

A abordagem metodológica deste Projeto de Iniciação Científica caracterizou-
-se por:

a) Banco de Dados:

Como já descrito previamente, a metodologia de pesquisa consistiu, primeira-
mente, na estruturação de um banco de dados. Esse procedimento foi realizado du-
rante os meses de março e de abril deste ano e foram encontrados teses, dissertações 
e artigos nos sites do SCIELO e da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
(BDTD), dos anos de 2005 a 2017. E, a partir de uma análise rápida, foram elabora-
dos quatro quadros: cada um referente a uma palavra-chave e estruturados em divi-
sões de “ano”, “autor/instituição/revista”, “título”, “tipo (tese/dissertação/artigo)” e nos 
resumos dos respectivos trabalhos. 

b) Roteiros de Observação:

Após a elaboração do banco de dados e de uma reflexão crítica das pesquisas se-
lecionadas, um roteiro de observação, contendo três dimensões -técnica, ético-políti-
ca e estética -, foi disponibilizado pela professora orientadora, bem como um “Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido” para a aceitação e assentimento dos docentes 
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participantes da pesquisa de campo. Após os professores assinarem e concordarem 
com a observação de suas aulas, iniciou-se o processo de investigação das disciplinas. 
A aluna sentava sempre ao fundo da sala e assinalava no roteiro o que observava das 
práticas do docente e da sua relação com a turma.

As dimensões presentes no roteiro contemplavam:

• Dimensão Técnica: refere-se às características das estratégias metodológicas 
que o educador deve/deveria ter para ser um profissional bem- sucedido ao mi-
nistrar uma aula, focalizando o conteúdo e os recursos didáticos. 
• Dimensão Ético-Política: nesta perspectiva o docente era observado sob a 
ótica de suas atitudes em sala de aula, tanto no âmbito profissional quanto pes-
soal. 
• Dimensão Estética: a última dimensão presente no roteiro de observação 
consistia em quais eram as qualidades que fazem do professor um profissional 
de excelência. Esta foi a etapa de maior natureza subjetiva, pois trabalhava com 
aspectos relacionados ao perfil pessoal que perpassa e afeta, consciente ou in-
conscientemente, o modo de ser como profissional. 

c) Livro “La condición docente: análisis comparado de la Argentina, 
Brasil, Perú y Uruguay” (Capítulo IV “Los docentes y sus valores”):

A respeito deste livro, especificamente do Capítulo IV “Los docentes y sus valo-
res”, a leitura desempenhou, sobretudo, um estudo comparativo entre as ideias ex-
postas pelo autor e alguns aspectos da realidade que a aluna observou nas aulas assis-
tidas. É importante salientar que o livro está escrito em espanhol e que a mesma não é 
fluente na língua; logo, o auxílio de dicionários e tradutores eletrônicos foi necessário 
para uma melhor compreensão da obra.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos a partir das metodologias aplicadas durante o período 
final de realização da pesquisa foram:

3.1 Construção do Banco de Dados (exemplo de um quadro):

É de extrema importância ressaltar que existem outras pesquisas que, por moti-
vo de tempo e quantidade, não foram investigadas. 
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Tabela 1. Dados sobre Literatura Infantil

Fontes: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). Disponível em: <http://bdtd.ibict.
br/vufind/>. Acesso em: 9 de abr. 2017. 

Scientific Electronic Library Online (SCIELO). Disponível em: < http://www.scielo.org/php/index.
php>. Acesso em: 9 de abril de 2017.

3.2 Roteiros de observação (exemplo de uma dimensão):

Aula do curso de Pedagogia “Educação e Linguagem” *revisão de prova – UNI-
SANTOS

Ano Autor(a)/Instituição/Revist
a 

Título Tese/Dissertação/Artigo 

2005 Eloísa Zacarias; Maria Lucia 
Faria Moro 

Educar em Revista 

A matemática das 
crianças pequenas e a 

literatura infantil 

Artigo 

2008 Luana Von Linsingen 
UFSC 

Literatura infantil no 
ensino de ciências: 

articulações a partir da 
análise de uma coleção 

de livros 

Dissertação 

2010 Ernesta Zamboni; 
Selva Guimarães Fonseca 

Cadernos CEDES 

Contribuições da 
literatura infantil para a 
aprendizagem de noções 

do tempo histórico: 
leituras e indagações 

Artigo 

2012  Márcia Maria King Rabe 
UTFPR 

O ensino de ciências na 
pré-escola a partir da 

literatura infantil: uma 
proposta de sequência 

didática 

Dissertação 

2015 Rute Pereira Alves de 
Araújo; 

Maria Zuleide da Costa 
Pereira 
UFPB 

 

Pedagogia, currículo e 
literatura infantil: 

embates, discussões e 
reflexões 

 

Tese 

2017 Marli Cristina 
Tasca Marangoni; 

Flávia Brocchetto Ramos 
Estudos de Literatura 

Brasileira Contemporânea 
(UNB) 

 

Um estatuto para a poesia 
infantil contemporânea: 

reflexões a partir do 
PNBE 

Artigo 
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Tabela 2. Quadro sobre a Dimensão Técnica

Os trabalhos selecionados elucidaram o que, antes mesmo de observar as aulas, 
como graduanda de Pedagogia e estudante da Escola Básica que já fui, já se notara: a 
desarticulação desta temática tão rica com os outros eixos do conhecimento; assim 
como uma diminuição da importância que a Literatura e a Literatura Infantil têm 
na formação docente e na formação de estudantes leitores. 

Muitas das pesquisas escolhidas retratam o uso da Literatura para ensinar con-
ceitos matemáticos ou científicos, por exemplo – didáticas essas que não foram ob-
servadas nas aulas das duas graduações. O artigo “A matemática das crianças pe-
quenas e a literatura infantil”, a título de exemplo, retrata o uso da literatura infantil 
como iniciação matemática em um grupo de sete crianças, entre cinco e seis anos de 
idade, de uma escola particular, e que foram expostas aos conceitos de aritmética a 
partir da história “A Branca de Neve e os Sete Anões”. 

Nota-se, portanto, que formação recebida no que diz respeito aos conhecimen-
tos da Literatura e Literatura Infantil são insuficientes para o exercício de práticas 
com esse componente curricular dos futuros profissionais.

 DIMENSÃO TÉCNICA  

DESCRIÇÃO O quê? Como? 

Explica bem/claramente a 
matéria 

Sim Explicou toda a matéria de 
forma simples e coerente, bem 
como seria a metodologia da 

prova; tirou dúvidas e retomou 
conceitos e questões várias 

vezes. 
Prepara aulas agradáveis com 

metodologias 
interessantes/diversificadas  

Não Apenas exposição oral e 
utilização de giz e lousa 

Consegue que o aluno aprenda Sim* A maioria dos alunos 
demonstrou conhecimento a 

respeito da matéria 
Motiva o aluno a estudar Sim* Por se tratar de uma revisão de 

prova, todos estavam motivados 
a estudar, e a docente, antes de 
responder às dúvidas, instigava 
a reflexão dos alunos para “auto 

busca” das respostas 
Avaliação justa Sim A docente considera qualquer 

possibilidade de acerto do 
aluno; no entanto, é correta e 
justa quando não há coerência 

nas respostas 
Desperta interesse pela matéria Sim Os discentes fizeram diversas 

perguntas sobre a matéria 
Tem conhecimento da matéria Sim Explicou a matéria e respondeu 

dúvidas com propriedade e 
domínio 

Discute temas atuais Não Foram apenas discutidos 
conteúdos referentes à avaliação 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A realização e a participação neste projeto de Iniciação Científica contribuí-
ram de maneira significativa para a minha formação acadêmica como graduanda 
em Pedagogia e para os futuros cursos que farei. E mesmo com as mudanças feitas, 
pode-se afirmar que os objetivos e a problemática reformulados foram alcançados 
com sucesso. 

A construção do banco de dados favoreceu no aprimoramento ao procurar tra-
balhos acadêmicos como teses, dissertações e artigos, contribuindo, assim, para uma 
melhor formulação embasamento de pesquisas futuras, bem como ao analisar as pes-
quisas selecionadas fomentou uma qualificação na leitura acadêmica e na reflexão e 
discussão de forma mais crítica e adequada. 

A pesquisa de campo nas aulas de graduação com os roteiros de observação foi 
a primeira experiência, que tive, em realizar algo desta natureza e contribuiu expres-
sivamente para adquirir habilidades para próximas intervenções.

A leitura do livro “La condición docente: análisis comparado de la Argentina, 
Brasil, Perú y Uruguay”, e, em especial, do Capítulo IV “Los docentes y sus valores”, 
que tive que apresentar em um Seminário no âmbito do Grupo de Pesquisa,  foi um 
grande desafio, uma vez que seu texto encontra-se em Espanhol, estimulando, assim, 
a necessidade de maior aprofundamento para o entendimento da obra de maneira 
fiel e verdadeira. 
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RESUMO

O presente trabalho se propõe a analisar a construção do ordenamento jurídi-
co brasileiro relativo ao tráfico de pessoas, a fim de verificar se existe omissão 
normativa até a presente data, incluindo a entrada em vigor da Lei 13.344/16. 
Para uma melhor compreensão do nosso ordenamento jurídico acerca do tráfi-
co de pessoas, fez-se necessária uma análise da construção histórica das norma-
tivas internacionais pertinentes ao tema, utilizando-se como ponto de partida 
a Convenção Internacional para Supressão do Tráfico de Escravas Brancas de 
1910. Por meio da análise de periódicos online, sobretudo de fontes americanas 
e francesas, tendo em vista a escassez de material em português, foi possível 
construir uma linha do tempo por meio das convenções internacionais de en-
frentamento ao tráfico de pessoas. Após, juntamente com considerações a res-
peito dos aspectos econômicos do tráfico humano, passou-se a análise do tema 
no Código Penal, com enfoque nas mudanças dos artigos 231 e 231-A, que, ora 
revogados, tipificavam o tráfico de pessoas. Contrapondo-os ao Protocolo de 
Palermo, ao Anteprojeto do Código Penal e, finalmente, à Lei 13.344/16 (a qual 
foi analisada pormenorizadamente), observou-se uma significativa melhora no 
enfrentamento ao tráfico de pessoas em nosso país, persistindo, porém, graves 
omissões normativas, como quanto ao consentimento da vítima e a existência 
ou não de contraprestação por parte do traficante de pessoas.

PALAVRAS-CHAVE

Tráfico de pessoas, normativas internacionais, ordenamento jurídico brasileiro. 
Omissão.
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1. INTRODUÇÃO

O tráfico de pessoas encontra definição no Protocolo de Palermo, que o com-
preende como o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o aco-
lhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a outras formas de 
coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação de vulne-
rabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o con-
sentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de exploração. 
Segundo apontamentos da ONU e da UNODC, o tráfico de pessoas atinge cerca de 
4 milhões de pessoas anualmente e movimenta certa de US$ 32 bilhões de dólares. 
Dentro desses dados, inúmeras pessoas são exploradas para indústria do sexo co-
mercial (com lucros líquidos estimados em mais de 70%), sobretudo de mulheres e 
crianças, trabalho escravo, remoção de órgãos e etc. Ademais, de acordo com dados 
do Ministério Público, cerca de 70 mil brasileiros já foram levados de nosso território 
para serem explorados no exterior. Diferentemente do tráfico de armas e drogas, a 
vítima de tráfico de pessoas pode ser traficada mais de uma vez, gerando cada vez 
mais lucros para os criminosos, bem como essas vítimas podem ser utilizadas como 
mulas para o tráfico de armas e drogas, concluindo-se que o tráfico de pessoas é mui-
to mais “flexível” e difícil de identificar, e até quantificar, que as outras modalidades 
de tráfico.

Mesmo sabendo a dificuldade que é quantificar os casos de tráfico de pessoas, 
os dados existentes são alarmantes, o que faz inaceitável que o nosso ordenamento 
jurídico, até meados de 2016, mesmo tendo ratificado o Protocolo de Palermo em 
2004, tipificasse apenas o tráfico de pessoas para o fim de exploração sexual. Nosso 
Código Penal tratava do tema nos art. 231 e 231-A, que só em 2005, a despeito do 
Protocolo de Palermo, deixou de considerar vítimas de tráfico apenas as mulheres. 
Não obstante, mesmo com mais uma alteração normativa nos referidos artigos em 
2009, nosso Código Penal apenas tipificava a modalidade do tráfico, seja nacional ou 
internacional, para fins de exploração sexual.

Iniciado o presente trabalho e traçado o caminho internacional percorrido pe-
las normativas de enfrentamento ao tráfico humano, em 06 de outubro de 2016 fora 
promulgada a Lei 13.344/16, conhecida como a Lei do Tráfico de Pessoas. Decorrente 
dos trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do Tráfico de Pessoas e 
advinda do projeto de lei 479/12, apresentado pela própria CPI, a nova lei traça um 
novo panorama para o enfrentamento ao tráfico de pessoas, dando-o nova definição 
e tipificação, focando-se em três eixos: repressão, prevenção e assistência as vítimas, 
assim como faz o próprio Protocolo de Palermo e os Planos Nacionais de Enfrenta-
mento ao Tráfico de Pessoas. Dessa forma, ante a nova lei, um novo questionamento 
se apresenta: a omissão normativa brasileira a respeito do tráfico de pessoas foi sana-
da? A partir de então, recorreu-se à uma análise pormenorizada da lei para responder 
à questão.
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Importante destacar que, o documento anexo ao Resumo Expandido, contém o 
conteúdo final da pesquisa realizada abordando todos os pontos aqui elencados no 
Resumo Expandido.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

A pesquisa foi desenvolvida com base no plano de trabalho, que sofreu altera-
ções, até mesmo em virtude da promulgação da Lei 13.344/16 depois de já iniciada a 
pesquisa, resultando em um novo sumário provisório, que serviu como fio condutor 
para a elaboração do trabalho final. 

A partir de propostos os temas no sumário provisório, foram utilizados periódi-
cos online, doutrinas de Direito Penal, Constituição Federal de 1988, Código Penal, 
Estatuto da Criança e do Adolescente, tratados internacionais referentes ao tema, 
artigos da plataforma academia.edu, site do Ministério da Justiça, com enfoque nos 
cadernos temáticos, Políticas de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e a CPI do 
Tráfico de Pessoas, bem como jurisprudências. Após esgotadas fontes brasileiras de 
pesquisas que nos conduzissem a conclusão desejada do trabalho, houve a necessida-
de de busca de textos estrangeiros, na maior parte americanos e franceses.

Reunidas as informações necessárias, passou-se a análise comparativa das legis-
lações, contrapondo, por exemplo, a proposta de tipificação do tráfico de pessoas do 
Anteprojeto do Código Penal à proposta da nova Lei do Tráfico de Pessoas, e assim 
sucessivamente até que se esgotassem os parâmetros de cotejo dentro da política bra-
sileira de enfrentamento ao tráfico de pessoas. Finalmente, estudou-se a nova lei pelo 
ponto de vista do direito material (utilizando os conceitos da doutrina – especial-
mente de Cezar Roberto Bitencourt e Fernando Capez - a respeito das classificações 
dos crimes, por exemplo) e do direito processual penal (novamente remetendo-nos 
substancialmente a Fernando Capez).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Além dos aspectos econômicos apontados na introdução, verifica-se o tráfico 
de pessoas como a 3ª prática ilícita mais lucrativa do mundo. A partir de tais dados, 
buscamos uma explicação para a exploração desse fenômeno e dos fatores que con-
duzem às vítimas a situações de vulnerabilidade nos dias atuais. De acordo com os 
relatórios do Departamento de Estado dos Estados Unidos sobre o tráfico de pessoas, 
os estudos da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e da Organização de 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), conclui-se que a crise econô-
mica enfrentada pelo mundo a partir de 2008 é um dos maiores fatores. Com uma 
estimativa, nessa época, de 113 milhões de desempregados só no continente asiático, 
esse é um grande indício de fator que conduz a vulnerabilidade. 

Com tantas pessoas desempregadas, a tendência é que migrem para outros países, 
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os quais enfrentam também crises financeiras, competindo com os trabalhadores 
locais. Consequentemente, essas pessoas são conduzidas à pobreza, diminuindo 
também o dinheiro que remetem às suas casas. Somando-se esses fatores juntamente 
à falta de educação, a ilegalidade, a instabilidade social, o conflito militar, o desastre 
ambiental, a corrupção e o preconceito em relação ao gênero feminino e as etnias 
minoritárias, sendo tais situações agravadas pela globalização, milhares de pessoas 
ficam expostas aos traficantes de pessoas. Servindo de exemplo a tal raciocínio, a 
OCDE estima que 77% do trabalho forçado mundial esteja concentrado na Ásia. 
Quantas dessas pessoas podem estar sendo vítimas de tráfico de pessoas?

Destarte, pelo prisma da globalização, Siddharth Kara, pesquisador e professor 
da Universidade de Harvard, aponta como um dos maiores fatores para os números 
alarmantes do tráfico de pessoas o mundo globalizado e a competição entre os forne-
cedores, fazendo-os buscar meios de diminuir o preço de seus produtos, utilizando-
-se de trabalho escravo, muitas vezes provenientes do tráfico de pessoas. Somente leis 
trabalhistas e sociais garantistas poderiam diminuir essa condição e evitar aumento 
de trabalho escravo e tráfico de pessoas.

No Brasil a situação não parece muito diferente. Com o aumento das taxas de 
desemprego e a partir do sonho de uma vida melhor, muitas pessoas são vítimas 
do tráfico humano, algumas aceitando-o conscientemente. Todavia, segundo o Pro-
tocolo de Palermo, o consentimento da vítima em ser traficada é irrelevante, dada 
sua situação de vulnerabilidade, hipótese não contemplada pela normativa nacional. 
Mesmo com a nova Lei do Tráfico de pessoas o Brasil não estipula nada em relação 
ao consentimento da vítima, permanecendo uma lacuna normativa nesse sentido.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Lei 13.344/16 incluiu no Código Penal o art. 149-A, que em seu caput tipifica 
o tráfico de pessoas, considerando como crime agenciar, aliciar, recrutar, transpor-
tar, transferir, comprar, alojar ou acolher pessoa, mediante grave ameaça, violência, 
coação, fraude ou abuso, com a finalidade de remover-lhe órgãos, tecidos ou partes 
do corpo; submetê-la a trabalho em condições análogas à de escravo; submetê-la a 
qualquer tipo de servidão; adoção ilegal ou exploração sexual. Tal definição aproxi-
ma o nosso ordenamento jurídico do disposto no Protocolo de Palermo, diminuindo 
nossa defasagem normativa.

Nota-se, porém, que diferentemente do estipulado no art. 149-A do Código Pe-
nal, a definição do Protocolo de Palermo é meramente exemplificativa, deixando-a 
aberta a outras modalidades de tráfico de pessoas, como a mendicância, por exemplo, 
enquanto que a definição do Código Penal é taxativa, ou seja, nada além daquilo será 
considerado tráfico de pessoas. Como dito, até a promulgação da nova lei, o tráfico 
de pessoas era apenas considerado para fins de exploração sexual, seja ocorrida den-
tro do país ou fora dele, mediante à saída de pessoa traficada de nosso território. A 
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inclusão de novas modalidades supriram a necessidade das autoridades responsáveis 
pelo processo criminal de tentar enquadra-las em outros tipos penais, não necessi-
tando mais do apoio de outras leis, como no caso da adoção ilegal (arts. 238 e 239 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente) e da remoção de órgãos (arts. 14 e 15 da Lei 
9.434/97). 

Na contramão do que prevê o Anteprojeto do Código Penal, que é uma pros-
posta legislativa para substituição do Código Penal atual, a Lei 13.344/16 não prevê 
o tráfico de pessoas como crime hediondo (que são aqueles considerados mais re-
prováveis pela sociedade). Nesse sentido, a CPI do Tráfico de Pessoas alertou para 
as penalidades brandas aplicadas aos traficantes de pessoas, encorajando-os a seguir 
por esse caminho. Ademais, apesar de no projeto de lei 479/12 constarem penas mais 
substanciais, tal dispostivo não foi aceito pelas casas legislativas.

Por fim, um ponto grave de omissão normativa da nova lei é a falta de previsão 
quanto ao consentimento da vítima que, em tese existindo, excluiria a tipificação da 
conduta como ilícito penal, desconfigurando-a como crime. Conclui-se, portanto, 
que houve uma “revolução” em nosso ordenamento jurídico com relação ao tema 
tráfico de pessoas, sendo inclusive ampliados os mecanismos de investigação do 
Ministério Público e das delegacias de polícia, permitindo que mais indiviuos sejam 
processados e punidos por esse crime, persintindo ainda, porém, certas lacunas a 
serem preenchidas.

A nova Lei do Tráfico de Pessoas também estabelece regras para a política públi-
ca de enfrentamento ao tráfico de pessoas, nas suas três frentes: prevenção, atenção e 
repressão e responsabilização. 
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RESUMO

Análise da relação entre reincidência e condições de aprisionamento e fatores 
sócio demográficos em população prisional do Estado de São Paulo. Metodo-
logia: análise estatística de um banco de dados resultado de Estudo transversal 
(2006 – 2007) com presos de 105 Unidades Prisionais de regime fechado do 
Estado de São Paulo. A amostra probabilística e em multi-estágios. Foi realizada 
análise exploratória para identificar o perfil sócio demográfico de homens e mu-
lheres reincidentes e não reincidentes, com intervalo de confiança de 95%. Para 
identificar os fatores sócio demográficos e de condição de aprisionamento rela-
cionados com reincidência, foram elaborados dois planos de análise, um para 
cada sexo. Dentre os homens, identificamos associação significante entre rein-
cidência e as variáveis: idade, anos de escolaridade, transtornos mentais, motivo 
da prisão e passagem pela FEBEM. Entre as mulheres, identificamos associação 
significante entre reincidência e as variáveis: anos de escolaridade, transtornos 
mentais, meses de pena cumpridos, falta disciplinar e passagem pela FEBEM. 
Os sintomas e enfermidades mentais costumam ser reações ao encarceramen-
to, onde os presos enfrentam regras rígidas de comportamento e privação de 
liberdade e hostilidade do ambiente, com esse conjunto de problemas ocorre 
o aparecimento ou desencadeamento de transtornos mentais. Devido às altas 
taxas de transtornos mentais, sejam graves ou comuns na população carcerária 
encontrados nesta pesquisa, fica evidente que o sofrimento psíquico dos presos 
e presas está relacionado ao conjunto de fatores vivenciados em sua vida reclusa. 
Este sofrimento psíquico, por não ser tratado da maneira devida, pode ser um 
dos fatores para a reincidência prisional. 

PALAVRAS-CHAVE

Reincidência, prisões, saúde.
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1. INTRODUÇÃO

A população prisional do Brasil cresceu 83 vezes em setenta anos (IPEA, 2015). 
No período de 1995 a 2010, o número de presos no nosso país subiu 136%, percen-
tual abaixo apenas do registrado na Indonésia (145%). Se permanecer nesse ritmo de 
crescimento, o Brasil chegará a 1 milhão de presos até 2022. Contrariamente a esses 
números, a infraestrutura do Sistema prisional não tem acompanhado esse cresci-
mento e apresenta uma capacidade de vagas que atende aproximadamente a metade 
da população atual (607.731 presos para 376.669 vagas) (Depen, 2014). O Brasil é o 
quarto país que mais encarcera no mundo e, mesmo assim, convive com taxas de cri-
minalidade muito altas, segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2012). 
Estudos demonstram que a reincidência é um dos principais responsáveis pelo au-
mento da criminalidade. Esses dados chamam a atenção para o fenômeno da reinci-
dência criminal e seus fatores determinantes, bem como sobre a funcionalidade, ou 
não, da ressocialização do sistema prisional.  

Dessa forma, parece ser estratégico estudar mais profundamente a reincidência, 
de modo a compreender os fatores relacionados a esse fenômeno e, consequentemen-
te, subsidiar a idealização de estratégias governamentais para controlar o comporta-
mento recidivo.  

Assim, os objetivos deste estudo são analisar a relação entre reincidência e con-
dições de aprisionamento e fatores sócio demográficos em população prisional do 
Estado de São Paulo, identificar o perfil sócio demográficos de presos homens e mu-
lheres, reincidentes e não reincidentes e avaliar os fatores de risco sócio demográfi-
cos e os de condição de aprisionamento relacionados à reincidência, considerados as 
diferenças de gênero. 

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

Foi realizada análise estatística de um banco de dados resultado de Estudo 
transversal (2006 – 2007), com presos de 105 Unidades Prisionais de regime fechado 
do Estado de São Paulo.

A amostra foi probabilística e em multi-estágios, estratificada pelas 5 coordena-
dorias regionais do Estado, responsáveis pelas Unidades Prisionais. Para o sexo mas-
culino, em cada estrato, foram sorteadas 4 unidades, das quais sorteados 20 unidades 
de presídios, sendo 10 Penitenciárias e 10 CDP. Para a população feminina, foram 
incluídas todas as 9 unidades prisionais (5 penitenciárias e 4 centros de recuperação) 
e apenas as presidiárias foram sorteadas. Os presidiários foram sorteados a partir de 
uma lista fornecida pela direção de cada Unidade Prisional.

Para o cálculo amostral foram considerados: a) tamanho da população em cada 
estrato; b) prevalência estimada de transtorno mental de 2%; frequência mínima 
aceitável de 1%; c) nível de confiança de 95%, e d) perda estimada de 10% (Andreoli, 
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2014). Com base nesses parâmetros, o total de entrevistas previstas foi de 2320, dis-
tribuídas, proporcionalmente, como segue: 1) 690 em Unidades prisionais femininas; 
2) 820 em penitenciárias; e 3) 810 em Centros de detenção provisória.

Dentre os instrumentos, foi utilizado questionário com a) dados sócio demo-
gráficos (estado civil – com companheiro / sem companheiro; idade – 18 a 24 anos 
/ 25 a 29 anos/ 30 a 36 anos/ acima de 37 anos ; religião – sim/não , e escolaridade 
analfabeto / de 1 a 11 anos de escolaridade/ 12 ou mais anos de escolaridade) e b)  
condições de cumprimento de pena (tipo de unidade prisional – centro de detenção 
provisória / penitenciária, número de presos por cela, visitas íntimas – sim/não e 
visitas familiares – sim/não, falta disciplinar – sim/não ( e com questões relacionadas 
a condição de cumprimento da pena.  

Na análise dos dados, foi realizada análise exploratória para identificar o perfil 
sócio demográfico de homens e mulheres reincidentes e não reincidentes, com inter-
valo de confiança de 95%. Para identificar os fatores sócio demográficos e de condi-
ção de aprisionamento relacionados com reincidência, serão elaborados dois planos 
de análise, um para cada sexo. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com relação ao perfil sociodemográfico da população carcerária estudada na 
amostra (Tabela 1), ela é constituída, predominantemente, por 1192 homens, faixa 
etária de 18 a 27 anos (48,7%), nível de escolaridade de 1 a 11 anos (80,1%), com 
companheira (o) (59,1%), praticante de religião (55,2%) e sem transtornos mentais 
(37,2%).

Entre as mulheres, identificou-se o perfil onde a faixa etária vai, em sua maioria, 
de 18 a 37 anos (73,9%), baixo nível de escolaridade, não ultrapassando 11 anos de 
estudo (76%), sem companheiro (a) (58,1), praticante de religião (59,2%) e portadora 
de transtornos mentais comuns (49,8).

Com relação à condição de aprisionamento dos homens e mulheres reinciden-
tes e não reincidentes. Entre os homens, 54,4% não recebem visitas íntimas e as vi-
sitas familiares por eles recebidas tendem a ser de cônjuge (21,2%) e pais (19,4%). 
O motivo da prisão entre os homens está relacionado a crimes contra o patrimônio 
(38,7%), considerados não violentos (83,3%). Entretanto, 37,2% são crimes relacio-
nados a drogas e entorpecentes; 40,5% não está cumprindo pena a mais de 12 meses e 
52,6% sabem de sua condição processual e não possuem passagem pela atual Funda-
ção Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente, anteriormente chamada 
“Fundação Estadual para o Bem-Estar do Menor”, a FEBEM (83,1%). 

Entre as mulheres, identificamos que 97,7% não recebe visitas íntimas e as vi-
sitas familiares são de filhos (6%) e pais (5,5%). Estão presas por crimes contra o 
patrimônio (48,8) e crimes relacionados a drogas (38,4%). Cumprem pena de 13 a 24 
meses (29,3%), sabem de sua situação processual (54,1%) e não possuem passagens 
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pela FEBEM (90,4%). 
Dentre os homens, identificamos associação significante entre reincidência e 

as variáveis: idade (x²=28,119; p<0,000), anos de escolaridade (x²= 7,730; p<0,021), 
transtornos mentais (x²= 30,211; p<0,000), motivo da prisão (x²= 22,845; p<0,000) e 
passagem pela Fundação Estadual para o Bem-Estar do Menor (FEBEM) (x²= 24,311; 
p<0,000). Não encontramos diferenças estatisticamente significantes entre reinciden-
tes e não reincidentes com relação às variáveis: estado civil, praticante de religião, 
frequência de visitas na prisão, tipo de unidade, meses de pena cumpridos, tipo de 
delito, conhecimento da situação penal e falta disciplinar. Ou seja, possuíam distri-
buições relativamente semelhantes segundo a variável de reincidência (tabela 1).

Tabela 1 - Associação entre reincidência e características sociodemográficas, condição de aprisio-
namento e saúde mental entre homens da população prisional do Estado de São Paulo (N=1184)

Variável Reincidente (%) Não reincidente (%) 
Idade*   

18 a 27 anos  44,5% 51,4% 
28 a 37 anos 39,0% 27,2% 
38 a 47 anos 13,4% 13,3% 
48 a 57 anos 2,6% 6,2% 
Acima de 57 anos 0,4% 1,9% 

Estado civil   
Com companheiro 42,4% 57,6% 
Sem companheiro 50,5% 49,5% 

 
Anos de escolaridade***   

Analfabeto  45,5% 54,5% 
1 a 11 anos completos 43,1% 56,9% 
12 ou mais anos completos 32,2% 67,8% 

Praticante de religião   
É praticante 40,5% 59,5% 
Não é praticante 41,9% 58,1% 

Transtornos mentais*   
Sem transtornos 36,9% 51,9% 
Transtorno mental grave 16,2% 7,2% 
Transtorno mental comum  46,9% 40,8% 

Frequência de visitas na prisão   
Sem visitas 39,9% 60,1% 
Raramente 28,0% 72,0% 
Menos de 1 vez por mês 42,9% 57,1% 
1 vez por mês  36,4% 63,6% 
15-15 dias 47,8% 52,2% 
1 vez por semana 44,1% 55,9% 

De quem recebe de visitas   
Cônjuge 25,6% 18,1% 
Namorada 8,1% 5,4% 
Irmãos 7,4% 6,4% 
Pais 19,2% 19,5% 
Filhos 0,7% 1,4% 
Amigos 2,7% 1,4% 
Parentes 1,0% 0,5% 
Religiosos 0,0% 0,2% 

Tipo de unidade   
Penitenciária 56,3% 57,1% 
Centro de Detenção Provisória (CDP) 43,7% 42,9% 

Motivo da prisão*    
Crime não violento 23,0% 12,4% 
Crime violento 77,0% 87,6% 

Meses de pena cumpridos   
1 a 12 meses 41,0% 42,0% 
13 a 14 meses 18,7% 18,8% 
25 a 36 meses 10,2% 9,9% 
Mais de 37 meses 30,1% 29,2% 

Tipo de delito   
Patrimônio 36,2% 40,8% 
Drogas 38,0% 37,1% 
Contra a pessoa 11,5% 10,1% 
Crimes sexuais 9,0% 7,7% 
Outros 5,3% 4,2% 

Conhecimento da situação penal    
Sim 46,2% 48,0% 
Não 53,8% 52,0% 
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*p = 0,000
**p<0,05
***p<0,20

Entre as mulheres, identificamos associação significante entre reincidência e 
as variáveis: anos de escolaridade (x²= 26,027; p<0,000), transtornos mentais (x²= 
9,039; p<0,011), meses de pena cumpridos (x²= 21,935; p<0,000), falta disciplinar 
(x²= 22,398; p<0,000) e passagem pela FEBEM (x²= 40,277; p<0,000). Não foram 
encontradas diferenças significantes entre mulheres reincidentes ou não nas variáveis 
idade, estado civil, praticante de religião, frequências de visitas, quem visita na prisão, 
tipo de unidade, tipo de delito, motivo da prisão e conhecimento da situação penal 
(tabela 4).

Tabela 2 - Associação entre reincidência e características sociodemográficas, condição de aprisio-
namento e saúde mental entre mulheres da população prisional do estado de São Paulo (N=617)

Variável Reincidente (%) Não reincidente (%) 
Idade*   

18 a 27 anos  44,5% 51,4% 
28 a 37 anos 39,0% 27,2% 
38 a 47 anos 13,4% 13,3% 
48 a 57 anos 2,6% 6,2% 
Acima de 57 anos 0,4% 1,9% 

Estado civil   
Com companheiro 42,4% 57,6% 
Sem companheiro 50,5% 49,5% 

 
Anos de escolaridade***   

Analfabeto  45,5% 54,5% 
1 a 11 anos completos 43,1% 56,9% 
12 ou mais anos completos 32,2% 67,8% 

Praticante de religião   
É praticante 40,5% 59,5% 
Não é praticante 41,9% 58,1% 

Transtornos mentais*   
Sem transtornos 36,9% 51,9% 
Transtorno mental grave 16,2% 7,2% 
Transtorno mental comum  46,9% 40,8% 

Frequência de visitas na prisão   
Sem visitas 39,9% 60,1% 
Raramente 28,0% 72,0% 
Menos de 1 vez por mês 42,9% 57,1% 
1 vez por mês  36,4% 63,6% 
15-15 dias 47,8% 52,2% 
1 vez por semana 44,1% 55,9% 

De quem recebe de visitas   
Cônjuge 25,6% 18,1% 
Namorada 8,1% 5,4% 
Irmãos 7,4% 6,4% 
Pais 19,2% 19,5% 
Filhos 0,7% 1,4% 
Amigos 2,7% 1,4% 
Parentes 1,0% 0,5% 
Religiosos 0,0% 0,2% 

Tipo de unidade   
Penitenciária 56,3% 57,1% 
Centro de Detenção Provisória (CDP) 43,7% 42,9% 

Motivo da prisão*    
Crime não violento 23,0% 12,4% 
Crime violento 77,0% 87,6% 

Meses de pena cumpridos   
1 a 12 meses 41,0% 42,0% 
13 a 14 meses 18,7% 18,8% 
25 a 36 meses 10,2% 9,9% 
Mais de 37 meses 30,1% 29,2% 

Tipo de delito   
Patrimônio 36,2% 40,8% 
Drogas 38,0% 37,1% 
Contra a pessoa 11,5% 10,1% 
Crimes sexuais 9,0% 7,7% 
Outros 5,3% 4,2% 

Conhecimento da situação penal    
Sim 46,2% 48,0% 
Não 53,8% 52,0% 

Falta disciplinar   
Sim 18,1% 14,8% 
Não 81,9% 85,2% 

Passagem pela FEBEM*    
Sim 23,0% 12,1% 
Não 77,0% 87,9% 

 

Variável Reincidente (%) Não reincidente (%) 
Idade   

18 a 27 anos 27,2% 40,9% 
28 a 37 anos 40,1% 34,9% 
38 a 47 anos 23,1% 16,4% 
48 a 57 anos 7,5% 6,0% 
Acima de 57 anos 2,0% 1,7% 

Estado civil   
Com companheiro 42,1% 42,3% 
Sem companheiro 57,9% 58,7% 

Anos de escolaridade*   
Analfabeto  8,2% 2,2% 
1 a 11 anos completos 83,7% 74,1% 
12 ou mais anos completos 8,2% 23,7% 

Praticante de religião   
É praticante 63,5% 61,9% 
Não é praticante 36,5% 38,1% 

Transtornos mentais***   
Sem transtornos 16,2% 28,0% 
Transtorno mental grave 23,1% 14,6% 
Transtorno mental comum  60,7% 57,4% 

Frequência de visitas na prisão    
Sem visitas    41,1%               31,1% 
Raramente 8,1%               10,8% 
Menos de 1 vez por mês 6,2% 7,1% 
1 vez por mês     13,7%    12,1% 
15-15 dias 19,9%    19,9% 
1 vez por semana 11,0% 11,0% 

De quem recebe visitas   
Cônjuge  5,8% 1,6% 
Namorado (a) 0,0% 1,2% 
Irmãos 14,5% 8,8% 
Pais 7,2% 11,6% 
Filhos    14,5%    10,8% 
Amigos 10,1% 6,8% 
Parentes 0,0% 4,8% 
Religiosos 1,4% 0,0% 
Outros                 0,8% 0,0% 

Tipo de unidade 
Penitenciária               90,5% 82,3% 

Centro de Detenção Provisória 9,5% 17,7% 
 

Motivo da Prisão   

Crime não violento 38,8% 33,8% 
Crime violento 61,2% 66,2% 

Meses de pena cumpridos*   
1 a 12 meses 11,9%% 22,2% 
13 a 14 meses 27,3% 30,4% 
25 a 36 meses 17,5% 23,3% 
Mais de 37 meses 43,4% 24,1% 

Conhecimento da situação penal    
Sim 53,1% 54,7% 
Não 46,9% 45,3% 

Falta disciplinar*   
Sim 34,0% 16,0% 
Não 66,0% 84,0% 

Passagem pela FEBEM*    
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*p = 0,000
**p<0,05
***p<0,20

O perfil sóciodemografico dos homens e mulheres evidenciado neste estudo 
é muito semelhante ao descrito previamente na literatura (Minayo e Constantino, 
2015; IPEA, 2015, Sapori et. al, 2017) – homens, adultos jovens, solteiros, com baixa 
escolaridade e reincidentes (principalmente entre os homens) – corroborando a pre-
missa de que a exclusão social parece constituir um agente facilitador ao ingresso e 
manutenção na criminalidade (Assis e Constantino, 2001 apud Ornell et. al., 2016). 

Variável Reincidente (%) Não reincidente (%) 
Idade   

18 a 27 anos 27,2% 40,9% 
28 a 37 anos 40,1% 34,9% 
38 a 47 anos 23,1% 16,4% 
48 a 57 anos 7,5% 6,0% 
Acima de 57 anos 2,0% 1,7% 

Estado civil   
Com companheiro 42,1% 42,3% 
Sem companheiro 57,9% 58,7% 

Anos de escolaridade*   
Analfabeto  8,2% 2,2% 
1 a 11 anos completos 83,7% 74,1% 
12 ou mais anos completos 8,2% 23,7% 

Praticante de religião   
É praticante 63,5% 61,9% 
Não é praticante 36,5% 38,1% 

Transtornos mentais***   
Sem transtornos 16,2% 28,0% 
Transtorno mental grave 23,1% 14,6% 
Transtorno mental comum  60,7% 57,4% 

Frequência de visitas na prisão    
Sem visitas    41,1%               31,1% 
Raramente 8,1%               10,8% 
Menos de 1 vez por mês 6,2% 7,1% 
1 vez por mês     13,7%    12,1% 
15-15 dias 19,9%    19,9% 
1 vez por semana 11,0% 11,0% 

De quem recebe visitas   
Cônjuge  5,8% 1,6% 
Namorado (a) 0,0% 1,2% 
Irmãos 14,5% 8,8% 
Pais 7,2% 11,6% 
Filhos    14,5%    10,8% 
Amigos 10,1% 6,8% 
Parentes 0,0% 4,8% 
Religiosos 1,4% 0,0% 
Outros                 0,8% 0,0% 

Tipo de unidade 
Penitenciária               90,5% 82,3% 

Centro de Detenção Provisória 9,5% 17,7% 
 

Motivo da Prisão   

Crime não violento 38,8% 33,8% 
Crime violento 61,2% 66,2% 

Meses de pena cumpridos*   
1 a 12 meses 11,9%% 22,2% 
13 a 14 meses 27,3% 30,4% 
25 a 36 meses 17,5% 23,3% 
Mais de 37 meses 43,4% 24,1% 

Conhecimento da situação penal    
Sim 53,1% 54,7% 
Não 46,9% 45,3% 

Falta disciplinar*   
Sim 34,0% 16,0% 
Não 66,0% 84,0% 

Passagem pela FEBEM*    
Sim 23,2% 5,4% 
Não 76,9% 94,6% 
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Analisando a questão de saúde, a partir das variáveis Transtorno Mental Co-
mum versus Transtorno Mental Grave dos homens, obtemos algumas informações 
relevantes e significantes. Entre os presos, em geral, 43,3% apresenta algum transtor-
no mental comum, sendo que 40,8% não são reincidentes e 46,9% são. Entre os trans-
tornos mentais graves, encontramos maior prevalência também entre os reincidentes 
(16,2%) para 7,2% entre os não reincidentes. Os presos que não apresentam nenhum 
transtorno mental tiveram prevalência de 51,9% entre não reincidentes contra 36,9% 
entre reincidentes. Isto demonstra que é significativo dizer que reincidentes possuem 
maior prevalência de transtornos mentais, sejam eles graves ou comuns do que pre-
sos não reincidentes. 

Entre as mulheres, nossa pesquisa encontrou que 58,2% possuem transtornos 
mentais comuns, sendo não significante as diferenças estatísticas entre reincidentes 
(60,7%) e não reincidentes (74,4%). Com transtornos mentais graves, a prevalência 
entre as mulheres reincidentes é de 23,1% e 14,6% entre não reincidentes. Minayo 
e Constantino (2015) afirma que os problemas mentais afetam particularmente às 
mulheres, pois de acordo com Canazaro (2010), os problemas de saúde mental, ma-
nifestados pelas mulheres encarceradas, estão relacionados com sua história pregres-
sa, sejam fatores sociodemográficos ou fatores associados com o uso de substâncias, 
podem levar a problemas de saúde mental.

De acordo com a literatura (Damas & Oliveira, 2013; Minayo e Constantino 
2015; Coelho e Carvalho Filho, 2012), problemas de saúde mental são a causa mais 
significativa de morbidade nas prisões, pois o ambiente prisional, as regras e o regime 
de governo são prejudiciais à saúde mental e os presos tem recebido pobre assistência 
neste aspecto. Damas e Oliveira (2013) conduziram uma pesquisa com o objetivo 
de examinar as condições de saúde mental de internos das unidades prisionais do 
estado de Santa Catarina, na ótica da saúde coletiva. Nesta pesquisa, os administra-
dores penitenciários entrevistados entendem que a atenção à saúde mental do preso 
é condição necessária para reduzir a reincidência criminal (Damas e Oliveira, 2013). 

É comum que presos mentalmente enfermos não recebem tratamento adequado 
por falta de reconhecimento de suas necessidades de tratamento, pois muitas vezes 
nem mesmo os funcionários recebem treinamento sobre como lidar com algumas 
situações apresentadas no ambiente prisional como, por exemplo, alterações de com-
portamento, vistas pelos funcionários mais como problemas disciplinares do que 
como necessidades de saúde (Coelho e Carvalho Filho, 2012). 

Coelho e Carvalho Filho (2012) citam ainda o relatório de Edgar e Rickford 
(2009) em sua pesquisa sobre saúde mental de presos, e levanta a questão que é apro-
priada, devido aos resultados que também encontramos nesta análise: “alguém pres-
creveria a uma pessoa mentalmente enferma um ambiente como o prisional? ”. Isto 
mostra, de acordo com Damas e Oliveira (2013) e Coelho e Carvalho Filho (2012), a 
necessidade de políticas públicas que enfoquem a situação de saúde mental vivida pe-
los presos, que tem constantemente seus direitos constitucionais violados e também 
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demonstra um descompasso entre os preceitos e avanços da Reforma Psiquiátrica.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo demonstrou que o perfil sociodemográfico de homens e mulheres 
da população privada de liberdade no Estado de São Paulo, corrobora o descrito na 
literatura para a população carcerária brasileira. Outro fator relevante encontrado 
na pesquisa, foram as altas prevalências de transtornos mentais encontrados nesta 
população, que demonstra falhas nas políticas preventivas e inclusivas do Estado. 
Assim, a correlação entre os índices reincidência e transtornos mentais nos leva a 
questionar a efetividade do sistema carcerário em seu propósito de reintegração so-
cial, visto que o encarceramento favorece a violação dos direitos humanos e dificulta 
as políticas de saúde e reinserção social, tornando o sistema carcerário limitado. 

Apesar de um dos princípios legais do sistema prisional ser a reabilitação social, 
verifica-se que o Brasil é um dos países com o maior índice de reincidência. Dessa 
forma, estudar os processos que levam à reincidência, de modo a compreender os 
fatores relacionados a esse fenômeno e, consequentemente, subsidiar a idealização de 
estratégias governamentais para controlar o comportamento recidivo possui relevân-
cia no âmbito da saúde pública.  

Assim, concluímos que os sintomas e enfermidades mentais costumam ser rea-
ções ao encarceramento, onde os presos enfrentam regras rígidas de comportamento 
e privação de liberdade e hostilidade do ambiente, com esse conjunto de problemas 
ocorre o aparecimento ou desencadeamento de transtornos mentais. 

Devido às altas taxas de transtornos mentais, encontrados nesta pesquisa, sejam 
eles graves ou comuns, fica evidente que o sofrimento psíquico dos presos e presas 
está relacionado ao conjunto de fatores vivenciados em sua vida reclusa. Este sofri-
mento psíquico, por não ser tratado da maneira devida, pode ser um dos fatores para 
a reincidência prisional. Estes resultados mostram a importância de políticas públi-
cas que enfoquem a saúde mental dos indivíduos privados de liberdade. 
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RESUMO

O município de Santos, foi escolhido como área de estudo por possuir o maior 
porto da América Latina. O farmacêutico por ser o profissional responsável 
pelo medicamento, torna-se corresponsável para uma melhor adesão terapêuti-
ca medicamentosa do paciente com consequente melhora do nível de saúde. O 
objetivo da pesquisa foi analisar a prevalência de doenças e medicamentos utili-
zados em moradores de duas áreas na cidade de Santos/SP. O estudo foi de corte 
transversal através de um questionário auto aplicado, utilizando uma amostra 
probabilística e realizada uma análise descritiva de todas as variáveis de estudo. 
Os resultados obtidos foram que dos 328 pesquisados, 164 (50,0%) são mora-
dores de área portuária e 164 (50,0%) são moradores de área não portuária, 220 
(67,1%) são adultos com idades entre 15 a 59 anos e 108 (32,9%) são idosos com 
60 anos ou mais, a maior parte 74,4% são não fumantes. Dentre os pesquisa-
dos 256 (78,0%) tem reações alérgicas a poeira ou pó e 302 (92,1%) a cortina. 
Em adultos moradores do bairro ponta da praia 20 (18,2%) afirmam utilizar 
medicamentos e 18 (16,4%) moradores do bairro boqueirão também afirmam 
utilizar medicamentos. Observou-se que 12 (31,5%) dos entrevistados afirmam 
utilizar medicamentos e não sabem o motivo, ou a indicação do medicamento, 
o que nos revela que falta mais contato entre o profissional da saúde e o pacien-
te, necessitando de mais atenção farmacêutica no momento da dispensação e 
que os entrevistados que moram em área não portuária estão mais propícios a 
desencadear algum tipo de doença.

PALAVRAS-CHAVE

Farmacêutico, Medicamento, Asma
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1. INTRODUÇÃO

O município de Santos, no estado de São Paulo, possui cerca de 434 mil habi-
tantes (IBGE, 2015) foi escolhido como área de estudo por possuir o maior porto 
da América Latina, que movimenta mais de 100 mil contêineres por mês (CODESP, 
2014), fato correlacionado ao alto tráfego marítimo e rodoviário, e a grande carga 
poluente advinda deste tráfego, das cargas e descargas de mercadorias e da atividade 
industrial por toda a região Metropolitana da Baixada Santista.

Diversos estudos divulgam que regiões portuárias apresentam, devido as ati-
vidades realizadas, altos índices de poluição ambiental (DOMINGUES et al., 2014; 
MOSSINI, 2005; DEMORE, 2001; COSTA, 2005; SILVA et at., 2005; HORTELLANI 
et al., 2008). 

Pesquisas epidemiológicas sobre sintomas respiratórios utilizam amplamente 
questionários escritos para medir a prevalência de asma numa população de estudo. 
Entre os estudos populacionais mais abrangentes para comparação de prevalências 
de asma estão o International Study of Asthma and Allergies in Childhood (ISAAC) 
que estabelece métodos padronizados para pesquisas em crianças e adolescentes, e 
o European Community Respiratory Health Survey (ECRHS) desenhado para in-
vestigação epidemiológica em adultos jovens (20 a 44 anos), ambos implementados 
na década de 1990 (Maçãira et al., 2005). Como desfecho das pesquisas os sintomas 
referenciados pelos entrevistados, em resposta aos questionários, são analisados em 
conjuntos com dados de poluentes atmosféricos, frequentemente mostrando-se as-
sociados.

Nas publicações de ciências farmacêuticas a primeira definição de atenção far-
macêutica apareceu em 1980 em um artigo publicado por Brodie et al: 

“em um sistema de saúde, o componente medicamento é estru-
turado para fornecer um padrão aceitável de atenção farmacêu-
tica para pacientes ambulatoriais e internados. Atenção farma-
cêutica inclui a definição das necessidades farmacoterápicas 
do indivíduo e o fornecimento não apenas dos medicamentos 
necessários, mas também os serviços para garantir uma terapia 
segura e efetiva. Incluindo mecanismos de controle que facilitem 
a continuidade da assistência “. 

O conceito clássico de atenção farmacêutica “a provisão responsável da farma-
coterapia com o objetivo de alcançar resultados definidos que melhorem a qualidade 
de vida dos pacientes” foi publicado por Hepler & Strand em 1990. 

Esta definição engloba a visão filosófica de Strand sobre a prática farmacêutica e 
o pensamento de Hepler sobre a responsabilidade do farmacêutico no cuidado ao pa-
ciente. Os resultados concretos são: 1) cura de uma doença; 2) eliminação ou redução 
dos sintomas do paciente; 3) interrupção ou retardamento do processo patológico, 
ou prevenção de uma enfermidade ou de um sintoma.
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A utilização de medicamentos é um processo complexo com múltiplos deter-
minantes e envolve diferentes atores. As diretrizes farmacoterápicas adequadas para 
a condição clínica do indivíduo são elementos essenciais para a determinação do 
emprego dos medicamentos. Entretanto, é importante ressaltar que a prescrição e o 
uso de medicamentos são influenciados por fatores de natureza cultural, social, eco-
nômica e política (FAUS, 2000 ; PERINI et. al, 1999)

A pesquisa tem como objetivo analisar a prevalência de doenças e medicamen-
tos utilizados em moradores de duas áreas na cidade de Santos/SP. 

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1 Tipo de Estudo

Foi realizado um estudo de corte transversal através da aplicação de inquérito 
domiciliar. A população de estudo foi composta por moradores, de diversas faixas 
etárias, das regiões próximas e distantes da área portuária de Santos.

Foram incluídas neste estudo todas as pessoas moradoras dos bairros Boquei-
rão e Ponta da Praia do município de Santos, de todas faixas etárias, com capacidade 
física e mental para responder ao questionário da pesquisa.

Como critérios de exclusão, estão indivíduos com algum tipo de incapacidade 
mental e/ou física que impeça a aplicação do instrumento, pessoas institucionaliza-
das durante a visita domiciliar (asilos, hospitais, prisões, etc.).

2.2 Amostra

A amostra foi calculada baseada na prevalência de doenças respiratórios na po-
pulação brasileira de 20% (J. BRAS. PNEUMOL, 2006; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
2010), com um poder de 80%, em nível de significância de 5% e um delta de 5%, 
acrescentando-se 20% devido a possíveis perdas, chega-se a um total amostral de 
n=300 pessoas a serem entrevistadas, estratificadas por área portuária e área não por-
tuária.

2.3. Coleta de Dados

As residências/moradores participantes do estudo foram selecionados aleato-
riamente.

Foram utilizados três tipos de questionários: 1) dados biodemográficos, hábitos 
e moradia; 2) questionário validado: International Study of Asthma and Allergies in 
Childhood (ISAAC), para crianças até 14 anos; 3) questionário validado: European 
Community Respiratory Health Survey (ECRHS), para adultos.
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O questionário de dados biodemográficos visa levantar aspectos do perfil de-
mográfico e socioeconômico dos moradores, incluindo variáveis que podem influen-
ciar no desfecho, como ocupação atual e anterior, tabagismo, condições de moradia 
(tipo de combustível usado para cozinhar, presença de animais dentro de casa, pre-
sença de tapetes/carpetes, umidade nas paredes, entre outras).

No Brasil, o ISAAC foi padronizado e validado em seus vários módulos por 
SOLÉ et al. (1998), VANNA et al. (2001) e YAMADA et al. (2002) apud PASTORINO, 
(2005). Esteves et al. (1999) validaram o ISAAC para aplicação também em adultos. 

Outro questionário que foi aplicado é do European Community Respiratory He-
alth Survey (ECRHS), foi validado por Rodriguez-Martinez et al. (2015) 

2.4.Análise estatística

Foi realizada a análise descritiva de todas as variáveis do estudo. As variáveis 
qualitativas foram apresentadas em termos de seus valores absolutos e relativos. As 
variáveis quantitativas foram apresentadas em termos de seus valores de tendência 
central e de dispersão. Foi utilizado o teste de Qui-quadrado para avaliar associação. 
O nível de significância foi de 5%.

2.5.Aspectos éticos

O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética e Pesquisa (COMET) 
da Universidade Católica de Santos, para apreciação e aprovação antes da sua execu-
ção, e aprovado em 23 de fevereiro de 2016 sob o parecer número 1.420.238.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A tabela 1 apresenta a análise descritiva dos dados sóciobiodemograficos.

Tabela 1. Análise descritiva dos dados sociodemográficos da amostra entrevistada, adultos e 
idosos (n=328).  

 Total 
(n=328)  

n % 
Bairro    
  Ponta da Praia 164 50,0 
  Boqueirão 164 50,0 
Faixa etária (anos)   
  Adultos (15 a 59 anos) 220 67,1 
  Idosos (60 anos ou mais) 108 32,9 
Sexo   
  Feminino 157 47,9 
  Masculino 171 52,1 
Etnia   
  Branco 211 64,3 
  Negro 20 6,1 
  Pardo 97 29,6 
Renda familiar   
  até um salário mínimo      2 0,6 
  de 1 a 2 salários mínimos 11 3,4 
  de 2 a 3 salários mínimos 56 17,1 
  de 3 a 5 salários mínimos 179 54,6 
  de 5 a 10 salários mínimos 67 20,4 
  mais de 10 salários mínimos     13 4,0 
Escolaridade   
  Sem instrução 2 0,6 
  Ensino Fundamental Incompleto 51 15,5 
  Ensino Fundamental Completo 44 13,4 
  Ensino Médio Incompleto 17 5,2 
  Ensino Médio Completo 117 35,7 
  Ensino Superior Incompleto 26 7,9 
  Ensino Superior Completo 71 21,6 
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A média da idade foi de 47,9 (DP= 19,4) (tabela 2), sendo que 220 (67,1%) são 
adultos e 108 (32,9%) idosos, com relação ao gênero temos que 157 (47,9%) são mu-
lheres e 171(52,1%) são homens, a maior parte são não fumantes 74,4% e com relação 
a bairro 164 (50,0%) moram na Ponta da Praia e 164 (50,0%) moram no Boqueirão.

A tabela 2 expressa as médias de idade, renda e os anos de residência dos entre-
vistados.

Tabela 2. Valores médios, desvio padrão, mínimos e máximos da idade, renda e tempo de moradia 
na residência dos entrevistados (n=328).   

Dos 328 pesquisados, 143 (43,6%) tem reações alérgicas a tapete, 302 (92,1%) a 
cortina, 62 (18,9%) a brinquedos de pelúcia, 150 (45,7%) a mofo, 256 (78,0%) a poei-
ra ou pó e 148 (45,1%) a animais.

Tabela 3. Presença de materiais alergênicos na residência da amostra entrevistada (n=328).  

 Total 
(n=328)  

n % 
Bairro    
  Ponta da Praia 164 50,0 
  Boqueirão 164 50,0 
Faixa etária (anos)   
  Adultos (15 a 59 anos) 220 67,1 
  Idosos (60 anos ou mais) 108 32,9 
Sexo   
  Feminino 157 47,9 
  Masculino 171 52,1 
Etnia   
  Branco 211 64,3 
  Negro 20 6,1 
  Pardo 97 29,6 
Renda familiar   
  até um salário mínimo      2 0,6 
  de 1 a 2 salários mínimos 11 3,4 
  de 2 a 3 salários mínimos 56 17,1 
  de 3 a 5 salários mínimos 179 54,6 
  de 5 a 10 salários mínimos 67 20,4 
  mais de 10 salários mínimos     13 4,0 
Escolaridade   
  Sem instrução 2 0,6 
  Ensino Fundamental Incompleto 51 15,5 
  Ensino Fundamental Completo 44 13,4 
  Ensino Médio Incompleto 17 5,2 
  Ensino Médio Completo 117 35,7 
  Ensino Superior Incompleto 26 7,9 
  Ensino Superior Completo 71 21,6 

 

  Média Desvio-padrão Mínimo-Máximo 
Idade 47,9 19,4 15,0 - 92,0 

Renda (salários 
mínimos) 

3,0 3,8 0 - 5 

Anos de residência 16,5 16,2 1,0 – 92,0 

 

 Total 
(n=328)  

n % 
Tapete   
  Sim 143 43,6 
  Não 185 56,4 
Carpete   
  Sim 7 2,1 
  Não 321 97,9 
Cortina   
  Sim 302 92,1 
  Não  26 7,9 
Brinquedos de Pelúcia   
  Sim  62 18,9 
  Não 266 81,1 
Mofo   
  Sim  150 45,7 
  Não 178 54,3 
Poeira ou pó   
  Sim  256 78,0 
  Não 72 22,0 
Animais (cão, gato,  
coelho ou aves) 

  

  Sim  148 45,1 
  Não 180 54,9 
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Tabela 4. Uso autorreferido de medicamentos na amostra entrevistada na faixa etária de 15 a 59 
anos (adultos), estratificada por bairro (n=220).   

De 110 pesquisados na Ponta da Praia em relação a medicamentos 20 (18,2%) 
assumem dizer que usam medicações, sendo que o mais utilizado foi o Losartana 
Potássica 3 (2,7%), medicamento hipertensivo, e no bairro Boqueirão dos 110 pes-
quisados 18 (16,4%) assumem utilizar medicamentos, e o que mais apareceu foi tam-
bém o Losartana Potássica 8 (7,3%). No bairro da Ponta da Praia, também apareceu 
os medicamentos Fenoterol 1 (0,9%) e Ipratrópio 1 (0,9%) não aparecendo no bairro 

 Total 
(n=328)  

n % 
Tapete   
  Sim 143 43,6 
  Não 185 56,4 
Carpete   
  Sim 7 2,1 
  Não 321 97,9 
Cortina   
  Sim 302 92,1 
  Não  26 7,9 
Brinquedos de Pelúcia   
  Sim  62 18,9 
  Não 266 81,1 
Mofo   
  Sim  150 45,7 
  Não 178 54,3 
Poeira ou pó   
  Sim  256 78,0 
  Não 72 22,0 
Animais (cão, gato,  
coelho ou aves) 

  

  Sim  148 45,1 
  Não 180 54,9 

 

 Ponta 
da Praia 

 Boqueirã
o 

 Nível de 
Significânci

a 
    

(n=110) 
     

(n=110) 
   p-valor & 

 n % n %  
Uso de algum 
medicamento 

     

  Não 90 81,8 92 83,6  
  Sim  20 18,2 18 16,4 0,721 

Alenia 0 0,0 1 0,9  
Atrovent 1 0,9 0 0,0  
Berotec 1 0,9 0 0,0  
Atenolol 2 1,8 0 0,0  
Atacand 1 0,9 0 0,0 0,232 
Benicar 2 1,8 0 0,0  
Captopril 0 0,0 1 0,9  
Hidroclorotiazida 0 0,0 1 0,9  
Losartan 3 2,7 8 7,3  
Não lembra o nome 5 4,5 7 6,4  
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do Boqueirão, e são medicamentos utilizados coadministrados para o tratamento de 
bronquite asmática.

A poluição atmosférica desencadeia diversas enfermidades, principalmente res-
piratórias e cardiovasculares (NARDOCCI et al., 2013; CESAR et al., 2013; ARBEX 
et al., 2012; SALVI, 2007).

Quanto aos estudos sobre a saúde de moradores das proximidades de regiões 
portuárias são inexistentes no Brasil, como também sobre a prevalência de medica-
ções e uso correto ao não dos medicamentos no município de Santos. No mundo, este 
tipo de levantamento também não é comum, embora existam trabalhos realizados 
no Panamá (HAGLER et al, 2013), Reino Unido (HUNTER et al., 2003) e Estados 
Unidos (KILBURN et al., 1985). 

Conforme a definição de (FILHO, 2015) “A asma pode ser desencadeada em 
consequência de inalação de poeira doméstica (ácaros), polens, pelos, substâncias 
excretadas por animais, irritantes (fumaça de cigarro, poluição ambiental, smog, gás 
natural, propano), pó de giz, odores fortes, aerossóis químicos, mudanças de tempe-
ratura do ambiente, distúrbios emocionais, exercícios, infecções virais, entre outros 
fatores. ” 

4. CONCLUSÃO

Conclui-se que os entrevistados que moram na área portuária estão mais pro-
pícios a desencadear uma bronquite alérgica por estarem inalando diversos tipos 
de poluentes, ao contrário de moradores que moram em área não portuária, porém 
como Santos é uma cidade úmida e com uma alteração de temperatura do ambiente 
constante, a probabilidade de surgir crises de eczemas, asma, rinite são altíssimas. 
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RESUMO

O presente projeto tem como enfoque principal a análise do primeiro caso de 
migração forçada a ser julgado pela Corte Interamericana de Direitos Huma-
nos, o Caso da Família Pacheco Tineo. A análise se dará à luz do Direito In-
ternacional dos Refugiados, do Direito Internacional dos Direitos Humanos, e 
propõe-se a discutir em que medida tais decisões cumprem seu papel ao am-
pliar, em alcance e conteúdo, os direitos previstos na Convenção Americana de 
Direitos Humanos. A metodologia aplicada consiste em estudo doutrinário e 
normativo sobre os principais documentos internacionais relativos aos refugia-
dos, enfatizando seus direitos essenciais, bem como os princípios específicos, 
realizando um contraponto com os direitos da Família Pacheco Tineo violados 
pelo Estado da Bolívia. Embora a questão dos refugiados seja destaque global, 
em âmbito regional há peculiaridades em cada continente atinente aos motivos 
que forçosamente levam essas pessoas a saírem de seus Estados. Nesse sentido, o 
objetivo geral do projeto é analisar os documentos regionais surgidos posterior-
mente à Convenção de 1951, vislumbrando uma crescente evolução no conceito 
de refugiado, desde uma adaptação na esfera regional das Américas, a fim de 
garantir uma proteção efetiva dessas pessoas vulneráveis. Na medida em que o 
Direito Internacional dos Refugiados se expande, tanto em âmbito global como 
regional é salutar que se busque continuamente a complementariedade das ver-
tentes de proteção de direitos humanos para dirimir a questão dos refugiados 
no Sistema Regional Americano, como se deu no Caso Família Pacheco Tineo.

PALAVRAS-CHAVE

Refugiados, Caso Família Pacheco Tineo, Sistema Interamericano.
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1. INTRODUÇÃO

Em 2016 o ACNUR apontou em relatório que existem 65,61  milhões de refu-
giados no mundo. O fenômeno das migrações forçadas ocorre, todavia, desde o XV. 
Contudo, somente em meados do século XX que insurgiu uma preocupação mundial 
para criar um sistema de proteção específica a esse grupo de indivíduos por duas 
razões: (i) para regular a entrada de indivíduos devido à necessidade de preservação 
da segurança interna dos Estados que os recebiam, (ii) criar regras específicas para 
Estados passarem a receber indivíduos em condições de refúgio que eram impedidos 
de entrar nos mesmos, tendo em vista que a comunidade internacional era divida em 
unidades políticas autônomas, dispondo cada uma da sua própria regra de entrada 
no território . 

Importante ressaltar que os refugiados são seres humanos que precisam de uma 
proteção estatal específica em virtude de sua situação de vulnerabilidade gerada por 
inúmeras violações dos seus direitos humanos, sejam políticos, econômicos ou so-
ciais cometidas pelo Estado de origem ou pela falha na proteção desses direitos. Esses 
seres humanos são perseguidos por diversos motivos e em decorrência de um bem 
fundado temor, saem de seus Estados à procura de refúgio e sobrevivência. 

Esta breve explicação foi aperfeiçoada em conceitos específicos previstos em 
documentos internacionais de proteção a estes indivíduos. Com o advento de gran-
des fluxos migratórios, atentou-se que a questão dos refugiados não era um problema 
pontual, como antes aparentava, mas sim um problema notório e constante de inte-
resse mundial. Dessa forma, não foi suficiente buscar a proteção destas pessoas so-
mente nos documentos relativos à proteção de direitos humanos, pois se necessitava 
de um escopo protetivo maior que abarcasse todas as especificidades que a questão 
trata.

Dessa forma, não foi suficiente se amparar somente nos documentos relativos 
aos direitos humanos, pois se necessitava de uma proteção ampla que abarcasse todas 
as especificidades que a questão trata.

O foco desta pesquisa é analisar como a aproximação dos Sistemas Internacio-
nais de proteção de direitos humanos podem melhorar a proteção aos refugiados. 

Quanto ao Sistema Regional da América, compreendido pelo Sistema Intera-
mericano de Direitos Humanos, sua análise corresponde ao objetivo específico deste 
estudo através de um leading case produzido pela Corte Interamericana de Direitos 
Humanos em caso específico de refúgio e apontar, à luz do Direito Internacional 
Público (DIP), do Direito Internacional de Direitos Humanos (DUDH) e do Direito 
Internacional dos Refugiados (DIR), como tais decisões servem à ampliação de al-
cance e conteúdo dos direitos previstos em instrumentos internacionais de proteção 
de direitos humanos, servindo de paradigma para futuros casos analisados.

1 Dados referentes ao “Global Trends Forced Displacement in 2016” da Agência da ONU para refugia-
dos (ACNUR).
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2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

 A presente pesquisa foi desenvolvida em três etapas: 1) Estudo doutrinário 
referente ao Sistema Interamericano; 2) Análise de abordagens descritivas e norma-
tivas do Direito Internacional; 3) Pesquisa doutrinária a respeito das vertentes de 
proteção e pesquisa jurisprudencial relativa ao caso de migração forçada.

 Inicialmente, foi realizada leitura aprofundada de doutrina referente ao 
Sistema Interamericano de Direitos Humanos, ao direito processual internacional 
dos direitos humanos, abordado pelo Prof. Dr. André de Carvalho Ramos, compre-
endendo as funções da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos e competência sobre as matérias previstas na 
Convenção Americana de Direitos Humanos.

 Na segunda etapa, o procedimento de estudo deu destaque aos principais tra-
tados e documentos internacionais, iniciando com os abarcados pelo Direito Inter-
nacional dos Refugiados, como a Convenção Relativa ao Status de Refugiado (1951); 
Protocolo Relativo ao Status de Refugiado (1967); Convenção da Organização de 
Unidade Africana (OUA) (1969); Declaração de Cartagena sobre Refugiados (1984); 
como também a leitura da Declaração de Ação de San José, Plano de Ação México e a 
Declaração Brasil (2014). Não obstante o estudo específico, os documentos gerais re-
lativos ao Direito Internacional dos Direitos Humanos, como a Declaração Universal 
de Direitos Humanos (1948) e Convenção Americana de Direitos Humanos (1969) 
foram analisados.

 Por fim, a pesquisa deu enfoque à doutrina específica do Direito Internacio-
nal dos Refugiados, com base na obra seminal da Profª Drª Liliana Lyra Jubilut. O 
Caso da Família Pacheco Tineo foi analisado com profundidade, bem como as Opi-
niões Consultivas da Corte Interamericana e jurisprudências relacionadas ao tema 
migração e à proteção internacional. Esta, também foi objeto de estudo doutrinário, 
por meio dos ensinamentos da Profª Drª Flávia Piovesan e do Prof. Dr. André de 
Carvalho Ramos, para a complementação e finalização da pesquisa.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Como mencionado na introdução, a problemática em torno do refúgio advém 
desde o século XV e com advento de grandes fluxos migratórios, a comunidade in-
ternacional percebeu que não se tratava de problema pontual mas de um problema 
de constante interesse mundial. Trata-se de 65,6 milhões de vidas que tiveram, em 
algum momento, seus direitos humanos violados nos países de origem. Foram força-
das a saírem de suas casas, deixarem seus costumes, seus países por uma questão de 
sobrevivência. 

O refúgio é a consequência de uma falha na proteção dos direitos humanos 
destes indivíduos que adveio ora pelo Estado de origem como violador, ora pelo in-
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sucesso do mesmo em não as proteger. O Caso analisado, Caso da Família Pacheco 
Tineo, demonstrou a realidade de muitas famílias que são perseguidas e devolvidas 
ao Estado de origem, tendo como principal violação o Princípio de Non-Refoulement 
(não-devolução), considerado jus cogens.

O Instituto do refúgio tem sua gênese na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos2 e inaugura um ramo de proteção denominado de Direito Internacional de 
Direitos Humanos. A Declaração foi o primeiro embrião de proteção do ser humano, 
positivando direitos genéricos e abstratos. Foi necessário a elaboração de novas con-
venções internacionais com o escopo de positivar novos direitos especificadamente 
ligados às temáticas de relevância mundial e tornar seu conteúdo obrigatório aos Es-
tados. Entre as convenções especiais, destaca-se o interesse internacional na questão 
dos Refugiados, que até então, não possuía regulação específica. 

A partir da análise do marco do Direito Internacional dos Refugiados, a Con-
venção de 1951 relativa ao Status de Refugiado, verificou-se que o conceito primário 
para a definição de refugiados é limitado por 5 motivos3 que dão ensejo à persegui-
ção e, consequente, temor às pessoas, as quais se sentem forçadas a abandonar seu 
Estado de origem. No entanto, a Convenção de 51 deixa a desejar pela ausência de 
regulamentação uma Corte Internacional especifica que julgasse casos de violação de 
direitos dos refugiados. As soluções dos dissídios são submetidas à Corte Internacio-
nal de Justiça (CIJ), Corte operante no Sistema das Nações Unidas. 

A problemática encontra-se na atribuição da CIJ, cuja competência é dirimir 
conflitos internacionais tendo como partes somente Estados4. Levando em conside-
ração esse aspecto, cabem algumas indagações: os Estados representariam os refugia-
dos na CIJ? Haveria uma preocupação de um Estado pela temática, acusando o outro 
Estado violador perante as Nações Unidas? 

Outra problemática se insurgiu em referência a Convenção de 1951: em decor-
rência do surgimento de novas categorias de refugiados e de novas situações gera-
doras de conflitos e perseguições, a comunidade internacional preocupou-se quanto 
ao limite temporal e geográfico imposto pela Convenção, que não contemplava a 
proteção de novos refugiados senão aqueles oriundos dos conflitos que antecederam 
1 de janeiro de 1951. Um verdadeiro obstáculo para as mudanças externas do mundo 
moderno, tendo em vista as novas circunstâncias políticas que resultaram na intensi-
ficação do fluxo de refugiados. 

O Protocolo de 1967 relativo ao Status de Refugiado adveio, assim, para retirar 
a limitação temporal que a Convenção estipulava. No entanto, havia uma emergência 
de ampliação da proteção internacional aos refugiados, pois em cada continente no-
vas situações causavam a migração forçada. 
2 Artigo XIV: “Todo ser humano, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar asilo em 
outros países”.
3 A Convenção de 51 traz os seguintes motivos ensejadores do reconhecimento do refúgio: a existência 
de bem fundado temor de perseguição por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou 
opiniões políticas.
4 Artigo 34, Estatuto da CIJ - 1945: “Só os Estados poderão ser partes em questões perante a Corte”.



97

A MATEMÁTICA ESTÁ EM TUDO!

Nesse contexto, as definições de refugiados passaram a ser ampliadas regio-
nalmente, não devendo ser consideradas como excludentes e incompatíveis com a 
definição primária consagrada pela Convenção de 51, mas complementares5. As de-
finições comtempladas na Convenção da Unidade Africana, na Declaração de Carta-
gena, e na Lei brasileira nº 9.474/99, incluem como motivo ensejador de perseguição 
a “generalizada violação de direitos humanos”, representando uma verdadeira evolu-
ção no conceito de refugiado, para melhor abranger a todos os indivíduos vulneráveis 
que não se encontravam protegidos pela égide normativa do Direito Internacional 
dos Refugiados. 

Em âmbito regional, além dos documentos relativos aos refugiados, foi também 
objeto de análise a Convenção Americana de Direitos Humanos, sendo o documen-
to basilar para o julgamento na Corte Interamericana de Direitos Humanos, objeto 
deste estudo. 

O Caso da Família Pacheco Tineo, foi o primeiro caso relativo a refúgio a ser 
aceito pela Comissão de Direitos Humanos, e julgado pela Corte Interamericana de 
Direitos Humanos condenando um Estado. A Comissão valeu-se do princípio Jura 
Novit Curia, ou seja o “juiz conhece o direito” para conceder à família Pacheco um 
recurso rápido e simples diante da jurisdição boliviana, tendo como fundamento a 
violação ao Direito à proteção judicial, previsto no Artigo 27 da Convenção. 

Neste leading case a Comissão entendeu que o Estado da Bolívia foi responsável 
pela violação das garantias judiciais (Artigo 8), violação ao direito de solicitar asilo 
(Artigo 22.7), pela violação à garantia de não devolução (Artigo 22.8), violação ao 
direito à integridade física, psíquica e moral (Artigo 5), e violação à garantia de pro-
teção especial às crianças (Artigo 19).

De fato, todas essas violações ocorreram durante o período em que a família se 
estabeleceu na Bolívia, a partir do momento em que seus passaportes e documentos 
foram retirados pelas autoridades bolivianas. A família teve suprimido o direito de 
garantia judicial da Sra. Fredesvinda no momento de sua prisão sem acusação, e sem 
garantia de defesa. Quanto ao direito de solicitar asilo, este foi interpretado mali-
ciosamente pelo general Juan Carlos Molina, responsável pelo Serviço Nacional de 
Imigração, como uma tentativa de entrada irregular no país, culminando na expulsão 
da família ao Peru, onde havia um mandado de prisão vigente por um processo do 
qual os pais da família já haviam sido absolvidos, afrontando, assim, a garantia de 
não devolução.

Ademais, tanto as autoridades bolivianas, como o CONARE não priorizaram a 
proteção especial aos filhos menores da família Pacheco, sem levar em consideração a 
especial condição de vulnerabilidade de todos. A devolução afeta diretamente outros 
direitos, gerando outras violações consideradas graves, tais como a insuficiência de 
alimentos e serviços de saúde, sendo consequência indireta da ação ou omissão do 
Estado.

5 PIOVESAN, Flávia. Temas de Direitos Humanos. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2010.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da pesquisa realizada em conjunto com a jurisprudência escolhida para 
análise, nota-se o desenvolvimento progressivo do Direito Internacional quanto às 
duas vertentes de proteção: o Direito Internacional dos Diretos Humanos e o Direi-
to Internacional dos Refugiados (DIR). Essas duas vertentes possuem uma relação 
de complementaridade, especialidade, de identidade e convergência6. Tratar sobre a 
questão dos refugiados, sem dúvidas, também é se referir sobre direitos humanos de 
uma pessoa em uma situação específica de vulnerabilidade, em decorrência de uma 
perseguição e temor por violação de seus direitos enquanto ser humano.

Nesse diapasão, a problemática anteriormente mencionada sobre a ausência de 
um órgão jurisdicional próprio afeto ao Direito Internacional dos Refugiados, é mi-
tigada, ao menos em âmbito regional com a possibilidade de temas envolvendo refu-
giados valerem-se da Corte Interamericana de Direitos Humanos.
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RESUMO

O uso de drogas antitrombóticas requer atenção no sucesso terapêutico para evi-
tar complicações das doenças tromboembólicas. A Varfarina, uma droga de uso 
oral neste tratamento, necessita de uma correta concentração plasmática para se 
evitar que as consequências trombóticas se expressem em concentrações baixas, 
bem como a possibilidade de quadros hemorrágicos quando em concentrações 
elevadas. Por ser uma droga inibidora da enzima responsável pela formação de 
fatores de coagulação tendo como substrato a vitamina K, há a necessidade de 
se aplicar uma dieta restrita de alimentos ricos nesta vitamina. O sucesso tera-
pêutico mantendo a concentração da droga desejada, depende além alimentos 
contendo compostos antagônicos, como também deve—se evitar a interação 
medicamentosa com outras drogas. Outra preocupação requer a atenção em 
alimentos que contenham compostos bioativos que interfiram no metabolismo 
da Varfarina. Objetivo: Desenvolver um protocolo nutricional de conduta em 
conjunto com a terapêutica no uso da Varfarina. Metodologia: O protocolo foi 
desenvolvido com o uso dos bancos de dados da USDA (United States Depart-
ment of Agriculture) National Agricultural Library, Phenon-Explorer (Databa-
se on Poliphenol Content in Foods) e o PharmGKB (The Pharmacogenomics 
Knowledgebase). Os alimentos foram catalogados conforme seus potenciais de 
inibição dos citocromos envolvidos no metabolismo da Varfarina. Resultados: 
Foram encontrados compostos bioativos com potencial poder inibidor de do 
principal citocromo de metabolização da Varfarina. Conclusão: o sucesso te-
rapêutico no uso da Varfarina, requer atenção nas interações medicamentosas, 
nas dietas com restrição de vitamina K e de compostos bioativos presentes em 
alguns alimentos que interfiram em sua metabolização. 

PALAVRAS-CHAVE

Varfarina, Composto Bioativo, CYP2C9.
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1. INTRODUÇÃO

O tratamento antitrombótico com o uso da Varfarina é de grande importância 
em doenças tromboembólicas como trombose venosa profunda, fibrilação arterial, 
cardiopatia isquêmica ou mesmo valvopatias isquêmicas. A correta conduta no uso 
da varfarina, um anticoagulante de uso oral, permite evitar possíveis crises vaso oclu-
sivas. Seu mecanismo de ação baseia-se na inibição da enzima VKORC1 (Vitamina K 
Epoxi Redutase) responsável pela produção dos fatores de coagulação II, VII, IX e X, 
que tem como composto de formação a vitamina K (SANTOS, 2016). 

Com esta inibição em níveis terapêuticos, é possível manter a cascata de co-
agulação num intervalo seguro, evitando por um lado a formação dos trombos e 
não atingindo uma inibição que leve a um quadro hemorrágico. Este monitoramento 
ocorre pela dosagem do Tempo de Atividade da Protrombina (TAP), que é conver-
tido ao Índice Internacional Normalizado (INR – International Normalized Ratio) 
(THIRUVENKATARAJAN, 2014).

Para o sucesso terapêutico no uso deste anticoagulante e de outras drogas, é 
importante destacar possíveis interferentes que prejudiquem sua ação. Podemos des-
tacar interações medicamentosas da varfarina com dezenas de outros fármacos em 
diversas classes farmacológicas como ibuprofeno, dexametasona, paracetamol, ome-
prazol, entre muitos outros (BUNGARD, 2011).

Outro interferente considerado é a presença de polimorfismos como os SNPs 
(Single Nucleotide Polymorphisms) nos citocromos metabolizadores da Varfarina. 
Estes polimorfismos podem alterar as concentrações da droga. Em níveis elevados, 
pode potencializar sua ação e ocasionar um possível quadro hemorrágico. Em níveis 
baixos de concentração, pode diminuir a faixa terapêutica e favorecer a formação de 
trombos (PHARMGKB, 2017). 

Além da conduta farmacogenética no auxílio desta terapêutica, Compostos 
Bioativos presentes nos alimentos podem induzir ou inibir estes metabolizadores 
e comprometer a segurança da terapia anticoagulante. Diversos compostos bioati-
vos têm demonstrado forte inibição dos citocromos de citocromos como CYP2C9 
e o CYP3A4. Alguns proporcionam elevações da Varfarina por inibição destes 
citocromos e podem favorecer a um quadro hemorrágico, podem também diminuir 
as concentrações da droga por indução citocrômica ou por efeito antagônico, como a 
nutrição de alimentos ricos em vitamina K (GIRENNAVAR, 2007; KIMURA, 2010; 
SI, 2009).

O objetivo desta iniciação científica foi o desenvolvimento de um protocolo nu-
tricional de conduta em conjunto com a terapêutica no uso da Varfarina. 
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2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Pesquisa Bibliográfica

Foram utilizadas as bases dados científicas para a pesquisa de estudos com abor-
dagem em compostos bioativos indutores e inibidores na metabolização da Varfarina.

Principais Bases de Dados: SciELO, PubMed e Lilacs.
Termos utilizados: CYP2C, Inhibition, Induction, Bioactive Compound, Nutri-

ents, Warfarin, Metabolization, 

2.2. Banco de Dados Farmacogenômico

Pesquisa dos protocolos e interações com os citocromos metabolizadores da 
Varfarina utilizando o banco de dados Farmacogenômico PharmGKB (PHARM-
GKB, 2017).

2.3. Banco de Dados Nutricionais

Foram utilizados os bancos de dados que continham a composição de compos-
tos bioativos nos alimentos.

• USDA (United States Department of Agriculture) National Agricultural Li-
brary (USDA, 2017).
• Phenol-Explorer (Database on Poliphenol Content in Foods) (PHENOL-EX-
PLORER, 2017; NEVEU, 2017; ROTHWELL, 2017).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Varfarina é uma droga racêmica e seu enantiômero de maior efetividade é 
a S-Varfarina. O principal metabolizador citocrômico da S-Varfarina é o CYP2C9. 
Com o conhecimento dos genótipos dos genes CYP2C9 e do gene VKORC1 é possí-
vel realizar ajustes da dose da varfarina, pois conforme seus SNPs, pode se determi-
nar a efetividade dos produtos transcritos em questão.  

As buscas em bases de dados e em literatura descrevem diversos compostos 
bioativos que atuam diretamente na inibição ou indução do CYP2C9. Experimen-
tos demonstram que esta inibição de citocromos por compostos bioativos afetam a 
metabolização de seus substratos conforme os estudos de Girennavar, Kimura e Si e 
seus colaboradores. Alguns destes compostos mostraram total inibição do CYP2C9, 
outros com inibição parcial ou mesmo pouca inibição. Alimentos com fortes ações 
inibitórias ao citocromo CYP2C9 também devem ser considerados, como as cumari-
nas, flavonas, flavonoides e polifenois. 
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Os compostos com maior inibição sugerem que sejam substituídos na dieta com 
intuito de evitar elevações nas concentrações da Varfarina plasmática. Desta forma, 
os compostos como Naringenina (vinho tinto, suco de grapefruit), Luteolina (salvia 
fresca, alcachofra, limão verbena seco), Amentofl avona (ginkobiloba), Kaempferol 
(alcaparras, cominho) e a enzima Bromelina (abacaxi), Isorhamnetina (vinho tinto, 
amêndoas, cebola roxa) representam potenciais riscos a terapia anticoagulante.

Estes compostos foram catalogados e organizados conforme seus potenciais de 
inibição.

Compostos Bioativos com Fraca Inibição ao CYP2C9 e os alimentos em que são encontrados.

Compostos Bioativos com Moderada Inibição ao CYP2C9 e os alimentos em que são encontrados.

> 25 ≤ 50 % de INIBIÇÃO
(100µM)

Bergapten - Grapefruit, pure juice  (0.35 mg); salsa fresca (6,39mg), salsa desidratada 
(9,49mg), talo de aipo cru (1.11 mg).
Eupatorina –  Limão-verbena (11,65mg).
Daidzeina – Cerveja ( 5mg), soja e seus derivados com máxima de 13mg em sementes 
de soja e mínimo de 0,09mg no queijo de soja).
Quercitrin – vinho tinto (1,15mg), cranberry americana (6,17mg), lingonberry cru 
(12,20mg), maç com e sem casca (de 0,22mg a 1,33mg), chá preto (0,93mg), suco de 
kiwi (0,04mg), cebolinha fresca (5mg), azeitona preta (4,07mg), pimenta doce (2,16mg), 
alface roxa e verde (0,85 e 0,13mg respectivamente), feijão verde cru (1,99mg).
Rhamnetina – (valores muito perto de zero -  não encontrado).

> 50 ≤ 75 % de INIBIÇÃO
(100µM)

Tangeretina – suco concentrado de laranja comum (0,03mg), suco puro de laranja 
comum (8,14mg)
Genisteina – Cerveja (1mg), molho de soja (0,23mg), leite de soja (0,41mg), 
amendoim (0,03mg), produtos de soja (máx de  10.00 mg em sementes de soja e 
mín de 0,03mg na pasta de soja), feijões (0,60mg)
Quercetina – Cerveja (6.67mg), vinho de Crowberry preto (0,14 mg), vinho de 
groselha preta (0,24 mg), Sherry (1 mg), Vinho tinto  (0,83 mg), Vinho branco (0,04 
mg), Champagne (8.50mg), farinha de trigo sarraceno (0,08 mg), farinha de trigo 
com grão inteiro (0,11 mg), Chocolate amargo (25mg), mirtilo (1,27), sabugueiro 
preto (42 mg), cranberry europeu (0,51 mg), framboesa vermelha crua (0,02 mg), 
maçã (0,13 mg), suco de framboesa vermelha (0,10 mg), suco concentrado de 
grapefruit (0,13mg)suco puro de grapefruit (0,63 mg), suco de laranja (1,06 mg), 
suco de romã (0,25mg), chá preto engarrafado (0,09mg), chá preto infusão 
(3,64mg), orégano mexicano seco (42mg), vinagre (9,89mg), alcaparra (32,82mg), 
amêndoas (0,02mg), pistache (0,02mg), tomate cereja com casta e semente 
(4,76mg), tomate inteiro (4,23mg), cebola roxa crua (1,31mg), cebola branca 
(0,03mg), cebola amarela (0,28mg)
Morina – morango (0,06mg)
Epicatequina Galato – vinho tinto (0,77mg), vinho branco (0,02mg), uva preta 
(1,68mg), uva verde (0,25mg), morango (0,28mg), pêssego sem casca (1mg), cereja 
doce (0,09mg), nêspera (0,23mg), ruibarbo (0,6mg), quindim (0,04mg), chá de 
camomila (0,78mg), hortelã-pimenta (9,24mg), chá preto e verde (7,34 e 7,50mg 
respec.), castanha de caju (0,20mg)
Epigalocatequinas Galato – kiwi (0,08mg), chá de camomila (0,78mg), chá preto 
(9,12mg), chá verde (27mg), avelã (1,10mg), noz pecã (2,3mg), abacate (0,15mg)
Proantocianidina A2 – semente de uva, cranberry, casca do amendoim.
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Compostos Bioativos com Forte Inibição ao CYP2C9 e os alimentos em que são encontrados.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A advertência nutricional dos alimentos que apresentam compostos inibido-
res citocrômicos pretende evitar possíveis alterações nas concentrações da Varfarina 
e otimizar o sucesso terapêutico em doenças tromboembólicas. Mais estudos clíni-
cos controlados podem cooperar para o melhor conhecimento da farmacocinética e 
farmacodinâmica da Varfarina na presença de alimentos que apresentem potenciais 
inibidores destes citocromos.
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> 50 ≤ 75 % de INIBIÇÃO
(100µM)

Bergamotina – suco de grapefruit
Imperatonina – urena lobata
Phoretin – Suco de maçã (0,14mg) 
Eriodictiol – manjerona seca (3mg), orégano mexicano seco (85,33mg), 
amêndoas (0,25mg), pistache descascado (0,11mg)
Hesperetina –  vinho tinto (0,02mg), alho poró (7mg)
Naringenina – vinho tinto (0,05mg), suco natural de grapefruit (1,56mg), 
orégano mexicano seco (302mg), amêndoas (0,09mg), pistache sem casca 
(1mg)
Crisina – comumente suplementada (pouco absorvida pelo organismo)
Apigenina – cerveja (4mg), azeite extra-virgem (1,17mg), sálvia fresca (2,4mg), 
orégano italiano (3,5mg), manjerona seca (4,4mg), alecrim fresco (0,55mg), 
alho poró (5m tomilho fresco (39,50mg), limão-verbena seco (4,52mg), orégano 
mexicano seco (56,33mg), alecrim desidratado (3mg), pistache (0,10mg), 
lentilha crua (0,03mg), azeitona preta (3mg), azeitona verde (0,56mg), 
alcachofra (42,10mg)
Amentoflavona – Ginkgo biloba
Acacetina – vagem de feijão (0,07mg)
Kaempferol – vinho tinto de crowberry (0,03mg), groselha (0,05mg), vinho tinto 
de uva (0,23mg), vinho branco (0,02mg), lingonberry cry (0,53mg), framboesa 
(2,14mg), suco de framboesa (0,04mg), suco de maçã (4,57mg), chá-preto 
(6,36mg), alcaparras (104,29mg), cominho (16,40mg), cravo da índia 
(16,40mg), amêndoas (3,17mg), feijão cru (1,8mg), tomate cereja (6,67mg), 
tomate (1mg), vagem de feijão (0,03mg)
Isorhamnetina – vinho tinto (0,33mg), amêndoas (0,14mg), cebola roxa 
(1,51mg), cebola amarela (9,31mg)
Miricetina – cerveja (6,67mg), vinho tinto de crowberry (0,19mg), vinho de 
groselha (0,15mg), vinho tinto (0,83mg), alho poró (7mg)
Galangina – orégano mexicano desidratado (188mg)
Shikonina – encontrada em ervas medicinais chinesas.
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RESUMO

Essa pesquisa buscou a elaboração de um diagnóstico ambiental, urbano e fun-
diário sobre o bairro da Ilha Diana na cidade de Santos (SP) de forma a estabele-
cer os impactos das atividades portuárias sobre a mesma, bem como apontar di-
retrizes para a regularização fundiária e urbanística. Para isso foram levantados 
marcos regulatórios que incidem sobre a problemática do bairro, levantamentos 
sobre a geologia, geomorfologia e hidrografia do local, teses e dissertações so-
bre os impactos do porto de Santos na região e dados da Prefeitura Municipal 
de Santos relacionados ao caráter socioeconômico da comunidade. A pesquisa 
apontou as consequências provenientes do crescimento das atividades portuá-
rias, como desequilíbrio ecológico que afeta a atividade tradicional da pesca e 
o aumento da insegurança das famílias em relação a seguridade de suas terras. 
Assim, foram propostas diretrizes a fim de assegurar a permanência da comuni-
dade. Com relação aos aspectos legais foi proposto um TAUS (Termo de Auto-
rização de Uso Sustentável), porém como a continuidade de uma comunidade é 
relacionada a outros fatores, foram propostas também indicações de programas 
voltados ao turismo e a manutenção da atividade de pesca.

PALAVRAS-CHAVE

Regularização Fundiária, Ilha Diana, Comunidade Tradicional.

1. INTRODUÇÃO

A expansão territorial da zona portuária da cidade de Santos tornou-se mais 
evidente entre 1892 e 1980 com a concessão do porto a Companhia Docas de Santos, 
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porém a partir de 1970 a atividade portuária também começou a ser realizada na 
margem do canal do estuário pertencente ao município do Guarujá (Romani, 2010). 
Tal expansão acarretou transformações relacionadas não apenas a quantidade de ter-
ras incorporadas ao Porto, mas foi motor de alterações sociais, ambientais e econô-
micas. 

Neste contexto, a Ilha Diana é parte de uma série de comunidades que foram 
afetadas pela dinâmica de expansão portuária. As comunidades caiçaras – como a 
que habita a Ilha Diana -  estão representadas por um número cada vez menor de pes-
soas que vivem de forma tradicional, ou seja, que vivem da pesca artesanal, da agri-
cultura, da caça, do extrativismo vegetal, do artesanato e até do ecoturismo. O modo 
de vida dessas comunidades tem sido colocado à prova diariamente principalmente 
pelo declínio da atividade de pesca decorrente da quebra de equilíbrio ecológico re-
lacionada a expansão portuária de Santos. Expansão essa que também ocasiona na 
dificuldade que essas comunidades têm de assegurar seus territórios (Santos,2015).  
Estudar a Ilha Diana então, configura-se como ação importante para o entendimento 
de processos que tendem a contribuir com a extinção das comunidades caiçaras. 

Ironicamente, a localização atual da comunidade da Ilha Diana é decorrente da 
“mudança” de seus moradores que residiam anteriormente onde hoje é localizada 
a pista da base aérea de Santos, que foram removidos para a construção da mesma. 
Com a permanente necessidade de ampliação do Porto, e a fragilidade em relação à 
garantia do direito à terra, à moradia e à manutenção do modo tradicional de vida, 
desenvolver estudos como este contribui para a indicação de alternativas para a ga-
rantia desses direitos em benefícios dessas comunidades.

Para justificar o direito à terra é necessário então fazer uma ampla leitura dos 
marcos regulatórios que dispõem de dispositivos capazes de garanti-lo. É necessário 
também, caracterizar a Ilha Diana nos aspectos ambientais, sociais e econômicos. A 
caracterização precisa e qualificada é subsidio essencial para fundamentar a aplica-
ção das leis analisadas na presente pesquisa.

Como objetivo final, propõe-se um plano adequado para a garantir o direito à 
moradia e a terra, baseado nos dispositivos legais vigentes. Lembrando que o direito 
à terra e a cidade não se limitam apenas a posse de terra, mas também deve levar em 
conta os laços sociais, a relação com a natureza e os estilos de vida (Harvey, 2008).

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

Para estabelecer diretrizes relacionadas a regularização fundiária e a manuten-
ção da comunidade da Ilha Diana foi preciso caracteriza-la em diversos aspectos. Pri-
meiramente, foi feita a caracterização ambiental a partir de dados de outros trabalhos 
acadêmicos e de relatórios emitidos pelo Comitê da Bacia Hidrográfica da Baixada 
Santista. Na sequência foram sistematizados os dados obtidos através do levanta-
mento socioeconômico feito pela Prefeitura Municipal de Santos em 2010, além de 
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informações sobre as características sociais e econômicas também foi possível extrair 
informações relacionadas as tipologias construtivas, que deu início a caracterização 
urbanística. Também foram realizadas visitas a campo e coleta de dados no Plano de 
Desenvolvimento da Baixada Santista emitido pela AGEM (Agência Metropolitana 
da Baixada Santista). 

A partir da caracterização completa foram levantados marcos regulatórios nas 
esferas federal, estadual e municipal que incidem sobre a situação da Ilha Diana. 
Foram também levantadas ações que estão ocorrendo atualmente na Ilha Diana em 
relação a regularização e manutenção da mesma. 

Assim, com base em diversos fatores foi elaborado um plano de diretrizes que 
visa assegurar a permanência e a sobrevivência da comunidade.  

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Ilha Diana está localizada na área continental do município de Santos, 
às margens do Rio Diana, em área de preservação ambiental. Apesar do nome, 
a mesma se forma apenas ocasionalmente por uma variação de maré, contudo o 
acesso se dá apenas por via marítima através de barcas da prefeitura. 

No ano de 1996 o Grupo Coimex adquiriu um terreno localizado entre os 
rios Diana e Sandi, conhecido como Sitio (Silva, Barros, & Molnar, 2005). A par-
tir de 2003 o grupo se tornou responsável pela implantação no local do maior 
terminal portuário privado do país, o Terminal Portuário Embraport, a obra tem 
previsão para ser finalizada em 2020, porem partes do terminal já estão operando 
(Santos, 2015).  A inserção da Embraport nas vizinhanças da Ilha Diana prejudi-
ca em grande parte os pescadores, profissão característica e tradicional da comu-
nidade. Contudo o relatório EIA-RIMA emitido pela Embraport conclui que mesmo 
com os impactos negativos, há um predomínio de benefícios que o empreendimento 
traria para a região, sendo assim, ainda segundo o relatório, a execução do mesmo 
torna-se viável e benéfica. Tal conclusão vai contra todas as premissas dispostas por 
lei que buscam a manutenção do equilíbrio e da continuidade dos recursos naturais, 
da fauna e da flora, bem como do bem-estar das populações humanas em áreas de 
preservação ambiental. 

Tais impactos confirmam a necessidade de se assegurar legalmente a perma-
nência da comunidade em seu território. Como parte deste processo, é necessário 
caracterizar a comunidade a fim de determinar suas especificidades. Neste trabalho a 
mesma parte da caracterização socioeconômica, para isso foram utilizadas informa-
ções obtidas no levantamento socioeconômico habitacional das famílias, realizado 
pela Prefeitura Municipal de Santos em outubro de 2010.

Os dados coletados caracterizam a Ilha Diana como uma comunidade pequena 
de 181 moradores distribuídos em cerca de 55 famílias. No que se trata se renda fa-
miliar, 81,40 % dos moradores declara ganhar entre 1 e 3 salários mínimos. Quanto 
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a atividade profissional a maioria dos moradores, 36,76% (50 pessoas) declara traba-
lhar com outras atividades, vale ressaltar que a atividade de pesca não estava incluída 
na ficha, portando não é possível mensurar ao certo o número de moradores que 
exerce essa atividade. Com relação ao tempo de moradia no local, 64,44% dos entre-
vistados declararam morar na Ilha Diana a mais de 16 anos.  

Além da caracterização socioeconômica é preciso analisar os aspectos urbanís-
ticos. Segundo levantamento realizado pela PMS em 2010, a Ilha Diana conta com 
52 imóveis sendo 50 unidades habitacionais, um comércio e um equipamento edu-
cacional. Analisando as fotos aéreas é possível perceber que a comunidade não se 
expandiu nos últimos anos, atualmente a maioria dos moradores é nativo da Ilha e 
os que não se encaixam nessa faixa são casados ou tem parentesco com locais. Esse 
fato permite reforçar a identidade familiar e reforça praticas da cultura caiçara, uma 
vez que o parentesco parece garantir a harmonia e lealdade nas relações da atividade 
pesqueira (Stori, 2010).

Figura 1: Ocupação da Ilha Diana e da área do Terminal Embraport nos anos de 2003, 2009,2017

Foram levantados também marcos regulatórios que incidem sobre a problemá-
tica da Ilha Diana. Assim foi possível caracterizar segundo a lei de Uso e Ocupação 
do Solo de Santos a mesma como parte da Zona de Preservação. Nesta Zona, além da 
proteção dos ecossistemas, são protegidos os recursos genéticos, as populações tradi-
cionais e o ambiente natural, com incentivo à educação, à pesquisa, ao uso técnico e 
científico (Lei Complementar N.º 729/2011). No que tange a regularização fundiária, 
o melhor caminho é a aplicação do TAUS (Termo de Autorização do Uso Sustentá-
vel) que faz parte de uma portaria emitida pela Secretaria de Patrimônio da União 
(Portaria SPU nº 89/2010) a qual outorga o termo a fim de possibilitar a ordenação e 
uso racional e sustentável dos recursos naturais disponíveis na orla marítima e fluvial 
em que vivem comunidades tradicionais. O termo só poderá concedido a grupos 
culturalmente diferenciados, com organizações sociais próprias e que utilizem a área 
e seus recursos como condição para tal, sendo assim é necessária a comprovação de 
posse tradicional. 

Após as caracterizações realizadas acerca da Ilha Diana e do arcabouço legal 
levantado relativo a ações de regularização fundiária é formada base suficiente para 
analisar e propor diretrizes relacionadas a regularização e ao direito à cidade dos 
moradores. Atualmente existem duas principais ações ocorrendo na Ilha Diana: O 
programa Vida Caiçara, realizado pelo Terminal Portuário Embraport, e o início do 

 

         

 



111

A MATEMÁTICA ESTÁ EM TUDO!

processo da obtenção do TAUS (Termo de Autorização de Uso Sustentável), motiva-
do por encontros e debates promovidos pelo Observatório Litoral Sustentável, que 
discute os impactos provocados por grandes empreendimentos na região. 

Analisada a ação realizada na Ilha Diana pela Embraport, é possível perceber a 
intenção pontual por parte da empresa, devido as condicionantes impostas a mesma 
pelo IBAMA. Não há um programa continuo, seja por órgãos públicos ou instituições 
privadas, relacionado a cultura ou ao turismo. No que diz respeito a regularização 
fundiária, o início do processo para o TAUS coletivo marca o começo de uma jornada 
que deve ser continua a fim de se concretizar a regularização completa.

Assegurar apenas o título de posse não assegura a longevidade da comunidade 
como tradicional, é necessário então criar programas que assegurem a qualidade da 
pesca na região, é fundamental minimizar os impactos ambientais provenientes da 
construção do terminal portuário e garantir que os pescadores continuem realizando 
suas atividades.  

Com a mesma motivação então é preciso criar programas sociais voltados a 
educação e a infraestrutura de pesca e também programas, como o Vida Caiçara, 
que favoreçam o turismo na região, porem de uma forma mais contínua. Tornar a 
Ilha Diana mais popular e conhecida pelo seu modo de vida e pela culinária caiçara 
atrairia turistas que fomentariam a economia e a manutenção da comunidade. Com 
um maior número de moradores envolvidos com atividades na Ilha Diana, o desloca-
mento para a área insular de Santos não se configuraria fundamental para a formação 
da renda dos moradores, sendo assim juntamente com a obtenção do TAUS, tende-
riam a assegurar a permanência da comunidade.   

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo da pesquisa foi demonstrado que a comunidade tradicional da a Ilha 
Diana, não tem assegurada sua permanência e a subsistência no território em que 
habitam por décadas. Tal insegurança coloca em risco, sobretudo, seu modo de vida. 
Com o estudo sobre o histórico da comunidade também foi possível constatar que a 
localização atual da comunidade da Ilha Diana é resultado da expulsão da mesma da 
área onde se localiza a base aérea de Santos, o que evidencia ainda mais a condição 
de fragilidade social a qual a comunidade está exposta, evidenciando a dificulda-
de encontrada no sentido de assegurar a permanência em seu território perante aos 
avanços territoriais de grandes obras portuárias e de infraestrutura. Como analisado 
também, a instalação do terminal portuário Embraport ocasionou um desequilíbrio 
ecológico na região afetando diretamente o modo de vida da comunidade.

Podemos afirmar também que a Ilha Diana apresenta características que a clas-
sificam como comunidade tradicional, que habita área de proteção ambiental e, por-
tanto, necessita de ações voltadas à garantia do direito à moradia, a partir de estudos 
que indiquem caminhos específicos para a regularização fundiária.
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Com a pesquisa, também ficou clara a proposição de programas para a con-
tinuidade da Ilha Diana apenas quando relacionados as condicionantes impostas a 
Embraport. Sendo assim constata-se como fundamental a manutenção desses pro-
gramas para que tenham caráter vitalício e não apenas sejam aplicados como ações 
pontuais, bem como há urgência para que ações voltadas à regularização fundiária 
da Ilha sejam realizadas em conjunto com demais ações sócio ambientais de respon-
sabilidade do Poder Público, visando a regularização fundiária plena da área, ou seja, 
que não considere somente a segurança da posse, mas principalmente a integração 
socioespacial do assentamento.

A abertura do processo do TAUS iniciado pela comunidade tem não só a grande 
importância de garantir o uso da terra aos moradores, como também é fruto da união 
dos moradores e de um processo de empoderamento dos mesmos sobre os direitos 
que os competem. 

Sendo assim o processo de regularização iniciado na Ilha Diana marca um gran-
de avanço na seguridade do direito a terra dos moradores, contudo ainda é preciso 
realizar ações com o intuito de fortalecer cultura caiçara e fazer com que a mesma 
não desapareça. 

A situação da Ilha Diana, como já mencionado nesse trabalho, é recorrente em 
diversas comunidades caiçaras. Portando as medidas e análises aqui dispostas tam-
bém servem de base e refletem o latente apagamento dessas comunidades, situação 
a qual certamente levará a extinção de muitas.  caiçara e fazer com que a mesma não 
desapareça. 

A situação da Ilha Diana, como já mencionado nesse trabalho, é recorrente em 
diversas comunidades caiçaras. Portando as medidas e análises aqui dispostas tam-
bém servem de base e refletem o latente apagamento dessas comunidades, situação a 
qual certamente levará a extinção de muitas.
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RESUMO

A Síndrome da fibromialgia é caracterizada por hipersensibilidade dolorosa 
muscular em diversas localidades, está envolvida com a sensibilização do Siste-
ma Nervoso Central e até o momento não possui nenhum tratamento alopático 
específico que a cure por definitivo. Por ser uma patologia complexa que não 
dispõe de informações suficientes para a total compreensão de suas origens e/
ou estágios de desenvolvimento, pode apenas ser amenizada por meio de de-
terminados antidepressivos, analgésicos e tratamentos complementares. Dentre 
os tratamentos complementares o uso de fitoterápicos apresenta fortes aspectos 
como uma alternativa benéfica e com menor quantidade de efeitos adversos ao 
paciente, baseada prioritariamente em propriedades analgésicas e também na 
capacidade de regulação do sono. Porém, considerando que a seleção de plan-
tas medicinais ocorre principalmente de forma etnodirigida, não é encontrada 
grande diversidade de matéria-prima para o tratamento fitoterápico, sendo as 
plantas medicinais retratadas por meio deste a Artemisia californica, Hyperi-
cum perfuratum, Panax ginseng e Cannabis sativa L.. A pesquisa foi realizada 
em forma de revisão bibliográfica através de artigos selecionados nos bancos de 
dados PubMed (NCBI), LibSteps, SIBiUSP e SciELO, e outras ferramentas de 
busca como Google Acadêmico, com o objetivo de fazer um levantamento das 
plantas medicinais já estudadas para o tratamento complementar da fibromial-
gia, assim com sua forma de utilização e seus efeitos farmacológicos.

PALAVRAS-CHAVE

Fitoterapia, Fibromialgia, Tratamento Complementar.
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1. INTRODUÇÃO

A fibromialgia, ou síndrome da fibromialgia, é uma síndrome dolorosa crônica 
caracterizada por hipersensibilidade dolorosa muscular em diversas localidades de-
nominadas Tender Points (pontos da musculatura sensíveis à pressão exercida exter-
namente), bem como distúrbios do sono, do humor, fadiga e incapacidade funcional. 
Sua fisiopatologia envolve a sensibilização do Sistema Nervoso Central e hiperati-
vidade da substância P (neurotransmissor mediador da sensação de dor) na haste 
posterior da medula espinhal, ocasionando distúrbio de modulação central da dor.

Sua primeira nomenclatura, fibrosite, proposta em 1904 por William Gowers, 
a demonstra como uma patologia recente, cuja escassez de pesquisas não permite 
uma exatidão quanto aos reais motivos de sua origem; já foram descritos casos de 
fibromialgia desencadeados por traumas físicos (acidentes), psicológicos (divórcio), 
infecções ou outras doenças que limitam a qualidade de vida do portador, porém 
não há nenhum indício de que teriam causado a mesma influência em pessoas não 
pré-dispostas a tais alterações por estresse e dor. Sem mais informações quanto a 
sua origem, não é possível o desenvolvimento de um tratamento totalmente eficaz 
que cure por definitivo essa síndrome; atualmente seus sintomas são tratados de for-
ma paliativa, podendo apenas tê-los amenizados por meio de determinados antide-
pressivos, analgésicos, atividades físicas e outras medicinas complementares visando 
maior tolerância à dor.

Essa revisão de literatura tem como objetivo apresentar os fitoterápicos estuda-
dos no tratamento da Fibromialgia, bem como sua forma de utilização e seus princi-
pais efeitos farmacológicos.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Metodologia 

A pesquisa, realizada entre abril de 2016 e agosto de 2017, trata-se de uma 
revisão de literatura sobre o tratamento da fibromialgia com fitoterápicos. Foram 
coletados artigos, por meio das bases de dados SciELO, LibSteps e SIBiUSP, e da 
ferramenta de busca Google Acadêmico, entre os meses de abril de 2016 e fevereiro 
de 2017, utilizando as palavras-chave “fitoterapia”, “síndrome de fibromialgia” e 
“fitoterapia e fibromialgia”, e tendo como critério de inclusão os artigos com data 
de no máximo 10 anos de publicação, ou seja, publicados entre 2006 e 2016. Após 
a seleção dos artigos e leitura dos mesmos, foi iniciada a produção da revisão de 
literatura, ocorrendo entre janeiro e agosto de 2017. Dentre os 28 artigos coletados 
anteriormente 10 foram desconsiderados, 3 por serem versões em outro idioma de 
artigos previamente selecionados, 4 por serem artigos iguais encontrados em bases de 
dados diferentes, e 3 por tratarem de fitoterápicos para dor, porém para o tratamento 
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de outras patologias; todos os 18 artigos restantes foram abordados na revisão para 
que o objetivo da pesquisa fosse concluído. Simultaneamente a produção do artigo 
foi desenvolvida entre setembro de 2016 e agosto de 2017, sendo concluída em agosto 
do mesmo ano. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Sob ação de estímulos físicos ou químicos, impulsos nervosos são transmitidos 
pelas fibras nervosas periféricas desencadeando o conjunto de mecanismos denomi-
nado nocicepção. A ocorrência desse processo de forma muita intensa ou repetida 
(independente da persistência ou do desaparecimento da lesão aguda) resulta na dor 
crônica, ou seja, na hipersensibilidade da rede neuronal. 

A dor na atualidade ainda costuma ser o conjunto de complexos conceitos emo-
cionais e de crenças pessoais, muitas vezes com conotação religiosa ou de culpa, asso-
ciada a mecanismos fisiológicos. Essa junção de fatores físicos e psicológicos, ineren-
tes para cada indivíduo e/ou grupo social, por si só já representam grandes desafios 
a serem superados em um tratamento. Ao se somarem outros sintomas secundários, 
muitas vezes não é possível obter resultados efetivos apenas por meio de tratamentos 
alopáticos específicos somente à dor. 

No tratamento da fibromialgia, os Indivíduos procuram tratamentos motiva-
dos principalmente pela dor difusa na musculatura, porém distúrbios no humor e 
no sono resultantes da mesma possuem grande influência na busca pela melhora de 
sua qualidade de vida. Deve-se levar em consideração que essa síndrome, bem como 
outras patologias caracterizadas pela dor crônica, são estados de alteração persisten-
tes e não podem ser eliminadas completamente, tendo seu tratamento baseado no 
controle de seus sintomas. Esse controle se deve principalmente ao uso de fármacos 
alopáticos, mais comumente antidepressivos, devido à sua eficácia no controle dos 
sintomas emocionais e na dor crônica, resultado de sua atuação sob a recaptação dos 
neurotransmissores noradrenalina e serotonina. 

Além dos antidepressivos há uma relação de diferentes fármacos indicados 
para o controle da síndrome. O Consenso Brasileiro do Tratamento da Fibromialgia 
(2010) apresenta os métodos aplicados mais eficazes de acordo com os sintomas tra-
tados, após avaliação pelos critérios AGREE Collaboration (em português “Avaliação 
das Diretrizes de Pesquisa e Avaliação”) de diversas diretrizes (guidelines) estabeleci-
das em artigos publicados sobre o assunto e votação entre profissionais da área que 
estudam e tratam a síndrome. Para a redução da dor foram indicados antidepressivos 
tricíclicos (Amitriptilina), inibidores seletivos de recaptação da serotonina (Fluo-
xetina em altas doses), bloqueadores da recaptação de serotonina e noradrenalina 
(Duloxetina, Milnaciprano) e inibidores da MAO (Moclobemida); foram indicados 
também relaxantes musculares (Ciclobenzaprina) e opiácios (Tramadol, sozinho ou 
associado ao Paracetamol). Já para a regulação do sono o Pramipexol (medicamento 
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antiparkinsoniano indicado para controle da dor associada a distúrbios do sono), a 
zopiclona e o zolpidem (ambos hipnóticos). 

Visto que o tratamento farmacológico objetiva apenas o controle dos sintomas 
sem perspectiva de cura, podendo apresentar efeitos colaterais, bem como não ser 
totalmente eficiente em sua proposta de promover a melhora da qualidade de vida 
(40 a 60% dos pacientes não respondem a tratamentos exclusivamente farmacológi-
cos), muitos pacientes buscam na medicina complementar uma possibilidade de se 
restabelecerem. Entre os tratamentos mais procurados estão o uso de medicamentos 
homeopáticos, formulações caseiras, ervas medicinais e fitoterápicos.

É importante ressaltar que para um método ser considerado Medicina 
Complementar e Integrativa, segundo o National Institutes of Health (2015), deve po-
der ser enquadrado em uma das cinco categorias: Medicina complementar (medici-
na tradicional chinesa, incluindo acupuntura, medicina naturopática, ayurvedica ou 
homeopatia), Terapias com bases biológicas (incluindo fitoterapia, suplementação 
dietética e tratamento biológico individual - este último não aceito pelo FDA (Food 
and Drug Administration)), Terapias energéticas (como Reike, toque terapêutico e 
terapia magnética, entre outros), Sistemas baseados em manipulação corporal (qui-
ropraxia, osteopatia e massagens, Intervenções corpo-mente (como meditação, rela-
xamento, biofeedback e hipnoterapia). 

Dentre os diversos tipos de medicinas complementares, temos a fitoterapia, 
reconhecida pela OMS em 1978 como a manipulação de uma planta medicinal se-
gundo uma formulação para uso profilático, curativo, paliativo ou de diagnóstico; 
deve-se ter em conta que planta medicinal se refere a “todo e qualquer vegetal que 
possui, em um ou mais órgãos, substâncias que podem ser utilizadas com fins tera-
pêuticos ou que sejam precursores de fármacos semi-sintéticos”, segundo a definição 
dada pela mesma (1978). Contudo, medicamentos fitoterápicos, assim como outros 
medicamentos de escala industrial, devem passar por testes pré-clínicos e clínicos, 
seguir exigências de identificação, pureza e teor, assim como análises quanto à sua 
finalidade, riscos e benefícios antes de sua comercialização.

Dentre os métodos de seleção de plantas medicinais para análise, há prevalência 
da forma etnodirigida, baseada no conhecimento popular; outros métodos envol-
vem coletas ao acaso (randômica), pela observação do uso instintivo das mesmas 
por animais ou de metabólitos por outros vegetais (etológica) ou pela coleta baseada 
no conhecimento de outra planta de mesma família de uma com efeito terapêutico 
comprovado (quimiotaxonômica). 

Em sua revisão, ADAM e WANG (ADAM, J. D.; WANG, X.; 2015) relacionam a 
facilidade de absorção de monoterpenóides pela pele e sua ação em relação a recep-
tores de potencial transitórios (TRP). Devido suas cadeias pequenas e lipofílicas, seu 
uso como linimento (formulação oleosa aplicada com leve fricção sob a pele) per-
mite que o princípio ativo dos compostos seja absorvido pela pele e seus efeitos me-
dicinais atuem diretamente nos receptores da região, reduzindo consideravelmente 
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ações sistêmicas indesejadas, efeitos colaterais e riscos de intoxicação se comparados 
com formulações alopáticas sintéticas. Mencionados em seu estudo encontramos a 
Artemisia californica, introduzida medicinalmente por nativos americanos da região 
da Califórnia; seu linimento apresenta quinze monoterpenóides, de ação inibidora 
em canais TRP (Cânfora, Borneol, Tujona, Eucaliptol) e antiinflamatória (Canfeno, 
Borneol, entre outros sesquiterpenos), além de alcalóides e flavonóides de ação antii-
nflamatória e analgésica. 

BRAZ et al (BRAZ, A. S. et al) relataram após revisão de diversos estudos a 
possível eficácia de Hypericum perfuratum (conheido popularmente como Erva-de-
-São-João), nabilona (fitofármaco à base de cannabioide sintético - Cannabis sativa 
L) e Panax ginseng (conhecido popularmente apenas como Ginseng). Sobre H. perfu-
ratum suas propriedades antidepressivas foram comparadas ao fármaco amitriptili-
na, obtendo os mesmos resultados após tratamento por 12 semanas em 79 pacientes 
divididos em dois grupos em proporção 1:1. P. ginseng, apesar de amplamente uti-
lizado popularmente, foi observado com certa escassez de estudos, tendo a revisão 
em questão baseada em um ensaio clínico em que seus efeitos sob dor, fadiga, sono, 
ansiedade e tender points são comparados aos da amitriptilina e de placebo; ambos 
os três grupos de pacientes apresentaram melhora em tais quesitos, com exceção no 
período basal onde P. ginseng se mostrou mais eficiente, e contra a ansiedade (este 
sendo mais bem controlado pela amitriptilina). 

Quanto à nabilona explanada na mesma revisão, por se tratar de um fitofármaco 
(“substância ativa, isolada de matérias-primas vegetais, ou mesmo mistura de subs-
tâncias ativas de origem vegetal” – OMS, 1995) não seria inclusa nessa análise; porém 
com base em outro estudo por FIZ et al. (2011), foi constatado o efeito terapêutico 
de cannabioides naturais pelo uso da Cannabis, onde em um grupo de 56 voluntários 
divididos em dois grupos (usuários e não-usuários) de proporção 1:1, 81% dos usuá-
rios da mesma relataram considerável melhora na qualidade do sono, enquanto 14% 
relataram maior alívio da dor de cabeça se comparados aos não-usuários. Porém, em 
seu uso foram constatados efeitos colaterais, sendo sonolência, boca seca, sedação e 
vertigem os mais frequentes. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir das informações coletadas nos artigos apresentados, pode-se concluir 
que a variedade de plantas medicinais estudadas e disponíveis para o tratamento com-
plementar em pacientes da Síndrome de Fibromialgia é muito escassa se comparada a 
de fármacos alopáticos sintéticos, mesmo que os mesmos não sejam específicos para 
tal. Tais informações disponíveis abrem espaço para o investimento em mais pes-
quisas na área, uma vez que todo o contexto vivido pelos indivíduos fibromiálgicos, 
relembrado a cada estudo, fortalece o argumento de que ainda se pode avançar muito 
em prol do bem-estar da população; quanto mais se for explanado, sobre ambas as 
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plantas conhecidas quanto as desconhecidas, melhor evoluirá o desenvolvimento de 
tratamentos, não só para esta, mas também para outras patologias semelhantes. 
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RESUMO

A pesquisa foi iniciada com o levantamento histórico dos lotes e fachadas dos 
imóveis da região através dos seus registros documentais, fotos e desenhos. As 
informações técnicas de imóveis tombados e de interesse histórico, assim como 
o dinamismo dos usos e serviços presentes na quadra enriqueceu a investigação 
e mostrou a necessidade de relacionar a vizinhança com o objeto de estudo 
FAUS (Faculdade de Arquitetura e Urbanismo de Santos). Em uma visão macro 
da cidade de Santos, a localização desta se encontra ao meio do maior núcleo 
de infraestrutura urbana da Região Metropolitana da Baixada Santista. Após 
a análise desses dados, foi criada uma metodologia de aproximação de conta-
to com a vizinhança os convidando para futura entrevista com a presença do 
Prof. Dr. Cesar Bargo e dos professores membros do grupo de pesquisa Claudia 
Braga e Paulo Von Poser. Após essa primeira abordagem, na forma de convite 
inserido nas caixas de correio das residências, foi iniciada a segunda etapa de 
aproximação em forma de entrevista textual se apresentando aos moradores e 
marcando futura visita para registro audiovisual. A terceira e última etapa foi 
a entrevista em vídeo na residência dos moradores que optaram em contribuir 
com a pesquisa e receber os alunos e professores em suas casas para uma con-
versa informal e investigativa sobre seu relacionamento, convívio, impacto da 
FAUS e do cotidiano da vizinhança. Com essas informações foi possível mapear 
os relacionamentos e interligações entre os moradores estabelecendo conexões 
as bibliografias de teor urbanístico que dão suporte ao conceito de “cidade para 
as pessoas” mostrando que a quadra da FAUS mesmo após as diversas inter-
ferências do adensamento, moradias estudantis de curta permanência, grande 
tráfego de carros e das diversas alterações arquitetônicas no desenho dessa qua-
dra ainda é possíveis vivenciar relações interpessoais características de cidades 
pouco adensadas gerando alto nível de pertencimento ao bairro e  quadra graças 
a quantidade de moradores de longa permanência. Infelizmente ficou clara que 
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a relação da FAUS com a vizinhança é praticamente nula, muitos moradores 
desconhecem a importância e a função do edifício vizinho, mostrando que a 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo de Santos precisa melhorar sua relação 
se tornando mais visível e permeável ao bairro. Em discussões para solucionar 
essa questão foi exposta a possibilidade do objeto de estudo prestar serviços a 
comunidade, tal como um restaurante modelo por ser de forte demanda local 
ou até mesmo prestações de serviços como consultorias ou oficinas proporcio-
nando acesso a arte e informação a essa vizinhança. 

PALAVRAS-CHAVE

FAUS, pertencimento, bairro, vizinhança.

1. INTRODUÇÃO

A FAUS de origem permeável onde os moradores adentravam o edifício e com-
partilhavam do mesmo espaço dos estudantes teve após a instalação das catracas seu 
acesso restrito a vizinhança, o cercamento da fachada principal junto da retirada da 
escada de acesso resultou em um ambiente invisível aos olhos no nível do pedestre 
tornando a FAUS imperceptível as novas gerações. De acordo com as bibliografias “O 
Urbanismo” de Jane Jacobs e “Cidade para as Pessoas” de Jan Gehl essas alterações 
contribuem para o afastamento do objeto de estudo com a vizinhança.  

A pesquisa objetiva registrar e compreender a quadra com a coesão de toda a 
dinâmica que ela nos apresenta podendo vir a ser material de embasamento para 
futuras propostas de solução para essa questão. 

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Levantamento Histórico

Os registros dos imóveis apresentam suas datas de origem e o processo de urbani-
zação local de importância para o entendimento do ritmo de vida, do conhecimento das 
primeiras famílias da região e quais são os imóveis tombados e seus graus de proteção. 

2.2. Registro Plástico e Fotográfico

As fachadas que apresentam maior dinamismo de acordo com as referências bi-
bliográficas foram registradas em forma de desenhos individuais e coletivos utilizan-
do materiais diversos de acordo com a particularidade de cada estudante envolvido 
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na pesquisa. 
O registro fotográfico, assim como os desenhos, foi responsável pela análise de 

cada face da quadra possibilitando a compreensão e entendimento do gabarito e alte-
rações arquitetônicas ao longo dos anos nas fachadas, até mesmo descaracterizações 
de patrimônio ou interferências no passeio e imobiliário urbano. 

2.3. Comunicado

O primeiro contato do grupo de pesquisa foi iniciado em forma de convite in-
serido nas caixas de correio de todas as casas do entorno do objeto de estudo justi-
ficando um futuro contato real para discutir o pertencimento dessas pessoas com a 
região abordada. 

2.4. Apresentação 

A apresentação se deu por conversa na porta das residências que apresentavam 
moradores em presente convívio com a vizinhança nos seus quintais ou em conversas 
com vizinhos no passeio possibilitando a aproximação e a efetuação de entrevista 
textual através de questionário elaborado pelo grupo de pesquisa de caráter inves-
tigativo e informativo, após essas etapas, o convite formalizado do agendamento da 
revisitação para a entrevista audiovisual foi efetuado. 

2.5. Entrevista Audiovisual 

Em forma de visita informal, com a presença do professor coordenador Cesar 
Bargo e com equipamento próprio para gravação de áudio e vídeo, as entrevistas 
foram realizadas no local onde o morador ou prestador de serviços costuma receber 
visitas criando um ambiente confortável para o próprio com foco em descobrir qual 
a relação que com o objeto de estudo e com os demais moradores da quadra. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dados gerais da investigação: 

• 10 visitas, com 3 registros audiovisuais executados em um período de 4 meses. 
• 65 imóveis desenhados acompanhando o desenho da quadra que envolve a 
FAUS. 
• 120 fotografias do espaço de estudo
• 26 pranchas de desenho em produção coletiva relativas ao espaço, incluído a 
tentativa do desenho de vazios para situar o edifício nas frestas visuais de seu 
entorno.
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A proposta inicial, ainda que simples, de envolver o grupo em uma pesquisa, 
introduzindo as fases e os processos que a devem compor resultou polo de atração 
não apenas para os membros efetivos do grupo de pesquisa, mas também para aque-
les que frequentam o LAVUCS – Laboratório de Artes Visuais da Unisantos, local de 
encontro semanal do GP.

Todo o processo de descoberta da investigação científica, de seu rigor e dos re-
gistros efetivos dessa empreitada agregou ao grupo um diferencial de entendimento 
que o capacitou a envolver-se em novos projetos, dentro e fora do GP.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa constatou a hipótese de uma relação tácita entre o edifício e sua in-
serção no entorno. A relação esperada de pertencimento, no entanto, ficou relevada a 
uma minoria que ainda é remanescente da fase inicial da instalação da FAUS naquele 
local. O tempo camufla as relações e absorve os edifícios nas teias criadas de relações 
socioespaciais. Há indiferença e há o conhecimento referencial, feito distante pelo 
próprio fechamento que a cidade impôs aos edifícios que outrora dialogavam com o 
espaço público.

O processo serviu também como modelo de estudo para uma metodologia de 
pesquisa de fundo indicial e qualitativa que pode e deve ser empregada em projetos 
futuros de entendimento de relações socioespaciais.
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RESUMO

O artigo apresenta e analisa a experiência do projeto “História e memória da es-
cola da Baixada Santista”, busca pesquisar a história dos judeus em Santos, iden-
tificando como se desenvolveu a educação nas famílias judaicas, o pensamento 
da comunidade judaica com relação ao ensino religioso na baixada santista, re-
alizando o levantamento das instituições judaicas em Santos de ensino, cultural 
e religiosa. Além de propor questões conceituais em torno da documentação, 
analisa-se, no presente texto, que a comunidade judaica em Santos é e foi muito 
importante, na vida econômica e cultural da cidade de Santos. Hodiernamente, 
a comunidade judaica santista se foi diluindo e não se concentra mais na região 
central de Santos, está dispersa em outros bairros nobres da cidade, como por 
exemplo o Gonzaga, tendo um pequeno remanescente de judeus na baixada 
santista, na maioria descendentes de judeus asquenazes. E assegura-se que é 
na sinagoga “Beit Jacob” que a comunidade judaica se encontra com mais fre-
quência para a prática religiosa e nas comemorações das principais festas do 
calendário judaico

PALAVRAS-CHAVE

Judaísmo, instituição de ensino, cidade de Santos.

1. INTRODUÇÃO

A comunidade judaica na Baixada Santista estabelece um constante diálogo 
com a cidade que a acolheu ao mesmo tempo em que procura manter e preservar sua 
cultura e suas tradições.

Neste contexto o presente artigo busca pesquisar a história dos judeus em Santos, 
identificando como se desenvolveu a educação nas famílias judaicas, o pensamento da 
comunidade judaica com relação ao ensino religioso na baixada santista, realizando o 
levantamento das instituições judaicas em Santos de ensino, cultural e religiosa.
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A intensão, além dos temas explicitados no parágrafo anterior e que perma-
nece em aberto aos pesquisadores, é dar uma pequena contribuição ao estudo em 
comento, através de elementos colhidos fortuitamente no Arquivo Histórico Judaico 
Brasileiro e em outras fontes histórico-documentais.

Cumpre informar que coube a Jewish Colonization Association – J.C.A., ao dar 
início em 1904, à colonização de Philippson, no Rio Grande do Sul, a criação de uma 
primeira escola judaica no Brasil.1

Ora, antes de tudo há a necessidade de entender que que a preocupação da 
J.C.A. era atender à vontade e ao desejo dos colonos em transmitir aos seus filhos os 
conhecimentos judaicos necessários para que a geração vindoura soubesse o idioma 
dos seus pais, bem como as tradições de seus antepassados.

Dessa forma, o termo “escola” deve ser entendido como complementação de 
estudos judaicos, que deveriam estar associados a conhecimentos gerais básicos.

Pois bem, a palavra sinagoga, ou seja, o local onde se pratica a liturgia judaica, 
este termo no dialeto iídiche2, designa-se “shul (לוש) ”, com origem no latim “schola”, 
o que expressa o hábito de se referir à sinagoga como “escola”.

Logo, até o século XX, não existia na cidade de Santos, uma comunidade judaica 
na acepção do termo, dizem que um judeu alemão, Victor Nothmann3, chegou ao 
Brasil em 1860, e fez de Santos a sede de seus despachos alfandegários.

Assim, a maior parte dos judeus que chegavam na cidade de Santos eram dota-
dos de poucos recursos financeiros e os primórdios da vida judaica nesta cidade, foi 
marcada pelo ir e vir de mascates.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

A metodologia utilizada é a histórico-documental. Parte-se inicialmente do le-
vantamento de bibliografia geral sobre o assunto. Os procedimentos metodológicos 
propostos e desenvolvidos são: Consulta ao Arquivo Histórico Judaico Brasileiro; Le-
vantamento das instituições de ensino, cultural e religiosa judaicas na Baixada San-
tista; Levantamento das fontes primárias: registros oficiais, atas, legislação, relatórios, 
livros religiosos, projetos pedagógicos, etc.; Utilização de periódicos (jornais, revis-
tas, informativos e folhetos).

1 Alexander, Frida. Filipson. São Paulo: Ed. Fulgor, 1967.
2 Dialeto da família indo-europeia, pertencente ao subgrupo germânico, tendo sido adotada por judeus, 
particularmente na Europa Central e na Europa Oriental, no segundo milênio, que a escrevem utilizan-
do os caracteres hebraicos.
3 Victor Nothmann foi um alemão que se radicou em São Paulo, trabalhava no setor cafeeiro e que junto 
com o suíço Fernando Glete adquiriram uma antiga chácara e a lotearam originando em 1878 o primei-
ro bairro nobre da cidade de São Paulo, ou seja, o bairro de Campos Elísios.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na cidade de Santos na década de 1920, os judeus asquenazes, começaram a 
realizar suas atividades religiosas numa residência, ou seja, na sinagoga “Beit Jacob” 
(trad.: Casa de Jacó), posteriormente a minoria de judeus sefarditas fundaram em 
1936, a sinagoga “Beit Sion” (trad.: Casa de Sion) em uma casa na Rua Borges.

Naquela época era na sinagoga que as crianças judias, filhos dos primeiros imi-
grantes, aprendiam a ler e escrever e tinham seus dias divididos entre aprender o ií-
diche, hebraico, e a cultura do povo hebreu, bem como os estudos religiosos judaicos.

Com o crescimento da comunidade, tornou-se numerosa a primeira geração de 
judeus nascidos na cidade de Santos e houve a necessidade de uma escola que pudes-
se transmitir a cultura e os saberes de seus ancestrais.

Fig. 1:  Carta (dialeto iídiche) do Centro Cultural “Chaim Zitlovski”. 

Acervo: Arquivo Histórico Judaico Brasileiro -AHJB.
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Com a criação de um Centro Cultural, denominado “Centro Cultural Chaim 
Zitlovski”, que se localizava na Rua Senador Feijo, nº 417, este acolheu a demanda 
emergente para agregar uma escola judaica na cidade, seus diretores traçaram planos 
para viabilizar o empreendimento, reuniu a comunidade em seu salão de eventos e 
propôs que os pais de potenciais alunos tornassem sócios da futura escola.

Em agosto de 1930 os componentes do Centro Cultural, em sua maioria judeus 
russos, alinhados ao pensamento político de esquerda, abriu as portas da Escola Isra-
elita Brasileira “I. L. Peretz”, que tiveram importantes professores Aisengart, Raizman 
e Berenstein, na qual desenvolveram um trabalho com bons resultados pedagógicos.

Fig. 2: Capa do livro didático. 

Acervo: Arquivo Histórico Judaico Brasileiro -AHJB.

Posteriormente, com a dissidência dos judeus poloneses, alinhados mais ao 
pensamento sionista, passou a se chamar Escola Israelita Brasileira “C.N. Bialik”.
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Fig. 3: Foto de Alunos e Professores. 

Acervo Arquivo: Histórico Judaico Brasileiro -AHJB.

Fig. 4: Foto de Alunos e Professores. 

Acervo Arquivo: Histórico Judaico Brasileiro -AHJB.
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Fig. 5: Livro de chamada da Escola Israelita Brasileira “I. L. Peretz”, 1933. 

Acervo: Arquivo Histórico Judaico Brasileiro -AHJB.

A instituição de ensino funcionava em uma casa, que como a sinagoga “Beit Ja-
cob” e o Centro Cultural, localizava-se na região do centro de Santos, nas imediações 
das Ruas Júlio de Mesquita, Campos Sales, Brás Cubas, e Constituição, onde agregava 
os imigrantes judeus, em sua maioria de ascendência polonesa.
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Fig. 6: Carta (dialeto iídiche) da União da Juventude Israelita de Santos - UJIS. 

Acervo: Arquivo Histórico Judaico Brasileiro -AHJB.

Pode-se se afirmar através desta pesquisa que maior sinagoga santista sempre 
foi, e, é a sinagoga “Beit Jacob”, de judeus asquenazes, situada na Rua Campos Sales, 
nº 137, entretanto, sua sede inicial era na Rua Campos Melo, nº 258, mudando-se 
para o nº 146 da mesma rua, junto à Escola Israelita Brasileira de Santos, o Centro 
Cultural Israelita Brasileiro e a União da Juventude Israelita de Santos - UJIS, onde 
frequentavam os filhos dos imigrantes judeus.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Foram realizados levantamentos de campo, verificando-se que a educação ju-
daica na cidade de Santos, bem como os antigos “Canaã Clube” e Centro Cultural 
Unido “Chaim Zitlowski”, se fundiram para dar origem ao Centro Cultural Israelita 
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Brasileiro (CCIB) localizado atualmente na Av. Conselheiro Nébias, nº 254, no Bairro 
Vila Matias. 

Verificou-se também, que há um pequeno remanescente de judeus na baixada 
santista, na maioria descendentes de judeus asquenazes. 

O ensino judaico na baixada santista foi praticamente extinto, com alguns cur-
sos realizados no Centro Cultural Israelita Brasileiro (CCIB), como por exemplo au-
las do dialeto “iídiche”; grupo de danças folclóricas, o “Rikut Yan”, que ensaia todas 
as segundas-feiras e se apresenta em festivais e aulas de luta corporal “Krav Magá”.

Hodiernamente, a comunidade judaica santista se foi diluindo e não se concen-
tra mais na região central de Santos, está dispersa em outros bairros nobres da cidade.

Por fim, é na sinagoga “Beit Jacob” que a comunidade judaica se encontra com 
mais frequência para a prática religiosa e nas comemorações das principais festas do 
calendário judaico. 

A comunidade judaica em Santos é e foi muito importante, na vida econômica 
e cultural da cidade de Santos.
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RESUMO

Quando se é abordado o assunto desastre, este é considerado dentro de uma 
linha cronológica em dois momentos: 

• Do antes ao momento do desastre; 

• O depois: considerações a serem feitas.

No percurso da investigação deste trabalho duas partes foram consideradas no 
processo de pesquisa. Primeira parte, em que se considera aspectos que antece-
dem o desastre, como no caso contextualização do distrito de Bento Rodrigues e 
motivos de sua origem e manutenção e o momento do desastre, suas perdas em 
números e quantificadores sociais. Segunda parte, considerando o que ocorreu 
após o desastre, além de questões a serem levantadas e discutidas. 

PALAVRAS-CHAVE

Desastre ambiental, população afetada, refugiados ambientais.

1. INTRODUÇÃO

O acidente ambiental de Bento Rodrigues, considerado o maior acidente am-
biental do Brasil, foi um marco em que verificou a ineficácia de agentes ambientais de 
prevenção, mitigação e reparação de danos.

Desta maneira esta primeira parte se baseia em quatro pontos:

1- Contextualização histórica, geográfica do distrito de Bento Rodrigues;
2- Descrição do desastre, incluindo danos causados e relatórios preliminares de 
ações realizadas para mitigação do problema;
3- Aspectos sociológicos do desastre buscando os efeitos sociais e da dinâmica 
social a respeito do desastre, tentativa esta de responder o porquê da ineficácia 
do sistema de prevenção;
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4- Percepções sobre o desastre, já usando como ponto de vista a visão da socie-
dade atingida, buscando assim entender como foi a assimilação do acidente e 
sua consciência de risco.

Para onde foram as pessoas de Bento Rodrigues? Na segunda parte temos como 
finalidade entender e discutir Bento Rodrigues após a tragédia, quais medidas tomar 
após o desastre. 

Neste sentido encara-se o problema de forma sistemática e crítica prevendo 
possibilidades e reflexões para problemáticas não só locais mais de cunho mundial. 

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1 Seção 

Na logística da investigação consideramos o fato de que em todo percurso se 
propõe paradas, destas temos seis paradas que podem ser consideradas como fases 
da pesquisa. 

Primeira parada: analise; etapa de investigação, em que se propõe a análise dos 
fatos e dados examinando minuciosamente e se propondo a redesenhar o momen-
to da tragédia, assim como possíveis causas e efeitos contidos no antes e depois do 
ocorrido. 

Segunda parada: entendimento; perceber a razão de, dentre as causas e efeitos, 
de que forma estes corroboraram para o momento atual. 

Terceira parada: conjecturas; considerar possibilidades, questionamentos; pro-
váveis respostas.

Quarta parada: discussão; levantar questões a respeito de prováveis respostas, 
Quinta parada: compreensão; perceber depois de tantas etapas o melhor cami-

nho na tentativa de entendimento e soluções cabíveis. 
Sexta parada: conclusão; chegar ao resultado da proposta. Não necessariamente 

com uma verdade indiscutível, mas sim a possibilidade de uma resposta à demanda 
da pesquisa.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Contextualização
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Figura 01: O desastre de Bento Rodrigues. 

Fonte: Montagem da autora 2016 (celuloseonline.com.br).

Fundada no século XVIII, Bento Rodrigues é distrito de Mariana, cidade pro-
jetada que nasce às margens do Ribeirão Nossa Senhora do Carmo, e que possui sua 
função estratégica determinada pelo ouro, pedras preciosas e minério. 

Bento Rodrigues assim como Mariana também é demarcada por sua atividade 
mineradora. Ela se localiza a 35km do centro de Mariana e 124km de distância de 
Belo Horizonte, capital de Minas Gerais. 

Antes do acidente o distrito possuía uma população de 600 habitantes cuja sua 
maioria dependia da atividade mineradora de empresas tais como a Samarco.

3.2 O acidente

Na tarde do dia 05 de novembro de 2015 rompe a barragem do Fundão, locali-
zada no distrito de Bento Rodrigues. O rompimento foi responsável pelo lançamento 
ao meio ambiente de 34 milhões de m³ de lama resultantes da produção de minério 
de ferro pela mineradora. 

Foram atingidos 663 km de rios e córregos; 1.469 hectares de vegetação, com-
prometidos; 207 de 251 edificações acabaram soterradas a enxurrada de rejeitos rapi-
damente se espalhou pela região, deixou mais de 600 famílias desabrigadas e chegou 
até os córregos próximos. Dezessete pessoas foram mortas. 
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Tabelas 01 e 02

Fonte: laudo técnico  IBAMA/DIPRO/CGEMA

Em questão de horas a lama chegou ao rio Doce, cuja bacia é a maior da região 
Sudeste do País, possuindo uma área de 82.646 km² equivalente a duas vezes o Estado 
do Rio de Janeiro. 

Figura 02

Fonte: bbc.com

O desastre hoje é considerado um dos maiores ocorridos no Brasil. Segundo 
Bowker Associates & Research in Public Interest, é o maior do mundo, não em mor-
tes, mas em termos de volume de lama mobilizado e distância percorrida. 

O aumento da turbidez da água, e não uma suposta contaminação provocou a 
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morte de milhares de peixes e outros animais. De acordo com o IBAMA, das mais de 
80 espécies de peixes apontados como nativas antes da tragédia, 11 são classificadas 
como ameaçadas de extinção sendo que 12 espécies existiam apenas lá. 

3.3 Aspecto sociológico do desastre

Quando pensamos sob o aspecto sociológico do desastre de Bento Rodrigues, e 
não só dele, temos que considerar que o desastre se caracteriza pelo que precede e o 
que sucede. Não somente pelo momento do ocorrido e nem tampouco pelo momen-
to em que está no noticiário. 

O desastre é responsável como distúrbio de uma dinâmica social em que para 
o pobre se exige rápida resignação e criatividade em providências a serem tomadas. 

Segundo VALENCIO a vida social de uma pessoa se baseia em um trinômio: 
família, moradia e trabalho. Desta maneira o refugiado ambiental não perde só o 
que lhe sustenta financeiramente, ele perde vínculos, vínculos necessários na relação 
social.

Figura 03: A dinâmica social: sociedade estabelecida por vínculos.

Fonte: montagem da autora, 2017 (SASEK, M. Isto é Paris, Cosac Naify, 2011).

Retomemos ao desastre, na tentativa de achar uma possível explicação; segundo 
a Política Nacional de Defesa Civil o desastre pode ser definido como: “resultado de 
eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem, sobre um ecossistema vul-
nerável, causando danos humanos, materiais e ambientais, e consequentes prejuízos 
econômicos e sociais”.
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Além disso pode se também criticar a transparência, em que temos pouca aces-
sibilidade à informação, impedindo assim o próprio controle.

O sistema nacional de defesa civil tenta simplificar uma realidade, assim como 
o Brasil, complexa por natureza. A realidade, desta maneira, torna-se tão  passível de 
distorção quanto mais longe é o seu ente deliberativo. 

Ou seja, nas palavras de VALENCIO, “ a temporalidade burocrática não condiz 
com a temporalidade da vida cotidiana”.

3.4 Percepções sobre o desastre

Quando consideramos o fator de consciência de risco sob o prisma do desastre 
o que se mostra são dois tipos de percepções; uma consciência geral, não muito va-
lorizada por parte de moradores do distrito de Bento Rodrigue, e outra consciência 
inexistente por parte de regiões próximas ao desastre e que foram diretamente afe-
tadas. 

Assim sendo vemos que a percepção de risco muitas vezes depende da proximi-
dade como também experiências prévias. 

Somado a isso temos a inexistência de qualquer tipo de alerta ou alarme por 
parte tanto da empresa quanto da proteção e defesa civil (PDC).

A prova está na forma como o desastre foi anunciado. Não existiu nenhum tipo 
de sirene. Todo trabalho de retirada da população foi uma reação auto-organizada da 
própria. Muitas pessoas foram telefonadas para serem avisadas do desastre e conse-
quente fuga. 

Para tanto nota-se a falha em relação à prevenção, mitigação e preparação num 
eventual acidente. Até mesmo o risco de ruptura da barragem era avaliado pelo 
DNPM1 como baixo. 

Entretanto, um sentimento controverso é notado por parte da população. Mui-
tas tem como maior medo o fechamento da própria empresa. Esta além de gerar 
empregos para a população que como histórico trabalha na atividade mineradora 
também paga impostos, mantendo a vida econômica não só da população como tam-
bém do governo. 

1 Departamento Nacional de Produção Mineral.
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3.5 Bento Rodrigues depois da tragédia

Figura 04: Bento Rodrigues: o olhar frente ao vazio.

Fonte: montagem e fotos da autora, 2017

Para onde foram as pessoas de Bento Rodrigues?  
Hoje estas se refugiam em Mariana, cidade de médio porte que abriga um sub-

distrito de 600 habitantes. 
A adaptação não tem sido tarefa fácil. Residem em casas alugadas pela própria 

Samarco, mas que padecem do incômodo de habitar em um lugar muito maior e 
desconhecido em escala, ambiência e estruturas sociais.  

A vida social destes acaba por ser subjugada, vítima de uma mudança brusca. 
A questão ainda paira no ar; como serão seus futuros? 
Muitos esperam pela nova Bento Rodrigues, hoje sendo construída em um ter-

reno escolhido pela população atingida e que irá seguir o mesmo sistema viário e 
equipamentos pré-existentes da antiga Bento Rodrigues.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar do apelo midiático e das proporções do desastre este ainda está passível 
a ser esquecido. 

O acidente demonstrou a perplexidade frente a uma situação que nunca se ima-
ginaria, o que mais deixa as pessoas perplexas fora a falta de elementos básicos como 
uma sirene para proteção de uma população a mercê de um risco grandioso. 

Todavia, apesar de tantos problemas é intrigante e justificável a vontade da po-
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pulação de que as empresas responsáveis continuem suas atividades, mesmo sabendo 
de seus potenciais prejuízos. Pois é destas empresas que quase toda uma população, 
não só do distrito, mas da região, sobrevivem economicamente.  

A experiência de um desastre tão próximo é um momento de reflexão sobre o 
processo, englobando o que lhe precede e o que lhe sucede. 

Tal experiência é o gatilho de uma reflexão sobre a arquitetura em sua tempo-
ralidade, e de como seus manifestos buscando sua atemporalidade estão em colapso.

Necessidade de um pensamento inovador e crítico, sobre como será a resposta 
necessária.

Os habitantes de Bento Rodrigues podem não se comparar a esfera mundial, 
no que tange ao grande número de deslocamentos de pessoas vítimas de desastres e 
guerras.

Suas necessidades e preconceitos enfrentados são ímpares, como toda tragédia, 
mas, mesmo assim, nos lembram do retirante fugido da seca, das vítimas e sobrevi-
vente de deslizamentos, da necessidade de mudança  para territórios com mais opor-
tunidades. 
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RESUMO

O aço inoxidável AISI 430 possui diversas aplicações no cotidiano, inclusive 
em ambiente industrial, pois apresenta boa resistência à corrosão. A utilização 
de inibidores de corrosão é uma técnica que visa diminuir a agressividade do 
meio corrosivo e assim preservar o material metálico. O presente estudo tem 
por objetivo verificar o comportamento da placa AISI 430 em dois meios cor-
rosivos considerados problemas ambientais: chuva ácida e chorume, utilizando 
como inibidores de corrosão o imidazol, extrato aquoso de erva mate (Ilex pa-
raguariensis) e extrato aquoso de hibisco (Hibiscus rosa-sinensis) sendo os dois 
últimos inibidores verdes, avaliando a eficiência de proteção através da determi-
nação do potencial de corrosão (Ecorr), obtido por medidas de potencial de cir-
cuito aberto. Para o aço AISI 430, obtiveram-se valores mais positivos quando 
se formava uma camada inibidora prévia, mas a utilização do extrato aquoso de 
erva mate é mais vantajosa por ser um inibidor ecologicamente aceitável. 

PALAVRAS-CHAVE

AISI 430, Imidazol, inibidores verdes.

1. INTRODUÇÃO

Os aços inoxidáveis são considerados mais resistentes à corrosão devido à pre-
sença de elementos como níquel e cromo em suas ligas. Porém, não estão isentos da 
corrosão, pois meios ácidos e/ou que contenham cloretos podem deteriorar este tipo 
de material. De acordo com sua composição, no entanto, os aços adquirem caracte-
rísticas diferentes em relação à corrosão. O crescimento da população, juntamente 
com o desenvolvimento industrial, trouxe alguns problemas ambientais como o cho-
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rume e a chuva ácida. (GENTIL, 2011; CARBÓ, 2008; MANUAL TÉCNICO DO 
AÇO INOXIDÁVEL, 2011).

O chorume é o líquido resultante da degradação química e microbiológica da 
matéria orgânica e pode promover a chamada corrosão microbiológica, onde o ata-
que localizado do material metálico é provocado por produtos metabólicos de mi-
croorganismos (bactérias, fungos e leveduras) que, em geral, ocorrem em meios or-
gânicos. Estudos para o tratamento desses resíduos ainda estão sendo desenvolvidos 
e a utilização de aços inoxidáveis na confecção de tubulações e equipamentos não é 
descartada, porém Câmara (2012) indica que este líquido é corrosivo ao entrar em 
contato com pilhas de zinco-carbono e alcalinas, necessitando, então, de medidas 
de proteção. Outro problema ambiental é a chuva ácida, causada pela liberação de 
gases como SOx, NOx na atmosfera que, ao entrar em contato com a água reagem, 
gerando ácidos fortes (sulfúrico e nítrico). Se o pH estiver abaixo de 5 ao ocorrer a 
precipitação, pode ser considerada como chuva ácida. A chuva ácida está associada à 
corrosão de metais como o ferro e ligas: os íons H+ agem como receptores de elétrons 
liberados por esses metais, podendo assim interferir na durabilidade das tubulações, 
tanques de armazenamento e equipamentos utilizados em grandes indústrias (GAL-
VÃO, 1996; ARAÚJO, 2001; GEMELLI ,2001; BAIRD, 2002; MASSAI, 2005; FOR-
NARO, 2006). 

Desta maneira, visando diminuir a agressividade desses meios corrosivos, uti-
lizam-se inibidores de corrosão. Caracterizam-se como um inibidor de corrosão os 
compostos químicos que, ao serem adicionados ao meio corrosivo, diminuem ou 
eliminam a agressividade do meio. A utilização de inibidores é vantajosa porque são 
fáceis de serem inseridos em um processo e, deste modo, evitam ou amenizam a 
corrosão do material metálico. Eles podem ser acrescentados ao meio, fornecendo 
proteção anódica ou catódica, ou serem formadores de películas. Os inibidores uti-
lizados são principalmente compostos que contém átomos de nitrogênio, oxigênio e 
enxofre e/ou compostos que contêm ligações múltiplas, facilitando a adsorção na su-
perfície metálica. Compostos orgânicos heterocíclicos que contêm nitrogênio podem 
ser utilizados como inibidores de corrosão, como, por exemplo, o Imidazol, utilizado 
neste trabalho. Porém, seus derivados podem ser tóxicos ao meio ambiente e à saúde 
humana; sendo assim, a busca por inibidores naturais (ou “verdes”) é uma nova alter-
nativa para a proteção de materiais metálicos da corrosão e vantajosa, pois podem ser 
de baixo custo e aceitáveis do ponto de vista ecológico (RAMANATHAN, 1988; NU-
NES, 2007; DUTRA, 2011; TORRES et al, 2011; TANG et al, 2013; GROSSER, 2015;).

Esse estudo visa verificar a eficiência de proteção do Imidazol para o aço AISI 
430 quando imersa nos meios corrosivos considerados problemas ambientais e com-
pará-la com a de extratos aquosos de Erva Mate (Ilex paraguariensis) e Hibisco (Hi-
biscus rosa-sinensis), como alternativa de inibidores verdes. 
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2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Meios Corrosivos 

Os meios corrosivos utilizados foram obtidos em ambiente laboratorial para que 
houvesse um controle das condições trabalhadas. Para a preparação da chuva ácida 
sintética, utilizou-se a metodologia proposta por ZABAWI (2008) com algumas adap-
tações, preparando 1L de solução e ajustando o pH com ácido sulfúrico e até a obten-
ção de pH igual a 3. O chorume foi produzido em 4 galões (5L), contendo resíduos 
orgânicos conforme mostrado no quadro 1, ficando em decomposição por 3 meses. 
Ao coletar os líquidos, misturaram-se os volumes dos galões 1 e o 2 e dos galões 3 e 4. 

Quadro 1. Massa de matéria orgânica para a produção do chorume. 

Fonte: Autor.

2.2 Preparo da Placa

A placa do aço AISI 430 foi lixada manualmente (400 e 600 mesh), lavada com 
água destilada e seca à temperatura ambiente. 

 2.3 Inibidores de Corrosão 

Foram utilizadas as concentrações de Imidazol 0,05 mol.L-1 e 0,10 mol.L-1, acres-
centadas diretamente no meio corrosivo ou dissolvidas em água destilada para a for-
mação de filme inibidor prévio, ajustando o pH para aproximadamente 4,5 (pH pró-
ximo do chorume) e 3 (chuva ácida) com uma solução de ácido clorídrico (HCl) 0,10 
mol.L-1, deixando as placas imersas por um período de 1 hora nessa solução de modo 
a formar um filme inibidor. 

A metodologia empregada para a obtenção dos inibidores verdes foi baseada na 
proposta por Quraishi (1999), sendo preparados extratos aquosos de Erva Mate e Hi-
bisco, e usando-se a concentração de 10 mL/L acrescentados diretamente nos meios 
corrosivos, ou e preparando uma solução aquosa com a mesma concentração para 
formação de um filme inibidor prévio, deixando a placa imersa por 1 hora. 

Galão 01 Galão 02 Galão 03 Galão 04 
48,60 g de alpiste 

217,86 g de ração 

2644,41 g de matéria 

orgânica (verduras, frutas, 

legumes, etc.). 

35,91 g de erva-mate 

1726,68 g de matéria 

orgânica (verduras, 

frutas, legumes, etc). 

 

1659,56 g de 

matéria 

orgânica 

(verduras, 

frutas, 

legumes, etc).  

1174,66 g de 

matéria 

orgânica 

(verduras, 

frutas, 

legumes, etc).  
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2.4 Avaliação de resistência a corrosão 

A avaliação da resistência à corrosão foi através da imersão das placas em alí-
quotas dos meios corrosivos por 1 hora, à temperatura ambiente, anotando os valores 
do potencial de circuito aberto (Eca), utilizando eletrodo de calomelano saturado 
como referência, com determinação do potencial de corrosão (Ecorr). 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Quando se obtêm valores mais negativos de potencial, há indicação de ocorrên-
cia de processos corrosivos no material metálico. Buscou-se amenizar esse efeito com 
a utilização dos inibidores de corrosão. A Figura 1 mostra os gráficos para a placa 
utilizando o imidazol como inibidor de corrosão, a Figura 2 utilizando os inibidores 
verdes e na Tabela 1 são apresentados os valores de Potencial de Corrosão (Ecorr) 
para todas as condições trabalhadas. 

Figura 1: Gráficos do Potencial de Circuito Aberto (mV/ECS) para a placa AISI 430, utilizando 
imidazol como inibidor de corrosão. 

Fonte: Autor. 

Figura 2: Gráficos do Potencial de Circuito Aberto (mV/ECS) para a placa AISI 430, utilizando 
inibidores verdes. 

Fonte: Autor 
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Tabela 1. Valores de Ecorr para as placa AISI 430.

Fonte: Autor

A utilização do imidazol promoveu valores mais positivos de Ecorr para a placa 
AISI 430, quando imersas em solução de chuva ácida conforme mostrado na Figura 
1. A adição do inibidor diretamente no meio corrosivo é mais vantajosa, pois se eco-
nomiza tempo com esta prática; além disso, a concentração de 0,05 mol/L mostrou-se 
tão eficiente quanto a concentração de 0,10 mol/L: portanto, prefere-se trabalhar com 
0,05 mol/L pois há uma menor quantidade de produto utilizado, consequentemente 
com menor custo e impacto ambiental. Para o chorume, acrescentar o Imidazol di-
retamente no meio não foi muito eficiente na proteção da placa. Porém, ao realizar 
o procedimento de formação do filme inibidor com a imersão prévia por 1 hora na 
solução de inibição, nota-se que é possível obter valores de Ecorr mais positivos. As-
sim como no caso da chuva ácida, a utilização da concentração de 0,05 mol/L é mais 
vantajosa pelos mesmos motivos citados anteriormente. 

Mesmo proporcionando valores de Ecorr mais positivos em algumas condi-
ções, Grosser (2015) cita que os derivados do Imidazol são tóxicos ao meio ambiente 
e à saúde humana; sendo assim, a busca por inibidores naturais ou verdes é uma 
nova alternativa para a proteção de materiais metálicos da corrosão e vantajosa, pois 
podem ser de baixo custo e aceitáveis do ponto de vista ecológico. Segundo Silva et 
al (2007) o extrato natural de mate apresenta potencial como inibidor da corrosão 
do aço-carbono ASTM 1020 em meio de cloreto. Os extratos possuem diferentes 
compostos que podem proporcionar o efeito inibidor: o extrato aquoso de erva-ma-
te pode conter principalmente cafeína, ácido tânico e outros polifenois (BORILLE, 
2004); já um estudo fotoquímico das flores de hibisco indicam a presença de ácido 
ascórbico, polifenóis e antocianinas (SILVA, 2016).

Observa-se na Figura 2 que a utilização dos inibidores verdes não foi eficaz para 
a proteção do aço AISI 430 quando os mesmos foram inseridos diretamente no meio 
corrosivo chuva ácida: o hibisco nas duas condições promoveu um aumento da agres-

Ecorr (mV) 
 Chuva ácida Chorume 

Branco -344 ± 7 -449 ± 72 

Imidazol 0,05 mol/L -192 ± 7 -393 ± 32 

Imidazol 0,1 mol/L -201 ± 2 -458 ± 12 

Imidazol 0,05 /HCl 0,1 mol/L -296 ± 19 -214 ± 13 

Imidazol 0,1/HCl 0,1 mol/L -294 ± 20 -211 ± 16 

Branco -344 ± 7 -449 ± 72 

Erva mate 10 mL/L  -352 ± 33 -494 ± 5 

Erva mate 10 mL/L - Imersão por 1h -164 ± 7 -247 ± 1 

Hibisco 10 mL/L -398 ± 4 -485 ± 19 

Hibisco 10 mL/L - Imersão por 1h -386 ± 3 -456 ± 10 
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sividade do meio sobre a placa, pois foram obtidos valores mais negativos de Ecorr 
(conforme mostrado na Tabela 1). Ao acrescentar o extrato aquoso de erva mate 
neste meio corrosivo, percebe-se uma discreta proteção e ao deixar a placa com imer-
são prévia por 1 hora os valores de Ecorr são mais positivos, possivelmente devido 
à formação de um filme inibidor. Quando a placa foi submetida ao meio corrosivo 
chorume, só foi possível obter valores de Ecorr mais positivos quando houve imersão 
prévia, sendo que o extrato aquoso de hibisco promoveu uma discreta proteção e o 
de erva mate uma proteção mais significativa em relação ao branco. O extrato aquoso 
de erva mate mostrou-se tão eficiente como o imidazol quando há a imersão prévia. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como os aços inoxidáveis possuem ampla empregabilidade, podem ficar expos-
tos a meios corrosivos considerados problemas ambientais. A inibição com imidazol 
0,05 mol/L é suficiente para a proteção da placa quando imersa em chuva ácida e 
também é mais viável por questões econômicas, ambientais e de tempo, porém o 
mesmo não ocorre com a imersão da placa no chorume, o qual necessita da forma-
ção de um filme para que haja a proteção. Mas, tendo em vista que seus derivados 
podem ser tóxicos, buscou-se utilizar inibidores provenientes de fontes naturais. A 
utilização de inibidores verdes também necessitou da formação de um filme inibidor 
prévio para que houvesse a proteção do material metálico utilizado: o extrato aquo-
so de hibisco promoveu uma discreta proteção e o extrato de erva mate apresentou 
valores de Ecorr próximos dos valores obtidos através da inibição com o imidazol, 
sendo assim considera-se que esse extrato possui efeito inibidor com a vantagem de 
ser ecologicamente mais aceito. 
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RESUMO

Objetivo: Avaliar a associação entre os exames bioquímicos e a prevalência de 
sarcopenia em pacientes portadores de doença renal crônica em tratamento he-
modialítico em um hospital de Santos – SP. Metodologia: Estudo transversal. A 
amostra foi constituída por pacientes portadores de doença renal crônica em tra-
tamento hemodialítico em um hospital de Santos – SP. Os dados coletados para 
estudo foram os resultados dos exames bioquímicos destes pacientes. Foram in-
clusos pacientes com idade superior a 18 anos, de ambos os sexos. A coleta de da-
dos teve início após a autorização do médico responsável, a partir dos prontuários 
dos pacientes. Os marcadores bioquímicos analisados foram: creatinina sérica, al-
bumina, potássio, fósforo, hemoglobina, hematócrito, paratormônio, transamina-
se glutâmico pirúvica (TGP), ureia pós e pré-diálise, proteínas totais, cálcio total, 
ferro e ferritina. Resultados: A amostra foi composta por 102 indivíduos, sendo 
57 adultos e 45 idosos (> 60 anos), com idade entre 21 a 84 anos. A população 
não apresentou homogeneidade em relação ao sexo, sendo 39 indivíduos do sexo 
feminino e 63 do sexo masculino. O tempo de tratamento dialítico foi de 3 a 264 
meses. Em relação à média dos valores apresentados dos exames laboratoriais, pô-
de-se observar que os dados referentes ao hematócrito e a hemoglobina mostram 
que estes encontram-se abaixo dos valores de referência. Conclusões: Ainda não 
existe um método ideal preconizado para identificar a sarcopenia na população 
hemodialítica. Desta forma, o acompanhamento nutricional nestes pacientes, tra-
ta-se de uma conduta de destaque, visto que o estado nutricional é um importante 
preditor de resultados clínicos em pacientes com DRC.

PALAVRAS-CHAVE 

Estado nutricional, hemodiálise, exames bioquímicos.
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1. INTRODUÇÃO

A doença renal crônica (DRC) pode ser descrita como uma síndrome meta-
bólica onde ocorre uma perda lenta, progressiva e irreversível das funções renais, 
fazendo com que ocorra uma alteração no processo de homeostase do organismo, 
com consequente acúmulo de solutos tóxicos, água e eletrólitos, que necessitam ser 
removidos através de uma terapia renal substitutiva, sendo que a grande maioria dos 
pacientes são submetidos à hemodiálise. 

A hemodiálise é uma terapia dialítica intermitente, onde ocorre um processo de 
transferência entre o sangue e o líquido de diálise, modulado por uma membrana semi-
permeável artificial. Neste tratamento ocorre um processo de filtração e depuração do 
sangue com consequente eliminação das substâncias indesejáveis. O procedimento ocor-
re, em geral, três vezes por semana, durante aproximadamente quatro horas cada sessão. 

Os parâmetros laboratoriais compreendem uma etapa da avaliação do estado 
nutricional de pacientes com DRC. Por meio destes é possível avaliar a condição 
da reserva de proteínas viscerais (albumina, pré-albumina, transferrina), de prote-
ína somática (creatinina sérica) e da competência imunológica. Além disso, alguns 
marcadores bioquímicos, como a ureia e creatinina plasmática e o colesterol total, 
podem auxiliar na interpretação dos resultados do consumo alimentar (AVESANI; 
PEREIRA; CUPPARI, 2009).

Para se ter uma avaliação mais precisa do estado nutricional destes pacientes, 
são necessárias diversas ferramentas, para que estas possam ser analisadas em con-
junto, visto que, nenhum método pode ser considerado único e suficiente para predi-
zer o risco nutricional, isoladamente. 

Diante disso, o objetivo deste trabalho foi avaliar a associação entre os exames 
bioquímicos e a prevalência de sarcopenia em pacientes portadores de doença renal 
crônica em tratamento hemodialítico em um hospital de Santos – SP.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Seção 

Trata-se de um estudo do tipo transversal, conduzido entre agosto de 2016 e ja-
neiro de 2017. A amostra foi constituída por pacientes adultos, portadores de doença 
renal crônica que realizavam o tratamento hemodialítico em um hospital no muni-
cípio de Santos - SP, com serviço especializado em nefrologia, com atendimento e 
tratamento para pacientes renais crônicos. Os dados coletados para este estudo foram 
os resultados dos exames bioquímicos destes pacientes.

Foram inclusos no estudo 104 pacientes submetidos a tratamento de hemodiá-
lise (HD) com idade superior a 18 anos, de ambos os sexos.

  Os critérios de inclusão foram: idade acima de 18 anos, pacientes em 
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programa de HD três vezes por semana, por um período maior que 3 meses nessa 
terapia, além de terem aceitado participar de um projeto anterior realizado no 
mesmo local, que avaliou a ingestão alimentar e os dados antropométricos, para 
possível análise do estado nutricional destes pacientes, como também a identificação 
da prevalência de desnutrição energético-proteica e sarcopenia nesta população. 

    A coleta de dados teve início após a autorização do médico responsável pelo 
local. Todos os dados foram coletados a partir dos prontuários dos pacientes (dis-
ponibilizados pelo enfermeiro chefe). Os marcadores bioquímicos escolhidos para 
análise foram: creatinina sérica, albumina, potássio, fósforo, hemoglobina, hemató-
crito, paratormônio, transaminase glutâmico pirúvica (TGP), ureia pós e pré-diálise, 
proteínas totais, cálcio total, ferro e ferritina. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A amostra foi composta por 102 indivíduos, sendo 57 adultos e 45 idosos (> 60 
anos), com idade entre 21 a 84 anos. A população não apresentou homogeneidade 
em relação ao sexo, sendo 39 indivíduos do sexo feminino e 63 do sexo masculino. O 
tempo de tratamento dialítico foi de 3 a 264 meses.

A seguir é apresentada uma tabela apresentando a média, mediana e desvio pa-
drão dos resultados obtidos em relação aos exames laboratoriais dos pacientes:

Tabela 1. Resultado geral dos exames bioquímicos

Exames 
 

n= 102 

Mediana Média Desvio Padrão 

    
Hematócrito (%) 33,4 33,38 6,68 

Hemoglobina (g/dl) 18,1 10,65 2,00 

Ureia pós (mg/dl) 147 151,88 44,83 

Ureia pré (mg/dl) 44 46,20 32,56 

Cálcio (mg/dl) 8,5 8,43 0,81 

Fósforo (mg/dl) 4,72 5,25 1,66 

TGP (U/L) 12,9 15,11 10,55 

Potássio (mEq/L) 5,4 5,46 1,00 

Creatinina (mg/dl) 10,06 10,14 4,08 

Albumina (g/dl) 4,09 3,98 0,55 

Proteínas Totais (g/dl) 6,89 6,81 0,91 

Ferro sérico (µg/dl) 46,55 58,35 35,46 

Ferritina (µg/dl) 401,6 541,51 488,44 

Paratormônio (pg/ml) 307 469,96 447,70 
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Segundo a tabela 1, em relação à média dos valores apresentados de hemató-
crito e hemoglobina, os resultados mostram que estes encontram-se abaixo da reco-
mendação, sendo os valores de referência de hemoglobina: mulheres de 12 a 16 g/dl 
e homens 14 a 18 g/dl e de hematócrito: mulheres de 36% a 46% e homens de 42% a 
54%.

A maior parte dos pacientes em tratamento hemodialítico eram do gênero mas-
culino (61,7 %), assim como verificado de forma semelhante no estudo de Sesso et 
al. e de Ammirati et al., que encontraram 57,0% e 56,6%, respectivamente. Possivel-
mente, o maior número de homens se deve ao fato de que, geralmente, as mulheres 
se preocupam mais com cuidados de saúde, realizando o tratamento de hipertensão 
e diabetes de maneira mais rígida, visto que essas são as principais causas do surgi-
mento da doença renal crônica.

A creatinina manteve-se com valores acima dos considerados de referência. En-
tretanto, a maior parte desses marcadores sofrem interferência de diversos fatores, 
podendo estar aumentados também, dentre outros, devido à maior ingestão proteica 
(ureia) e aumento de massa muscular (creatinina). Como a desnutrição é um mar-
cador de mau prognóstico em casos de DRC, e a baixa ingestão calórico-proteica 
constitui uma importante causa de desnutrição pode ser considerado um fator posi-
tivo o aumento das concentrações de ureia, visto que este pode refletir uma melhora 
na ingestão calórico-proteica. Também o aumento de creatinina pode, assim, refletir 
uma melhora do estado nutricional, como aumento de massa muscular.

Os exames bioquímicos em geral chamam atenção para as alterações que po-
dem estar ocorrendo nos pacientes. Os valores elevados de PTH podem indicar a 
presença de hiperparatireoidismo secundário entre esta população. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ainda não existe um método ideal preconizado para identificar a sarcopenia na 
população hemodialítica. Desta forma, o acompanhamento nutricional nos pacien-
tes hemodialíticos, trata-se de uma conduta de destaque, visto que o estado nutricio-
nal é um importante preditor de resultados clínicos em pacientes com DRC. A partir 
do diagnóstico nutricional é possível manter ou recuperar o estado nutricional do 
indivíduo, garantindo sua adequada evolução.
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 RESUMO

 O Plano de Saneamento realizado pela Comissão de Melhorias do Estado, a 
partir de 1905, à chefia do eng. Saturnino de Brito, e a Planta de Santos, pla-
no urbanístico, também de autoria de Brito, porém parcialmente implantado, 
estruturaram a paisagem urbana e orientaram o crescimento de Santos, SP, na 
primeira metade do século XX. A pesquisa busca compreender o momento his-
tórico em que ambos os projetos foram propostos e suas consequências em ter-
mos de paisagem urbana e qualidade dos espaços livres públicos. Inicialmente 
se estuda as transformações ocorridas na paisagem urbana após a implantação 
do Plano de Saneamento. A análise comparativa entre a Planta de Santos e o 
modelo urbano atual é feita através do software QGIS, que permite a sobrepo-
sição dos mapas a partir de pontos georreferenciados. O recorte de estudo para 
análise é uma área no bairro Campo Grande, o bairro mais denso de Santos e 
que apresenta uma síntese da diferença entre as duas propostas. Como o Plano 
de Saneamento e a Planta de Santos tinham como objeto a expansão da cidade 
a leste do maciço central de morros, esta análise não se aplica ao tecido urbano 
das regiões dos morros e da Zona Noroeste da área insular do município.

PALAVRAS-CHAVE

Plano de Saneamento de Santos; espaços livres públicos; paisagem urbana

1. INTRODUÇÃO

 No fim do século XVIII, o núcleo urbano de Santos estava consolidado nas 
imediações do Outeiro de Santa Catarina, e o porto estabelecido como a principal 
rota de embarque da Capitania de São Paulo. Com a intensificação das atividades 
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portuárias e econômicas a partir do século XIX, o processo de urbanização foi mar-
cado pelo crescimento demográfico exponencial que, em conjunto com um ambiente 
em condições socioambientais inadequadas, foi palco de inúmeras epidemias que 
dizimaram uma parcela significativa da população da cidade e interferiram de for-
ma direta no funcionamento das atividades portuárias. Apesar de algumas melhorias 
feitas pela municipalidade na segunda metade do século XIX, como a construção da 
rede de esgoto por sistema separador parcial e a canalização de alguns córregos, a si-
tuação se tornou urgente do ponto de vista da saúde pública e o governo do estado de 
São Paulo, pressionado pelo capital cafeeiro, viu-se na obrigação de tomar uma pro-
vidência. Diversas comissões de saneamento estudaram o caso de Santos, e em 1905 
o engenheiro sanitarista Francisco Saturnino de Brito foi contratado para chefiar a 
Comissão de Saneamento do Estado, dando continuidade ao plano de saneamento 
iniciado anos antes, mas de forma mais abrangente, implantou um plano de sanea-
mento que garantiu a expansão da cidade, até a orla marítima, na atual Zona Leste 
da cidade. Porém Brito não se limitou em realizar um plano de saneamento, apresen-
tando uma proposta que contemplava tanto questões técnicas, quanto ambientais e 
estéticas. 

Em desacordo com o projeto de expansão vigente de 1889, elaborado pelo enge-
nheiro José Brandt, Brito ofereceu à Câmara, em 1910, A Planta de Santos, seu plano 
urbanístico elaborado de forma autônoma em nome da Comissão de Saneamento. 
Neste, Brito propõe regulações urbanísticas, e confere à Santos um traçado extre-
mamente moderno, com largas avenidas, áreas públicas de lazer e parques que, se-
gundo Andrade (1992, p. 210), tiveram forte influência e aplicação dos conceitos do 
arquiteto austríaco Camillo Sitte, “aproximando a paisagem urbana santista daquela 
de cidade europeias” (Andrade, 1991, p. 57), que no início do século XX passavam a 
considerar como objeto de intervenção urbana a cidade em sua totalidade. Porém tal 
proposta foi em desencontro aos interesses dos grandes promotores imobiliários, que 
se opuseram radicalmente contra a ela, e usaram de suas influências junto à Câmara 
Municipal, impedindo que o plano fosse aceito. Contudo, ao longo dos anos, a Planta 
de Santos foi parcialmente implantada, ainda que de forma descaracterizada.

A atual pesquisa, portanto, busca compreender a construção da paisagem da 
Zona Leste de Santos através da ótica do desenvolvimento sanitário, realizado pela 
Comissão de Saneamento do Estado, à chefia de Saturnino de Brito, no início do 
século XX, assim como analisar as semelhanças e divergências entre a Planta de San-
tos, parcialmente implantada, e a paisagem decorrente do processo de urbanização 
efetivamente implantado, com o intuito de compreender, sob o ponto de vista da 
qualidade dos espaços livres públicos, as potencialidades da implantação integral do 
plano urbanístico de Saturnino de Brito para Santos, evidenciando os aspectos nega-
tivos de sua rejeição quase integral pela Câmara de Santos e os aspecto positivos de 
seus componentes que foram efetivamente implantados.
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2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

Para o desenvolvimento deste trabalho utilizou-se a pesquisa bibliográfica, car-
tográfica, iconográfica, e de análise comparativa, que seguiram os seguintes procedi-
mentos:

A pesquisa se desenvolveu a partir do levantamento bibliográfico e iconográfico 
das referências listadas ao final, que serviram de base para a compreensão e proble-
matização do objeto de pesquisa. Foram realizados fichamentos e mapas a partir do 
material coletado, utilizando os softwares AutoCAD e Photoshop.

Após o estudo deste material, foi produzido o mapa para a análise comparativa 
entre a Planta de Santos digitalizada e as ortofotografias do plano urbano atual, com 
uso do software QGIS, que permite a sobreposição de mapas por meio de pontos 
geográficos conhecidos. Foram utilizados 15 (quinze) pontos georreferenciados em 
comum entre a Planta de Santos e a planta atual, dentre eles estão as intersecções 
entre a praia e os canais de drenagem, o “curvão” do canal 1 (um), o final do canal 3 
(três), a intersecção entre os canais 4 (quatro), 5 (cinco), 6 (seis) e o Estuário, a Praça 
José Bonifácio e a Cadeia velha. 

O resultado dessa sobreposição foi utilizado para compreender o espaço cons-
truído e o proposto por Brito, e a partir dele foi selecionado o recorte para a análise. 
Adotou-se como critério de escolha a precisão entre os pontos georreferenciados no 
mapa comparativo, os eixos urbanos de grande porte e áreas verdes propostas por 
Brito, e a densidade demográfica. A área escolhida para o recorte está inserida no 
bairro Campo Grande (Figura 8), delimitada por grandes eixos urbanos como os Ca-
nais 1 e 2, a Av. Carvalho de Mendonça e a Av. Francisco Glicério (onde atualmente 
se localiza o VLT, e abriga a Estação Campo Grande).

 A primeira etapa da análise foi utilizar os mapas vetorizados no AutoCAD para 
medir as áreas referentes ao passeio, pavimentação, total de quadras, número de lotes 
e áreas verde. A partir da medição foi produzida uma tabela comparativa e mapas 
para ilustrar as diferenças, que se confundem no mapa comparativo.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A proposta de abrir grandes valas ou canais de drenagem para secar o solo de 
Santos não era novidade como solução de saneamento. Conforme citado por Andra-
de (1989, p. 178), encontra-se na memória de Francisco Xavier da Costa Aguiar, de 
1809, orientações para a expansão urbana da Vila de Santos através do enxugamento 
da terra por meio de valas reais e sarjetas. Brito, por sua vez, considerava essencial a 
previsão da expansão das redes de esgoto para o desenvolvimento da cidade, e bus-
cava com a Planta de Santos (Figura 1) que seu crescimento não se desse ao acaso ou, 
ainda, ao interesse dos donos das terras. 
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Fig. 1 - A Planta de Santos (1910).

Apesar da Planta de Santos não ter sido aceita pela Câmara, e a expansão ur-
bana de Santos ter seguido um caminho bastante distinto do que Brito desejava, ao 
sobrepor o mapa original às ortofotografias recentes (figura 2), encontramos seme-
lhanças entre seu projeto de urbanização e o desenho urbano atual. Destacam-se o 
eixo da Av. Gen. Francisco Glicério/Av. Afonso Pena, originalmente projetada como 
um grande parque linear, e o jardim da orla da praia – atualmente o maior jardim de 
orla do mundo.

Fig. 2 - Sobreposição entre a Planta de Santos e ortofotografias atuais 
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 A partir da figura 2, pode-se compreender o território e adotar o recorte 
(figura 3) de área para a análise comparativa entre os modelos urbanos. Seguindo a 
metodologia de análise, foi elaborada uma tabela (tabela 1) referente à medição das 
áreas do recorte, que fornece os primeiros parâmetros para a análise comparativa. 
Percebe-se através das metragens que os três pontos mais drásticos são, respectiva-
mente, a quantidade de leito carroçável, a área total de quadras e as áreas verdes.

Tabela 1: Medição das áreas para análise comparativa

Fig. 3 -  A esquerda o recorte do mapa atual de Santos, e a direita o recorte da Planta de Santos de 
Brito. 

Tendo como critério os três aspectos analisados, é possível entender que a Plan-
ta de Santos aliava, de fato, o desenho urbano de qualidade às novas funções pro-
postas à cidade, e a preparava para o crescimento populacional e urbano previsto 

 

 



165

A MATEMÁTICA ESTÁ EM TUDO!

como consequência do Plano de Saneamento recém implantado. O modelo urbano 
apresentado por Brito era seguro, inteligente e bem embasado, porém ao comparar a 
metragem quadrada de pavimentação versus o total de quadras, pode-se entender a 
resistência da Câmara e seus influentes donos de terra ao projeto – seria um grande 
gasto, atrelando o custo da pavimentação às desapropriações de terra necessárias, 
reduzindo o rendimento do solo urbano. 

Percebe-se, portanto, que o principal motivo para a quase total rejeição do pla-
no de urbanização proposto por Brito era, de fato, o jogo de interesses políticos e 
econômicos locais. Enfim, tem-se a comparação entre o planejamento por meio do 
desenho urbano versus o lucro por meio do parcelamento do solo urbano, que reflete 
a condição precária das áreas verdes de lazer e uso público no perímetro do recorte.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa foi necessária para compreender o processo de estruturação da pai-
sagem da zona leste de Santos, fornecendo o entendimento sobre os processos his-
tóricos que levaram a cidade a superar a crise sanitária. Ainda, estudar a Planta de 
Santos e as polêmicas atreladas à Brito foi de suma importância, para compreender o 
jogo político que influenciou as decisões tomadas pela Câmera no futuro do plane-
jamento urbano.

A análise comparativa entre as ortofotografias atuais e a Planta de Santos, não 
apenas confirma a qualidade do desenho urbano, em especial dos espaços livres pú-
blicos, propostos por Brito, como explicita as questões que estava em jogo em relação 
ao crescimento urbano. Brito apresentava em sua proposta um planejamento a longo 
prazo com grande potencial, enquanto a Câmara visava os custos e lucros imedia-
tos, retirando das glebas o maior aproveitamento possível para comercialização em 
forma de lotes. Por fim, a análise evidencia, ainda, a má qualidade dos espaços livres 
de uso público, no desenho efetivamente implantado, resultante da falta de preocu-
pação com o desenho urbano, decorrente de uma política urbana que beneficiou os 
loteadores e transformou o tecido da zona leste da cidade em uma justaposição de 
parcelamentos desconexos.
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RESUMO

Existem diferentes métodos que podem ser usados para o tratamento de efluen-
tes têxteis: físicos, químicos e biológicos. Os fungos basidiomicetos possuem 
capacidade de degradar corantes têxteis e alto potencial de recuperação de am-
bientes contaminados, pois são capazes de produzir um sistema enzimático lig-
ninolítico (SL) eficiente na degradação de substâncias recalcitrantes. Esse tra-
balho teve como objetivo avaliar o resíduo da casca de banana como possível 
substrato para a produção do SL por Pleurotus ostreatus. Foram empregados 
resíduos in natura e ativado (tratamento com álcali forte). Avaliou-se a desco-
loração in vivo em sistemas de cultivo contendo glicose e os resíduos in natura 
e ativado (1 g/L) e a necessidade da adição de glicose (5 g/L) aos resíduos. Foi 
estudada a adição sucessiva do corante aos sistemas de cultivo contendo os resí-
duos in natura e ativado. Por fim, foram avaliadas diferentes concentrações dos 
resíduos de banana in natura e ativado adsorvidos com o corante Azul Brilhante 
Remazol R (RBBR). Os resultados evidenciam que os resíduos avaliados podem 
ser usados como fonte de carbono para a produção do SL envolvido na descolo-
ração do corante RBBR por P. ostreatus. Demonstrou-se a capacidade dos siste-
mas de suportar e descolorir totalmente lançamentos de até 3 cargas do corante 
RBBR. Observou-se ainda que os resíduos adsorvidos com corante suportaram 
o desenvolvimento do fungo e a expressão do SL, sendo obtida descoloração 
de até 87% em 6 horas de reação, evidenciando o potencial uso desta estratégia 
para a descontaminação ambiental dos efluentes têxteis. 

PALAVRAS-CHAVE

Casca de banana, descoloração, corantes.
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1. INTRODUÇÃO

Com a preocupação e conscientização das leis ambientais, há um crescimen-
to para desenvolver-se novas tecnologias para tratar os efluentes gerados pelas in-
dústrias têxteis (GUARATINI, ZANONI, 2000; PASCHOAL, TREMILIOSI-FILHO, 
2005). O lançamento de efluente têxtil não tratado de forma adequada promove 
a contaminação dos cursos d’água, gerando riscos e impactos ambientais ao meio 
aquático e causando doenças pela cadeia bioacumulativa dos poluentes na cadeia 
trófica (TERA, 2013).

Os fungos Basidiomicetos são muito estudados na área ambiental pois são 
eficientes na degradação de diversos compostos recalcitrantes, incluindo os corantes 
têxteis. Pleurotus ostreatus é capaz de produzir um sistema enzimático eficiente na 
degradação de corantes têxteis (SE), composto por várias enzimas como lacases e 
peroxidases (SCHMIDT, 2003; ROSOLEN et al. 2004; SANCHEZ; ROYSE, 2002). 
Os resíduos agroindustriais são substratos adequados para o desenvolvimento dos 
fungos basidiomicetos (REGINA et. al. 2009; ALEXANDRINO et al. 2007; DONINI 
et al. 2005; FRANCO et al. 2015).

Esse trabalho teve como objetivo principal avaliar o resíduo da casca de banana 
como possível substrato para a produção do SE por P. ostreatus.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Fungo 

Pleurotus ostreatus CCIBT2347, obtido da Coleção de Culturas do Instituto de 
Botânica de São Paulo, foi mantido por repiques periódicos em ágar batata dextrose 
(BDA).

2.2. Resíduo de banana in natura 

O resíduo foi obtido pela secagem da casca de banana em estufa com circulação 
de ar, a 60° C durante um período de 24h. Após a secagem, triturou-se o resíduo 
em liquidificador, marca Electrolux, até adquirir a consistência “a pó”. Em seguida, 
peneirou-se a biomassa em granulometria de 2 mm. O resíduo in natura foi mantido 
em recipiente em temperatura ambiente até o momento de uso. 

2.3. Resíduo de banana ativado

Adicionaram-se 400 mL de NaOH 0,1 mol/L a 20 g do resíduo in natura. Em 
um agitador magnético, agitou-se durante 1 hora. Em seguida, filtrou-se em funil de 
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vidro e papel de filtro. Lavou-se por três vezes sob agitação com aproximadamente 
200 mL de água destilada. Secou-se o resíduo ativado a 60° C até sua completa desi-
dratação.

2.4. Resíduos adsorvidos com RBBR

Adicionou-se 50 mL de solução de RBBR 0,02% (p/v) (massa molar de 626,56 g/
mol) a 2 g de resíduo in natura e ativado, separadamente. Com o agitador magnético 
agitou-se a mistura por 20 minutos e em seguida filtrou-se em funil de vidro com 
filtro de papel, separando-se, assim, o resíduo adsorvido com corante RBBR da parte 
líquida (filtrada). 

2.5. Condições de cultivo 

Foram usados frascos (250 mL) com 45 mL de solução mineral: CuSO4 (0,049 
g/L), MgSO4 x 7 H2O (0,05 g/L), MnSO4 x H2O (0,016 g/L). Como fonte de nitrogênio 
foi usado extrato de levedura comercial (1 g/L).  Como fonte de carbono foi usada 
glicose (5 g/L) e/ou os tres tipos de resíduos. Como inóculo foram usados 5 discos 
(8 mm) da cultura de P. ostreatus em meio sólido BDA (7-10 dias). Os frascos foram 
mantidos na estufa a 28°C. O experimento foi feito em triplicata. Após 7 dias de incu-
bação, 5 mL da solução de corante RBBR 0,02% foram adicionados ao frasco.  A des-
coloração in vivo foi analisada por espectrofotometria pela leitura da absorbância a 
592 nm de alíquotas retiradas de forma asséptica após diferentes intervalos de tempo 
após adição do corante. A porcentagem de descoloração foi calculada usando como 
controle da cor (100% de cor) a leitura da absorbância no tempo zero. A determina-
ção da descoloração do corante foi feita empregando-se a fórmula abaixo, segundo 
Moreira-Neto et al. (2011):

Inicialmente, avaliou-se a descoloração in vivo em sistemas contendo glicose e 
os resíduos in natura e ativado (1 g/L). A seguir, avaliou-se a necessidade da adição 
de glicose (5 g/L) aos resíduos (1 g/L)  in natura e ativado. Posteriormente, foram 
avaliadas diferentes concentrações dos resíduos de banana in natura e ativado com 
corante RBBR. Foi estudada ainda a adição sucessiva do corante RBBR (sendo feitas 
3 adições em diferentes intervalos de tempo) aos sistemas de cultivo contendo o cres-
cimento do fungo nos resíduos in natura e ativado adsorvidos com corante RBBR.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resíduos não influenciaram a descoloração do corante RBBR por P. ostreatus 
assim como não se observou diferença significativa entre os resíduos, evidenciando 
que a ativação por álcali não inibiu a capacidade do fungo de atuar no corante (Fi-
gura 1). Descoloração de 74,3% foi observada para o resíduo in natura, 64,8% para o 
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resíduo ativado e  64,5% para o controle (sem resíduo), no tempo de 24 horas após a 
adição do corante.

Figura 1: Descoloração in vivo do corante Azul Brilhante de Remazol R (RBBR) por 
Pleurotus ostreatus durante crescimento em resíduos de banana in natura, ativado. 

Controle foi feito sem resíduo. Descoloração foi determinada após 24 horas da adição do 
corante. A barra representa o desvio médio entre triplicatas. 

Fonte: Própria autora.

Quando os resíduos foram usados, a presença de glicose não infl uenciou de for-
ma signifi cativa a cinética de descoloração do corante RBBR por P. ostreatus (Figura 
2).  Isto evidenciou que os resíduos de banana suportam a produção por P. ostreatus
de um sistema enzimático envolvido na descoloração do corante RBBR, não havendo 
a necessidade de uma fonte de carbono suplementar, o que contribui para a redução 
do custo do processo. Com 4 horas, observam-se descolorações de 66,8% e 73,5% 
para os sistemas com os resíduos in natura e ativado sem glicose, respectivamente. 
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Figura 2: Cinética de descoloração in vivo do corante Azul Brilhante de Remazol R
(RBBR) por Pleurotus ostreatus durante um intervalo de tempo de 8 horas após a adição 
do corante. O fungo foi cultivado em resíduos de banana in natura e ativado acrescidos 

ou não de glicose. A barra representa o desvio médio entre triplicatas. 

Fonte: Própria autora.

A concentração do resíduo adsorvido com corante infl uenciou a cinética de 
descoloração do corante por P. ostreatus (Figura 3). A descoloração in vivo foi máxi-
ma (84%) com 6 horas para o resíduo in natura na concentração de 1g/L. Para o re-
síduo ativado, a descoloração in vivo foi máxima com 6 horas para as concentrações 
de 1g/L e de 5 g/L, sendo de 85% e 87%, respectivamente.
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Figura 3: Cinética de descoloração in vivo do corante Azul Brilhante de Remazol R (RBBR) por 
Pleurotus ostreatus durante um intervalo de tempo de 8 horas após a adição do corante. O fungo 

foi cultivado em resíduos de banana in natura e ativado adsorvidos com RBBR.

Fonte: Própria autora.

Os sistemas constituídos pelos resíduos in natura e ativado foram submetidos 
à adição sucessiva de corante RBBR, sendo a descoloração in vivo determinada após 
as adições. A descoloração in vivo após a 1ª adição foi determinada no período de 
tempo de 4 horas após a adição do corante, sendo de 70% para ambos os resíduos. 
Neste momento, foi feita a 2ª. adição de corante aos dois sistemas e a descoloração 
foi determinada após 24 horas, sendo de 100% para ambos os resíduos. Este mesmo 
resultado foi obtido para a 3ª adição de corante, evidenciando a capacidade dos siste-
mas de suportar e descolorir totalmente lançamentos de até 3 efl uentes têxteis.   
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Borges e Wisbeck (2017) estudaram resíduos agroindustriais (folhas/palhas de 
bananeira e casca de banana in natura) para a produção de Pleurotus em diferentes 
concentrações e tratamentos térmicos. A casca de banana obteve melhor produção 
do que as palhas de banana. 

Alexandrino et al. (2007) utilizaram resíduo de laranja como substrato para o 
cultivo de P. ostreatus e produção das enzimas Lacase e peroxidases por P. ostreatus. 
Os resultados obtidos foi que o resíduo de laranja é um bom substrato para o de-
senvolvimento do crescimento e produção de enzima, sendo dispensável a adição 
de fonte suplementar de carbono ou nitrogênio. Portanto os resultados obtidos no 
presente trabalho mostram concordância com estudos realizados por outros autores.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados obtidos nesse estudo permitiram evidenciar que o resíduo da cas-
ca de banana pode ser usado como fonte de carbono para a produção do sistema 
enzimático envolvido na descoloração do corante Azul Brilhante Remazol R (RBBR) 
por Pleurotus ostreatus. Os resultados obtidos para os resíduos adsorvidos com co-
rante suportam o potencial uso desta estratégia para a descontaminação ambiental 
dos efluentes têxteis.
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RESUMO

A indústria têxtil gera uma enorme quantidade de efluentes tóxicos e recalci-
trantes. Fungos basidiomicetos vêm sendo estudados para a degradação de co-
rantes têxteis pela sua capacidade de mineralizar substâncias recalcitrantes. A 
produção do sistema enzimático (SE) envolvido na degradação de corantes é 
altamente regulada pelas condições de cultivo do fungo. Este trabalho avaliou o 
uso do resíduo de chocolate para a produção do SE por Pleurotus ostreatus. Fo-
ram avaliadas as concentrações de 0,5; 1 e 1,5 g/L do resíduo e determinadas as 
atividades enzimáticas de lacase e de oxidase do corante Azul Brilhante de Re-
mazol R (RBBR) e a sua descoloração in vivo. A melhor concentração de resíduo 
(1,5 g/L) foi usada para avaliar a otimização da descoloração in vivo pela adição 
de substâncias de baixo custo (cravo, canela, guaraná e curry). O uso de resíduo 
de chocolate forneceu condições nutricionais adequadas para a produção do 
SL de P. ostreatus envolvido na descoloração do corante RBBR (77%, 16 horas), 
sem a necessidade de adição de outras fontes de carbono, reduzindo o custo do 
processo. Obteve-se otimização da descoloração pelo uso de indutores. O cravo 
foi o melhor indutor da descoloração (73%, 2 horas), possibilitando reduzir o 
tempo de descoloração de 17h para 2h.

PALAVRAS-CHAVE

Sistema enzimático ligninolítico, resíduo de chocolate, indutores.

1. INTRODUÇÃO

A indústria têxtil é hoje uma das principais forças motrizes do segmento in-
dustrial. No Brasil esse setor movimenta a economia apresentando um faturamento 
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anual de 37 bilhões de dólares. Contribuindo para a criação de aproximadamente 1,6 
milhão de empregos diretos e indiretos (SOUZA; PERALTA-ZAMORA, 2005; ABIT, 
2017).

Em contrapartida, as industriais têxteis apresentam diversos processos que cor-
roboram para a geração de impactos ambientais. Dentre eles, pode-se destacar os 
ruídos e vibrações, odores de químicos e óleos, geração de resíduos sólidos e princi-
palmente a geração de efluentes coloridos (BASTIAN et al., 2009).

Os efluentes coloridos resultam principalmente do processo de tingimento 
dos tecidos. Quando lançados ao ambiente sem um tratamento adequado, podem 
desencadear diversas alterações nos ecossistemas locais. Os efluentes têxteis geral-
mente apresentam em sua constituição cerca de 15 a 20 % dos corantes utilizados 
no processo de tingimento e estamparia dos tecidos (LI et al., 2013). Estes coran-
tes encontram-se dissolvidos ou em suspensão nas águas onde são despejados. Tais 
efluentes quando dispostos em corpos d’água, impossibilitam a passagem da luz solar, 
acarretando diminuição da taxa fotossintética dos organismos que lá vivem. Outras 
problemáticas relacionadas ao descarte incorreto dos efluentes são a perturbação na 
solubilidade gasosa e a adição de poluentes orgânicos recalcitrantes nos ambientes 
aquáticos (MATHUR et al., 2005; KAGALKAR et al., 2010). 

Dentre as alternativas de tratamento estão a utilização de ferramentas biotecno-
lógicas para a degradação da cor e diminuição da toxicidade dos efluentes (FORGIA-
RINI, 2006). Dentre as alternativas biotecnológicas destaca-se a utilização de fungos 
basidiomicetos. Estes fungos apresentam a capacidade de degradar a lignina, o que os 
torna muito eficientes na degradação de compostos recalcitrantes, como os corantes 
da indústria têxtil (KAMIDA et al., 2005). 

A biodegradação de corantes por fungos basidiomicetos está intrinsicamente 
envolvida com a produção de enzimas do grupo fenoloxidases, tendo como prin-
cipais representantes a lignina peroxidase, a manganês peroxidase e lacases. Cada 
fungo apresenta uma característica quanto à sua produção enzimática. Sendo assim, 
torna-se necessária a identificação das melhores espécies para os processos de biode-
gradação (KAMIDA et al., 2005). 

A espécie Pleurotus ostreatus pertence ao grupo dos basidiomicetos e vem sendo 
estudada em diversos trabalhos de biorremediação, atuando principalmente na de-
gradação de corantes (MOREIRA-NETO et al., 2011; PALMIERI et al., 2005; YAMA-
NAKA; MACHADO, 2007).  Estes fungos apresentam bons resultados na produção 
de enzimas extracelulares como: lacases, peroxidase de manganês, veratryl álcool 
oxidase e oxidases produtoras de H2O2 (MACHADO et al., 2005; VISWANATH et 
al., 2014).

A fermentação submersa utiliza-se de fontes de nutrientes solúveis, sendo este 
um dos processos mais utilizados para a produção de enzimas devido à facilidade de 
desenvolvimento dos microrganismos em condições controladas, tais como tempe-
ratura e pH, além de facilitar a recuperação das enzimas extracelulares (FEITOSA, 
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2009). Segundo Feitosa, uma das desvantagens da fermentação submersa em relação 
à fermentação no estado sólido é o fator econômico, devido aos meios utilizados no 
preparo da fermentação submersa apresentarem alto custo.

Uma potencial solução para redução de custos é a utilização de resíduos agrí-
colas e alimentares ou águas residuais das indústrias de alimentos ou de celulose e 
papel como substrato no processo (OSMA et. al., 2011). Para aumentar significativa-
mente a produção de enzimas ligninolíticas muitas substâncias vêm sendo utilizadas 
como indutoras, dentre elas o etanol, o cobre e o álcool veratrílico (CASIERI, 2008; 
STRONG, 2011). 

Desta forma, este trabalho objetivou avaliar a utilização do resíduo de choco-
late, proveniente do processo da torrefação da amêndoa, para a produção do Siste-
ma Enzimático (SE) por Pleurotus ostreatus em fermentação submersa bem como a 
possibilidade de otimizar a sua produção pela alteração de componentes do meio de 
cultura. Nesse sentido, foi avaliada a adição de fontes complexas de nutrientes e de 
substâncias de baixo custo como indutores do SE (cravo, canela, guaraná e curry).

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Fungo

Pleurotus ostreatus CCIBT2347 foi obtido da Coleção de Culturas do Instituto 
de Botânica de São Paulo. O espécime foi mantido por repiques periódicos em ágar 
batata dextrose (BDA).

2.2. Resíduo de chocolate

Foi empregado resíduo proveniente do processamento de chocolate da empresa 
Casa Lasevicius Chocolate. O resíduo resulta da etapa de torrefação da amêndoa de 
cacau (BRAGANTE, 2010).

2.3. Condições de cultivo

Foram utilizados frascos Erlenmeyer, com capacidade para 250 mL, contendo 
45mL de meio de cultura. O meio continha: CuSO4 (0,049 g/L), MgSO4 x 7 H2O 
(0,05 g/L) e MnSO4 x H2O (0,016 g/L). Avaliaram-se diferentes concentrações do 
resíduo de chocolate: 0,5; 1 e 1,5 g/L. A melhor condição foi selecionada para avaliar 
a adição de diferentes concentrações de substâncias comerciais de baixo custo: canela 
(0,05 g/L); guaraná (1 g/L,) curry (0,5 g/L) e cravo-da-Índia (0,05 g/L), ambas em pó. 
O meio de cultura foi esterilizado por autoclave à 121 °C por 30 minutos. Foram uti-
lizados como inóculo 5 discos de 7 mm de diâmetro obtidos da cultura de P. ostreatus 
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em ágar batata dextrose (BDA), com 10 dias de crescimento. Todos os frascos foram 
mantidos a 28 ºC na ausência de luz. Em diferentes intervalos de tempo, o conteúdo 
do frasco foi submetido a filtração e submetido a centrifugação (Sorvall modelo LE-
GEND T/RT), à 12.000 rpm, 5 ºC, durante 20 minutos.

2.4. Atividades enzimáticas

Atividade de lacase foi avaliada na seguinte mistura de reação (em 1 ml): 600 
µl de extrato enzimático, 200 µl do tampão citrato-fosfato (pH 4,6), 100 µl de água 
destilada e 100 µl de substrato ABTS (2,2-azino- di-[3- etil-benzotiazolino- (6)-ácido 
sulfônico) 5 mM. A leitura foi feita a 420 nm, durante 5 minutos. Para cálculo da ati-
vidade, foi considerado є420 = 36000 mol/cm sendo expressa em U/L.  Atividade de 
RBBR-oxidase foi analisada na mistura de reação: 600 µl de extrato enzimático, 200 µl 
do tampão citrato-fosfato pH 4,6, 100 µl de água destilada e 100 µl do corante RBBR 
0,2%. A leitura foi feita a 590 nm após 60 minutos. Como controle da cor foi utilizado 
a leitura no tempo zero da mesma reação. Uma unidade de atividade correspondeu à 
quantidade da enzima capaz de causar decréscimo de 0,01 na absorbância por minu-
to sendo expressa em U/ml (MACHADO; MATHEUS, 2006).

2.5. Descoloração in vivo do corante RBBR

No 7º dia de cultivo, foram acrescidos 5 mL de solução de RBBR (0,02%) de 
forma asséptica para análise de descoloração in vivo. A descoloração foi determinada 
pela leitura da absorbância a 592 nm, considerando como 100% de cor a leitura no 
tempo zero, no momento da adição do corante. A descoloração foi determinada após 
24,16 e 2 horas da adição do corante. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os melhores resultados obtidos nas diferentes condições de cultivo avaliadas 
foram resumidos e expressos na Tabela 1. O resíduo de chocolate foi capaz de su-
portar produção do sistema enzimático ligninolítico de P. ostreatus. Foi observado 
aumento das atividades de lacase e de RBBR-oxidase quando a concentração do re-
síduo foi elevada de 0 a 1,5 g/L. Os valores de atividade de lacase foram maiores na 
concentração de 1,5 g/L de resíduo, obtendo-se 100,82 U/L. Nos meios com 0,5 g e 1 
g/L foram obtidos valores de 77,74 e 66,12 U/L, respectivamente. Quando o resíduo 
não foi empregado, a atividade foi inferior aos valores obtidos na presença do resíduo 
(20,6 U/L). 
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Tabela 1. Produção enzimática por P. ostreatus em meio a base de resíduo de chocolate e substân-
cias de baixo custo após 7 dias de cultivo.

Fonte: Própria Autora.

Com relação à atividade de RBBR-oxidade, a concentração de 1,5 g/L de resíduo 
também forneceu a maior atividade, 228,51 U/mL. Nas concentrações de 0,5 g e 1 g/L 
foram obtidos valores de 182 e 216,17 U/mL de atividade. 

A utilização das substâncias de baixo custo reduziu a atividade de lacase e de 
RBBR-oxidase, em relação ao meio contendo apenas o resíduo. Nestas condições, a 
atividade de lacase aparenta ter sido inibida, obtendo-se apenas 7,55 U/L no meio 
acrescido de canela (0,05 g/L), 10,80 U/L no meio acrescido de guaraná (1g/L), 15,39 
U/L no meio acrescido com curry (0,5 g/L) e 13,17 no meio acrescido com cravo 
(0,05 g/L). A atividade de RBBR-oxidase foi superior em relação à de lacase. Foram 
obtidas 81,78 e 72,71 U/mL nas concentrações de 0,05 g/mL de canela e 0,5 g/mL de 
curry, respectivamente. A adição do guaraná 1 g/L resultou em 35,82 U/mL e apenas 
23,43 U/mL foram observadas quando o cravo 0,05 g/L foi empregado. 

A descoloração in vivo do corante Azul Brilhante de Remazol R (RBBR) tam-
bém aumentou com a elevação da concentração do resíduo. Após 16 horas da adição 
do corante, foram observados 64,06% de descoloração do corante no meio acrescido 
com 0,5 g/L de resíduo. As concentrações de 1 e 1,5 g/L não diferiram quantos aos 
resultados detectados, obtendo-se 77,22 e 77,26 de descoloração do corante, respec-
tivamente. Nenhuma descoloração foi observada na ausência do resíduo durante o 
período de 24 horas após a adição do corante.  

Adição das substâncias de baixo custo induziu a descoloração do corante por P. 
ostreatus otimizando o tempo de descoloração para 2 horas após a adição do corante. 
Foram obtidos 73% de descoloração quando o cravo (0,05 g/L) foi empregado. As 
demais substâncias utilizadas também aumentaram a descoloração do corante pelo 
fungo. A adição da canela (0,05 g/L) resultou em 43,11% de descoloração, sendo este 
o menor valor observado entre as substâncias. Com o guaraná (1g/L) e o curry (0,5 
g/L) foram obtidos 52,93 e 68,38% de descoloração, respectivamente. 

As diferenças na capacidade de descoloração de corantes por diversos fungos 
têm sido demonstradas por meio das interações entre suas enzimas inter ou 

Condição de cultivo Lacase  
(U/L) 

RBBRox 
(U/mL) 

Descoloração  
(%) 

Tempo 
(horas) 

Resíduo de chocolate 0 g/L 2,06 10,28 0 24 
Resíduo de chocolate 0,5 g/L 77,74 182,00 64,06 16 
Resíduo de chocolate 1 g/L 66,12 216,17 77,22 16 
Resíduo de chocolate 1,5 g/L 100,82 228,51 77,26 16 
Resíduo de chocolate 1 g/L + canela  0,05 g/L 7,55 81,78 43,11 2 
Resíduo de chocolate 1 g/L + guaraná 1 g/L 10,80 35,82 52,93 2 
Resíduo de chocolate 1 g/L + curry 0,5 g/L 15,39 72,41 68,38 2 
Resíduo de chocolate 1 g/L + cravo 0,05 g/L 13,14 23,43 72,6 2 
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intraespecíficas, na complexidade da molécula do corante e nas condições de cultivo 
aplicadas (HEINFLING et al., 1997; NOVOTNY et al., 2001; SWAMY; RAMSAY, 
1999). O efeito indutor de diferentes substâncias pode ser observado no aumento 
da produção de enzimas, especialmente as lacases, ou no aumento da descoloração 
ou degradação de corantes adicionados ao meio (STRONG, 2011; YAMANAKA, 
MACHADO, 2007).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados obtidos no presente trabalho demonstram que o uso de resíduo 
de chocolate suportou a produção do sistema enzimático ligninolítico de Pleurotus 
ostreatus, especificamente a produção das enzimas lacase e RBBR-oxidase, ambas 
com potencial de uso em diversos processos industriais. A utilização do resíduo for-
neceu condições nutricionais adequadas para o desenvolvimento do fungo, não sen-
do necessária adição complementar de outras fontes carbono, reduzindo ainda mais 
os custos do processo. Dentre as substâncias de baixo custo analisadas, o uso do cravo 
em pó possibilitou a maior indução na descoloração do corante Azul Brilhante de 
Remazol R pelo fungo.
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RESUMO

No Brasil, as leis com relação à educação são aprovadas nas instâncias superio-
res e cabe aos professores sua aplicação. Atendendo reinvindicações de movi-
mentos sociais, a Lei 10.639/03 foi aprovada como uma forma de tentar reverter 
os estereótipos ainda presentes na sociedade brasileira acerca da África e da cul-
tura africana, bem como da própria cultura brasileira. A referida Lei visa atuar 
no cerne das representações sociais que foram reforçadas pelos movimentos de 
eugenia do início do século XX e que procuraram promover o branqueamento 
da população brasileira. A pesquisa consiste em analisar as representações dos 
professores de História, formados entre os anos de 2005 e 2014, pela UNISAN-
TOS, na qual se procurou identificar qual a representação dos mesmos com 
relação à Lei 10.639/03, que torna obrigatório o ensino de África e cultura afro-
-brasileira e que práticas e recursos vêm sendo utilizados pelos mesmos. Assim, 
acredita-se que a forma como são percebidos os afrodescendentes e sua cultura 
é atravessada pelas representações sociais da sociedade. A intenção da referi-
da lei foi, através da educação, mudar as representações sociais acerca desses 
temas, valorizando a contribuição dos povos africanos e sua cultura para a cul-
tura brasileira. A população investigada foi escolhida, considerando que estes 
professores, enquanto alunos do curso, puderam frequentar uma disciplina que 
trabalhava estes conteúdos. Foi realizada uma pesquisa exploratória, qualitativa, 
com dez professores de História que lecionam em cidades da Baixada Santista. 
Foram feitas entrevistas semiestruturadas, cujos conteúdos, transcritos e devi-
damente tratados, foram submetidos à análise de conteúdo.

PALAVRAS-CHAVE

Ensino de História, Professores, Lei 10.639/03.
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1. INTRODUÇÃO

A obrigatoriedade da inclusão na educação formal de conteúdos referentes à 
África e os africanos, nos faz questionar acerca da forma como a Lei 10.639/03 está 
sendo apropriada pelos professores. Pesquisa (SANTOS, 2011) destaca que os pro-
fessores possuem poucas informações acerca deste conteúdo. Também questionam 
acerca da forma como os livros utilizados pelos professores tratam a questão, pois po-
dem reafirmar antigos estereótipos (OLIVA, 2003). Por outro lado, Laureano (2008) 
chama a atenção da importância em se conhecer as representações sociais dos pro-
fessores, pois estas podem interferir na forma como abordam estes conteúdos. Assim, 
estando a Universidade Católica de Santos formando professores de História que têm 
acesso a estes conteúdos, dentro da disciplina História da África, pode-se questionar 
acerca da prática destes professores.

O objetivo geral desta pesquisa foi de conhecer as representações sociais dos 
alunos formados pela Unisantos, no curso de História, com relação à aplicação da 
Lei 10.639/03.

Como objetivos específicos à pesquisa:

• Conhecer as representações sociais dos professores acerca da criação da Lei;
• Conhecer as representações sociais dos professores com relação a como e com 
que turmas, eles devem trabalhar os conteúdos indicados pela Lei;
• Saber se aos professores se sentem capazes de trabalhar estes conteúdos;
• Conhecer a forma como os professores trabalham estes conteúdos e que recur-
sos didáticos empregam.
• Relacionar as práticas dos professores com sua formação.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

A pesquisa realizada foi de base exploratória, qualitativa, com uso de entrevis-
tas semiestruturadas, visando por meio destas analisar a representação social de dez 
professores de História, egressos da Licenciatura em História da Unisantos, forma-
dos entre os anos de 2005 e 2014. Após o contato inicial (informar sobre a pesquisa 
e agendar a entrevista), foram executadas as entrevistas, sendo gravadas em áudio, 
transcritas e transcriadas para o melhor entendimento. Após essa parte prática e a 
leitura da bibliográfica especifica, foram analisadas as respostas e escolhidas as cate-
gorias de análise. As falas representativas de cada categoria foram agrupadas e ana-
lisadas. O procedimento terminou com a produção de um capítulo de livro sobre 
representações sociais.
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2.1. Seção 

Conforme o plano de trabalho e o relatório parcial, as atividades que realizei 
consistiram em contatar os entrevistados e executar as entrevistas com professores do 
Litoral Sul, de Peruíbe a Santos, infelizmente não conseguimos um representante de 
cada cidade da Baixada Santista, bem como a meta de doze entrevistas, sendo altera-
da para dez, mas de material rico para análise. Elaborei transcrições e transcriações. 
Após a organização do material de análise, estudamos o livro de Bardin (2011), (a 
bibliografia já estava em leitura desde o início da pesquisa), indo para a etapa de se-
leção das categorias de análise. Após a análise, elaboramos uma tabela com as partes 
definidas para o objetivo da análise das categorias. Feito isso, iniciamos a elaboração 
do capítulo científico (texto de análise da pesquisa), em vista da proposta de publicar 
em um livro sobre Representações Sociais na Educação e Saúde (possibilidade apre-
sentada em abril de 2017). Em 20 de setembro deste ano, representei o grupo, com a 
apresentação da pesquisa, na XVI Semana de História da PUC-SP. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A questão principal à qual esta pesquisa quis responder, ou seja, quais as re-
presentações sociais dos professores acerca da inclusão do estudo da África e dos 
afrodescendentes – representações sociais serão entendidas aqui “como classificações 
e divisões que organizam a apreensão do mundo social como categorias de percepção 
do real” (CHARTIER, 1990, p. 17) –, não pode ser respondida apenas a partir de uma 
das questões. Elas nos trazem informações que, reunidas, falam mais do que isoladas. 
As representações podem ser conhecidas a partir das práticas que foram descritas. 
Muitos dos professores mostraram realmente valorizar os estudos relacionados à 
África, se esforçando para buscar novos conhecimentos, criar estratégias inovadoras 
e motivadoras de ensino. 

Outros professores, entretanto, afirmaram achar importante a inclusão dos con-
teúdos sobre África e cultura afro-brasileira, mas, podendo, não os abordam ou os 
abordam de forma superficial, sem dar margem para que os alunos reflitam. Exis-
tem professores que se prendem apenas a um aspecto, como uma professora que se 
restringe à religião africana e as afro-brasileiras. Isto denota que, apesar de alguns 
professores haverem dito que acham importante a aprovação da Lei 10639/03, suas 
práticas não confirmam isto. As afirmações de outros professores quanto à dificul-
dade de obter conhecimentos sobre o conteúdo e para o trabalho em sala de aula, 
também conflitam com o que temos de produção na área. Existem muitas pesquisas 
e materiais didáticos, com qualidade e comprometimento, ao tratar os conteúdos de 
História da África, inclusive disponibilizados pelo MEC.

Quando se trabalha com legislação, é a relação tensa entre os imperativos legais 
e os imperativos da prática pedagógica. Aqui podemos incluir dispositivos tais como 
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a matriz curricular à qual tem que obedecer, a disponibilidade no acesso a materiais 
didáticos diversos e as determinações da própria escola onde leciona, conforme veri-
ficamos através das falas de alguns professores. Não podemos nos esquecer que mui-
tas das práticas dos professores estão vinculadas aos planos que precisam atender, 
tenham sido eles traçados pelas Secretarias da Educação dos Municípios, sejam pelo 
Estado. Mas não haveria no todo um impeditivo para que pudessem fazer algo que 
mostrasse que realmente valorizam a lei. As próprias Diretrizes Curriculares estipu-
lam que sejam usados diferentes meios, inclusive a proposição de projetos ligados a 
determinadas datas históricas, como o Dia da Consciência Negra.

Finalizando, outro aspecto ressaltado é o fato de a legislação significar, ao mes-
mo tempo, um dos modos como as lutas sociais são produzidas e expressas. O fato de 
os professores entrevistados darem maior ou menor relevância ao tema, ou mesmo 
resistirem a abordá-lo, pode estar ligado ao grupo social com o qual o professor se 
identifica, às suas representações. A aprovação da Lei 10639/2003 não foi proposta 
por toda a população. Alguns grupos podem não se sentir representados.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os objetivos traçados foram encontrados de uma forma complexa, onde o qua-
dro da realidade das representações sociais dos professores de História é composto 
pelo conjunto de categorias, sendo difícil sua análise quando separadas. De uma for-
ma geral, o estudo da História e Cultura Africana e Afro-Brasileira é delicado, por 
conta dos estereótipos ainda presentes em nossa sociedade, o que interfere nas famí-
lias dos alunos, na comunidade escolar, gestão escolar e nos professores.

Concluindo, podemos dizer que foram dados os passos iniciais, desen-
cadeados pela aprovação da Lei 10639/2003 e pela divulgação, no ano se-
guinte, das Diretrizes Curriculares. Uma primeira medida foi a capacitação 
de professores, nas Licenciaturas em História. Ainda resta muito, entretanto, 
a ser feito. A promoção de diálogos, entre Governo, escola, comunidade 
escolar e famílias, poderia ajudar nesta caminhada.
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RESUMO

A pesquisa busca compreender como a estrutura que perpetua a história do Mi-
nistério das Relações Exteriores (MRE) proporciona desigualdades de gênero 
quanto à inclusão de mulheres na carreira diplomática, tendo como hipótese 
que o caráter contínuo do Itamaraty tem ligação com a continuidade da elite 
masculina branca como um forte ator da economia e das políticas doméstica 
e externa brasileiras, o que leva o número de mulheres na carreira diplomática 
brasileira ainda ser pouco significativo e de vagaroso crescimento. Assim, a fim 
de demonstrar a importância da teoria feminista como categoria de análise das 
Relações Internacionais, identificar o afastamento das mulheres em relação à 
carreira diplomática e apontar suas principais causas, a pesquisa consiste em 
uma análise qualitativa a partir de revisão bibliográfica. A análise inicia-se a 
partir da explicação da questão de gênero e do patriarcado. Em seguida é apre-
sentada a questão feminista e seu envolvimento com as Relações Internacionais. 
Por fim são apresentadas características do Itamaraty, abrangendo a análise do 
MRE para a esfera de gênero, concluindo que, diante dos aspectos analisados, 
há um afastamento histórico da mulher no âmbito da formulação da política 
externa no Brasil.

PALAVRAS-CHAVE 

Feminismo, Itamaraty, desigualdade.

1. INTRODUÇÃO

Atualmente os direitos e a inserção social da mulher são defendidos em âmbito 
internacional, mas ainda há poucas ações para transformar a equidade jurídica em 
igualdade social entre gêneros. A inclusão de mulheres em ambientes percebidos 
como masculinos ainda é pequena, senão insignificante, e, por vezes, leva à 
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“masculinização” da mulher para ser aceita no meio. 
A análise da participação da mulher no que tange às esferas públicas, sobretudo 

esferas de poder, pode refletir marcantes e importantes características de uma socie-
dade, sobretudo pelo tema inserir-se no âmbito da preocupação com a representação 
política dos diferentes grupos sociais que constituem o Estado democrático. 

Neste sentido, esta pesquisa, após apresentar a questão de gênero e o patriarca-
do, aborda a teoria feminista e seu envolvimento com as Relações Internacionais. Por 
fim são apresentadas características do Itamaraty, abrangendo a análise do Ministério 
das Relações Exteriores (MRE) para a esfera de gênero, focando na questão das mu-
lheres na carreira diplomática brasileira.

A pesquisa busca compreender como a estrutura que perpetua a história do 
MRE proporciona desigualdades de gênero quanto à inclusão de mulheres na carrei-
ra diplomática, tendo como hipótese que o caráter contínuo do Itamaraty tem ligação 
com a continuidade da elite masculina branca como um forte ator da economia e das 
políticas doméstica e externa brasileiras, o que, apesar da socialização do MRE e do 
aumento e conscientização dos direitos das mulheres, leva o número de mulheres 
na carreira diplomática brasileira ainda ser pouco significativo e de vagaroso cres-
cimento; além de demonstrar a importância da teoria feminista como categoria de 
análise das Relações Internacionais (RIs), através de uma análise qualitativa a partir 
de revisão bibliográfica.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

A pesquisa consiste em uma análise qualitativa a partir de revisão bibliográfica, 
em sua maioria livros e artigos científicos publicados em periódicos, bem como fon-
tes primárias.

Primeiramente foi feito um levantamento bibliográfico acerca de obras impor-
tantes para o entendimento da teoria feminista das RIs e das questões de gênero. 
Após leitura e fichamento de tais obras, optou-se pelo recorte do levantamento histó-
rico da participação, ou exclusão, da mulher na carreira diplomática brasileira, tendo 
como viés de análise a teoria feminista das RIs.

Todos os debates foram feitos através de reuniões presenciais semanais com 
a orientadora do projeto, professora Alessandra Beber Castilho, no Laboratório de 
Relações Internacionais da Universidade Católica de Santos. Também mantivemos 
constante contato via e-mail, com intensa troca de materiais de apoio e bibliografias.

A análise inicia-se a partir da explicação da questão de gênero e do patriarcado, 
justificando a importância de sua discussão. Em seguida é apresentada a questão fe-
minista e seu envolvimento com as RIs. Após esta parte mais teórica, são apresentadas 
características do Itamaraty, abrangendo a análise desta burocracia estatal para a es-
fera de gênero, focando na questão das mulheres na carreira diplomática.

Através de um levantamento de dados disponíveis no portal da Cespe/UNB refe-
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rente aos editais de seleção dos Concursos de Admissão à Carreira Diplomática (CACDs) 
de 2006 a 2016, foi possível analisar quantas mulheres ingressaram na carreira diplomáti-
ca em cada ano, bem como a disparidade com o número de homens ingressantes. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A afirmação de Simone de Beauvoir (BEAUVOIR, 1973), de que “não nascemos 
mulher, tornamo-nos”, remete-nos à ideia de que a sociedade é quem faz a mulher, 
assim como a sociedade é quem faz todos os seres humanos. 

Quando falamos de gênero, estamos nos referindo ao conjunto de símbolos 
e normas sociais que molda os indivíduos em mulheres e em homens (SAFFIOTI, 
2015). Logo, a desigualdade de gêneros não é uma condição natural, “é imposta pela 
tradição cultural, pelas estruturas de poder e pelos agentes envolvidos na trama de 
relações sociais” (SAFFIOTI, 2015). 

Desta forma, o gênero, utilizado como forma de diferenciação, categoria de clas-
sificação e guia de ações, controla e limita a forma como os indivíduos veem, pensam 
e agem numa sociedade (MONTE, 2013). Ou seja, o gênero torna-se o que Peter 
Berger (1986) chama de instituição social, sendo utilizado como instrumento de con-
trole em vários âmbitos, inclusive na Sociedade Internacional.

Para esta pesquisa foi escolhido um ramo da questão de gênero para conduzir a 
análise. Apesar de ser muitas vezes utilizado como sinônimo de mulher, gênero refere-
-se tanto a mulheres como a homens – sem inferir às sexualidades –, não incluindo ne-
cessariamente, em certa instância, as questões de desigualdades e de poder (SAFFIOTI, 
2015). Quando falamos de gênero, deixa-se uma lacuna, pois o termo não indica qual 
é a parte oprimida; o que já não ocorre quando utilizamos o termo patriarcado, pois 
este explicita a presença masculina no polo dominação-exploração (SAFFIOTI, 2015).

Teóricas como Tickner (1997, 2001), Enloe (2007, 2012) e Sylvester (1994) colo-
cam questões fundamentais para a discussão e compreensão da questão da inclusão 
– ou exclusão, como apresentam – da mulher em diversos âmbitos da vida social, 
sobretudo na esfera pública. De acordo com elas, o mundo é caracterizado por hie-
rarquias de gênero que desfavorecem as mulheres (TICNKER, 1997) e que reforçam 
as instituições socialmente construídas e as práticas que perpetuam expectativas de 
papel diferentes e desiguais, que contribuem para as desigualdades fundamentais en-
tre mulheres e homens no mundo da política internacional.

Por exemplo, apesar de a história da diplomacia brasileira ser antiga, a in-
clusão de mulheres no âmbito do principal órgão de decisão de política externa é 
historicamente recente, em 2018 fará apenas 100 que Maria José de Castro Rebello 
Mendes tornara-se a primeira diplomata brasileira.

Analisar a forma como pensam os indivíduos que participam do processo de 
tomada de decisão de política externa, é importante, pois, como é abordado por De-
Rouen (2010), Keohane (1993) e Drezner (2000), o fator cognitivo é um dos fatores 
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determinantes deste processo. Se o gênero é uma construção social, logo, está intrin-
secamente relacionado à cultura. Dessa forma, a maneira como um Estado coloca-se 
em relação a esta questão reflete sua constituição sociocultural. 

No caso do Brasil, o principal ator referente a formulação da política externa é 
o Ministério das Relações Exteriores (MRE). Desde seu início, a diplomacia brasi-
leira está atrelada à elite. A forma de inserção à carreira diplomática durante muito 
tempo foi por critérios patrimonialistas, de clientelismo, filhotismo e empreguismo, 
somente quem tinha dinheiro, e fosse homem, poderia ascender a tal carreira, além 
de o Estado privilegiar aqueles cujas famílias fossem mais atreladas ao governo – ou 
aos interesses deste. Dessa forma, podemos criar uma ligação entre a elite masculina 
branca e o setor burocrático estatal. O MRE é uma burocracia estatal e, se conside-
rarmos que o processo de admissão à carreira diplomática só se tornou “socializa-
do” – teoricamente aberto a todos os brasileiros – após 1945, durante mais de cem 
anos aqueles que ingressavam à carreira eram da elite e poderiam de forma direta 
ou indireta, agir de acordo aos interesses desta classe, ou seja, o caráter contínuo da 
instituição teria ligação com a continuidade da elite masculina branca como um forte 
ator da economia e das políticas doméstica e externa brasileiras.

O afastamento histórico da mulher do âmbito da política ocorre por questões 
histórico-culturais, pois, antes do século XIX, as mulheres nasciam em um ambiente 
em que eram ensinadas a ser o perfil ideal para seus maridos e, como relatado, o am-
biente político era majoritariamente constituído por homens.

Os avanços da participação da mulher na política foram, e ainda são, lentos.
Se comparar os dados obtidos pela pesquisa realizada, levantando o número de 

mulheres que foram admitidas à carreira diplomática de 2006 a 2016 mediante uma 
análise dos editais dos resultados finais dos Concursos de Admissão à Carreira Diplo-
mática (CACDs), com os dados do período de 1993 a 2001 obtidos pela Viviane Rios 
Balbino (2011), notar-se-á que há um padrão na porcentagem de admissão de mulhe-
res à carreira diplomática, mantendo a média na casa dos 20%, como ilustra a figura 2.

Figura 1: Aprovações no CACD de 2006 a 2016

Fonte: Elaborado pela autora, 2017.
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Figura 2: Mulheres aprovadas entre 2006 e 2016

Fonte: Elaborado pela autora, 2017.

Como mostra a figura 1, o número de homens que ingressam na carreira é mui-
to maior do que o número de mulheres.

Este afastamento da mulher em relação à carreira diplomática não tem apenas 
um motivo, são diversos fatores atuando em conjunto. 

De acordo com a “chefia da casa” (BALBINO, 2011), o baixo número de mulhe-
res na carreira diplomática brasileira dá-se devido à falta de atração de candidatas 
à carreira. Isto ocorre principalmente devido a três fatores: o primeiro é referente 
a pouca representatividade feminina dentro do MRE pois há poucas mulheres na 
carreira e dificilmente estas ocupam cargos de alto nível hierárquico, o que nos leva 
ao segundo fator de afastamento; o segundo está relacionado à ausência de uma pers-
pectiva de ascensão na carreira; o terceiro está entrelaçado à sociedade e às suas ins-
tituições, como o casamento, a família e a imagem de mulher e de homem propagada 
há séculos na sociedade ocidental patriarcal.

O segundo fator, a ausência de uma perspectiva de ascensão na carreira, ocorre 
pois a carreira diplomática brasileira é constituída de etapas, correspondentes aos 
graus de hierarquia, isto é, quem for aprovado no CACD entra na carreira como 
Terceiro Secretário e cumprindo o que é exigido por lei para subir de nível hierárquico, 
passa, gradualmente a Segundo Secretário e a Primeiro Secretário (MOURA, 2007); 
a partir deste grau, para ser promovido na hierarquia, além dos anos de carreira e do 
número de anos no exterior, o critério é o mérito. Desta forma, como Viviane Rios 
Balbino (2011) aponta, as mulheres desenvolvem-se bem nos três primeiros níveis 
hierárquicos, mas dificilmente conseguem ascender a Conselheiras, Ministras de 
Segunda Classe ou Ministras de Primeira Classe, pois a partir do momento que o 
desempenho deixa de ser o critério mais importante e o mérito passa a sê-lo, envolve 
articulação política para conseguir ascender de nível na carreira, e as mulheres 
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encontram-se desfavorecidas neste quesito devido à cultura patriarcal na qual 
estamos inseridos e treina os homens desde o nascimento para lidar com o poder, 
enquanto “a mulher é amputada no exercício do poder”.

O terceiro fator nos leva a diversos outros fatores, como relatado, mas é de suma 
importância considera-lo, uma vez que a imagem que a sociedade tem de “diplomata” 
é a imagem de um homem de terno e gravata. Esta imagem foi construída no coletivo 
social e rege o perfil de adesão à carreira diplomática, perfil este totalmente contrário 
à imagem de “mulher” que a sociedade impõe. No Código de Condutas do Instituo 
Rio Branco, por exemplo, há a especificação do traje masculino, mas nada consta 
sobre traje feminino, o que nos leva a conclusão de que há uma exclusão intencional 
da mulher da carreira diplomática, tanto por não a incluir em seu código de conduta, 
como por não atualizar este termo, passando a incluí-la (MOURA, 2007). 

Para aderir à carreira diplomática a mulher tem que enfrentar barreiras sociais 
que lhe são impostas pelas instituições sociais. As que enfrentam os padrões sociais 
e ingressam na carreira, sofrem preconceito dentro e fora da instituição estatal, pois 
para a sociedade, a mulher na diplomacia parece algo incomum, enquanto que den-
tro da Casa do Itamaraty, as mulheres sofrem com assédio moral e sexual por parte de 
seus “colegas”. Analisando jornais online, encontra-se pelo menos um relato de abuso 
moral e/ou sexual por ano desde 2012 até 2017, consecutivamente (ANEXO 1).

Assim, pode-se concluir que é uma questão cultural, pois a cultura brasileira 
– praticamente toda a cultura ocidental – insere-se em uma lógica de desigualdade 
de gênero, sobretudo numa lógica patriarcal, no que tange as relações de poder do 
homem sobre a mulher.

Observando os aspectos analisados, entendemos que há um afastamento his-
tórico da mulher no âmbito da alta política no Brasil, comprometendo a imagem 
internacional do país, que não apresenta atitudes que corroborem com os padrões 
internacionais de inserção da mulher na esfera pública e políticas públicas a fim de 
alcançar uma equidade de gênero.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desta forma, analisar a questão da baixa participação da mulher na carreira 
diplomática brasileira pelo viés da teoria feminista das Relações Internacionais, pro-
porciona que olhemos para a questão de uma forma diferenciada, afastando-nos do 
olhar comum e fazendo-nos pensar sobre o assunto.

Como o afastamento da mulher em realção à carreira diplomática ocorre devi-
do um conjunto de fatores, por ser caracterizado como um afastamento estrutural, 
cujas causas estão enraizadas nas estruturas da própria sociedade, o Estado, além 
de promover políticas públicas de inserção da mulher no âmbito da política e de 
possibilitar maior acesso e transparência a informações a respeito do Itamaraty, pois 
percebe-se que há uma falta de conhecimento sobre o que é e como funciona o MRE, 
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ele deve reformular o sistema de ensino, incluindo teóricas também como base da 
formulação do pensamento ocidental e assim, consequentemente, transformar a cul-
tura patriarcal em uma cultura cujo o principal caractere seja a equidade de gênero.
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RESUMO

Para Estados emergentes como o Brasil e China, a cooperação Sul-Sul (CSS) é 
uma importante ferramenta para a projeção global dos mesmos bem como pro-
piciar seus desenvolvimentos. O projeto de cooperação horizontal trazido pela 
CSS não garante que a mesma seja homogênea, pelo contrário, os países do Sul, 
no momento em que passam de receptor de ajuda internacional para também 
fornecedor do mesmo, faz uso desta ferramenta para se obter soft power, bem 
como para ampliar sua autonomia no SI, inclusive no sentido de deslocar os 
modelos desenvolvimentistas para além do eixo ocidental.

Neste modelo de cooperação os países que antes eram apenas receptores de aju-
da internacional para o desenvolvimento, assumem um papel duplo também de 
provedor de ajuda, além disto, promovem-no a partir da realidade de países que 
não são potências econômicas, ou seja, a partir da prática, efetividade e grau de 
desenvolvimento destes, o que muda o modo como a ajuda é oferecida e recebi-
da, além de fortalecer as ambições destes países emergentes que agora possuem 
a atribuição de fomentadores do desenvolvimento.

Este trabalho de pesquisa busca desvendar o modo como o Brasil e a China fa-
zem uso da ferramenta da cooperação Sul-Sul em suas políticas externas e tam-
bém tem o objetivo de fazer uma abordagem da cooperação técnica e científica 
entre os dois países. Para alcançar tais objetivos foi usada a análise bibliográfica 
de documentos produzidos pelos próprios governos acerca da cooperação (ou 
membros subordinados ao mesmo) como também a análise de artigos científi-
cos com esta abordagem 

PALAVRAS-CHAVE

Cooperação Sul-Sul, Desenvolvimento, Soft Power.
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1. INTRODUÇÃO

Desde que os estados nações se relacionam internacionalmente, é praticada a 
cooperação entre eles, e por cooperação se entende todo e qualquer acordo ou par-
cerias celebradas entre dois ou mais Estados. Todavia, a cooperação para o desen-
volvimento, a qual será em especial estudada na presente pesquisa, não possui suas 
raízes em um passado tão longínquo. Após a segunda guerra mundial, a cooperação 
internacional para o desenvolvimento (CID) passou a ter destaque enquanto instru-
mento de política externa dos países desenvolvidos (MILANI e CARVALHO, 3013). 
A partir de então o modelo de CID que o mundo testemunhou foi moldado vertical-
mente como resultado de ajuda dos países mais desenvolvidos industrializados para 
os subdesenvolvidos ou em desenvolvimento, ou também chamada de Cooperação 
Norte-Sul (CNS), todavia por muitas vezes esta representa interesses estratégicos e 
geopolíticos das grandes potências do norte em propagar o modo de vida e produção 
capitalista para nações menos desenvolvidas.

Nas últimas décadas, com destaque para os anos 2000, a CID vem mudando seu 
escopo de modo que os fornecedores de ajuda não são mais apenas as grandes potên-
cias, desenvolvidas e industrializadas e, sendo assim, países com algum patamar de 
desenvolvimento alcançado também se tornaram provedores de ajuda internacional 
promotoras do desenvolvimento, e portanto, com a promessa de desenvolver uma 
cooperação mais horizontal e a fim de garantir maior inserção internacional à países 
em desenvolvimento, eis que surge a cooperação Sul-Sul, a qual chamaremos de CSS. 

Sob a promessa de promover uma CID mais eficiente no cumprimento das de-
mandas este novo modelo de ajuda para o desenvolvimento realizada entre os pró-
prios Estados emergentes possui como expoentes países como o Brasil e a China, os 
quais reservam uma grande parte de suas agendas internacionais para esta demanda. 

Como objetivo da pesquisa foi realizado um estudo acerca da prática da coope-
ração Sul-Sul para o desenvolvimento nestes dois países citados acima, ou seja, como 
eles abordam esta questão na prática e também foi realizado um levantamento acerca 
da CSS entre ambos fazendo um mapeamento de seus principais projetos. 

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Seção 

Na primeira etapa foi realizado um levantamento bibliográfico sobre os projetos 
de cooperação Sul-Sul e suas aplicações na política externa Chinesa e brasileira. Na 
segunda etapa foi realizada uma análise documental em fontes oficiais do governo 
sobre a cooperação técnica nos sites oficiais da ABC-IPEA e ministério das relações 
exteriores, na terceira etapa foi feita a análise dos dados obtidos nas fases anteriores 
que foi utilizada na etapa final, sendo esta a elaboração de um artigo científico com 
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potencial de apresentação em congressos e revistas especializadas na área. 
No artigo propriamente dito seguiu-se por etapas também, sendo a primeira de-

las que tem por objetivo clarear ao leitor a diferença entre a cooperação e a coopera-
ção para o desenvolvimento, o surgimento da cooperação Sul-Sul, suas características 
e o modo como ela é realizada, logo em seguida há a fase da cooperação em prática, 
isto é, como a cooperação técnica é realizada distintamente pelo Brasil e pela China, 
quais os objetivos da mesma, quais os principais parceiros, quais as principais áreas 
nas quais ocorre a ajuda e por fim a análise da cooperação técnica e científica entre 
os dois países. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Cooperação em prática: Brasil e China 

Os dois países aos quais estamos tratando dão muito espaço para a CSS em suas 
agendas de política externa, por isso é importante ressaltar também que não há clare-
za nas fronteiras existentes entre cooperação e empréstimos, créditos e propriamente 
ajuda financeira. (MILANI e CARVALHO 2013).

Como citado por Carmen Mendes em “A China e a Cooperação Sul-Sul”1, as 
atuais dinâmicas de política externa da China resultam em duas prioridades, a pri-
meira delas é a obtenção de recursos energéticos, a fim de dar continuidade no seu 
processo de desenvolvimento econômico-industrial, a segunda delas é a preservação 
da Política de uma só China, esta que insiste em não reconhecer Taiwan como país 
independente. E como nota de destaque, vale lembrar que muitos dos países que já 
reconheceram Taiwan como sendo independente são justamente os seus parceiros do 
Sul global, africanos e latino americanos. 

Com as manobras chinesas para cada vez mais se firmar como potência, a Chi-
na é acolhida na América Latina, África e nos países subdesenvolvidos da Ásia por 
oferecer no âmbito da cooperação uma solução diferente da ocidental, se colocando 
como um parceiro e não como ditador de regras, como se vê nos exemplos austeros 
ocidentais de ajuda financeira. Esta aceitação à cooperação oferecida pela China, por 
parte dos outros países em desenvolvimento do Sul, é também denominada de Con-
senso de Pequim, e leva este nome por ser uma oposição ao Consenso de Washin-
gton, que por sua vez criou os padrões e instituições de Bretton Woods, conhecido 
pela austeridade fiscal cobrada a partir dos empréstimos feitos, e que assim sendo, 
não obtiveram tanto sucesso em promover desenvolvimento na América Latina, 
África e também na Ásia. 

Sob uma perspectiva de não ingerência, a China não faz muitas exigências de 
gestão, governabilidade e nem da preservação de preceitos básicos ocidentais como 
a democracia ou direitos humanos. A CSS chinesa procura transmitir uma imagem 
1 MENDES, Carmen Amado. “A China e a Cooperação Sul-Sul” 2010. 



200

XII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

de “Ascenção pacífica”, assim sendo, não abre prerrogativa para a ingerência externa 
nos seus assuntos como a histórica questão da “uma só China”, além disto, acaba por 
ganhar apoio internacional nesta questão de Taiwan (MENDES, 2010).

A CSS promovida pela China engloba uma grande gama de ações e projetos 
de Cooperação, são exemplos disto, missões médicas de longo prazo na África, in-
vestimentos financeiros em infraestrutura, não apenas na África como também na 
América Latina e seus vizinhos asiáticos, intercâmbio tecnológico e científico, como 
no caso do Brasil que recebe investimentos técnicos chineses em diversas áreas, além 
de oferecer empréstimos, créditos e doações, todas financiadas pelo Estado chinês. 
Todos estes processos de cooperação promovidos pela China são gerenciados pelo 
Ministério do Comércio.

A cooperação Sul-Sul no Brasil é feita pela União federativa, por intermédio do 
Ministério das elações Exteriores (MRE). No âmbito do MRE há diversas formas de 
cooperação, onde o Brasil a exerce também com países do sul global, como é o caso 
da cooperação educacional, cooperação humanitária brasileira, cooperação espor-
tiva, cooperação financeira e a cooperação técnica2. A cooperação Sul-Sul no Brasil 
é tratada no âmbito da cooperação técnica e, assim sendo, o Brasil fornece conheci-
mento e tecnologias para realizar mudanças estruturais nos países parceiros. A coo-
peração técnica voltada para o desenvolvimento é promovida pela Agência Brasileira 
de Cooperação (ABC), subordinada ao MRE.

No que diz respeito aos investimentos técnicos fornecidos pelo Brasil ao país 
parceiro receptor da cooperação, é totalmente feito à fundo perdido, e entendido 
como ferramenta para fortalecer as capacidades institucionais e das populações afim 
de melhorar suas condições socioeconômicas, isto é, fomentar o desenvolvimento 
(IPEA, 2010). 

A partir de operações pontuais nos países parceiros, o Brasil age como fornece-
dor na CSS em diversas áreas. Como um país de vasta experiência agrícola, o Brasil 
disponibiliza de seu conhecimento e tecnologia na agricultura (incluindo produção 
agrícola e segurança alimentar), além de concentrar-se também em formação profis-
sional, educação, justiça, saúde pública, meio ambiente, tecnologia da informação, 
prevenção de acidentes de trabalho, desenvolvimento urbano, e claro, biocombustí-
vel.3

O Brasil não promove grandes projetos estruturais como a China, no entanto, 
reserva grande espaço de sua agenda de política externa para este escopo, uma vez 
que a CSS realiza de forma eficiente a projeção do Brasil no cenário internacional 
como um país pacífico e solidário, além de firmar o compromisso do mesmo na su-
peração do subdesenvolvimento das nações e engrandecer as capacidades da política 
externa e da representatividade internacional do Brasil. 

2 http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/cooperacao  Acesso em 26 mai. 2017. 
3 http://www.abc.gov.br/Projetos/CooperacaoSulSul acesso em 26 jun. 2017. 
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Cooperação entre Brasil e China 

O acordo de cooperação entre a República Federativa do Brasil e a República 
Popular da China foi assinado em Pequim na data de 25 de março de 1982, sendo 
aprovado pelo congresso brasileiro apenas dois anos depois em 19 de março de 1984, 
entrando em vigor ainda no mesmo ano. O acordo de cooperação científica e tecno-
lógica prevê medidas de intercâmbio mútuo de conhecimento e tecnologias e que 
todos os acordos e projetos que se derivam do presente acordo deve ser decidido e 
negociado por via diplomática. 

No ano de 2004 fora criado a Comissão Sino-Brasileira de alto nível de Con-
certação e Cooperação, a COSBAN, que visa garantir a cooperação estratégica entre 
os dois países, e a partir desta comissão o Plano de Ação conjunta e o plano decenal 
de cooperação. O primeiro deles busca definir metas concretas e direções para a co-
operação bilateral, enquanto o segundo prevê ações de longo prazo em áreas chave, 
tais como ciência, tecnologia e inovação, cooperação espacial, energia, mineração, 
infraestrutura e transporte, investimentos e cooperação industrial e financeira, coo-
peração econômico-comercial e cooperação cultural4. 

A China, é uma das principais fontes de investimento estrangeiro direto no país, 
destacando as áreas de energia, mineração, siderúrgica e agronegócio e atualmente 
em áreas importantes como telecomunicações e infraestrutura. Já o Brasil realiza im-
portantes investimentos na China nos setores de aeronáutica, alimentos, siderurgia, 
papel e celulose, serviços bancários entre outros. 

Dentre os projetos mais importantes da cooperação entre os dois países vale 
destacar o programa CEBERS, o Satélite Sino-Brasileiro de recursos terrestres, criado 
pela cooperação tecnológica entre os dois países, e que representa um enorme avanço 
para o programa espacial brasileiro, com capacidade para observação e monitora-
mento de seu território.

Atualmente a parceria estratégica entre Brasil e China representa uma parceria 
global, afinal, as relações de cooperação entre os dois países suplantam o diálogo 
bilateral e envolve fóruns e instituições multilaterais. Além disto, por conta da efe-
tividade de seus projetos de CSS fomentadores do desenvolvimento, a cooperação 
realizada pelos dois países é de suma importância para os mesmos, em diversas áreas, 
incluindo a das relações exteriores. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No decorrer da pesquisa pôde-se perceber que o tema da cooperação Sul-Sul é 
abordado tanto no aspecto técnico quanto no ideológico próprio da política externa, 
o que se procurou fazer foi levar em consideração os elementos ideológicos acerca 
dos estudos da cooperação para se obter o conhecimento necessário para se iniciar a 
4 http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/  Acesso em 28 jun. 2017.



202

XII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

análise técnica e de efetividade da cooperação para o desenvolvimento no sul global. 
A partir disto podemos notar que como fora dito em momentos anteriores neste 

mesmo relatório a Cooperação Sul-Sul surge com base no discurso da horizontali-
dade, no qual a semelhança histórica de países colonizados, semelhança na estrutura 
econômica e grau e desenvolvimento são peças chave para a ocorrência da mesma. 
Mas que por outro lado apesar de ser horizontal ela não é homogênea, e serve tanto 
para garantir o desenvolvimento de países emergentes por meio de um novo e di-
ferenciado meio de investimentos como serve para garantir a inserção e a projeção 
destes países no sistema internacional como futuras potências mundiais.

Deste modo, é inegável que os investimentos e projetos no âmbito da Coopera-
ção Sul-Sul  vem carregado de diferenciais que a cooperação tradicional vertical não 
garante por alcançar uma gama de demandas necessárias para garantir o desenvolvi-
mento de países emergentes, todavia, cabe a reflexão acerca de que se a cooperação 
tradicional é apontada pelos estudiosos como um meio de “dominação” das grandes 
potências e meio de manterem no alto escalão do sistema internacional, a cooperação 
Sul-Sul, servindo também para projetar os países emergentes no cenário mundial 
e garantir seus desenvolvimentos estaria também servindo para alcançar premissas 
imperialistas com esta abordagem de projetar países no cenário mundial e aumentar 
suas influências.

Garantindo ou não um papel de influência no SI, tanto a República Federativa 
do Brasil quanto a República Popular da China são grandes promovedores para a 
cooperação horizontal para o desenvolvimento e da integração no sul global tanto 
que até então estas tem sido uma grande demanda das agendas internacionais destes 
dois países. O compartilhamento de tecnologias e de conhecimentos na busca para 
o desenvolvimento tem sido uma fonte muito rica e diversificada para se atender as 
demandas. 
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RESUMO

Após o fim da Guerra Fria, no campo das Teorias das Relações Internacionais 
(TRI), mas não apenas, gerou-se um relativo consenso de que a ordem mundial 
que se inaugurava não seria mais caracterizada pela constante rivalidade entre 
as potências, mas, sim, pela cooperação internacional e pelo fortalecimento do 
Direito Internacional, tendo, portanto, um caráter mais pacífico. Estando rele-
gada a uma categoria de menor importância, a dinâmica de rivalidade entre as 
potências daria lugar a outros assuntos, como questões de ordem econômica e 
social, promovendo, portanto, uma ampliação da agenda internacional. Destar-
te, no tempo presente, podemos observar que as tensões entre as três grandes 
potências mundiais (China, Rússia e Estados Unidos) se encontram num mo-
vimento de escalada, pelo menos desde o ano 2013, quando se deram os desdo-
bramentos na Ucrânia que culminaram na anexação da região da Criméia, até 
então ucraniana, pela Rússia. Esse acirramento nas relações entre as grandes 
potências, desta forma, desafia aquele relativo consenso, de orientação liberal, 
previamente mencionado. Posto isso, este trabalho visa, na primeira seção, re-
construir esse movimento de consenso através da revisão da bibliografia da épo-
ca e, na segunda, confrontá-lo com os fatos veiculados na mídia atualmente. 

PALAVRAS-CHAVE

Teoria das relações internacionais; grandes potências; ordem mundial.

1. INTRODUÇÃO

O colapso da União Soviética e o consequente fim da Guerra Fria trouxeram à 
tona a questão das bases organizacionais de uma nova ordem internacional – pro-
pagandística e eufemisticamente denominada “nova ordem mundial” –  que subs-
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tituiria a ordem constituída no pós-2ª Guerra Mundial e que perdurara até então. 
Segundo boa parte dos estudiosos do tema, essa nova ordem internacional, que já 
estava sendo engendrada desde meados do século XX, não mais seria marcada pela 
intensa disputa – ideológica, tecnológica, econômica, política – entre Estados Unidos 
e União Soviética, mas por uma ordem mais harmoniosa e cooperativa (cf: PECE-
QUILO, 2016, p. 126 e segs.).

Com a dissolução efetiva da URSS em 26 de dezembro de 1991, os Estados Uni-
dos passaram a ocupar o precário posto de única superpotência (cf: MARIUTTI, 
2011), e sob o aparente consenso da “nova ordem mundial” – chamada por outrem 
de “fim da história” – visões estratégicas divergentes disputavam os rumos da política 
(“doméstica” e “internacional”) do país, que acabou adotando uma postura agressiva 
na tentativa de dominar o mundo, naquilo que Peter Gowan denominou de uma 
“aposta faustiana” (GOWAN, 2003 [1999]). 

Como aponta o ex-Secretário de Estado Americano Henry Kissinger (1994), os 
proponentes do idealismo wilsoniano viam no pós-Guerra Fria um cenário propício 
para que os EUA conformassem a nova ordem mundial aos seus valores e ideais, a 
fim de constituir uma comunidade internacional das nações. Os defensores dessa 
perspectiva acreditavam na possibilidade de uma ordem baseada no império da lei, 
no direito internacional e na cooperação internacional – ou a defendiam apenas reto-
ricamente: é difícil cravar com convicção. Em função da difusão dos valores do (neo) 
liberalismo – como a “democracia” e o “livre mercado” – e da nova ordem vigente, a 
necessidade – e/ou as vantagens – de recorrer ao poder militar parecia menos pre-
mente. E, portanto, deste ponto de vista, a questão da rivalidade entre as potências 
estaria relegada a uma posição de menor importância ante, por exemplo, as questões 
econômicas – “It´s the economy, stupid!”.

Cumpre anotarmos que o próprio Kissinger (1994), tradicional proponente do 
realismo, faz algumas concessões ao argumento liberal, ao notar que o poderio mili-
tar teria um papel relativamente reduzido na ordem que se inaugurava, onde novos 
atores e questões de ordem econômica, ou até mesmo a necessidade de se repensar 
o papel das organizações internacionais, passariam a ter maior prioridade na agenda 
internacional. (KEOHANE e NYE JR, 2011, p. 3) 

No entanto, apesar desse relativo consenso que fora estabelecido na época, a 
crescente tensão nas relações entre Estados Unidos, Rússia e China acabam por co-
locar a prova as perspectivas liberais do imediato pós-Guerra Fria. Desdobramentos 
recentes, como a questão da Crimeia e as disputas acerca do Mar da China Meridio-
nal revelam que a retomada de uma dinâmica de rivalidade entre as potências estaria 
em curso. Desta forma, este trabalho objetiva reconstituir esse consenso da época e 
confronta-lo com os fatos atuais, mencionados previamente, que colocam em xeque 
essa perspectiva.
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2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

Foi realizada a seleção e revisão de bibliografia considerada de relevância para a 
discussão proposta pela pesquisa, a fim de compreender qual era o estado da arte no 
campo teórico das Relações Internacionais no período do pós-Guerra Fria. De forma 
concorrente, foram selecionadas fontes jornalísticas (de diversos alinhamentos polí-
ticos e nacionalidades) para acompanhar as notícias a respeito de fatos que possuam 
relevância para a pesquisa – como os conflitos e disputas entre as potências mencio-
nados na seção de Discussão e Resultados – bem como o levantamento de análises 
sobre a conjuntura atual das relações internacionais, sendo possível, portanto, averi-
guar qual é a percepção atual dos analistas de relações internacionais.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

No campo teórico das Relações Internacionais, a perspectiva de que se inau-
gurava uma ordem mundial pautada na cooperação internacional ganhava força. O 
Realismo Estrutural (ou Neorrealismo), corrente teórica inaugurada por Kenneth 
Waltz, encontrava-se em crise, em face da incapacidade de seu modelo teórico pre-
ver o fim da Guerra Fria – ou, no mínimo, precisou se questionar seriamente diante 
do “desmantelamento pacífico e voluntário da ordem bipolar” (BUZAN e HANSEN, 
2012 [2009], p. 248). Uma das ideias apresentadas pelo Neorrealismo, por exemplo, 
era de que um sistema internacional bipolar, como o da Guerra Fria, apresentaria 
maior estabilidade. (WALTZ, 1988)

Com efeito, o fim da Guerra Fria, como não poderia deixar de ser, trouxe con-
sequências enormes para os debates das áreas correlatas e ou subordinadas às Rela-
ções Internacionais, dentre as quais, para o que argumentamos aqui, possivelmente 
a mais relevante é no campo dos Estudos de Segurança Internacional (ESI), onde “a 
agenda tradicional perdeu parte de seu domínio [...], enfrentou novos desafiadores 
(sic) e, durante alguns anos, sofreu uma pressão intelectual e retração institucional” 
(BUZAN e HANSEN, obra citada, p. 246). Segundo Buzan e Hansen (obra citada, p. 
249), “No início dos anos 1990, não era mais óbvio que as capacidades militares eram 
mais significativas do que as econômicas ou políticas”. Desta forma, o paradigma 
(neo) realista, estadocentrado e militarista, hegemônico até então, embora não tenha 
vivenciado uma “grande crise existencial” (obra citada, p. 246) perdeu grande parte 
do seu espaço na medida em que foi questionado por críticas “ampliacionistas” (BU-
ZAN e HANSEN, obra citada, cap. 7).

Essa relativa decadência do Neorrealismo no mainstream do estudo das Rela-
ções Internacionais serviu como oportunidade para a ascensão das outrora desacre-
ditadas teorias (neo) liberais, que começaram a conquistar espaço no campo teórico 
pouco antes do início da década de 1980, como o Institucionalismo Liberal (KE-
OHANE, 1984) e a teoria da Interdependência Complexa (KEOHANE e NYE JR, 
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2011), e que, com o fim da Guerra Fria, retomaram grande parte de seu protagonis-
mo (cf: BURCHILL, 1996).

No entanto, como é apontado por ambos os autores, o surgimento de novas 
problemáticas não significa que a “força militar se tornou obsoleta e a interdepen-
dência econômica seja algo benigno” já que essa acepção implicaria “trocar por uma 
perspectiva igualmente simplista [como a redução ao campo militar e de segurança] 
[...] condenando a erros igualmente graves, apesar de diferentes.” (KEOHANE e NYE 
JR, 2011, p. 5)

Outras interpretações sobre as mudanças na política mundial enfatizavam que 
os conflitos internacionais não se dariam de acordo com o que fora convencionado 
no último século. Um exemplo disso é a visão apresentada por Samuel Huntington 
(2011 [1996]) e sua hipótese de que os conflitos na era pós-Guerra Fria seriam cau-
sados por questões de diferenças culturais e religiosas – alcunhada, no melhor estilo 
cruzadista, de “choque das civilizações”. Outra perspectiva, “mais otimista”, era a do 
supracitado Francis Fukuyama (1989), que defendia a hipótese do “fim da história” 
– e, convém lembrar, do “último homem” – que apontava para a vitória “americana” 
e das democracias liberais na Guerra Fria como indicativo de que a humanidade se 
encontrava no fim de seu desenvolvimento histórico.

Ao analisarmos a presente conjuntura internacional, no entanto, é possível no-
tar que fatos recentes vêm desafiando a ideia de uma ordem mundial pós-Guerra Fria 
em que a rivalidade entre as potências estaria excluída. Se tomarmos como exemplo 
o conflito e subsequente anexação da região da Criméia pela Rússia, entre 2013 e 
2014 – questão que ainda se encontra sem resolução – bem como a disputa da China 
pela supremacia no Mar da China Meridional, podemos notar um perigoso movi-
mento de escalada na rivalidade entre as grandes potências. As relações entre Estados 
Unidos, China e Rússia passam por um rápido processo de deterioração nos últimos 
anos.

Isso é reforçado ao analisarmos a forma como a postura e a percepção estadu-
nidense com relação à Rússia mudou nos últimos anos, sendo isso algo que pode ser 
notado, por exemplo, na doutrina de segurança nacional americana do segundo go-
verno Obama, publicada em 2015. Se por um lado os documentos durante o período 
presidência de George W. Bush enfatizavam a relação cooperativa entre os países, 
colocando a Rússia como um “importante parceiro no combate ao terror” (NATIO-
NAL SECURITY STRATEGY, 2002, p. 4), na era Obama a Rússia é colocada como 
um “sério desafio a segurança nacional [estadunidense]” por conta de sua “escalada 
de agressividade” (NATIONAL SECURITY STRATEGY, 2015, p. 1) o que demonstra 
uma clara mudança no tom das relações entre as duas potências.

Evidentemente, a tensão entre Rússia e Estados Unidos tem sido demonstrada e 
pode ser observada em diversos aspectos. Um deles se dá em função de que a Orga-
nização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), aliança militar encabeçada pelos Es-
tados Unidos, tem estacionado quantidade considerável de tropas no Leste Europeu1, 
1 http://www.dw.com/pt-br/opinião-otan-envia-sinal-a-moscou/a-36191061;
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o que, evidentemente, contribuiu para a escalada nas tensões entre as duas potências, 
já que as ações da OTAN – e dos EUA – foram vistas como uma ameaça pelos russos.2

Não obstante, como mencionado anteriormente, não são apenas as relações rus-
so-americanas que passam por uma deterioração, mas também as relações sino-ame-
ricanas. Nesse caso, a contenda se dá em função da expansão marítima promovida 
pela China, que vem construindo ilhas artificiais no Mar da China Meridional, de 
forma a adquirir controle sobre a região. A empreitada chinesa é vista como uma 
ameaça pelos aliados dos EUA no Sudeste Asiático, como o Vietnã, Malásia e Filipi-
nas, que disputam o controle de partes da região reivindicada pela China, e temem 
que as ilhas artificiais chinesas sejam utilizadas com propósito militar3.

 Essa escalada na tensão entre as grandes potências tem sido notada e é alvo 
de preocupação por parte de analistas de relações internacionais, como John Mear-
sheimer, eminente teórico da área e proponente do Realismo Ofensivo. Quanto às 
causas para esse fenômeno, Mearsheimer (2014) é enfático em dizer que os principais 
responsáveis são o Ocidente e os EUA. A expansão da OTAN para o Leste da Euro-
pa, desde o fim da Guerra Fria, buscando uma inserção cada vez maior numa área 
de influência tradicionalmente russa, é algo que o Kremlin se opõe desde sempre e 
que sem dúvida contribuiu para o mal-estar nas relações com a Casa Branca. Ainda 
segundo o teórico, a derrubada do governo democraticamente eleito da Ucrânia em 
2014 foi a gota d’água para Vladimir Putin, presidente da Rússia. A decisão de Putin 
de invadir e anexar a Criméia, portanto, não deveria ser nenhuma surpresa para os 
EUA e o restante do Ocidente, já que eram claras as intenções de continuarem a con-
testar a zona de influência russa. (MEARSHEIMER, 2014)

Um aspecto interessante a ser destacado sobre as análises acerca da crescen-
te rivalidade entre as potências é que elas abrangem um amplo espectro político. 
À direita, além do já citado John Mearsheimer, temos diversos outros analistas de 
renome, entre os quais podemos destacar a figura de Henry Kissinger, já mencionado 
anteriormente. Em entrevista ao Der Spiegel em novembro de 2014, o ex-secretário 
de Estado alerta que “Há um claro perigo [de estarmos caminhando para uma nova 
Guerra Fria], e que “ [...] não podemos ignorar isso [...]”. Quando questionado sobre 
a questão da Criméia e como o Ocidente deveria agir, comentou “[...] se o Ocidente 
for honesto consigo mesmo, deverá admitir que erros foram cometidos da sua parte 
[...]” e, contrariando a narrativa construída em torno da figura “perversa” de Putin, 
complementou “[...] A anexação da Criméia não foi um movimento em direção a 

http://www.independent.co.uk/news/world/europe/nato-prepares-to-station-thousands-more-troops-
-on-russian- border-a7380666.html; 
http://www.reuters.com/article/us-lithuania-nato-germany-idUSKBN15M2BZ; https://www.rt.com/
news/377494-nato-bulgaria-us-troops/
2 https://www.theguardian.com/us-news/2017/jan/12/doubts-over-biggest-us-deployment-in-europe-
-since-cold-war-under-trump?CMP=share_btn_tw; http://www.reuters.com/article/us-russia-roma-
nia-nato-idUSKBN15O0W0
3 https://www.theguardian.com/world/2016/may/13/pentagon-report-china-reclaimed-3200-acres-
-south-china-sea
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conquista mundial. Não foi como Hitler entrando na Checoslováquia” 4.
Dentre os intelectuais de esquerda, o linguista Noam Chomsky e o sociólo-

go Immanuel Wallerstein são duas vozes que buscam alertar sobre os perigos que 
definem a conjuntura internacional. Chomsky também defende a perspectiva segun-
do a qual as ações dos EUA e da OTAN são a causa da grande tensão que vive o cená-
rio internacional e acredita na possibilidade de chegarmos ao pior cenário possível: 
um conflito nuclear5. A OTAN também é alvo das críticas de Immanuel Wallerstein, 
apontando que a organização teve seu propósito alterado após o fim da Guerra Fria, 
passando a ter o papel de “polícia do mundo” 6. Wallerstein também aponta que a 
expansão da OTAN para o Leste – violando, segundo ele, a promessa feita pelos EUA 
a Gorbachev de que a OTAN não incorporaria os antigos membros do Pacto de Var-
sóvia – é um grande causador de instabilidade nacional. Ainda para ele, essa expan-
são se daria em função da tentativa dos americanos de controlarem seus aliados na 
Europa Ocidental, principalmente França e Alemanha – que se opuseram à proposta 
estadunidense de invadir o Iraque – que pareciam estar se distanciando dos EUA. 
Segundo Wallerstein, essa ações poderiam, inclusive, eventualmente resultar num 
“grande pesadelo” na forma de uma aliança entre França, Alemanha e Rússia7.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desta forma, através das informações levantadas, fica evidente que o cenário 
atual das relações internacionais encontra-se em um período de grande instabilidade, 
desafiando os pressupostos liberais que foram levantados sobre a ordem mundial do 
pós-Guerra Fria, trazendo indícios de que, ao contrário do postulando pelos teóricos 
liberais, as grandes potências encontram-se num momento de acirramento em suas 
relações, fazendo com que a questão da rivalidade entre as potências ocupe uma vez 
mais o papel de protagonista nas Relações Internacionais.

Cumpre notarmos, no entanto, que esse movimento de escalada na rivalidade 
entre as potências não implica, necessariamente, na iminência da eclosão de uma 
guerra, o que, de forma alguma, a torna uma problemática menos grave ou de menor 
importância no estudo e na análise das relações internacionais. Os indícios não dei-
xam dúvida de que esse movimento de acirramento é real, no entanto não nos parece 
possível indicar com precisão de que forma se dará essa reconfiguração do cenário 
internacional vis-à-vis os recentes desdobramentos.

Desta forma, nos parece plausível tanto uma hipótese de que estaríamos diante 
da emergência de uma Segunda – ou Terceira, se considerarmos a classificação do 
período da década de 1980 como uma “nova” Guerra Fria – Guerra Fria ou – partin-
4 http://www.spiegel.de/international/world/interview-with-henry-kissinger-on-state-of-global-politi-
cs-a-1002073.html
5 https://www.rt.com/news/203055-us-russia-war-chomsky/
6 http://iwallerstein.com/nato-danger-to-world-peace/
7 Id.
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do de um viés mais pessimista – se as grandes potências e o mundo caminham em 
direção a um conflito de proporções catastróficas e capaz de pôr à prova a efetividade 
da dissuasão nuclear.
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RESUMO

Com o desenvolvimento tecnológico, novos medicamentos têm sido elabora-
dos pela indústria farmacêutica buscando melhor qualidade terapêutica, geran-
do uma demanda de consumo com expectativa de tratamentos mais eficazes, 
influenciando sobre a prescrição e uso do medicamento. O grande desafio à 
enfrentar é a escolha da melhor alternativa em cada situação patológica que 
atenda a maior parte dos usuários de um sistema de saúde. Para uma escolha 
racional é necessário um subsídio científico que embase as decisões. A propos-
ta deste trabalho foi realizar uma revisão bibliográfica de estudos que tinham 
como intervenção o uso de benzodiazepínicos em depressão, transtorno de an-
siedade, transtorno de pânico e epilepsia. Os estudos foram obtidos através de 
bases de dados eletrônicas com os seguintes filtros: benzodiazepines trial; ben-
zodiazepines safety; benzodiazepine efficacy, nos idiomas inglês, português e 
espanhol no período de 20 anos. A seleção foi realizada por critérios de inclusão 
e exclusão pré-determinados. A coleta de dados foi através de um formulário 
padronizado sequencialmente agrupados por patologia e analisados compara-
tivamente quanto eficácia e segurança. Foram selecionados 124 estudos, sendo 
111 excluídos e 13 incluídos nesta revisão.  Os estudos incluídos indicaram a 
mesma eficácia e segurança entre os benzodiazepínicos (Alprazolam, Clonaze-
pam, Diazepam, Midazolam, Lorazepam) para as patologias analisadas.   

PALAVRAS-CHAVE

Benzodiazepínicos, eficácia, revisão.

1. INTRODUÇÃO

Com o avanço tecnológico a indústria farmacêutica tem investido no desenvol-
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vimento de novos medicamentos numa proposta de melhor qualidade terapêutica, 
gerando uma demanda de consumo com expectativa de tratamentos mais eficazes 
influenciando sobre a prescrição e uso do medicamento.

Os benzodiazepínicos são uma classe de medicamentos que chegaram ao mer-
cado na década de 60 com propriedades sedativo-hipnóticas que resultam, em efeitos 
no sistema nervoso central. Os efeitos mais prevalentes são sedação, hipnose, redu-
ção da ansiedade, relaxamento muscular, amnesia anterógrada e atividade anticon-
vulsivante. (Goodman&Gilman, 2010)(Balise, 2014)

Devido suas ações farmacológicas são indicados para manifestações de ansieda-
de, distúrbios do sono, convulsões, espasmos musculares involuntários e abstinência 
de álcool. (Basile, 2014) Assim indicados no tratamento de patologias psiquiátricas 
e neurológicas tais como depressão, transtorno de ansiedade, transtorno de pânico e 
epilepsia.

Segundo OPAS/OMS, no Brasil a depressão, nas suas variadas formas, atinge 
cerca de 5,8 % da população seguida do transtorno de ansiedade 9,3%. Diante desses 
dados, o uso dos benzodiazepínicos gera um impacto importante na saúde individual 
e coletiva.

O grande desafio é escolher a melhor alternativa em cada situação patológica 
que atenda a maior parte dos usuários de um sistema de saúde. A proposta deste tra-
balho foi realizar uma revisão bibliográfica de estudos que tinham como intervenção 
o uso de benzodiazepínicos em depressão, transtorno de ansiedade, transtorno de 
pânico e epilepsia.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

As buscas dos estudos foram realizadas através das bases de dados eletrônicas 
disponibilizadas pela Universidade Católica de Santos (Portal Capes, EBSCO, Scielo, 
Oaisis, Bireme). A primeira etapa de coleta incluiu estudos de identificação e princi-
pais utilizações dos benzodiazepínicos no Brasil e no mundo, contexto geral e histó-
rico para suporte teórico. Para essa primeira etapa foram utilizados os filtros “ben-
zodiazepínicos no Brasil”, “Benzodiazepinines”, “benzodiazepines pharmacology” e 
“uso de benzodiazepínicos”, entre o período de 2006 a 2016. Na segunda etapa do 
plano foram definidos os critérios de inclusão dos estudos. Prioritariamente ficou 
determinado ensaios clínicos, estudos observacionais e revisões sistemáticas com ou 
sem meta-analises, publicados nos últimos 10 anos e que apresentasse a avaliação de 
eficácia e segurança dos benzodiazepínicos no tratamento da epilepsia, transtorno de 
pânico, transtorno de ansiedade e depressão. Os filtros utilizados foram “benzodia-
zepines trial”, “benzodiazepine efficacy”, “benzodiazepine anxiety disorder”, “benzo-
diazepine epilepsy”, “benzodiazepine panic disorder”, “benzodiazepine depression”, 
“benzodiazepine safety” e “clonazepam trial”, entre 2006 a 2016. No entanto, devido 
à escassez de estudos na última década sobre os benzodiazepinicos, o período foi 
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estendido para 1996 a 2017, nos idiomas português, espanhol e inglês.
Os critérios para exclusão foram estudos que não contemplavam as patologias e 

tipos de estudos previamente determinados. 
Os estudos incluídos foram agrupados conforme as patologias defi nidas, anali-

sados e comparados nos aspectos de efi cácia e segurança. 
A coleta de dados dos estudos incluídos foi através de formulário padronizado 

com as seguintes informações: População pesquisada; Tipo de intervenção; Critérios 
de inclusão e exclusão; Variáveis estudadas e desfechos fi nais.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram localizados 124 estudos que apresentaram intervenções com medica-
mentos benzodiazepínicos. Destes, 111 foram excluídos porque não atendiam aos 
tipos de estudos priorizados, não apresentavam metodologia clara e criteriosa nem 
possuíam intervenção em epilepsia, transtorno de ansiedade, transtorno de pânico ou 
depressão. Treze estudos foram incluídos na revisão, sendo 4 abordando tratamento 
de depressão com benzodiazepínico, destes um coorte retrospectivo, um relato de 
casos, uma revisão de literatura e um ensaio clinico. Um ensaio clinico relatando o 
uso de benzodiazepínico na intervenção de transtorno de ansiedade. Quatro estudos 
abordando os benzodiazepínicos no tratamento de epilepsia, sendo três coorte pros-
pectivo e um ensaio clínico randomizado. E, 3 estudos com intervenção no transtor-
no de pânico, sendo 2 ensaios clínicos e uma revisão sistemática com meta-analise. 

 Titulo: Algoritmo dos resultados

124 estudos 
selecionados

111 estudos excluidos 153estudos incluidos

Depressão

1 coorte prospectivo;
1 relato de casos;

1 revisão de literatura;
1 ensaio clinico.

Epilepsia

3 coortes prospectivos;
1 ensaio clinico

Transtorno de Panico

2 ensaios clinicos;
1 revisão sistematica 

com meta-analise.

Transtorno de 
Ansiedade

1 ensaio clinico.
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Os estudos que contemplaram a depressão comprovaram a eficácia do ben-
zodiazepínico quando associado a outros antidepressivos, onde é observado a am-
pliação dos resultados dos tratamentos. Considerações realizadas por Morishita e 
Arita(2007), e Morishita, Aoki e Watanabe(1998) indica que o uso isolado do Clona-
zepam não apresentou resultados significativos, consideração também mencionada 
indiretamente por Valença(2000). Entretanto, é observado por Morishita e Ari-
ta(2007) que o clonazepam apresentou eficácia nos casos que não possuiam históri-
co familiar de doenças psiquiátricas e com depressão unipolar, sendo o tratamento 
isolado dose dependente. No estudo de casos de Morishita, Aoki e Watanabe(1998) é 
mencionado a capacidade do clonazepam em ampliar os resultados quando utilizado 
como adjuvante, já que ele reduz sintomas de agitação e ansiedade. Morishita (2009) 
menciona que futuramente deveriam ser realizados estudos mais aprofundados so-
bre o clonazepam. Não apenas caracterizando eficácia, mas também definindo parâ-
metros específicos para o uso na depressão (indicação, melhorar terapias, dosagem, 
duração de tratamento, sintomas), também observando os polimorfismos genéticos.

Em relato de casos, Morishita, Aoki e Watanabe (1998) ainda aponta o clonaze-
pam como adjuvante no tratamento de depressão, controlando sintomas de mania. 

Udangiu e Buda (2010) conduziram um ensaio clinico sobre a comparação do 
tratamento da depressão com clonazepam e diazepam e demonstrou que após 14 dias 
de administração do medicamento, a redução de alguns sintomas como sentimento 
de culpa, suicídio, insônia, agitação, ansiedade (psíquica e somática) foram maiores 
no grupo tratado com clonazepam. Assim, a efetividade do clonazepam está direta-
mente ligada a redução das expressões de ansiedade e insônia na depressão, ocasio-
nando melhor resposta clinica(98% x 42%).

No transtorno de ansiedade, Wang; et al. (2016) não encontrou diferenças sig-
nificativas tanto quanto a efetividade entre os benzodiazepínicos avaliados (clonaze-
pam, lorazepam e alprazolam) como tempo de resposta. Menciona que o Clonaze-
pam apresentou dosagem media e máxima significativamente menor em comparação 
com os outros benzodiazepínicos, contribuindo para menor incidência de efeitos 
adversos no grupo tratado, sendo um diferencial capaz de influenciar na escolha do 
medicamento para o tratamento de transtorno de ansiedade. Wang; et al(2016) ainda 
aborda a necessidade de maiores dosagens no uso de alprazolam devido a meia vida 
curta, fator também relatado por Moylan; et al (2011) no transtorno de pânico, o que 
confere maior dependência em relação aos outros BZD. 

Quando na intervenção ao transtorno de pânico, os estudos mostraram a efeti-
vidade do Clonazepam quando aplicado ao tratamento. Quando comparado a paro-
xetina por Nardi; et al (2011), o clonazepam apresentou respostas similares em eficá-
cia. Ainda que observado melhor resposta do benzodiazepínico a partir da segunda 
semana, ao fim do estudo ambos apresentaram equivalência. Tanto o tempo de res-
posta quanto o menor índice de efeitos adversos do Clonazepam são mencionados 
por outros autores (Alvarez, 2015)(Moylan. et al, 2011)(Wang; et al, 2010).
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Valença (2000) relata que quando comparado ao placebo, o clonazepam obteve 
efetividade em 61,5% dos pacientes, sendo semelhante ao alprazolam em eficácia e 
resposta. Também que o grupo tratado com clonazepam mostrou importante redu-
ção na ansiedade e ataques de pânico, como relatado por Nardi; et al (2011). 

Em seu estudo, Moylan; et al(2011) não encontrou diferenças significativas que 
pudessem beneficiar o uso de alprazolam em comparação aos outros benzodiazepí-
nicos quanto à eficácia e tempo de resposta, também considerado por Valença(2010). 
Entretanto, em concordância com Wang; et al (2010) no transtorno de ansiedade, 
sugere a escolha do clonazepam para o tratamento de pânico, já que o alprazolam 
apresenta maior risco de toxicidade.

Alldregde; et al (2001) menciona que não houveram diferenças significativas 
na efetividade entre lorazepam e diazepam no controle da crise epiléptica. Sugere 
que é preferível a utilização do lorazepam, entretanto não subsidia tecnicamente os 
aspectos que levaram a sua escolha. Khandelwal, Khandelwal e Singh (2015) Alvarez; 
et al (2015) e Chamberlain; et al (2014) relataram que não existem diferenças signi-
ficativas de efetividade no controle da crise entre clonazepam, diazepam, lorazepam 
e midazolam. Incluindo que a resposta do clonazepam é similar ao midazolam e me-
lhor do que o lorazepam, sendo observado melhor resposta clínica com menores 
efeitos adversos.  

Alvarez; et al (2015) relata que o lorazepam apresentou maior risco de refrata-
riedade quando comparado aos outros benzodiazepínicos estudados. Chamberlain; 
et al (2014) observa que o grupo tratado com lorazepam apresentou maior sedação 
(66,9%) quando comparado ao grupo tratado com diazepam (50%).

Ao contrário do que é relatado por Alldredge; et al (2001), onde o lorazepam é 
beneficiado como escolha para o controle da crise, Chamberlain; et al (2014) afirma 
que a hipótese de que o lorazepam é superior ao diazepam não pode ser sustentada 
visto que ambos apresentaram eficácia maior do que 70% e depressão respiratória 
severa em menos de 20% dos pacientes, sendo equivalentes. 

Khandelwal, Khandelwal e Singh (2015) considera que a forma da administra-
ção pode influenciar no resultado do tratamento da crise em emergência, onde mi-
dazolam oral e diazepam intravenoso apresentaram resposta equivalente no controle 
da crise. Entretanto, quando comparado midazolam oral e diazepam retal, a resposta 
obtida foi 49% para o grupo de diazepam e 88% para midazolam. Considerando que 
é preferível a utilização do midazolam quando considerado sua segurança, visto que 
a administração oral é mais segura do que a intravenosa durante o transporte. 

Um viés mencionado por Alldregde; et al (2001) foi a dificuldade no monitora-
mento das complicações respiratórias durante o transporte na ambulância. Não tor-
nando possível diferenciar se a depressão respiratória é resultado da crise epiléptica 
ou favorecida pela ação do medicamento, impedindo afirmar aspecto de segurança 
ou relevância entre Lorazepam e Diazepam.

Uma das observações realizadas quanto as metodologias dos estudos em Epi-
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lepsia não mostraram padrão de dosagem. Alvarez; et al (2015) e Chamberlain; et al 
(2014) utilizaram 0,1mg/kg para Lorazepam, enquanto Alldredge; et al (2001) utili-
zou 2mg.  Na administração de Midazolam foi observado as dosagens de 0,3mg/kg 
por Khandelwal, Khandelwal e Singh (2015) e 0,15mg/kg por Alvarez. Na adminis-
tração de Diazepam, foi utilizado por Khandelwal e Chamberlain 0,2mg enquanto 
Alldregde utilizou 5mg. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora a aplicação terapêutica dos benzodiazepínicos está consagrada para 
o tratamento de quadros de ansiedade, transtorno humor, insônia, crises convul-
sivas entre outras situações patológicas relacionadas ao sistema nervoso central. A 
principal limitação enfrentada nesta revisão foi a escassez de estudos disponíveis, nas 
bases de dados consultadas, sobre a aplicação dos benzodiazepínicos nas patologias 
depressão, transtorno de ansiedade, transtorno de pânico e epilepsia.

Quando associado aos antidepressivos, os benzodiazepínicos (clonazepam e 
diazepam) se mostraram eficazes no tratamento de depressão.  No entanto, houve 
maior redução nos sintomas de ansiedade e agitação no grupo tratado com clonaze-
pam. 

Lorazepam, clonazepam e alprazolam  são eficazes no transtorno de 
ansiedade.  Contudo, os estudos sugerem o risco de toxicidade  maior  relacionado 
ao alprazolam devido ao uso de doses mais altas.

Tanto alprazolam como clonazepam são equivalentes em eficácia no tratamento 
de transtorno de panico. Entretanto, existe um benefício a favor do clonazepam pela 
redução dos sintomas de ansiedade e ataques de pânico.

Na epilepsia os benzodiazepínicos se mostraram eficazes no controle da crise. 
Apesar de equivalentes, é mencionado que o tipo de administração influencia os as-
pectos de segurança e efetividade. 

No aspecto de segurança a comparação de diazepam e lorazepam é discutível, 
já que não foi possível diferenciar se a depressão respiratória que ocorre em alguns 
pacientes é por efeito adverso ou se pela própria crise convulsiva.

Estudos mais aprofundados sobre o uso dos benzodiazepínicos precisam ser 
realizados para melhor subsidiar as escolhas, mesmo porque na portaria 344/98 atu-
alizada 15/08/2017 contempla 32 benzodiazepínicos oficialmente registrados no pais 
em comercialização.
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RESUMO

O presente estudo versa sobre a inclusão hídrica universal através da expansão 
das liberdades e o efeito desse processo no desenvolvimento econômico de um 
país. Apesar de constituir um direito humano reconhecido pela própria ONU, 
a água tem sido tratada como mercadoria e fonte de renda pelos grandes ope-
radores da iniciativa privada. Além disso, o trabalho faz uma singela análise da 
questão hídrica em alguns países selecionados, apontando o percurso adotado 
por cada nação estudada até o modelo atual de gestão hídrica implementado 
por cada um. O estudo informa, ainda, os impactos sociais, econômicos e am-
bientais que cada modelo gerou para a sociedade retratada. Diante das mesmas 
dificuldades identificadas, tendo passado por longo período de estiagem, Japão 
e Austrália adotaram modelos diversos de gestão de água, o que acabou por 
resultar em diferentes realidades para ambos. O estudo retrata também os casos 
de Portugal e Espanha. Os movimentos sociais em prol da melhoria de quali-
dade do serviço de água foram características marcantes nesses dois países da 
península ibérica. Foram também encontradas diferenças relevantes entre esses 
dois modelos. Por derradeiro, faz-se uma análise das crises hídricas em dois 
estados brasileiros: São Paulo e Espírito Santo, que têm enfrentado momentos 
de déficit hídrico, cada qual com suas particularidades, esbarrando sempre em 
problemas ambientais e governamentais. Essa é, em suma, a discussão que o 
artigo busca fomentar em cada um dos seus capítulos.

PALAVRAS-CHAVE
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1. INTRODUÇÃO

A água. Líquido incolor, sem cor, e inodoro, sem cheiro, composto de hidro-
gênio e oxigênio (H2O). A porção líquida que cobre 2/3, aproximadamente 70%, da 
superfície do planeta Terra; os mares, os rios e os lagos. Essa é a definição do Dicio-
nário Aurélio, em sua versão on line, que delimita, superficialmente, o conceito da 
substância água. Parece, ab initio, que o famoso dicionário não sabia, ou não quis 
dizer, outros atributos dessa simples substância. Em definição, Aurélio não menciona 
ser, a substância, inerente à condição do existir. Omite a essencialidade do elemento 
na manutenção e na perpetuação da vida de todo o planeta. 

Acontece que, por tal definição não se vislumbra a característica mercantil que 
se apropriou deste elemento a ponto de substituir, a condição de vital, pela condição 
indispensável ao lucro e ao crescimento econômico. Mas que crescimento econômico 
é esse que inverte prioridades e põe o capital acima da própria vida? Que desenvolvi-
mento é esse que escraviza o ser humano na busca por saciar suas necessidades mais 
básicas? São essas perguntas que não podem ser esquecidas na leitura deste trabalho. 

Primeiramente, o trabalho trata da inclusão hídrica universal. Explica-se a ter-
minologia além de evidenciar a importância de sua promoção para a expansão da 
liberdade individual e do desenvolvimento livre de uma nação. 

Por conseguinte, há o estudo de alguns modelos de gestão que se destacaram 
por seus resultados e pelas dificuldades atravessadas. Aqui, é interessante ver como 
cada país escolhido tratou a problemática da água e quais foram as soluções encon-
tradas para se promover a inclusão hídrica.

Em relação ao Brasil, a atenção do texto é voltada para duas regiões centrais do 
país latino americano, São Paulo e Espírito Santo, onde a problemática envolve outros 
fatores que não os enfrentados em outros lugares do mundo.

Diferentes modelos de gestão da água e a inclusão hídrica universal visa deline-
ar, ainda mais, a íntima relação que existe entre desenvolvimento econômico e social 
com a forma que se gere recursos hídricos em um país.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Seção 

Utilizando o método quali-quantitativo, o autor faz análise da trajetória de cada 
país, apontando as estratégias de gestão e os números obtidos por cada um. Ademais, 
existe uma reflexão econômica e sociológica que o autor se utiliza para enfatizar a 
importância do tema. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos através do artigo podem ser apresentados da seguinte 
forma:

• A água é tratada hoje como mercadoria em muitos países. 
• A forma de gerir a água está intimamente ligada com o nível de desenvolvi-
mento de um país.
• A gestão privada visa o lucro, e isso oferece risco à sociedade.
• A inclusão hídrica universal é instrumento para construção de uma sociedade 
mais desenvolvida.
• A discussão sobre modelos de gestão no Brasil se faz prejudicada em face dos 
problemas políticos vividos pelo país neste período.

O presente manuscrito não insere tabelas ou gráficos porquanto os números em 
análise não são trazidos com a finalidade de se fazer projeções, ou comparações entre 
países, mas sim de demonstrar a grandeza da problemática em cada parte do globo.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após este estudo, fica claro que a escolha do modelo de gestão hídrica impacta 
diretamente na qualidade de vida de uma sociedade, e indiretamente nos indicadores 
de desenvolvimento humano. Ademais, é através da escolha do modelo de gestão que 
se norteia a busca pela inclusão hídrica universal. Se a gestão é privada, a inclusão 
hídrica é deixada em segundo plano, pois as leis do mercado influenciam a empresa 
prestadora de serviço na busca incessante pelo lucro. Não se pode esquecer, que o 
acesso à água é um direito humano reconhecido internacionalmente e é condição 
basilar para a manutenção da vida e, por este motivo, trata-la como mercadoria é 
submeter a vida ao lucro e inverter prioridades na busca pelo enriquecimento de 
poucos em detrimento de muitos.

O estudo pode concluir que as mudanças em infraestrutura e em educação, fei-
tas no Japão, são extremamente eficazes na diminuição do consumo e desperdício 
prevenindo quadros hídricos de crise além de promover a preservação dos biomas 
locais.

Ainda, no que tange aos biomas locais, o trabalho conclui que, após estudo de 
cada caso aqui apresentado, a manutenção e a preservação das matas ciliares aos rios 
e, também, da fauna e flora que margeiam as fontes naturais de água, são medidas 
fundamentais para a alteração do cenário hídrico, e estão intimamente ligadas com 
a qualidade de vida e a economia da região. Isso se confirma nos cenários existentes 
no Espírito Santo e na região metropolitana de São Paulo, os quais apresentaram 
significativas diminuições na vazão da quantidade de água dos rios e seus afluentes 
e, consequentemente, sofreram, de forma reflexa, com a diminuição da produção 
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agrícola e da circulação de riquezas no estado.
O presente texto pode afirmar, com base nos dados apresentados, que o cenário 

hídrico de uma determinada região afeta todo o contexto sócio econômico que uma 
sociedade se insere, e, por isso, deve ser prioridade nas diretrizes legais e governa-
mentais de uma nação que vise o desenvolvimento livre de seus governados.  
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RESUMO

A presente pesquisa tem como fundamental objetivo o direito humano à água 
e a garantia ao acesso à água potável quanto ao seu abastecimento. O referido 
tema por tratar de um recurso natural indispensável para a vida humana na 
terra, possui relevante respaldo tanto no âmbito nacional quanto internacional, 
sendo constantemente discutido em conferências internacionais de maneira ex-
pressiva. A elaboração dessa pesquisa além da temática relacionada ao direito 
humano ao acesso à água tem como enfoque a Lei 11.445/2007 (Lei de Sanea-
mento Básico) realizando uma comparação entre a lei brasileira e seus propósi-
tos em relação aos serviços de distribuição de água e os preceitos estabelecidos 
pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.  

PALAVRAS-CHAVE

Direito Humano à água, Lei de Saneamento Básico, Abastecimento Humano. 

1. INTRODUÇÃO

O abastecimento de água para as populações vem se tornando cada vez mais um 
problema, na medida em que o crescimento demográfico do planeta aumenta dia a 
dia e os recursos hídricos permanecem na mesma quantidade desde o início da vida. 
Em se tratando de um recurso essencial para a manutenção da vida, da saúde e das 
atividades humanas, esse tema está incluído nas agendas governamentais de forma 
permanente.

Nesse cenário, a Organização das Nações Unidas (ONU) vem desempenhando 
um papel relevante, com vistas a assegurar, no mínimo, o abastecimento às populações 
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em todos os locais ocupados. 
No mesmo contexto, com a publicação da agenda dos Objetivos de Desenvolvi-

mento Sustentável (ODS), novos 17 objetivos e 169 metas deverão ser atingidos até 
2030, sucedendo os oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) que pre-
viam atingir suas metas até 2015. Ações mundiais como o acesso universal de água 
potável e saneamento para toda população mundial é o sexto de dezessete objetivos 
elencados na agenda.

No Brasil, as Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico, regidas pela Lei 
n º 11.445/2007 tratam, entre outros, do tema da água potável e do esgotamento 
sanitário. Por questões metodológicas, este trabalho vai tratar apenas das questões 
relacionadas com a água potável, deixando-se o estudo acerca dos demais serviços de 
saneamento para um futuro trabalho.

Com o presente estudo procura-se realizar uma análise comparativa do conte-
údo e dos mecanismos de efetividade dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) e a Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico, objetivando situar o estu-
do entre os preceitos internacionais encontrados nas Declarações das diversas Con-
ferências realizadas sobre o tem e a legislação brasileira e suas políticas em relação à 
água potável.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Seção 

A seguinte pesquisa foi realizada através de análises em legislações, jurispru-
dências, conferências internacionais, bem como, doutrinas especificas na temática. 
Utilizando métodos teóricos-bibliográficos e estudos comparativos da legislação bra-
sileira e as resoluções da Organização das Nações Unidas.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos através das análises realizadas ao longo da pesquisa cien-
tífica constataram, que diante da importância e da necessidade do acesso humano à 
água potável, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, ao assegurar em seu ob-
jetivo 6  a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos, nos 
recordam da  primordialidade de haver a implementação de recursos eficientes que 
realizem um abastecimento de água de forma equitativa para toda população, con-
siderando-se também uma necessidade reconhecida pela legislação brasileira, onde 
torna a distribuição de água potável uma condição imprescindível para a qualidade 
de vida do homem. 

Mesmo não explicitado em nossa Constituição Federal, o direito humano à 
água é um direito fundamental, sendo considerado uma garantia constitucional, 
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equivalendo-se por óbvio, como um bem essencial e indispensável para a vida 
humana e tornando-se, assim, o seu abastecimento à população fundamental.  

Além da importância do fornecimento de água de qualidade, a referida pes-
quisa não despreza os resultados referentes ao estudo realizados através do contexto 
histórico de conferências internacionais que trouxeram critérios hoje discutidos na 
atualidade, sendo de grande relevância para a análise da temática estudada, buscando 
a compreensão da importância mundial que distribuição de água potável traz para a 
sociedade, que mesmo havendo diversas discussões, ainda sofre com diversas ques-
tões econômicas e até mesmo políticas. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo da pesquisa foi constatado que o abastecimento humano de água é 
necessário e essencial para a vida humana, sendo um direito fundamental e insubs-
tituível. 

A Lei Federal de Saneamento Básico, assegura em seus artigos a importância do 
acesso à água potável, bem como, da qualidade da água distribuída para população 
resguardando o direito à vida e contornando problemas referentes a distribuição des-
proporcional e a prestação de serviço de fornecimento de água. 

No tocante ao direito internacional, ao realizar o estudo comparado com a le-
gislação brasileira é possível verificar que ambos possuem as mesmas metas e seme-
lhanças em suas prioridades, como a priorização do acesso universal à água potável 
preceituados em todas as resoluções realizadas pela ONU, consequentemente estabe-
lecida pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável que disponibilizam um artigo 
para tratar da temática água potável e saneamento, considerando a água como um 
bem vital e indispensável.  
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RESUMO

O presente trabalho tem por escopo estudar um tema relevante e atual relacio-
nado com a implementação e com a efetividade das políticas ambientais e energéticas 
no Brasil, como as repercussões normativas, no Brasil, dos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS). A ideia é verificar como a política pública brasileira sobre 
produção e consumo sustentáveis, à luz da Lei nº 12.305/2010 consumo sustentáveis, 
à luz da Lei nº 12.305/2010 dá respostas às normas nacionais e internacionais em 
vigor, e quais seus mecanismos de efetividade para atingir os objetivos propostos. 
Ademais, a metodologia utilizada foi a pesquisa nas normas jurídicas em vigor, e na 
doutrina especializada e consultados sítios eletrônicos oficias, como por exemplo o 
das Organização das Nações Unidas (ONU).

PALAVRAS-CHAVE

Consumo, sustentável, ONU

1. INTRODUÇÃO

A recente Lei nº 12.305 de 2 de agosto de 2010, um marco no Direito Ambiental 
Brasileiro, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, prevê diversos meca-
nismo que tendem a minimizar os impactos negativos provocados pelos consumido-
res e fabricantes, e também traz a responsabilidade compartilhada, que desconcentra 
a responsabilidade única do Estado. 

O presente trabalho tem por objetivo verificar como a política pública brasileira 
sobre produção e consumo sustentáveis à luz da Lei nº 12.305/2010 dá respostas às 
normas nacionais e internacionais em vigor, e quais seus mecanismos de efetividade 
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para atingir os objetivos propostos.
Para isso, contou com um objetivo da ONU, chamado Objetivos de Desenvol-

vimento Sustentável. Adotados em 2015, por ocasião da Cúpula das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento Sustentável, Conferência Rio+20. Os ODS, embora soft law, 
são orientadores das políticas nacionais e das atividades de cooperação internacional 
nos próximos quinze anos.

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) têm por escopo 17 obje-
tivos e 169 metas a serem atingidos até 2030. Entre os 17 objetivos, encontra-se no 
item 12 o objetivo que trata de padrões sustentáveis de produção e de consumo, que 
será objeto do presente estudo e que busca analisar os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS).

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

O trabalho foi desenvolvido a partir da leitura dos textos legislativos e projetos 
de lei, assim como doutrinas e jurisprudência. O seu desenvolvimento se deu em 
diversas etapas. Primeiramente foi iniciado com uma linha cronológica, tratando de 
Estocolmo 72, Rio 92, da agenda 21, da ODM e suas influências, para então entrar na 
parte do ODS e mais precisamente do objetivo 12.

Também foi realizado um estudo sobre o Consumo Sustentável, presente em 
um dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, e sobre a educação ambiental, 
peça chave para a concretização de um Consumo e Desenvolvimento Verde. Foi 
analisado também um estudo sobre os princípios que regem a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, como o da logística reversa, prevista no inciso III, artigo 8º da Po-
lítica Nacional de Resíduos Sólidos que elucida que a coleta seletiva, os sistemas de 
logística reversa e outras ferramentas relacionadas à implementação da responsabili-
dade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, que são instrumentos de suma 
importância para positivação da presente lei.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Tendo em vista que o trabalho foi iniciado analisando a linha cronológica, tra-
tando de Estocolmo 72, Rio 92, da agenda 21, da ODM e suas influências, para então 
entrar na parte do ODS e mais precisamente do objetivo 12, e que também foi reali-
zado uma pesquisa sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos e sobre Consumo 
Sustentável, foi concluído que, com o fim da década de 1960, a preocupação universal 
sobre o uso saudável e sustentável do planeta e de seus recursos teve um crescimento 
imenso. Em 1972 a ONU convocou os países para a Conferência das Nações Uni-
das sobre o Ambiente Humano, em Estocolmo (Suécia), que foi um marco para as 
questões ambientais e fez surgir 19 princípios que tutelam o meio ambiente. Esses 
princípios foram considerados um manifesto ambiental por abordar a necessidade 
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da preservação e da melhoria do ambiente
Com o sucesso resultado da Declaração, a Assembleia Geral da ONU, criou, 

em dezembro de 1972, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente. Esse 
programa tem por função cuidar dos aspectos ambientais, das catástrofes e confli-
tos, da gestão dos ecossistemas, da governança ambiental, das mudanças climáticas e 
também de outras questões ambientais.

Já em 1983, o Secretário Geral da ONU convidou a médica Gro Harlem Brun-
dtland, que foi responsável por presidir a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente 
e Desenvolvimento. Em abril de 1987, a Comissão Brundtland, publicou um relatório 
inovador, que traz o conceito de desenvolvimento sustentável para toda a socieda-
de, “Nosso Futuro Comum”

           Após alguns anos, tendo em vista que o relatório Brundtland conquis-
tou enorme reconhecimento, foi realizado pela Comissão, a Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, em 1992, no Rio de Janeiro. 
Com essa conferência, foi adotada a “Agenda 21” que visa proteger o planeta e expan-
dir o desenvolvimento sustentável.

Com o passar dos anos a ONU estabeleceu diversas Comissões, Convenções, 
Conferências e Programas de Ação, sempre relacionado a questões ambientais.

Em 2002, foi criada uma  força  tarefa sobre sustentabilidade que fez parte do 
plano de ação para alcançar os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. Dentre os 
objetivos para melhorar a gestão ambiental, está aproveitar de uma forma mais efi-
ciente o uso da água limpa, tratar dos problemas de saúde causados pela poluição do 
ar e da água, e combater as mudanças climáticas. Além disso, esse relatório de força 
tarefa reitera as metas já acordadas na Agenda 21.

Por fim, em setembro de 2015, ocorreu na sede da ONU em Nova York, a Cú-
pula de Desenvolvimento Sustentável, onde todos os países da ONU definiram os 
novos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) que substituiu o trabalho 
dos ODM.

No caso do Objetivo 12 dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, po-
demos encontrar oito metas para especificar melhor. Essas metas tratam de imple-
mentação de Plano Decenal de Programas sobre Produção e Consumo Sustentáveis, 
gestão sustentável e uso eficiente dos recursos naturais, redução do desperdício de 
alimentos per capita mundial, entre tantas metas.

Todavia, apesar do Brasil ter ratificado importantes acordos pela redução de im-
pactos ambientais provocados pelo uso de combustíveis fósseis, como a Convenção 
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC) e seu Protocolo de 
Quioto, e apesar do país ter elaborado a Política Nacional sobre Mudança do Clima 
(estabelecida pela Lei n. 12.187/2009) e o Plano Nacional de Adaptação à Mudança 
do Clima, que incentivam a adoção de medidas que mitiguem a redução de gases de 
efeito estufa prejudiciais ao desenvolvimento sustentável do país, infelizmente, ainda 
não há no país, uma política ou plano que proponha ou implemente o fim – ou ao 
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menos a diminuição, desses subsídios destinados a essas fontes de energia não reno-
váveis (MMA, 2014)

Além disso, tendo em vista que a participação social foi essencial para dissemi-
nar e implantar os ODM, para os ODS,  foram criadas uma ampla rede de organiza-
ções civis.

Em relação a Política Nacional de Resíduos Sólidos, após 20 anos de discussão, a 
lei 12.305/2010 traz avanços e estimula padrões sustentáveis de produção e consumo. 
A participação social foi central para a efetivação da política que contempla diretrizes 
que podem mudar radicalmente o padrão de gestão e destinação de resíduos sólidos 
no país. 

Ela possui aspectos positivos que tratam sobre padrões sustentáveis de produ-
ção e consumo, seguindo a lógica da não geração, redução, reutilização e reciclagem, 
além da disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos em aterros sanitários. 
Outrossim, a lei evidencia a clara diferença entre resíduos e rejeitos e traz a exigência 
de planos de resíduos sólidos em todos âmbitos para que apresentas as metas de re-
dução, reutilização e reciclagem.

Poderia, entretanto ter um instrumento que exigisse dos fabricantes um contro-
le sobre todo o ciclo de vida do produto, que vai desde a extração da matéria prima até 
o pós-consumo, para poder assim, por exemplo, nos casos das embalagens, analisar 
e optar pelo material menos danoso ambientalmente, como embalagens retornáveis.

Com essa Lei, a interdependência entre o meio natural, o socioeconômico e o 
cultural, para resultar no consumo sustentável, é central e decisiva, é necessária que 
haja a criação de mecanismos de fiscalização e controle social de todas as esferas do 
poder público e da sociedade. Os estados terão um papel central no planejamento 
e instrumentalização técnica e institucional dos gestores municipais, bem como na 
fiscalização das ações a serem executadas. A necessidade da sociedade está presente 
na lei, com a criação de instrumentos de controle social para implementar educação 
ambiental e também novas diretrizes para políticas públicas.

Dessa forma, é indispensável que a Política Nacional de Resíduos Sólidos opere 
de forma integrada e eficiente, buscando soluções e inovações para a questão dos 
resíduos sólidos, da coleta seletiva, da educação ambiental e de tantos outros instru-
mentos de mudança de padrão de gestão, procurando sempre evitar ao máximo o 
impacto ambiental, e simultaneamente, dando atenção às necessárias transformações 
nos padrões de consumo, como forma de garantir qualidade de vida para as futuras 
gerações.

No que concerne aos resíduos sólidos, os números da associação brasileira de 
empresas de limpeza pública e resíduos especiais (ABRELPE) revelam que em 2015 
tivemos um total anual de 79,9 milhões de toneladas de resíduos sólidos urbanos no 
país, o que comprova um crescimento em relação ao registrado em anos anteriores. 
Além disso, em 2015, apenas 72,5 milhões de toneladas foram coletadas, o que resulta 
uma cobertura de coleta de apenas 90,8% para o país. Dessa forma, conclui-se que 
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em 2015, 7,3 milhões de toneladas de resíduos ficaram sem coleta no país, com um 
destino totalmente impróprio.

Em relação à sua disposição final, houve aumento em números, cerca de 42,6 
milhões de toneladas de Resíduos Sólidos Urbanos, ou 58,7% do coletado, seguiram 
para aterros sanitários. De outro modo, registrou-se um aumento também no vo-
lume de resíduos enviados para destinação inadequada, com quase 30 milhões de 
toneladas de resíduos dispostas em lixões ou aterros controlados, que não possuem o 
conjunto de sistemas ou medidas necessários para proteção do meio ambiente.

Em relação ao plástico, no Brasil, os dados disponíveis sobre sua reciclagem 
provem da indústria de reciclagem mecânica dos plásticos, que converte os mate-
riais plásticos descartados pós-consumo em grânulos passíveis de serem utilizados 
na produção de novos artefatos plásticos. Dentre os diversos tipos de plásticos uti-
lizados, os dados disponíveis no panorama da abrelpe indicam que a reciclagem de 
PET diminuiu em 2015 com um índice de 51%.

Mesmo após sete anos da promulgação da Lei 12.305/2010 e do impacto da crise 
econômica sobre o consumo, a quantidade de Resíduos Sólidos Urbanos descartados 
pela população continua a aumentar no Brasil, é o que aponta a ABRELPE (Associa-
ção Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais). A quantidade 
aumentou em 1,7%, de 78,6 milhões de toneladas para 79,9 milhões de toneladas, de 
2014 a 2015, período em que a população brasileira cresceu 0,8% e a atividade eco-
nômica (PIB) retraiu 3,8%.

Na ultima década tivemos um crescimento de 26% de geração de resíduos 
sólidos, isso vai de encontro com praticamente tudo, com as determinações da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da 
ONU e de tantas outras políticas públicas ambientais. Além desse problema, mais de 
1/3 da população ainda sofre com a destinação inadequada dos resíduos (cerca de 30 
milhões de toneladas foram depositadas em lixões ou aterros controlados). 

“O desafio da gestão de resíduos sólidos urbanos continua bastante considerá-
vel, uma vez que apesar de uma melhora percentual, a cada ano um volume maior 
de resíduos é depositado em locais inadequados, sendo que mais de 3.300 municí-
pios ainda fazem uso de unidades irregulares para destinação do lixo, o que significa 
graves riscos ao meio ambiente e impactos diretos na saúde da população”, destaca 
o diretor-presidente da ABRELPE, Carlos Silva Filho, ao lembrar que esse cenário 
contraria a PNRS (Política Nacional de Resíduos Sólidos - Lei Federal 12.305/2010) 
e outras Leis Ambientais.

Um estudo da ABRELPE também concluiu que em 2015, cada brasileiro gerou 
cerca de 391 kg de Resíduos Sólidos Urbano, o que raramente acontece em países 
mais desenvolvidos e com uma renda mais alta do que o Brasil, o que demonstra mais 
uma vez o desequilíbrio nas relações de consumo e da necessidade de uma efetiva 
educação ambiental, que não mais relacione consumo com bem-estar. 

De acordo com Luís Paulo Sirvinskas, O Brasil importou lixo, entre 2008 e 2009, 
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e gastou R$ 485 milhões para comprar do exterior toneladas de papelão, plástico e 
alumínio e outros inúmeros reciclados. Isso só demonstra a importância dessa Lei, 
que tem entre tantos focos, o da reciclagem,

No que concerne aos  Princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
foi analisado o princípio Poluidor-pagador, o do Desenvolvimento sustentável, 
o da  Responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, e também 
o Instrumento da Logística Reversa.

Com esses princípios encontramos algo que é de suma importância para a efeti-
vação da PNRS e dos ODS: a participação de diversos setores da sociedade. O princí-
pio da logística reversa prevê que aquele que coloca o produto no mercado, podendo 
ser o fabricante, importador, distribuidor ou comerciante, deverá ter responsabilida-
de solidária pela recuperação desses produtos após o descarte realizado pelo consu-
midor. Já a responsabilidade compartilhada, que encontra previsão no inciso VII do 
artigo 6º da Lei 12.305/2010 abarca os responsáveis por todas as etapas do produto, 
desde a possível extração da matéria-prima até chegar no comprador ou consumidor. 
Assim, é necessária uma participação ampla e com consciência ambiental para posi-
tivação tanto do princípio quanto das políticas públicas que o regem.

Por fim, foi abordada a questão do Consumo Sustentável, o contexto histórico, 
conceitos e atualmente sua previsão, com destaque, na Política Nacional de Resíduos 
Sólidos.

Lei 12.305/2010 Art. 3° Inciso XIII – Padrões sustentáveis de pro-
dução e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma 
a atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores 
condições de vida, sem comprometer a qualidade ambiental e o 
atendimento das necessidades das gerações futuras;

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo principal do projeto consistiu em analisar as políticas ambientais sob 
dois prismas: no âmbito apenas interno e também em coordenação com o direito 
ambiental internacional, mais precisamente com os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável, analisando as normas que visam dar respostas aos princípios estabeleci-
dos no direito internacional. 

Em relação à Política Nacional de Resíduos Sólidos, foram analisados os objetivos, 
princípios, diretrizes e instrumentos. E quais são os mecanismos de efetividade para al-
cançar os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, também conhecido como Agen-
da 2030. Entretanto, apesar das organizações civis criadas para ajudar a disseminar os 
ODS, do plano de logística sustentável de diversos entes federativos, dos tribunais de 
justiça, que visam um consumo sustentável, observa-se que o Direito e os Estados con-
seguem tutelar essas questões somente até certos pontos, pois o grande agente capaz de 
revolucionar ao ponto de alcançarmos resultados significativos é a sociedade. 
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Dessa forma, ao tratarmos, por exemplo, do princípio da responsabilidade com-
partilhada sobre o ciclo de vida dos produtos, princípio esse que traz responsabilida-
de para toda a sociedade, assim como para as indústrias, para o comércio, para o setor 
de serviços e também para as instâncias do poder público, precisamos ter consciência 
que é ineficaz dar responsabilidade sem educação, pois para que seja alcançado uma 
produção e um consumo de forma sustentável para as atuais e que garanta uma socie-
dade saudável para futuras gerações, é essencial que haja um movimento por parte do 
Governo com o intuito de conscientizar a importância da participação social, o papel 
da reciclagem e principalmente que mostre a necessidade da redução do consumo, 
que evita assim, milhares de rejeitos e resíduos gerados em grande proporção.
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RESUMO

O presente resumo expandido tem a finalidade de sintetizar, de modo geral, o 
teor da pesquisa realizada em projeto de Iniciação Científica desenvolvido entre 
agosto/2016 e julho de 2017, que teve por escopo a compreensão da temática 
ambiental e a contextualização do processo de licenciamento ambiental no Bra-
sil, bem como propõe uma reflexão acerca da danosidade de recente Proposta 
de Emenda Constitucional tendente a descaracterização do instituto. Para tan-
to, a pesquisa desenvolveu-se pelo método dedutivo-indutivo e comparativo, 
amparado na evolução histórico-evolutiva das normas jurídicas aplicáveis ao 
licenciamento ambiental. Visa, ainda, a exposição dos resultados efetivamente 
obtidos com a pesquisa, e delimitar as referências utilizadas. 

PALAVRAS-CHAVE

Licenciamento ambiental, efetividade normativa, retrocesso socioambiental.

1. INTRODUÇÃO

O presente projeto de iniciação científica visou analisar a contextualização do 
processo de licenciamento ambiental no Brasil, relacionando-o com a Proposta de 
Emenda Constitucional de 2012, em tramitação no Congresso Nacional. O proble-
ma central explicitado consiste na intenção de flexibilização do instituto em tela, em 
razão de motivações de cunho eminentemente político, o que representa verdadeira 
ameaça ao direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, pre-
conizado pela Constituição Federal de 1998, e retrocesso para o sistema de proteção 
ambiental consagrado pela legislação infraconstitucional. Neste sentido, objetivou-se 
demonstrar através de vasto estudo bibliográfico que o licenciamento ambiental é o 
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instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente mais eficaz no controle de riscos 
ambientais. Todavia, através de estudo de caso pelo método comparativo, buscou-se 
demonstrar que o instituto possui também falhas e deficiências sérias que necessitam 
ser minimizadas para que o licenciamento possa conduzir à real efetivação da tutela 
ambiental, e alcançar os objetivos para os quais foi criado. Além disto pretendeu-se 
alertar para as consequências negativas que a aprovação da PEC nº 65 de 2012 pode 
causar, contribuindo para o aumento das catástrofes ambientais, muitas vezes irre-
versíveis.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

Inicialmente, analisaram-se conceitos base do instituto em tela através da pes-
quisa bibliográfica e documental, relacionando-o com o importante papel das políti-
cas públicas em relação à efetividade da tutela ambiental. Para tanto, examinou-se a 
Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) e os seus principais instrumentos de 
gestão e controle, dentre os quais destaca-se o licenciamento ambiental, um dos seus 
mais relevantes institutos em face de riscos incertos. 

No âmbito normativo, foram analisadas a Constituição Federal, Lei nº 
6.938/1981, Lei complementar nº 140/2011, Resoluções do CONAMA nº 001/1986, 
006/1986, 009/1987 e 237/1997, além do Decreto Federal nº 99.274/1990. Esta etapa 
foi essencial para a análise e entendimento do processo a que se sujeita o licencia-
mento ambiental, procedimento legal, principais características, natureza jurídica 
quais atividades que o ensejam, aplicação, competência, etapas e tipos de licenças e 
medidas mitigatórias e compensatórias, tendo em vista a sua relevância na proteção 
ambiental.

Utilizou-se também de estudo de caso através do método comparativo das duas 
principais empresas mineradoras do oeste do Pará, a Mineração Rio do Norte -MRN, 
e a ALCOA Aluninium S/A. Ambas eram exploradoras da mesma substância, a bau-
xita, bem como situavam-se na mesma região e bioma, de forma que foi possível 
analisar um potencial de impacto ambiental equivalente. Por outro turno, as empre-
sas estudadas possuíam históricos de implantação completamente distintos, tendo 
em vista que estes se deram em momentos político, históricos e ambientais com-
pletamente distintos. A primeira, em momento anterior a efetivação da legislação 
ambiental do meio ambiente, em especial no que tange ao licenciamento ambiental, 
e a última, em momento posterior, quando a legislação já estava vigente e em plena 
aplicação.

Por meio desta metodologia, foi possível constatar a aplicação real do instituto 
na prática, bem como suas consequências positivas e negativas ante à efetivação da 
tutela ambiental.

Além disto, examinou-se a Proposta de Emenda à Constituição Federal nº 65 de 
2012, em tramitação no Congresso Nacional, o que foi feito através da leitura e aná-
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lise dos textos legislativos, relacionando-os com as possíveis consequências negativas 
de suas aprovações para o sistema de proteção ao meio ambiente

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Considerada a normatividade brasileira vigente, foi possível constatar que o li-
cenciamento ambiental é o instrumento de natureza preventiva mais eficaz de que o 
Poder Público dispõe para viabilizar a utilização racional dos recursos ambientais de 
modo a alcançar a finalidade de preservação do meio ambiente ecologicamente equi-
librado para as presentes e futuras gerações preconizada pela Constituição Federal.

Como forma de comprovação da efetividade do instituto além do plano teórico, 
foi feito um estudo de caso, com amparo no conteúdo da dissertação defendida por 
Laura de Nazaré Rocha Andrade, no Programa de Mestrado em Direito da Univer-
sidade Católica de Santos, sob o tema “A exploração da bauxita no oeste do Pará: a 
efetividade dos estudos ambientais”.  

No respectivo trabalho, foi feita uma análise comparativa entre a implantação 
das duas principais empresas mineradoras localizadas no Oeste do Estado do Pará 
para compreender como vinha ocorrendo o desenvolvimento da atividade minerária 
diante dos estudos ambientais e da legislação brasileira, com a finalidade de constatar 
a efetividade desses processos. 

De forma similar, as duas empresas mineradoras pesquisadas eram explorado-
ras da mesma substância, bem como situavam-se na mesma região e bioma, deno-
tando, desta forma, capacidade de causar impactos equivalentes. Sob outro prisma, 
as empresas estudadas explicitavam características radicalmente diferentes no que 
tange aos seus históricos de implantação, visto que o início de suas atividades se deu 
em momentos histórico-político-ambientais completamente distintos.  

Inicialmente, estudou-se a Mineração Rio do Norte – MRN, maior produtora 
de bauxita no Brasil, representando cerca de 80% (oitenta por cento) da produção 
nacional. Entre o final da década de 70 e o início da década de 80, época em que ini-
ciou suas atividades, inexistia legislação ambiental que impusesse os estudos exigidos 
atualmente para o exercício da atividade mineradora, razão pela qual a empresa foi 
implantada sem o necessário rigor ambiental. 

Em um segundo momento, analisou-se a ALCOA Aluminium S/A, instalada 
no município de Juriti, a qual iniciou suas atividades no ano de 2005. Sua implanta-
ção norteou-se pela legislação ambiental e em respeito ao ideal do desenvolvimento 
sustentável, fato este que contribuiu para a integração do crescimento econômico e 
social do município. 

Entre o período de implantação das duas empresas, ocorreram importantes in-
serções legislativas no ordenamento jurídico brasileiro, que impactaram os resulta-
dos obtidos. Neste sentido, a Lei nº 6.938/81, que criou a Política Nacional do Meio 
Ambiente, promoveu mudanças inovadoras e significativas no sistema de proteção 
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ambiental nacional, dentre as quais salienta-se a necessidade de realização do licen-
ciamento ambiental e do estudo prévio de impacto ambiental pelo empreendedor 
que desenvolve atividades passíveis de causar grandes impactos. 

Com o advento da legislação, a licença ambiental passou a ser uma exigência 
para as atividades causadoras de grande impacto ambiental, como é o caso da mine-
ração. 

No caso da primeira empresa, a MRN, a implantação do projeto, pioneiro na 
região, resultou em um desenvolvimento econômico ímpar, bem como gerou receita 
para o município. Contudo, explicitou diversos reflexos negativos, ocasionando o au-
mento populacional onde não havia qualquer infraestrutura, bem como degradações 
ambientais de toda sorte. 

Identificaram-se, em suma, os seguintes impactos ambientais antes de 1981: o 
desmatamento das áreas de lavra, com retardamento no reflorestamento; afugenta-
mento da fauna; emissões de poeira da bauxita, pois não havia filtros; poluição sono-
ra, conflitos de uso e ocupação do solo; turbidez da água, assoreamento e poluição 
dos lagos.

Posteriormente, com a imposição legal dos instrumentos e parâmetros estabe-
lecidos pela Lei nº 6.998/81, houve uma significativa diminuição dos impactos na 
área de lavra, o que se deu por meio da realização do EPIA, que, além de prever os 
impactos, propõe alternativas, e medidas mitigatórias e compensatórias. 

Como consequências positivas dos estudos ambientais e da implantação do 
empreendimento de acordo com a legislação ambiental, destacaram-se:  a redução 
no intervalo de tempo entre o processo de desmate pela metade (de 12 doze para 
6 meses); a instalação de filtros reduzindo bruscamente as emissões atmosféricas 
e diminuição da alteração da qualidade do ar; diminuição dos processos erosivos; 
diminuição da alteração da qualidade das águas;  diminuição da vulnerabilidade e 
contaminação do aquífero subterrâneo; desenvolvimento de atividades socioambien-
tais com as comunidades e outros programas de apoio aos ribeirinhos; redução da 
degradação da vegetação.

Com o passar dos anos e a implementação da legislação ambiental, a MRN foi se 
adequando às determinações do órgão ambiental, entretanto, alguns problemas am-
bientais, que tiveram origem no período de ausência de normas protetivas, restaram 
pendentes de solução, permanecendo sem resultados positivos. Grande parte dos da-
nos ocorridos na época da implantação da empresa, contudo, foram recuperados em 
decorrência da exigência das leis supervenientes.

Por outro turno, a implantação da segunda mineradora – a ALCOA, se deu no 
ano de 2005, e, por tal razão, o processo de licenciamento ambiental se baseou inte-
gralmente na Lei Federal nº 6.938/81 e demais leis que tratam da matéria.

A atuação da empresa além de demonstrar preocupação com os aspectos am-
bientais legais, também se destacou por valorizar a questão social. Neste sentido, em-
penhou-se em atividades de estímulo e valorização do município e sua população, a 



241

A MATEMÁTICA ESTÁ EM TUDO!

partir de projetos destinados a desenvolver alternativas de geração de rendas para os 
locais, além de incluí-los em outros projetos semelhantes coordenados pela empresa 
em parceria com a prefeitura, outros órgãos e entidades.

Ademais, no licenciamento ambiental desta empresa houve a participação da 
comunidade na realização de três audiências públicas ocorridas durante o processo, 
fato este que representou um marco para a região, devido ao elevado número de 
participantes, estimados em 5.000 (cinco mil) pessoas, dentre moradores da cidade 
(populações tradicionais e ribeirinhos), representantes do Ministério Público Federal 
e Estadual, além de membros de ONGs, da Prefeitura e da Secretaria do Meio Am-
biente.

Os impactos ambientais considerados significativos pelo EPIA/RIMA elabora-
do se relacionavam com as etapas de implantação da empresa, e foram destacados, 
dentre outros: a remoção da cobertura vegetal para construção de estradas principais; 
a aquisição/construção de moradias na cidade de Juruti; a construção de alojamen-
tos temporários e a geração de resíduos sólidos (domésticos e industriais). Também 
foram identificados impactos positivos, tais como a mobilização dos seguimentos 
populacionais, a oferta de empregos e aumento de receitas, bem como a dinamização 
da economia. 

Cumpre salientar que as condicionantes, compensações e medidas mitigatórias 
foram cumpridas pela empresa, que até mesmo ultrapassou as previsões do EPIA, sa-
tisfazendo de forma diferenciada as exigências ambientais. Desta forma, foi possível 
verificar que a segunda empresa analisada levou em consideração não somente os 
impactos ambientais de sua atividade, mas também os sociais e econômicos. Obser-
vou-se, portanto, que o projeto como desenvolvido pela ALCOA trouxe alterações 
positivas no modo de vida da população diretamente atingida. 

Conclusivamente, entendeu-se que para o desenvolvimento da atividade mi-
nerária, é necessário um planejamento rígido de implantação, que compreende um 
processo complexo, e se estende desde os estudos ambientais até o controle e fiscali-
zação de operações. 

Contudo, a análise prática permitiu demonstrar que, embora os estudos am-
bientais estejam sendo realmente eficientes dentro da sua finalidade de prevenção 
da degradação ambiental, há que se realizar ajustes no âmbito da cooperação entre 
os diversos atores que estão envolvidos no processo de licenciamento ambiental, pri-
mordialmente, no que se refere aos órgãos governamentais. 

Por fim, constatou-se a necessidade de maior agilidade por parte dos órgãos 
ambientais na análise dos estudos ambientais, em especial o EPIA, bem como ao 
determinar o cumprimento das medidas previstas nele e em outros estudos eventu-
almente solicitados. 

Tendo em vista o cenário fático em que se insere o instituto do licenciamento 
ambiental na atualidade, era de se esperar que tanto os órgãos quanto a legislação 
ambiental estivessem sendo reforçados, de forma a garantir um efetivo controle das 
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atividades causadoras de impactos ambientais relevantes, tornando suas formas de 
avaliação e aferição mais rigorosas. 

Contudo, decisões políticas vem sendo tomadas em sentido contrário aos avan-
ços já alcançados pela legislação na efetivação da tutela ambiental explicitados neste 
trabalho, bem como em verdadeira dissonância com o direito fundamental ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado consagrado pela Constituição Federal de 1998.

Em 27 de abril de 2016, foi aprovada a Proposta de Emenda à Constituição nº 
65 de 2012 (PEC nº 65/2012) na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do 
Senado Federal, apresentada pelo senador Acir Gurgacz (PDT-RO) e relatada pelo 
senador Blairo Maggi (PR-MT), propondo o acréscimo de um sétimo parágrafo ao 
artigo 225 da Constituição Federal. O referido parágrafo dispõe que “a apresentação 
do estudo prévio de impacto ambiental importa autorização para a execução da obra, 
que não poderá ser suspensa ou cancelada pelas mesmas razões a não ser em face de 
fato superveniente”.

O dispositivo da proposta viola cláusulas pétreas da Constituição Federal de 
1998, em especial o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equili-
brado e a separação dos poderes, como também encontra obstáculo nos princípios 
constitucionais da participação popular, da informação, da precaução e da inafasta-
bilidade da jurisdição, pois demonstra clara incompatibilidade com o regime consti-
tucional de proteção ao meio ambiente.

Ao determinar que a simples apresentação do Estudo Prévio de Impacto Am-
biental importa em autorização para a execução de obra, a PEC nº 65 de 2012 des-
caracteriza o processo do licenciamento ambiental, e cria exceção incompatível com 
os dispositivos constitucionais, além de confrontar com o princípio da moralidade 
administrativa e do interesse público de proteção ambiental.

Outra questão relevante diz respeito à parte da emenda que veda a suspensão ou 
cancelamento da obra, exceto nos casos em que se constate ocorrência de fato super-
veniente. Tal previsão fere ao direito constitucional de acesso à justiça e ao princípio 
da inafastabilidade da jurisdição, expresso no artigo 5º, inciso XXXV da Constituição 
Federal. 

Outrossim, além de colidir com dispositivos e princípios constitucionais, a PEC 
nº 65 de 2015 carece de juridicidade, pois estabelece um procedimento que autoriza 
a execução de obras potencialmente poluidoras, em dissonância com as normas in-
fraconstitucionais que regem a matéria do licenciamento ambiental, e, em especial 
contradição às diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), instituída 
pela Lei nº 6.938/1981.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar das dificuldades, não há dúvidas de que o licenciamento ambiental é 
fundalmental para a efetivação da tutela ambiental, concretização dos princípios de 
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direito ambiental, bem como a aplicação de todo o aparato legal protetivo que vem 
sendo elaborado desde a década de 80, com a edição da Política Nacional do Meio 
Ambiente

Os casos práticos analisados, apesar de demonstrarem uma efetiva contribui-
ção dos instrumentos de gestão instituídos pela Lei nº 6.938/81 para a preservação 
e proteção ambiental, em especial o licenciamento ambiental, apontam para uma 
realidade de necessário reforço das instituições e agentes relacionados ao processo 
licencitório, no que tange à questão estrutural, de monitoramento e controle das ati-
vidades causadoras de grande impacto, da qual a mineração é apenas um exemplo.

Com relação ao mérito da PEC nº 65 de 2012, a proposta demonstra clara in-
compatibilidade com o regime constitucional de proteção ao meio ambiente, na me-
dida em que autoriza a execução de obra mediante a apresentação do EIA, dispen-
sada a sua análise por órgão ambiental competente, como também sem que haja a 
obrigatoriedade de que lhe seja conferida publicidade.

O dispositivo da proposta como foi apresentado viola cláusulas pétreas da Cons-
tituição Federal de 1998, em especial o direito fundamental ao meio ambiente ecolo-
gicamente equilibrado e a separação dos poderes, como também encontra obstáculo 
nos princípios constitucionais da participação popular, da informação, da precaução 
e da inafastabilidade da jurisdição. 

Foi possível constatar nesta pesquisa, portanto, a importância dos avanços al-
cançados pela legislação ambiental no que se refere ao licenciamento ambiental, mas 
sobretudo, à necessidade de manutenção e aperfeiçoamentos deste processo e da sua 
implementação dentro da realidade prática e das suas atividades ensejadoras, como 
forma de evitar que a legislação se torne obsoleta e ineficaz.

Por todo o exposto, percebe-se a importância da temática relativa à PEC nº 
65 de 2012, que, caso aprovada, ocasionará grave retrocesso aos direitos e garantias 
fundamentais e princípios já consagrados pela Carta Magna, além da legislação in-
fraconstitucional protetiva. 

O papel do licenciamento ambiental, como se pode observar na presente pes-
quisa, é fundamental para a efetivação da tutela ambiental, principalmente no que se 
refere à concretização dos princípios de direito ambiental da precaução, prevenção e 
do desenvolvimento sustentável. 

Apesar das dificuldades que o instituto já enfrenta para a efetivação dos seus 
objetivos, resta claro que a permissão de execução de obras ou empreendimentos 
de forma irresponsável, e consequente flexibilização ou até mesmo a supressão das 
etapas caracterizadoras do licenciamento ambiental por meio da aprovação da PEC 
nº 65 de 2012 pode causar danos irreparáveis, além de incorrer em flagrante incons-
titucionalidade. 
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RESUMO

Este trabalho visa compreender o papel do arquiteto e urbanista no desenvol-
vimento sustentável de cidades detentoras de unidades de conservação urba-
nas e teve como base o estudo de uma Unidade de Conservação no Litoral Sul 
Paulista, região da Juréia, na Reserva de Desenvolvimento Sustentável Barra do 
Una (RDSBU), em Peruíbe, SP. Para tanto foi utilizado como metodologia o 
levantamento e análise do referencial teórico, mapas, legislações ambientais e 
urbanísticas e a realização de pesquisa de campo com a  coleta de depoimentos 
de moradores e agentes sociais obtendo como resultado um diagnóstico com 
os principais problemas e potencialidades existentes neste local. A pretensão, a 
partir da pesquisa de IC, é evoluir para o Trabalho de Final de Curso (TC), no 
desenvolvimento de um projeto de arquitetura e urbanismo para a área citada, 
cujas proposições contribuam com a comunidade local e abra caminhos para o 
pensamento crítico a respeito do tema.

PALAVRAS-CHAVE

Unidades de Conservação Urbanas, arquitetura sustentável, gestão de resíduos 
sólidos. 

1. INTRODUÇÃO

Pensar no desenvolvimento das cidades e sua relação com o meio natural é hoje 
um exercício fundamental para que se possa garantir a sustentabilidade do nosso 
planeta. A urbanização na região costeira do Brasil tem historicamente se expandido 
sobre a influência de atividades econômicas de grande relevância nacional e que atra-



247

A MATEMÁTICA ESTÁ EM TUDO!

em, cada vez mais, uma parcela significativa de pessoas que passam a habitar o seu 
território. (CUNHA (2005); OLIVEIRA (2013)). 

Considerando que a zona costeira reúne uma grande variedade de ecossistemas 
de características e fragilidades ímpares, como o Bioma Mata Atlântica, a floresta de 
restinga e os mangues, esses avanços socioeconômicos que por um lado promovem 
o crescimento do país, por outro, colocam em risco o equilíbrio socioambiental, uma 
vez que essas atividades carecem de uma melhor distribuição e ocupação espacial, 
assim como, de infraestruturas voltadas para o saneamento ambiental, transporte, 
saúde, habitação, etc. (CUNHA, 2005; OLIVERIA,2013). 

Dentro deste contexto esta pesquisa visa analisar a contribuição do arquiteto 
e urbanista no desenvolvimento sustentável de cidades detentoras de unidades de 
conservação e, também, instigar o pensamento crítico no atual contexto de formação 
das cidades. 

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

Foi realizado o estudo e análise do referencial teórico para compreensão e aná-
lise do processo histórico de evolução da região, objeto de estudo, com a posterior 
produção de mapa síntese com a linha do tempo indicando os principais fatos inter-
nos e externos que influenciaram na ocupação dos espaços e nas diversas fases que 
sucumbiram na criação das unidades de conservação ambiental existentes. Ainda 
como entendimento da região, foi estudado os aspectos físicos da Juréia, como: a 
geomorfologia, a hidrografia, a vegetação e o clima, também com a elaboração de 
mapa síntese.  

Foram realizados os estudos das legislações urbanísticas e ambientais pertinen-
tes ao tema. Foi possível com este estudo compreender os diversos aspectos legais 
que influenciam direta ou indiretamente na questão ambiental e no desenvolvimento 
da cidade de Peruíbe, em especial na RDSBU, e como estes aspectos se relacionam 
entre si. 

Outras produções científicas foram sendo pesquisadas e analisadas no decorrer 
do desenvolvimento dos trabalhos, e que propuseram uma visão mais analítica sobre 
a existência de alguns problemas e potencialidades existentes atualmente na RDSBU.

Foram desenvolvidos trabalhos em campo para o confronto e confirmação das 
informações obtidas através dos estudos realizados com o referencial teórico. 

Conforme foram sendo produzidos os fichamentos do referencial teórico e a 
elaboração dos mapas sínteses, foi feita a sistematização das informações e dos resul-
tados obtidos por meio da produção de relatório de pesquisa.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Pode-se observar que no Brasil, desde o final do século passado e início desde 
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século, vem promovendo ações no desenvolvimento de instrumentos legais que pas-
saram a disciplinar o ordenamento de áreas costeiras e o manejo adequado dos recur-
sos naturais com o objetivo de garantir o desenvolvimento sustentável e a qualidade 
de vida da população local, assim como, a preservação e proteção dos ecossistemas 
ambientais (ASMUS,2006; CUNHA,2005; SCHENINI,2004). Entre esses instrumen-
tos estão: o Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE), definido na Política Nacional 
de Gerenciamento Costeiro; e o Plano de Manejo, instituído através do Sistema Na-
cional de Unidades de Conservação. 

Um dos pontos positivos observados neles é a promoção da gestão participati-
va, em que a sociedade civil, os entes da esfera governamental e do setor econômico 
passaram a discutir em conjunto as diversas questões que envolve o desenvolvimento 
sustentável da região costeira e a preservação de seu meio ambiente (ASMUS,2006; 
CUNHA 2005; SCHENINI,2004), demonstrando a relevância no desenvolvimento e 
aplicação desses instrumentos legais. 

Estudando a comunidade Vila Barra do Una, RDSBU, pode-se observar diversas 
questões que são enfrentadas numa escala maior dentro dos centros urbanos das ci-
dades que compõe a região da zona costeira do estado de São Paulo. A deficiência no 
saneamento ambiental, a questão fundiária, e a falta de planejamento adequado no 
desenvolvimento da mobilidade urbana, são questões recorrentes. Porém, destaca-se 
também o grande potencial existente para o desenvolvimento do turismo ecológico, 
uma excelente alternativa para o desenvolvimento socioeconômico das cidades cos-
teiras. 

A Vila Barra do Una abriga uma comunidade de caiçaras e é classificada como 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável de acordo com o Sistema Nacional de Uni-
dades de Conservação (SINUC), o que tem garantido a permanência dessa comuni-
dade no interior de uma das áreas mais bem preservadas dos ecossistemas da Mata 
Atlântica, restinga e mangues (VERONEZ; BARRELLA, 2016). Entretanto, se veri-
fica uma falha existente com a falta de constituição do conselho deliberativo, assim 
como o atraso na elaboração e conclusão do Plano de Manejo nessa unidade de con-
servação, o que coloca em risco o desenvolvimento socioeconômico sustentável desta 
população. 

 A regularização fundiária, após a região ser considerada de preservação am-
biental, é outro agravante, pois tem criado incertezas quanto a permanência dos mo-
radores naquele local. Vale ressaltar que eles possuem um histórico de ocupação na 
Juréia que remonta ao período colonial (FERREIRA, 2015; SANCHES, 2004). 

O Acesso a vila tem-se mostrado um grande entrave para o desenvolvimento 
das atividades cotidianas dos moradores (PEDROSA; CLAUZET,2016). Durante o 
desenvolvimento desta pesquisa, foram vários os dias em que o transporte públi-
co, principal meio de condução da população que vive no interior da Juréia, ficou 
suspenso em função da má condição de trafegabilidade da estrada que liga a vila ao 
centro da cidade de Peruíbe. O tempo de deslocamento, que chega a atingir cerca 
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de 2 horas, e as inconstâncias nos horários disponíveis dos ônibus contribuem com 
o agravamento deste problema (PEDROSA; CLAUZET,2016). Isso tem provocado 
impacto também na economia local, uma vez que o número de visitantes reduz con-
sideravelmente nessas condições. 

Figura 1 – Imagem da condição de trafegabilidade da estrada Barra do Una em 01/2017. 

Fonte.: portal g1.Globo.com, acesso em 15/01/2017. Foto de Silvia Rodrigues. 

Também foi identificado a falta de saneamento básico e ambiental adequado 
para região (NARDINI,2016; QUINONES, MENEZES, 2014; SASSAKI, BARONI, 
COSTA-LUCAS, et al, 2016). Não há uma rede pública de coleta e destinação do 
esgoto, sendo ele realizado em fossas domésticas. 

A coleta e destinação dos resíduos sólidos, apesar de existente, demonstra ser 
insuficiente. É realizado pela prefeitura uma vez por semana, porém, nos dias em que 
a vila Barra do Una fica inacessível devido as condições da estrada este serviço não é 
realizado, evidenciando, assim, a fragilidade e a necessidade de uma maior atenção 
a esta questão. Não existe, atualmente, um plano de gestão dos residuos sólidos que 
contemple esta particularidade, considerando a distância em que a Vila Barra do Una 
se encontra do meio urbano e por estar inserida em um meio ambiente de extrema 
fragilidade. 

Levando em conta que a Vila barra do Una é uma unidade de conservação am-
biental, a conscientização ambiental em relação a devida coleta e destinação do lixo 
gerado no local, mostra-se inexistente. Há um volume expressivo de lixo que é en-
contrado espalhado pela praia, área de restingas, mangues e marisma (SASSAKI; BA-
RONI; COSTA-LUCAS, et al, 2016) e que é agravado em períodos de alta temporada. 
Não há pontos de coleta de lixo pela comunidade, existindo apenas um contêiner na 
área central da vila (NARDINI,2016). 

A cidade de Peruíbe, assim como as demais cidades litorâneas do estado de São 
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Paulo, enfrenta sérios problemas com a destinação final do lixo gerado com a falta 
de espaços e aterros sanitários adequados (SASSAKI; BARONI; COSTA-LUCAS, et 
al., 2016).

O município de Peruíbe aprovou, recentemente, seu Plano Municipal de Gestão 
integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) que está alinhado com a Política Nacional 
dos Resíduos Sólidos, sinalizando um pequeno avanço nesta questão. 

Gráfico 1 – Volume de resíduos sólidos encontrados na região de entremarés, mangues e 
marismas, por espécie. 

Fonte.: SASSAKI; BARONI; COSTA LUCAS, 2016, p. 90.

Figura 2. Imagens de resíduos sólidos encontrados ao longo da estrada principal da vila Barra do 
Una e de contêineres existentes no acesso principal à praia, em 03/2017.

Fonte: Arquivo do pesquisador – 26.03.2017.

No decorrer da pesquisa foi possível identificar exemplos exitosos com reper-
cussão internacional e que envolvem a participação de comunidades, governos, e 
outros organismos da sociedade civil na gestão e elaboração de planos de manejo de 
comunidades que vivem em áreas de proteção ambiental, bem como a promoção da 
gestão adequada dos resíduos sólidos. Estes exemplos podem ser utilizados como 
estudo na implantação de projetos e elaboração do Plano de Manejo da Vila Barra do 
Una e em outras cidades detentoras de unidades de conservação ambientais. O caso 
da Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá, no Amazonas, e os projetos 
voltados para a gestão dos resíduos sólidos realizados no município de Cumbe, no 
estado de Sergipe, e no vilarejo de Tofo, província costeira de Inhambane, em Mo-
çambique, representam esses exemplos.  
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Em Mamirauá, a participação do saber da comunidade tradicional local soma-
do aos conhecimentos científicos tem proporcionado o desenvolvimento sustentável 
da população e a preservação e proteção do meio ambiente na Amazônia. 

No município de Cumbe e no vilarejo de Tofo, o envolvimento da população 
mais carente nas atividades de reaproveitado do lixo tem gerado oportunidades de 
integração, geração de renda, e promoção da dignidade social para essas pessoas, ao 
mesmo tempo que tem promovido a conscientização e a educação ambiental.

A Reserva de Desenvolvimento sustentável Barra do Una demonstra ter um 
forte potencial para o desenvolvimento do turismo de base comunitária. A existên-
cia de uma natureza rica em biodiversidade, praias e cachoeiras soma-se a um grau 
expressivo de conhecimento na atividade de turismo e certo nível de organização so-
cioprodutiva pelos moradores do vilarejo (FERREIRA, 2015; CLAUZET, RAMIRES, 
CHAMITE, et al., 2015).

Os instrumentos urbanísticos do município de Peruíbe, como o Plano Diretor, 
A Lei de Uso e Ocupação do Solo e o Código de Obras demonstram certo grau de 
preocupação com a questão do meio ambiente e o desenvolvimento sustentável do 
município. Porém, a questão fundiária parece ser o ponto mais crítico a ser enfrenta-
do pelo município em seu planejamento urbano, uma vez que o modelo de expansão 
urbana e ocupações irregulares tem pressionado cada vez mais áreas de preservação 
ambiental (LITORAL SUSTENTÁVEL,2012).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A demanda cada vez maior por território para o desenvolvimento das ativida-
des econômicas e sociais e o choque com ecossistemas existentes tem requerido uma 
atenção especial no desenvolvimento de planos e estratégias que visam o desenvolvi-
mento sustentável da região costeira no Brasil. 

Diversos instrumentos legais foram sendo implantados para buscar esse equi-
líbrio e promover o desenvolvimento das cidades localizadas em regiões costeiras. 
Entre estes instrumentos destaca-se o Zoneamento Ecológico Econômico e o Plano 
de Manejo de Unidades de Conservação que vem, respectivamente, ordenar o espaço 
territorial e normatizar o uso sustentável dos recursos naturais através de uma gestão 
participativa, envolvendo a sociedade como um todo. 

A comunidade de caiçaras que habitam a Reserva de Desenvolvimento susten-
tável Barra do Una tem enfrentado problemas relacionado ao transporte público, a 
falta de infraestrutura adequada de saneamento ambiental e o incentivo para o desen-
volvimento de atividades econômicas baseadas no potencial existente. Muitos desses 
problemas são encontrados nos grandes centros urbanos, porém, esta população tem 
demonstrado, mesmo assim, um forte respeito e sentido de pertencimento com o local. 
Isso tem contribuído para o equilíbrio e a manutenção ambiental existente ali há anos.  

A execução de programas, planos e principalmente a elaboração do Plano de 
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Manejo para esta unidade de conservação, hoje inexistente, pode contribuir signifi-
cativamente para o desenvolvimento sustentável desta população e garantir a elas e a 
suas gerações futuras a manutenção da sua dignidade social e a sua evolução socioe-
conômica. Manter essa população dentro da unidade de conservação é valer também 
com a preservação e a proteção dos ecossistemas ali existentes. 

Dentro deste universo, os profissionais de arquitetura e urbanismo podem cola-
borar com seus conhecimentos técnicos na elaboração de projetos, programas e planos 
que visem uma melhor organização e ocupação do território, garantindo, assim, o de-
senvolvimento sustentável de cidades detentoras de unidades de conservação urbanas. 

Considerando o objetivo de dar continuidade a este estudo na elaboração do 
trabalho de conclusão do curso de arquitetura e urbanismo foi possível identificar al-
gumas potencialidades que poderão ser aprofundadas para posterior desenvolvimen-
to de um projeto que vise cooperar com o desenvolvimento sustentável da população 
caiçara na vila Barra do Una e da cidade de Peruíbe, bem como, servir de modelo 
para as demais cidades situadas em regiões costeiras. 
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RESUMO

O objetivo deste projeto é examinar, através de uma análise documental e bi-
bliográfica, a fase da proteção pré-normativa do refugiado e encontrar padrões 
de proteção/exclusão dos refugiados. Sendo assim, serão analisados os travaux 
préparatoires (documentos preparatórios) da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951 (Convenção de Genebra) e o seu texto 
final, bem como o seu Protocolo Adicional de 1967. Ao analisar os documen-
tos preparatórios examinaremos os reais interesses dos Estados, ou seja, se são 
pró ou contra os refugiados, por qual ou quais motivos decidiram participar da 
criação da norma e como esses interesses impactaram no texto final de modo a 
garantir ou não a proteção dos refugiados. Esta pesquisa faz parte de um gran-
de projeto que estuda o que pode contribuir para o Estado de asilo excluir o 
refugiado nas três etapas de proteção no regime dos refugiados: pré-proteção; 
proteção na Convenção de Genebra; e proteção pós-Convenção de Genebra.

PALAVRAS-CHAVE

Refugiados, Convenção, Protocolo.

1. INTRODUÇÃO

A proteção do refugiado foi regulada pela Convenção Relativa ao Estatuto do 
Refugiado de 1951 (Convenção de Genebra) e pelo seu Protocolo Adicional de 1967. 
Para essa normatização, o refugiado é a pessoa que saiu de um Estado de origem por 
ter sofrido – ou ter o temor de sofrer – “perseguição pelas razões de raça, religião, 
nacionalidade, pertencer a um grupo social ou opinião política” (CONVENÇÃO DE 
GENEBRA, artigo 1c). 
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Como o refugiado não pode, ou em razão do temor de perseguição, não quer 
retornar para o seu Estado de origem, ele tem a opção de solicitar a proteção em um 
Estado de asilo (signatário dos seus tratados internacionais). Nesse contexto, a pro-
teção do refugiado está associada com a responsabilidade individual obrigacional do 
Estado de asilo. Não obstante o fato de existir a proteção do refugiado, outros fatores 
causais (não normativos) podem contribuir para o Estado de asilo impedir que o 
refugiado obtenha a proteção. 

O objetivo deste projeto é examinar a fase da proteção normativa do refugiado 
nos  travauxs préparatoires da Convenção das Nações Unidas sobre o Estatuto dos 
Refugiados de 1951 (Convenção de Genebra). Travauxs préparatoires é o nome usado 
para descrever a evidência da negociação, discussão e rascunho do texto final de um 
tratado, no caso a Convenção de Genebra. Esta proposta origina-se em uma pesquisa 
sobre o que pode contribuir para o Estado de asilo excluir o refugiado nas três etapas 
de proteção no regime dos refugiados: pré-proteção; proteção na Convenção de Ge-
nebra; e proteção pós-Convenção de Genebra. Este projeto, portanto, está na segunda 
etapa. 

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

A metodologia utilizada neste trabalho, em um primeiro momento, foi a pesqui-
sa bibliográfica, onde foi feita a leitura de artigos e trabalhos posteriores elaborados 
por alunos e pelo orientador deste projeto, que tratam do tema de uma perspectiva 
histórica, ou seja, antes de chegar no momento da norma, que é o objeto de estudo 
deste trabalho. 

Após análise de conteúdo histórico, foi feita a análise documental, em que foi 
analisado o livro do Dr. Paul Weis, “The Refugee Convention, 1951: The Travaux Pre-
paratoires Analysed With a Commentary”. Neste livro o autor compilou os documen-
tos preparatórios disponibilizados pela Organização das Nações Unidas (ONU) e 
após a discussão de cada artigo, ele adicionou um comentário analisando o que tinha 
sido discutido. Esse trabalho foi utilizado como base desta pesquisa. 

Posteriormente, realizou-se a leitura e a análise comparativa entre o que foi dis-
cutido no rascunho da norma e o que está posto no texto final da mesma. E para 
finalizar a pesquisa, foi analisado o Protocolo Adicional de 1967, através da leitura do 
Protocolo em si e de artigos que discutem os motivos da criação desse documento e 
se ele alcançou ou não seus objetivos.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A existência de migrantes forçados por causa de guerras, conflitos e persegui-
ções, conhecidos hoje como “refugiados” é anterior a criação do próprio termo e 
consequentemente anterior também a criação do Regime Internacional de Proteção 
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dos Refugiados que se estabeleceu normativamente na Convenção Relativa ao Esta-
tuto dos Refugiados em 1951 (Convenção de 1951) e posteriormente com o advento 
do Protocolo Adicional de 1967. Segundo a norma, são refugiados todos aqueles que 
por um “fundado temor de perseguição por motivos de raça, religião, nacionalidade, 
grupo social ou opiniões políticas” (CONVENÇÃO, 1951), foram obrigados a deixar 
seu Estado de origem.

Ao analisar os acontecimentos anteriores a norma, é possível identificar inúme-
ros casos de deslocamentos forçados de pessoas ou grupos de pessoas que poderiam 
enquadrar-se na atual definição de refugiados, como foi esclarecido no projeto de 
iniciação científica desenvolvido por Andrew Z. Ferreira (2016), que estudou a per-
seguição e a proteção dos refugiados no período pré-norma, mais especificamente no 
período da Antiguidade à Revolução Francesa. E também pelo artigo do orientador 
deste trabalho, Prof. Dr. Fabiano Lourenço de Menezes, que fez a mesma análise fo-
cando no período da Primeira Guerra Mundial ao final da Segunda Guerra Mundial. 

Porém, foi só no contexto do pós-Segunda Guerra Mundial, da criação da Or-
ganização das Nações Unidas (ONU) e de todo o sentimento de recomeço e de es-
perança que finalmente se alcançaria a paz, que se deu início a construção da nor-
mativa que utilizamos até hoje. O Conselho Econômico e Social das Nações Unidas 
(ECOSOC) através da resolução 248 B (IX) de agosto de 1949, estabeleceu o Comitê 
sobre Apatrídia e Problemas Conexos para preparar a Convenção Relativa ao Esta-
tuto Internacional de Refugiados e Apátridas que ocorreu em 1951. A preparação do 
rascunho da Convenção e tudo o que foi discutido pelos treze Estados participantes 
é descrito nos “travaux préparatoires” (documentos preparatórios), que é o objeto de 
estudo deste trabalho.

3.1 Análise dos travaux préparatoires

Os travaux préparatoires ou documentos preparatórios, são documentos em que 
se encontra tudo o que foi discutido para a criação de uma determinada norma. Ne-
les estão contidas as falas de cada representação dos Estados e da comissão responsá-
vel pela norma. São documentos pouco estudados, porém que vem ganhando certo 
destaque, pois possibilitam enxergar as posições especificas das partes envolvidas e 
como essas posições influenciam no texto final dessas normas. No caso especifico da 
Convenção de 1951, discutida no âmbito da ONU, esses documentos foram disponi-
bilizados no próprio site da organização e são de livre acesso. 

 A análise dos documentos preparatórios da Convenção de 1951, é importante 
pois evidencia alguns padrões de pensamento, como o fato de que a Convenção pen-
sa em um tipo específico de refugiados, que são os refugiados europeus provenientes 
da Segunda Guerra Mundial, como está posto no preâmbulo da Convenção. Apesar 
disso, no fim do texto da Convenção foi deixado a critério dos Estados escolherem 
se queriam ou não estender o asilo para refugiados provenientes de outros conflitos. 
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Essa situação demonstra um total desligamento das partes participantes da criação 
da norma com o passado, já que sugere que os refugiados passaram a existir apenas 
em consequência da Segunda Guerra Mundial e desconsidera os “refugiados” do pas-
sado (MENEZES, 2015; FERREIRA, 2016) e até mesmo dos conflitos que ocorreram 
mais ou menos no mesmo período só que em outras regiões do mundo. Esse enfoque 
europeu explica porque os Estados mais participativos na construção do texto e nas 
discussões foram a França e o Reino Unido, estes que também foram os mais afetados 
com os fluxos migratórios durante diversos conflitos anteriores.

Outra questão evidente é a de que os Estados estavam mais preocupados em 
garantir seus interesses do que de fato encontrar uma solução real para os refugiados. 
Não é à toa que todos os artigos que pudessem de alguma forma afetar a soberania 
dos Estados ou obrigá-los a se comprometer realmente com a cooperação interna-
cional foram os artigos que geraram as discussões mais intensas entre eles. O mesmo 
ocorreu com os artigos que buscavam lidar com as questões econômicas da vida dos 
refugiados, como caso do artigo 17, sobre profissões assalariadas, em que os Estados 
sempre priorizaram interesses de seus nacionais e deixaram claro que a única obri-
gação deles é com seus nacionais e que os refugiados teriam direitos equivalentes a 
qualquer estrangeiro, ignorando totalmente o fato de que muitos Estados têm inúme-
ras restrições trabalhistas para estrangeiros (WEIS, 1990). Essa questão já tinha sido 
um problema na Convenção de 1933 pelos mesmos motivos. 

As discussões do rascunho do texto da Convenção e o seu texto final deixaram 
evidente que a questão da cooperação internacional é delicada, pois muitas vezes ela 
vai contra os interesses dos Estados. A maioria dos problemas relacionados a questão 
dos refugiados depende da cooperação internacional, entretanto, não é possível es-
tabelecer nenhuma norma que obrigue os Estados a cooperaram, pois isso seria uma 
violação do princípio da soberania, sendo assim a iniciativa deve partir dos Estados, 
de maneira voluntária, por este motivo o texto da Convenção falhou em estabelecer 
diretrizes para solucionar certos problemas, como a afluência em massa de refugia-
dos, que é um problema que persiste até hoje, como vemos no caso da Síria, ou casos 
de perseguições por outros motivos que não foram levados em consideração, como 
por gênero, por exemplo. 

Tanto a questão da afluência em massa, quanto a da perseguição por questão de 
gênero, apareceram durante a discussão do rascunho da norma. No caso da afluência 
em massa, a única conclusão que se chega é de que é necessário haver uma coo-
peração internacional em situações como essa, porém não é estabelecida nenhuma 
diretriz que venha a nortear as atitudes dos Estados numa situação como essa. De 
fato, a maior preocupação era de que uma grande massa de refugiados se deslocasse 
para um Estado que não tem condições geográficas para recebê-los e que nesse caso 
os outros Estados teriam que ajudar, recebendo refugiados ou financeiramente. Já 
no caso da questão de gênero, ela foi levantada pelo representante da ex-Iugoslávia e 
foi imediatamente vetada, visto que a preocupação naquele momento era bem espe-
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cífica, tratava-se de uma norma para refugiados europeus provenientes da Segunda 
Guerra e ponto (WEIS, 1990). 

Por se tratar de uma norma elaborada pensando em apenas um tipo de refugia-
do, que desconsiderou totalmente os “refugiados” do passado e não considerou os do 
futuro, essa norma tem diversas falhas e sua abrangência é bem limitada. Essas falhas 
ou falta de abrangência foram percebidas por alguns estudiosos e a partir disso foi 
decidido que seria criado um protocolo que iria tratar de questões que não estão na 
normativa da Convenção e assim surge o Protocolo de 1967 Relativo ao Estatuto dos 
Refugiados (Protocolo de 1967).

3.2 Protocolo de 1967

Percebeu-se a necessidade de um complemento a Convenção de 1951 já na dé-
cada de 1950, porém foi só na metade da década de 60 que o Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) – Agência da ONU responsável por 
dirigir e coordenar ações de proteção aos refugiados – começou a se preocupar com 
o crescente número de refugiados na Europa e também na África, provenientes do 
processo de descolonização e que não dispunham de proteção pelos parâmetros da 
Convenção e com a limitação de seu mandato, além disso a Convenção não tinha 
sido ratificada por um grande número de Estados até o momento, o que naquela al-
tura não era esperado pelo ACNUR (DAVIES, 2007). O protocolo foi criado devido a 
necessidade de reconhecer a existência dessas novas categorias de refugiados, ou seja, 
seu objetivo era o de incluir os refugiados que a Convenção de 1951 excluiu. Como 
fica claro no texto de introdução do documento: 

Considerando que a Convenção relativa ao Estatuto dos Refu-
giados assinada em Genebra, em 28 de julho de 1951 (daqui em 
diante referida como a Convenção), só se aplica às pessoas que se 
tornaram refugiados em decorrência dos acontecimentos ocorri-
dos antes de 1º de janeiro de 1951, 

Considerando que, desde que a Convenção foi adotada, surgi-
ram novas categorias de refugiados e que os refugiados em cau-
sa podem não cair no âmbito da Convenção... (PROTOCOLO, 
1967)

 A ideia era a de que o Regime de Proteção aos Refugiados perdesse o seu ca-
ráter eurocêntrico e se expandisse a fim de considerar os inúmeros refugiados da 
época, visto que na década de 60 ocorria o período da Guerra Fria e iniciaram-se os 
processos de descolonização da Ásia e da África, ou seja, era um momento em que 
o número de refugiados só tendia a aumentar e a norma existente não era suficiente. 
O Protocolo de 1967 conseguiu uma maior adesão por parte dos novos Estados ao 
Regime Internacional de Proteção dos Refugiados. 
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Entretanto, o documento se limita a essas mudanças, enquanto as outras falhas 
permaneceram, ou seja, não houve uma especificação sobre como lidar com questões 
delicadas, como a afluência em massa de refugiados e o refúgio continuou a ser trata-
do como algo individual, porém não é de hoje que ocorrem deslocamentos em massa, 
principalmente em casos de populações de Estados que estão em guerra. Não é por 
acaso que atualmente com a crise de refugiados sírios diariamente temos notícias dos 
horrores que os refugiados enfrentam, pois não basta serem obrigados a deixar seu 
Estado de origem e das dificuldades do caminho até chegar em outro Estados, ain-
da encontram dificuldade em ter seu direito de refúgio garantido, seja por questões 
burocráticas ou por preconceito. E em situações como essa vemos a falha da norma, 
pois se os Estados não têm uma diretriz a seguir, eles acabam fazendo o que querem 
ou não fazendo nada e quem sofre são os refugiados. 

Além disso, o documento não trata da perseguição por questões de gênero, tam-
pouco sobre perseguições a membros da comunidade LGBTI. No caso dos refugia-
dos LGBTI, já é reconhecido que existe perseguição por esse motivo e é concedido 
o status de refugiado a pessoas que sofreram esse tipo de perseguição, mas isso não 
justifica o fato de que a questão está presente na norma e desta forma os Estados con-
cedem por boa vontade, o que é bem difícil de ocorrer. Já a questão de gênero não é 
considerada, apesar de ser de conhecimento de todos, que as mulheres por exemplo, 
em muitos conflitos são violentadas pelo simples fato de serem mulheres e veem a ne-
cessidade de deixar seus Estados, porém dependendo da interpretação, possivelmen-
te elas não consigam receber o refúgio e acabem vivendo como imigrantes ilegais.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Analisar as questões pré-norma e comparar com a norma é relevante pois pos-
sibilita uma visão mais realista sobre a motivação dos Estados ao criar determinada 
norma, principalmente na questão dos refugiados em que a norma parte de um prin-
cípio de cooperação internacional e que muitas vezes contraria algumas políticas de 
segurança nacional dos Estados, levando assim a um choque de interesses. 

A partir disso, é possível estabelecer um padrão na proteção dos refugiados e 
avaliar a partir disso como se dá a exclusão por meio do próprio regime que deveria 
garantir a proteção, como se verificou no caso do enfoque Europeu da Convenção 
de 1951, por exemplo. Esse caráter exclusivo da Convenção de 1951 foi comprovado 
com a criação Protocolo de 1967, que veio para tentar expandir a proteção para ou-
tras categorias de refugiados.  

Portanto, a análise da fase normativa trouxe resultados que junto com os resul-
tados das primeiras fases do projeto maior em que esta pesquisa está inserida, permi-
tiu corroborar com a hipótese de que apesar de a norma contribuir para a proteção 
do refugiado, ela também contribui, em algumas situações, para a sua exclusão, e que 
isso se dá principalmente, pelos interesses dos Estados em cooperar ou não. 
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RESUMO

Embora a Baixada Santista seja uma região metropolitana desenvolvida e de 
grande importância econômica para o Estado de São Paulo, ainda apresenta 
uns dos piores Coeficientes de Mortalidade Infantil (CMI). Sendo assim, este 
projeto visou analisar as causas e evitabilidade da mortalidade infantil na região 
da Baixada Santista entre 1998 a 2013. Tratou-se de um estudo ecológico, onde 
foram colhidos dados do DATASUS acerca dos óbitos infantis na Baixada San-
tista (por CID) no período de 1998 a 2013. A partir destes dados, foi calculado 
o Coeficiente de Mortalidade Infantil (CMI), que foi tabulado conforme o CID, 
ano do óbito e faixa etária (neonatal precoce, neonatal tardio e pós-neonatal). 
Concomitantemente, foi utilizada classificação do SEADE (Ortiz, 2000) para 
verificar a evitabilidade dos óbitos segundo o CID. Verificou-se que a maior 
parte dos óbitos neonatais eram evitáveis, relacionados a afecções originadas no 
período perinatal. Quanto aos óbitos pós-neonatais, a maior parte dos mesmos 
também eram evitáveis e estavam relacionados a doenças do aparelho respirató-
rio, afecções originadas no período perinatal e malformações congênitas, defor-
midades e anomalias cromossômicas. Desse modo, conclui-se que a atenção à 
saúde materno-infantil deve ser melhor estudada, a fim de diminuir os óbitos de 
causas evitáveis e assim impactar de forma positiva o coeficiente de mortalidade 
infantil da região. 

PALAVRAS-CHAVE

Mortalidade infantil, Evitabilidade, Baixada Santista.

1. INTRODUÇÃO

A mortalidade infantil  é um importante indicador do desenvolvimento social, 
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já que segundo o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) é 
um dos aspectos avaliados para determinar o Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) (PNUD, 2013). Além disso, é um parâmetro que segundo Lourenço e cola-
boradores (2014) demonstra os fatores relacionados aos cuidados e atendimento em 
saúde de mulheres e crianças, ou seja, possibilita a identificação de risco e falhas na 
atenção da saúde materno-infantil (BRASIL, 2009).

Segundo o Ministério da Saúde (BRASIL, 2009), o CMI consiste na relação en-
tre o número de óbitos infantis de crianças com menos de um ano de idade e os nas-
cidos vivos em uma população num determinado ano e é expressa em mil crianças 
nascidas vivas/ano. Este indicador subdivide-se em Taxa de Mortalidade Neonatal 
Precoce (número de óbitos de crianças de 0 a 6 dias de vida completos a cada mil nas-
cidos vivos), Taxa de Mortalidade Neonatal Tardia (quantidade de óbitos de crianças 
de 7 a 27 dias de vida completos, por mil nascidos vivos) e Taxa de Mortalidade Pós-
-Neonatal (número de óbitos de crianças de 28 a 364 dias de vida completos, por mil 
nascidos vivos) (BRASIL, 2009).

Nos últimos anos, o Brasil tem passado por diversas transformações no campo 
da saúde como o acelerado avanço no desenvolvimento tecnológico e científico e a 
implementação de políticas públicas que visam a melhoria da saúde da população. 

Dentre as melhorias no campo da saúde materno-infantil, inclui a criação de 
programas públicos mais específicos direcionados à área da saúde da mulher e da 
criança como (1) o estímulo do aleitamento materno, onde foi lançado o Programa de 
Incentivo ao Aleitamento Materno em 1981 (BRASIL, 2015); (2) o Programa de As-
sistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM) e do Programa de Assistência Integral 
à Saúde da Criança (PAISC) institucionalizados no ano de 1984 (BRASIL, 2014); (3) 
o Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento (PHPN) em 2000  (BRASIL, 
2002; VICTORA et al, 2011) e, mais recentemente, (4) a política Rede Cegonha em 
2011 (FERNANDES; VILELA, 2014). Outro fator importante foram as mudanças no 
âmbito da atenção primária à saúde, como a implementação e o aprimoramento do 
Programa de Saúde da Família (criado em 1994), hoje denominado Estratégia Saúde 
da Família, que vem demonstrando êxitos, contribuindo para a redução da mortali-
dade infantil, principalmente nas mortes causadas por diarreia e doenças do sistema 
respiratório em todo o país (VICTORA et al, 2011; PAIM, 2011).

Diante desses avanços, um importante marcador de melhora da saúde mater-
no-infantil foi a queda do CMI no Brasil, com diminuição de cerca de 47,6% entre 
os anos 2000 e 2010. Embora tenha ocorrido esses avanços, ainda existem diversas 
fragilidades e barreiras a serem enfrentadas. Apesar dessa evidência em nível nacio-
nal, essa redução ainda é um desafio ao país, por conta das notórias desigualdades 
existentes nas regiões (CARETI; SCARPELINI; FURTADO, 2014).

O Estado de São Paulo é um dos estados com as menores taxas em comparação 
ao restante do país e de alguns países latino-americanos, que apresentou no ano de 
2013 11,5 óbitos por mil nascidos vivos, porém há uma representativa desigualdade 
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regional dentro do próprio estado (SEADE, 2013).
A Baixada Santista (BS), embora seja uma área desenvolvida e de extrema im-

portância econômica tanto para o Estado de São Paulo quanto para o próprio país, 
ainda apresenta indicadores ruins de mortalidade infantil, assim como de escolarida-
de e de longevidade (CERQUEIRA; PUPO, 2009). Esse quadro deu-se por conta da 
grande disparidade socioeconômica característica da região, que excluiu uma grande 
parte da população concentrada na periferia (YOUNG; FUSCO, 2006). Sem mencio-
nar que a região da BS foi o 2º maior índice de CMI no estado, totalizando 15,9 óbitos 
por mil nascidos vivos em 2013 (SEADE, 2013). 

Apesar da divulgação pública dos CMI da região da Baixada Santista, pouco se 
sabe sobre as causas e a evitabilidade dos óbitos infantis da região. Desse modo, este 
estudo visou analisar as causas e evitabilidade da mortalidade infantil na região da 
Baixada Santista entre 1998 a 2013.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

Trata-se de um estudo ecológico, onde foram colhidos dados do DATASUS 
acerca dos óbitos infantis na Baixada Santista (por CID) no período de 1998 a 2013.

A partir destes dados, foi calculado o Coeficiente de Mortalidade Infantil 
(CMI), que foi tabulado conforme o CID, ano do óbito e faixa etária (neonatal pre-
coce, neonatal tardio e pós-neonatal). Concomitantemente, foi utilizada classificação 
do SEADE (Ortiz, 2000) para verificar a evitabilidade dos óbitos segundo o CID. 
Gráficos, tabelas de frequências simples e percentuais foram utilizadas para realiza-
ção das análises descritivas.

Por envolver somente dados originados do site do Departamento de Informá-
tica do SUS (DATASUS), cujo banco é de domínio público, com dados disponíveis 
online e sem a identificação das pessoas do estudo, não foi necessário submeter o 
projeto ao Comitê de Ética em Pesquisa, em acordo com a Resolução 466/2012 do 
Conselho Nacional de Saúde (CNS) do Ministério da Saúde.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Verificou-se que em todas as faixas etárias (neonatal precoce e tardio e pós-ne-
onatal) existe uma alta prevalência de causas evitáveis, situação também observada 
em um estudo feito por Freitas, Gonçalves e Ribeiro (2012) na cidade de Viçosa em 
Minas Gerais. Houve um maior destaque para as causas relacionadas a ações de pre-
venção, diagnóstico e tratamento precoce, aspecto que também apontado por Ortiz 
(2000), entretanto, as causas relacionadas à adequada atenção à gravidez e ao parto 
juntas tem aumentado ao longo dos anos, se tornando superiores. 
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Gráfico 1: Evolução do CMI neonatal precoce da BS segundo evitabilidade.

Gráfico 2: Evolução do CMI neonatal tardio da BS segundo evitabilidade.

Gráfico 3: Evolução do CMI pós-neonatal da BS segundo evitabilidade.
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 Quanto aos CID’s relacionados aos óbitos infantis, a maior parte dos mesmos 
estava relacionado ao capítulo de afecções originadas no período perinatal (tanto 
para os óbitos neonatal e tardio) e, no caso do pós-neonatal, houve uma maior di-
versidade nas causas de óbito, destacando-se as doenças do aparelho respiratório, 
corroborando com o estudo feito por França e Lansky (2016), conforme demonstram 
os gráficos a seguir:

Gráfico 4: CMI neonatal precoce segundo código do CID 10 por ano.

Gráfico 5: CMI neonatal tardio segundo código do CID 10 por ano.
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Gráfico 6: CMI pós-neonatal segundo código do CID 10 por ano.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora  o CMI da BS  tenha diminuído, se manteve durante 15 anos superior 
aos do estado de São Paulo e do Brasil. Pelas variáveis, observa-se que a maior parte 
dos óbitos infantis são evitáveis, indicando assim falhas na assistência à gestante du-
rante o pré-natal, o parto e após o nascimento da criança, sendo necessário ajustar 
o atendimento, os protocolos e toda a infraestrutura da assistência, a fim de que os 
problemas sejam minimizados ou ainda extinguidos no princípio, evitando assim 
óbitos infantis. 

Sendo assim, trata-se de uma situação que merece extrema atenção e que requer 
mais estudos. 
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RESUMO

Esse projeto foi desenvolvido no âmbito do grupo de pesquisa cadastrado no 
CNPQ pela UNISANTOS com o título de “Restauro do Patrimônio Arquitetô-
nico e Urbanístico” sob a liderança da Dra. Cassia Magaldi. A pesquisa tem por 
objetivo construir uma reflexão acerca da questão das transformações históricas 
da cidade de Santos, referência cultural e de memória da arquitetura e do urba-
nismo brasileiros, a partir da matriz arquitetônica e urbanística de colonização 
portuguesa. 

Envolve a compreensão da construção da cidade desde os seus primórdios, ten-
do como premissa os remanescentes arquitetônicos e urbanísticos que a identi-
ficam com as demais cidades coloniais luso americanas.

Desenvolvemos pesquisa acadêmica procedendo o levantamento e localização 
de bibliografia, assim como resenhas de teses acadêmicas e listas das publica-
ções oficiais. 

Elaboramos pesquisas teóricas, leituras, resenhas de textos e iconografia refe-
rentes a arquitetura e o urbanismo do século XVIII no Brasil, resultando em 
textos específicos e produção de plantas de cronologia construtiva sistematizada 
da cidade

Na Fundação Arquivo e Memória de Santos, enfocamos primordialmente o 
Acervo José da Costa Sobrinho. Considerando o recorte nesse universo de pes-
quisa encontramos elementos que nos deram pistas sobre a formação física da 
cidade de Santos, em especial a partir dos efeitos na construção dos espaços 
urbanos e da arquitetura santista. Organizamos e sistematizamos dados e cons-
trução de hipóteses sobre as plantas dos imóveis a partir das informações ob-
tidas na pesquisa sobre o acervo José da Costa Sobrinho, notadamente ao que 
se refere a ações de transações cartoriais e imobiliárias da cidade de Santos nos 
séculos passados. 

Consideramos consistente o resultado final do esforço de pesquisa pois conse-
guimos construir hipóteses de cronologia construtiva urbana da cidade de San-
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tos, e identificação da variação toponímica nos diversos períodos construtivos 
da cidade.

1. INTRODUÇÃO

Esse projeto teve como objetivo principal o manuseio e sistematização do ma-
terial depositado no acervo José da Costa Sobrinho, existente na Fundação Arquivo 
e memória de Santos. A partir de contatos com os documentos realizamos registros 
que nos induziram a perspectiva da compreensão dos vetores socioculturais que in-
cidiram na conformação da mão de obra construtora da cidade de Santos, e do con-
sequente processo de configuração urbana.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Seção 

Procedemos o manuseio e sistematização de dados colhidos nas fontes primá-
rias que compõem o acervo Jose da Costa Sobrinho, o que resultou no levantamento 
de grande quantidade de textos e desenhos das hipóteses das plantas residenciais 
antigas da cidade.

O suporte teórico de todo o trabalho foi desenvolvido a partir da localização de 
bibliografia, assim como teses acadêmicas e listas das publicações oficiais referentes. .

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Resultaram desse trabalho informações inéditas sobre a construção civil na 
cidade de Santos. Por exemplo, no vigésimo volume da coleção Jose Costa e Silva 
Sobrinho, da Fundação Arquivo e Memória de Santos, há descrições a respeito da 
tipologia arquitetônica de algumas construções e de suas respectivas implantações. 
É possível comparar condições sociais e financeiras dos habitantes de Santos e das 
cidades vizinhas utilizando esses registros e assim determinar as características da 
arquitetura regional da baixada. 
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Tabela 01. Tipologias arquitetônicas gerais encontradas dentro de terras pertencentes à irmanda-
des religiosas.

Fontes: SOBRINHO, José da Costa e Silva. Materiais para a história de Santos-escrituras de 1796 a 1822.  

A partir da sistematização das informações obtidas durante a pesquisa constru-
ímos várias hipóteses de cronologia construtiva da cidade de Santos.

Mapa 01. Mapa de 1822. Distribuição de terras das grandes irmandades religiosas.

Fontes: Andrade, Wilma Therezinha F. de. O Discurso do Progresso: a evolução de Santos de 1870-
1930. USP, São Paulo. 1989. SOBRINHO, José da Costa e Silva. Materiais para a história de Santos-es-

crituras de 1796 a 1822.  
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Mapa 02. Mapa de 1766 com vias e pontos iniciais de expansão.

Fontes: Andrade, Wilma Therezinha F. de. O Discurso do Progresso: a evolução de Santos de 1870-
1930. USP, São Paulo. 1989. SOBRINHO, José da Costa e Silva. Materiais para a história de Santos-es-

crituras de 1796 a 1822.  

A- MATRIZ
B-CONVENTO DO CARMO
C- IGREJA DA MISERICÓRDIA
D- CASA DO TREM REAL
E- CONVENTO DE SÃO FRANCISCO
F- CONVENTO DE SÃO BENTO
G- IGREJA DE SÃO FRANCISCO DE PAULLA
H- IGREJA DE SANTA CATARINA
I- COLÉGIO DOS JESUÍTAS
J- CASA DE CÂMARA E CADEIA
K-QUARTÉIS
L-  PELOURINHO
M- FORTE DE NOSSA SENHORA DO MONTE-SERRATE
N- CAPELA DA GRAÇA
O- ALFANDEGA VELHA
P- ALFANDEGA NOVA
Q-ITORORÓ
R- DUAS PEDRAS
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Mapa 03. Mapa de 1801 com vias em expansão.

Fontes: Andrade, Wilma Therezinha F. de. O Discurso do Progresso: a evolução de Santos de 1870-1930. 
USP, São Paulo. 1989. SOBRINHO, José da Costa e Silva. Materiais para a história de Santos-escrituras 
de 1796 a 1822.  

A- MATRIZ
B-CONVENTO DO CARMO
C- IGREJA DA MISERICÓRDIA
D- CASA DO TREM REAL
E- CONVENTO DE SÃO FRANCISCO
F- CONVENTO DE SÃO BENTO
G- IGREJA DE SÃO FRANCISCO DE PAULLA
H- IGREJA DE SANTA CATARINA
I- COLÉGIO DOS JESUÍTAS
J- CASA DE CÂMARA E CADEIA
K-QUARTÉIS 
L-  PELOURINHO
M- FORTE DE NOSSA SENHORA DO MONTE-SERRATE
N- CAPELA DA GRAÇA
O- ALFANDEGA VELHA
P- ALFANDEGA NOVA
Q-ITORORÓ
V/R- DUAS PEDRAS
O/S- CAPELA DO CARVALHO (JESUS MARIA JOSÉ)
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P/T- CHACARA DO PROFESSOR DE GRAMÁTICA LATINA
D/U- IGREJA DO ROSÁRIO DOS PRETOS
I- RESIDENCIA DOS GOVERNADORES 

Mapa 04. Mapa de 1822 com vias em expansão.

Fontes: Andrade, Wilma Therezinha F. de. O Discurso do Progresso: a evolução de Santos de 1870-
1930. USP, São Paulo. 1989. SOBRINHO, José da Costa e Silva. Materiais para a história de Santos-es-

crituras de 1796 a 1822.  

A-  MATRIZ
B- CONVENTO DO CARMO
C- IGREJA DA MISERICÓRDIA
E- CONVENTO DE SÃO FRANCISCO
F- CONVENTO DE SÃO BENTO
G- IGREJA DE SÃO FRANCISCO DE PAULA
H- IGREJA DE SANTA CATARINA
I-  COLÉGIO DOS JESUÍTAS
J- CASA DA CÂMARA E CADEIA
K- QUARTÉIS
L- PELOURINHO
D’- IGREJA DO ROSÁRIO
M’- CASA DA ALFÂNDEGA

Concluindo todo esse trabalho de mapeamento cronológico será determinado 
em planta síntese a ser apresentada na Jornada de Iniciação Científica promovida 
pela Universidade.
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Tabela 2. Tabela de nomenclatura de vias do centro. Autoria própria.

Fontes: Ana Lúcia Duarte Lanna, A Transformação do Trabalho; a passagem do trabalho livre na região 
da Zona da Mata mineira, 1870-1920. Andrade, Wilma Th erezinha F. de. O Discurso do Progresso: a 
evolução de Santos de 1870-1930. USP, São Paulo. 1989. SOBRINHO, José da Costa e Silva. Materiais 
para a história de Santos-escrituras de 1796 a 1822.  
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Existem cidades que, mesmo tendo o seu povoamento iniciado lá no século 
XVI, não possuem absolutamente nada de acervo documental ou de patrimônio edi-
ficado que seja referência de algum período de sua história, isto porque foi sendo 
permitida a sua destruição gradativamente, em alguns casos pela ação do tempo, em 
outros, pela ação deliberada do homem, que não consegue entender a importância da 
história e da cultura para um povo. Santos, conserva no seu traçado português e nas 
construções remanescentes dos séculos passados um acervo arquitetônico e urbanís-
tico ímpar que se coloca como documentação importantíssima para a construção do 
conhecimento do urbanismo brasileiro.
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RESUMO

É cristalino que com o avanço do capitalismo este trouxe consigo diversos 
prejuízos para a sociedade, sobretudo o meio ambiente. Para tanto, desenvolveu-
se os denominados empregos verdes, que buscam o desenvolvimento social sem 
a consequente degradação da natureza, meio essencial para a sobrevivência das 
presentes e futuras gerações. Todavia, para que que possa usufruir dos benefí-
cios do emprego verde aliado ao trabalho decente se torna necessário a qualifi-
cação técnica do empregado. Desta maneira, este projeto visa estudar e analisar 
as oportunidades que os jovens atuais possuem para a capacitação voltada para 
o emprego verde e como este direito encontra-se previsto no ordenamento ju-
rídico brasileiro.  

PALAVRAS-CHAVE

Capitalismo, emprego verde, gerações

1. INTRODUÇÃO

Este projeto de iniciação científica tem por objetivo contribuir para a discussão 
sobre cursos técnicos profissionalizantes de nível médio para o labor dos empregos 
verdes no país. Nos mais diversos meios de comunicação de órgãos de grande impac-
to para o desenvolvimento da economia brasileira, os empregos verdes e o trabalho 
decente são imputados de forma relevante para o desenvolvimento da sociedade e as 
consequências que o meio ambiente tem vivido nos últimos tempos.  
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2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Seção 

O levantamento bibliográfico foi realizado no início do projeto de Iniciação 
Científica, com a pesquisa de livros páginas informatizadas sobre o tema. Após a 
leitura, foram anotadas as principais questões apontadas pelas leituras realizadas, 
destacando-se os textos da página informatizada da Organização Internacional do 
Trabalho. Posteriormente, realizou-se coleta de dados de cursos técnicos para nível 
médio fornecidos pelos componentes do sistema ‘’S’’ no estado de São Paulo. Por fim, 
a escrita do relatório final. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O capitalismo trouxe muitas consequências para o meio ambiente em que se 
vive. Embora se obteve um grande avanço tecnológico, com o surgimento das máqui-
nas e maior lucro para o proprietário das empresas, as consequências negativas foram 
drásticas, usurpando a natureza, causando a diminuição da fauna e da flora, não ob-
servância de condições de trabalho que assegura a execução pelo trabalhador além 
da diminuição de matéria prima, ocasionando grande perda do patrimônio cultural, 
social, artificial e paisagístico.

Tendo em vista a preocupação com a vida das presentes e futuras gerações, ins-
titutos normativos foram estabelecidos para a proteção do ecossistema e das caracte-
rísticas do ambiente, visando o desenvolvimento de uma sociedade de forma sadia. 
Com a finalidade da preservação e reconstrução do meio desenvolveu-se os empre-
gos verdes. 

Os empregos verdes são caracterizados por reduzirem o impacto ambiental re-
lacionado as atividades executadas por empresas e setores econômicos, a fim de se-
rem sustentáveis.

Tais empregos estão dispostos em diferentes áreas da economia, tais como 
transportes, reciclagem, construção civil, fornecimento de energia e a atividade agrí-
cola. O principal objetivo do emprego verde constitui na redução de impactos dos 
recursos naturais, a fim de diminuir o consumo de matéria- prima, energia e outros 
meios dispostos para uso comum para reduzirem os impactos ambientais diretos e 
indiretos ocasionados durante o inadequado uso dos recursos integrantes ao meio 
ambiente, que geraram o alto índice de destruição dos ecossistemas, com a finalidade 
de recuperar o dano causado e, nos casos em que isso não será possível, permitir que 
se restaure o meio e que os efeitos não se propaguem ainda mais. Tal proposta terá 
resultados em diferentes momentos, tanto a curto, médio e logo prazo, sendo os dois 
últimos mais comuns. Importante salientar que para a prática de empregos verdes 
deve-se ter aliado o trabalho decente, uma vez que é de suma importância não apenas 
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a relação exterior que tem o quanto tal atividade irá impactar o meio, mas também 
as condições de exercício profissional que o trabalhador terá na realização das ativi-
dades. O trabalho decente, de acordo com a Organização Internacional do Trabalho 
baseia-se em quatro pilares que consistem no diálogo social, extensão da proteção 
social, promoção do emprego de qualidade e direitos e princípios fundamentais do 
direito do trabalho.  Importante ressaltar que empregos verdes e trabalho decente 
aliados figuram atributos necessários para a economia sustentável. 

De acordo com pesquisas realizadas e abordadas pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística nota-se, entre o censo realizado em 2000 e 2010 houve a diminui-
ção de trabalho de indivíduos na faixa etária entre 10 e 17 anos, porém ainda é uma 
situação preocupante, visto que tenha ocorrido a diminuição, encontra- se presente 
em nossa sociedade. Entretanto, é preocupante no que diz respeito à faixa etária de 
10 a 13 anos, visto que houve uma ampliação, sendo no ano 2000, de 699194 crianças 
e em 2010, o número de crianças passou para 710140, um aumento de 10946 ocor-
rências, de acordo com os Censos elaborados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, pois nesta faixa etária deveriam estar cursando o Ensino Fundamental e 
tendo momentos de lazer.

Cumpre salientar que se faz mister a qualificação profissional para que os jo-
vens adquirem capacitação a fim de conquistar uma vaga no mercado de trabalho. 
Nos cursos técnicos profissionalizantes com formação de nível médio  oferecida pelo 
SENAI no estado de São Paulo, observa-se que muitas oportunidades são ofereci-
das para que o indivíduo realize capacitação, são: Técnico de alimentos, Técnico de 
automação industrial, Técnico de mecatrônica, Técnico de manutenção automotiva, 
Técnico de Edificações, Técnico de calçados, Técnico de Design de calçados, Técnico 
de eletrônica, Técnico de eletroeletrônica, Técnico de eletrotécnica, Técnico de siste-
mas de energia sustentável, Técnico de qualidade, Técnico de impressão offset, Técni-
co de impressão rotográfica, Técnico de pré-impressão gráfica, Técnico de processos 
gráficos, Técnico de logística, Técnico de eletromecânica, Técnico de fabricação 
mecânica, Técnico de manutenção de máquinas industriais, Técnico de manutenção 
de sistemas metroferroviário, Técnico em manutenção de máquinas industriais, Téc-
nico de mecânica, Técnico de mecânica de precisão, Técnico em metalurgia, Técnico 
de soldagem, Técnico de cerâmica, técnico de petroquímica, Técnico de plásticos, 
Técnico de análises químicas, Técnico de química, Técnico de refrigeração e climati-
zação, técnico de equipamentos biomédicos, técnico de segurança do Trabalho, Téc-
nico de informática, Técnico de rede de computadores, técnico de vestuário, Técnico 
têxtil e técnico de portos. Em análise, é notório que há grandes oportunidades para 
a profissionalização do trabalhador ou futuro trabalhador. Entretanto, nota-se que o 
número de curso que visa o emprego verde é mínimo nesta entidade social. 

Já o Serviço Nacional de Aprendizagem (SENAC) do estado de São Paulo tem 
cursos técnicos nas áreas de arquitetura e urbanismo, beleza e estética, comunicação 
e artes, design, gastronomia, gestão e negócios, hotelaria e turismo, meio ambiente, 
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segurança e saúde no trabalho, moda, saúde e bem-estar e tecnologia da informação. 
Ademais, o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural no estado de São Paulo 

oferece curso técnico em florestas, aliado ao Ministério da Educação, possibilitando 
a formação de Técnico em Agronegócio, oportunidade presente em vinte e quatro 
estados e no Distrito Federal.

O SEST SENAT – SP tem por enfoque a atualização através de cursos para con-
dutores de veículo de transporte de cargas e produtos perigosos, curso de taxista, 
atualização para condutores de veículos de transporte coletivo de passageiros, con-
dutores de veículos de cargas indivisíveis, condutores de veículo escolar, propiciando 
a profissionalização do indivíduo.

O Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo no ano de 2015 fir-
mou parceria com o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, disponde de mais 
de noventa laboratórios e escolas, contando com os seguintes cursos de iniciação 
profissional: Auxiliar de Confeiteiro; Auxiliar de Padeiro; Auxiliar de Padeiro-Con-
feiteiro; Auxiliar de Eletrônica; Auxiliar de Eletricista e Auxiliar de Eletricista de Re-
frigeração e Climatização. 

Por último, o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SE-
BRAE), oferece cursos gratuitos de Fluxo de Caixa, Empreendedorismo, Desenvolvi-
mento de equipes a fim de que haja motivação, entre outros cursos de forma virtual.

A partir desta análise é possível concluir que há oportunidades para o indivíduo 
realize cursos técnicos de profissionalização, porém muitas vezes estes não possuem 
condições de despender financeiramente determinados valores, em virtude da hipos-
suficiência do jovem.

Ademais, é perceptível que há muitas oportunidades de capacitação profissio-
nal, porém tais entidades não possuem uma quantidade significativa para a quali-
ficação profissional embasa no emprego verde e no trabalho decente, para que se 
promova algo essencial na sociedade: desenvolvimento sustentável, que visa suprir as 
necessidades das presentes gerações sem causar danos as futuras gerações.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

É notório a presença de cursos profissionalizantes fornecidos pelas entidades 
sociais que compõem o Sistema S, que recebe receitas do governo como forma 
mantenedora de sua instituição, ainda que sejam consideradas pela legislação civil 
como instituições de direito privado. 
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RESUMO

O trabalho visou a compreensão das origens e transformações de bairros san-
tistas localizados fora do centro antigo de Santos. Tal investigação está inserida 
na pesquisa “Patrimônio histórico e arquitetônico de Santos: autenticidade na 
arquitetura residencial do século XX”, em desenvolvimento pela Profª Drª Leila 
Regina Diegoli, junto ao IPECI. Ou seja, entendimento da história dos bairros 
visou a compreensão dos modos de vida e de morar na cidade de Santos.

PALAVRAS-CHAVE

História das cidades; arquitetura residencial brasileira, teoria da arquitetura e 
do urbanismo

1. INTRODUÇÃO

A partir do entendimento que não há trabalhos científicos sobre a história dos 
bairros de Santos, localizados além da área central, esta pesquisa visou verificar como 
a bibliografia disponível trata do assunto.

Dentre as diversas fontes levantadas, plantas e mapas antigos da cidade possibi-
litaram uma leitura espacial sobre as origens e transformações dos bairros.
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2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Pesquisas Bibliográficas

Tendo como objetivo pesquisar a história das origens e transformações urba-
nísticas dos seguintes bairros santistas: Vila Mathias, Macuco, Vila Belmiro, Mara-
pé, Encruzilhada, Campo Grande, Boqueirão, Pompéia, Gonzaga e José Menino, o 
levantamento bibliográfico, bem como pesquisas sobre trabalhos acadêmicos como 
dissertações de mestrado e teses de doutorado, foi feito o estudo e comparação de 
datas e histórias que possibilitaram compreender esse surgimento. O trabalho foi 
iniciado com a leitura da bibliografia disponível. Depois foram levantadas as pes-
quisas acadêmicas, e na sequência foram realizados levantamentos de periódicos. 
Por fim, foi levantada e pesquisada a cartografia antiga de Santos. Após cada leitu-
ra / pesquisa, um relatório sobre o livro em questão era feito. Pesquisas no acervo da 
Hemeroteca Roldão Mendes Rosa, em Santos, na Fundação Arquivo e Memória de 
Santos e na própria instituição, a Universidade Católica de Santos, contribuíram para 
o andamento da pesquisa. Com base nas informações obtidas pelos livros, jornais 
e sites de pesquisa, iniciou – se a comparação das datas e informações encontradas 
sobre o surgimento desses bairros. 

2.2. Estudo da Evolução Urbana

Para compreender o crescimento desses bairros de uma maneira mais apropria-
da, um estudo da evolução urbana foi desenvolvido. Um mapa da cidade de Santos 
contendo o abairramento atual foi utilizado como base para esse estudo. A partir da 
sobreposição dessas plantas e mapas, em uma planta atual da cidade, cada rua e 
cada mudança no território dos bairros foi pontuada. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Esta pesquisa visou a construção da história de bairros santistas a partir dos 
anos de 1930 a 1960. Como já era esperado, poucos são os trabalhos científicos que 
abordam a problemática da formação e transformação de bairros santistas localizados 
fora do perímetro central da cidade. A maioria dos trabalhos e livros trata do centro e 
do porto de Santos, bem como priorizam o recorte temporal que começa nos anos da 
fundação da cidade e indo até o final do século XIX. Escassas são pesquisas sobre os 
bairros mais “jovens”. Também foram encontradas algumas informações divergentes, 
a exemplo do contido na bibliografia com relação às informações disponibilizadas no 
site eletrônico “Novo Milênio”. Com pesquisas em periódicos, poucos foram os bair-
ros que apresentaram informação completas. Realizando o levantamento de todos os 
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dados, o estudo da evolução urbana nos mostrou o crescimento de cada bairro, bem 
como o crescimento da cidade de Santos.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os estudos apontaram para a necessidade de uma pesquisa histórica ser feita a 
partir de fontes orais, bem como as próximas investigações deverão ser realizadas in 
loco.
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RESUMO

A busca por avançados métodos de recuperação de petróleo vem aumentan-
do na proporção que novos e difíceis reservatórios vão sendo encontrados nas 
atuais explorações. À exploração do pré sal brasileiro é uma realidade e todo o 
desafio que envolveu realizar hoje a produção de um campo desafiador exigiu 
muita aplicação de novas técnicas e estudo dos engenheiros envolvidos no pro-
jeto. Devido ao alto investimento da produção e o elevado potencial do campo, 
a aplicação de métodos de recuperação avançada do campo se apresenta de for-
ma rentável para a produção, uma técnica conhecida hoje se apresenta como 
uma boa alternativa para elevar o fator de recuperação do campo e destinar os 
produtos de uma produção de óleo com gás associado. A produção pelo método 
de WAG- Water Alternating Gas, utiliza os campos atuais que apresentam óleo 
de baixa viscosidade e elevada razão de gás associado para viabilizar a produção 
desses carbonatos.

Para destinar o CO2 e a Água produzida, são reinjetados no reservatório afim 
de manter sua energia mecânica (pressão da formação) e realizar uma interação 
de miscibilidade entre o CO2 e o óleo, buscando desloca-lo pelos bancos de 
água alternados.

O presente trabalho busca modelar um reservatório genérico com caracterís-
ticas semelhantes á de carbonatos do pré sal brasileiro, e compara o ganho de 
produção nos seguintes tipos de sistemas: - Injeção contínua de água; - 
Injeção alternada de água e gás (de 6 em 6 messes) e -Injeção de água e 
gás (alternada de 1 em 1 ano).

PALAVRAS-CHAVE

WAG-CO2; Recuperação Avançada; Reservatórios Carbonático.



291

A MATEMÁTICA ESTÁ EM TUDO!

1. INTRODUÇÃO

Atualmente os novos campos explorados no Pré-Sal Brasileiro vem apresentan-
do diferentes características na composição do óleo presente nesses reservatórios. 
Sua composição é basicamente um óleo leve (de grau variando de 31,5 a 45°API) e 
com um alto teor de gases associados, sejam eles orgânicos como metano e etano, ou 
inorgânicos, como dióxidos de carbono (CO2) ou Sulfeto de Hidrogênio (H2S). A 
produção desses reservatórios exige que as operadoras do campo resolvam os pro-
blemas gerados pela produção desses gases tóxicos. Devido à queda prematura de 
pressão do reservatório, é necessário suplementar esta energia primária com méto-
dos artificiais, estes buscam somente a interação mecânica entre os fluidos, com o 
objetivo de fornecer a pressão necessária para deslocar o óleo para fora da rocha 
(BORGES, 2009). A reinjeção dos gases produzidos, apresentam uma finalidade a 
alguns desses gases de baixo valor comercial, podendo assim aumentar o fator de 
recuperação expressivamente.

A injeção de gás promove baixos valores de saturação residual de óleo (Sor), 
com a injeção cíclica no reservatório, a redução dessa saturação continua a ocorrer 
em cada ciclo. A injeção de CO2 no reservatório viabiliza uma mistura com o óleo 
presente, mudando sua viscosidade e densidade, isso facilita o deslocamento do óleo 
ajudando assim a sua produção (BROWN, 2013).

O sistema de WAG-CO2 (do inglês WAG – Water Alternating in Gas) vem sen-
do muito utilizado por ser um método de recuperação avançada que viabiliza valores 
significativamente maiores de recuperação de óleo. Combinando as qualidades do 
deslocamento de água com as propriedades do gás, é possível promover no reserva-
tório um fluxo multifásico que altera as propriedades reológicas do óleo aumentado 
o fator de recuperação final do campo.

O WAG foi proposto pelo uso do dióxido de carbono – CO2 produzido como 
fluido de injeção, mostrando-se uma alternativa para as operações marítimas, devido 
as limitações de manipulação, estocagem e exploração do gás. Combinadas as altas 
taxas de produção de CO2 no pré-sal, podem viabilizar o WAG desde o início da 
produção do campo (PARAFITA, 2014).

O presente trabalho buscou o desenvolvimento da simulação do campo de Li-
bra localizando na bacia de campos do Pré-Sal, devido suas características serem 
ideais para a implementação do método de recuperação avançada WAG-CO2. Foi 
utilizando o Software específico de modelagem de reservatórios chamado TEMPEST 
– Reservoir Modeling.
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2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1 Estudo de Caso

O campo de libra fica situado na bacia de Santos, a 183 quilômetros da costa do 
Rio de Janeiro e com lâmina d’água de 1964 metros. Tem seu volume recuperável de 
reservas estimado entre 8 e 12 bilhões de barris de acordo com a Agencia nacional de 
Petróleo, Gás e Biocombustível (ANP), isso representa o equivalente a 80% de todas 
as reservas provadas de petróleo do Brasil.

Esse campo é operado em regime de partilha de produção e as empresas en-
volvidas na partilha são: Petrobras (40%); Shell (20%); Total (20%); CNCP (10%) e 
CNOOC (10%). O contrato é de 35 anos não prorrogáveis, com uma fase de explora-
ção de quatro anos (site ANP, 2016).

2.2 Características dos Fluídos

O óleo possui características de baixa densidade (API aprox. 27°), atualmente 
possui um reservatório carbonático sendo um dos mais profundos, cerca de 5000 
metros. Contém uma alta razão gás - óleo (RGO superior a 400 m³std/m³std) e con-
tém um alto teor de CO2 associado (aproximadamente 44% na fase gás). Devido sua 
alta profundidade, é um tipo de reservatório classificado em HPHT – High Pressure 
and High Temperature (submetido a altas pressões e temperaturas).

Tabela 1. Composição do Óleo.

Component
es 

Fração 
Molar 

N2 0.00
9 

C
O2 

0.01
49 

C1 0.51
54 

C2 0.06
57 

C3 0.04
83 

C4 0.03
07 

C5 0.02
38 

C6 0.02
17 

C7
+ 

0.27
05 
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2.3 Características do Modelo de Reservatório

Para viabilizar a modelagem no software, alguns parâmetros iniciais como a 
geometria do reservatório, altura dos contatos dos fluidos entre outra informação 
devem ser utilizadas nessa fase da simulação. Para facilitar o entendimento dos efei-
tos foco do estudo, e reduzir as incertezas a qualidade da simulação, o modelo foi 
feito com uma forma geométrico conhecido como “Caixa de Sapato”. Os parâmetros 
físicos da simulação como pressão e temperatura são colocados nessa etapa do de-
senvolvimento, lembrando que os dados utilizados foram estimados de acordo com 
o trabalho desenvolvido pelo autor Júnior Guedes, 2016.

Tabela 2. Características do Modelo de Reservatório.

2.4 Condições operacionais de poço

Nesta etapa fica definido os parâmetros que vão ser colocados nos poços pro-
dutores e injetores, o objetivo e estabelecer valores de operação característicos dos 
utilizados nas atividades reais de um campo. São também esses parâmetros que dão 

 

Porosidade (% 11 

Permeabilidade vertical (mD) 10 

Permeabilidade horizontal (mD) 100 

Água conata 0,2 

Saturação irredutível de óleo 0,8 

Volume de oleo in-place - VOIP (m³ 
std) 

1560x10^9 

Volume de gás in-place - VGIP (m³ std) 384.512x10^9 

Viscosidade do óleo a 95.5°C (Cp) 1,3 

API° 36 

 

Dimensão X; Y; Z; (m) 1000 X 1000 X 
300 

Profundidade do topo de reservatório 
(m) 

5430 

Pressão inicial (Psi) 8249 

Temperatura (°C) 90,56 

Dimensão X; Y; Z; (m) 1000 X 1000 X 
300 

Profundidade do topo de reservatório 
(m) 

5430 

Profundidade do contato (m) 5720 

Zona de óleo (m) 290 
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as características das curvas de produção do campo em função do tempo, sendo as-
sim se for utilizado valores mais agressivos os comportamentos das curvas sofrerão 
alterações em relações a valores mais suaves.

Como utilizado em operações reais de produção, os valores estabelecidos em 
poços produtores são através da mínima pressão no fundo do poço de produção e 
vazão mínima, e os injetores a vazão máxima de injeção e pressão máxima desses 
poços, assim temos:

Tabela 3. Parâmetros dos poços.

2.5 Sistema de produção do campo

Para desenvolvimento do campo proposto o modelo escolhido de malha de in-
jeção é    tipo five-spot, em termos gerais a malha dispõe de 4 poços injetores que 
serão submetidos   ao regime de WAG e 1 poço produtor. A razão de produção por 
injeção desse modelo é ¼, ou seja, cada ¼ dos injetores compões o volume de produ-
ção no poço produtor.

No desenvolvimento da simulação do reservatório, é realizado em vista planta 
um quadrado de 1000x1000 metros, o que facilita o posicionamento de cada poço 
e podendo deixa-los mais uniforme, assim cada poço injetor ficará a 450 metros de 
distância do produtor e 900 metros de distância mínima entre os injetores.

Figura 1: Representação do modelo five-spot no software.

 

Vazão Máxima de Produção 7949 m³std/dia 

Pressão Mínima de Produção 3080 Psi 

Vazão Máxima de Injeção de 
Água 

7949 m³std/dia 
(1987.25/injetor) 

 

Vazão Máxima de Injeção de 
CO2 

1,333x10^6 m³ 

std/dia 

(333250/injetor) 

Pressão Máxima de Injeção 12000 Psi 
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Para a simulação on software, os parâmetros de reservatório foram utilizados e 
como resposta o programa deu valores de VOIP –Volume of Oil In-Place de 5227.84 
km³, VGIP – Volume of Gas In-Place de 7612.28 Mm³ e um VWIP – Volume of Water 
In-Place de 8440.63 km³.

2.6 Modelo de Simulação

Para efeito comparativo da eficiência do método de recuperação avançada – 
WAG, o reservatório foi submetido a quatro tipos de simulações. Elas são: - Injeção 
de água dos poços injetores no aquífero localizado a 290 abaixo do topo do reserva-
tório e com altura aberta ao fluxo de 10 metros. Será injetado água desde o início da 
produção do campo, com vazão constante e variação na BHP – Bottom Hole Pressure 
(ou pressão no fundo do poço). No poço produtor, é determinada uma vazão de li-
quido produzido que será 4x o valor de injeção para manter um balanço de matérias; 
- Injeção de CO2 no intervalo de óleo (50m de altura de injeção) do reservatório. 
Foi utilizada uma vazão constante de injeção com variação no BHP. O volume de 
injeção de CO2 é colocado a 1.333.000 m³std/dia, ou seja, cada poço injetor terá uma 
vazão de CO2 de 333.250 m³std/dia. O poço produtor terá vazão de produção igual 
o modelo anterior, aproximadamente 50 mil bbl/dia; - Injeção de WAG-CO2 (1 ano), 
tem as mesmas características de injeção e produção da simulação anterior de WAG, 
a única diferença são os intervalos de tempo dos ciclos de injeção de água e CO2. 
Para essa simulação é utilizado intervalos de 1 em 1 ano (1 ano injetando água, 1 ano 
injetado CO2 e assim sucessivamente).

O objetivo é comparar três regimes de injeção, só água, só CO2 e WAG, e além 
disso, comparar mais um modelo de injeção de WAG com intervalo de tempo mais 
longo. Basicamente será comparado as curvas de produção de óleo de cada regime, 
o comportamento do fator de recuperação durante a vida produtiva do poço e as 
curvar de GOR e Water CUT para controle de volume de injeção que foi produzido, 
estimar o tempo de breakthrough para cada simulação.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Simulação da Injeção de Água

Inicialmente foi colocada uma vazão de injeção para cada poço injetor de 
1987,25 m³std/dia, e vazão de produção de liquido de 7949 m³std/dia (aproximada-
mente 50.000 barris). Essa injeção foi imposta desde o início da vida produtiva do 
campo, e resultou e um fator de recuperação de 54,96% de óleo e 97,97% de recupe-
ração de gás (C1 a C4). A recuperação do campo se apresenta mostra muito grande 
no início da produção, de acordo com a inclinação do começo das curvas, mas em 
seguida as curvas se normalizam. Houve uma leve queda da produção de óleo antes 



296

XII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

de retomar a subida de aproximadamente mais 10% no ganho da produção.

3.2 Simulação da Injeção CO2

Para essa simulação foi determinado uma vazão de produção constante e igual à 
da primeira simulação de 7949,00 m³std/dia e de injeção de CO2 de 333.250,00 m³s-
td/dia de cada poço injetor para otimizar a produção. Os resultados de recuperação 
do campo foram de 54,46% de óleo recuperado e 80,69% de gás. Um ponto de análise 
é no gráfico de fator de recuperação do método de injeção contínua de CO2 não hou-
ve um ponto de perda da recuperação antes de estabilizar as curvas.

Um ponto de semelhança entre o método de injeção contínua de CO2 e de água 
é que a partir de 40% de recuperação o reservatório sofre uma queda muito expressi-
va no comportamento da curva, mas diferente da curva gerada com injeção de água 
que houve um ponto de “improdutividade” até subir novamente, a curva com injeção 
de CO2 é sempre ascendente (até estabilizar).

Na simulação de WAG de 1 ano em 1 ano, os ciclos de injeção de água e CO2 são 
anuais e as vazões são respectivamente 1987,25 m³/dia de água por poço e 333.250 
m³/dia de CO2 por poço. Para esse modelo os resultados de fator de recuperação 
foram muito mais expressivos que com os métodos de injeção de 1 tipo de fluido.

Figura 2: Recuperação de fluidos em sistema WAG.

Nota-se que o comportamento da produção de gás é afetado pelos ciclos de in-
jeção de gás, quando a produção cai, é a fase de injeção de CO2, quando a produção 
cresce é a injeção de água. Esse comportamento pode ser explicado pela caracterís-
tica dos bancos de água tem maior força de varrido, isso também é notado na curva 
de óleo, um leve aumento da produção caracteriza a injeção de água. Uma queda da 
produção é caracterizada pela fase de injeção de CO2 (fase de miscibilização). Um 
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comportamento semelhante as outras simulações é que a partir de 40% de FR do re-
servatório cai expressivamente. Outro aspecto importante para se avaliar nas curvas 
de recuperação é que quando existe um decréscimo da curva de produção de gás, a 
curva de óleo começa a subir, isso pode ser justificado pela seguinte teoria: Se a curva 
de gás chegou no seu limite de produção, a partir desse momento a curva de gás tem 
uma queda do fator de recuperação, ou seja, a injeção de gás é  maior que a recupera-
ção. Esse fator acaba aumentado o volume de material no reservatório (sendo assim 
a sua pressão), e consequentemente conseguindo expulsar mais óleo. Em seguida a 
curvas duas curvas se estabilizam, assim podemos entender que a produção e injeção 
se tornam iguais, sem ganho de recuperação de gás. A partir do ano de 2028, a vazão 
de gás que era descendente começa a ter picos e chegam a aumentar (os picos da 
produção de gás estão relacionados aos fingers que surgem durante o deslocamento 
dos bancos de CO2). Essa data é a mesma onde o fator de recuperação do gráfico 
anterior começa a ter um decréscimo.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As simulações tiveram resultados expressivos as vantagens de se utilizar o mé-
todo de recuperação avançada WAG-CO2, sendo o mesmo reservatório em todas as 
simulações, e as vazões de injeções tanto para 1 tipo de fluido quanto para os dois 
serem os mesmos valores, a resposta do simulador para esse tipo de método se apre-
senta bem vantajosa.

Outra hipótese levantada nos modelos de simulação foi a atuação dos fluidos 
injetados se apresentarem fies as possibilidades teóricas, como foi comentado nas 
simulações de WAG- CO2 o fator de recuperação de óleo no reservatório acompa-
nhava os ciclos de injeção dos fluidos. Quando injetado água, a recuperação, quando 
injetado o CO2 a recuperação diminuía, podendo caracterizar uma atuação do gás 
como agente de miscibilização no óleo, para em seguida ser “empurrada” pelo próxi-
mo banco de água.
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RESUMO

O paracetamol é um analgésico de uso consagrado, mas como todo fárrmaco 
possui seus efeitos adversos, dentro deles temos a sua hepatotoxicidade e uma 
das formas de contornar tal efeito é a utilização de compostos citoprotetores, 
como o óxido nítrico. Portanto, para ser possível a diminuição dos efeitos cola-
terais do paracetamol, foi proposto sintetizar, purificar e identificar um híbrido 
da molécula do paracetamol associado ao benzofuroxano, uma molécula do-
adora de óxido nítrico. A metodologia foi proposta em duas rotas e em duas 
etapas, de síntese e de análise, foram elas: Para obtenção do híbrido: Foi obtido o 
ácido benzofuroxano-5-carboxílico a partir do ácido 4-amino-3-nitrobenzóico 
e posteriormente foi gerado o cloreto de ácido correspondente, por fim esta mo-
lécula fora posta para reagir com o paracetamol. Foi obtido também o fenóxido 
do paracetamol e posto para reagir com o cloreto de ácido em via paralela.  Para 
os fins analíticos foi utilizado métodos cromatográficos (camada delgada, colu-
na e gasosa) e espectrometria de massa. Como resultado final em ambas as rotas 
sintéticas propostas para a obtenção do híbrido, foram obtidos sólidos como 
produtos principais, após purificação por cromatografia em coluna, sendo que 
o produto da rota com o paracetamol foi recristalizado e analisado por cromato-
grafia gasosa acoplada com espectrometria de massa, indicando como resultado 
a obtenção de um dímero hibridizado do paracetamol com a inserção de duas 
moléculas da estrutura doadora do óxido nítrico, no qual sua ação seria possível 
devido a reações metabólicas clássicas. Também deve-se destacar que ambas as 
rotas efetivadas mereceram um estudo posterior como forma de aprimorar o 
rendimento na obtenção do híbrido proposto.

PALAVRAS-CHAVE

Paracetamol, óxido nítrico, hepatotoxicidade, híbrido, síntese.
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1. INTRODUÇÃO

O paracetamol (6) é um analgésico não-opioide clássico que possui também 
funções antipiréticas e é um dos derivados do p-aminofenol, sendo um dos mais 
utilizados da classe no Brasil, isto ocorre por diversos motivos como o seu baixo 
custo, sua venda sem restrição alguma ou até mesmo por ser indicado por diversos 
médicos e farmacêuticos em todo o Brasil. O paracetamol (6), apesar de ser consi-
derado um fármaco com poucos efeitos adversos ocorridos, não foge à regra e em 
caso de overdose, o mesmo, acaba levando a serias lesões hepáticas podendo levar a 
necrose hepática, efeito adverso mais severo do paracetamol (6), sendo, geralmente, 
letal. Efeitos adversos causados por paracetamol são incomuns quando o fármaco 
está sendo administrado nas formas terapêuticas recomendadas. A ingestão aguda 
de mais de 7,5 g de paracetamol ou o uso repetido de doses supraterapêuticas pode 
resultar em toxicidade (Brunton, 2012).

O Oxido Nítrico (NO) é uma simples molécula, tão simples que é considera-
da por muitos a molécula mais simples que os mamíferos são capazes de produzir, 
possuindo aspectos gasosos e incolores, o radical livre NO vem sendo estudado nas 
últimas décadas, com a descoberta de algumas de suas funções biológicas, como suas 
propriedades vasodilatadoras. Com sua simples estrutura, contento 7 elétrons do ni-
trogênio e 8 do oxigênio o NO é um sinalizador intracelular que, por ter esta peque-
na estrutura, não necessita de receptores como a grande maioria dos mensageiros 
intracelulares, ele tem a capacidade de entrar rapidamente em contato direto com 
as células.  Devido à sua penetração intracelular sem intermediários membranosos, 
o organismo utiliza o NO em funções fisiológicas em que é necessária uma resposta 
rápida (Flora Filho; Zilberstein, 2000).

Dentre todos os processos em que os fármacos são introduzidos, temos a mo-
dificação molecular de fármacos que nos permite um leque enorme de possibilida-
des, dentro delas a melhoria de moléculas já existentes e com utilização biológica já 
confirmada, a fim de melhorar cada vez mais seu desempenho no organismo em que 
ela é inserida com fins terapêuticos, dentro dessa melhoria podemos destacar a ame-
nização de efeitos adversos. Na modificação molecular, possuímos dois processos 
gerais, o primeiro seria a dissociação molecular, o segundo é o processo de associação 
molecular, no qual consta na adição de grupos a fim de melhorar a molécula. Neste 
segundo processo, encontra-se três principais tipos, a adição, replicação e hibridação 
molecular, sendo o este último definido por “associação de grupamentos diferen-
tes ou mistos através da formação de ligação covalente. ” (Korolkovas; Burckhalter, 
1988).

Portanto é fácil compreender que o paracetamol, como todo fármaco, possuí 
seus riscos e toda sua problematização envolvendo o uso indiscriminado e com o 
desenvolvimento de fármacos podemos contornar e amenizar tais riscos. Focando 
na questão da hepatotoxicidade foi notada que a utilização de moléculas doadoras 
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de oxido nítrico poderiam ter a capacidade de amenizar tais lesões, por questões de 
afi nidades químicas foi proposto sintetizar um híbrido entre o benzofuroxano, uma 
molécula doadora de óxido nítrico, associado a uma molécula de paracetamol, como 
indicado na fi gura abaixo. A hibridação aconteceria por uma ligação covalente entre 
as duas moléculas, envolvendo o ácido carboxílico do benzofuroxano (estrutura 4) 
e a hidroxila fenólica do paracetamol (6), está ligação poderia ser desassociada por 
uma clássica reação metabólica de fase um, uma hidrolise chamada desesterifi cação. 
Esta reação confi guraria a forma ativa e original das duas moléculas, podendo, no 
organismo, ambas desempenhar seu papel, o paracetamol de analgésico e o benzo-
furoxano de doador de óxido nítrico, amenizando as reações adversas relacionadas 
com a hepatotoxidade. 

Figura 1 – Híbrido do paracetamol associado a uma molécula de benzofuroxano (estrutura 7)

O Objetivo do trabalho é a síntese, purifi cação e a identifi cação de um híbrido 
do paracetamol associado a uma molécula de benzofuroxano (7), com a síntese do 
benzofuroxano (4) realizada a partir do ácido 4-amino-3-nitrobenzóico e utilizando 
duas diferentes rotas, uma utilizando o paracetamol (6) outra utilizando o fenóxido 
de sódio do paracetamol (estrutura 8).

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

A síntese fora feita em duas diferentes rotas, modifi cando na forma do reagen-
te a ser utilizado, uma utilizando o paracetamol (6) e outra o fenóxido de sódio do 
paracetamol (8). A síntese do benzofuroxano (4) foi a mesma para ambas as rotas, 
sendo que para a reação do híbrido foi utilizada o cloreto de ácido do benzofuroxano 
(estrutura 5). 
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2.1 Rota do paracetamol

Figura 2 – Retrossíntese da rota do paracetamol

Obtenção do Ácido 4-azido-3-nitrobenzóico (estrutura 3) – O ácido 4-amino-
3-nitrobenzóico (1) (1,0g/0,005 moles) foi adicionado em ácido acético glacial 
(11,0mL), solubilizado e colocado sob agitação, enquanto era mantido em banho 
de gelo a 0ºC. Foi adicionado, no mesmo balão, uma solução de nitrito de sódio 
(0,41 g/0,005 moles) em ácido sulfúrico concentrado (5,5 ml). A solução resultante 
foi mantida em constante agitação e controle termodinâmico (0-5°C) durante 1 hora 
e 30 minutos. Após a agitação foi adicionada uma solução de azida de sódio (1,64 
g/0,025 moles) em agua destilada (11 ml) e gelo (23,0 g/1,27 moles) mantendo a 
agitação e o controle térmico. A solução foi fi ltrada obtendo-se 1,19 gramas de um 
solido amarelo de P.F 105 a 108ºC.

Obtenção do benzofuroxano (4) – O ácido 4-azido-3-nitrobenzoico (1,19 g./0,005 
moles) foi refl uxado por um período de 30 minutos em tolueno (17 ml) obtendo um 
liquido amarelo com cristais suspensos. O solvente foi retirado com a utilização de 
um rotaevaporador obtendo um solido amarelo (0,80g.) de P.F 118 a 119ºC. 

Obtenção do Cloreto de ácido do benzofuroxano (5) – O benzofuroxano (4) (0,2 
g./0,001 moles) foi refl uxado por um período de 30 minutos em cloreto de tionila 
(1mL).
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Obtenção do híbrido molecular (7) – O cloreto de ácido do benzofuroxano (5) 
foi colocado para reagir in situ com o paracetamol (6) (0,166 g./0,001 moles) até 
solubilizar todo o sólido. A purifi cações foi efetuada a lavagem da mistura reacional 
com uma solução de bicarbonato a 5% (10mL), acetato de etila, água destilada e a fase 
orgânica seca com sulfato de sódio anidro.

A molécula proposta foi identifi cada por meio de CCD, utilizando placas de sí-
lica gel; e tendo como fase móvel um mistura hexano/acetato de etila (7/3) e revelado 
com iodo.

2.2 Rota do Fenóxido de sódio do Paracetamol

Figura 3: Retrossíntese da rota do fenóxido de sódio do paracetamol

Obtenção do Fenóxido de sódio do Paracetamol (8) – Em um balão volumétrico 
de 10 ml foi preparada uma solução de hidróxido de sódio 0,01 molar. Após o pre-
paro a solução de hidróxido de sódio (5,5 ml) foi colocada para reagir com o parace-
tamol (6) (0,166 g./0,001 moles) em um becker e mantida com agitação por 1 hora e 
seca ao ar.

Após a obtenção do fenóxido de sódio do paracetamol (8), foi realizada a ob-
tenção do hibrido molecular de conforme mostrado na rota acima do paracetamol.
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2.3 Análises

Para fins purificação e análise foram utilizadas as metodologias de CCD, utili-
zando placas de sílica e como solvente uma mistura 7 para 3 de hexano e acetato de 
etila, e cromatografia em coluna, utilizando para a confecção da coluna sílica gel 60 
e como solvente a mesma mistura utilizada na CCD, já a análise por cromatogra-
fia gasosa acoplada a espectrometria de massa, foi realizada na Central Analítica do 
Instituto de Química da Universidade de São Paulo. Sendo que as três metodologias 
foram utilizadas em conjunto e de forma complementar para purificar e analisar os 
resultados obtidos. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Rota do paracetamol

Quadro 1 – Rendimento, ponto de fusão e características organolépticas dos compostos a serem 
obtidos em cada reação da rota do paracetamol

Composto a ser obtido Rendimento Ponto de Fusão Características 

organolépticas 

 

Ácido 4-azido-3-
nitrobenzóico (3) 

1,19 g. (93,3%) 105°C a 108°C. 

 

Sólido de 
coloração amarela. 

Benzofuroxano (4) 0,80 g. (88,0%). 118°C a 119°C. Líquido com 
cristais amarelos 

suspensos. Após a 
retroevaporação 

apresentou em um 
sólido de coloração 

amarela. 

Cloreto de ácido do 
benzofuroxano (5) 

Não foi possível 
realizar a 
pesagem. 

Não foi possível 
realizar a 

determinação do 
ponto de fusão. 

Líquido com 
coloração 

amarelada. 

Híbrido proposto (7) 0,0142 g. Não foi realizada a 
determinação do 
ponto de fusão 

Sólido com 
coloração 
vermelha, 
levemente 

amarelada e 
escura. 
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3.2 Rota do fenóxido de sódio do paracetamol

Não foram colhidos os dados quantitativos de peso e ponto de fusão desta rota. 
Na preparação do fenóxido de sódio do paracetamol (8) foi obtido um líquido mar-
rom avermelhado, já na formação do híbrido proposto (7) foi obtido um material 
líquido viscoso de coloração marrom escura.

3.3. Análises

Na placa de CCD, foi observado que o paracetamol (6) fi cou na linha de base 
da aplicação da amostra, sendo que o avanço (rf) das duas amostras do híbrido (7) 
tiveram um rf maior, quando comparado aos avanços (rfs) do benzofuroxano (4) e 
do paracetamol (6), isto se deve a geração do éster no híbrido (7) que em compara-
ção com os grupos polares do benzofuroxano (4) (carboxilato) e do paracetamol (6) 
(hidroxila fenólica), teria um menor afi nidade pela fase fi xa da CCD, dando como 
resultado o rf maior e um maior avanço na placa cromatográfi ca, podendo assim 
concluir a ocorrência do híbrido (7)  desejado nesta rota do paracetamol, observando 
também o resultado na rota do fenóxido, que se assemelha no rf com a rota do para-
cetamol, nos leva a crer que foi obtido um produto semelhante em ambas as rotas. O 
produto bruto da rota do paracetamol, depois de identifi cado em CCD, foi purifi cado 
em cromatografi a em coluna e enviado ao Central Analítica do Instituto de Química 
da USP por Cromatografi a Gasosa acoplada a Espectroscopia de Massa. No espectro 
de massa do hibrido, foi observado o pico íon molecular com m/z = 441 , que indica 
de fato a formação de um dímero hibridizado (estrutura 9), fi gura 12, o que atende a 
proposta deste trabalho, já que o mesmo poderá desempenhar a atividade biológica 
sugerida neste. Outra evidência da formação do dímero (9) observado neste, foi as 
fragmentações similares a presença do grupo bezofuroxano, incorporado na estrutu-
ra dimérica, que se assemelham as fragmentações observadas na biblioteca molecular 
para o benzofuroxano (4), tendo como exemplos os fragmentos observados em m/
z= 64; 78; 91; 133; 163.

Figura 12 – Dímero formado a partir de duas moléculas de benzofuroxano e uma de paracetamol (9)
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A formação deste dímero foi possível já que na reação utilizada para a esteri-
ficação, a utilização do cloreto de ácido do benzofuroxano (5), que é extremamente 
reativo, pode ter reagido não apenas com a hidroxila fenólica do paracetamol (6), 
mas também com a amida secundária presente no mesmo, gerando assim uma amida 
terciária, ligando a molécula de paracetamol (6) a duas moléculas do benzofuroxano 
(4), conforme mostrado na figura 12. 

O dímero formado pode não alterar a ação biológica da molécula pensada ori-
ginalmente, pois uma vez que se formou uma amida (no dímero), é possível que esta 
molécula sofra uma reação metabólica de fase 1, uma hidrólise chamada de desami-
dação, pela qual se formará uma amida secundária e um ácido carboxílico. Outra 
reação metabólica de fase 1 poderá ocorrer, no éster, uma hidrólise chamada de de-
sesterificação, na qual quebrará o éster formado em um fenol e um ácido carboxílico. 
Essas duas reações metabólicas configurariam a formação das moléculas iniciais e 
ativas do benzofuroxano (4) e do paracetamol (6), ambas agindo de sua forma espe-
rada, levando ao mesmo resultado esperado do hibrido só que agora, em forma de 
dímero, gerando não só uma molécula de benzofuroxano, mas sim duas, para cada 
molécula do dímero metabolizada. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por fim apesar das dificuldades na purificação e isolamento dos produtos, os re-
sultados obtidos se mostraram consistentes e viáveis para uma possível aplicabilidade 
da proposição deste trabalho, uma vez que foi constatada a formação do dímero (9) 
e que sua ação biológica, apesar da formação deste ser distinta a do hibrido proposto 
(7), não teria prejuízo em sua essência, já que através das reações metabólicas existen-
tes no organismo, as substâncias ativas poderão ser liberadas no organismo gerando 
as ações biológicas propostas. Claro que os produtos obtidos neste ainda carecem de 
otimização nos processos, tanto reacionais quanto os de purificação, para melhorar o 
rendimento do material desejado. E também, num futuro a observação de que de fato 
as ações biológicas sugeridas serão de fato desencadeadas. 
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RESUMO

No Brasil, as pessoas infectadas pelo HIV contam com acesso gratuito ao tratamen-
to que proporciona melhor condição de saúde e qualidade de vida, entretanto é im-
portante a adesão ao seu uso contínuo para alcançar o resultado esperado. Assim, o 
objetivo foi coletar as informações sobre a retirada de medicamento antirretroviral 
para tratamento da Aids. Estudo de coorte retrospectiva realizada do SECRAIDS de 
Santos. A coleta de dados foi por meio da leitura de prontuários médicos dos usuá-
rios matriculados no serviço, entre 2009 e 2013. A variável dependente foi a falha de 
retirada de medicamento e as independentes foram: sociodemográficas, uso de dro-
gas ilícitas e carga viral. Foram utilizados teste de hipótese Qui-quadrado de Pear-
son ou Exato de Fisher. Do total (811) de usuários que estavam com indicação para 
uso de medicamentos, 34,9% apresentaram falha na retirada, sendo maior entre os 
mais novos, com menor escolaridade, que relataram uso de drogas e carga viral atu-
al detectável. Há preocupante prevalência de falha de retirada de medicamentos, 
com destaque para as pessoas que estão em situação de vulnerabilidade social. 

1. INTRODUÇÃO

No Brasil, desde 1986 tem a distribuição gratuita de medicamentos para o tra-
tamento da aids (1), que para um bom prognóstico é importante o uso regular dos 
medicamentos com no mínimo de 90% de adesão (1). 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (2003), a adesão é definida como “a 
extensão pela qual o comportamento de uma pessoa tomando medicamentos, se-
guindo uma dieta ou mudando seu estilo de vida, correspondem à recomendação 
acordadas com o provedor de cuidados de saúde” (4). 

A adesão ao tratamento da aids, deve ser seguida conforme a orientação dos pro-
fissionais de saúde, inclusive no que diz respeito à periodicidade de retirada do medi-
camento na farmácia, pois quando as recomendações não são seguidas pode ocorrer 
a resistência medicamentosa e reduzir as possibilidades de tratamento (5). Assim, o 
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presente estudo analisou a falha da retirada de antirretrovirais no SECRAIDS, como 
um indicativo de redução na adesão ao tratamento.

2. MÉTODO

Estudo de coorte retrospectiva realizada do SECRAIDS. A coleta de dados foi 
por meio da leitura de prontuários médicos dos usuários matriculados no serviço, 
entre 2009 e 2013. A variável dependente foi a falha de retirada de medicamento e as 
independentes foram: características sociodemográficas, uso de drogas ilícitas e car-
ga viral. As variáveis foram descritas por meio de frequências absolutas e relativas e 
os testes de hipóteses utilizados foram: Qui-quadrado de Pearson ou Exato de Fisher. 
O nível de significância adotado foi de 5%.

3. RESULTADOS

Na tabela 1, observou-se uma representação majoritária do sexo masculino e 
não disparidade entre a faixa etária de jovens adultos e adultos, sendo a minoria 
de idosos. O estado marital solteiro é o que prevalece, assim como, a escolaridade 
superior completa e a raça branca. A maior parte relatou uso de drogas, apesar do 
comprometimento dos dados com a não informação sobre a dependência de drogas. 

Tabela 1. Caracterização sociodemográfica, uso de drogas e falha de retirada de medicamentos da 
amostra. Santos. 2016.

Variáveis n % 
Sexo     
Feminino 395 33,5 
Masculino 784 66,5 
Faixa etária     
Jovem Adulto 526 44,3 
Adulto 537 45,2 
Idoso 124 10,4 
Estado Marital     
Casado/Amasiado 315 29,2 
Solteiro 614 57 
Viuvo/Separado 148 13,7 
Escolaridade     
Ensino Fundamental I  157 14,8 
Ensino Fundamental II 296 28 
Superior Completo 602 57 
Raça     
Amarela 2 0,2 
Branca 632 66,1 
Indigena  6 0,6 
Parda 220 23 
Preta 96 10 
Uso de droga     
Não consta 237 20,1 
Não  428 36,3 
Sim  513 43,5 
Carga Viral Atual     
0 465 39,1 
1 722 60,8 
Falha na retirada de medicamento     
Não consta 6 0,7 
Sim 283 34,9 
Não 522 64,3 
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Entre os usuários que estavam em uso de antirretroviral (811) 34,9% apresenta-
ram falha na retirada de medicamentos.  

Essa falha de retirada de medicamentos foi maior entre jovens adultos, com 
menor escolaridade, com cor de pele parda e preta, que fazia uso de drogas seguidos 
daqueles que não relataram e apresentou carga viral detectável. Demais variáveis sem 
diferenças estatisticamente significativa (Tabela 2).

Tabela 2. Frequência absoluta e relativa da falha de retirada de medicamento, segundo 
características sociodemográficas, uso de droga e carga viral. Santos. 2016. 

Variáveis n % 
Sexo     
Feminino 395 33,5 
Masculino 784 66,5 
Faixa etária     
Jovem Adulto 526 44,3 
Adulto 537 45,2 
Idoso 124 10,4 
Estado Marital     
Casado/Amasiado 315 29,2 
Solteiro 614 57 
Viuvo/Separado 148 13,7 
Escolaridade     
Ensino Fundamental I  157 14,8 
Ensino Fundamental II 296 28 
Superior Completo 602 57 
Raça     
Amarela 2 0,2 
Branca 632 66,1 
Indigena  6 0,6 
Parda 220 23 
Preta 96 10 
Uso de droga     
Não consta 237 20,1 
Não  428 36,3 
Sim  513 43,5 
Carga Viral Atual     
0 465 39,1 
1 722 60,8 
Falha na retirada de medicamento     
Não consta 6 0,7 
Sim 283 34,9 
Não 522 64,3 
 

 Teve falha (2) Não teve falha(3) p 
Variáveis n % n %  
Sexo           
Feminino 98 34,75 159 30,46  
Masculino 184 65,25 363 69,54 0,213 
Faixa etaria            
Jovem Adulto 143 50,53 219 41,95  
Adulto 118 41,7 246 47,13  
Idoso 22 7,77 57 10,92 0,049 
Estado marital           
Casado/Amasiado 71 27,41 148 29,66  
Solteiro 156 60,23 274 54,91  
Viuvo/Separado 32 12,36 77 15,43 0,321 
Escolaridade           
Ensino Fundamental I  38 15,2 63 12,55  
Ensino Fundamental II 93 37,2 98 19,52  
Superior Completo 119 47,6 341 67,93 <0,001 
Raça           
Amarela 0 0 2 0,46  
Branca 138 59,74 311 71  
Indígena  1 0,43 2 0,46  
Parda 67 29 86 19,63  
Preta 25 10,82 37 8,45 0,031 
Uso de droga           
Não consta 64 22,78 60 11,49  
Não  89 31,67 244 46,74  
Sim  128 45,55 218 41,76 <0,001 
Carga Viral Atual           
0 116 40,99 296 56,7  
1 167 59,01 226 43,3 <0,001 
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4. DISCUSSÃO

No presente estudo aproximadamente 1/3 da amostra apresentou falha de reti-
rada de medicamento, sendo maior entre jovens adultos, com menor escolaridade, 
com cor de pele parda e preta, que fazia uso de drogas seguidos daqueles que não 
relataram o uso. Também, entre esses observou-se carga viral detectável.

Estudo de revisão sobre adesão ao tratamento para aids no Brasil apresentou 
diferentes proporção de não adesão ou falha de retirada de medicamento, aqueles 
realizados na região sudeste a taxa de não adesão variou de 46% a 74% de não ade-
são. Na região nordeste de 34% a 76% variou a taxa de não adesão ou interrupção no 
tratamento. Na região Sul foi apresentado apenas um estudo com 18% de interrupção 
provisória ao tratamento (2). A disparidade das taxas em relação ao nosso estudo está 
relacionada a diferenças metodológicas com diferentes desenhos de estudo, seleção 
amostral e, também a definição das variáveis relacionadas à adesão.

Apesar das diferenças entre as taxas de não adesão ou falha na retirada de me-
dicamento, importante considerar as possíveis razão para a não adesão para a imple-
mentação de políticas públicas que vise a redução das respectivas taxas.

Em estudo qualitativo realizado em Santa Catarina, Sul do Brasil foi observado 
que as razões para a não adesão ao tratamento compreende dimensões relacionadas 
ao contexto da pessoa, ao serviço de saúde e ao medicamento. No que diz respeito 
ao contexto da pessoa os relatos foram relacionados às crenças positivas ou negativas 
ao tratamento e sua condição de saúde, como também ao estigma e discriminação 
relacionado à aids; sobre o serviço de saúde foi observado a relação entre médico-pa-
ciente como ponto importante para adesão; e por fim, a não tomada foi relacionada 
com os efeitos colaterais e adversos dos medicamentos (3).

Esses apontam a importância das questões relacionadas aos planos da vulne-
rabilidade (individual, social e programática) que pode servir para compreender e 
implementar políticas de adesão entre as pessoas que vivem com HIV.   

5. CONCLUSÃO

Há preocupante porcentagem de usuários que apresentam falha de retirada de 
medicamento, principalmente entre as pessoas que apresentam maior vulnerabilida-
de social e, consequentemente apresentam pior prognóstico relacionado à aids. 

 Teve falha (2) Não teve falha(3) p 
Variáveis n % n %  
Sexo           
Feminino 98 34,75 159 30,46  
Masculino 184 65,25 363 69,54 0,213 
Faixa etaria            
Jovem Adulto 143 50,53 219 41,95  
Adulto 118 41,7 246 47,13  
Idoso 22 7,77 57 10,92 0,049 
Estado marital           
Casado/Amasiado 71 27,41 148 29,66  
Solteiro 156 60,23 274 54,91  
Viuvo/Separado 32 12,36 77 15,43 0,321 
Escolaridade           
Ensino Fundamental I  38 15,2 63 12,55  
Ensino Fundamental II 93 37,2 98 19,52  
Superior Completo 119 47,6 341 67,93 <0,001 
Raça           
Amarela 0 0 2 0,46  
Branca 138 59,74 311 71  
Indígena  1 0,43 2 0,46  
Parda 67 29 86 19,63  
Preta 25 10,82 37 8,45 0,031 
Uso de droga           
Não consta 64 22,78 60 11,49  
Não  89 31,67 244 46,74  
Sim  128 45,55 218 41,76 <0,001 
Carga Viral Atual           
0 116 40,99 296 56,7  
1 167 59,01 226 43,3 <0,001 
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RESUMO

Os aços inoxidáveis apresentam uma alta empregabilidade na sociedade por 
causa de sua maior resistência à corrosão; porém, este material não está livre de 
sofrer degradação. Visando este problema, este trabalho comparou duas medi-
das preventivas contra a corrosão, a passivação e uso de inibidores de corrosão. 
A passivação é uma técnica que utiliza um agente passivante para formar uma 
película de óxidos e/ou hidróxidos na superfície do aço; já o inibidor de cor-
rosão é um composto químico que, ao ser adicionado ao meio corrosivo, irá 
diminuir ou eliminar a agressividade do meio. O presente estudo visa comparar 
o comportamento dos aços inoxidáveis austeníticos sem nenhuma técnica pre-
ventiva, passivação (solução de ácido nítrico 40% em temperatura ambiente e a 
40°C) e inibidor de corrosão (Imidazol adicionado direto ao meio corrosivo e 
em solução com ajuste de pH com ácido clorídrico 0,10mol.L-1, para formação 
de película protetora) tendo como meios corrosivos chuva ácida (artificial) e 
chorume, através de medidas de potencial de circuito aberto (Eca), avaliando 
a eficiência da passivação através da determinação de potenciais de corrosão 
(Ecorr). Verificou-se que o processo de passivação é eficiente contra os meios 
corrosivos, apresentando resultados positivos no processo de passivação, com 
melhores resultados quando o processo é realizado à temperatura de 40°C. Já 
a utilização do inibidor de corrosão foi eficiente quando os aços passaram pelo 
processo de formação de película protetora e em seguida imersos no meio cor-
rosivo, apresentando os melhores resultados.

PALAVRAS-CHAVE

Aço inoxidável, Proteção, Corrosão, Imidazol
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1. INTRODUÇÃO

O Brasil está entre os dez maiores produtores mundiais de aços, materiais am-
plamente utilizados em nosso cotidiano, seja em aspecto cultural, domiciliar ou in-
dustrial e, portanto, expostos a diferentes tipos de corrosão. Em estudo realizado nos 
Estados Unidos da América, estima-se que o custo total anual relacionado à corrosão 
nos EUA é de US$ 276 bilhões, o que corresponde a cerca de 3,1% do PIB nacional.  A 
corrosão é um processo espontâneo que interfere na durabilidade do material; segun-
do Gentil (2011), é caracterizada como a deterioração de um material, geralmente 
metálico, por ação química ou eletroquímica do meio ambiente, associada ou não a 
esforços mecânicos.  (ABM; INSTITUTO AÇO BRASIL; NUNES, 2007; NACE IN-
TERNATIONAL).  

Os aços inoxidáveis são considerados mais resistentes à corrosão devido à pre-
sença de elementos como níquel e cromo em suas ligas. Porém, não estão isentos da 
corrosão, pois meios ácidos e/ou que contenham cloretos podem deteriorar este tipo 
de material. De acordo com sua composição, os aços adquirem características dife-
rentes em relação à corrosão (GENTIL, 2011; CARBÓ, 2008; MANUAL TÉCNICO 
DO AÇO INOXIDÁVEL, 2011).

O crescimento da população, juntamente com o desenvolvimento industrial, 
trouxe alguns problemas ambientais como o chorume (produto de lixiviação de resí-
duos urbanos) e a chuva ácida. Como os aços inoxidáveis são amplamente utilizados 
em ambientes industriais, estão sujeitos à corrosão por esses tipos de poluição. 

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Placas de aços inoxidáveis

As placas de aços inoxidáveis utilizadas neste estudo foram as austeníticas AISI 
304 e AISI 316.

2.2. Meios corrosivos

Os meios corrosivos utilizados foram obtidos em ambiente laboratorial para 
que houvesse um controle das condições trabalhadas. 

2.2.1. Chuva ácida sintética 

Para a preparação da chuva ácida sintética, utilizou-se a metodologia proposta 
por ZABAWI (2008) com algumas adaptações: os sais utilizados (0,1023g de clore-
to de sódio, 0,2049g de sulfato de amônio, 0,0651g de cloreto de cálcio diidratado, 
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0,0603g de sulfato de magnésio heptahidratado, 0,0179g de nitrato de sódio, 0,0014g 
de sulfato de manganês hidratado,0,0008g de nitrato de chumbo, 0,0142g de nitrato 
de zinco hexahidratado e 0,0055g de sulfato de ferro heptahidratado) foram pesados 
em balança analítica (QUIMS/SCIENTECH Q-ISA 210), preparando 1L de solução 
e ajustando o pH (pHmetro Analyser pH/Ion 450M) com ácido sulfúrico e hidróxido 
de sódio até a obtenção de pH igual a 3.

2.2.2. Chorume 

O chorume foi produzido em 4 galões de 5L, contendo uma tampa adaptada 
com um orifício para promover a saída dos gases formados na decomposição, sendo 
os galões 1 e 2 produzidos em 2015 e os galões 3 e 4 em 2016. A composição de cada 
galão é descrita no Quadro 1. A decomposição do material orgânico foi de aproxima-
damente 2 meses; após este período, para retirar o líquido formado, posicionou-se 
um ralo de polietileno na parte superior dos galões para filtração de partículas maio-
res, invertendo-se o galão e coletando os volumes em um béquer.

Quadro 1 - Composição dos galões para produção de chorume .

Fonte: Autor.

2.3. Técnicas de proteção

2.3.1. Passivação

A metodologia para a técnica de passivação foi baseada na norma internacional 
ASTM A967-05, utilizando como meio passivante uma solução 40% (v/v) de ácido 
nítrico (HNO3). As placas de aços austeníticos passaram por lixamento manual pré-
vio com lixas d’água em diferentes granulometrias (360 e 600 mesh), lavadas com 
água destilada e secas à temperatura ambiente. As placas foram imersas na solução 
passivante, nas temperaturas de 20 ºC e 40ºC (banho-maria com agitação - QUIMIS 
Q-215.2), durante 30 minutos. Após este período, as placas foram lavadas com água 
destilada e secas à temperatura ambiente.

Galão 01 Galão 02 Galão 03 Galão 04 

48,60 g de alpiste 

217,86 g de ração 

2644,41 g de matéria 

orgânica (verduras, frutas, 

legumes, etc.). 

35,91 g de erva-mate 

1726,68 g de matéria 

orgânica (verduras, 

frutas, legumes, etc). 

 

1659,56 g de 

matéria orgânica 

(verduras, frutas, 

legumes, etc).  

1174,66 g de 

matéria orgânica 

(verduras, frutas, 

legumes, etc).  
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2.3.2. Inibidor de corrosão

Utilizou-se como substância inibidora o Imidazol, sendo preparadas soluções 
em duas concentrações: 0,05 mol.L-1 e 0,10 mol.L-1, sendo respectivamente 0,3404 g  
e 0,6808g de imidazol dissolvidas em meio corrosivo, até volume final de 100 mL. A 
outra metodologia utilizada com o inibidor foi dissolver essas massas em 100 mL de 
água destilada, ajustando o pH para aproximadamente 4,5 (pH próximo do chorume) 
e 3 (chuva ácida) com uma solução de ácido clorídrico (HCl) 0,10 mol.L-1, deixando 
as placas imersas por um período de 1 hora nessa solução de modo a formar um filme 
inibidor. 

2.4. Avaliação de resistência à corrosão

Para avaliar a resistência à corrosão, as placas foram imersas em alíquotas de 
40 mL dos meios corrosivos (chuva ácida e chorume) por 60 minutos, sendo que, 
nos primeiros 10 minutos, foram anotados os valores de potencial de circuito aberto 
(Eca) a cada minuto. De 10 minutos até 20 minutos, anotados os valores de 2 em 2 
minutos; de 20 minutos até 60 minutos, anotados a cada 5 minutos, à temperatu-
ra ambiente. Utilizou-se um eletrodo de calomelano saturado - ECS - (Analyser / 
3A41) como referência, conectado a um multímetro (Eda / 8PJ multímetro digital), 
até atingir um valor estável (quase estacionário) de potencial (potencial de corrosão – 
Ecorr). Os testes foram realizados em duplicatas para melhor tratamento dos dados.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os valores de potencial de circuito aberto (Eca) foram obtidos por período de 
1 hora. Quando se obtêm valores mais negativos de potencial, há indicação de ocor-
rência de processos de corrosão do material metálico. Buscando amenizar esse efeito 
corrosivo, utilizaram-se as técnicas de passivação e inibição para obter valores de 
Ecorr mais positivos. As figuras 1 e 2 mostram os gráficos para as placas AISI 304 
e AISI 316 respectivamente, quando as mesmas são submetidas à solução de chuva 
ácida sintética e chorume. Os valores de Ecorr são mostrados na Tabela 01 para as 
placas austeníticas.
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Figura 1 - Gráfico do Potencial de circuito aberto (mV/ECS) para a placa AISI 304 meio corrosivo: 
chuva ácida sintética e chorume.

Fonte: Autor

Figura 2- Gráfico do Potencial de circuito aberto (mV/ECS) para a placa AISI 316 meio corrosivo: 
chuva ácida sintética e chorume.

Fonte: Autor

Observa-se na figura 1 e 2, que a técnica de passivação foi a mais eficiente nos 
dois meios corrosivos e para ambas as placas, principalmente a 40°C, pois apresentou 
resultados positivos. Quando utilizado o inibidor de corrosão, os melhores resulta-
dos foram quando a placa ficou imersa durante 1 hora na solução de imidazol, nas 
duas concentrações testadas, com a finalidade de formar um filme protetor.
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Tabela 1 - Valores de Ecorr para as placas austeníticas

Fonte: Autor

Os valores de Ecorr obtidos para as placas austeníticas apresentam valores mais 
positivos que o branco, porém, na utilização de imidazol com concentração 0,05 
mol.L-1 e 0,10 mol.L-1, quando adicionados a ambos os meios corrosivos, verifica-se 
que os valores obtidos não são satisfatórios, assim não protegendo as placas.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O principal objetivo deste trabalho foi comparar a eficiência de duas técnicas 
preventivas, passivação e uso de inibidor, contra a corrosão nos aços inoxidáveis aus-
teníticos AISI 304 e AISI 316. Como já citado anteriormente, a técnica de passivação 
se mostrou mais eficiente para ambos os meios corrosivos e placas, principalmen-
te quando realizada a 40°C. A utilização do imidazol como inibidor de corrosão se 
mostrou eficiente quando os aços ficaram imersos durante 1 hora para formação de 
película protetora. Segundo Loureiro (2007), ao colocar o aço inoxidável AISI 304 em 
contato com chuva ácida sintética não ocorre alteração em sua estrutura perceptível 
a olho humano. Porém, avaliando o potencial de corrosão dos aços deste aço e dos 
demais utilizados neste trabalho, percebe-se que o potencial de corrosão é bem nega-
tivo. A técnica de inibição promoveu uma proteção inferior à técnica de passivação, 

 



320

XII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

pois não há a formação da camada de óxido e hidróxidos com os metais presentes na 
liga. Quando as placas foram imersas no chorume, foram obtidos valores de Ecorr 
mais negativos: isso pode ocorrer devido à associação de íons cloreto, considerados 
corrosivo para aços (GENTIL, 2011) com a corrosão microbiológica, uma vez que o 
chorume é proveniente da degradação química e microbiológica de matéria orgânica 
(MORAIS, 2006). Segundo Gemelli (2001), pode haver formação de hifas e esporos 
fúngicos, biofilme e produtos de corrosão na superfície de um metal quando o mes-
mo é posto contato com eletrólitos com presença de microrganismos.
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RESUMO

A falta de estudo e de conscientização da população nos dias de hoje permite 
que haja uma explotação de água subterrânea desgovernada, sem saber os riscos 
futuros que podem correr. Quando se trata de áreas litorâneas, esse problema 
pode se tornar mais preocupante, pois existem problemas de intrusão marinha, 
onde a água do mar adentra nos aquíferos costeiros provocando a contaminação 
dos mesmos. Sendo assim, esse trabalho consiste em aplicar o método geofísico 
GPR (Ground Penetrating Radar) na praia de Santos-SP, para averiguar a situa-
ção da cunha salina presente próximo do Aquífero Litorâneo. Dentro de projeto 
de IC de Ian Iacopucci financiado pelo FIPT (Chamada No. 08/16), foi possível 
empréstimo de equipamento de GPR (propriedade de IPT) para efetuar a aqui-
sição de diversas linhas 2D de GPR (com a participação de todos os estudantes 
ligados ao LGAEP, inclusive autor deste relatório), paralelas e perpendiculares 
em relação à linha do mar. O objetivo desta aquisição foi definir no primeiro 
lugar, a viabilidade de mapiar a intrusão marinha (cunha salina) nas condições 
de litologia local e no segundo lugar definir o modelo dessa intrusão (ou seja, 
a profundidade e extinção dela). Neste trabalho foi feitoo reprocessamento e 
interpretação atualizada destes dados na tentativa de melhorar os resultados 
obtidos no projeto de IC de Ian Iacopucci financiado pelo FIPT (Chamada No. 
08/16).

Além das atividades mencionadas acima, durante o desenvolvimento deste tra-
balho foram também efetuados diversos experimentos numéricos usando Sci-
lab, com objetivo de avaliar a possibilidade de usar a técnica AVO (amplitude 
versus offset), para monitorar a saturação de areia (com características típicas 
de área costeira) com GPR no nível freático. 
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PALAVRAS-CHAVE

GPR (Ground Penetrating Radar), Intrusão Marinha, Santos-SP.

1. INTRODUÇÃO

O litoral paulista e a Ilha de São Vicente foram descobertos no início de 1502, 
sendo habitada poucos anos depois pelos europeus. Desta ocupação espontânea sur-
giram dois pequenos núcleos urbanos. O primeiro, o Povoado de São Vicente, levado 
à Vila, por Martim Afonso de Sousa, em 1532. O segundo, chamado de Nova Povoa-
ção, fundado por volta de 1540 por Brás Cubas, quando o mesmo transferiu o porto 
que atendia a região, situado na Ponta da Praia, para o outro lado da Ilha junto a um 
pequeno morro que foi chamado de Outeiro de Santa Catarina.

Em 1747 foi criado como distrito com a denominação de Santos e é hoje um 
município portuário sede da Região Metropolitana da Baixada Santista, localizada no 
litoral do Estado de São Paulo (IBGE, 2014).

No último censo do IBGE, em 2010, Santos obtinha uma população de 419.400 
pessoas, já hoje, conta com uma população estimada de 434.359 pessoas, enquanto 
sua densidade demográfica é de 1.494,26 habitantes/km², mostrando que é uma ci-
dade que necessita de muito recurso hídrico para suprir toda a população. Devido 
a esse crescimento que vem acontecendo, é necessário tomar medidas cabíveis para 
que não ocorram problemas de saneamento de água doce para a população, já que 
uma explotação inadequada pode gerar contaminações severas no Aquífero Litorâ-
neo que abastece a região. 

 O local propriamente selecionado para as aquisições geofísicas foi a praia de 
Santos entre os canais 1 e 2, que possui uma extensão de aproximadamente 650 me-
tros entre um canal e o outro.

Figura 1 - Local geográfico da área escolhida para a aquisição geofísica.
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O GPR (Ground Penetrating Radar) é um método geofísico que utiliza da pro-
pagação de ondas eletromagnéticas para imagear subsuperfície, sendo possível por 
causa de contraste de propriedades eletromagnéticos existentes entre objetos e/ou 
materiais presentes no subsolo. As ondas eletromagnéticas são irradiadas para o meio 
através de uma antena transmissora e os contrastes entre propriedades eletromagné-
ticos do mesmo fazem com que parte do sinal seja refletida, refratada e difratada e 
registrada posteriormente na superfície por uma antena receptora. Este método utili-
za ondas de rádio para fazer sondagens no solo e analisar qualquer pequena variação 
dielétrica em materiais. Além de ser um método com aplicações em diversas áreas, 
o GPR apresenta uma escala espacial de aplicações variando de centímetros até qui-
lômetros (JOL, 2009). O primeiro pesquisador a utilizar esse método foi Hülsmeyer 
(1904), que o empregou para detectar a presença de materiais metálicos enterrados 
no solo (DANIELS, 2004).

A variação na frequência utilizada na antena para imageamento do solo infere 
diretamente na profundidade e resolução do resultado. Quanto maior a freqüência 
utilizada, menor será a profundidade de resolução, e maior será a resolução, porém 
quanto menos for a freqüência das antenas, maior será a profundidade de investiga-
ção e menor a resolução.

Outro fator muito importante para a propagação e profundidade do alcance das 
ondas eletromagnéticas são as propriedades elétricas do meio. Dentre elas, a condu-
tividade elétrica, permissividade dielétrica e permeabilidade magnética que, por sua 
vez, geram difrações e reflexões do sinal emitido, e dependem diretamente do teor de 
saturação do solo.

Figura 2 - Equipamento de GPR utilizado na aquisição de dados - RAMAC/GPR (propriedade do 
IPT/USP).

Nas áreas costeiras de todo o Brasil, a intrusão e avanço da cunha salina muitas 
vezes impossibilita a utilização do reservatório de água doce presente no subsolo para 
consumo público, por isso há necessidade realizar os estudos multidisciplinares para 
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determinar com precisão esse contato de água doce/água salgada, para assim moni-
torar e preservar a qualidade do principal recurso hídrico brasileiro.

A água salgada proveniente do mar infiltra no subsolo e mergulha em direção 
ao continente, enquanto que a água doce, menos densa, situa-se acima da água salga-
da, delimitando assim uma interface (AQUINO et al., 1998).

Figura 3 - Ilustração da relação 1:40 (Modificado de AQUINO, 1998).

A análise AVO tem por objetivo analisar a variação de amplitude do sinal eletro-
magnético registrado pelos receptores em função do afastamento fonte-receptor. Nu-
merosos trabalhos nos dias de hoje vêm sendo elaborados sobre o tema Amplitude 
Versus Offset (AVO), porém, a maioria deles aplicou a técnica AVO em dados sísmi-
cos. As ferramentas de modelagem numéricas necessárias para o estudo sistemático 
de GPR tornaram-se disponíveis aproximadamente no final de anos 90 (ZENG et. 
al., 2000).

Com auxílio da analise de AVO, o GPR foi utilizado com sucesso para deter-
minar contaminantes de águas subterrâneas em situações controladas (Baker, 1998) 
e para identificação de hidratos de gás (Franco et. al., 2009) No caso específico de 
duas anomalias subterrâneas em que os perfis bistaticos são semelhantes, observando 
a variação de amplitude com deslocamento podemos obter informações suficientes 
para fazer julgamentos quantitativos sobre as diferentes propriedades físicas de cada 
anomalia (BAKER, 1998). Neste trabalho além de estudar aspectos relacionados com 
a detecção e mapeamento de intrusão marinha, foi também avaliada a possibilidade 
de usar AVO para monitorar a saturação de areia com água via experimentos 
numéricos.

O Objetivo deste presente trabalho é detectar e monitorar a contaminação do 
Aquífero Litorâneo da Baixada Santista por conta da intrusão marinha e poluição 
urbana, utilizando o método geofísico Ground Penetrating Radar (GPR).

 



326

XII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

Neste trabalho será abordada a detecção e o monitoramento da contaminação 
do Aquífero Litorâneo, posicionado a leste da Ilha de São Vicente, por intrusão ma-
rinha utilizando o método geofísico GPR.

O GPR - GroundPenetrating Radar é um método geofísico que se baseia na pro-
pagação e reflexão de ondas eletromagnéticas em altas frequências (normalmente 
entre 10 MHz a 2,5 GHz). Seus princípios físicos e matemáticos são baseados na teo-
ria eletromagnética. A antena transmissora emite pulsos eletromagnéticos de acordo 
com a frequência da mesma em direção à subsuperfície, enquanto a antena receptora 
capta esses sinais refletidos na interface entre alvos que apresentarem propriedades 
físicas contrastantes de condutividade elétrica, permissividade dielétrica e permeabi-
lidade magnética. A energia refletida permite deduzir informações de subsuperfície 
sobre alvos pontuais, estruturas inclinadas ou horizontais e principalmente contras-
tes de água subterrânea, de acordo com o formato do refletor. Esses sinais captados 
são registrados por meio de sistemas digitais, segundo o tempo de percurso, marcado 
em nanosegundos (ns), entre a radiação e a reflexão dos campos eletromagnéticos 
(DAVIS & ANNAN, 1989).

Para adquirir os dados de GPR, as antenas transmissoras e receptoras são movi-
das ao longo de um perfil por meio de incrementos espaciais constantes, resultando 
assim, em uma imagem baseada nas variações laterais das propriedades físicas dos 
materiais de subsuperfície em função do tempo de percurso total da onda, desde a 
emissão pela antena transmissora até a recepção pela antena receptora.

O processamento dos dados de GPR será realizado no software MALA Ground 
Vision, e as principais etapas serão: aplicações de filtros temporais e espaciais e de ga-
nho com o tempo, remoção do background, filtragem FK, migração e deconvolução, 
conversão de tempo por profundidade e correção topográfica. 

Para auxiliar a interpretação dos dados, as respostas GPR serão simuladas nu-
mericamente. Será utilizado o método das diferenças finitas no domínio do tempo 
– FDTD por ser mais robusto e com precisão (BELÉM, 2001).

Após obter todos os dados, foram correlacionados os radargramas já processados 
(por Iacoppuci, 2017) com os radargramas re-processador pelo autor deste presente 
trabalho. Foram analisados e observados as diferenças de simulações e interpretações 
distintas. Junto com estes, foram interpretados os dados de simulação numérica no 
SciLab para oscilações de saturação de água em arenito costeiro, e apresentados os 
seguintes resultados.

3. RESULTADO SE DISCUSSÃO

Através do trabalho de campo, obtivemos cinco radargramas 2D, das quais uma 
foi paralela a linha do mar e as outras quatro em direção ao mar (Figura 4). Os dados 
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obtidos foram processados e interpretados.
Todos os dados a seguir foram feitos com o apoio e a ajuda do IPT, o qual for-

neceu o equipamento de georadar e o software MALA Ground Vision para aprimo-
ramento do mesmo (Iacopucci, 2017, Chamada No. 08/16 realizado com o apoio do 
Instituto de Pesquisa Tecnológica – FIPT).

Figura 4 - Linhas de aquisição de georadar. Uma linha paralela a linha do mar (L2) e as outras 
demais (L1, L3, L4 e L5) em direção ao mar.

Para o tratamento dos dados foi utilizado o software MALA GroundVision. Esse 
pacote de programas possui uma interface simples e fácil de utilizar, um arquivo de 
gerenciamento, dentre outras características importantes. A filtragem pode ser rea-
lizada como medida ou como pós-processamento (o qual foi o caso deste presente 
estudo).

A seguir, serão apresentados os radargramas já processados, e em seguida os 
re-processados com comparações e considerações finais. Os radargramas estão dis-
postos em um gráfico de distância (m) x profundidade (m). As setas vermelhas po-
sicionadas na parte superior esquerda de todos os perfis representam a correção do 
tempo zero, onde delimita o início da superfície.
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• LINHA 1 (L1):

Figura 5 - Radargrama em domínio de profundidade da linha 1, com amostragem de 0 a 106 
metros (Iacopucci, 2017).

Figura 6 - Perfi l da Linha 1, perpendicular à linha do mar e com extensão de 200m.

Nos primeiros metros (circulados em vermelho), pode-se observar algumas hi-
pérboles, que indicam supostamente tubulações subterrâneas ou raízes de algumas 
árvores próximas. Em 57m há uma disfunção de sinal, tornando o dado mais desar-
ranjado, devido à alta concentração de água salgada, implicando no aumento da sa-
lubridade, ondea máxima profundidade de investigação foi de 3 metros. Neste ponto 
pode-se afi rmar que há interferência de intrusão salina. 

• LINHA 2 (L2):

Figura 7 - Radargrama em domínio de profundidade da linha 2, com amostragem de 0 a 98 metros 
(Iacopucci, 2017).
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Figura 8 - da Linha 2, paralela à linha do mar e com extensão de 185 metros.

Devido à proximidade do jardim da orla da praia e de alguns coqueiros, obti-
vemos muitos sinais de raízes de árvore de possíveis encanamentos subterrâneos. 
Podem notar-se algumas camadas rochosas a baixa profundidade, e alguns ruídos 
repetidos a altas profundidades. A profundidade máxima de investigação foi de 3,5 
metros, obtendo uma maior profundidade devido à areia seca e/ou saturada com 
água doce. Não é possível observar um contato entre água doce e salgada devido a 
ainda ser baixa profundidade. Os dados re-processados (Figura 8) fi caram de mais 
fácil visualização, já que o outro (Figura 7) fi cou extrapolado ao uso de alguns fi ltros.

• LINHAS 3, 4 e 5 (L3, L4 e L5):

Figura 9 - Radargrama em domínio de profundidade da linha 3, com amostragem de 0 a 98 metros 
(Iacopucci, 2017).

Figura 10 - Perfi l da Linha 3, perpendicular à linha do mar e com extensão de 170 metros. Desta-
que para a parede de intrusão, contato entre água doce e salgada.

 

 



330

XII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

Os dados da Linha 3 foram re-processados e analisados, e com ganho de alguns 
fi ltros foi possível observar a grande perda de sinal no local indicado (circulo verme-
lho) na Figura 10.

Figura 11 - Radargrama em domínio de profundidade da linha 4, com amostragem de 0 a 98 
metros (Iacopucci, 2017).

Figura 12 - Perfi l da Linha 4, perpendicular à linha do mar e com extensão de 180 metros. Desta-
que para a parede de intrusão, contato entre água doce e salgada.

A linha 4, em ambos processamentos, fi caram de fácil visualização a perda de si-
nal devido alto teor de salinidade. Pode-se observar que há uma curva na qual existe 
o contato entre a água do aqüífero e a água do mar (circulado em vermelho).

Figura 13 - Radargrama em domínio de profundidade da linha 5, com amostragem de 0 a 98 
metros (Iacopucci, 2017).
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Figura 14 - Perfil da Linha 5, perpendicular à linha do mar e com extensão de 100 metros. Desta-
que para a parede de intrusão, contato entre água doce e salgada.

A última linha de aquisição teve um problema no final dos dados, devido des-
carregamento da bateria do georadar. Sendo assim, a Linha 5 ficou um pouco mais 
curta que as demais. Nela também é possível observar a parede ontem existe o con-
tato entre a água doce e a água salgada, onde perdemos todo o sinal eletromagnético 
devido alta salinidade.

Foram colocadas ambas as linhas juntas, pois as mesmas possuem uma classifi-
cação parecida entre elas, e pode-se encontrar com facilidade a linha de intrusão. Nos 
três perfis temos uma profundidade máxima de investigação em torno de 3 metros, 
e visualizamos uma perda de sinal após certa distância, quando encontramos com a 
alta condutividade da água com alto teor de salubridade.

Na Linha 3, temos algumas hipérboles no começo do radargrama que indicam 
raízes de árvores e possíveis tubulações, observando também a perda do sinal em 35 
metros, contados a partir da calçada, onde pode-se encontrar a prova de uma intru-
são salina. Também é observado esse fenômeno nas linhas 4 e 5, aparecendo em 28 
e 55 metros respectivamente, contando a partir da calçada. Na Linha 5, tivemos o 
descarregamento da bateria no final da aquisição, o que nos proveu de dados inaptos 
para análise a partir de 60 metros.

Como podemos observar em todos os radargramas, a parede de intrusão se 
mostra em uma linha quase perfeitamente reta na vertical, levando a considerar que 
ela é bem íngreme a partir dos pontos destacados acima.

Os filtros utilizados para o tratamento dos dados podem ser observados a se-
guir, representando as linhas 3, 4 e 5 respectivamente.

Para uma melhor análise dos dados obtidos, foram feitas simulações numéricas 
de coeficientes de ondas eletromagnéticas em arenitos não saturados, e arenitos satu-
rados, aumentando assim sua condutibilidade. 

A partir da seguinte tabela foi estipulado os valores de permissividade relativa, 
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para ser utilizado no script de SciLab e verificar o resultado que se obtém quando 
variamos a permissividade relativa de um meio.

Foram utilizados os dados de permissividade elétrica de “Sand-wet” e “Sand-co-
astal-dry”, onde será admitido para sand-wet o valor de 7, e para sand-coastal-dry os 
valores vão variar de 10 a 30 de 5 em 5, sendo utilizado 10, 15, 20, 25 e 30, para ser 
analisado o que resultará essa variância.

Os dados foram realizados através do software SciLab, num programa modifi-
cado de Guy (2003), onde era implementado para MatLab. Os gráficos apresentados 
a seguir mostram os cálculos dos coeficientes de amplitude em relação ao ângulo de 
incidência, para todos os valores de coeficiente dielétrico. Foram feitos testes para 
ondas refletidas e refratadas, emitidas de modo vertical ao plano de incidência (EV) 
e de modo horizontal ao plano de incidência (EH).

Figura 15 - Gráficos do cálculo de coeficiente de amplitude para as ondas refletidas EV e EH, 
em relação ao ângulo de incidência.

Para as ondas refletidas é possível analisar que há diferença quando a onda é 
emitida verticalmente e horizontalmente. Quando ela é emitida horizontalmente, ela 
não possui um ponto crítico, enquanto que na onda vertical, o ponto crítico existe 
e aumenta conforme aumente o contraste de impedância entre as camadas. Pode-se 
analisar que o coeficiente de amplitude (A/A_0) também aumenta conforme aumen-
ta o contraste entre as camadas. Isso faz com que a leitura dos dados de campo seja 
facilitada, já que aumentando o contraste, podemos ter um aumento da amplitude, 
aumentando também a qualidade do imageamento.
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Figura 16 - Gráficos do cálculo de coeficiente de amplitude para as ondas refratadas EV e EH, 
em relação ao ângulo de incidência.

Para as ondas refratadas, pode-se observar que tanto as ondas emitidas na verti-
cal quanto na horizontal, são expostas da mesma maneira. Independente do contras-
te de impedância entre eles, o ângulo de incidência vai ser o máximo, porém o coefi-
ciente de amplitude tem um comportamento oposto em relação as ondas refletidas, 
pois tende a diminuir com o aumento do contraste das camadas.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O método geofísico GPR, usado com antena de 250 MHz, se apresentou eficien-
te na detecção de intrusão marinha, pois possibilitou uma alta resolução dos dados 
a baixa profundidade, onde supostamente, após pesquisas bibliográficas, admitimos 
encontrar. Com correlação de dados e re-processamento dos mesmos, foi possível fa-
zer melhor análise e estudo do subsolo da orla de Santos, podendo encontrar, além da 
intrusão marinha, pontos onde ficam possíveis tubulações dos quiosques da praia, e 
possíveis raízes de árvores e coqueiros plantados próximo ao mar. Sua capacidade de 
monitoramento e facilidade de manuseio o tornou um ótimo método para pesquisas 
geofísicas com fins parecidos a este.
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Figura 17 - Extrapolação da linha de intrusão marinha encontrada nos radargramas do presente 
trabalho.

O método AVO GPR foi bastante preciso quanto sua capacidade de monitorar a 
saturação de água de um arenito, como pode ser observado nas Figuras 29 e 30, visto 
que para uma pequena variação de contraste de impedância entre as camadas, obti-
vemos uma curva mais ou menos saturada que a anterior. Por fim, o método AVO se 
mostrou uma ferramenta com grande potencial para testes de diferentes saturações 
em arenitos.
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RESUMO

Os hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (HPAs) fazem parte de um grupo 
de compostos que possuem dois ou mais anéis aromáticos condensados e são 
originados pela combustão de material orgânico, queima de carvão e produção 
de alumínio nos processos industriais. Além de estarem amplamente distribuí-
dos em todo o ambiente, muitos destes HPAs são considerados carcinogênicos 
e mutagênicos, devido à capacidade de reagir direta ou indiretamente com o 
DNA, sendo uma considerável ameaça para a saúde humana, principalmente 
quando acumulados em solos. Neste trabalho, foram efetuados cortes histológi-
cos de raiz de Vetiveria zizanioides L. Nash (Capim Vetiver), cultivada em solos 
contaminados por HPAs, para verificação das alterações anatômicas e classifica-
ção desse vegetal como espécie bioindicadora. 

PALAVRAS-CHAVE

Fitorremediação, capim vetiver, HPAs.

1. INTRODUÇÃO

Para o entendimento do processo de Fitorremediação é necessário anteriormen-
te conceituar o que são áreas contaminadas (ACs). Segundo o Manual de Gerencia-
mento de Áreas Contaminadas (CETESB, 2001), estes são locais onde há comprova-
damente poluição causada por qualquer substância ou resíduo que nela tenham sido 
depositados, acumulados, armazenados, enterrados ou infiltrados, e que determina 
impactos negativos sobre os bens a proteger, que são: a saúde e o bem-estar da popu-
lação; a fauna e a flora; a qualidade do solo, das águas e do ar; interesses de proteção 



338

XII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

à natureza e a paisagem; o ordenamento territorial e planejamento regional e urbano; 
e segurança e ordem pública.

Os processos de contaminação do solo e das águas subterrâneas tem sido objeto 
de grande preocupação e consequente estudo pelos países industrializados, sendo 
que este problema ambiental torna-se mais grave para centros urbano-industriais, 
devido muitas vezes ao processo de desenvolvimento desordenado dessas regiões.

No Brasil os problemas de contaminação de solos datam da década de 70 e per-
sistem até os atuais dias, devido a isso é necessário o desenvolvimento de processos 
que mitiguem os danos ambientais, danos à saúde humana e ao patrimônio cultural.

Sánchez (1998) em sua tese de livre docência pela Universidade de São Paulo 
relata que na literatura especializada internacional e nacional, são empregados vários 
termos que podem ser considerados sinônimos como por exemplo área contamina-
da, sítio contaminado, terrenos contaminados, solos contaminados e solo poluído.

O mesmo pesquisador relata que para uma abordagem corretiva do solo de-
vem-se adotar formas planejadas e sistematizadas de ação, prevendo-se as interven-
ções necessárias em áreas contaminadas prioritárias. Pressupondo a necessidade de 
remediar áreas contaminadas após a identificação e diagnóstico destas.

Almeida et al. (2007), descrevem que a contaminação de solos pelas substâncias 
tóxicas persistentes (STP) frequentemente ocorre como consequência do uso destas 
nas atividades agrícolas. Neste compartimento, as STP são adsorvidas na matéria 
orgânica ou nos minerais argilosos, sendo posteriormente carreadas pelas chuvas po-
dendo, finalmente, atingir o lençol freático. A maior parte dos dados de STP em solos 
refere-se aos agrotóxicos clorados em locais considerados contaminados, entretanto 
os STP podem ser encontrados nas matrizes ambientais como água, solo, sedimento, 
ar, vegetação, animais e seres humanos.

Com isso, destacaremos aqui a fitorremediação como uma técnica corretiva de 
solos contaminados. A mesma utiliza-se de espécies vegetais para a recuperação de 
solos degradados. Também pode ser conceituada como o uso de plantas e seus mi-
croorganismos associados, para tratamento de solo, água ou ar contaminado. 

As técnicas de fitorremediação possuem características específicas relacionadas 
com a espécie fitorremediadora, as condições externas que afetam a remediação e 
principalmente a forma pela qual, o contaminante é extraído ou estabilizado no meio 
(MEJÍA  et al., 2014).

Pires et al. (2003), destacam as diversas vantagens na aplicação da fitorreme-
diação como o baixo custo, os compostos orgânicos podem ser degradados a CO2 e 
H2O, removendo a contaminação, as plantas são mais fáceis de ser monitoradas, as 
propriedades biológicas e físicas do solo são mantidas, incorpora ao solo material or-
gânico, fixa o nitrogênio atmosférico, controla a erosão, reduz o movimento da água 
contaminada do solo, utiliza como energia o sol e tem uma aceitação publica melhor.

A fitorremediação surge com potencial para tratamento eficaz de uma larga es-
cala de poluentes orgânicos e inorgânicos e é uma opção atraente na remoção de 
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solos contaminados com metais por ser uma técnica simples, de baixo custo e am-
bientalmente aceitável segundo Santos (2010), inclusive em solos poluídos por hidro-
carbonetos provenientes de petróleo. 

Na literatura encontramos diversas técnicas de fitorremediação. A fitodegrada-
ção que utiliza o metabolismo primário e secundário das plantas em conjunto com 
microorganismos da rizosfera para transformação dos contaminantes (WENZEL, 
2008). A fitoestabilização na qual a planta impede a migração de contaminantes pre-
venindo erosão ou lixiviação dos mesmos (LAMENGO e VIDAL, 2007).  A fitoe-
xtração ou fitoacumulação (FUENTES, 2001) pela acumulação dos contaminantes 
nos tecidos parenquimáticos. A rizofiltração que é o acúmulo de contaminantes nos 
tecidos radiculares (ANDRADE et al., 2007). A fitovolatilização que consiste na pas-
sagem do contaminante pelo corpo vegetal e sua transformação em composto volátil 
(WANG, 2004). A rizodegradação que é a ação dos microorganismos da rizosfera 
para digestão dos contaminantes (FUENTES, 2001).

De maneira geral as técnicas de fitorremediação como a fitodegradação, fitovo-
latização e rizodegradação são indicados para contaminates orgânicos como hidro-
carbonetos, nitroaromâticos, PCP, TCE e PCBs. As técnicas de fitoestabilização, fito-
extração, rizofiltração e também fitovolatilização são indicados para contaminantes 
inorgânicos como Ag, CD, Cr, Cu, Hg, Mn, Mo, Ni, Pb e Zn.

Entretanto, a fitorremediação consiste em uma técnica relativamente nova para 
descontaminação ambiental (Lindblom et al., 2006), com o uso de espécies vegetais 
e microrganismos a elas associados para extrair, degradar ou estabilizar o contami-
nante do solo ou mesmo a água. O uso de plantas destina-se à redução dos teores 
de contaminantes a níveis seguros e compatíveis com a proteção à saúde humana, 
ou a impedir a disseminação de substâncias nocivas ao ambiente (ANDRADE et al., 
2007).

No Brasil os trabalhos sobre fitorremediação tem se concentrado em solos con-
taminados com metais e herbicidas (MARQUES et al., 2011), provavelmente devido 
a característica de produção agrícola do país.

Dentre as técnicas de fitorremediação destacamos a fitoextração, na qual as es-
pécies vegetais são plantadas e posteriormente colhidas, com o intuito de deixar o 
local livre de substâncias tóxicas. De maneira geral, essa técnica é utilizada para re-
mediação de metais com o uso de plantas que podem acumular mais metais em seus 
tecidos parenquimáticos, distribuídos pelo corpo vegetal, do que outras. Trata-se de 
plantas classificadas como hiperacumuladoras, que podem acumular metais em ní-
veis até cem vezes superiores a uma planta comum. 

Para Raskin et al. (1997), as plantas hiperacumuladoras são altamente 
especializadas em acumular ou tolerar elevadíssimas concentrações de metais. 
KHAN et al. (2000), identificaram 400 plantas hiperacumuladoras, sendo a maioria 
destas pertencem às famílias botânicas Brassicaceae, Fabaceae, Euphorbiaceae, Aste-
raceae, Lamiaceae e Scropheclariacear.
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Santos et al. (2012) estudando o potencial de fitorremediação da planta kenaf 
(Hybiscus canabinnus), mostarda (Brassica juncea), rabanete (Raphunus sativus) e 
amaranto (Amaranthus crentus), usando solo contaminado por Zn, Cu, Mn, Pb e B, 
observou os índices de translocação, bioconcentração e remoção, o fator de trans-
ferência e o tempo necessário para atingir a remoção de 50% do elemento do solo, 
entre outros indicadores, todos empregados na tentativa de identificar uma espécie 
hiperacumuladora. A kenaf foi a espécie escolhida e a mais tolerante nas condições 
empregadas, com a maior produção de matéria seca e ausência de sintomas visuais 
de toxidez. Já amaranto foi a espécie mais indicada na remediação do solo testado em 
condições de campo por apresentar os melhores índices de descontaminação para Zn 
e Mn entre as espécies testadas.

O acúmulo de metais pesados nos tecidos vegetais varia com sua disponibili-
dade no meio e com o metabolismo primário e secundário da planta. Segundo Via-
na (2011) os metais pesados liberados a partir de fontes antropogênicas entram no 
ambiente e seguem os ciclos biogeoquímicos e o transporte, tempo de residência e 
o destino dos contaminantes em um ecossistema é muito complexo e um urgente 
problema ambiental na atualidade.

Já a fitoransformação ou fitodegradação é um processo pelo qual o poluente é 
absorvido e metabolizado (FERRO et al., 1991), sofrendo bioconversão no interior 
das plantas. Essa forma de fitorremediação é empregada, principalmente, na reme-
diação de compostos orgânicos. Como exemplo destacamos a assimilação e degrada-
ção de metanos, propanos, etanos, butanos e pentanos, que é um atributo de plantas 
como o feijão (Phaseolus coccineus L.) e seedlings de milho (Zea mays L.). 

Entretanto, pesquisadores relatam que em alguns casos, os poluentes se trans-
formam em moléculas simples que são usadas para o crescimento da planta com 
relatado por Ma e Kingscott (1997).

Segundo Lima (2008) A fitodisponibilidade é determinada pela interação com 
os coloides do solo, bem como com a duração do contato das plantas com o conta-
minante, suas concentrações e os diferentes tipos de solo. Com isso, pode ocorrer 
variação nas respostas fitotóxicas, devidos às diferenças entre estes e sua capacidade 
sortiva.

Scramin et al. (2001), na tentativa de identificar espécies de plantas tolerantes a 
herbicidas em áreas de cultivo de cana-de-açúcar, no Estado de São Paulo, para uti-
lização em programas de fitorremediação, observaram a ocorrência mais frequente 
de oito espécies de plantas daninhas persistentes, supostamente tolerantes aos herbi-
cidas mais comumente utilizados nas áreas de cultivo de cana-de-açúcar na região, 
sendo elas: Cynodon dactylon, Cyperus rotundus, Digitaria horizontalis, Commelina 
benghalensis, Brachiaria decumbens, Euphorbia heterophylla, Chamaesyce hirta e 
Chamaesyce hyssopifoliai. 

Outro processo é a fitovolatilização naquele em que as plantas e ou organismos 
a elas associados ajudam a remover os poluentes do meio pela volatilização destes. 
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Há o sequestro e remoção do poluente, que passa para a atmosfera através do vapor 
de água volatilizado via estômato. A volatilização pode ocorrer pela biodegradação 
na rizosfera ou após a passagem na própria planta. 

A rizosfera pode se definida como a área do solo que, de alguma forma, sofre 
influência das raízes, com grande atividade microbiana. Esta influência direta das 
raízes faz com que esta região se torne distinta das demais o que promove um maior 
intercâmbio entre microrganismos e plantas e é importante para processos relacio-
nados com a nutrição da planta, destacando as trocas de O2 e CO2, gradientes de 
unidades do solo, mineralização, amonificação, nitrificação e simbiose.

Na rizosfera há uma grande biomassa microbiana e produção de exsudatos ra-
diculares os quais podem favorecer a biodegradação de alguns poluentes, como os 
xenobióticos, como por exemplo, pesticidas agrícolas, inseticidas, hidrocarbonetos 
do petróleo entre outros.

No caso da absorção do poluente, este pode passar por diversos processos meta-
bólicos internos, sendo liberado a partir da superfície das folhas através dos ostíolos 
dos estômatos. Com isso os poluentes podem ser transformados em gases através 
do processo de respiração das plantas. A vantagem de tal técnica é que esta remove 
o contaminante do ecossistema, mas devendo ser utilizada com cuidado para que as 
plantas não liberem concentrações altas de poluentes na atmosfera. 

Para a aplicação da técnica da fitovolatilização as espécies vegetais empregadas 
devem apresentar potencial para o processo de capacidade de absorção, tolerância 
ou baixa toxicidade ao agente contaminante e retenção do mesmo contaminante nos 
tecidos parenquimáticos. Em relação às características morfológicas das raízes, estas 
devem ter sistema radicular denso e profundo, com capacidade de realizar altas taxas 
de absorção de água, resistência a pragas e doenças, fácil controle ou erradicação e 
fácil colheita. Esse processo geralmente ocorre após a fitoextração e após a fitoacu-
mulação.

Destacamos ainda a fitoestimulação que é um mecanismo no qual os microor-
ganismos associados e beneficiados pela presença do vegetal estão envolvidos, direta 
ou indiretamente, na degradação de contaminantes presentes no solo. Este processo 
esta diretamente relacionada com a rizodegradação, que é quando essa estimulação 
ocorre nas raízes das plantas mudando as condições do solo e aumentando sua aera-
ção, ajustando sua umidade e produzindo exsudatos que favorecem o crescimento de 
microorganismos e, por consequência, a biodegradação de contaminantes presentes 
no solo.

Verifica-se que nos processos físicos os vegetais protegem o solo da incidência 
direta dos ventos e da chuva, reduzindo o efeito da desagregação do solo e conse-
quentemente o transporte e disseminação dos agentes contaminantes para outras 
áreas. Já o processo químico ocorre por meio da mudança química e microbiológica 
da zona das raízes e, ainda, pela alteração química do contaminante. Baseia-se, ainda, 
na mudança da solubilidade e da mobilidade do metal e na dissolução de compostos 
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orgânicos, por intermédio do pH do solo e também pela exsudação de substâncias 
pelas raízes ou mediante produção de gás carbônico. 

Nesse processo, o poluente pode ser imobilizado, sofrendo a estabilização por 
meio dos processos de lignificação e humificação, assim teremos o método da rizo-
estabilização, sendo que o contaminante pode ficar inativo no solo, tendo sua identi-
dade molecular preservada.

Na rizoestabilização destacamos a exsudação radicular. Esta é particularmente 
importante, uma vez que é responsável pela disponibilização de substratos orgâni-
cos que promovem a atividade microbiana e dessa forma aceleram a mineralização 
da matéria orgânica, disponibilizando os nutrientes necessários ao desenvolvimen-
to vegetal. As plantas produzem diversos tipos de exsudados radiculares, variando 
de espécie para espécie como resposta a necessidades adaptativas distintas e não 
constituem apenas fonte de carbono para o crescimento microbiano (DAKORA e 
PHILLIPS, 2002).

Também são verificados na literatura trabalhos de pesquisa de fitorremediação 
em meio líquido. Trabalho de Costa (2004), com espécies Pennisetum purpureum 
(capim-elefante), Brachiaria decumbens e Pennisetum graucum (milheto forrageiro), 
cultivadas em sistema de tanques para o tratamento de efluentes industriais de cur-
tumes, verificou que a concentração de cromo nas raízes de B. decumbens foi sig-
nificativamente maior que a encontrada nas raízes do P. purpureum, no entanto, P. 
purpureum removeu significativamente mais cromo em virtude da sua grande massa 
radicular.

A aplicação de tecnologia de fitorremediação é nova e segundo Tavares (2009) 
existem diversas as técnicas propostas para remediação de áreas contaminadas (so-
los, sedimentos, recursos hídricos, atmosfera, etc). Essas tecnologias de remediação 
são muito variáveis, conforme a matriz contaminada, a natureza do contaminante, o 
nível de contaminação e a disponibilidade de recursos. A análise atual do estado da 
arte das técnicas de remediação nota o crescente uso nos países desenvolvidos e no 
Brasil de tecnologias in-situ, que levam a redução nos custos de instalação, operação 
e monitoramento, pois o padrão evolutivo das tecnologias de remediação vem focali-
zando em soluções cada vez menos invasivas e com custos reduzidos.

Para a prática da fitorremediação o ator principal é o vegetal, e devido a isso vá-
rias espécies de Poaceae, Fabaceae, Mimosaceae, e Caesalpiniacae têm sido estudadas 
pelos seus potenciais de degradação de compostos contaminantes, muitas vezes estes 
provenientes do petróleo. 

As espécies vegetais em presença de solos contaminados podem apresentar 
alterações na organização estrutural dos tecidos parenquimáticos. Em presença de 
contaminantes as plantas demonstraram o desenvolvimento de estratégias morfoló-
gicas, anatômicas e fisiológicas, muitas vezes conjugadas, como o aumento no teor 
de clorofila, distinção na espessura do mesofilo e maior desenvolvimento área de 
aerênquima.
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Aguiar et al. (2012), relatam que no estudo da anatomia foliar de Glycine max 
foram verificadas alterações anatômicas vegetais importantes, quando presentes em 
solos contaminados por petróleo, para densidade estomática, quantidade de trico-
mas, contorno das células epidérmicas e espessura foliar. A soja, em comparação, 
mostrou-se mais tolerante que braquiária (Brachiaria sp.) à presença do contaminan-
te. Possivelmente a condição estressante promovida pelo solo contaminado promo-
veu as alterações anatômicas observadas. Destacamos ainda que não se concretizam 
essas alterações sem alterações no metabolismo fisiológico das plantas, sendo neces-
sários estudos das rotas metabólicas envolvidas nesses processos.

Segundo Lamengo e Vidal (2007), o uso de plantas e seus associados para a lim-
peza de áreas poluídas, a fitorremediação, é uma tecnologia potencial que pode ser 
adotada de acordo com o tipo do poluente. 

Assim, Marques et al. (2011) relatam que com base nos conhecimentos técnicos, 
que a fitorremediação pode ser considerada uma técnica apropriada para remediar 
áreas medianamente contaminadas, tanto rurais quanto industriais urbanas  os cha-
mados brownfields. Os autores afirmam que para uma maior consistência da análise 
de risco que precede a intervenção, estudos para estabelecimento das rotas metabó-
licas de bioacumulação de contaminantes e seus metabólitos nos tecidos vegetais são 
necessários até que todas as rotas metabólicas para os contaminantes mais importan-
tes sejam conhecidas.

Sabe-se que a contaminação do solo é um tema preocupante nos dias atuais, 
já existindo grande extensão de áreas contaminadas por agentes diversos. A reme-
diação de áreas contaminadas é uma exigência legal e um compromisso social que 
precisam ser executados, criando uma enorme demanda tecnológica, oportunidades 
de pesquisa científica e oferecendo grandes possibilidades de negócios (ACCIOLY 
e SIQUEIRA, 2000), devido a isso a integração de diversas áreas de pesquisa se faz 
necessária, pois permitirá que os avanços obtidos tornem essa tecnologia disponível 
para o tratamento de locais contaminados pela poluição ambiental. 

Pesquisas envolvendo fitorremediação, vinculadas à área de biotecnologia, re-
presentam grandes oportunidades de desenvolvimento de tecnologia em parceria 
com centros de pesquisas nacionais e internacionais, focando em estudos voltados 
para os problemas ambientais brasileiros. 

Conclui-se que a fitorremediação é um processo complexo, mas que oferece 
uma alternativa de mitigação de solos e efluentes com presença de agentes contami-
nantes orgânicos e inorgânicos de grande eficiência.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Condições de cultivo

As plantas foram cultivadas via propagação vegetativa e as mudas pré-selecio-
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nadas instaladas em solo contaminado com HPAs provenientes de indústria química 
localizada no estado do Espirito Santo. As coletas foram realizadas 45 dias após a 
propagação e as mesmas levadas para sistema hidropônico. A testemunha foi cul-
tivada em solo sanitizado e após 45 dias transferida para cultivo hidropônico. Após 
o período de climatização em casa de vegetação, foram realizadas coletas de raízes 
semanalmente, totalizando 8 amostras.

2.2. Preparação das lâminas histológicas e medições

Inicialmente os materiais previamente selecionados foram seccionados com au-
xílio lâmina e seguida montagem dos cortes transversais das raízes contaminadas e 
da planta testemunha utilizando o corante Azul de Metileno (0,01%). Metade dos 
cortes foram verifi cados a fresco sem processo de coloração para comparação.

Em microscópio óptico automático Leica, verifi cou-se as estruturas anatômicas 
e em seguida realizada captação digital das imagens para posterior mensuração dos 
tecidos com auxílio de câmara de Neubauer.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

As raízes não contaminadas (Figura 1 e 2) apresentaram região medular bem 
formada, com a disposição dos feixes xilemáticos bem simétricos, com espaçamento 
regular. A região cortical não apresentou nenhuma modifi cação aparente. Os outros 
tecidos não indicaram modifi cações consideráveis ao longo do perímetro de corte. A 
espessura dos aerênquimas, localizados ao lado do parênquima cortical, mostrou-se 
variada em todos os cortes. 

Figura 1: Raiz Vetiveria zizanioides L. Nash (Capim Vetiver) não contaminada. A e B) Corte 
transversal da raiz primária; C) Detalhe do xilema na região medular; D) Aerênquima da região 

cortical.
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Figura 2: Raiz Vetiveria zizanioides L. Nash (Capim Vetiver) corada não contaminada. A) Corte 
transversal da raiz primária; B) Detalhe do xilema na região medular; C) Aerênquima da região 

cortical.

Parte das raízes contaminadas com HPAs (Figura 3 e 4), apresentavam colora-
ção mais escura e consistência menos fi rme. Nestes casos, a região medular possui 
diâmetro reduzido, se comparado a cortes de mesmo diâmetro em outras raízes, so-
frendo desarranjo dos feixes xilemáticos e da sua simetria. É possível que os HPAs se 
concentrem mais em algumas raízes do que em outras de uma mesma planta, interfe-
rindo principalmente no desenvolvimento de células meristemáticas do procâmbio. 

Figura 3: Raiz Vetiveria zizanioides L. Nash (Capim Vetiver) contaminada. A e B) Corte trans-
versal da raiz primária; C) Detalhe da região medular modifi cada, destacando xilema; D) Xilema 

bem ordenado; E) Aerênquima.
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Figura 4: Raiz Vetiveria zizanioides L. Nash (Capim Vetiver) contaminada e corada. A e B) Corte 
transversal da raiz primária; C) Detalhe do xilema na região medular; D) Aerênquima da região 

cortical.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constatou-se através do experimento que as raízes de Vetiveria zizanioides L. 
Nash (Capim Vetiver) cultivadas em solo contaminado por HPAs apresentaram alte-
rações anatômicas que foram observadas nas análises histológicas realizadas. Dentre 
estas, foram registradas a alteração do diâmetro do cilindro vascular e desorganiza-
ção na distribuição das células de xilema, o que não foi verifi cado em plantas teste-
munhas. Para a indicação da planta como espécie bioindicadora serão necessários 
mais testes para confi rmação da hipótese levantada. 

REFERÊNCIAS

ACCIOLY, A. M. A.; SIQUEIRA, J. O. Contaminação química e biorremediação 
do solo. In: NOVAIS, R. F.; ALVAREZ V., V. H.; SCHAEFER, C. E. G. R. Tópi-
cos em ciência do solo. Viçosa: Sociedade Brasileira de Ciência do Solo, 2000. 
p.299-352.

AGUIAR, C. R. C.; LOPES, B. C; BARBOSA, M. V. D.; BALIEIRO, F. C. ; GO-
MES, M. M. Fitorremediação de solos contaminados com petróleo. Rev. Trópi-
ca: Ciências Agrárais e Biológicas, v. 6, N. 1, p. 3, 2012.

ALMEIDA, F. V.; CENTENO, A. J.; BISINOTI, M. C.; JARDIM, W. F. Substân-
cias tóxicas persistentes (STP) no Brasil. Rev. Quim. Nova, v. 30, n.8, p.1976-
1985, 2007.

ANDRADE, J. C. M.; TAVARES, S. R.; MAHLER, C. F. Fitorremediação: o uso 



347

A MATEMÁTICA ESTÁ EM TUDO!

de plantas na melhoria da qualidade ambiental. São Paulo: Oficina de Textos, 
2007. 176 p.

CETESB. Companhia Ambiental do Estado de São Paulo. Manual de Geren-
ciamento de Áreas Contaminadas. Disponível em: http://areascontaminadas.
cetesb.sp.gov.br/manual-de-gerenciamento/. Acesso em 10 de janeiro de 2015.

COSTA, S.M.S.P. da. Avaliação do potencial de plantas nativas do Brasil no 
tratamento de esgoto doméstico e efluentes industriais em “wetlands” cons-
truídos. Tese de Doutorado. Universidade Estadual de Campinas. Campinas, 
2004. 119f.

DAKORA, F. D.; PHILLIPS, D. A. Root exudates as mediators of mineral acqui-
sition in lownutrient environments. Plant Soil, v.245, p.35-47, 2002.

FERRERA-CERRATO, R.; LÓPES-ORTIZ, C.; ALARCÓN, A.; DELGADILLO-
MÁRTINEZ, J.; TREJO-AGUILAR, D.; MENDOZA-LÓPEZ, R.; CRUZ-SÁN-
CHEZ, S. Tolerancia y Fitorremediación de suelo contaminado con com-
bustóleo por tres especies de gramineas. In: VARALDO-POGGI, et al. 2006. 
Environmental Biotechnology and Engineering. Proceedings of the Second In-
ternational Meeting on Environmental Biotechnology end Engineering (2IME-
BE). México City. México.

FERRO, A. M.; SIMS, R. C.; BUGBEE, B. Hycrest crested wheatgrass accelerates 
the degradation of pentachlorophenol in soil. J. Environ. Qual., v. 23, p. 272-
279, 1994.

FUENTES, H. D. Studies in the use of plant growth regulators on phytore-
mediation. Tese de Doutorado. University of Western Austrália: Sydney, 2001. 
180f.

KHAN, A. G. et al. Role of plants, mycorrhizae and phytochelators in heavy 
metal contaminaded land emediation. Chemosphere, v. 21, p.197-207, 2000.

LAMENGO, F. P.; VIDAL, R. A. Fitorremediação: plantas como agentes de des-
pulição. Rev. Ecotoxicol. E Meio Ambiente. Curitiba, v. 17, p. 9-18. 2007.

LIMA, C. V. S. Potencial de fitoextração do nabo forrageiros e da aveia preta 
em argissolo contaminado por Cádmio. Dissertação de Mestrado. Universida-
de Federal do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, 2008. 52f.

LINDBLOM, S.D.; ABDEL-GHANY, S.; HANSON, B.R.; HWANG, S.; TERRY, 
N.; PILON-SMITS, E.A.H. Constitutive expression of a high-affinity sulfate 
transporter in Indian mustard affects metal tolerance and accumulation. Jour-
nal Environmental Quality, v.35, p.726-733, 2006.

MA, C.; KINGSCOTT, J. Recent developments for in situ treatment of metal 
contaminated soils. EPA. 1997, 104 p.



348

XII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

MARQUES, M.; AGUIAR, C. R. C.; SILVA, J. J. L. S. da. Desafios técnicos e 
barreiras sociais,econômicas e regulatórias na fitorremediação de solos conta-
minados. Rev. Bras. Ciênc. Solo, Viçosa, v. 35, n.1, p.1-11, 2011.

MEJÍA, P. V. L.; ANDREOLI, F. D. N.; ANDREOLI, C. V. Metodologia para 
seleção de técnica de fitorremediação em áreas contaminadas. Rev. Bras. De 
Ciências Ambientais, v.31, p.97-104, 2014.

PIRES, F. R.; SOUZA, C. M; SILVA, A. A; CECON, P. R.; PROCÓPIO, S. O.; 
SANTOS, J. B.; FERREIRA, L. R. Inferências sobre atividade rizosférica de espé-
cies com potencial para fitorremediação do herbicida Tebuthiuron. Rev. Bras. 
Ciênc. Solo. Viçosa, vol.29, n.4, p 627-634. 2005.

RASKIN, I.; SMITH, R. D.; SALT, D. E. Phytoextration of metals using plants to 
remove pollutants from the environment. Current Opinion in Biotechnology, 
v. 18, p. 221-285, 1997.

SÁNCHEZ, L. E. A desativação de empreendimentos industriais: um estudo 
sobre o passivo ambiental. Tese (Livre-Docência) – Escola Politécnica, Univer-
sidade de São Paulo. São Paulo, 1998. 178f.

SANGABRIEL, W.; FERRERA-CERRATO, R.; TREJO-AGUILAR, D.; MEN-
DONZALÓPEZ, M. R.; CRUZ-SÁNCHES, J. S.; LÓPEZ-ORTIZ, C.; DEL-
GADILLOMARTÍNEZ, J.; ALARCÓN, A. Tolerancia y Capacidad de Fitor-
remediación de Combustóleo em el Suelo por Seis Especies Vegetales. Rev. 
Internacional de Contaminación Ambiental. v. 22, n. 2, p.63-73, 2006.

SANTOS, Gláucia Cecília Gabrielli dos et al. Vegetable species for phyto-
extraction of boron, copper, lead, manganese and zinc from contaminated 
soil. Rev. Sci. Agric. Piracicaba,  v.67, n.6, p.713-719,  2010.   

SCRAMIN, S.; SKORUPA, L. A.; MELO, I. S. Utilização de plantas na remedia-
ção de solos contaminados por herbicidas: levantamento da flora existente em 
áreas de cultivo de cana-de-açúcar. In: MELO, J. S. et al. (Ed.) Biodegradação. 
Jaguariúna: Embrapa Meio Ambiente, 2001. p. 369-371.

VIANA, E. M. Fitoextração em solo contaminado com metais pesados. Tese 
Doutorado. Universidade de São Paulo. Piracicaba, 2011. 133 f.

WANG, Y. Phytoremediation of mercury by terrestrial plants. Tese de Douto-
rado. Stockholm University.Suécia: Estocolmo,  2004. 41f.

WENZEL, W. W. Rhizosphere processes and Management in plant-assisted 
bioremediation (phytoremediation) of soils. Journal of Plant Soil. Austria, 
2008.



349

A MATEMÁTICA ESTÁ EM TUDO!

OBSERVATÓRIO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO E PREVENÇÃO 
A VULNERABILIDADES – FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE SOCIAL: A IMPORTÂNCIA DA FIGURA 
PATERNA NO DESENVOLVIMENTO PSICOLÓGICO DA 

CRIANÇA

Luíza Dacal Corrêa (voluntária) 1

 Profa. Dra. Maria Izabel Calil Stamato2

Instituição: Universidade Católica de Santos (Unisantos)
Curso: Psicologia 

1 luizadacal@gmail.com; 2 izabel.calil@unisantos.br

RESUMO

Este Projeto de Iniciação Científica integra-se ao Projeto de Pesquisa Obser-
vatório de Políticas Públicas de Promoção do Desenvolvimento e Prevenção a 
Vulnerabilidades e tem o objetivo de investigar o impacto das ações do Pro-
grama Pai Presente e o motivo pelo qual as mães não incluem o nome do pai 
na certidão de nascimento de seus filhos. A metodologia utilizada foi a pesqui-
sa quanti-qualitativa, com aplicação de questionários e observação das ações 
interventivas. Os resultados obtidos permitiram aproximação e conhecimento 
com relação ao objeto de estudo, mas a dinâmica de execução do Programa 
prejudicou o aprofundamento da pesquisa, no sentido da avaliação do impacto 
das ações nas atitudes das mães. A pesquisa foi valiosa para entender melhor 
o contexto social da ausência paterna na certidão de nascimento, situação que 
viola o direito das crianças à paternidade.

PALAVRAS-CHAVE

Psicologia e Políticas Públicas, Programa Pai Presente, Ausência Paterna.

1. INTRODUÇÃO

O Programa Pai Presente, instituído pelo Conselho Nacional de Justiça, foi im-
plementado pela equipe técnica do Fórum de Justiça do município de São Vicente, 
em função do grande número de crianças sem o nome do pai em suas certidões de 
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nascimento, que fere o direito à paternidade, garantido no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (BRASIL, 1990). Este Programa basicamente tem como foco sensibilizar 
as mães sobre a importância do pai no desenvolvimento infantil, enquanto direito 
previsto no ECA, para que incluam o nome do pai no registro de nascimento dos 
filhos. A pesquisa tem como premissa a importância paterna na construção de víncu-
los familiares e no desenvolvimento da criança, desconstruindo o patriarcado instau-
rado socialmente. Seu objetivo é investigar os motivos que levaram essas mães a não 
colocar o nome dos pais na certidão de seus filhos e avaliar o impacto das ações do 
Programa Pai Presente, desenvolvido pela equipe do Fórum de Justiça e Juiz da Vara 
da Família de São Vicente, para reflexão e proposição de metodologias inovadoras de 
atuação da Psicologia. 

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

A metodologia utilizada foi a pesquisa qualitativa, por ser considerada a mais 
adequada para conhecer, esclarecer, entender e analisar fenômenos relacionados à 
subjetividade humana, uma vez que as ações, atitudes e comportamentos dos indiví-
duos são baseados em crenças, percepções, sentimentos e valores, além de ter sempre 
um significado que não se revela de forma explícita, mas que precisa ser desvelado 
(GONZÁLEZ REY, 2002).

Dados quantitativos levantados junto aos registros de nascimento no Cartório 
de Registro Civil de São Vicente focalizando apenas ao número de mães que eram 
convocadas pelo Fórum para as ações, não sendo ampliada para um levantamento 
quantitativo do número de nascidos sem o nome do pai no registro do município 
como um todo. Pois, entendemos que 

A coleta de dados incluiu: 

- aprofundamento bibliográfico sobre as vulnerabilidades decorrentes da ausên-
cia da figura paterna para o desenvolvimento infantil em livros, artigos científi-
cos, Monografias, Dissertações de Mestrado e Teses de Doutorado; 
- aplicação às mães de questionários avaliativos individuais semi-estruturados, 
com perguntas abertas e fechadas no início das intervenções do Programa Pai 
Presente, ampliadas com a inclusão de perguntas adicionais na ocasião da apli-
cação;
- organização, sistematização, identificação de categorias, denominadas nú-
cleos de significação, e análise dos dados, a partir da metodologia de análise 
de discurso, proposta pela Psicologia Sócio-Histórica com base em Vygotski 
(AGUIAR e OZELLA, 2001).
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

No dia 19 de novembro de 2016 acompanhamos a última ação do ano do Pro-
grama Pai Presente, realizada na Escola Prefeito José Meireles, no Bairro Jardim Irmã 
Dolores, antigo Quarentenário, no município de São Vicente. De 77 mães intima-
das, 16 compareceram e 7 registraram os nomes dos pais nas certidões dos filhos. 
Muitas mães presentes relataram não entender o motivo de serem intimadas, o que 
pode ser associado à baixa adesão à intimação (16%). Durante a ação, percebeu-se 
que o assunto requer aproximação afetiva da parte dos mediadores. A dinâmica de 
participação das mães foi positiva, e fizeram muitas perguntas e questionamentos. O 
ambiente que a ação foi realizada não contribuiu para o diálogo, devido à intensidade 
do barulho das outras atividades. Percebemos que, durante a ação, algumas mães 
mais esclarecidas sobre o encontro e sobre a questão da responsabilidade paterna, 
usaram o momento como uma oportunidade para atualização do registro de nasci-
mento, com inclusão do nome do pai. Muitas se conscientizaram da importância de 
colocar o nome do pai na certidão do filho, com a participação na atividade, mas não 
conseguiram quebrar as barreiras dos conflitos com os pais de seus filhos. No início 
da ação aplicamos o questionário, que foi preenchido com mais facilidade pela apro-
ximação afetiva dos facilitadores da ação. 

Os dados quantitativos obtidos por meio dos questionários estão sistematizados 
nos gráficos abaixo: 

Com relação ao questionário, destacamos a importância das respostas das mães 
à questão: “Por que não foi reconhecido pelo pai?”

 

83% 17%17%

Ação - 19/11/16
Mães intimadas Mães que compareceram
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A tabela acima aponta que os resultados obtidos nessa ação não trazem a pro-
fundidade necessária para o trabalho da psicologia, com relação aos reais motivos 
que levaram as mães a não incluir o nome dos pais na certidão de seus fi lhos e fi lhas. 

Refl etimos muito sobre a história precedente à situação de ausência paterna nas 
certidões de nascimento e estabelecemos um paralelo dessa realidade com a ponta 
de um iceberg, que precisa ser investigada, a partir das partes submersas construídas 
ao longo dos anos de diferentes histórias de vida. Por isso, neste primeiro momen-
to, questionamos a superfi cialidade das ações desenvolvidas com os participantes do 
Programa, tendo em vista que, segundo dados divulgados no Programa Profi ssão 
Repórter, transmitido pela Rede Globo, no dia 19 de outubro, atualmente 04 (quatro) 
milhões de crianças não têm o nome do pai na certidão de nascimento, no Brasil.

A mesma edição do Programa abordou a licença maternidade, que contempla 
mais dias do que a licença paternidade, revelando um paradigma social da exclusivi-
dade da mãe em relação à responsabilidade do fi lho. 
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Segundo Winnicott (ROSA, 2009), a figura do pai, ao mesmo tempo em que 
funciona como auxiliar à mãe para criação dos filhos, ajuda a criança a superar a rela-
ção com a mãe e correr o risco de se contrapor a ela, estando presente para corrigir as 
coisas ou enfrentar a fúria da mãe. Com isso, destaca a importância da figura paterna 
na constituição da vida social da criança.  

O Programa Pai Presente dá o primeiro passo para a transformação da reali-
dade de uma sociedade com muitos pais ausentes. Colombo, Polity e Setton (2004) 
afirmam que: “[...] não existe nenhuma função paterna predeterminada, mas sim a 
possibilidade de esta ser construída na relação” (p. 94). Baseados nessa crença, acre-
ditamos que o Programa pode gerar bons frutos para a formação das crianças, uma 
vez que, em São Vicente, aproximadamente 450 mães estão registradas nele.  

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os estudos que precederam a interação com o Programa foram valiosos para 
compreensão da situação socialmente instaurada. Entender o papel que o homem e 
a mulher vêm exercendo ao longo da história na estrutura familiar, nos tornou mais 
preparadas para a interpretação e entendimento do contexto

No desenvolvimento do Projeto de Iniciação surgiram algumas dificuldades que 
impediram que os objetivos fossem plenamente atingidos. Por outro lado, possibili-
tou conclusões valiosas que contribuíram para a proposição de futuros projetos. O 
programa Pai Presente não está com consolidado em São Vicente, e as ações ainda 
não são realizadas de forma contínua e periódica, o que impediu a avaliação do im-
pacto da ação nas mães participantes. Seriam necessários novos encontros com as 
mães para analisar suas necessidades, entender o real motivo de impedirem que os 
filhos usufruam de seu direito à paternidade e trabalhar efetivamente com as ques-
tões surgidas. 

Entretanto, foi possível constatar, a partir dos dados quantitativos, que em quase 
100% dos casos contatados, a situação está ligada à baixa escolaridade e a um alto 
nível de vulnerabilidade social.  Observamos também, durante a dinâmica, a falta de 
compreensão das mães sobre a divisão de seus próprios direitos e os direitos de seus 
filhos.
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RESUMO

A queilite é um processo inflamatório nos lábios que ocasiona a descamação, a 
erosão ou inchaços. Dentre as causas para ocorrência de queilite, podemos citar 
as condições climáticas, alimentares (tipo de alimento ou carência nutricional) 
e alérgicas. O objetivo do projeto é estudar os efeitos da Aloe Vera, que tem 
alta ação nutritiva, regeneradora e hidratante, no uso de um protetor labial, que 
fornecerá um princípio ativo de origem natural ao produto desenvolvido. Com 
isso, procura-se diminuir as rachaduras labiais, erosões e inchaços, sintomas da 
doença mencionada. O estudo foi desenvolvido nos laboratórios do Instituto de 
Pesquisa Científica - IPECI/UNISANTOS, durante o segundo semestre de 2016 
e o primeiro de 2017. A colheita da planta Aloe Vera foi feita na Farmácia Ver-
de da UNISANTOS. Todas as preparações e testes de estabilidade foram feitos 
nos laboratórios do IPECI. Foi realizada primeiramente a colheita da planta e 
extração do extrato glicólico por maceração, depois o extrato foi incorporado 
em diversas preparações de protetor labial, seguidas por testes estabilidade e 
permeabilidade. A preparação que mais atendeu ao objetivo da pesquisa foi a de 
um brilho labial, pois conseguiu penetrar na pele, o que proporciona que a Aloe 
Vera adicionada tenha sua ação medicinal hidratante nos lábios. Nos testes de 
estabilidade, a formulação se manteve estável ao frio e temperatura ambiente, 
porém sob o calor da estufa à 60º, durante uma semana, houve mudança no 
odor, peso e consistência.

PALAVRAS-CHAVE

Aloe Vera, protetor labial, queilite.

1. INTRODUÇÃO

Este relatório tem por finalidade concluir o estudo de iniciação científica após 
12 meses de seu início, cujo tema foi estudar as propriedades hidratantes da Aloe 
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Vera para a possível prevenção contra queilite. 
Para a realização do estudo, foram disponibilizados recursos pelo IPECI, e 

orientações quanto aos procedimentos metodológicos feitas pelo professor orienta-
dor dr.Túlio. 

A quelite tem como uma de suas causas a exposição contínua ao sol e pode evo-
luir para o câncer. Seus sintomas são inchaço, vermelhidão, descamação e rachaduras 
locais. Com o objetivo de prevenir esse problema, este estudo propôs desenvolver um 
protetor labial com extrato de Aloe Vera incorporado à formulação. Por apresentar 
atividade cicatrizante e hidratante, a Aloe Vera foi a planta escolhida para esse estudo. 

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Seção 

Para o preparo da formulação do brilho labial com extrato de Aloe Vera foi uti-
lizado o extrato glicólico da Aloe Vera que foi colhida na Farmácia viva da UNISAN-
TOS. Para obtê-lo, utilizou-se 20g da planta fresca, com 80ml de propilenoglicol e 
0,1% de antioxidante, que ficaram macerando por 7 dias. O preparo do gel de carbo-
pol foi feito com 0,1g de metil parabeno, 1g de carbopol e 20 gotas de trietanolamina.

Para a preparação foi usado 5g do extrato glicólico preparado, 10g de gel car-
bopol 1% preparado previamente, essência de morango e menta, corante vermelho, 
80ml de glicerina e 100ml de água destilada.

Essa formulação foi baseada na pesquisa de Raquel Eineck, Formulação de um 
Gloss Labial a partir do Extrato de Aloe Vera, UEPG.

Os testes de estabilidade foram feitos na estufa a 60ºC, e na geladeira do labora-
tório do IPECI/UNISANTOS, durante uma semana.

O teste de permeação cutânea em célula de Franz foi feito utilizando um pedaço 
de gelatina sem sabor como membrana.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O brilho labial apresentou uma consistência de um gel bem fluido, podendo ser 
armazenado em tubos roll-on. 

A formulação conseguiu penetrar a membrana sob agitação e aquecimento no 
teste de penetração cutânea em célula de Franz após 7 minutos.

Nos testes de permeabilidade houve pouca alteração de peso, odor e textura em 
temperatura ambiente e na geladeira, porém sob aquecimento, as alterações foram 
consideráveis, como mostra a tabela.

As poucas variabilidades de suas características físicas demonstram que o pro-
duto é seguro para armazenamento e uso cotidiano. Como o teste da estufa ocorreu 
em uma temperatura e tempo bem mais elevado do que os previstos pela ANVISA, 
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que recomenda 37°C por três dias analisando a mudança ou não de cor e estabilidade 
de separação (ANVISA, 2004), é compreensível que o peso, odor e textura se alterem 
em tais condições. 

O pH do brilho labial apresentou-se dentro do pH fisiológico da pele, que é de 
(4,0 - 6,5), tornando assim um produto seguro para o uso.

Figura 1: Brilho labial com extrato glicólico de Aloe Vera

Tabela 1. Resultado dos testes de estabilidade.

 

     
 Amostra inicial Após 7 dias 

em temp. 
ambiente 

Após 7 dias 
na geladeira 

Após 7 dias 
na estufa a 

60ºC 
Peso 20g 20g 20g 16,4g 
Odor Morango muito 

intenso 
Morango 

muito intenso 
Morango não 
tão intenso 

Similar a 
torta de 
morango 
quente 

Textura Gel fluido Gel fluido Gel 
minimamente 
menos fluido 

Gel bem 
fluido quase 

aquoso 
pH 5 5 5 5 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base no teste de permeação cutânea em célula de Franz, o brilho labial 
cumpre seu papel de penetrar na pele, podendo assim, levar as propriedades hidra-
tantes e cicatrizantes da Aloe Vera, evitando o ressecamento e rachaduras. A ideia 
inicial da formulação era fazer um protetor labial com filtro solar hidrossoluvel, que 
poderia previnir umas das causas da queilite, a exposição contínua ao sol. Como não 
foi possível incorporar à fórmula o filtro solar hidrossolúvel, pela falta do mesmo, foi 
feito o brilho labial com extrato glicólico de Aloe Vera.    .
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RESUMO

O processo de envelhecimento pode afetar a funcionalidade muscular e com-
prometer a autonomia do idoso na realização das atividades diárias e maior 
risco de morbimortalidade. Objetivo: Avaliar os fatores associados à dinapenia 
em idosos residentes no município de São Vicente.  Métodos: estudo transversal 
com 224 idosos de ambos os sexos residentes em São Vicente-SP. Foram avalia-
dos fatores sociodemográficos, laborais, alimentares, medidas antropométricas 
e dosagem de hemoglobina. A dinapenia foi avaliada pela força de preensão ma-
nual (FPM) (< 20kgf mulheres; < 30kgf homens). A análise de regressão logís-
tica foi realizada com variáveis categóricas. Adoção de p< 0,05. Resultados: As 
mulheres representaram 63,8% da amostra (n= 143) e os homens 36,2% (n=81). 
Setenta porcento dos idosos eram dinapênicos, (72,7% mulheres e 65,4% ho-
mens). Na análise multivariada, os fatores associados à dinapenia foram os 
menores tercis de Emap (OR 2,32; IC 95% 1,15-4,66 e OR 7,20; IC 95% 2,94-
17,59) e segundo tercil de hemoglobina (OR 2,24; IC 95% 1,03-4,86) ao passo 
que a exposição à serralheria foi fator de proteção (OR 0,19; IC 95%0,04-0,85). 
Conclusão: os idosos avaliados concorrem com situações de elevados riscos de 
comprometimento funcional e de independência pessoal, merecendo ações de 
intervenção e cuidados de saúde urgentes.

PALAVRAS-CHAVE

Idoso; dinapenia; anemia.

1. INTRODUÇÃO

A expectativa de vida da população está aumentando e o crescimento propor-
cional de idosos é um fenômeno global, principalmente entre as populações dos paí-
ses desenvolvidos e em desenvolvimento.

Estima-se que em 2025, o Brasil terá 32 milhões de idosos, sendo a sexta popu-
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lação mundial nessa faixa etária, e em 2050 22,71% da população brasileira será de 
idosos (MORAES, 2012). Em Santos o índice de envelhecimento evoluiu de 11,23% 
para 14,05% entre 1991 e 2010, com aumento na esperança de vida para 76 anos na 
atualidade. 

Diante desse quadro, são necessárias ações que proporcionem um envelheci-
mento com qualidade. Manter a autonomia e independência durante o processo de 
envelhecimento é uma meta fundamental para indivíduos e governantes (KALA-
CHE; et al, 1987).

Segundo o Relatório Mundial e Envelhcimento e Saúde elaborado pela OMS 
(2015), o envelhecimento no nível biológico é associado ao acúmulo de uma grande 
variedade de danos moleculares e celulares que leva com o tempo a uma perda nas 
reservas fisiológicas aumentando o risco de contrair diversas doenças e um declínio 
geral na capacidade intrínseca do indivíduo que em última instância resulta no fale-
cimento.

Na população idosa, a dimensão da saúde relaciona-se fortemente à sua funcio-
nalidade global, entendida como a “capacidade de gerir a própria vida ou cuidar de si 
mesmo”. Nessa perspectiva, a funcionalidade representa um novo paradigma de saú-
de, particularmente relevante para o idoso, ao considerar o funcionamento dinâmico 
e integrado entre o ambiente, a cognição e as habilidades motoras (MORAES, 2012).

O músculo esquelético tem grande importância para realização das atividades 
da vida diária (AVD) e uma das maiores insatisfações entre a população idosa é a 
diminuição da força muscular (dinapenia) que se inicia após os 40 anos de idade. 
Esse decréscimo na força muscular do idoso é facilmente observada na dificuldade 
em executar atividades desde as mais básicas até as mais avançadas, como o cuidado 
com a higiene pessoal, atravessar a rua durante o tempo do semáforo aberto, ir até 
uma venda próximo à residência, subir um lance de escada, reagir rapidamente a um 
desequilíbrio, entre outras tarefas cotidianas (TANIMOTO; et al, 2012).

Sabe-se que a força gerada por um músculo não é diretamente proporcional 
à quantidade de fibra muscular presente nele. Com base nesse fato, Manini; Clark 
(2012) propuseram o termo “dinapenia” para definir a perda da força muscular as-
sociada ao envelhecimento (“dyna” significa poder, força e “penia” significa pobre-
za), separando o conceito de redução de massa de redução de força muscular.  As 
consequências da dinapenia são: limitação funcional, aumento no risco de quedas e 
fraturas, perda da independência física funcional (dependência) incapacidade, hos-
pitalizações recorrentes e aumento da mortalidade.

O declínio da força é de 2 a 5 vezes mais rápido do que  perda de massa muscu-
lar e a perda dessa força é mais consistente com o risco para desabilidade e morte do 
que a perda de massa muscular (MITCHELL et al., 2012).

O Estatuto do Idoso foi amplamente difundido na sociedade e determinou le-
galmente o início do processo de cuidado com a pessoa idosa, e a Política Nacional 
de Saúde da Pessoa Idosa – PNSPI de 2006 é a lei mais recente e tem como finalidade: 
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recuperar, manter e promover a autonomia e a independência dos indivíduos idosos, 
direcionando medidas coletivas e individuais de saúde para esse fim, sempre levando 
em consideração os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). É a par-
tir desta política que se inicia a preocupação com o chamado envelhecimento ativo, 
quando se chama a atenção para o principal problema que afeta os idosos, a perda 
das habilidades físicas e mentais necessárias para realização de atividades básicas e 
instrumentais da vida diária.

Dessa forma, o presente estudo teve como objetivo analisar os fatores associa-
dos à dinapenia de idosos residentes na comunidade de São Vicente e analisar sua 
associação com aspectos demográficos, sócios econômicos, culturais, antropométri-
cos e dietéticos.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Seção 

O desenho do estudo é do tipo analítico descritivo oriundo de banco de dados 
do projeto original “Nutridoso” que teve como objetivo principal de avaliar os fatores 
associados ao estado nutricional e a anemia de idosos residentes em áreas contami-
nadas e não contaminadas no município de São Vicente – SP (AZEVEDO, 2016).

As informações obtidas dos idosos foram referentes aos aspectos sociodemo-
gráficos, de saúde e ocupacional anamnese alimentar e questionário de frequência 
de consumo alimentar – QFCA. Os alimentos listados no QFCA foram agrupados 
conforme característica nutricional baseado no documento “dez passos para alimen-
tação saudável para pessoas idosas” (BRASIL, 2009). Foram criadas categorias por 
meio de seus valores de tercis ou dicotomizados para utilização na análise de regres-
são logística. 

As medidas antropométricas utilizadas foram de massa corporal (peso) e altu-
ra, índice de massa corporal (IMC) calculado, dobra cutânea tricipital (DCT), cir-
cunferência do braço (CB), circunferência muscular do braço (CMB) calculada, área 
muscular do braço corrigida (AMBc) calculada, circunferência da cintura (CC), cir-
cunferência do quadril (CQ), circunferência da panturrilha (CP) e medida da força 
de preensão manual (FPM). 

Para o cálculo de IMC, que consiste na razão entre o peso e o quadrado da 
estatura (kg/m²), foram aferidos o peso e a estatura.  O peso (em kg) foi obtido com 
uso de balança digital tipo plataforma da marca Wiso® ultra slim w912, capacidade 
até 180kg e divisão em 100g e a estatura (em cm) obtida com o uso de estadiômetro 
portátil com plataforma e haste graduada com fita métrica de 250 cm e divisão de 
1mm. A classificação utilizada para o IMC foi segundo recomendação da Organiza-
ção Pan-Americana da Saúde – OPAS (2001), a saber: IMC < 23 = baixo peso; 23 < 
IMC < 28 = peso normal; 28 < IMC < 30 = sobrepeso; IMC > 30 = obesidade.
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 Todas as circunferências foram mensuradas com fita métrica inextensível, sen-
do a circunferência da cintura (CC em cm) circundando sobre a cicatriz umbilical, a 
circunferência do quadril (CQ em cm) circundando a maior protuberância posterior 
dos glúteos, a circunferência da panturrilha (CP em cm) circundando a maior cir-
cunferência observada no espaço entre o tornozelo e o joelho e a circunferência do 
braço (CB em cm) no ponto médio do braço direito.

CMB (cm) = [CB(cm) – (3,14 x DCT (cm))]
Homem: AMBc (cm²): [CB(cm) – (3,14 x DCT (cm))] /(4 x 3,14) – 10
Mulher: AMBc (cm²): [CB(cm) – ( 3,14 x DCT (cm))] /(4 x 3,14) – 6,5

A dobra cutânea tricipital – DCT (em mm) foi realizada com pinçamento da 
pele no ponto médio na parte posterior do braço com uso do adipômetro Sanny®.

A espessura do músculo adutor do polegar – EMAP (em mm) foi obtida com 
adipômetro Sanny® no músculo adutor no vértice de um ângulo imaginário formado 
pela extensão do polegar e o dedo indicador da mão.

A funcionalidade muscular foi obtida pela força de preensão manual (FPM). Foi 
utilizado um dinamômetro (Lafayette Hydraulic Hand Dynamometer model J00105 
–Lafayette instrument – USA). A execução do teste foi realizado de acordo com as 
técnicas recomendadas pela ASHT, com o idoso sentado em uma cadeira com encos-
to reto e sem suporte para os braços, ombro aduzido e neutralmente rodado, cotovelo 
flexionado a 90º, antebraço em posição neutra e punho entre 0º e 30º de extensão e 
0º e 15º de desvio ulnar. Ao mesmo era solicitado que exercesse a maior preensão 
possível. Este procedimento foi realizado 3 vezes, com intervalo de 1 minuto entre as 
execuções. 

A classificação de dinapenia foi a utilizada pelo European Working Group on 
Sarcopenia in Older Peolpe (EWGSOP) quando FPM < 20kg para mulheres e < 30kg 
para homens (CRUZ-JENTOFT et al., 2010).

Procedimentos estatísticos: As variáveis quantitativas são apresentadas em ter-
mos de seus valores de tendência central e dispersão. As variáveis CB, CMB, AMBc, 
Cab, CP, Emap direita e Emap esquerda foram agrupadas por sexo e categorizadas em 
tercis para análise de regressão logística.

Para se avaliar os fatores associados ao risco de dinapenia utilizou-se o modelo 
de regressão logística univariada e múltipla. Na análise de regressão logística simples, 
todas as variáveis independentes de mesmas características (p.ex. anamnese alimen-
tar, antropometria, sociodemográfica) foram analisadas e as que obtiveram valor de 
p≤0,20 foram selecionadas para a regressão múltipla. As variáveis que apresentaram 
significância (p<0,05) foram mantidas no modelo final. As análises foram realizadas 
com o software Statistical Package for Social Scienses (SPSS, versão 21.0; IBM Corp., 
2012) for Windows.

Questões éticas: A pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em 
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Pesquisa da Universidade Católica de Santos em 22/04/2015, parecer nº 1036.152. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram avaliados 224 idosos, a maioria do gênero feminino (n= 143; 63,8%). A 
média de idade de foi de 68,2 anos (dp 6,0; 60 – 89) anos, sendo das mulheres média 
de 67,6 anos (dp 6,2; 60 – 87) e dos homens 69,2 anos (dp 5,4; 60 – 85) anos, sem 
diferença entre eles. 

Ao utilizar a FPM como variável categórica, 70,0% dos idosos foram conside-
rados dinapênicos, comprometendo mais as mulheres (72,7%) do que os homens 
(65,4%).  A partir dessa categorização, foram criados 2 grupos (não dinapenia e di-
napenia) para o procedimento das análises. 

Ao comparar as medidas de composição corporal das mulheres pela categoria 
de FPM é possível observar que as medidas de reserva muscular (CMB, EMAPs) de 
força de preensão manual e também de peso e da altura foram menores dentre as 
dinapênicas comparada com as não dinapênicas (Tabela 1). 

Tabela 1 – Média e desvio padrão (DP) de medidas antropométricas de mulheres segundo classifi-
cação de funcionalidade muscular pela força de preensão manual (FPM). São Vicente-SP, 2015.

*Teste t student Alt= altura; IMC= índice de massa corporal; CB = circunferência do braço; CMB; = 
circunferência muscular do braço; Cab = circunferência abdominal; CQ = circunferência do quadril; 

 

Não-Dinapenia 

(n=39) 

Dinapenia 

(n=104)  

 Média DP Média DP Valor de p* 

Peso (kg) 73,58 11,07 66,20 12,49 0,002 

Alt (cm) 155,74 7,59 150,93 5,61 <0,001 

IMC 30,38 4,31 29,06 5,30 0,170 

CB (cm) 32,87 3,56 31,56 4,29 0,093 

CMB(cm) 25,27 2,25 24,29 2,62 0,042 

Cabdom (cm) 102,27 10,48 98,27 11,64 0,064 

CQ (cm) 105,42 9,45 103,26 10,65 0,271 

DCT_media 24,21 7,56 23,15 6,90 0,427 

EmapDir_media 18,13 2,37 16,60 3,08 0,006 

EmapEsq_media 16,76 2,19 15,26 2,84 0,003 

C Pant (cm) 37,00 3,08 35,87 3,87 0,105 

FPMDir_media 23,58 3,34 15,23 2,83 <0,001 

FPMEsq_media 21,90 5,98 14,89 3,81 <0,001 
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DCT = dobra cutânea triciptal; EMAP = espessura do músculo adutor do polegar; CP = circunferência 
da panturrilha; FPM = força de preensão manual

Em relação aos homens, os valores das medidas de peso, altura, circunferência 
do braço (CB), circunferência muscular do braço (CMB) e espessura do músculo 
adutor polegar (Emap direita) foram inferiores no grupo Dinapenia quando compa-
rado ao grupo Não-Dinapenia, bem como a FPM de ambas as mãos (Tabela 2).

Tabela 2 – Média e desvio padrão (DP) de medidas antropométricas de homens segundo classifica-
ção de funcionalidade muscular pela força de preensão manual (FPM). São Vicente – SP

*Teste t student. Alt= altura; IMC= índice de massa corporal; CB = circunferência do braço; CMB; = 
circunferência muscular do braço; Cab = circunferência abdominal; CQ = circunferência do quadril; 

DCT = dobra cutânea triciptal; EMAP = espessura do músculo adutor do polegar; CP = circunferência 
da panturrilha; FPM = força de preensão manual

As tabelas a seguir apresentam os resultados das análises de regressão logística 
univariada e múltipla para encontrar o(s) fator(es) associado(s) à dinapenia. Ress-
salta-se que para essas análises as variáveis independentes de mesmas características 
(p.ex. de anamnese alimentar, de antropometria, de sociodemográfica) que obtive-

 

Não-Dinapenia 

(n=28) 

Dinapenia 

(n=53)  

 Média DP Média DP Valor de p* 

peso (kg) 79,23 15,60 71,06 16,38 0,035 

Alt (cm) 165,21 6,59 160,67 6,77 0,005 

IMC 29,06 5,51 27,52 6,12 0,276 

CB (cm) 32,02 4,05 30,01 4,39 0,050 

CMB(cm) 27,36 2,62 25,39 2,95 0,004 

C abdom (cm) 103,18 13,52 97,96 14,52 0,124 

C quadril (cm) 101,41 9,67 98,91 12,33 0,359 

DCT_media 14,85 6,27 14,72 7,09 0,940 

EmapDir_media 19,52 3,14 17,55 3,17 0,010 

EmapEsq_media 18,25 3,04 17,03 3,19 0,110 

C Pant (cm) 37,25 3,63 35,74 4,06 0,106 

FPMDir_media 34,97 4,07 22,85 5,32 <0,001 

FPMEsq_media 33,02 3,26 22,76 5,96 <0,001 
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ram valor de p≤0,20 foram selecionadas para a regressão múltipla. As variáveis que 
apresentaram significância (p<0,05) no modelo múltiplo foram mantidas no modelo 
final. 

Na tabela 3 estão os resultados da análise univariada dos fatores sócio-demográ-
ficos associados a dinapenia. Dos 18 itens que compuseram esse grupo de variáveis 
de mesma característica apenas três foram elencadas. Entretanto, no modelo múlti-
plo nenhuma dessas variáveis mostraram-se significativas. 

Tabela 3 – Análise univariada dos fatores sociodemográficos associados à dinapenia de idosos. São 
Vicente – SP.

Ao analisar os fatores de atividade laboral sobre a dinapenia, a exposição ao 
querosene mostrou-se como fator de proteção (Tabela 4). Porém, no modelo múlti-
plo essas variáveis não se mantiveram significativas.  

 Tabela 4 – Análise univariada dos fatores de atividade laboral associados à dinapenia de 
idosos. São Vicente – SP.

Variável 
Sig Odds ratio 

Intervalo 
confiança 95% 

Bairro moradia    

Tancredo Neves -- 1 -- 

Quarentenário 0,154 1,52 0,86 – 2,71 

Morar com    

Companheiro -- 1 -- 

Familiares 0,121 1,65 0,88 – 3,10 

Faixa etária    

60 a 69 anos -- 1 -- 

70 anos ou mais 0,195 1,50 0,81 – 2,78 

 

Variável Sig Odds ratio Intervalo 
confiança 95% 

Exposição Combustível    

Não  -- 1 -- 

Sim 0,167 0,502 0,19 – 1,33 

Exposição Querosene    

Não -- 1 -- 

Sim 0,031 0,407 0,18 – 0,92 

Exposição Serralheria    

Não -- 1 -- 

Sim 0,103 0,326 0,85 – 1,26 
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Na tabela 5 estão os resultados da análise univariada e múltipla das variáveis 
anamnese alimentar.  Apenas a dificuldade de mastigação mostrou tendência como 
fator associado a dinapenia.

Tabela 5 – Análise univariada e múltipla dos fatores anamnese alimentar e associados à dinapenia 
de idosos. São Vicente – SP.

Pela análise quantitativa de hemoglobina (g/dL) e presença de anemia, os valo-
res abaixo do baseline de hemoglobina demonstraram associação com a dinapenia 
(Tabela 6). 

Tabela 6 – Análise univariada e múltipla dos fatores hemoglobina e anemia  associados à dinape-
nia de idosos. São Vicente – SP.

Variável 

Univariada  Múltipla 

Sig Odds 
ratio 

Intervalo 
confiança 

95% 

 Sig Odds 
ratio 

Intervalo 
confiança 

95% 

Hábito intestinal        

Regular -- 1 --  --- 1 --- 

Irregular 0,011 6,65 1,53 – 28,82  0,097 5,79 0,73 – 46,07 

Dificuldade Mastigação        

Não -- 1 --  --- 1 --- 

Sim 0,045 1,920 1,02 – 3,63  0,054 1,90 0,99 – 3,63 

Consumo de Frutas        

Adequado -- 1 --     

Inadequado 0,178 0,59 0,27 – 1,27     

Bebida alcóolica        

Não faz uso -- 1 --     

Faz uso 0,194 0,58 0,25 – 1,32     

 

Variável 

Univariada  Múltipla 

Sig Odds 
ratio 

Intervalo 
confiança 

95% 

 Sig Odds 
ratio 

Intervalo 
confiança 

95% 

Hemoglobina (g/dL)        

1º tercil   > 14,30 -- 1 --  -- 1 -- 

2º tercil   14,29 – 12,90 0,010 2,61 1,26 – 5,40  0,132 2,09 0,80 – 5,47 

3º tercil   < 12,89 0,046 2,02 1,01 – 4,04  0,051 1,99 0,99 – 3,99 

Anemia        

Não -- 1 --     

Sim 0,071 2,08 0,94 – 4,58     
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Na Tabela 7 estão os resultados das análises univariada e múltipla das medidas 
antropométricas. O primeiro tercil (baseline) é referente aos maiores valores da me-
dida. É possível perceber que a espessura do músculo adutor do polegar, medida que 
representa reserva muscular, foi a única variável associada à dinapenia no modelo 
múltiplo.

Tabela 7 – Análise univariada e múltipla dos fatores antropométricos associados à dinapenia de 
idosos. São Vicente – SP.

No modelo final, as variáveis associadas à dinapenia foram espessura do mús-
culo adutor do polegar e níveis mais baixos de hemoglobina, ao passo que exposição 

Variável 

Univariada  Múltipla 

Sig Odds 
ratio 

Intervalo 
confiança 

95% 

 Sig Odds 
ratio 

Intervalo 
confiança 

95% 

IMC OPAS        

=23 a 28 -- 1 --     

=28 a 30 0,518 0,74 0,29 – 1,87     

=30 e mais 0,023 0,44 0,22 – 0,89     

<23 0,456 1,53 0,50 – 4,67     

CB        

1º tercil -- 1 --     

2º tercil 0,376 1,34 0,70 – 2,57     

3º tercil 0,002 3,55 1,58 – 8,00     

CMB        

1º tercil -- 1 --     

2º tercil 0,610 1,19 0,61 – 2,32     

3º tercil 0,021 2,42 1,14 – 5,10     

AMBc        

1º tercil -- 1 --     

2º tercil 0,019 2,45 1,16 – 5,18     

3º tercil 0,912 1,04 0,53 – 2,03     

Circ.Abdominal        

1º tercil -- 1 --     

2º tercil 0,029 0,43 0,20 – 0,92     

3º tercil 0,008 0,36 0,17 – 0,76     

CP        

1º tercil -- 1 --     

2º tercil 0,020 2,24 1,14 – 4,41     

3º tercil 0,016 2,48 1,18 – 5,19     

Emap direita        

1º tercil -- 1 --  -- 1 -- 
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à serralheria se associou com proteção à dinapenia (Tabela 8). Os valores de base line 
da Emap direita foram > 20,33 mm para os homens e > 18,33 mm para as mulheres.

Tabela 8 – Modelo final da análise multivariada dos fatores associados à dinapenia dos idosos.

4. DISCUSSÃO

A prevalência das mulheres na população idosa sugere uma “feminização” no 
envelhecimento devido a sua maior sobrevivência em virtude de maior mortalidade 
masculina (CAMARANO, 2004).

A aferição da força máxima voluntária de preensão manual, ou simplesmente 
dinamometria manual (DM), consiste em um teste simples e objetivo que tem como 
princípio estimar a função do músculo esquelético. A consistência interna das medi-
das de força exercidas por diferentes grupamentos musculares sustenta a utilização 
da DM para caracterizar o status funcional muscular geral (SCHLUSSEL, ANJOS, 
KAC, 2008).

No estudo Health ABC, Goodpaster e colaboradores (2006) avaliaram durante 
03 anos a mudança na massa e na força muscular em 1880 idosos e verificaram que a 
perda de força muscular foi duas vezes maior nos homens do que nas mulheres. Nos 
homens o declínio da força foi 2x maior do que nas mulheres. A perda de força foi 
3x maior do que a perda de massa. A diferença entre a força muscular de homens e 
mulheres da amostra é uma propensão fisiológica, relatada nos demais estudos en-
contrados na literatura.

O declínio da força é de 2 a 5 vezes mais rápido do que perda de massa muscular 
e a perda dessa força é mais consistente com o risco para desabilidade e morte do que 
a perda de massa muscular (MITCHELL et al., 2012)

Variável Sig Odds ratio Intervalo confiança 
95% 

Emap direita    

1º tercil -- 1 -- 

2º tercil 0,018 2,32 1,15 – 4,66 

3º tercil 0,000 7,20 2,94 – 17,59 

Hemoglobina    

> 14,30 -- 1 -- 

14,29 – 12,90 0,042 2,24 1,03 – 4,86 

< 12,89 0,085 1,91 0,92 – 4,00 

Exp. serralheria    

Não -- 1 -- 

Sim 0,030 0,19 0,04 – 0,85 

 



369

A MATEMÁTICA ESTÁ EM TUDO!

No estudo longitudinal de Snih et al (2002) “Hispanic EPESE” que acompanha-
ram durante 05 anos 2488 idosos mexicanos-americanos usaram a força muscular 
como uma das variáveis preditoras de mortalidade. Os homens apresentaram média 
de FPM de 28,4kg (+ 9,5 kg) e as mulheres de 18,2 kg (+ 6,5kg). Os homens e as 
mulheres que faleceram durante o estudo apresentaram valores médios de FPM infe-
riores a 22,0 kg e 14,0 kg, respectivamente. Verificaram também que para cada 1kg a 
mais na FPM esteve associado com 3% de diminuição de risco de morte. Pelos valo-
res médios abaixo de 20kg apresentado pelas mulheres no presente estudo tornam-se 
necessárias ações de saúde a fim de evitar a fragilidade nas idosas.

O exame físico com ênfase na avaliação muscular deve ser valorizado para ava-
liar a reserva proteica muscular. O músculo adutor do polegar (MAP) é um novo 
parâmetro antropométrico que vem sendo estudado. A espessura do músculo adutor 
do polegar (EMAP) é um método simples, não invasivo, rápido e de baixo custo. A 
atrofia do músculo adutor do polegar leva à perda da vida laborativa, pela redução 
das atividades diárias provocada pela apatia decorrente da desnutrição. Apesar da 
importância da avaliação muscular na caracterização do estado nutricional, ainda 
permanecem limitados os métodos para sua aferição direta (MUSSOI, 2014). 

A espessura do músculo adutor do polegar (EMAP) é uma forma importante de 
avaliar compartimento de músculo, inclusive tem sido utilizada como forma de ava-
liar depleção muscular em indivíduos malnutridos (VALENTE et al., 2016; MELO et 
al, 2014).

Outra variável associada à dinapenia foi os níveis de hemoglobina. Com o au-
mento da idade há tendência na diminuição desses níveis, pois a modulação hemato-
poiética se torna desbalanceada em decorrência da menor habilidade da medula ós-
sea para responder a estímulos adversos, tais como sangramentos, infecções e danos 
citotóxicos (SCHAAN et al, 2007). 

Estudo prospectivo de 25 anos de Charles e colaboradores (2006) com 3522 par-
ticipantes do Honolulu Heart Program e o Honolulu-Asia Aging Study, encontraram 
nos indivíduos com valores de hemoglobina mais elevados, valores maiores de FPM.  
Indivíduos anêmicos tiveram FPM de 26,2kg e os indivíduos não-anêmicos tiveram 
FPM de 31,2kg.

A atividade laboral de exposição a serralheria foi associado como fator de prote-
ção a dinapenia. Não foi encontrado na literatura alguma evidência que corroboras-
se com essa associação. Estudo Hertfordshire Cohort Study de Walker-Bone (2016)  
com 1418 homens, que testou a hipótese de que o trabalho manual cumulativo na via 
adulta (exposição ocupacional a atividades fisicamente exigentes) teria benefícios na 
FPM na velhice não encontrou nenhuma evidência de que as atividades ocupacio-
nais fisicamente exigentes  aumentam a FPM na idade normal de aposentadoria (>65 
anos).  Qualquer vantagem da atividade ocupacional regular pode ter sido obscureci-
da por fatores de confiabilidade sócio-econômicos não medidos. Sugerimos que mais 
pesquisas nesta área sejam desenvolvidas, devido a carência de dados sobre este tema.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados mostraram que baixas reservas musculares e níveis de hemoglo-
bina refletem condições que podem comprometer a independência do idoso. Como 
fator de proteção, a atividade física de força deve ser estimulada ao longo da vida, 
uma vez que a dinapenia representa maior risco de morbimortalidade em idosos. 
Com o aumento deste grupo etário na população é importante que políticas públicas 
sejam direcionadas para a promoção da saúde e prevenção de riscos.

Intervenções de profissionais de saúde se fazem necessárias, por meio de cam-
panhas, orientações e assistências para os casos mais agravantes
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RESUMO

Tendo em vista que a crise dos refugiados é atualmente um dos problemas mais 
sérios e complexos que o mundo enfrenta, atravessando fronteiras, esbarrando 
em legislações ineficientes e despertando preconceitos adormecidos nas socie-
dades; e que, tal crise, não parece encontrar solução a curto prazo que não passe 
pelo fim dos jogos de poder entre as mesmas nações que foram tomadas de assal-
to pelo fluxo deste “efeitos colaterais” em suas fronteiras, o presente trata-se de 
um projeto que busca identificar a forma como um jornal de grande circulação 
no país tem tratado e transmitido aos seus leitores a temática do refúgio. Tendo 
em vista que, atualmente, grande parte da informação sobre temas importantes 
se faz por meio da grande mídia, quando as notícias publicadas em suas versões 
digitais são veiculadas nas redes sociais, onde podem ser lidas, compartilhadas 
e discutidas em questão de segundos por grande parte da população brasileira, 
este trabalho visa analisar de que maneira o tema refúgio e refugiados aparecem 
nas reportagens e se o conteúdo veiculado está em acordo com a proteção dos 
Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados. Serão analisados 
três períodos distintos, entre 2010 e 2016, as reportagens serão analisadas e ca-
talogadas com o objetivo de facilitar a compreensão sobre os temas, os proble-
mas e os grupos citados nas reportagens, relatórios do ACNUR serão usados 
para verificar se as reportagens trazidas aos leitores brasileiros condizem com 
os fluxos de refugiados pelo mundo.

PALAVRAS-CHAVE

Refugiado, refugiados, reportagens.
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1. INTRODUÇÃO

Tendo em vista que os temas referentes ao refúgio e aos refugiados tornam-se 
de conhecimento da população em geral por meio das notícias da grande mídia, am-
plamente reproduzidas e compartilhadas nas redes sociais, o presente trabalho tem 
o objetivo de identificar a forma como um jornal de grande circulação tem levado 
a seus leitores a temática do refugio, o enfoque que é dado e se estas reportagens 
ajudam a chamar a atenção para a grave crise de refugiados no mundo, sobretudo o 
caso da Síria,

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

A metodologia de pesquisa utilizada foi a análise em matérias jornalísticas em 
um jornal de grande circulação em todo o território nacional. Para isso, foi feita a 
pesquisa por meio do sítio eletrônico do jornal “A Folha de São Paulo”, escolhido em 
razão de ser o jornal de maior tiragem do Brasil (FOLHA, 2017). Foi feita usando 
os descritores Refúgio e Refugiados, em três períodos distintos: 1º de janeiro a 31 
de dezembro de 2010, 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2013 e 1º de janeiro a 31 
de dezembro de 2016. O primeiro por ser o ano em que o Conselho Nacional para 
Refugiados começou a consolidar dados sobre o refúgio no Brasil e os dois últimos 
para conferir atualidade à pesquisa. A pesquisa foi feita com o uso dos descritores 
no recurso de busca do site do jornal, sendo necessária a tabulação das reportagens 
e descartes das reportagens que não contemplem o conceito de refúgio e refugiados 
na perspectiva do Direito Internacional dos Refugiados. É fundamental ressaltar que 
não foi descartada a necessidade de ser realizada a pesquisa normativa e bibliográfica 
sobre o tema, para dar subsídio à análise das reportagens.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em uma primeira busca no mecanismo de pesquisa do acervo da Folha de São 
Paulo foi possível encontrar entre o período de 01/01/2010 a 31/12/2016 o montante 
de 2097 referências às palavras “refugiado” ou “refugiados” nos jornais da empresa.
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Figura 1: Mecanismo de busca

Figura 2: Reportagens entre 2010 e 2016

Ao efetuar-se a pesquisa separando-se as reportagens do período por ano, o que 
se nota (com a exceção do ano de 2012) é o crescimento considerável do número de 
reportagens, colunas e editoriais citando as palavras “refugiado” e “refugiados”.
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Gráfico 1: Reportagens por ano

Em 2010, às vésperas do início da Guerra Civil na Síria foram 117 registros (22 
deles em duplicidade). A referido ano, foi escolhido para iniciar a análise justamente 
por ser anterior ao contexto da grande crise de refugiados que ganharia o mundo nos 
anos seguintes. Nota-se que as palavras chave são usadas de forma muito pontual du-
rante o ano de 2010, sobretudo nos primeiros meses do ano, fazendo referência prin-
cipalmente ao terremoto que devastou o Haiti, causando grandes prejuízos e criando 
uma onda de refugiados que começaria a atingir o Brasil. Uma parte considerável dos 
registros trata de questões como os refugiados por causa da já conhecida crise entre 
Israel e os territórios palestinos, com desdobramentos em países como Jordânia, Egi-
to e Turquia. O início da chamada Primavera Árabe ainda não está associado com 
os refugiados e em nenhum momento é registrado. Ao comparar-se as reportagens 
com o relatório Global Trends Forced Displacement 2010 da ACNUR nota-se que os 
países com grandes fluxos de refugiados sequer são mencionados como a Somália, 
o Afeganistão e Myammar, já o Sudão que também foi responsável por boa parte 
do fluxo de refugiados recebe pouca atenção por parte da mídia nacional que fica 
restrita a relatar poucos conflitos entre tropas de governo e rebeldes. É interessante 
notar que a despeito do tema do refúgio não ser muito aprofundado no ano de 2010, 
pelas reportagens, diversas exposições, filmes e peças de teatro tratam sobre o tema, 
acontecendo sobretudo na cidade de São Paulo.

Em 2013, terceiro ano da Guerra na Síria, o mundo já sente os primeiros efeitos 
da crise de refugiados, no referido ano são registradas 201 reportagens (58 em du-
plicidade), a Síria é o país mais citado, massacres, as primeiras denúncias do uso de 
armas químicas, a chegada dos refugiados e a relutância dos países do mundo em to-
mar uma posição frente à escalada de violência. No Brasil, o governo decide facilitar 
a entrada dos refugiados sírios dispensando uma série de documentos o que aumenta 
consideravelmente a entrada de cidadãos daquele país em território nacional, em de-
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zembro uma reportagem tratando da preocupação do governo com a entrada de imi-
grantes menos de 18 anos e desacompanhados chama a atenção. O termo refugiado 
aparece também associado a um conflito diplomático entre o Brasil e a Bolívia devido 
à fuga do senador boliviano Roger Pinto para o Brasil em setembro. Os demais países 
com grandes fluxos de refugiados como Líbia, Somália, Colômbia, Sudão e Afeganis-
tão são praticamente esquecidos pelas reportagens do jornal neste ano.

Em 2016, foram registrados 604 (115 em duplicidade) reportagens contendo 
pelo menos uma das palavras chave, quase duas reportagens por dia, a crise Síria 
atinge o ápice no começo deste ano, o sexto ano de guerra civil, por terra e o por mar 
refugiados deixam o norte da África e a Síria tentando chegar à Europa, a reportagens 
colocam os refugiados como um problema, relatos de abuso sexual perpetrado por 
refugiados em países da Europa e casos de terrorismo.

 Em junho de 2016, o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados 
(ACNUR) divulgou relatório apontando que até o final de 2015 existiam em todo o 
mundo aproximadamente 65,3 milhões de pessoas deslocadas por guerras e conflitos 
(UNHCR, 2016). Este número, que chocou a comunidade internacional, deveu-se, 
em grande parte à Crise Síria. Em poucos anos, centenas de milhares de pessoas 
foram forçadas a abandonar suas casas e seus países e a aventurarem-se sozinhas ou 
com famílias por mar ou por terra em arriscadas jornadas rumo à expectativa de uma 
vida segura. À incerteza sobre a travessia soma-se a incerteza sobre se encontrarão 
acolhida no país de destino ou se, no mínimo, serão tratados pelos governos e pelas 
populações destes países com a dignidade e o respeito que hoje não conseguem en-
contrar em seus próprios lares. 

O medo e a desinformação, potencializados por discursos de ódio ao diferente 
e abordagens estigmatizastes e tendenciosas por parte da mídia em muitos dos países 
que recebem estas pessoas, tem inflamado os ânimos das populações locais, colo-
cando-as contra os refugiados e, assim, aprofundando a situação de vulnerabilidade 
destas pessoas. 

No Brasil, segundo dados divulgados pelo Comitê Nacional para os Refugiados 
(CONARE), vivem atualmente 8.800 refugiados de 79 nacionalidades, 2.200 deles 
sírios que buscaram asilo fugindo dos conflitos. Nos últimos cinco anos a solicitação 
de refúgio aumentou 2.867,9% e a expectativa é que estes números só aumentem. 
Em face desta realidade faz-se necessário observar atentamente como os principais 
veículos de formação de opinião em nosso país tem levado à população a questão do 
refúgio. Em uma busca rápida na versão digital do Jornal “Folha de São Paulo” pelo 
termo “refugiado” é possível encontrar, entre 2010 e 2016, 2097 reportagens sobre 
o tema, mas a grande questão é: estas reportagens têm sido hábeis em apresentar a 
temática do refugio aos brasileiros?

As reportagens analisadas nos três períodos propostos, demonstram que a te-
mática do refúgio não deixa de preocupar o brasileiro, os jornais têm sido hábeis em 
transmitir os problemas enfrentados por estas pessoas em seus países de origem. 
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Embora muitos dos países apontados no relatório do ACNUR como principais fontes 
de refugiados no mundo não sejam citados, as reportagens conseguem informar o 
leitor nacional da situação destas pessoas que buscam o instituto do refúgio. Em uma 
sociedade que por muitas vezes se mostra tão intolerante, encontrar reportagens que 
mostram uma família síria reconstruindo sua vida no Brasil e abrindo um restau-
rante com doações de brasileiros, sem dúvida, demostram que os brasileiros não são 
insensíveis ao tema.

O Brasil tem demonstrado boa vontade em receber os refugiados, mas as políti-
cas públicas para receber essas pessoas, vencendo as barreiras da cultura e da língua 
quando existentes, não estão nem perto de serem ideais. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os três períodos distintos dos quais as reportagens foram analisadas nos dão 
o panorama geral da situação na época. Lendo as notícias do começo da década, 
sabemos os desdobramentos que os fatos retratados trouxeram ao os dias de hoje. A 
reportagens, além de informar a população no presente, servem como retrato de um 
passado, mostrando como em um retrato a forma de ver, os preconceitos, as dúvidas 
e os caminhos escolhidos por determinada sociedade. A temática do refúgio, sem 
dúvida, é um dos maiores desafios do mundo atual, e os países devem estar dispostos 
a enfrenta-lo sem medo, adaptando suas legislações e construindo políticas públi-
cas para integrar estas pessoas em situação de vulnerabilidade, no plano interno; e, 
no plano externo, lutar para construir soluções para que o fluxo de refugiados pelo 
mundo diminua pouco a pouco. Ainda no plano interno, a forma como os meios de 
comunicação levam o tema do refúgio a uma população pode fazer a diferença entre 
informação e preconceito.
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RESUMO

A literatura científica tem se mostrado muito atenta ao fenômeno da globaliza-
ção que ocorre em tempos atuais. Muitos autores se preocupam com os possí-
veis efeitos que a globalização pode trazer para o mundo. A soberania, qualida-
de do Estado-nação, tem sido o foco em vários debates que tratam do processo 
da globalização; tem se falado, até mesmo, que os Estados estão deixando de 
ser soberanos em razão desta. A conclusão obtida a partir da análise e a com-
paração de textos de diversos autores é a de que houve uma certa mudança no 
modo como a soberania atua, mas isso não representa seu fim. O objetivo deste 
trabalho é analisar essa questão da soberania em face à globalização, traçando as 
diversas conceituações tanto da primeira quanto da segunda, a fim de se obter 
uma melhor resposta.  

PALAVRAS-CHAVE

Globalização, soberania, estado-nação.

1. INTRODUÇÃO

É fato que século XXI está em constante mutação. São perceptíveis, aos olhos 
nus, os avanços tecnológicos intermináveis, as novas guerras religiosas, as mudanças 
no panorama político de diversos países, o crescimento dos fluxos de informação e 
de pessoas etc. É de suma importância, portanto, fazer uma análise do fenômeno da 
globalização, já que a este é atribuída, muitas vezes, a responsabilidade pela volatili-
dade do mundo atual. 

O modelo de Estado que impera atualmente, sendo o Estado-nação, e, por con-
seguinte, tendo como uma de suas características intrínsecas a soberania, se faz re-
pensar em meio a um mundo tão globalizado. Alguns grupos, como o dos globalistas, 
argumentam que a estrutura do Estado-nação está se esvaindo e este está perdendo 
sua soberania; entretanto, é problemático aderir a esse pensamento de pronto, já que 
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há diversos conceitos para o instituto da soberania.   
Cabe a este trabalho, então, um aprofundamento no estudo a respeito da sobe-

rania e da globalização, buscando embasamento na linha de pensamento de diversos 
autores que abordam a temática da globalização, como Anthony Giddens, Kenichi 
Ohmae, David Held, Anthony McGrew etc.; também serão expostas as diversas con-
ceituações de soberania, em sua maioria, as clássicas, como a de Bodin. Com isso, 
a dúvida que suscita entre muitos, que diz respeito ao ponto em que a globalização 
afeta a soberania, tentará ser esclarecida.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

A pesquisa foi elaborada basicamente em quatro etapas: busca bibliográfica, lei-
tura, fichamento e escrita. O trabalho não seguiu necessariamente esta ordem fixa; 
por vezes a escrita era elaborada com base em conhecimentos já obtidos antes do iní-
cio da pesquisa e, posteriormente, algum texto de um autor importante para aquele 
determinado tema era buscado, a fim de dar embasamento ao que havia sido escrito.

O orientador indicou as bibliografias e, por meio delas, outras foram outras. 
Durante a fase da leitura, o mais importante era sublinhado e transcrito em fichas; 
assim, na hora da escrita o raciocínio ficava mais lógico e organizado. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A soberania possui diversas concepções diferentes e doutrinas que tratam delas; 
alguns autores, quando a analisam, parecem fazer uso de antigas conceituações clás-
sicas não mais aplicáveis hoje. 

A globalização, assim como a soberania, também é abordada por doutrinas di-
vergentes e que atribuem a ela significados discordantes. Há autores da corrente cé-
tica que até mesmo dizem não existir uma globalização real; que se trata apenas de 
uma falácia para reforçar o plano neoliberal no mundo. Por outro lado, existe outra 
doutrina – radical – que defende a existência globalização e entende que ela porá um 
fim nos Estados-nação e na soberania.

A conclusão obtida foi a de que as duas estão equivocadas. A cooperação inter-
nacional – seja no âmbito do mercado ou do direito –, o crescimento da uniformi-
zação das preferências de consumo de nacionais diferentes e o aumento do fluxo de 
pessoas e informação mostram que a globalização gera efeitos reais. 

De todo modo, a existência da globalização também não confirma a ideia dos 
radicais de que o mundo está rumando ao fim da soberania: quando analisada sob 
o viés clássico de Bodin, o entendimento é o de que, em face à perda do papel do 
Estado em diversos fatores resolvidos pela cooperação internacional, o Estado-nação 
está deixando de ser o detentor do poder soberano. Todavia, a conceituação de Bo-
din refere-se a um período histórico datado no século XVI, portanto, não se aplica à 
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realidade. Dito isto, o Estado-nação continua sendo o detentor do poder soberano e, 
este, por sua vez, apenas adaptou-se ao contexto global.

A conclusão do trabalho foi a de que a soberania e o Estado-nação não deixaram 
de exercer papéis fundamentais nesta atualidade global – como pregam os radicais –, 
entretanto, não se pode negar que houve uma certa flexibilização nestes dois institu-
tos. Para que um país possa cooperar com outros, ele sempre fará a transferência de 
certa parte de seu poder, mas isso não significa que não exista mais soberania. 

Não há mais espaço, num mundo globalizado, para utilizar o conceito de poder 
soberano de Bodin, já que ele perdeu seu caráter inalienável e absoluto. Além do 
mais, o autor conceituou o termo soberania no século XVI, período histórico em 
que os Estados eram absolutistas. Todas as mudanças nas estruturas sociais ocorridas 
desde aquela época até esta foram acompanhadas pelos Estados nacionais e pelo po-
der soberano, portanto, eles também passaram por transformações.         

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O propósito deste trabalho foi o de investigar a questão da globalização e da so-
berania em face ao século XXI. Como percebido, essa é uma questão muito complexa 
e se faz necessária uma averiguação nos próprios conceitos de soberania e qual está 
sendo aplicado atualmente quando se diz que esta deixou de existir. 

Como afirmado no último subtítulo do trabalho, é preciso ter cautela ao tentar 
encaixar conceitos clássicos a contextos atuais – como, por exemplo, tomar por base 
a soberania de Bodin –, já que a realidade social muda ao longo da humanidade. 

É de suma importância, também, estudar as duas principais correntes que 
tratam da globalização, a cética e a radical. Elas possuem visões muito distintas e a 
adoção do pensamento de cada uma delas conduz à obtenção de resultados opostos: 
para um cético, a globalização jamais esvairá a soberania e a estrutura do Estado-
-nação; já os radicais pensam o mundo está rumando ao fim do Estados-nação e, 
consequentemente, sua soberania.

Dito isso, conclui-se que há de se ter muito cuidado na hora estudar a temática 
da globalização e da soberania, pois são assuntos que suscitam opiniões diversas de 
vários autores e que possuem inúmeras correntes. Portanto, analisar as diferentes 
opiniões dentro da literatura científica é imprescindível para que não se caia em equí-
vocos.      
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RESUMO

A mortalidade materna é um dos indicadores essenciais de desenvolvimento 
do país. O Brasil, que contava com 140 mortes por 100 000 nascidos em 1990, 
apesar de ter reduzido este indicador para 61 em 2015, não atingiu a meta es-
tabelecida pela OMS para reduzir essas taxas em 75% em até 15 anos. Entre as 
medidas adotadas pelo governo, está a criação dos comitês de prevenção de 
mortalidade materna, tendo seu contexto explicado no relatório final dessa ini-
ciação científica. Outra medida importante, também trazida pelo relatório, é o 
lançamento da Rede Cegonha pelo governo federal em 2011.

PALAVRAS-CHAVE

Mortalidade, materna, brasil.

1. INTRODUÇÃO

Uma das metas do milênio para diminuição da extrema pobreza estabelecidas 
pela Organização Mundial da Saúde é a redução da taxa de mortalidade materna em 
países em desenvolvimento como o Brasil. De acordo com CAVALCANTI, P. (2013, 
p. 2), em 1990, o Brasil contava com 140 óbitos por 100 000 nascidos vivos. Mesmo 
após mais de uma década, tal indicador permanece alto, com 75 óbitos por 100 000 
nascidos. Uma das medidas adotadas para o declínio destes indicadores é a implanta-
ção de comitês de prevenção de mortalidade materna, desde 1984 e a Rede Cegonha, 
delineada em 2011.
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2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

2.1. Literatura básica

A pesquisa foi desenvolvida em três etapas. Inicialmente, o docente indicou li-
teratura de base para que o aluno pudesse compreender o contexto da saúde pública 
brasileira e posteriormente utilizadas para redigir o relatório de conclusão de inicia-
ção científica. O aluno também acompanhou as aulas de mestrado de Saúde Coletiva 
ministradas pelo orientador desta pesquisa.

2.2. Revisão bibliográfica

Foi desenvolvida revisão nas bases bibliográficas Scielo, BVS, PubMed e litera-
tura cinzenta (google scholar). Os descritores utilizados foram: maternal mortality 
AND brazil. Após isso, o discente desenvolveu um breve relatório para entregar ao 
orientador, onde todos artigos utilizados foram descritos e também uma introdução 
explicando o contexto e história dos comitês brasileiros.

2.3. Pesquisa empírica

Para a pesquisa de campo, fora realizada uma visita à reunião do comitê de mor-
talidade mterna infantil da região Baixada Santista. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Estudos sugerem que a taxa de mortalidade materna diminuiu nos últimos anos 
no Brasil desde 2000, de 143 / 100 000 nascidos para 61 a cada 100 000 nascidos em 
2015. Apesar disso, essa taxa ainda é alta se comparada a países desenvolvidos como 
no Canadá, com uma razão de 5,9 a cada 100 000 nascidos.

Um dos fatores que dificultam a melhoria desses indicadores é a fragmentação 
do serviço de saúde, medicalização e intervenções desnecessárias (como a cesárea), 
colocando a gestante e a família em plano de fundo durante o período pré-natal e 
de puerpério. Segundo o ministério da saúde, 89% da população tem cobertura de 
pré-natal, no entanto, as mortes causadas por síndromes hipertensivas e outras rela-
cionadas ao período pré natal são altas, evidenciando a necessidade da implantação 
de um modelo humanizado no atendimento à gestante..

 De acordo com os estudos e a problematização trazida por esta pesquisa, me-
didas de saúde humanizadas como a Rede Cegonha, lançada em 2011, podem ajudar 
na melhoria destes indicadores, indo além da mera vigilância epidemiológica, como 
fazem os comitês de mortalidade materna regionais brasileiros.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Deve ser elaborada com base nos objetivos e resultados do trabalho.
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RESUMO

Objetivo: pesquisar as publicações da Organização Mundial da Saúde, desco-
brindo se há possibilidade da elaboração de declarações, recomendações, con-
venções e normas técnicas que analisem as relações de trabalho contemporâneas 
e sejam aptas a prevenir a ocorrência de doenças mentais no trabalho, sobretudo 
a depressão.Método: foi feito o estudo interdisciplinar de caráter documental 
no âmbito da Organização Mundial da Saúde e seus colaboradores. Resultados: 
a Organização Mundial de Saúde reconhece que os transtornos mentais comuns 
são agravados por fatores como a mudança da organização de trabalho, dos pro-
cessos produtivos, relações sociais e condições ambientais laborais, ocasionados 
pela globalização e pelo desenvolvimento tecnológico, desta forma, vê como 
prioridade realizar pesquisas e publicar estudos, relatórios, guias e recomenda-
ções com o intuito de informar e descobrir, juntamente com os Estados-Mem-
bros formas de combater e prevenir a ocorrência de doenças mentais no local 
de trabalho, assim como a reabilitação e reinserção dos trabalhadores afastados. 
Conclusões:embora não tenha previsão a previsão da elaboração de conven-
ções, a Organização Mundial de Saúde investe em pesquisas, recomendações e 
difusão de informações a fim de auxiliar os Estados-membros, independente-
mente da quantidade de recursos que tenham ou do nível de desenvolvimento 
em que estão a combaterem o mau do século e trazerem um meio ambiente de 
trabalho saudável à toda população.

PALAVRAS-CHAVE

Organização Mundial da Saúde (OMS), Meio Ambiente do Trabalho, Saúde 
Mental
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1. INTRODUÇÃO

Nos últimos quarenta anos, ocorreram graves transformações no ambiente do 
trabalho. 

Empresas que antes seguiam o modelo fordista de gestão e tinham as relações de 
trabalhos hierarquizadas, implantaram novas técnicas de gestão, organizando-se em 
redes e contratando o mínimo de trabalhadores polivalentes, e, quando necessário, 
serviços terceirizados para suprir a demanda de serviços especializados.

A reorganização do meio ambiente do trabalho trouxe consequências como a 
introdução de novas tecnologias, precarização das condições de trabalho, crescimen-
to do teletrabalho, aumento da exigência por qualidade e produtividade, submissão à 
ordens, ritmos e cargas de trabalho desumanas, medo de perder o emprego, ausência 
de interesse e significado em relação às atividades laborais praticadas, entre diversas 
outras.

As novas organizações de trabalho ocasionaram danos à saúde física e mental 
dos trabalhadores, transformando, muitas vezes, o trabalho em fonte de sofrimento, 
exploração e adoecimento, resultando em muitas categorias profissionais a depressão 
como doença ocupacional.

Tais transformações são fatores sociais, econômicos e culturais responsáveis por 
essa verdadeira epidemia de depressão, que, junto com outros transtornos mentais 
como a ansiedade e síndrome do esgotamento profissional, ocupa o terceiro lugar 
nas causas de afastamento do trabalho, segundo dados da Previdência Social de 2013.

Nesse contexto, interessa estudar de maneira mais aprofundada os documentos 
da OMS, tendo como objetivo geral a pesquisa da criação e aplicação de normas ju-
rídicas ou técnicas, descobrindo se esses documentos são capazes de contribuir para 
a prevenção de doenças mentais no trabalho, sobretudo a depressão e como objetivo 
específico o estudo dos documentos a fim de concluir se há possibilidade da elabo-
ração de declarações, recomendações, convenções e normas técnicas que analisem 
as relações de trabalho contemporâneas e sejam aptas a prevenir a ocorrência de 
doenças mentais no trabalho.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

A pesquisa interdisciplinar teve caráter documental e as informações foram ob-
tidas por meio da leitura e interpretação das publicações da Organização Mundial da 
Saúde (OMS), assim como de seus colaboradores. 

Inicialmente, para obter informações primárias acerca do tema, foi feita a revi-
são bibliográfica de textos sugeridos pela orientadora do projeto. Em seguida, ainda 
a fim de obter contextualização, foram realizados o levantamento bibliográfico e a 
análise de dados dos artigos científicos, notícias e livros sobre “saúde mental”, “de-
pressão”, “transtornos e doenças mentais no ambiente de trabalho” e “caracterização 
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da depressão como doença ocupacional”.
Em seguida, foi realizada a pesquisa e análise dos documentos publicados pela 

OMS, OIT e seus colaboradores  a fim de entender sua visão dos seguintes temas: 
“transtornos mentais (principalmente depressão e ansiedade) no cenário nacional e 
global”; “principais transtornos mentais no ambiente de trabalho, suas causas e con-
sequências”; “promoção de saúde mental no ambiente de trabalho”, levando em conta 
as transformações das relações de trabalho devido à globalização para descobrir se 
existe norma, tanto jurídica quanto técnica, que seja capaz de contribuir para a pre-
venção de doenças mentais no trabalho, em especial a depressão. 

Além disso, a última parte da pesquisa consistiu em verificar se as publicações 
da OMS influenciam as decisões tomadas pela Justiça brasileira, e, no caso positivo, 
de que forma. Para tal, foram lidas jurisprudências e artigos científicos sobre a de-
pressão e sua caracterização como doença ocupacional.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O presente trabalho analisou estudos técnicos e recomendações da OMS e OIT 
a respeito da saúde mental dos trabalhadores. Dentre as doenças mentais mais co-
muns, o relatório global da OMS de 2015 destaca a depressão e a ansiedade, que 
afetam aproximadamente 322 milhões de pessoas e 264 milhões, respectivamente 
(OMS, 2017). O mesmo relatório aponta entre o período de 2005 a 2015, um cresci-
mento de 18,4% dos casos de depressão, revelando que esta doença se tornou a principal 
causa de incapacidade laborativa e também de mortes por suicídio, chegando a mais de 800 
mil casos por ano no mundo (OMS, 2017). 

No Brasil, a depressão acomete cerca de 5,8% da população, a maior taxa da América 
Latina, assim como a de transtornos de ansiedade, atingindo os 9,3% (OMS, 2017).

A OMS também apresenta documentos em relação à saúde ocupacional, indicando 
que doenças mentais como depressão e ansiedade cada vez mais acometem os trabalhado-
res, reduzindo suas capacidades laborais e aumentando os custos organizacionais.

Diante desse quadro, a OMS passou a priorizar os transtornos mentais, fornecendo aos 
Estados-Membros diretrizes para implementação de políticas públicas visando não apenas o 
tratamento e reabilitação, mas também ações preventivas.  

No âmbito da Justiça brasileira, por sua vez, há o reconhece da depressão como 
doença profissional quando oriunda da atividade laborativa, desde que comprova-
do o nexo causal. Ocorre, porém, que este vínculo nem sempre pode ser facilmente 
observado. Há ainda casos de doenças ocupacionais decorrentes de uma causa que, 
junto com a causa principal concorre para o resultado (concausa) isto é, reforça o 
processo causal, não sendo responsável nem por seu início ou por sua interrupção.

Um caso ilustrativo é a decisão da Segunda Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho  no RR-636-02.2012.5.02.0442, que reconheceu o dever do empregador em 
indenizar uma funcionária que teve seu quadro de depressão agravado por estresse 
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ocupacional, após sofrer assédio moral e ameaças por parte dos clientes e da própria 
empresa.

Deste modo, ao assumir a depressão como uma doença ocupacional, é impor-
tante que o judiciário reconheça a responsabilidade do empregador quando houver 
nexo causal entre o surgimento ou agravamento do transtorno ou doença mental e as 
condições ou o ambiente de trabalho, e que estes sejam conscientizados em relação à 
gravidade dos danos causados aos trabalhadores, prevenção e reinserção dos profis-
sionais já afetados.

Assim, é possível entender a importância da publicação de documentos e da 
difusão de informações sobre os transtornos mentais que decorrem das mudanças 
organizacionais das empresas, assim como a importância da mobilização dos gover-
nos, empregadores, trabalhadores e sociedade em geral para a promoção da saúde 
mental no ambiente de trabalho.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O conteúdo encontrado após vasta pesquisa de documentos da OMS propiciou 
uma rica analise de como a reorganização e as transformações das relações de tra-
balho decorrentes da globalização e da inserção de novas tecnologias, resultaram em 
condições de trabalhos precárias, que estimulam a competição e a individualidade e 
acabam por degradar o bem-estar dos trabalhadores e sua saúde mental. O trabalho 
vem se tornando uma fonte de sofrimento, exploração e adoecimento, resultando na 
depressão como doença ocupacional, a qual junto com outros transtornos mentais, 
ocupa o terceiro lugar nas causas de afastamento do trabalho. 

Diante desse cenário, a OMS se preocupa em realizar pesquisas, divulgar infor-
mações e publicar recomendações e planos de ação que visem a proteção e promoção 
da saúde mental, dentro e fora do contexto laboral, que auxiliam os países a lidarem 
com o mau do século e fornecem mecanismos capazes de promover um ambiente 
de trabalho seguro e saudável com foco na prevenção dos transtornos mentais, na 
reabilitação e na reinserção de trabalhadores que foram afastados do trabalho por 
conta disso. 

Também é perceptível que as informações contidas nestes documentos são le-
vadas em consideração pelo Brasil e pelo Poder Judiciário, que se mostra cada vez 
mais pacífico em considerar um meio ambiente de trabalho saudável uma condição 
essencial para o desenvolvimento do labor, portanto reconhece a responsabilidade do 
empregador quando há nexo causal entre o surgimento ou agravamento do transtorno ou 
doença mental e as condições ou o ambiente de trabalho, conscientizando as empresas da 
gravidade dos danos causados aos trabalhadores, e incentivando a prevenção e reinserção 
dos profissionais já afetados.
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RESUMO

O presente trabalho se propõe a estudar o papel da governança global no en-
frentamento das mudanças climáticas, salientando a importância dos Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável (ODS) nessa questão. Para tanto, é desenvolvi-
da uma pesquisa que busca analisar toda a atuação da governança global na ten-
tativa de solucionar os problemas ligados à alteração do clima, através do estudo 
do conceito, das causas e dos gravíssimos efeitos das mudanças climáticas, além 
das principais ações praticadas pelos atores globais ao longo das últimas déca-
das, como o estabelecimento dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável.

PALAVRAS-CHAVE

Governança Global. Mudanças climáticas. Objetivos do Desenvolvimento Sus-
tentável.

1. INTRODUÇÃO

A pesquisa realizada se justifica pelo fato das alterações climáticas terem se tor-
nado, nos últimos tempos, importante objeto de discussão no plano nacional e in-
ternacional em razão da ocorrência de inúmeras catástrofes ambientais em diversas 
regiões do planeta, como furacões, tsunamis, inundações e secas. Pesquisas revelam 
previsões alarmantes para o futuro próximo e atribuem a causa ao aumento da tem-
peratura do planeta, que advém, principalmente, das ações antrópicas.

O trabalho tem como objetivo principal analisar a atuação e importância da 
governança global na resolução dos problemas ligados às mudanças climáticas, des-
tacando o papel dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) nessa questão.

Para isso, pretendeu-se, suscintamente, analisar o conceito, as causas e os efeitos 
das alterações climáticas e abordar as ações praticadas pelos atores globais ao longo 
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das últimas décadas.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Seção 

Quanto ao aspecto metodológico, a pesquisa foi basicamente bibliográfica, pois 
o trabalho foi desenvolvido com base em livros, artigos em periódicos, redes eletrô-
nicas e documentos de organizações internacionais.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O trabalho buscou demonstrar que a mudança do clima não é um desafio fácil 
a ser superado, pois envolve grandes incertezas científicas, o que dificulta uma ação 
efetiva dos Estados, receosos em sofrer prejuízos econômicos, e da própria socieda-
de, não disposta a modificar seu modo de vida por não reconhecer o fenômeno do 
aquecimento global como uma ameaça visível e imediata.

Diante da complexidade da problemática climática, que não respeita limitações 
geográficas, foi analisada a importância de um esforço global para a minimização dos 
impactos decorrentes da mudança. Foi possível notar que o modelo do Estado-Sobe-
rano se mostra ineficaz para a solução de problemas ambientais globais, exigindo, as-
sim, uma alteração de paradigma, havendo a necessidade dos problemas serem solu-
cionados por ações ativas de diversos atores sociais em nível nacional e internacional, 
dando espaço à Governança Global, que permite que diversas esferas da vida social e 
internacional façam parte de uma agenda de discussões em âmbito global, possuindo 
como função principal agir sobre questões que ultrapassam as fronteiras nacionais.

Partindo desta premissa, nasce a governança global do clima, a qual enseja uma 
articulação em vários níveis, envolvendo esforços coletivos que abrangem toda con-
tribuição possível e que englobam distintas esferas de governo, indústria, sociedade 
civil, entre outros, com ações, estratégias, políticas públicas e projetos nos níveis in-
ternacional, regional e local, o que reforça que o combate efetivo às mudanças climá-
ticas deve ser multilateral, incentivando nações e demais atores sociais a trabalharem 
em conjunto.

No trabalho foi demonstrado que a alteração do clima vem sendo discutida há 
mais de 20 anos. No Regime Internacional sobre Mudança Climática, diversas Con-
ferências, Convenções, Declarações, Tratados e Acordos foram estabelecidos para 
enfrentar esta séria questão. 

Recentemente, foi adotada, pela ONU, uma iniciativa importante: Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável, entre os quais está o combate às mudanças climáticas. 
Os ODS formam uma agenda mundial, adotada em 2015, composta por 17 objetivos 
e 169 metas a serem atingidos até 2030.
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Deste modo, esta pesquisa abordou cinco temas principais: o conceito e im-
portância da Governança Global na temática da mudança do clima; a criação e o 
alcance dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável; o conceito, causas e efeitos 
das alterações climáticas; o Regime Internacional sobre Mudança Climática e as prin-
cipais ações realizadas pela Governança Global nas últimas décadas para combater 
a problemática; e os principais atores globais brasileiros no cenário das mudanças 
climáticas.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho buscou estudar a importância e a magnitude da questão das mudan-
ças climáticas, sendo exposta a seriedade das consequências que a problemática gera 
ao planeta. 

Foi visto que a questão é tida como um dos grandes desafios a serem enfrenta-
dos neste século, levando-se em consideração as incertezas científicas e os prognósti-
cos catastróficos esperados para um futuro próximo, sendo constatado que o esforço 
necessário para conter as mudanças no clima e seus danos para a humanidade serão 
muito maiores do que se pensava inicialmente.

Sendo definido o meio ambiente como patrimônio comum da humanidade, foi 
estudada a efetividade e a importância da governança global na resolução da ques-
tão, levando em consideração que os desafios impostos pela mudança climática são 
gigantescos e necessitam de uma arquitetura inovadora de governança ambiental glo-
bal que impulsionem os interesses nacionais para um regime global. Deste modo, o 
Regime Internacional da Mudança Climática é um dos mais complexos e expressivos 
regimes internacionais ambientais.

Nas últimas décadas, a área ambiental, principalmente em relação às alterações 
climáticas, é a que sofreu o maior avanço de mecanismos institucionais, que pode ser 
medido pelo número de tratados e convenções, como a Convenção de Estocolmo, 
ocasião em que o meio ambiente foi discutido pela primeira vez como um bem ju-
rídico autônomo e como um tema chave na cooperação multilateral, e a Rio 92, que 
teve como um dos resultados a elaboração da Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudanças Climáticas, sendo o primeiro acordo internacional sobre mudanças 
climáticas e o primeiro passo em direção a uma mobilização global em prol do clima.

A maior realização da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças 
Climáticas foi a Conferência das Partes (COP), que é realizada anualmente com o 
intuito de analisar o progresso dos países-membros em lidar com as mudanças climá-
ticas e determinar obrigações para a redução das emissões de gases de efeito estufa.

O mais recente tratado internacional de combate às alterações climáticas, o 
Acordo de Paris sobre mudança do clima, foi constituído em uma COP, no ano de 
2015. Neste documento ficou acordado, entre outras coisas, que os países se compro-
meteriam a limitar o aumento da temperatura “muito abaixo dos 2ºC”, e, ainda, se 
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enforçariam para fixar a subida da temperatura à no máximo 1,5ºC acima dos níveis 
pré-industriais.

Outro ponto fundamental para o desenvolvimento deste trabalho, foi o estudo 
dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), em especial o Objetivo 13, 
que visa à tomada de medidas urgentes e imediatas frente às mudanças climáticas, 
para que o planeta possa suportar as necessidades das presentes e futuras gerações, 
através de uma Parceria Global para o Desenvolvimento Sustentável, com a partici-
pação de todas as nações, todas as partes interessadas e todos os cidadãos, que deve-
rão agir com base em um espírito de solidariedade global.

Conclui-se assim que o trabalho teve por objetivo demonstrar a magnitude da 
questão das mudanças climáticas, analisando a atuação e a importância da governan-
ça global na resolução desta problemática.
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RESUMO

A Noz da Índia (Aleurites moluccana) consiste em uma semente da árvore No-
gueira da Índia, que segundo cultura popular e poucos estudos confirmam sua 
ação emagrecedora. Sua comercialização não é regulamentada pela ANVISA, 
levando os compradores a buscarem de maneira clandestina, muitas vezes ad-
quirirem a falsa noz em seu lugar devido a semelhança morfológica entre as 
sementes. A espécie comercializada no lugar da noz é Thevetia peruviana, co-
nhecida popularmente como Chapéu de Napoleão, esta, possui efeitos tóxicos e 
já conhecidos na literatura. Os princípios ativos, presentes na falsa noz, respon-
sáveis pela toxicidade da planta são os glicosídeos cardioativos. Os parâmetros 
de composição centesimal e fitoquímico podem ser usados para identificação 
botânica. O objetivo deste presente trabalho foi realizar uma comparação entre 
as sementes, através da análise da composição centesimal e fitoquímica. Reali-
zou-se a triagem fitoquímica com reações colorimétricas e a determinação da 
composição centesimal utilizando o método de Kjeldahl para proteínas, Bligh 
e Dyer para lipídeos, e reações para umidade e cinzas. Os principais resulta-
dos encontrados referem-se à observação da semelhança morfológica entre as 
sementes, a confirmação da presença de glicosídeos cardioativos apenas na T. 
peruviana e a observação da diferença entre o percentual de Lipídeos, Carboi-
dratos e Cinzas sendo respectivamente 34,66%, 34,60% e 8,67% para falsa noz 
e 62,20%, 18,50% e 2,01% para Noz da India. Com os resultados obtidos con-
clui-se que a composição centesimal e a triagem fitoquímica são parâmetros 
importantes para identificar a falsificação entre as sementes.

PALAVRAS-CHAVE

Noz da Índia, Aleurites Moluccana, Chapéu de napoleão, Thevetia peruviana.
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1. INTRODUÇÃO

Aleurites Moluccana da família botânica Euphorbiaceae, consiste em uma árvo-
re relativamente grande, sendo conhecida como “Nogueira-da-Índia” ou “Nogueira-
-de-Iguape”. O óleo da noz da índia é composto por ácido oleico, ácido linolênico e 
ácido linoleico (Duke, J. A., 1991). Suas folhas e cascas do caule são frequentemente 
utilizadas para o tratamento de várias doenças, incluindo tumores, úlceras, febres, 
diarréias, desinteria, asma e processos dolorosos (Duke, J. A., 1992).

Partes da árvore foram usadas para tratar uma variedade de problemas internos, 
tais como orelha, nariz e problemas de garganta, bem como dificuldades respiratórias 
e gastrointestinais (Whistler WA., 1992). A seiva de nozes recentemente colhidas foi 
usada para tratar a candidíase oral, dores de garganta, e herpes labial em lactentes e 
crianças. As flores ou casca foram feitas em uma infusão para tratar doenças seme-
lhantes e doenças respiratórias superiores, como amigdalite. A noz madura foi feita 
em uma mistura usada para fluidificar secreções respiratórias associada a proble-
mas de bronquite e garganta (Krauss BH.,1980);(Degener O., 1973); (Handy, E.S.C., 
1934). A noz tem ação anti-inflamatória, antiproliferativa e outras ações de interesse 
para lesões de psoríase. A maior parte das evidências provenientes de ensaios clíni-
cos, embora não numerosos, concorda com os efeitos benéficos destas preparações, 
e o seu bom perfil de segurança, sem efeitos secundários graves em análise (BOCA, 
Andreea Nicoleta et al., 2014). Alguns estudos realizados anteriormente, por um gru-
po de pesquisadores da Bélgica, demonstraram que os extratos da planta coletada no 
Havaí exercem ações antivirais, especialmente contra o vírus HIV22, além de efeito 
antibacteriano contra Staphylococcus aureus e Pseudomonas aeruginosa (Locher, C. 
P.;, 1995).

Óleo extraído das sementes é um irritante e laxante, e por vezes é utilizado como 
o óleo de rícino (Krisnawati, 2011). Os efeitos colaterais relatados ao tomar são dor 
de cabeça, diarreia (pelo aumento da motilidade intestinal) e desnutrição decorrente 
da redução da absorção de gordura, que afeta o aproveitamento de vitaminas lipos-
solúveis (A, D, E e K). O uso da semente vem aumentando com o passar do tempo, 
mesmo sem comprovação da sua eficácia no emagrecimento, só pelo seu efeito laxan-
te e pela grande quantidade de anúncios, a população está fazendo uso indiscrimi-
nado, tendo os efeitos colaterais que podem inclusive provocar desidratação e outros 
problemas graves, até óbito. Há risco de hepatite (inflamação no órgão), que pode ser 
branda ou fulminante, e de cirrose, que pode exigir transplante hepático — afirma o 
médico do Hospital Universitário da Universidade Federal de Juiz de Fora, em Minas 
Gerais. — Ninguém tem controle sobre produtos não aprovados pela Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária (Anvisa).

O uso sem prescrição desta semente está levando os compradores a adquirirem 
a falsa noz. A espécie comercializada no lugar da noz é Thevetia peruviana, conhe-
cida popularmente como chapéu de napoleão, esta, possui efeitos perigosos à saúde, 
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pois são tóxicos e já são conhecidos na literatura. Os princípios ativos responsáveis 
pela toxicidade da planta são os glicosídeos cardioativos ou cardiotônicos, denomi-
nados de glicosídeos esteroidais. Porém, é uma planta que também é utilizada como 
fitoterápico (BARG, 2004). A Nerifolina A, tevetina A e B, tevetoxina, rubosídeo e 
peruvosídeo, confirmam a presença mínima de cinco glicosídeos esteroidais nos ex-
tratos das sementes de T. peruviana. Há evidências de que possivelmente as tevetinas 
A e B sejam derivadas da nerifolina (ELLENHORN; BARCELOUX, 1988) a qual 
aparenta possuir maior toxicidade e efeitos colaterais similares aos dos glicosídeos 
digitálicos (digoxina), utilizados para tratamento na insuficiência cardíaca, com ação 
efetiva no músculo cardíaco (GAITONDÉ; JOGLEKAR, 1977). Os índices expressi-
vos quanto aos efeitos colaterais foram: diarréia, cólica, enjôo, cefaléia, redução de 
apetite e taquicardia (L.A.J. Teixeira, ,et.al., 2013).

A venda de noz da Índia no Brasil é considerada crime pela Anvisa (Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária). O produto não é registrado pela instituição, o que 
significa que, se estiver sendo vendida com alegações terapêuticas, trata-se de um cri-
me de medicamento clandestino. “Basicamente se trata de um crime. A ação de fisca-
lização cabe tanto às vigilâncias sanitárias locais como aos próprios órgãos policiais, 
já que o Código Penal tipifica esta prática como crime hediondo”, esclarece a Anvisa. 
Atualmente, a pena prevista para o crime é de reclusão de 10 a 15 anos e multa. Ain-
da de acordo com o órgão de saúde, também não é possível o comércio da semente 
como alimento. Para isso, deveria ter um registro de (“alimento novo”), situação na 
qual a instituição avalia a segurança de produtos alimentícios novos em uso no país.

Atualmente com o crescente aumento pela procura e consumo de produtos na-
turais, principalmente se tratando de terapias de saúde baseada em fitoterápicos, o 
uso de plantas medicinais têm sido efetivado de forma abusiva e indiscriminada, tor-
nando essa condição um potencial problema para a saúde pública. Uma situação que 
contribui, influenciando diretamente nessa questão, é o fato do consumo de plantas 
medicinais no Brasil basear-se quase que exclusivamente no conhecimento empírico, 
em muitos casos, sem a devida comprovação das ações farmacológicas pregadas pelas 
pessoas que vendem tais produtos ou os indicam (JÚNIOR et al, 2005)

O uso de certas plantas, consideradas medicinais, pode levar um indivíduo a se 
expor a sérios riscos de saúde no momento em que passa a manipular e consumir, 
inadequadamente, determinadas espécies potencialmente tóxicas. Dentre elas, a ca-
bacinha (Luffa opercullata) e a zabumba (Datura stramonium), que foram estudadas 
e consideradas oficialmente tóxicas (US FOOD AND DRUG ADMINISTRATION, 
2003), são comercializadas abertamente nas feiras livres pelos raizeiros e recomen-
dadas como terapêuticas (ROCHA, 2004). Por isso, a utilização para consumo de 
plantas medicinais consideradas tóxicas, sem uma orientação adequada, configura-se 
como um grave problema de saúde pública, devendo merecer uma maior atenção por 
parte das autoridades sanitária e pelos pesquisadores (JÚNIOR et al, 2005).

O objetivo deste presente trabalho foi realizar uma comparação, através da aná-
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lise da composição centesimal e fitoquímica, das sementes Aleurites Moluccana e 
Thevetia peruviana,.

2. METODOLOGIA

Para realização do presente trabalho a metotodologia foi dividida em duas fa-
ses: triagem fitoquímica e análise de composição centesimal da semente de ambas 
as drogas vegetais (Aleurites Moluccana e Thevetia peruviana). As sementes foram 
adquiridas por compra on-line com a finalidade de ser o procedimento de compra 
semelhante ao realizado pela comunidade.

2.1.Triagem fitoquímica

Os testes realizados para a triagem fitoquímica foram realizados com reações 
colorimétricas, qualitativas simples, buscando a presença de antraquinonas, flavo-
noides, taninos, glicosídeos cardioativos, saponinas e alcaloides. Para taninos, utili-
zaram-se os métodos de precipitação com sais de ferro, acetato de chumbo, alcaloi-
des, gelatina e acetato de cobre. Para flavonóides, foram usadas as reações de cloreto 
de alumínio, Shinoda e com hidróxidos alcalinos. Os glicosídeos cardioativos foram 
identificados pelas reações de Liebermann-Burchard, Kedde, Baljet e Xantidrol, e as 
saponinas pela agitação do extrato aquoso com formação de espuma persistente. Por 
fim, os alcalóides foram detectados pelo método de precipitação, usando os reativos 
de Bertrand, Bouchardat, Dragendorf e Mayer (COSTA, 1994; WHO, 1998).

2.2. Composição centesimal

Para determinação de cinzas utilizamos a metodologia descrita na FARMA-
COPEIA BRASILEIRA (5ª ed.). O ensaio visa a determinar o teor de constituintes 
ou impurezas inorgânicas contidos em substâncias orgânicas. Para determinação da 
umidade foi empregado calor, cuja umidade corresponde à perda de peso do produto 
quando este é aquecido em condições nas quais a água é removida (A.O.A.C., 1993). 
Para a determinação de nitrogênio proteico e proteínas totais utilizamos o método de 
KJELDAHL. Os lipídios são substâncias encontradas nos tecidos animais e vegetais e 
são extraídos dos alimentos com auxílio de solventes orgânicos (E. C. M. OLIVEIRA 
et al., 1999). O método utilizado para determinação de lipídios foi o método de Bligh 
e Dyer.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados obtidos na triagem fitoquímica da A. moluccana e T. peruviana 
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são apresentados no Quadro 1. Com base nesses resultados obtidos confirmamos 
que a semelhança morfológica entre as sementes (figura 1) não se estende para seus 
componentes fitoquímicos, apesar de na grande maioria dos testes apresentarem re-
sultados iguais ou semelhantes. A falta de conhecimento da população em relação 
a drogas vegetais induz a facilidade de se promover a falsificação de determinadas 
drogas, principalmente quando a semelhança morfológica entre elas são tão signifi-
cativas, como o caso da noz e da falsa noz, que morfologicamente são tão semelhan-
tes que não geram desconfiança por parte do consumidor, de investigar se a espécie 
comprada é realmente a que está sendo vendida. 

Quadro 1: Triagem fitoquímica da A. moluccana e T. peruviana

A presença de glicosídeos cardioativos na T. peruviana aumenta a força de con-
tração sistólica, esse aumento de contratilidade promove o esvaziamento completo 
do ventrículo e o encurtamento do período de sístole, permitindo que o coração 
tenha mais tempo para repousar entre as contrações. No entanto em concentrações 
tóxicas como no caso da falsa noz, o aumento da contração cardíaca pode ocasionar 
taquiarritimia, provocando a cardiotoxicidade apresentada por pacientes que fazem 
o uso da falsa noz.

Figura 1: Semelhança morfológica entre as sementes.

Os resultados obtidos na composição centesimal da A. moluccana e T. peruvia-
na apresenta-se na tabela a seguir.

Semente 
Reação 

Alcalóide Antraquinon
a 

Flavonóid
e Taninos Saponina

s 

Glicosídeos 
Cardioativo

s 
A. 

moluccan
a 

Negativo Negativo Negativo Positivo Positivo Positivo 

T. 
peruviana Negativo Negativo Negativo Positivo Positivo Positivo 

 

 
 

T. peruviana A. moluccana 
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Tabela 1: Composição Centesimal

Não foram encontrados dados de referência na literatura para comparação dos 
resultados obtidos e não foram realizadas amostras em duplicatas para obtenção de 
uma média e desvio padrão. No entanto podemos observar que o valor da composi-
ção centesimal de nozes de uma maneira geral são semelhantes, pois as nozes verda-
deiras e as sementes comestíveis, como o amendoim e a amêndoa de baru, também 
contêm teores elevados de lipídeos (cerca de 40% a 60%) e de proteínas (8% a 20%) 
sendo compatível com os valores obtidos para a noz da índia e para a falsa noz, mes-
mo se tratando de um tipo de noz sem muitas informações cientifi cas para compara-
ção. (FREITAS; NAVES, 2010). 

Realizando-se uma comparação dos valores obtidos entre a composição cen-
tesimal das sementes na fi gura 2 observou-se uma variação percentual dos valores 
obtidos, tais como a falsa noz apresenta 31,58% de variação proteica quando compa-
rada com a noz da índia, assim como -44,28% de lipídeos, 87,03% de carboidratos, 
331,34% de cinzas e 13,12% de umidade. Evidenciando que, apesar de apresentarem 
valores semelhantes as sementes de forma geral, quando comparamos a variação en-
tre elas observamos uma acentuada diferença. 

Figura 2: Comparação entre a Composição centesimal da A. moluccana e da T. peruviana.

Elementos 

Determinados 
Valores encontrados 

A. moluccana.(%) 

Valores encontrados 

T. peruviana(%) 

Proteínas 13,30 17,50 

Lipídeos 62,20 34,66 

34,60 

4,57 

8,67 

Carboidratos 18,50 

Umidade 4,04 

Cinzas 2,01 
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  A composição centesimal de produtos alimentícios e terapêuticos é importante 
para determinação do valor nutricional do produto, fraudes ou contaminações. Con-
tudo, a falta de fiscalização pelos órgãos competentes para compra on-line possibilita 
os consumidores a adquirirem a falsa noz de maneira clandestina, acarretando na 
cardiotoxicidade causada pela presença de glicosídeos cardioativos, podendo levar 
até mesmo o paciente a óbito. 

4. CONCLUSÃO

Com os resultados obtidos conclui-se que a composição centesimal e a tria-
gem fitoquímica são parâmetros importantes para identificar a falsificação entre as 
sementes. A semelhança morfológica entre as sementes reafirma a necessidade de 
ações mais efetivas pelos órgãos de fiscalização para restringir o comércio ilegal, con-
siderando-se o fato da presença da cardiotoxicidade ocasionada pela falsa noz. 
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RESUMO

Esse estudo teve por objetivo verificar como está ocorrendo o processo de Inclu-
são Social em cinco Universidades da Região Metropolitana da Baixada Santista 
(RMBS). Tendo como base o propósito da Secretaria de Ciência e Tecnologia 
para Inclusão Social (SECIS) cuja finalidade é promover a inclusão social por 
meio de ações que melhorem a qualidade de vida, estimulem a geração de em-
prego e renda e conduzam a um desenvolvimento sustentável do país, tendo 
como instrumento a difusão do conhecimento científico e tecnológico com os 
programas e projetos desenvolvidos nas Universidades e Instituições de pesqui-
sa. Foi realizada uma pesquisa exploratória nos sites destas Universidades a fim 
de identificar projetos financiados ou não pela Secis a partir do ano de 2003, 
data em que esta foi criada. Participaram deste projeto nove pesquisadores. Foi 
criado um questionário composto por oito questões abertas. Os dados foram 
examinados mediante análise de conteúdo. Foram encontrados oitocentos e se-
tenta e quatro projetos, dos quais trinta e seis sugeriam a inclusão social, porém, 
destes somente dois utilizavam metodologia participativas. Conclui-se que há 
possibilidade de metodologias em que a população beneficiária se aproprie do 
conhecimento, porém considera-se pequena a quantidade de pesquisas e/ou 
projetos de extensão que tenham desenvolvido procedimentos participativos.

PALAVRAS-CHAVE

Inclusão social, Universidade, produção e apropriação de conhecimento.

1. INTRODUÇÃO

A Secretaria de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social (SECIS) criada pelo 
Decreto 4.724, em 2003, tem por finalidade “promover políticas públicas que via-
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bilizem a inclusão social por meio das ações de disseminação de conhecimentos e 
transferência de tecnologias às populações em situação de pobreza e/ou vulnerabi-
lidade”(BRASIL/MCTIC?). A SECIS atua por meio de programas e projetos desen-
volvidos nas Universidades e Instituições de pesquisa, que possibilite a elevação do 
padrão de vida da sociedade, especialmente as classes populares. 

Partimos do pressuposto que Ciência para Inclusão Social se dá através de pro-
cessos de produção de conhecimentos que envolvem tanto os acadêmicos como as 
populações carentes beneficiárias. (Monfredini, 2015). Gerar autonomia, onde o in-
divíduo passa a ter a possibilidade e a capacidade em suprir suas necessidades vitais, 
culturais, políticas e sociais, leva a qualidade de vida, uma vez que a possibilidade 
de melhor redistribuição e usufruto da riqueza social e tecnológica aos cidadãos de 
uma comunidade e a garantia de um ambiente de desenvolvimento participativo e de 
respeito ao homem são fatores determinantes para o bem estar humano. 

Tendo como objetivo aprofundar o estudo sobre a ciência para inclusão social, 
foi desenvolvida esta pesquisa, subsidiada pela FAPESP e com o numero de registro 
2015/04326-3, a fim de identificar nas Universidades pesquisas ou projetos de ex-
tensão que tenham em seu horizonte alcançar as classes populares e identificar se 
estes se apropriam do trabalho desenvolvido, isto é, que viabilizaram a apropriação e 
integração de conhecimentos teórico-metodológicos às populações beneficiárias no 
sentido de garantir a capacidade de decidir sobre. 

A reflexão sobre essa relação tem, como base, os estudos e pesquisas realizadas 
pelo Grupo de Trabajo-CLACSO Ciencia social politizada (2016-2019), a partir da 
base histórica conceitual, fornecida pela Escola de Pensamento Latinoamericano em 
Ciência Tecnologia e Desenvolvimento (ELAPCYTED).                                                                                                                       

Como apontam Vidal e Mari (2002, p. 1) A chamada ELAPCYTED estruturou-
-se, como em torno da “autonomía tecnológica, al desarrollo local y endógeno de la 
tecnología y a su papel en el proceso de desarrollo integral”.

 Dagnino e Dias (2007, p.373) argumentam também, sobre a “necessidade de 
adotar uma postura crítica em relação às concepções Instrumental e Determinista da 
Tecnociência de modo a tornar a Política de Ciência e Tecnologia mais coerente com 
as especificidades da região”.

Neste sentido, este trabalho “Ciência para Inclusão Social nas Universidades da 
Região Metropolitana da Baixada Santista” tem por finalidade analisar as possibili-
dades de desenvolvimento e apropriação de conhecimento da ciência e da tecnologia 
nas Universidades, identificar qual a relação da comunidade universitária com a po-
pulação beneficiária; identificar os projetos e pesquisas em que tenha ocorrido a for-
mação para ciência para Inclusão Social e para esses projetos e pesquisas, identificar 
as metodologias que propiciam essa formação.
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  2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Seção 

Para a realização desta pesquisa, delimitamos aos projetos e pesquisas nos quais 
se identifique a Ciência para Inclusão Social, como definido acima, e que tenham 
sido desenvolvidos em Universidades da Região Metropolitana da Baixada Santis-
ta (RMBS), composta pelos municípios de Bertioga, Cubatão, Guarujá, Itanhaém, 
Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande, São Vicente e Santos, sendo elas: UNIP, UNISAN-
TA, UNISANTOS e UNIMES.

De acordo com o Decreto n° 5.773/06, as instituições de educação superior, são 
credenciadas como: Faculdades; Centros Universitários e Universidades. 

Foi escolhido Universidade, pela sua característica principal: a função de insti-
tuição destinada a oferecer, obrigatoriamente, atividades de ensino, de pesquisa e de 
extensão (serviços ou atendimentos à comunidade) em várias áreas do saber. 

Com base nisto, seguindo recomendações da orientadora, o desenvolvimento 
deste trabalho se deu da seguinte maneira: o primeiro passo foi realizar uma pesquisa 
nos sites das Universidades citadas acima, a fim de identificar as pesquisas e projetos 
de extensão realizadas, financiados ou não. O segundo passo foi acessar a plataforma 
Lattes para visualizar o currículo de todos os participantes das pesquisas ou projetos 
de extensão que haviam sido selecionadas nos sites das Universidades. No currículo 
Lattes foi classificado somente projetos aprovados a partir do ano de 2003, ano em 
que foi criada a Secis, os que de alguma forma visavam beneficiar a RMBS e que vi-
savam a Inclusão Social, conforme o que definiu-se acima. O total de projetos encon-
trados foi oitocentos e setenta e quatro, dos quais trinta e seis visaram apropriação 
e integração de conhecimentos teórico-metodológicos às populações beneficiárias. 
O terceiro passo foi entrar em contato via email com os responsáveis das pesquisas 
pré-selecionadas para esclarecer dúvidas em relação aos objetivos,  metodologia e 
resultados. Visto que algumas pesquisas selecionadas tinham o mesmo responsável, 
ao total foram enviados 26 emails, dos quais somente 9 responderam. Nesta etapa, foi 
verificada a metodologia destes projetos e identificado que apenas 2 se enquadravam 
no nosso objeto de pesquisa. Por fim, a estes, foi elaborado um questionário semi 
estruturado contendo as seguintes perguntas:1) Na sua opinião o que caracterizaria 
uma pesquisa ou projeto de extensão na qual se busque produzir ciência e tecnologia 
para inclusão social? 2) Qual a relação entre ciência e tecnologia e a inclusão social? 
3) Que metodologias você conhece e/ou utiliza nesse trabalho junto às pessoas de clas-
ses populares e quais são as dificuldades? 4)Você e seu grupo de pesquisa atuam junto 
a essas populações? 5) Houve apropriação dos conhecimentos/tecnologias produzidos 
dos envolvidos beneficiários? 6) Que conhecimentos/tecnologias foram produzidos? 7)
Você considera que o desenvolvimento desse projeto contribuiu para a inclusão social? 
8) E para a Universidade, qual o significado do desenvolvimento desse projeto? 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Do total de 874 publicações encontradas que foram produzidas desde 2003 nas 
Universidades da Região Metropolitana da Baixada Santista, 36 sugeriam Inclusão 
Social, isto é, 4,22%. Destas, apenas 2 publicações utilizam metodologias participa-
tivas.     

Figura 1: Total de projetos encontrados nas Universidades da RMBS

Esses resultados obtidos corroboram com a crítica de Dagnino e Dias (2007, 
p.400) que ressaltam a “importância para que sejam discutidas escolhas que pos-
sibilitem orientar a política pública de Ciência e Tecnologia segundo mecanismos 
de controle mais democráticos e valores coerentes a um estilo de desenvolvimento 
sustentável”.

Como aponta Monfredini (2005) “realizar ciência para Inclusão Social, como 
política pública, pode induzir a mudanças nas práticas e linhas de pesquisas, ao esti-
mular uma relação mais próxima da Universidade com as populações historicamente 
excluídas no país, de forma a tensionar e se contrapor às tendências de mercado que 
impõem a organização de tempos e espaços produtivistas que também pressionam o 
fazer científico nas Universidades”. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa se orienta no pressuposto de que Ciência para Inclusão Social 
deve ser processos de produção de conhecimentos conjunto, isto é, que envolvem 
tanto os acadêmicos como as populações carentes beneficiárias, visando a formação 
de sujeitos que se apropriam das tecnologias produzidas e garantindo a capacidade 
de decidirem sobre elas. 

Considerando a finalidade da SECIS, onde pretende apoiar projetos que promo-

 

PROJETOS E PESQUISAS

 874 PROJETOS

36 SUGEREM INCLUSÃO SOCIAL

2 POSSUEM METODOLOGIAS
PARTICIPATIVAS
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vam a inclusão social por meio de ações que melhorem a qualidade de vida, estimu-
lem a geração de emprego e renda e conduzam a um desenvolvimento sustentável, 
tendo como instrumento a difusão do conhecimento científico e tecnológico com os 
programas e projetos desenvolvidos nas Universidades e Instituições de pesquisa. De 
um modo geral, considera-se pequena a quantidade de projetos e pesquisas produ-
zidas utilizando metodologias participativas, que permitem construção conjunta de 
conhecimentos.

 Este resultado sugere que os pesquisadores provavelmente consideram que as 
publicações e os debates desses conhecimentos produzidos dentro do espaço das Uni-
versidades são suficientes e contribuem para a inclusão social das classes populares. 

Cabe ressaltar que o desenvolvimento social e econômico de um país está dire-
tamente ligado a produção de ciência e tecnologia, sendo o principal instrumento de 
superação das desigualdades. Por isso, é crucial possibilitar que as classes populares 
historicamente excluídas se apropriem do conhecimento produzido, que possam de-
cidir sobre, e gerar novas tecnologias.

REFERÊNCIAS

BARDIN, Laurence. Análise de Conteúdo. Edições 70. São Paulo, 2011.

DAGNINO, Renato e DIAS, Rafael. A Política de C&T Brasileira: três alterna-
tivas de explicação e orientação. Revista Brasileira de Inovação, vol 6, 2007. p. 
373-403 (2007).

DAGNINO, Renato, THOMAS, Hermán y DAVYT, Amílcar. El pensamiento en 
ciencia, tecnología y sociedad en latinoamérica: una interpretación política de 
su trayectoria. En: REDES, vol III, no.7, septiembre, 1996. p. 13-51 Disponível 
em: < http://www.mcti.gov.br/noticia//asset_publisher/epbV0pr6eIS0/content/
novo-titular-da-secis-reforca-papel-de-inclusao-social-por-meio-da-ciencia > 
acessado às 13:16 hrs em 17/01/2017. Disponível em: < http://www.scielo.br/
pdf/sssoc/n106/n106a03.pdf > Acesso em: 17 jan. 2017.

VIDAL, Carlos Martínez e MARI, Manuel.(2002) La Escuela Latinoamericana 
de Pensamiento en Ciencia, Tecnología y Desarrollo. Notas de un Proyecto de 
Investigación. In: Revista Estudios. Número 4 / Septiembre - Diciembre 2002.



412

XII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

OBSERVATÓRIO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO E PREVENÇÃO 
À VULNERABILIDADES – FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE SOCIAL: A IMPORTÂNCIA DA FIGURA 
PATERNA NO DESENVOLVIMENTO PSICOLÓGICO DA 

CRIANÇA     

Milena Moura Santos (voluntária)¹
Profa. Dra. Maria Izabel Calil Stamato²

Instituição: Universidade Católica de Santos 
Curso: Psicologia

1 mouramilena4@gmail.com; 2izabel.calil@unisantos.br

RESUMO

Este Projeto de Iniciação Científica integra-se ao Projeto de Pesquisa Obser-
vatório de Políticas Públicas de Promoção do Desenvolvimento e Prevenção a 
Vulnerabilidades. Seu objetivo foi investigar a importância da figura paterna no 
desenvolvimento psicológico de crianças, tendo como foco famílias em situação 
de vulnerabilidade social, residentes no município de São Vicente e participan-
tes do Programa PAI PRESENTE, coordenado pela Corregedoria Nacional de 
Justiça, instituído em 2010, com base na Lei Federal 8.560, de 1992, e no artigo 
226 da Constituição Federal, que assegura o direito da criança à paternidade e 
realizado pela Equipe Técnica do Fórum do mesmo município, com a contri-
buição das alunas pesquisadoras deste Projeto. O estudo, de cunho quanti-qua-
litativo, foi referenciado teoricamente na Psicologia Sócio-Histórica, com base 
em Vygotsky, e possibilitou a ampliação e o aprofundamento do conhecimento 
sobre famílias a alunos de graduação, integrando pesquisa e intervenção, pro-
movendo a extensão do ensino e compatibilizando as necessidades da formação 
acadêmica com as demandas da comunidade. A partir dos resultados obtidos, 
foi possível perceber que a mudança da compreensão sobre a importância do 
papel paterno no desenvolvimento infantil passa pela conscientização das mães 
para além da objetividade do registro civil de seus filhos, reconhecendo a pa-
ternidade como possibilidade de ampliação das relações familiares e sociais. E 
também que um trabalho com os homens seria um motivador imprescindível 
para que a co-responsabilização do homem e da mulher no cuidado com os 
filhos fosse propulsora de uma transformação social.
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PALAVRAS-CHAVE

Psicologia e Políticas Públicas, Paternidade, Psicologia Sócio histórica.

1. INTRODUÇÃO

O estudo considerou o destaque que tem sido dado à família nas políticas públi-
cas, no âmbito da educação, da saúde e da assistência social, como primeira agência 
de socialização, que faz a mediação da criança com o mundo e do mundo com a 
criança, tornando-se o primeiro elemento de configuração de sua subjetividade. 

Esta análise norteou o objetivo do Projeto de pesquisa, investigar o impacto do 
Programa Pai Presente, desenvolvido pela equipe técnica do Fórum de São Vicente e 
Juiz da vara da Família, no fortalecimento das figuras parentais no contexto familiar 
de famílias em condição de vulnerabilidade social, que têm crianças sem o nome do 
pai em seu registro de nascimento.

Singly (2007) aponta a questão da individualização como o cerne da transfor-
mação do eixo familiar, que chama de “família restrita” (p. 25) e não nuclear, anali-
sando que a família hoje não é mais considerada uma instituição, mas sim um espaço 
de relações de afetividade que se organizam de maneira funcional.

Considerando a importância da figura materna e paterna no desenvolvimento 
infantil, Thurler (2006), a partir de estudos sobre a questão da paternidade em ações 
jurídicas de reconhecimento da mesma, coloca o patriarcado não como algo obso-
leto, mas um fazer vigente, que apenas modificou sua maneira de ser, utilizando a 
democracia como pano de fundo para justificar a tentativa de efetivar, formalmente, 
a garantia de direitos da criança e os deveres dos pais. 

Segundo Freitas et al (2009, p. 88), “[...] paternar é, além de romper com valores 
sociais obsoletos, dar oportunidade à criança de construir a identidade de gênero 
desvinculada do modelo que nega ao homem o direito de [...] viver sentimentos e 
emoções com os filhos”. Sendo essa forma de “paternar” [sic] algo que favorece o 
desenvolvimento infantil na medida em que amplia as relações, que não são mais 
controladas por um único guardião, mas compartilhadas em afeto e proteção, favore-
cendo a transformação da estereotipia dos papeis sexuais e evitando danos emocio-
nais aos filhos, advindos de relações socialmente adoecidas.

A análise dos resultados foi referenciada na Psicologia Sócio-Histórica, a partir 
da identificação dos núcleos de significação nas respostas das mães ao questionário 
que antecedia as intervenções de conscientização sobre o papel paterno. De acordo 
com Aguiar e Ozella (2006), este tipo de análise permite fazer um diálogo entre o que 
é dito pelo sujeito, o significado do que é dito e o sentido que o sujeito atribui ao que 
fala.

Os autores, citando Vygotski (2001), analisam que a palavra enunciada pelo en-
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trevistado é norteada por emoções, que dialogam com seu contexto e histórico de 
vida, em um movimento incessante de internalização do social e atuação individual 
no mundo.

O levantamento de dados quantitativos e qualitativos das mães que compare-
ceram nas ações do Programa PAI PRESENTE visou identificar o motivo pelo qual 
estas não colocavam o nome do pai no registro de nascimento de seus filhos, gerando 
uma violação do direito da criança à paternidade. 

Além de contribuir com a ampliação de conhecimento sobre a instituição fami-
liar e os papeis parentais, o Projeto de Iniciação Científica fortaleceu a compreensão 
de que a garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes são um compromisso 
(e dever) da família, da sociedade e do Estado, conforme definido pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA, 1990). E ampliou a formação das alunas pesquisado-
ras, ao inseri-las no campo como colaboradoras das ações e, consequentemente, das 
demandas da comunidade. 

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

Os dados quantitativos sobre os registros de nascimento foram levantados pelo 
Cartório de Registro Civil de São Vicente, gerando a listagem de mães a serem con-
vocadas pelo Fórum de Justiça para as ações do Programa Pai Presente, tornando-se 
a base para a pesquisa qualitativa.

A escolha da metodologia qualitativa para o estudo baseou-se no fato de ser esta 
mais adequada para conhecer, esclarecer, entender e interpretar os fenômenos rela-
cionados à subjetividade humana, uma vez que as ações, atitudes e comportamentos 
dos indivíduos são baseados em crenças, percepções, sentimentos e valores, além de 
ter sempre um significado que não se revela de forma explícita, mas que precisa ser 
desvelado (GONZÁLEZ REY, 2002).

A coleta dos dados envolveu incialmente um aprofundamento bibliográfico so-
bre as vulnerabilidades decorrentes da ausência da figura paterna para o desenvolvi-
mento infantil em livros, artigos científicos, monografias, dissertações de Mestrado 
e teses de Doutorado. Com base no conhecimento adquirido neste aprofundamento, 
foi construído um questionário individual com questões fechadas e abertas, aplica-
dos às mães no início da participação nas intervenções do Programa Pai Presente. 
Perguntas adicionais, incluídas durante a aplicação dos questionários, permitiram 
que se ampliasse a compreensão de determinados aspectos da entrevista. A análise 
dos resultados fundamentou-se na Psicologia Sócio-Histórica, referenciada em Vy-
gotsky (AGUIAR e OZELLA, 2006).
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram realizadas três ações com as mães convocadas pelo Fórum de Justiça do 
Município de São Vicente – SP. Na primeira ação compareceram 34 (trinta e quatro) 
mães, na segunda 16 (dezesseis) e na terceira (e última ação) realizada no período da 
pesquisa, outras 16 (dezesseis) mães participaram, além de 02 (dois) pais e 01 (um) 
intimado como suposto pai para reconhecimento de paternidade. Essas participações 
totalizaram 66 (sessenta e seis) mães que se disponibilizaram a comparecer nas ações. 

15% das crianças, cujas mães participaram das ações, tiveram seus registros de 
nascimento regularizados, com inclusão do nome do pai no mesmo dia e local da 
intervenção, conforme o gráfico abaixo: 

Conforme Bastos et al (2010), os estudos sobre trabalho com famílias apontam 
a criança como a propulsora da co-responsabilização da família, com mães e pais se 
envolvendo nos cuidados com os filhos. Já Thurler (2006), a partir de estudos sobre 
a questão da paternidade em ações jurídicas de reconhecimento da mesma, coloca o 
patriarcado não como algo obsoleto, mas um fazer vigente, que apenas modificou sua 
maneira de ser, utilizando a democracia como pano de fundo para justificar a tenta-
tiva de efetivar, formalmente, a garantia de direitos da criança e os deveres dos pais.

No estudo observou-se que o desinteresse do genitor foi o maior motivador da 
não inclusão do mesmo no registro de nascimento dos filhos. A falta de contato com 
o genitor foi o terceiro motivador ao não registro do pai e, concomitantemente com 
este fator, a questão pertinente ao relacionamento dos genitores, seja seu fim ou con-
flito, teve a mesma importância. Fazendo-nos inferir que a falta de vinculação afetiva 
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da mãe com o genitor são fatores consideráveis quando se trata da responsabilização 
da paternidade que, no caso, foi omitida por 85% das mães.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com as leituras, discussões, reflexões e resultados obtidos foi possível compre-
ender que, para ocorrer mudança na compreensão da importância do papel paterno 
no desenvolvimento dos filhos, é preciso uma conscientização para além da objeti-
vidade da inclusão do nome do pai no registro de nascimento dos filhos, levando 
as mães a reconhecer a paternidade como possibilidade de ampliação das relações 
familiares e sociais. E também que um trabalho com os homens seria um motivador 
imprescindível para que o início da  co-responsabilização do homem e da mulher no 
cuidado com os filhos se torne propulsor de uma transformação social.
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RESUMO

Este trabalho tem como objetivo estudar quais são os aspectos psicológicos que 
se manifestam em um sujeito que propaga um discurso de ódio na internet. 
Para a verificação, utilizou-se a revisão de literatura a fim de coletar informa-
ções teóricas para compreender como este discurso é deflagrado, assim como 
conhecer o comportamento humano em sociedade, o uso dos mecanismos de 
defesa e o narcisismo no meio virtual. Os resultados obtidos até o momento 
mostram que o sujeito que produz o discurso odioso pode estar em busca de 
aceitação do grupo e afirmação de identidade, além disso o narcisismo do indi-
víduo não permite que o outro seja aceito e por isso, o agride. Soma-se isto ao 
fato de que a internet proporciona um anonimato e reproduz a mensagem em 
grande escala atingindo um grande número de pessoas ao mesmo tempo em 
que o sujeito sente-se livre do punições no meio virtual. A internet possui tam-
bém filtros (filter bubble) que refinam informações a respeito do usuário, para 
que o mesmo fique cercado apenas de conteúdos que condizem com aquilo que 
lhe interessa, podendo ser uma ferramenta que irá nutrir seu narcisismo e favo-
recer a continuidade da reprodução de um discurso ideológico, já que o usuário 
fica limitado às informações que lhes são mostradas pelo sistema.

PALAVRAS-CHAVE

Psicologia, Internet, Discurso de ódio, Identidade, Narcisismo.

INTRODUÇÃO

Freud (1930) em sua obra O mal estar na civilização, afirma que a agressão é 
um instinto original do ser humano, que se mostra como o maior obstáculo da hu-
manidade, acrescenta-se que a cultura é um processo que ocorre na humanidade a 
serviço de Eros, com o objetivo de unir indivíduos, famílias, etnias, povos e nações 
que deveriam ser ligados por meio da libido, entretanto, a função comum do trabalho 
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não é o suficiente para que se mantenham unidas, já que o instinto natural de agres-
são do homem se opõe a cultura, colocando um contra todos e todos contra um. Este 
instinto de agressão é o representante do instinto de morte, que juntamente com Eros 
divide o domínio do mundo. (FREUD,1930/2010).

Este comportamento humano movido pelos instintos, é natural e continua pre-
sente em nossa sociedade, entretanto com os avanços tecnológicos a relação entre 
pessoas se dá também no ambiente virtual, ambiente este que muitas vezes serve de 
veículo para a propagação de um discurso odioso. Em vista disso, o presente artigo 
tem como objetivo verificar os aspectos psicológicos envolvidos na propagação do 
discurso de ódio na internet, buscando compreender acerca de como se dá a pro-
pagação deste no meio virtual, bem como o funcionamento do sujeito na massa, a 
expressão do narcisismo e uso de mecanismos de defesa.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Seção 

A metodologia empregada foi uma revisão de literatura que visou reunir infor-
mações já publicadas em trabalhos científicos acerca do tema de discurso de ódio 
e o meio virtual, associados aos conhecimentos adquiridos em relação ao funcio-
namento psíquico do ser humano e o seu comportamento junto a sociedade, por 
meio das obras psicanalíticas como: FREUD, Sigmund, Introdução ao narcisismo: 
ensaios de metapsicologia e outros textos (1914-1916). São Paulo: Companhia das 
Letras, 2010. FREUD, S. (1921) Psicologia de grupo e análise do ego. ESB, vol. 18, 
Rio de Janeiro: Imago, 1996 FREUD, Sigmund, O mal estar na civilização, novas 
conferências introdutórias à psicanálise e outros textos (1930-1936). São Paulo: 
Companhia das Letras, 2010. FREUD, S. (1938) Esboço de psicanálise. ESB, vol. 23, 
Rio de Janeiro: Imago, 1996.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O discurso de ódio manifestado nas redes sociais tem o objetivo de atingir, de 
modo geral, os grupos minoritários em que as pessoas possuem uma característica 
em comum que é alvo das agressões, esta tendência pode ser percebida historicamen-
te e culturalmente em nossa sociedade. Ao ser agredido, o alvo não é apenas o único a 
sofrer com o discurso ofensivo, mas também todo o grupo o qual pertence, podendo 
ainda, fazer com que estes indivíduos internalizem o conteúdo do discurso como 
algo que pertence a si mesmos.

 O sujeito que manifesta este discurso ofensivo muitas vezes busca uma afir-
mação de identidade e aceitação em grupo. Além disso, o mesmo pensa que o que 
produz é algo inédito e criado por si mesmo, quando na verdade seu discurso não 
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ultrapassa a reprodução de uma ideologia, mas ao achar-se potente em seu discurso, 
mostra seu narcisismo que não permite aceitar o outro, portanto, somente ele impor-
ta e o outro deve ser descaracterizado. Este comportamento pode transformar-se em 
um grande precursor da violência em sociedade.

Associado a isto, a internet proporciona a possibilidade de produzir discursos 
de forma anônima, além de propagar as informações em escala mundial, fazendo 
com que a discurso não fique restrito a um número pequeno de pessoas. Estes fatores 
do meio virtual juntamente com a possibilidade de se produzir uma fala ofensiva 
subjetiva ou implícita faz com que o sujeito na internet, sinta-se seguro para manifes-
tar seus conteúdos sem receber nenhum tipo de medida punitiva, fazendo com que o 
discurso de ódio seja continuamente produzido.

Outro fenômeno da internet que recentemente vem sido discutido é o Filter 
Bubble ou Bolhas Sociais. Trata-se de filtros online que armazenam informações so-
bre tudo aquilo que o usuário demonstra gostar, tudo o que faz ou as coisas que as 
pessoas parecidas com ele também gostam, fazendo previsões que aos poucos vão re-
finando uma teoria acerca de quem é o usuário e o que o mesmo vai fazer ou desejar 
em seguida para que o sistema possa oferecer rapidamente aquilo que ele procura ou 
aquilo que ele possa se interessar. Assim, estes filtros criam um universo de informa-
ções sobre cada um, cercando-os com conteúdo que somente dizem respeito ao que o 
usuário demonstra ter interesse, o que gera uma alteração no modo como as pessoas 
se deparam com as ideias e informações. (PARISER, S/D).

Portanto, o indivíduo passa a ficar cada vez mais concentrado em seu próprio 
mundo, cercado apenas de coisas pelas quais simpatiza. Pariser S/D afirma ainda que 
“cada vez mais, o monitor do nosso computador é uma espécie de espelho que reflete 
nossos próprios interesses, baseando-se na análise de nossos cliques feita por obser-
vadores algorítmicos” (PARISER, S/D p. 09)

Sendo assim, cabe aqui uma reflexão do quanto este novo recurso pode contri-
buir para a manifestação de um discurso odioso na internet, uma vez que o sujeito 
viverá cercado apenas do que lhe agrada, podendo ser algo que alimente seu narci-
sismo e dar continuidade a reprodução de um discurso ideológico, uma vez que esta 
ferramenta limita o acesso às informações.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O interesse inicial do trabalho foi pesquisar quais os aspectos psicológicos ma-
nifestados em pessoas que propagam o discurso de ódio no ambiente virtual, por 
meio da compreensão do funcionamento dos mecanismos de defesa e da expressão 
do narcisismo no meio social. Sendo assim, verificou-se que a internet se mostra um 
ambiente favorável para o agressor, que em seu narcisismo não tolera os demais e os 
tenta eliminar, ao passo que por outro lado, pode estar mostrando uma necessidade 
de pertencimento e autoafirmação e que então compartilha sua mensagem de ódio 
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com uma grande escala de pessoas e pode utilizar-se do anonimato para isso. Além 
disso, uma vez que este sujeito recebe a aprovação do grupo ao manifestar opiniões 
consoantes ao pensamento grupal, tende a sentir-se gratificado por isso, o que levaria 
mais e mais à manifestação deste tipo de comportamento.
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RESUMO

Há muitos séculos o homem utiliza-se dos corantes e até hoje são utilizados nas 
atividades humanas, por exemplo, para fabricação de tintas e tecidos. Os efluen-
tes industriais provenientes de indústrias têxteis, quando lançados em corpos 
hídricos sem o devido tratamento, alteram o ecossistema, dificultando a pene-
tração da radiação solar, prejudicando a fotossíntese e a solubilidade dos gases. 
A banana como material biossorvente foi considerada para este trabalho, por 
ser uma fruta de custo baixo e muito consumida no Brasil, gerando, portanto, 
uma grande quantidade de lixo orgânico diário.  As cascas da banana são secas 
em estufas, trituradas e divididas em não tratadas e tratadas com hidróxido de 
sódio. Adiciona-se 0,5, 1 e 1,5 gramas em 100 ml de 0,01g/L de azul de metileno 
e amostras branco em 100 ml de água destilada, todas em triplicatas. Agita-se e 
um agitador magnético por 20 minutos.  Após repete-se o procedimento utili-
zando cascas da banana espécie nanica, fixando quantidade de biomassa em 0,5 
gramas para tempo de contato 5, 10 e 20 minutos e posteriormente 0,5 gramas 
em tempo de contato de 10 minutos, variando o volume de corante em 50, 100 e 
200 ml. Posteriormente lê-se a absorção em espectrofotômetro UV-VIS, em 665 
nm. Os valores de absorbância apresentaram-se muito baixos e aproximados, 
segundo a lei de Lambert-Beer, estima-se que as absorções foram próximas a 
100%. A variação de espécies e a utilização de uma única espécie (banana na-
nica), não apresentaram diferenças significativas, sendo as duas opções eficazes 
para o método de adsorção. 

PALAVRAS-CHAVE

Biossorção, banana, corantes.
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1. INTRODUÇÃO

Há muitos séculos atrás o homem utiliza-se do corante, inicialmente derivado 
dos animais, vegetais e minerais e posteriormente vem o surgimento dos corantes 
sintéticos, os corantes eram e são até hoje utilizados nas atividades humanas como, 
por exemplo, para fabricação de tintas e tecidos.

De acordo com Dilarri et al. (2015), da carga de matéria orgânica total de co-
rantes que entram no meio ambiente, cerca de 10-15% são provenientes de efluentes 
industriais. Esta carga altera o ecossistema, aumentando a turbidez na água, dificul-
tando a penetração da radiação solar e assim prejudicando a fotossíntese e a solubi-
lidade dos gases.

Pensando no sistema de logística reversa, a banana foi considerada para este 
trabalho, por ser uma fruta de custo baixo e muito consumida no Brasil, gerando, 
portanto, uma grande quantidade de lixo orgânico.

O objetivo deste trabalho é utilizar cascas de banana para tratar o efluente com 
corante Azul de Metileno pelo método da adsorção, estudando parâmetros como o 
tempo de contato entre a biomassa e o poluente, quantidade de biomassa, concentra-
ção corante e outras variáveis de importância.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

De acordo com a metodologia de Santos et al (2015), as cascas da banana são 
secas em estufas, trituradas e divididas em não tratadas e tratadas com hidróxido de 
sódio. 

Para o método de adsorção, adiciona-se 0,5, 1 e 1,5 gramas em 100 ml de 0,01g/L 
de azul de metileno e amostras branco em 100 ml de água destilada, todas em tripli-
catas. Agita-se e um agitador magnético por 20 minutos.  

Repete-se o procedimento anterior para tratamento da biomassa, utilizando 
cascas da banana espécie nanica.

Repete-se o método de adsorção, fixando quantidade de biomassa em 0,5 
gramas para tempo de contato 5, 10 e 20 minutos e posteriormente 0,5 gramas em 
tempo de contato de 10 minutos, variando o volume de corante em 50, 100 e 200 ml. 

Realiza-se a leitura da absorção em espectrofotômetro UV-VIS, em 665 nm.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O fenômeno da adsorção acontece por causa de grupos funcionais, hidroxila e 
carboxila da pectina, que constituem o material adsorvente.

Segundo Mendes (2009), Lambert (1870) observou a relação entre a transmis-
são de luz e a espessura da camada do meio absorvente. Quando um feixe de luz 
monocromática atravessa um meio transparente homogêneo, cada camada deste ab-
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sorve igualmente a fração de luz que, independentemente da intensidade da luz que 
incide. A partir desta observação foi enunciada a seguinte lei de Lambert-Beer: “A 
intensidade da luz emitida decresce exponencialmente à medida que a espessura do 
meio absorvente aumenta aritmeticamente”.

Tabela 1: Variação da quantidade de biomassa (várias espécies)

Tabela 2: Variação do tempo de contato (espécie nanica)

AMOSTRA TRATADA 

MASSA 

(g) 

TEMPO 

(min) 

AMOSTRA 

(ABS) 

BRANCO 

(ABS) 

AMOSTRA-

BRANCO (ABS) ABS % 

0,5 20 0,0081 0 0,0081 97,2 

1 20 0,019 0 0,0190 96,2 

1,5 20 0,0412 0 0,0411 94,1 

AMOSTRA NÃO TRATADA 

MASSA 

(g) 

TEMPO 

(min) 

AMOSTRA 

(ABS) 

BRANCO 

(ABS) 

AMOSTRA-

BRANCO (ABS) ABS % 

0,5 20 0,2735 0,0279 0,2456 74,9 

1 20 0,0921 0,0725 0,0196 96,1 

1,5 20 0,1201 0,0883 0,0318 94,9 

 

AMOSTRA TRATADA 

MASSA 

(g) 

TEMPO 

(min) 

AMOSTRA 

(ABS) 

BRANC

O (ABS) 

AMOSTRA-BRANCO 

(ABS) ABS % 

0,5 5 0,0678 0,0305 0,0373 94,5 

0,5 10 0,0255 0,0707 0 100 

0,5 20 0,0424 0,0966 0 100 

AMOSTRA NÃO TRATADA 

MASSA 

(g) 

TEMPO 

(min) 

AMOSTRA 

(ABS) 

BRANC

O (ABS) 

AMOSTRA-BRANCO 

(ABS) ABS % 

0,5 5 0,0745 0,1263 0 100 

0,5 10 

0,07906666

7 0,1092 0 100 

0,5 20 

0,09183333

3 0,1289 0 100 
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Tabela 3: Variação do volume da solução (espécie nanica)

Como os valores de absorbância estão muito baixos, conforme tabelas 1, 2 e 
3, e fora da faixa de trabalho ideal, segundo a lei de Lambert-Beer, estima-se que as 
absorções foram próximas a 100%.

O estudo da biomassa da banana como material adsorvente, se apresenta efi-
caz como relata Costa et al (2011). O estudo das variáveis como quantidade de bio-
massa, tempo de contato e quantidade de volume de solução apresentaram valores 
muito aproximados, todos obtendo resultados satisfatórios. A variação de espécies 
e a utilização de uma única espécie (banana nanica) como material adsorvente, não 
apresentaram diferenças significativas, sendo as duas opções eficazes para o método 
de adsorção. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados mostraram-se eficazes para todas as variáveis. A alteração da es-
pécie da biomassa não alterou os resultados. Desta forma podemos concluir que o 
objetivo inicial do trabalho foi atingido. Pode-se como forma de minimizar a quanti-
dade do conjunto biomassa-corante absorvido utilizar 0,5 g de biomassa.

Como sugestão para trabalhos futuros, pode-se utilizar outras biomassas, como 
fibra de coco, bagaço de laranja, borra de café entre outras.

Outra sugestão, o estudo de absorção de outros contaminantes possíveis, como 
metais pesados, solventes e etc., utilizando a metodologia descrita neste trabalho. 

AMOSTRA TRATADA 

VOL. COR. 

(mL) 

MASSA 

(g) 

TEMPO 

(min) 

AMOSTRA 

(ABS) 

BRANC

O (ABS) 

AMOSTRA-

BRANCO (ABS) ABS % 

50 0,5 10 0,0546 0,1086 0 100 

150 0,5 10 0,0584 0,0176 0,0408 94,1 

200 0,5 10 0,0397 0,0286 0,0111 96,9 

AMOSTRA NÃO TRATADA 

VOL. COR. 

(mL) 

MASSA 

(g) 

TEMPO 

(min) 

AMOSTRA 

(ABS) 

BRANC

O (ABS) 

AMOSTRA-

BRANCO (ABS) ABS % 

50 0,5 10 0,0526 0,0259 0,0267 955 

150 0,5 10 0,0591 0,0258 0,0333 94,8 

200 0,5 10 0,0884 0,0171 0,0713 91,3 
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RESUMO

O presente estudo está localizado no município de Santos (SP), situado na Re-
gião Metropolitana da Baixada Santista, que possui uma área total de 280, 36 
km² sendo dividida entre a área continental e insular. A área continental abran-
ge 231,6 km², tendo aproximadamente 70% de áreas classificadas como Área de 
Proteção Ambiental por estar dentro dos limites do Parque Estadual da Serra 
do Mar e abranger áreas nativas de escarpas da Serra do Mar. A área insular 
possui 39,4 km² sendo densamente urbanizada mas abrangendo resquícios de 
manguezais e morros. Devido ao desenvolvimento econômico da região, o mu-
nicípio apresenta áreas de ocupação irregular em regiões de alta vulnerabilidade 
ambiental, como áreas de manguezal. O uso de geotecnologias fornece 
informações que permitem realizar estudos de séries históricas, possibilitando 
uma melhor visualização e compreensão da evolução de processos antrópicos. 
O objetivo deste trabalho é analisar a evolução das ocupações irregulares nas 
áreas de manguezal existentes no município, utilizando um Sistema de Infor-
mações Geográficas. Foram utilizadas imagens de 3 voos aerofotogramétricos 
dos anos de 1986, 2003 e 2014 e fotos aéreas de 1962 que foram cedidas pela 
prefeitura municipal. As imagens passaram pelos processos de georreferencia-
mento, no software QGIS e tratamento para suavização de bordas no software 
Adobe Photoshop CS6 possibilitando sua utilização no mapeamento. O processo 
de vetorização das áreas de manguezal foi feito com base em mapas já existentes 
em trabalhos acadêmicos, sendo assim verificada a evolução das ocupações ir-
regulares sobre essas áreas e o cálculo de metros quadrados das mesmas.

PALAVRAS-CHAVE
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1. INTRODUÇÃO

O manguezal é caracterizado como um ecossistema costeiro, de transição entre 
os ecossistemas marinho e terrestre, estando sujeito ao regime de marés (SCHAEF-
FER-NOVELLI et al. (2005). Nos últimos anos, uma proporção significativa das áreas 
de manguezais foi reduzida devido as pressões do aumento da população, da produ-
ção de alimentos e do desenvolvimento industrial e urbano (SPALDING et al., 1997).

De acordo com Quinõnes (2000), ocorrem em regiões costeiras abrigadas e 
apresentam boas condições para alimentação, proteção e reprodução de várias espé-
cies de animais, além de serem considerados geradores de bens e serviços e impor-
tantes fornecedores de nutrientes em forma de matéria orgânica. Além de exercerem 
outras funções, consideradas benefícios gratuitos à comunidade como:

• Retenção de poluentes e proteção da área costeira contra ações erosivas das 
marés;
• Lazer (pesca esportiva, turismo ecológico, etc.);
• Retenção de sedimentos de granulometria fina carregados pelas águas que 
favorece a manutenção dos canais de navegação (NANNI & NANNI, 2005).

Além dos serviços ambientais prestados à sociedade, Kemp (1982), McLusky 
(1981), Legovic (1991) e Jablonsky (1999) explicam que os manguezais são responsá-
veis pela fertilização dos mares e oceanos devido a troca continua de matéria orgâni-
ca entre as áreas entuárias e costeiras e a variabilidade de nutrientes concentrados nas 
mesmas, caracterizando o manguezal como um excelente bioindicador de alterações 
no nível do mar.

A ocupação da Região Metropolitana da Baixada Santista – RMBS teve sua ori-
gem relacionada á sua localização na área costeira e a capacidade dessas áreas de 
exercer uma função de porto marítimo. Devido ao grande movimento de cargas pelo 
porto e linhas férreas, a região, Santos principalmente, sofreu com efeitos da urbani-
zação de forma desordenada, ocasionando um grande impacto ambiental e afetando 
negativamente a população (INSTITUTO POLIS, 2012).

O Município de Santos  está localizado na RMBS e apresenta uma área de 280,7 
km² sob as coordenadas 23° 56’ 13” S 46° 19’ 30” O. É considerada a cidade que abri-
ga a maior parte da população da RMBS, aproximadamente 420 mil (IBGE, 2010). 
A expansão do município se deu a partir da região central expandindo-se até 1950 
por toda a região da ilha de São Vicente. No início do século 20, quando obras de 
saneamento possibilitaram a ocupação da orla da praia, iniciou-se a ocupação da 
faixa costeira, tornando-se a área mais valorizada (INSTITUTO POLIS, 2012).

SCHAEFFER-NOVELLI et al. (2005), afirma que em estudos no ecossistema de 
manguezal, o uso de escalas espaço-temporais diversificadas, auxiliam no gerencia-
mento integrado costeiro e DAHDOUH-GUEBAS (2002), relata que o SIG fornece 
informações que permitem a comparação temporal do estado atual das áreas, tor-
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nando possível as projeções de alterações e/ou impactos, auxiliando na adoção de 
medidas mitigadoras.

O objetivo do presente trabalho é realizar o mapeamento dessas áreas através 
da análise e georreferenciamento de imagens ortorretificadas da região (nos anos de 
1962, 1986, 2003 e 2014), delimitando as áreas irregulares visíveis, possibilitando a 
avaliação do crescimento da mancha urbana sobre a área de mangue em m² ao longo 
do tempo.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Plano de trabalho 

O plano de trabalho consiste em 5 etapas, sendo a primeira o levantamento de 
dados através de referências bibliográficas para estabelecer a metodologia que será 
utilizada, a segunda é a obtenção das imagens para que seja realizado o mapeamento, 
a terceira consiste no processamento das imagens e a última, no mapeamento 
e medição das áreas de manguezal e a quarta o breve diagnóstico dessas áreas e 
correções de possíveis erros no mapeamento.

2.2. Obtenção das imagens

Primeiramente, foi solicitado junto a Prefeitura de Santos, ortofotocartas pro-
venientes de voos aerofotogramétricos, contratados pela prefeitura do munícipio de 
Santos, com a finalidade de permitir que a pesquisa fosse realizada. Foram disponibi-
lizados mosaicos de fotos dos seguintes anos:

• 1962;
• 1986;
• 2003;
• 2014.

As imagens possuem escalas distintas para cada ano devido às tecnologias e 
metodologias disponíveis em cada época dos voos, além dos objetivos da contratante 
dos voos (Prefeitura Municipal de Santos), sendo 1:25000 a escala na imagem de 
1962, 1:35000 na de 1986 e 1:1000 nas de 2003 e 2014. Essa diferença gera um pro-
blema na questão de precisão no momento da vetorização das áreas, então, optou-se 
por realizar 2 tipos de análise nas áreas, sendo uma macro comparação, somente com 
o mapeamento do ano de 1962 e 2014 para verificar o total de redução das áreas de 
manguezal no período de 52 anos e a outra com as 4 datas separadamente. Totalizan-
do assim 9 áreas para análise, minimizando a margem de erro dos mapeamentos e 
permitindo uma análise mais completa da degradação das áreas de manguezal. 
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2.2. Processamento das imagens e mapeamento

Para o processamento das imagens, optou-se pelo uso do software Quantum 
GIS - QGIS versão, 2.18. As imagens de 1962 e 1986, por estarem no formato “JPEG’, 
não estavam georreferenciadas, impossibilitando assim a delimitação das áreas, além 
de algumas imagens apresentarem rabiscos e baixa qualidade, o que impediu que 
fosse realizada a análise em 2 áreas do município. Utilizando o software QGIS, foi fei-
to o georreferenciamento das respectivas imagens com o método de transformação 
polinomial de 1ª ordem, para as imagens da área insular, utilizando para a realização 
do georreferenciamento, o total de 20 pontos com suas respectivas coordenadas. De-
vido ao fato das imagens da área insular terem poucos pontos de referência em área 
urbana, sendo quase totalmente compostas de recursos hídricos e vegetação, foram 
necessários 29 pontos com suas respectivas coordenadas e a transformação polino-
mial de 3ª ordem. Todas as imagens e produtos cartográficos estão georreferenciados 
no Sistema Geodésico de Referência SIRGAS 2000 em projeção Universal Transversa 
de Mercator (UTM) no fuso 23 Sul.

O mapeamento foi feito baseado na metodologia utilizada para fazer a delimi-
tação das áreas foi a mesma utilizada por Cunha et al, 2009, baseando-se na análise e 
diagnóstico feito por Santos, 2009.

Primeiramente foi feita a interpretação direta na tela do computador e criação 
de polígonos (edição vetorial), tendo os limites com base em Santos, 2009. Após isso, 
foi calculada a área de manguezal e ocupação irregular em cada foto aérea, 1962, 
1986, 2003 e 2014, respectivamente.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram divididas 9 áreas para o município, sendo 5 da área insular e 4 da área 
continental (Figura 1). 

Figura 1 - Classificação das áreas de manguezal para mapeamento e análise. 

Fonte: Autor.
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No total 6 mapas foram gerados para cada área de estudo, sendo 4 de delimita-
ções de áreas de manguezal e ocupação irregular nos respectivos anos da análise e 1 
da sobreposição das delimitações de 2014 sobre a imagem de 1962 e 1 da sobreposi-
ção das delimitações de 1962 sobre a imagem de 2014 para que fosse possível analisar 
as mudanças que ocorreram ao longo dos 52 anos de análise (Figura 2).

Figura 2 - Conjunto de mapeamentos realizados na área 2.

Fonte: Autor.

A imagem superior esquerda, é a delimitação das áreas de manguezal e ocupa-
ção irregular do ano de 1962; a superior central, é a delimitação das áreas de mangue-
zal e ocupação irregular do ano de 1986; a superior direita, é a delimitação das áreas 
de manguezal e ocupação irregular do ano de 2003; a inferior esquerda, é a delimita-
ção das áreas de manguezal e ocupação irregular do ano de 2014;  a inferior central 
é a sobreposição da delimitação das áreas de manguezal de 1962 sobre a imagem de 
2014 e a inferior direita é a sobreposição da delimitação das áreas de manguezal e 
ocupação irregular de 2014 sobre a imagem de 1962.

Para obter a metragem quadrada das áreas vetorizadas, utilizou-se uma ferra-
menta no QGIS, denominada “ábaco”. 

No total foram aproximadamente 25.613,35 mil m² de mangue contabilizados 
no município em 1962 e em 2014, aproximadamente, 23.285,10 mil m² (Tabela 2).
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Tabela 2 - Áreas de manguezal e ocupação irregular do município de Santos, ao longo dos anos de 
análise (mil m²).

Fonte: Autor.

A dinâmica de mudança nas áreas de vegetação, Odum (1981) relembra que 
ao cessar as perturbações o sistema retorna a um estado similar ao que existia antes 
de ser pressionado, ou seja, acabando os tensores ambientais o sistema se recupera e 
Duke (2001) afirma que a mortandade muito intensa de vegetação é causada quando 
o impacto é muito severo, resultando no colapso de áreas vastas de manguezal pois 

 

Ano 
Código 
da área 

Área de manguezal 
 (mil m²) 

Área de ocupação 
irregular  
(mil m²) 

1962 

1 120,0 - 
2 758,48 - 
3 602,41 - 
4 497,63 - 
5 555,27 - 
6 3.086,58 - 
7 9.661,81 - 
8 6.348,70 - 
9 4.102,47 - 
Área de manguezal 25.733,35 

Área de ocupação irregular 0,00 

1986 

1 17,6 131,4 
2 386,76 - 
3 197,72 39,63 
4 208,55 - 
5 119,05 - 
6 3.884,20 - 
7 6.438,30 - 
8 5.992,36 - 
9 3.629,84 - 
Área de manguezal 20.874,38 

Área de ocupação irregular 171,03 

2003 

1 - 216,8 
2 916,96 - 
3 137,30 212,80 
4 422,92 - 
5 261,07 37,72 
6 4.129,57 - 
7 9.037,94 - 
8 6.033,40 - 
9 3.992,16 - 
Área de manguezal 24.931,32 

Área de ocupação irregular 467,31 

2014 

1 - 195,7 
2 576,36 - 
3 127,96 181,09 
4 422,92 - 
5 400,71 41,78 
6 3.898,55 - 
7 8.610,09 - 
8 5.942,84 - 
9 3.305,67 - 
Área de manguezal 23.285,10 

Área de ocupação irregular 418,56 
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foi excedida a taxa de regeneração do ecossistema, sendo necessário o monitoramen-
to a longo prazo.

Lugo (1999) cita a importância do monitoramento de áreas de manguezais, ex-
pondo que este foco de pesquisa tem sido ignorado por pesquisadores e que são 
estudos como este que serão determinantes para se conhecer os atributos mais resi-
lientes em relação a ação de tensores, se tornando imprescindíveis para a formulação 
e implantação de projetos de recuperação de manguezais.

Adaime (1985) e Jablonsky (1999) relacionam a importância do manguezal 
frente as alterações do nível do mar, caracterizando-os como ecossistemas altamente 
produtivos, pois contribuem na produção de grande quantidade de matéria orgânica 
e na exportação da mesma para águas costeiras e ótimos indicadores para alterações 
do nível do mar.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O crescimento econômico na região da Baixada Santista, após a década de 50, 
especificamente no município de Santos, ocasionou um crescimento desordenado da 
população e por falta de fiscalização, esta população se aglomerou em regiões mais 
sensíveis, como as áreas de manguezal, levando em consideração também os empre-
endimentos que são responsáveis por boa parte da redução dessas áreas, sendo que 
na área insular foi perdida mais de 80% de áreas de manguezal originais e na área 
continental, aproximadamente, 40%.

As mudanças climáticas estão em pauta atualmente, seja pelo aumento da tem-
peratura ou alteração no nível do mar. Pesquisas no foco de monitoramento de áreas 
de manguezal podem indicar futuramente atributos importantes para medidas de 
adaptação e prevenção de cidades costeiras em relação à possíveis eventos extremos.

Frente a importância e necessidade do ecossistema manguezal para o equilíbrio 
natural, se faz necessário um esforço maior em relação ao poder público quanto a 
proteção legal dessas áreas que se apresentam vulneráveis à ocupações irregulares 
seja por pessoas físicas ou jurídicas e também a recuperação das mesmas.
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RESUMO

Neste trabalho foi realizado um estudo qualitativo com professores de História, 
com o objetivo de identificar as suas representações sociais e práticas de ensino 
à cerca da Lei 10639/03. O comportamento verbal dos professores foi dividi-
do entre categorias que contém a importância da Lei Nº 10.639/2003, turmas 
com quem trabalham e como trabalham o conteúdo História, preparação para 
trabalhar o conteúdo História da África, práticas e recursos didáticos, relação 
entre prática docente e a formação acadêmica na Universidade Católica de San-
tos. Os resultados mostraram uma irregularidade nas representações sociais 
dos professores sobre a inclusão do estudo da África e dos afrodescendentes, a 
questão principal desta pesquisa não pode ser respondida apenas por uma das 
questões levantadas. Muitos dos professores mostraram realmente valorizar os 
estudos relacionados à África, se esforçando para buscar novos conhecimentos, 
criar estratégias inovadoras e motivadoras de ensino. Outros professores, en-
tretanto, afirmaram achar importante a inclusão dos conteúdos sobre África e 
cultura afro-brasileira mas, podendo, não os abordam ou os abordam de forma 
superficial, sem dar margens para que os alunos reflitam. A análise do conteúdo 
permitiu fazer inferências em relação ao curso de Licenciatura em História da 
Universidade Católica de Santos.  

PALAVRAS-CHAVE

Representações sociais, Lei 10639/03, estudo da África.

1. INTRODUÇÃO

A obrigatoriedade da inclusão na educação formal de conteúdos referentes à 
África e os africanos, nos faz questionar acerca da forma com Lei 10.639/03 está 
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sendo apropriada pelos professores.  Então, se faz necessário repensar essas práticas, 
pois de acordo com o Censo 2010, nos informa que 51% da população brasileira 
composta por afro-brasileiros são diretamente prejudicados por tais representações. 
Laureano (2008), afirma que é importante considerar que nem sempre os professores, 
quando trabalham com a História da África, o fazem de acordo com o que “esperam 
os movimentos que lutaram pela existência da lei”. Muitas vezes, as lições trazem 
“uma representação distante daquilo que se construiu”. Esta autora verificou, entre-
tanto, que os professores que buscam conhecimento sobre o assunto podem cumprir 
melhor a proposta da lei. “As representações que elas [as professoras] vão construir 
em sala de aula, vão dizer muito da formação que tiveram, do quanto lêem, do mun-
do que buscam, das vivências que construíram ao longo de suas vidas”. Assim, estan-
do a Universidade Católica de Santos formando professores que têm acesso a estes 
conteúdos, dentro da disciplina História da África, pôde-se pesquisar os efeitos que 
vêm obtendo nas representações sociais de seus alunos, e em suas práticas profissio-
nais afim de promover reflexões e divulgar as consequências desse ensino.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Procedimentos 

A pesquisa foi qualitativa, portanto está relacionada com levantamento de da-
dos sobre determinados comportamentos, a opinião e as expectativas dos professores 
analisados. Todas as entrevistas com os professores foram documentadas por um 
gravador de celular. Todos os registros das entrevistas foram, transcritos e transcria-
dos por ambas as alunas. Foram analisadas as dez entrevistas pelas técnicas de análise 
de conteúdo do Bardin (1977), buscando, no lugar de obter números como resulta-
dos, trazer o que vier à tona e possa indicar o caminho para tomada de decisões cor-
retas sobre a questão-problema. Tais técnicas correspondem ao método indutivo e de 
inferências. As entrevistas foram feitas a partir de sete perguntas pré-determinadas 
que forneceram subsídios para reflexão e análise do tema. As perguntas foram pensa-
das em consequência dos objetivos específicos pré-determinados. Após as categorias 
chaves do nosso estudo terem sido selecionadas, foi elaborada a máscara para análi-
se, contendo os principais dados das entrevistas dos professores. A etapa de revisão 
bibliográfica para a análise das entrevistas teve o intuito de embasar teoricamente 
este trabalho, através dos estudos do contexto educacional brasileiro, bem como o 
contexto histórico do ensino da História da África no Brasil. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dentre os resultados obtidos podem-se verificar que os professores formados 
entre 2005 e 2014 demonstram conhecer a importância e relevância da aplicação 
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da Lei 10639/03, entendendo necessária a inclusão da História e Cultura da matriz 
africana na grade curricular, reafirmando a importância dos africanos e seus descen-
dentes na formação do povo brasileiro. 

Entretanto, outro professor critica a forma como o povo africano aparece em 
nossa história. Sugerindo a necessidade de continuar reformulando a forma como a 
História no Brasil aborda o povo africano, pois ainda prevalece uma visão eurocên-
trica, não dando voz a este, não o reconhecendo como agente social.

Entre os professores entrevistados, cinco trabalham apenas no Ensino Funda-
mental, quatro trabalham no Ensino Fundamental e Ensino Médio e um atua apenas 
no Ensino Médio. Dos dez professores, cinco professores lecionam apenas em escola 
pública, um leciona em escola pública e privada e quatro lecionam somente em es-
cola particular.

Atuando todos estes professores no estado de São Paulo, cabe entender o que a 
Secretaria de Educação prevê para o ensino de História.

Tabela 1. Currículo para o Ensino Fundamental || e o Ensino Médio do Estado de São Paulo: con-
teúdos alinhados à Lei 10639/03

Pela tabela, podemos ver que a previsão é de que os conteúdos sobre África, 
Cultura Africana e afro-brasileira, se desenvolvam a partir do 6º ano do Ensino Fun-
damental II, acompanhando os alunos até o final da 2ª série do Ensino Médio. Pude-
mos concluir que o conteúdo da História Africana vem sendo privilegiado no Ensino 
Fundamental, tanto pelo que prevê os Parâmetros Curriculares Nacionais, como pelo 
relato de todos os professores. 

Muitos dos professores entrevistados confirmaram que seguem as orientações 

 

  

6º ano do E.F 
Civilizações do Oriente Próximo: O Egito Antigo e a 

Mesopotâmia; África, ‘’o berço da humanidade’’ 

 
7º ano do E.F 
 

 

Tráfico negreiro e escravismo africano no Brasil 

8º ano do E.F 
Escravidão e abolicionismo: Formas de resistência (os 

quilombos), o fim do tráfico e da escravidão 

9º ano do E.F 
Os nacionalismos na África e na Ásia e as lutas pela 

independência 

 
1ª série do E.M 

Expansão europeia nos séculos XV e XVI: Características 

econômicas, políticas, culturais e religiosas; Sociedades 

africanas da região subsaariana até o século XV 

2ª série do E.M 
Encontros entre europeus e as civilizações da África, da Ásia e 

da América 

 

. 
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curriculares. Existe, por parte de alguns professores, uma tentativa de contextualizar 
a cultura africana para o aluno, seu modo de pensar e ver o mundo, suas representa-
ções sociais, para que a compreensão dessa história venha com mais facilidade.

Também foram ressaltados, por alguns sujeitos da pesquisa, os efeitos da colo-
nização e escravização sobre os dias atuais e como esses eventos contribuíram para 
reforçar as desigualdades sociais e econômicas presentes no mundo moderno. 

Com relação ao material adotado pelos professores, a maioria se refere ao uso 
de livros didáticos e/ou apostilas. Dois professores disseram usar o livro do Projeto-
Telaris. Alguns utilizam bibliografia complementar, como artigos, textos e livros de 
leitura. Um único professor disse que não adota material didático, passa os textos na 
lousa. Alguns empregam recursos audiovisuais, como vídeos, documentários, filmes, 
ou mesmo usam slides projetados pelo datashow, como contaram dois professores. 
Não tivemos, entretanto, acesso a este material e isto nos impede de concluir sobre as 
representações que contém seus textos e imagens.

Com relação às práticas empregadas, três disseram que dão aulas expositivas. 
Outros três relataram promover debates em sala de aula. Um professor faz leitura em 
sala de aula, um disse que faz pesquisas com os alunos e por fim um que pede que os 
alunos tragam notícias da internet para serem discutidas. O uso da música foi citado 
por um dos professores, assim como o emprego da arte e a confecção de maquetes, 
por dois. 

O sentir-se preparado para estes professores (cinco dos dez entrevistados), 
está estreitamente ligado à formação acadêmica vivenciada – seja em aula eletiva ou 
quando a mesma já fazia parte da matriz curricular do curso. Metade dos professores 
expõe considerarem que não estão preparados, pois o professor é um eterno aluno, 
sua pesquisa nunca tem fim, ainda mais considerando o fluxo nas pesquisas de His-
tória, suas reavaliações de fatos e momentos históricos, apresentando dessa maneira, 
uma área em constante e intensa (re) construção. 

Outro desafio enfrentado pelos professores é que a própria produção historio-
gráfica sobre a História da África ainda é um campo em desenvolvimento.  Tanto 
os professores que se sentem preparados, como os que não se sentem, relatam que 
desenvolvem uma pesquisa constante, para além da formação universitária, visando 
reformular o conhecimento. Outro problema em se trabalhar os conteúdos previstos 
pela Lei reside nas próprias representações dos educadores. Alguns dos entrevista-
dos apontaram que muitos professores não abordam o conteúdo, por conta de pre-
conceitos e estereótipos, não os conseguiram superar. O mesmo acontece quando 
o professor conseguiria trabalhar tranquilamente estes conteúdos, mas esbarra nos 
estereótipos e preconceitos dos gestores educacionais.

Apesar de os professores considerarem de suma importância a visibilidade da 
história e cultura africana e afro-brasileira, uma professora sublinhou a importância, 
na prática, de não só dar visibilidade histórica, mas também social a estes conteúdos, 
para que haja o desenvolvimento crítico e consciente dos alunos da educação básica. 
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Com relação diretamente aos exemplos que esses professores tiveram, uma pro-
fessora relatou que trouxe para sua prática algo que aprendeu nas aulas de História da 
África.  Mas também foi apresentada uma crítica no que diz respeito à forma como 
a Licenciatura não os habilitou para a atuação profissional. Os capacitou em termos 
de conteúdos, porém, chegam à sala de aula e não sabem como agir. Seria necessária 
uma reformulação na forma como são desenvolvidos os estágios de observação e 
regência, implicando em uma melhor preparação prática para a docência.

Faria Filho (1998, p. 105), ao analisar a lei como prática social, chama a atenção 
para a existência de “dois momentos fundamentais: o momento de produção e o mo-
mento de realização da lei”. A Lei 10639/2003 foi proposta com o objetivo de orientar 
a educação das Relações Étnico-raciais e constituir-se instrumento de reconhecimen-
to e valorização da História e Cultura da África e dos afro-brasileiros, presentes na 
formação da identidade nacional. Isto nos remete a considerar que esta lei revela os 
interesses de alguns grupos sociais, mas não necessariamente de todos. 

Munanga (2006) destaca a forma como a matriz cultural africana se faz presente 
em nossa cultura, mostrando o Brasil como “encontro de culturas e civilizações” (p. 
17), porém não conhecemos o fruto e origem da identidade cultural, não estudamos 
e refletimos sobre nossas matrizes culturais em História do Brasil, consequência do 
ensino tradicional e sistemático da historiografia (p. 18). Portanto, persistem os este-
reótipos forjados no passado, que podem ser ilustrados pelas mais diversas situações, 
apresentadas através da mídia jornalística, do cinema, das artes, dos livros didáticos, 
entre outros, meios usados para propagar e formar pensamentos. 

Dentro de uma discussão mais ampla acerca dos funcionamentos escolares que 
resultam em fracasso escolar, Souza (2007) cita um dos fatores que produzem edu-
cadores fracassados, entre eles a autora menciona a implementação de políticas pú-
blicas na educação. Podemos considerar que o que houve com a Lei 10639/2003 se 
encaixa na crítica da autora. 

Segundo Santos (2011, p. 60), outro problema que prejudica a aplicação da Lei 
10639/03, é que os professores de História, “uma das disciplinas escolares a se res-
ponsabilizar, privilegiadamente, pela educação das relações étnico-raciais na Educa-
ção Básica”, possuem poucas informações acerca deste conteúdo

Abreu e Mattos (2003) alertam sobre o perigo em tentar delimitar a cultura do 
povo brasileiro entre o que se origina dos brancos e o que se originou dos negros. É 
um processo, portanto, o ensino da cultura africana se beneficia quando é apresen-
tada não como uma história paralela à história do mundo, atualmente eurocêntri-
ca, e sim como parte indissociável desta, com sua cultura influenciando-a e sendo 
influenciada. Certos professores demonstraram partilhar dessa perspectiva. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A questão principal apresentada nesse trabalho, ou seja, quais as representações 
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sociais dos professores acerca da inclusão do estudo da África e dos afrodescenden-
tes, levantou uma série de conflitos que precisam ser levados em consideração.  

Existem professores que se prendem apenas a um aspecto, como uma professo-
ra que se restringe à religião africana e as afrobrasileiras. Isto denota que, apesar de 
alguns professores haverem dito que acham importante a aprovação da Lei 10639/03, 
suas práticas não confirmam isto. As afirmações de outros professores quanto à difi-
culdade de obter conhecimentos sobre o conteúdo e para o trabalho em sala de aula, 
também conflitam com o que temos de produção na área. Existem muitas pesquisas 
e materiais didáticos, com qualidade e comprometimento ao tratar os conteúdos de 
História da África, inclusive disponibilizados pelo MEC.

Quando se trabalha com legislação, é tensa a relação entre os imperativos le-
gais e os imperativos da prática pedagógica. Aqui podemos incluir dispositivos tais 
como a matriz curricular à qual tem que obedecer, a disponibilidade no acesso a 
materiais didáticos diversos e as determinações da própria escola onde leciona. Mas 
não haveria no todo um impeditivo para que pudessem fazer algo que mostrasse que 
realmente valorizam a lei. As próprias Diretrizes Curriculares estipulam que sejam 
usados diferentes meios, inclusive a proposição de projetos ligados a determinadas 
datas históricas, como o Dia da Consciência Negra.

Finalizando, outro aspecto ressaltado é o fato da legislação significar, ao mesmo 
tempo, um dos modos como as lutas sociais são produzidas e expressas. O fato de 
os professores entrevistados darem maior ou menor relevância ao tema, ou mesmo 
resistirem a abordá-lo, pode estar ligado ao grupo social com o qual o professor se 
identifica, às suas representações. A aprovação da Lei 10639/2003 não foi proposta 
por toda a população. Alguns grupos podem não se sentir representados.

Concluindo, podemos dizer que foram dados os passos iniciais, desencadeados 
pela aprovação da Lei 10639/2003 e pela divulgação, no ano seguinte, das Diretrizes 
Curriculares. Uma primeira medida foi a capacitação de professores, nas Licenciatu-
ras em História. Ainda resta muito, entretanto, a ser feito. A promoção de diálogos, 
entre Governo, escola, comunidade escolar e famílias, poderia ajudar nesta caminha-
da.
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RESUMO

O presente artigo apresenta o conflito como sendo parte do corpo social e ob-
jeto de estudo de diversas ciências. Analisa, dentro desta perspectiva, o conflito 
fundiário, que surge em decorrência de uma nova realidade social, marcada 
por déficit de moradia no país. Após conceituar esse conflito, o estudo aponta 
a Mediação como um instrumento eficaz e eficiente para sua resolução. O ob-
jetivo desta pesquisa é demonstrar a eficiência da aplicação da mediação para 
a solução de conflitos fundiários urbanos, que envolvem a comunidade, como 
atriz importante desse processo, conscientizando-a de seu papel na construção 
de caminhos que apontam para pacificação. A metodologia se baseou em pes-
quisa exploratória e qualitativa, utilizando-se do método hipotético-dedutivo. 

PALAVRAS-CHAVE

Conflito 1, conflito fundiário 2, mediação 3.

1. INTRODUÇÃO

Os conflitos são parte da vida em sociedade. Com as transformações sociais, 
econômicas, tecnológicas, surgem novos conflitos.

Das diversas espécies de conflitos, trataremos do conflito socioambiental e suas 
variações, direcionando o foco dos estudos para o conflito fundiário.

Assim, num primeiro momento estabeleceremos um perfil desses conflitos, 
partindo-se de uma visão macro, que tem como ponto de partida o exame dos traços 
característicos dos conflitos urbanos, para depois, cuidar dos delineamentos especí-
ficos dos conflitos fundiários.

Diante da ineficiência do Poder Judiciário frente aos conflitos fundiários de-
manda alternativa de amplo acesso à justiça. A mediação é vista como um instru-
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mento capaz de transformar os conflitos, restaurar vínculos sociais, proporcionando 
um caminho em que indivíduos ou grupos sociais passem a ter consciência da im-
portância do seu papel na construção de “soluções” de seus conflitos.

A evolução legislativa da Mediação no âmbito nacional, suas mudanças e seu 
desenvolvimento, serão analisados no decorrer do trabalho.

O objetivo é demonstrar a eficiência da aplicação da mediação para a solução 
de conflitos fundiários urbanos, que envolvem a comunidade, como atriz importan-
te desse processo, conscientizando-a de seu papel na construção de caminhos que 
apontam para pacificação.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Seção 

O método de abordagem utilizado na presente pesquisa foi o bibliográfico, so-
mados a artigos publicados em revistas e internet. As pesquisas foram realizadas a te-
mas relacionados com a Mediação, conflitos (socioambientais, urbanos, fundiários), 
legislação, deficiência do Poder Judiciário e Cultura de paz. Empregou-se o método 
dialético, que foca o dinamismo das relações sociais, mutáveis por essência, e base-
ado em uma realidade histórica em constante evolução. A metodologia utilizada se 
baseou em pesquisa exploratória e qualitativa, utilizando-se método hipotético-de-
dutivo.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O conflito fundiário urbano, que se desenvolve na disputa por moradia e afeta 
diretamente o meio ambiente, gera um conflito de grande complexidade. A media-
ção se mostra a medida mais adequada, pois além das dificuldades de aplicação do 
processo tradicional, deve-se levar em conta que a solução do conflito fundiário não 
está só nas mãos das instituições, como o Poder Judiciário, mas do envolvimento da 
sociedade que atua de forma plena como partícipe do conflito.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Enquanto existir vida em sociedade os conflitos estarão presentes. O diálogo e o 
empoderamento das pessoas na tomada de decisão é a melhor forma para resolução 
destes e novos conflitos que despontam.

Diante do atual cenário do Poder Judiciário, que já reconheceu seus limites na 
resolução de diversos conflitos existentes, em especial os de natureza socioambien-
tais, a mediação surge como uma alternativa de pacificação social.
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A temática ganha destaque com a Resolução n.125 de 2010, proveniente do 
Conselho Nacional de Justiça, o qual estimula a sua utilização. Ao lado disso, tem-se a 
Lei de Mediação, Lei de n. 13.140 de 2015. Alinhado a essa visão, tem-se o Novo Có-
digo de Processo Civil que consolida a política preconizada no sentido de estabelecer 
a disciplina legal da mediação.

A mediação e sua evolução legislativa demonstram sua capacidade, não somen-
te como alternativa para resolução de conflitos, mas para trazer uma mudança de 
mentalidade e implantar uma cultura de paz com o exercício da negociação e com a 
participação dos atores envolvidos.

Segundo Daisaku Ikeda (2016): 
“O espírito de valorizar cada indivíduo é enriquecido por mais 
uma perspectiva: a convicção de que cada pessoa, independente-
mente de seu caminho de vida ou de sua condição atual, tem a 
capacidade de iluminar o local onde se encontra no momento”.

O conflito fundiário urbano, que se desenvolve na disputa por moradia e afeta 
diretamente o meio ambiente, gera um conflito de grande complexidade. A media-
ção se mostra a medida mais adequada, pois além das dificuldades de aplicação do 
processo tradicional, deve-se levar em conta que a solução do conflito fundiário não 
está só nas mãos das instituições, como o Poder Judiciário, mas do envolvimento da 
sociedade que atua de forma plena como partícipe do conflito.

REFERÊNCIAS

A expressão do Conflitos étnico-raciais na internet. Disponível em: <http://
extensao.cecierj.edu.br/materialdidatico/geo01/aula01.htm>. Acesso em: set. 
2017. 

ALMEIDA, Diogo Assumpção Rezende. Revista dos Tribunais. Doutrinas Es-
senciais Arbitragem e Mediação. O princípio da adequação e os métodos de 
solução de conflitos, 93. Volume VI. Acesso em: fev. 2017.

ALMEIDA, Marcio Fortes de. Resolução Recomendada das Concidades n. 87 
de 08.12.2009. Disponível em:<http://www.normasbrasil.com.br/norma/ reso-
lucao-87-2009_110855.html >. Acesso em: jun. 2017.

ALVIM, Augustinho. Responsabilidade Civil e Proteção ao Meio Ambiente. 
Editora Saraiva. Livro Digital. 

ANDRIGHI, Fátima Nancy. Mediação – um instrumento judicial para a paz 
social. Disponível em:<file:///C:/Users/sabri/OneDrive/IC-/IC/Mediação_I ns-
trumento_Judicial.pdf >. Acesso em: ago. 2017.

ARAUJO, Carlos. Marco Legal da Mediação pretende combater a morosida-



447

A MATEMÁTICA ESTÁ EM TUDO!

de na Justiça. Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2014-ago-20/carlos-
-araujo-marco-legal-mediacao-pretende-combater-lentidao>. Acesso em: jul. 
2017.

BACCELAR, Roberto Portugal Revista dos Tribunais. Doutrinas Essenciais de 
Arbitragem e Mediação. A mediação no contexto dos modelos consensuais de 
resolução de conflitos, 867. Volume IV.

BAPTISTA, Ligia. Scielo Proceedings, 2011. Disponível em: http://www.pro-
ceedings.scielo.br/scielo.php?pid=MSC0000000122011000300004&script=s-
ci_arttext. Acesso em: set. 2.016.

BARBOSA, Camilo. Disponível em:<http://www.professorcamilobarbosa.com. 
br/2014/08/o-conciliador-e-o-mediador-luz-da.html>. Acesso em: jul. 2017.

BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de Direito Processual. Volume único. 3° 
Edição – São Paulo. Editora Saraiva - 2017. 

CABRAL, Lucíola Maria de Aquino. A mediação no âmbito da administração 
pública. Disponível em:<https://jus.com.br/artigos/13702/a-mediacao-no-am-
bito-da-administr acao-publica>. Acesso em: ago. 2017.

CARMONA, Carlos Alberto. Revista dos Tribunais. Doutrinas Essenciais de 
Arbitragem e Mediação. A crise do processo e os meios alternativos para a solu-
ção de controvérsias, 81. Volume IV.

COMISSÃO, de Mediação e Arbitragem da OAB/Guarujá, Santos Arbitral Câ-
mara de Conciliação. Cartilha de Mediação e Arbitragem. Editora e Gráfica 
Print. Elaboração: Comissão. Mediação & Arbitragem. Ano: 2010.

CHALHUB, Namem Melhim. Função Social da Propriedade. Revista da EMERJ, 
v. 6, n. 24, 2003. Disponível em:<http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_ on-
line/edicoes/revista24/revista24_305.pdf>. Acesso em: abr. 2017.

CHIARLONI, Sergio. Revista dos Tribunais. Doutrinas Essenciais de Arbitra-
gem e Mediação. Uma perspectiva comparada da crise da justiça civil e dos seus 
possíveis remédios, 321. Volume IV.

COMISSÃO de Juristas. Anteprojeto do Novo Código de Processo Civil.   Dis-
ponível em: <https://www.senado.gov.br/senado/novocpc/pdf/Anteprojeto. 
pdf>. Acesso em: jun. 2017.

ERNANDORENA, Paulo Renato. Mediação Ambiental: Uma teoria pós-mo-
derna de gestão de conflitos sociais, 2010. Disponível em: <http://www.egov.
ufsc.br/portal/conteudo/media%C3%A7%C3%A3o-ambiental-uma-teoria-
-p%C3%B3s-moderna-de-gest%C3%A3o-de-conflitos-sociais-0>. Acesso em 
out. 2.016.



448

XII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

FERRARI, Trujillo Alfonso. Fundamentos da Sociologia. Editora McGraw-Hill 
do Brasil, 1926. Capítulo 16. Processo de Interação Social, pág. 267.

FERREIRA, Diógenes. JusBrasil, 2015. Disponível em: <https://diogenesferrei-
ra.jusbrasil.com.br/artigos/268101576/a-conciliacao-e-a-mediacao-frente-ao-
-novo-codigo-de-processo-civil>. Acesso em: out. 2.016

FERREIRA, Rafael Marchezan. Mediação como prática de transformação dos 
conflitos fundiários urbanos, 2015. Disponível em: https://jus.com.br/artigos/ 
37191/mediacao-como-pratica-de-transformacao-dos-conflitos-fundiarios-ur-
banos. Acesso em: out. 2016.

GIDDENS, Anthony. Sociologia: Uma breve porém crítica introdução. Capítulo 
3. Título Divisão da Sociedade em Classes e Transformação Social. Página 54-
56. Zahar Editores S.A, 1984.

GIDDENS, Anthony. Novas Regras do Método Sociológico. Editora Gradiva, 
1996. Capítulo 3. A Produção e a Reprodução da Vida em Sociedade. O indiví-
duo em sociedade Ordem, poder e conflito: Marx. Pág.114-117. 

GODOY, Arion Escorsin de. Conflitos Habitacionais Urbanos: Atuação e Me-
diação Jurídico-política da Defensoria Pública. Editora Jurua. 1. ed. – 2015.

GOMES, Luiz Flávio. Mediação de Arbitragem. Capítulo I. Movimento de Aces-
so a Justiça. Editora Saraiva – 2012. Livro Digital.

HELENA. Etimologia Paz. Disponível em: <http://etimologias.dechile.ne-
t/?paz>. Acesso em: fev. 2017.

HOBBER, Thomas. Leviatã. Edição Martim Claret. 2. ed. - 2009. Capítulo XIV, 
pág. 113.

ISSU, 2010. Disponível em:<https://issuu.com/justicagovbr/docs/conflitos_fun-
di __rios_urbanos>. Acesso em: out. 2017.

JÚNIOR, Guilhardes de Jesus. CONSENZA, Liz Zumaêta Costa. Disponível 
em: <https://jus.com.br/artigos/44883/a-importancia-da-participacao-popu-
lar-atraves-dos-conselhos-municipais-na-formulacao-e-aplicacao-de-politicas-
-publicas-no-ambito-local>. Acesso em: dez.2016.

KANT, Immanuel, 1795. A paz perpétua. Um projeto Filosófico. Editora Luso-
fia.  Disponível em:<http://www.lusosofia.net/textos/kant_immanuel_paz_per-
petua. pdf>. Acesso em: dez. 2017.

LEMOS, Patrícia Faga Iglecias. Meio Ambiente e Responsabilidade Civil do 
Proprietário. 1. ed. 2012. Editora Revisas dos Tribunais Ltda.

LEVY, Fernanda. Mandelbaum, Helena. Bayer, Sandra. Almeida, Tania. Braga, 
Adolfo Neto. Lorencini, Marco. Mediare, 2001. Disponível em: <http://www.



449

A MATEMÁTICA ESTÁ EM TUDO!

mediare.com.br/2016/03/07/resolucao-n-125-do-conselho-naciona l-de-justi-
ca-leitura-comentada/>. Acesso em: fev. 2017.

MAIMONE, Cardoso Fábio. Lumen, Revista de Estudos e Comunicações; Edi-
tora Loyola, 1994. Artigo Apontamento sobre a legitimidade do poder na Filo-
sofia Antiga e Moderna. p. 107.

MONJARDIM, Roseane. Lei de Mediação é Aprovada. Disponível em: <https://
rmonjardim.jusbrasil.com.br/noticias/195028015/lei-de-mediacao-e-aprova-
da>. Acesso em: ago. 2016.

MONTANHER, Igor Canale Peres. Professor Camilo Barbosa, 2014. Disponível 
em:<http://www.professorcamilobarbosa.com.br/2014/08/o-conciliador-e-o-
-me diador-luz-da.html>. Acesso em: dez. 2017.

MORAES, Felipe. A entrada em vigor da lei brasileira de mediação. Disponí-
vel em:<http://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI231982,61044-A+entra-
da+em+ vigor+da+lei+brasileira+de+mediação>. Acesso em: jun. 2017.

MOREIRA, Antônio Cláudio M L. Conceitos de Ambiente e de Impacto Am-
biental Aplicáveis ao Meio Urbano. Disponível em:<http://lproweb.procem 
pa.com.br/pmpa/prefpoa/spm/usu_doc/moreira6-conceito_impacto_urbano. 
pdf>. Acesso em: abr. 2017.

NASCIMENTO, André Luiz. LEONELLI, Margaret. AMORIN, Simone. LEO-
NELLI, VERA. Guia de Mediação Popular. Disponível em: <http://www.juspo-
puli.org.br/arquivos/publicacoes_dw/Guia_de_Mediacao_Popular.pdf>. Aces-
so em: ago. 2017.

NASCIMENTO, Vanessa do Carmo. Âmbito Jurídico.com.br. Disponível em: 
<http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_
leitur a&artigo _id=8657>. Acesso em: jul. 2017.

NETO, Caetano Lagrasta. Revista dos Tribunais Doutrinas Essências de Arbi-
tragem e Mediação. Meios Alternativos de Solução dos Litígios, 65. v. VI.

NETTO, Fernando Gama de Miranda. MEIRELLES, Delton Ricardo Soares. 
Revista dos Tribunais. Doutrinas Essenciais de Arbitragem e Mediação. Media-
ção Judicial no Novo Projeto do Código Civil, 601. v. VI.

NÓBREGA, Guilherme Pupe. Migalhas, 2015. Disponível em: <http://www.mi-
galhas.com.br/ProcessoeProcedimento/106,MI225789,41046-A+audiencia+-
de+conciliacao+e+de+mediacao+no+CPC2015> . Acesso em: fev. 2017.

OLIVEIRA, Regis Fernandes. Revista dos Tribunais. Doutrinas Essenciais de 
Arbitragem e Mediação. Mediação (Instrumento da Pacificação Social), 853. v. 
IV.



450

XII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

ORSINI, Adriana Goulart de Sena. SILVA, Nathane Fernandes da. A mediação 
como via de desenvolvimento sustentável em políticas públicas de reurbaniza-
ção. Disponível em:<http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod =41c542d-
fe6e4fc3d >. Acesso em: jul. 2017.

PEREIRA, Clovis Brasil. Conima. Disponível em:<http://www.conima.org.br/
arq uivos/4682>. Acesso em: fev. 2017.

PINHO, Humberto Dalla Bernardina. Âmbito Jurídico.com.br. Disponível em: 
<http://www.ambito-juridico.com.br/site/?nlink=revista_artigos_leitura&arti-
goid =9685>. Acesso em: fev. 2017.

SALATIEL, José Renato. Uol Educação Pesquisa Escolar, 2008. Disponível em: 
<https://educacao.uol.com.br/disciplinas/filosofia/marx---teoria-da-dialetica-
-contribuicao-original-a-filosofia-de-hegel.htm>. Acesso em: fev. 2017.

SANTOS, Ricardo Goretti. Manual de Mediação de Conflitos. Rio de Janeiro. 
Lumen Juris, 2012.

SAULE, Nelson Júnior. Direito à cidade: trilhas legais para o direito ás cidades 
sustentáveis. São Paulo: Max Limond, 1999.

SCHRODER, Letícia de Mattos. Paglione, Gabriela Bonini. Disponível em: 
<http://www.publicadireito.com.br/artigos/?%20cod=18a411989b47ed75>. 
Acesso em: nov. 2016.

BR, Significados. Disponível em:<https://www.significadosbr.com.br/dialeti-
ca>. Acesso em: out. 2016.

Significados. Disponível em:<https://www.significados.com.br/dialetica/>.  
Acesso em: out. 2016.

SOUZA, Luciane Moessa. Mediação de Conflitos Coletivos. Belo Horizonte: 
Fórum, 2012.

TARTUCE, Fernanda. Mediação nos Conflitos Civis. Método. Ano: 2008.

TOALDO, Adriane Medianeira. Âmbito Jurídico.com.br. Disponível: <http://
www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitur 
a&artigo_id=10859>. Acesso em: jul. 2017.

VADE Mecum Saraiva Compacto, 2017. Saraiva.

VADE Mecum Saraiva, 2014. Saraiva.



451

A MATEMÁTICA ESTÁ EM TUDO!

OBSERVATÓRIO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO E PREVENÇÃO 
A VULNERABILIDADES - O ATENDIMENTO DE 
ADOLESCENTES NA POLÍTICA DE ATENÇÃO AO USO 
ABUSIVO DE ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS  NA REGIÃO 

METROPOLITANA DA BAIXADA SANTISTA

Sara Campos dos Santos (Bolsa PROIN)1 

Profa Dra Maria Izabel Calil Stamato
Instituição: Universidade Católica de santos 

Curso: Psicologia
 1santosara19@gmail.com 

RESUMO

Este Relatório refere-se ao ciclo 2016-2017 do Projeto de Iniciação Científica 
Observatório de Políticas Públicas de Promoção do Desenvolvimento e Prevenção 
a Vulnerabilidades - O atendimento de adolescentes na Política de Atenção ao Uso 
abusivo de álcool e outras drogas na Região Metropolitana da Baixada Santista, 
iniciado no 2º semestre de 2016 com bolsa PROIN e encerrado em junho de 2017. 
O objetivo do Projeto foi investigar o trabalho desenvolvido pelos psicólogos e 
a visão dos adolescentes sobre o atendimento em saúde mental a adolescentes 
usuários abusivos e álcool e outas drogas, realizado nos municípios de Santos, 
São Vicente, Guarujá, Cubatão e Praia Grande. O procedimento planejado (que 
não foi realizado integralmente) envolvia: contato com os profissionais dos 
serviços já investigados anteriormente, para levantamento de adolescentes que 
poderiam participar da pesquisa; contato com os adolescentes que atendiam os 
requisitos pré-definidos da pesquisa e com seus responsáveis para agendamento 
de encontros, visando explicar o objetivo da pesquisa e apresentar os Termos de 
Consentimento Livre e Esclarecido para assinatura; aplicação dos questionários 
estruturados; sistematização e análise dos resultados, com base na perspectiva 
teórica da Psicologia Social. No 1° semestre de 2017, foram feitas tentativas 
de contato com os responsáveis e jovens, porém não se conseguiu aplicar os 
questionários, pela falta de adesão destes ao convite da pesquisadora. A partir 
de reflexões feitas nas orientações, para buscar alternativas às dificuldades 
encontradas, definiu-se por realizar novas entrevistas semi-estruturadas com 
os profissionais, focando a visão destes sobre os motivos da não adesão dos 
adolescentes ao tratamento. A análise dos dados apontou uma diversidade 
de motivos para a baixa procura pelo serviço, além de várias estratégias que 
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poderiam ser aplicadas para um atendimento mais efetivo

PALAVRAS-CHAVE

Adolescente; Uso Abusivo de Álcool e outras Drogas; Política Nacional de Saú-
de Mental.

1. INTRODUÇÃO

O uso nocivo de álcool e outras drogas destaca-se  na sociedade atual como 
um problema de saúde pública, que atinge intensamente os adolescentes, agravan-
do questões típicas desta fase de transição, que requer cuidados específicos, especial-
mente quando se trata do uso de drogas. Embora a política nacional de saúde mental 
defina o tipo de atenção a ser dada a esta população, os serviços de atendimento va-
riam de município para município, acabando por prejudicar a eficácia do tratamen-
to. Esta pesquisa teve por objetivo conhecer os serviços existentes e o tipo de aten-
dimento oferecido a adolescentes que fazem uso abusivo de álcool e outras drogas 
em 05 (cinco) municípios da Região Metropolitana da Baixada Santista – Cubatão, 
Guarujá, Praia Grande, Santos e São Vicente, investigando o trabalho desenvolvido 
pelos psicólogos e a visão dos adolescentes sobre este atendimento.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Referencial Metodológico 

A metodologia utilizada foi a pesquisa qualitativa, por possibilitar o aprofun-
damento da investigação dos fatores subjetivos envolvidos no atendimento aos ado-
lescentes que fazem uso abusivo de drogas, fenômeno de caráter psicossocial, que 
precisa ser compreendido a partir do contexto histórico, social e cultural em que se 
insere. Abrangeu revisão bibliográfica sobre o tema, pesquisa de campo, com entre-
vistas semi-estruturadas, gravadas e transcritas na íntegra, de 06 (seis) profissionais 
que atuam no atendimento a esta população - 01 (um/a) psicólogo(a) e 01 (um/a) 
gerente de Unidade de Guarujá; 01 (um/a) psicólogo(a) de Praia Grande; 01 (um/a) 
psicólogo(a) de Santos, 01 (um/a) psicólogo(a) e 01 (um/a) responsável técnico de 
São Vicente. A discussão dos dados baseou-se na metodologia de análise do discur-
so, a partir da identificação de categorias, denominadas núcleos de significação, nas 
falas dos profissionais, tendo como norte a Psicologia Sócio-Histórica, referenciada 
em Vygotsky.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Durante o levantamento bibliográfico sobre o uso de drogas no panorama atual, 
percebeu-se que o álcool é uma das drogas lícitas mais consumidas no mundo. O 
site ANTIDROGAS explica que o álcool é um dos maiores problemas do consumo 
de drogas no Brasil. Segundo o Relatório Global sobre Álcool e Saúde (OMS, 2014), 
em 2010, a ingestão de álcool puro, a partir de 15 anos de idade atingiu em torno de 
6,2 litros. O site ANTIDROGAS aponta que o álcool é a principal droga de abuso em 
adolescentes, sendo que 01 (um) em cada 07 (sete) jovens tem episódios regulares de 
excesso de álcool. O padrão de consumo é geralmente nos finais de semana, acarre-
tando riscos à saúde. Porém, a realidade vivida nos serviços é outra, poucos são os 
casos que procuram atendimento por uso abusivo ou uso de álcool. E apenas alguns 
jovens, ao longo do processo de atendimento, referem uso abusivo esporádico junto 
com os amigos em ambientes festivos. 

Falando sobre o uso de drogas fumadas, o site ANTIDROGAS aponta que a 
maconha é a droga ilícita mais consumida no Brasil, sendo que cerca de 10% dos 
adolescentes fazem uso dela com regularidade, número que tende a crescer. O II Le-
vantamento Nacional de Álcool e Drogas (LENAD), realizado pelo Instituto Nacio-
nal de Políticas Públicas do Álcool e Outras Drogas da Universidade Federal de São 
Paulo (UNIFESP, 2012), mostrou, em seu resultado preliminar, que cerca de 4% dos 
adolescentes já usou maconha pelo menos uma vez, com taxa de uso de 3% em 2012. 
Apontou também que, na adolescência, os níveis de dependência chegam a 10% entre 
os usuários, e que 01 (hum) em cada 10 (dez) jovens que fazem uso de maconha era 
dependente, sendo que 17% conseguiram a droga na escola. Esse grande uso da ma-
conha entre os adolescentes foi possível perceber na fala dos técnicos de todos os ser-
viços pesquisados, que relataram que a maioria dos adolescentes atendidos já entrou 
em contato com essa droga, em algum momento, fazendo uso esporádico dela para 
experimentação, ou apresentando dependência. Na maioria das vezes, a maconha é a 
droga de entrada para o uso de outras. 

Os profissionais entrevistados apontaram que a maioria dos adolescentes que 
fazem uso de álcool e outras drogas chega por encaminhamento da rede, e que são 
raros os que chegam por procura espontânea. Esse encaminhamento pela rede se 
dá porque os serviços realizam um trabalho intersetorial, que, segundo o Caderno 
Saúde Mental no SUS (MS,2004), envolve vários setores diferentes que se articulam 
entre si, numa perspectiva interdisciplinar. A rede se constitui com serviços de saúde 
(hospitais, CREAS, CRAS, etc.), sociais (escola, trabalho, moradia, etc.), econômicos 
(benefícios sociais, apoio financeiro, etc.), culturais, de lazer, religiosos, e  recursos 
afetivos (vínculos familiares, interações com amigos, etc.). Entretanto, esses encami-
nhamentos, muitas vezes, não estão ligados ao consumo de droga, mas sim a outro 
motivo, como falta na escola, envolvimento em delitos, entre outros. Ao longo das 
entrevistas e do vínculo estabelecido com os adolescentes nos atendimentos, revelou-
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-se o uso de drogas, muitas vezes não prejudicial à rotina do jovem. 
Sobre as razões apontadas pelos profissionais para a baixa procura dos adoles-

centes por tratamento, insere-se a visível ausência de transtornos psíquicos ou físi-
cos causados pela droga consumida, em especial a maconha. O jovem não apresenta 
transtornos tão severos quanto os que se apresentam pelo uso do Crack ou do álcool, 
por exemplo. Segundo Laranjeira, Jungerman e Dunn (1998) apud Wagner e Oliveira 
(2007), o uso da maconha causa 

[...] alterações da memória e da atenção, bem como a diminuição 
da capacidade visual e da coordenação motora, a depressa e a 
ansiedade, entre outros problemas decorrentes do uso crônico 
da maconha. (p.102).

Lemos e Zaleski (2004) apud Wagner e Oliveira (2007) ressaltam que o uso crô-
nico desta substância pode provocar, no jovem, déficits de aprendizagem e memória, 
bem como diminuição da motivação. Assim, apesar de não apresentarem transtorno 
num primeiro momento, por ainda se encontrarem num uso esporádico, a longo 
prazo podem surgir problemas sérios. 

A maconha não é vista pelo jovem como uma droga, cujo uso precise de tra-
tamento, sendo, muitas vezes, associada a relaxamento. Além disso, os jovens, em 
geral, não veem drogas como um problema. Pratta e Santos (2006) analisam que os 
jovens justificam o uso de drogas de várias formas, acreditando que têm o controle 
da situação e que podem parar em qualquer momento que desejarem. Drummond e 
Drummond Filho (1998), apud Pratta e Santos (2006), apresentam como justificati-
vas mais comuns: 

[...] a necessidade de estimulação ou de calma, necessidade de 
dormir ou de se manter acordado, emagrecer ou engordar, es-
quecer ou memorizar, fugir ou enfrentar, suportar situações 
difíceis ou a rotina, inspirar ou relaxar, fortalecer, sentir prazer, 
aliviar a dor, a depressão ou qualquer outro sentimento. (p.317).

SAITO & SILVA (2001) afirmam que a adolescência também é a fase em que o 
jovem começa a se voltar para a escolha da sua profissão. A ansiedade e o desconforto 
de não saber o que gosta são necessários, pois impulsionam o jovem a experimentar 
novas coisas. Porém, o uso de substâncias como maconha, por exemplo, para acalmar 
a angústia, pode retardar ou interromper o processo de escolha. Desta forma, eles 
não procuram tratamento, pois a droga os ajuda a enfrentar essas etapas.

O fator social, família e amigos também interferem na procura ou não por trata-
mento. A permissividade da família e do núcleo de convívio pode gerar a entrada do 
adolescente nas drogas. No caso da maconha, por ser considerada uma droga mais leve 
que as outras, seu uso acaba sendo relevado. Por outro lado, família e amigos, também 
podem influenciar a busca por ajuda, tendo em vista que os adolescentes formam um 
grupo de risco. Segundo Schenker e Minayo (2005), apud Pratta e Santos (2006):
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[...] os fatores de risco e de proteção em relação ao uso de drogas 
estão relacionados a seis domínios da vida (o individual, o fami-
liar, o escolar, o midiático, os amigos e a comunidade de convi-
vência), que apresentam relações entre si, sendo que cada pes-
quisa na área enfatiza determinadas variáveis (como sexo, idade, 
nível sócio-econômico, desempenho escolar, uso de drogas na 
família, etc.) [...] (p.317).

O trabalho em rede deve levar em conta a complexidade do período e do con-
texto psicossocial que envolve o adolescente. Esse olhar pode gerar uma redução do 
problema ao longo do processo e fazer com que os profissionais da rede só encami-
nhem quando o problema for grave e evidente. Macedo e Dimenstein (2012) afir-
mam que 

Acreditamos que o modo como os profissionais problematizam 
o cotidiano, a forma como articulam/operam seus campos de 
saberes e práticas, têm implicações diretas na maneira como atu-
am, inclusive coletivamente e em rede [...] (p.184)

No levantamento junto aos profissionais dos CAPS, percebeu-se que deveriam 
ser utilizadas diversas estratégias para atrair e vincular a demanda a ser atendida. Em 
sua visão, o trabalho territorial, especialmente nas escolas, é muito importante para a 
prevenção primária, complementando o trabalho dos CAPS, que se enquadra como 
intervenção preventiva terciária. 

A prevenção terciária, segundo o site IMESC, ocorre quando a pessoa já tem o 
quadro instalado. Aplicando isso às drogas, este tipo de prevenção tem como objetivo 
evitar recaídas, visando à reinserção do indivíduo na sociedade, no caso dos adoles-
centes, o engajamento na escola, na família, ou em outra atividade.

Já a prevenção primária tem como objetivo intervir antes que o quadro esteja 
instalado, por meio de um conjunto de medidas educativas voltadas à saúde. Assim, 
o adolescente iria tomar conhecimento sobre as consequências do uso abusivo de 
drogas. 

O trabalho territorial envolvendo as famílias, no sentido de orientação sobre 
como lidar com os jovens é importante, uma vez que, segundo o Caderno Saúde 
Mental no SUS (MS,2004), existe maior dificuldade de melhora quando crianças ou 
adolescentes são tratados de forma isolada, sem envolvimento das famílias. Os pais 
auxiliam na construção da identidade dos jovens e sem sua participação na vida dos 
filhos, muitos podem ter uma perda de identificação, o que, em casos de jovens que 
fazem uso abusivo de álcool e drogas, pode favorecer a entrada no tráfico. Além disso, 
a orientação proporciona aos pais compreensão sobre o período em que os filhos se 
encontram, podendo ajudá-los a lidar com as situações vividas de forma mais asser-
tiva. 

Os profissionais destacaram a rotatividade de pessoas dentro dos serviços como 
um fator que prejudica o vínculo e a adesão dos adolescentes ao tratamento.
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Em geral, os adolescentes já apresentam dificuldade de vinculação aos serviços, 
como mencionado pelos entrevistados, e a troca de profissionais de referência acaba 
agravando essa dificuldade. Segundo o Caderno Referências Técnicas para Atuação 
de Psicólogas(os) no CAPS – Centro de Atenção Psicossocial (CFP, 2013), o vínculo 
tem duas vertentes a serem consideradas, a singular e a coletiva, isto é, vínculo com 
um determinado técnico e vínculo com o serviço. Se o profissional a quem o adoles-
cente se vincula, em um primeiro momento, sai, o tratamento tem que recomeçar, 
e os avanços conquistados podem se perder. A falta de recursos materiais para o 
desenvolvimento do trabalho também dificulta o tratamento e, em consequência, a 
vinculação. E revela o descumprimento das normativas legais, uma vez que, segundo 
o Caderno Saúde Mental no SUS (MS,2004), além dos atendimentos em grupo, indi-
viduais e oficinas terapêuticas, o CAPS também deve oferecer atendimento familiar, 
visitas domiciliares, atividades socioculturais e esportivas, atividades externas e ati-
vidades de inserção social. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Concluindo, os objetivos propostos para esta segunda fase da pesquisa não fo-
ram atingidos. O contato com os adolescentes e seus responsáveis foi prejudicado por 
vários fatores, sendo um deles a mudança política de gestão municipal, que interferiu 
de forma especial na organização dos serviços, assim como a dificuldade dos pais de 
acompanharem o tratamento de seus filhos. Apesar disso, as entrevistas com os pro-
fissionais ajudaram a aprofundar a compreensão sobre os motivos que levam o ado-
lescente a não procurar pelos serviços, uma vez que as pesquisas indicam o número 
elevado de adolescentes que fazem uso de drogas. 

As entrevistas com os profissionais, coletando suas visões sobre os adolescentes 
atendidos, apontaram a dificuldade de atender essa demanda tão específica, refor-
çando a importância do trabalho em rede para o bom êxito do tratamento do jovem 
usuário abusivo de álcool e outras drogas, envolvido ou não no tráfico. E também 
mostraram como a falta de recursos materiais e de profissionais fixos e continuados 
nas atividades internas e externas dos serviços, acaba dificultando a adesão e vincu-
lação por parte dos adolescentes.
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RESUMO

Objetivo: Avaliar a associação entre os exames bioquímicos e a prevalência de 
sarcopenia em pacientes portadores de doença renal crônica em tratamento he-
modialítico em um hospital de Santos – SP. Metodologia: Estudo transversal. 
A amostra foi constituída por pacientes portadores de doença renal crônica em 
tratamento hemodialítico em um hospital de Santos – SP. Os dados coletados 
para estudo foram os resultados dos exames bioquímicos destes pacientes. Fo-
ram inclusos pacientes com idade superior a 18 anos, de ambos os sexos. A 
coleta de dados teve início após a autorização do médico responsável, a partir 
dos prontuários dos pacientes. Os marcadores bioquímicos analisados foram: 
creatinina sérica, albumina, potássio, fósforo, hemoglobina, hematócrito, para-
tormônio, transaminase glutâmico pirúvica (TGP), ureia pós e pré-diálise, pro-
teínas totais, cálcio total, ferro e ferritina. Resultados: A amostra foi composta 
por 102 indivíduos, sendo 57 adultos e 45 idosos (> 60 anos), com idade entre 
21 a 84 anos. A população não apresentou homogeneidade em relação ao sexo, 
sendo 39 indivíduos do sexo feminino e 63 do sexo masculino. O tempo de 
tratamento dialítico foi de 3 a 264 meses. Em relação à média dos valores apre-
sentados dos exames laboratoriais, pôde-se observar que os dados referentes 
ao hematócrito e a hemoglobina mostram que estes encontram-se abaixo dos 
valores de referência. Além disso, vale ressaltar que, apesar dos dados relacio-
nados a força de preensão manual apontarem para pacientes sarcopênicos, os 
exames laboratoriais (albumina e creatinina) em contrapartida, apresentam boa 
reserva muscular nestes indivíduos. Conclusões: Ainda não existe um méto-
do ideal preconizado para identificar a sarcopenia na população hemodialítica. 
Desta forma, o acompanhamento nutricional nestes pacientes, trata-se de uma 
conduta de destaque, visto que o estado nutricional é um importante preditor 
de resultados clínicos em pacientes com DRC.
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PALAVRAS-CHAVE

Estado nutricional, hemodiálise, exames bioquímicos.

1. INTRODUÇÃO

A doença renal crônica (DRC) pode ser descrita como uma síndrome meta-
bólica onde ocorre uma perda lenta, progressiva e irreversível das funções renais, 
fazendo com que ocorra uma alteração no processo de homeostase do organismo, 
com consequente acúmulo de solutos tóxicos, água e eletrólitos, que necessitam ser 
removidos através de uma terapia renal substitutiva, sendo que a grande maioria dos 
pacientes são submetidos à hemodiálise. 

A hemodiálise é uma terapia dialítica intermitente, onde ocorre um processo 
de transferência entre o sangue e o líquido de diálise, modulado por uma membrana 
semipermeável artificial. Neste tratamento ocorre um processo de filtração e depu-
ração do sangue com consequente eliminação das substâncias indesejáveis. O proce-
dimento ocorre, em geral, três vezes por semana, durante aproximadamente quatro 
horas cada sessão. 

Os parâmetros laboratoriais compreendem uma etapa da avaliação do estado 
nutricional de pacientes com DRC. Por meio destes é possível avaliar a condição 
da reserva de proteínas viscerais (albumina, pré-albumina, transferrina), de prote-
ína somática (creatinina sérica) e da competência imunológica. Além disso, alguns 
marcadores bioquímicos, como a ureia e creatinina plasmática e o colesterol total, 
podem auxiliar na interpretação dos resultados do consumo alimentar (AVESANI; 
PEREIRA; CUPPARI, 2009).

Para se ter uma avaliação mais precisa do estado nutricional destes pacientes, 
são necessárias diversas ferramentas, para que estas possam ser analisadas em con-
junto, visto que, nenhum método pode ser considerado único e suficiente para predi-
zer o risco nutricional, isoladamente. 

Diante disso, o objetivo deste trabalho foi avaliar a associação entre os exames 
bioquímicos e a prevalência de sarcopenia em pacientes portadores de doença renal 
crônica em tratamento hemodialítico em um hospital de Santos – SP.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Seção 

Trata-se de um estudo do tipo transversal, conduzido entre agosto de 2016 e ja-
neiro de 2017. A amostra foi constituída por pacientes adultos, portadores de doença 
renal crônica que realizavam o tratamento hemodialítico em um hospital no muni-
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cípio de Santos - SP, com serviço especializado em nefrologia, com atendimento e 
tratamento para pacientes renais crônicos. Os dados coletados para este estudo foram 
os resultados dos exames bioquímicos destes pacientes.

Foram inclusos no estudo 104 pacientes submetidos a tratamento de hemodiá-
lise (HD) com idade superior a 18 anos, de ambos os sexos.

Os critérios de inclusão foram: idade acima de 18 anos, pacientes em programa 
de HD três vezes por semana, por um período maior que 3 meses nessa terapia, além 
de terem aceitado participar de um projeto anterior realizado no mesmo local, que 
avaliou a ingestão alimentar e os dados antropométricos, para possível análise do 
estado nutricional destes pacientes, como também a identificação da prevalência de 
desnutrição energético-proteica e sarcopenia nesta população. 

A coleta de dados teve início após a autorização do médico responsável pelo 
local. Todos os dados foram coletados a partir dos prontuários dos pacientes (dis-
ponibilizados pelo enfermeiro chefe). Os marcadores bioquímicos escolhidos para 
análise foram: creatinina sérica, albumina, potássio, fósforo, hemoglobina, hemató-
crito, paratormônio, transaminase glutâmico pirúvica (TGP), ureia pós e pré-diálise, 
proteínas totais, cálcio total, ferro e ferritina. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A amostra foi composta por 102 indivíduos, sendo 57 adultos e 45 idosos (> 60 
anos), com idade entre 21 a 84 anos. A população não apresentou homogeneidade 
em relação ao sexo, sendo 39 indivíduos do sexo feminino e 63 do sexo masculino. O 
tempo de tratamento dialítico foi de 3 a 264 meses.

A seguir é apresentada uma tabela apresentando a média, mediana e desvio pa-
drão dos resultados obtidos em relação aos exames laboratoriais dos pacientes:

Tabela 1. Resultado geral dos exames bioquímicos 
 

Exames 
 

n= 102 

Mediana Média Desvio Padrão 

    
Hematócrito (%) 33,4 33,38 6,68 

Hemoglobina (g/dl) 18,1 10,65 2,00 

Ureia pós (mg/dl) 147 151,88 44,83 

Ureia pré (mg/dl) 44 46,20 32,56 

Cálcio (mg/dl) 8,5 8,43 0,81 

Fósforo (mg/dl) 4,72 5,25 1,66 

TGP (U/L) 12,9 15,11 10,55 

Potássio (mEq/L) 5,4 5,46 1,00 

Creatinina (mg/dl) 10,06 10,14 4,08 

Albumina (g/dl) 4,09 3,98 0,55 

Proteínas Totais (g/dl) 6,89 6,81 0,91 

Ferro sérico (µg/dl) 46,55 58,35 35,46 

Ferritina (µg/dl) 401,6 541,51 488,44 

Paratormônio (pg/ml) 307 469,96 447,70 
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Segundo a tabela 1, em relação à média dos valores apresentados de hematócrito e 
hemoglobina, os resultados mostram que estes encontram-se abaixo da recomendação, 
sendo os valores de referência de hemoglobina: mulheres de 12 a 16 g/dl e homens 14 a 
18 g/dl e de hematócrito: mulheres de 36% a 46% e homens de 42% a 54%.

A maior parte dos pacientes em tratamento hemodialítico eram do gênero mas-
culino (61,7 %), assim como verificado de forma semelhante no estudo de Sesso et 
al. e de Ammirati et al., que encontraram 57,0% e 56,6%, respectivamente. Possivel-
mente, o maior número de homens se deve ao fato de que, geralmente, as mulheres 
se preocupam mais com cuidados de saúde, realizando o tratamento de hipertensão 
e diabetes de maneira mais rígida, visto que essas são as principais causas do surgi-
mento da doença renal crônica.

A creatinina manteve-se com valores acima dos considerados de referência. En-
tretanto, a maior parte desses marcadores sofrem interferência de diversos fatores, 
podendo estar aumentados também, dentre outros, devido à maior ingestão proteica 
(ureia) e aumento de massa muscular (creatinina). Como a desnutrição é um mar-
cador de mau prognóstico em casos de DRC, e a baixa ingestão calórico-proteica 
constitui uma importante causa de desnutrição pode ser considerado um fator posi-
tivo o aumento das concentrações de ureia, visto que este pode refletir uma melhora 
na ingestão calórico-proteica. Também o aumento de creatinina pode, assim, refletir 
uma melhora do estado nutricional, como aumento de massa muscular.

Os exames bioquímicos em geral chamam atenção para as alterações que po-
dem estar ocorrendo nos pacientes. Os valores elevados de PTH podem indicar a 
presença de hiperparatireoidismo secundário entre esta população. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ainda não existe um método ideal preconizado para identificar a sarcopenia na 
população hemodialítica. Desta forma, o acompanhamento nutricional nos pacien-
tes hemodialíticos, trata-se de uma conduta de destaque, visto que o estado nutricio-
nal é um importante preditor de resultados clínicos em pacientes com DRC. A partir 
do diagnóstico nutricional é possível manter ou recuperar o estado nutricional do 
indivíduo, garantindo sua adequada evolução.
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RESUMO

O projeto (Re)conhecendo a Escola e o Bairro foi desenvolvido junto à comu-
nidade escolar da UME Auxiliadora da Instrução no período entre Junho de 
2015 à Julho de 2016. Envolveu um trabalho de intervenção, que visou mudar 
as representações sobre a escola e o local onde se situa, Bairro da Encruzilhada 
(antigo Macuco) e a coleta de documentação referente à história da Instituição. 
Esta coleta se deu entre agosto de 2016 e Junho de 2017 nos principais arquivos 
da cidade e no Arquivo do Estado de São Paulo. O material coletado foi trans-
crito, digitalizado e organizado para gravação em mídia eletrônica que pode ser 
utilizada em pesquisas posteriores. Como forma de contribuir para a manuten-
ção da memória da escola, o projeto também planeja a produção de um livro 
infantil e de um jogo de trilha, contemplando a história da escola, que serão 
ofertados à instituição de ensino para uso por professores e alunos.

PALAVRAS-CHAVE

Auxiliadora da Instrução, pesquisa histórico-documental.

1. INTRODUÇÃO

O estudo sobre a Sociedade Auxiliadora da Instrução neste ciclo de investiga-
ção foi realizado por meio de pesquisa histórico-documental, onde foram coletados 
documentos que permitiram delinear parcialmente a trajetória desta instituição, uma 
vez que foram encontrados documentos oficiais, como o Estatuto da Sociedade Auxi-
liadora da Instrução, o documento de doação do prédio à prefeitura do Município de 
Santos, atas de reuniões, livros de matricula, registros de visitas oficiais, publicações 
em jornais, portarias, dentre outros documentos administrativos. 

Para fundamentar a importância da pesquisa documental como método de 
construção do conhecimento científico sobre a história da educação, o artigo selecio-
nado “Pesquisa documental: alternativa investigativa na formação docente” discorre 
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alguns conceitos fundamentais da pesquisa documental, as etapas e técnicas, bem 
como, sobre as vantagens e desvantagens da utilização deste método. Segundo Silva, 
Damaceno, Martins, Sobral, Farias (2009, p. 4554)

Entende-se por documento todas as realizações produzidas pelo 
homem que se mostram como indícios de sua ação e que podem 
revelar suas ideias, opiniões e formas de atuar e viver. [...]. Desta-
ca-se a sensibilidade, a intencionalidade e a competência teórica 
do pesquisador como requisito para o emprego desse método, 
pois desde o acesso e a seleção do acervo documental, a análise 
dos dados até a comunicação dos resultados constitui-se em um 
processo sistemático, exaustivo, coerente, sensível e criativo.

Temos uma infinidade de coisas que podem ser entendidas como documento, 
portanto vale salientar a relevância dos documentos de linguagem verbal e escrita, 
pois são os principais tipos de documentos no âmbito da pesquisa educacional.

Este trabalho, realizado através da pesquisa histórico-documental considera o 
pensamento do historiador Le Goff que afirma: “O documento é monumento” (1990, 
p.549). Este argumento baseia-se na ideia de que todo documento é uma construção 
da memória coletiva, que é formulada por outrem. O documento não é um vestí-
gio do passado, mas a escolha de quem queria que estes conceitos fossem passados 
adiante. “Resulta do esforço das sociedades históricas para impor ao futuro – volun-
tária ou involuntariamente – determinada imagem de si próprias.” (IDEM).

A crítica da noção de documento vem em contraponto às ideias positivistas que 
consideravam o documento como algo incontestável e fonte primordial na escrita da his-
tória. Não podemos desconsiderar que é uma fonte preciosa dentro do saber histórico, 
porém o que deve ser reconsiderado é a pergunta que se faz ao documento e de que forma 
ele é representado dentro de uma pesquisa. Ao afirmar que o documento não é inócuo, 
Le Goff considera que o documento é nocivo e tendencioso, não é objetivo e concreto.

A pesquisa histórico-documental, inserida na pesquisa qualitativa, deve ser en-
tendida como método e não como coleta de dados, pois neste trabalho entende-se 
que através do documento não se extrai uma verdade absoluta, uma vez que ao es-
tudar documentos deve-se compreender que ele se dá a partir do ponto de vista de 
quem os fabricou e isso requer cuidado e exame por parte do pesquisador.

Diferente da análise documental, que pode ser entendida também como coleta 
de dados, a pesquisa histórico-documental pode fomentar questões contemporâneas 
além do estudo histórico do objeto. Esta forma de leitura do objeto nos permite afir-
mar que “pesquisas elaboradas com base em documentos são importantes não por-
que respondem definitivamente a um problema, mas porque proporcionam melhor 
visão desse problema ou, então, hipóteses que conduzem a sua verificação por outros 
meios.” (GIL, 2002, p. 47).
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2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Seção 

A busca pelas fontes se iniciou ainda na primeira etapa da iniciação científica 
(2015-2016), quando começamos a intervenção na escola com o intuito de desenvol-
ver atividades relacionadas à educação patrimonial. Neste primeiro contato, pergun-
tamos se havia fontes documentais na própria escola que nos ajudasse a pesquisar 
e estudar sobre a trajetória do grupo escolar. Foram encontrados livros didáticos e 
os documentos gerais atuais da secretaria, tais como documentos contábeis, livros 
de atas de reuniões, termos de compromisso e posse de funcionários e professores, 
livros de ponto, diários, listas de chamada, livros de matrícula, registros de diplomas, 
planos de aula, dentre outros.

Nesta etapa da pesquisa não foram encontradas informações tão precisas acerca 
do período em que a Sociedade Auxiliadora criou o grupo escolar até o momento em 
que foi doado ao município (1987-1914), trajetória importante que é desconhecida 
pela maioria dos membros ativos da escola e pela sociedade. Partimos então para as 
instituições responsáveis pela salvaguarda e disponibilização dos documentos públi-
cos.

Conforme previsto no plano de trabalho, as pesquisas nos arquivos públicos 
ocorreram entre outubro de 2016 e abril de 2017. Através das buscas realizadas na 
Fundação Arquivo e Memória de Santos conseguimos um número maior de docu-
mentos e com maior relevância para a pesquisa. Foram encontrados o documento de 
doação do prédio ao município, pedidos de materiais, ofícios e registros gerais que 
foram analisados para a formulação da trajetória deste grupo escolar. No Arquivo do 
Estado de São Paulo encontramos o Estatuto da Sociedade Auxiliadora da Instrução, 
de 06 de junho de 1882. 

Após esta etapa nos debruçamos a estudar os jornais salvaguardados na Socie-
dade Humanitária de Santos, local onde iriamos pelo menos duas vezes na semana 
em busca de registros da Sociedade Auxiliadora da Instrução. Após esta etapa, ini-
ciamos o processo de transcrição dos documentos encontrados. Para este trabalho 
contamos com o auxílio da aluna Nadja Augusta dos Santos, ingressa na pesquisa  
como Estudante Pesquisador. Sua contribuição foi de extrema importância.

Ao finalizarmos este ciclo, a orientadora organizou um roteiro para a constru-
ção do artigo sobre o processo da Iniciação Científica, que está em construção.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A pesquisa possibilitou que tivéssemos maiores considerações acerca da trajetó-
ria do grupo escolar, considerando: seus aspectos administrativos e legais enquanto 
instituição; sua visibilidade perante a sociedade da época através da mídia, como o 
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jornal, que relatava todas as celebrações de aniversário da Sociedade com grande 
prestígio; sua importância perante o contexto educacional vigente (anos finais do 
regime imperial e início da república); e seu trabalho efetivo na educação básica da 
sociedade santista mais pobre. Para fundamentar essas considerações, baseio-me em 
trechos dos documentos adquiridos: 

Diário de Santos – 02/09/1890

Auxiliadora da Instrucção

Concurrencia

Aulas nocturnas; funccionam das 7 ás 9 da noite, diariamente, na 
rua do Rosario n. 45.

Matricula gratuita.

Ensino de primeiras lettras e desenho applicado ás artes.

Diário de Santos – 07/09/1905

Auxiliadora da Instrucção

A Sociedade Auxiliadora da Instrucção festeja hoje o 27° anni-
versario de sua instalação.

Se para sua directoria e associados é este dia de satisfação plena, 
não o será menos para o grande numero de creanças e rapazes 
que ali recebem os influxos da instrucção.

Commemorando tão estimada data, a directoria da auxiliadora 
faz celebrar uma missa na Igreja do Carmo, que terá começo as 
9 horas da manhã, officiando o exmo. monsenhor Victor Sole-
dade, e á qual, para maior solennidade prestará o seu concurso 
a Academia de Musica, de Direcção do Sr. Aobergaria Monteiro, 
sendo os acompanhamentos feitos a órgão pelo Sr. Emilio Her-
milio Negrão.

A officialidade do Tira Dentes e sua Maruja assistirão a esta mis-
sa, sendo que depois conjuntamente com a Auxiliadora, pres-
tarão devida homenagem ao Patriacha da Independência, José 
Bonifácio de Andrade e Silva, collocando em seu tumulo uma 
coroa.

A 7 horas da noite realisar-se-ha na respectiva sede uma sessão 
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solenne, ocupando a tribuna o Sr. Sesario Bastos, que fará uma 
conferencia sob a data commemorativa.

Em seguida inaugurar-se-ha no Salão de Honra na sociedade, o 
retrato do Sr. Jorge de Sá Rocha, actual Presidente, e seu maior e 
mais devotado sustentáculo.

No estatuto do grupo escolar encontraram-se as regras de organização e funcio-
namento, onde se aplicavam aulas noturnas e gratuitas com a intenção de ministrar a 
instrução primaria conforme recursos disponibilizados pela Sociedade Auxiliadora. 
O estatuto previa a aplicação das disciplinas: leitura e caligrafia; elementos de aritmé-
tica; gramatica portuguesa e sistema métrico. Também delimitava a organização da 
diretoria da Sociedade, que era composta de 9 membros: O Presidente, o Vice-Presi-
dente, 1º e 2º Secretários, Tesoureiro e 4 Diretores, que eram eleitos pela Assembleia 
Geral com duração estipulada de uma ano, assim como suas escolhas de membros, 
sócios beneméritos e honorários, reunião obrigatórias da diretoria, organização para 
inicio e fins de aulas, contratação e dispensa de professores, a forma como recolhiam 
doações para a auxiliadora e o que fazia parte da receita da casa e despesas.

Na matéria a seguir, de 7 de setembro de 1902, é possível analisar a reputação e 
o crédito da Sociedade Auxiliadora perante a população santista: 

Diário de Santos – 07/09/1902

Auxiliadora da instrucção

Com uma existencia proveitosa, em o nosso atrazado meio so-
cial, inicia hoje, o seu 24º anno a utilissima sociedade, cujo nome 
epigrapha este nosso grito de incentivo e de trabalho.

A benemerita Auxiliadora da Instrucção, filha do esforço de 
denodados cavalheiros, tem preenchido com vantagem os fins 
nobres a que se propoz, conseguindo com applausos geraes, di-
vulgar a instrucção na classe do proletariado, sempre esquecida, 
abandonada sempre dos poderes competentes.

As aulas estão a cargo da provada competencia dos professores 
srs. J. G. Paim e Leonardo Porto, accusando o livro geral de ma-
tricula o numero de 72 alumnos com a frequência média de 41.

A sua actual directoria é composta dos srs: Antonio Benedicto de 
Oliveira, presidente; Theodorico de Almeida, vice-presidente; I. 
M. Passos, 1º secretario; João da Cruz Oliveira, 2º dito; e Antonio 
Candido Gomes, thesoureiro.
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Directores: – Arhur Thomaz Coelho, Antonio Bento de Amo-
rim, Albano Côrte Real e Benedicto Pinheiro.

Apreciadores sinceros de tão prestante sociedade, aproveitamos 
a data de hoje para felicitar a sua digna directoria, esteio seguro 
e forte, onde descança o futuro da Auxiliadora da Instrucção. 

Em 10 de outubro de 1902, no Diário de Santos, temos uma chamada por parte 
da diretoria da Auxiliadora para pessoas que possam trabalhar em conjunto para a 
construção de sua nova sede social, uma demonstração de como a Sociedade come-
çava a crescer e necessitava de um espaço maior para suas funções educativas.

Em 31 de janeiro de 1905, houve a noticia da nova diretoria, onde se percebe a 
grandeza da Sociedade em termos administrativos:

Diário de Santos – 31/01/1905

AUXILIADORA DA INSTRUCÇÃO

Presente os srs. Intendente municipal e inspector literário des-
te município, senhoras, conselho deliberativo e grande numero 
de sócios da benemérita associação Auxiliadora da Instrucção, 
realisou-se hontem,ás 8 horas da noite, a sessão solene para lei-
tura do relatório, parecer da commissão de contas, distribuição 
de premios e posse da nova directoria, que se compõe dos srs. 
Jorge de Sá Rocha, presidente; Fernando Monteiro da Silva, the-
soureiro; João da Cruz Oliveira, 1º secretário, e Arthur Thomaz 
Coelho, 2º secretário. 

O vasto edifício da associação apresentava festivo aspecto, occu-
pando os seus lugares nas aulas cerca de oitenta alumnos.

Presidiu a primeira parte da sessão o sr. Julio Afonso Teixeira, 
secretário pelo sr. Mascarenhas Passos. S. s. convidou para fazer 
parte da mesa as autoridades acima mencionadas.

Lidos a acta da sessão anterior e o expediente, procedeu-se a 
apresentação do relatório e parecer da commisão de contas que 
approva os actos da directoria transacta e propõe um voto de 
louvor á mesma. Pelo sr. Antonio Bento de Amorim, é apresen-
tado um voto de louvor especial ao presidente, sr. Sá Rocha. Este 
cavalheiro, pedindo a palavra, agradece essa prova de conside-
ração, que pede seja extensiva a todos os seus collegas, factores 
leaes e dedicados da gerencia finda.

Dá-se então posse aos directores. Que são acclamados pela as-
sistência. O sr. Sá Rocha novamente se levanta para agradecer e 
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saúda os drs intendente e Soter de Araujo, agradecendo o auxílio 
que sempre tem prestado à utilíssima sociedade.

A presidência é então offerecida ao dr. Intendente, que, com o sr. 
inspector literário, secretario já citado e sr. Magalhães Passos vão 
proceder a distribuição dos premios aos alumnos, que foram na 
sala, em semicirculo.

Eis os premios e os premiados: <Premio Homenagem ao Go-
verno>, alumno Victorino Ferreira de Aguiar, um despertador; 
<Homenagem á Camara>, Antenor Ferreira Netto, um par de 
botões de prata para punhos; <Homenagem a Sá Rocha>, Fran-
cisco Schneider, guarnição botões de [...] <Homenagem ao Pro-
fessor Paim>, Mario de Moraes, uma gravata de seda; <Socieda-
de Auxiliadora da Instrucção> Pedro Fernandes, botões de prata; 
<Homenagem aos Fundadores>, Agenor Julio Conceição, guar-
nição para camisa; <Homenagem a João Octavio>, José da Cos-
ta, um guarda-chuva; < Homenagem á Imprensa>, Ulysses Lobo 
Vianna, dois volumes da obra portugueza Marquez de Pombal, 
ricamente encadernados; <Homenagem ao professor Porto>, 
Carlos Gomes, uma gravata de seda.

Uma vez acabada essa cerimonia, o sr. Sá Rocha, antes de encer-
rada a sessão, agradece a presidência dos srs. Intendente e Soter 
de Araujo, e em phrases sentidas e enthusiasticas incita os alum-
nos ao respeito sempre mantido pelos seus professores para os 
quaes pediu votos de louvor, os srs. Leonardo Porto e João Gon-
çalvez Paim, os principaes factores, no dizer de S.s., do progresso 
d’aquella casa de instrucção.

Na secretaria foi servido um copo de cerveja, pronunciando-se 
então vários brindes, entre os quaes o do dr. Soter de Araujo a 
Auxiliadora, do sr, Sá Rocha ás autoridades e imprensa, d’esta, 
pelo nosso collega Francisco Bandeira, agradecendo e retribuin-
do-o a directoria e á Associação.

Para finalisar, rapaziada também bebeu chop expressamente 
mandado para todos, prorompendo em enthusiasticos brindes 
ás autoridades, directoria, professores e inspector, imprensa, etc.

A imprensa esteve representada pela Tribuna e Diário de Santos.

A partir dai se encontraram várias notícias sobre festas, aberturas de aulas, ins-
crições, parabenização aos alunos, Diretores, inaugurações, doações, comemorações 
de aniversario, festas de congratulações aos alunos que concluíam o ano letivo, inau-
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guração do novo prédio na Rua do Rosário e a inauguração do salão de honra da Au-
xiliadora, onde ficavam as doações de quadros e obras, dentre outras representações.

A cada nova mudança da Sociedade se encontrava uma manchete nos jornais, 
demostrando sua importância, reconhecimento pelos trabalhos realizados.

Também foi encontradas documentações de escrituras e extratos de quando a 
auxiliadora com apoio da Prefeitura de Santos uniu-se em 1907 para formar uma 
escola com aulas diurnas e com características municipais. Esses documentos apre-
sentam o desenvolvimento, de grupo escolar para Escola Auxiliadora da Instrução, 
cujo nome se manteve, descrevendo o próprio caminho e história desta instituição 
seu reconhecimento.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Várias perguntas podem ser feitas através dessa pesquisa, que pode fomentar 
investigações posteriores: por que hoje esta história não é reconhecida com a mesma 
relevância? Por que esta escola foi esquecida dos memoriais santistas e é tão difícil 
encontrar materiais sobre sua trajetória?

É importante considerar os desafios encontrados no caminho da pesquisa. O 
pesquisador lida com impasses que devem ser considerados no processo de pesquisa. 
É sempre um desafio ir à busca de um problema que não foi devidamente explorado. 
Como a ordem do arquivo não é a ordem da pesquisa, demanda-se um tempo muito 
grande para localizar qualquer documento relacionado ao seu problema e, em muitos 
dias, não se encontra nada relevante. As transcrições são um processo lento, devido a 
fragmentos do documento não estarem legíveis, a escrita da época ser, muitas vezes 
de difícil leitura, etc.

Estes dois anos de pesquisa me enriqueceram muito e foram fundamentais no 
processo de formação acadêmica.

A execução deste projeto não seria possível sem a colaboração membros do gru-
po de estudos, em especial a Ana Paula Chiapetta, Angela Micci, Gabriela Moncayo 
e Nadja Augusta.

Conforme mencionado no Formulário de Inscrição de Projeto de Iniciação 
Científica, está sendo desenvolvido o meu Trabalho de Conclusão de Curso a par-
tir da investigação e do material coletado nestas etapas da pesquisa. Entendo a im-
portância de conservar e difundir nossa memória escolar, que pode ser defendida 
na medida em que pensamos na construção do saber crítico, que possibilita análise, 
questionamento, reflexões acerca do modo de ensino vigente, estudando a relação 
passado-presente.
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RESUMO

A relação entre pessoas com deficiência visual e a leitura é envolta por limita-
ções devido à reduzida quantidade de materiais textuais em Braille e o limitado 
acesso aos meios informatizados de leitura. O presente trabalho de Iniciação 
Científica busca, a partir da percepção destas limitações suscitadas na revisão de 
literatura e nas pesquisas de campo, construir um caminho alternativo de leitura 
que possa beneficiar o público deficiente visual. O objetivo central que norteou 
o projeto foi a implantação de um serviço de ledor na Universidade Católica de 
Santos, com a participação de discentes interessados em ler de forma voluntária 
para a população favorecida. Foram realizadas uma revisão de literatura a partir 
de 20 materiais, visitas exploratórias a duas instituições de auxílio à pessoa com 
deficiência visual, entrevistas focalizadas e leituras presenciais. Com base nas 
informações coletadas e em materiais técnicos catalogados, foi elaborada uma 
capacitação e uma cartilha educativa para os ledores voluntários do serviço e, 
em seguida, foi iniciada e disponibilizada a atividade de leitura na universidade 
para as acadêmicas que careciam desta. A pesquisa e a implantação do servi-
ço na instituição universitária abriram caminhos para a inclusão de estudantes 
com deficiência visual, facilitando o contato destas com a informação.

PALAVRAS-CHAVE

Deficiência visual, ledor, voluntariado, universidade.

1. INTRODUÇÃO

A deficiência visual é definida como a perda total ou parcial da visão e sua clas-
sificação é dividida em dois grupos: cegueira, considerada como a situação na qual 
há perda total ou quase total da visão, e baixa visão ou visão subnormal, caracteriza-
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da pelo comprometimento visual mesmo após tratamento. Neste caso, os indivíduos 
com baixa visão podem fazer uso de textos ampliados ou instrumentos específicos. 
(FUNDAÇÃO DORINA NOWILL PARA CEGOS). Ao longo da vida essa população 
se insere em um contexto no qual a informação é produzida e expressa, sobretudo, 
em dados impressos para pessoas sem deficiência visual (Coutinho, Pereira, 2012; 
Harrison, 2006; Nosek et al, 2006; Nicoletti et al 2013).

A leitura, além de ser um processo de decodificação e compreensão de símbolos, 
necessária para múltiplos fins, é, também, um meio de transporte que leva o leitor a 
diversos mundos e histórias através das palavras (ANDRADE, 2011). Alguns meios 
possibilitam à população deficiente visual a prática de leitura, como os materiais em 
Braille e os programas de computador. Contudo, uma grande parte das pessoas en-
contram dificuldades de acesso, devido à pequena quantidade de textos em Braille e 
baixas condições de renda (SILVA, 2007).

O termo ledor refere-se ao indivíduo que pratica a ação de ler. Na leitura ao 
deficiente visual, a denominação “ledor” refere-se ao indivíduo que lê para aquele 
que não enxerga e este, por sua vez, torna-se um leitor, fazendo uso das palavras es-
cutadas. Em muitos casos, o ledor torna-se a única alternativa possível para o sujeito, 
uma vez que o contato com os demais meios de leitura é dificultado. (SILVA, 2007). 

A partir desta consideração, este trabalho de Iniciação Científica possui como 
objetivo central a implantação de um serviço de leitura de textos para deficientes 
visuais no campus Dom Idílio José Soares da Universidade Católica de Santos (UNI-
SANTOS). Para tal, pretendeu-se formar uma equipe de ledores constituída de dis-
centes interessados em realizar a atividade de forma voluntária para o público defi-
ciente visual da região da Baixada Santista que possuísse meios de comparecimento à 
universidade para a realização das leituras. 

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Seção 

O presente trabalho trata-se do relato da estruturação e implantação de um ser-
viço voluntário de leitura de textos impressos para pessoas com deficiência visual. 
A princípio, foi realizada uma revisão de literatura a partir de artigos encontrados 
nas bases de dados SciELO, Periódicos CAPES e Google Acadêmico. Foram lidos 10 
artigos científicos, 4 materiais de apoio (resumos, projetos e teses), 2 livros, 2 textos 
jornalísticos e 2 materiais técnicos. 

Também foram efetuadas pesquisas de campo a partir de visitas exploratórias 
em duas instituições do município de Santos-SP, Casa da Visão e Lar das Moças Ce-
gas, que oferecem educação e atendimento especializado à população com cegueira 
total ou parcial, e entrevistas focalizadas presenciais com três estudantes com defici-
ência visual da Universidade Católica de Santos. 



475

A MATEMÁTICA ESTÁ EM TUDO!

Visando, da mesma forma, a coleta de informação, houveram duas leituras pre-
senciais com as alunas. Para estabelecer uma aproximação com as mesmas, fora feito, 
precedentemente, um contato com o Departamento Psicossocial da instituição obje-
tivando a obtenção do número de acadêmicos que apresentavam deficiência visual. 

Em relação à elaboração cartilha educativa a ser utilizada na capacitação dos 
voluntários, empregou-se como base de conteúdo os materiais técnicos “Técnicas De 
Leitura Para Ledores (Os Leitores Deficientes Visuais)” de Cristiano Marins Moreira 
e “Guia de Mediação de Leitura Acessível e Inclusiva” da Fundação Volkswagen.

Para o planejamento gráfico da cartilha, foram produzidas ilustrações à mão 
livre e através do programa Adobe Illustrator CC 2017 pela discente Thayná Quinto 
Santos Santos. 

Para iniciar o funcionamento das atividades de leitura, foi utilizada a biblioteca 
do campus Dom Idílio José Soares da Universidade Católica de Santos (UNISAN-
TOS).

A continuidade da produção da cartilha foi encaminhada para análise à Editora 
Leopoldianum.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir da revisão de literatura realizada, foram levantadas como mais relevan-
tes e frequentes as seguintes problematizações e apontamentos: 

Tabela 1. Problematizações e apontamentos encontrados na revisão de literatura.

Fonte: Elaborada pela autora

 

PROBLEMATIZAÇÃO/APONTAMENTO NUMERO DE 

MATERIAIS 

A importância do ledor na prática de leitura de 
deficientes visuais. 

10 

A importância de capacitação e técnicas a serem 
utilizadas durante a leitura. 

 

7 

A ausência de acessibilidade nas instituições 
educacionais. 

3 

A escassez de materiais em Braille. 3 

O acesso limitado a meios informatizados de leitura. 2 

A autonomia do leitor cego: este pode ser ativo, criticar, 
refletir e participar da leitura; o ledor deve possibilitar essa 
abertura. 

2 

O gosto pela leitura como principal motivação 
percebida e solicitada nos ledores. 

2 

A harmonia entre ledor e leitor como vantagem na 
utilização de ledores. 

2 

A voz humana como vantagem na utilização de 
ledores. 

2 

A velocidade de acesso à informação como vantagem 
na utilização de ledores. 

1 
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As pesquisas de campo trouxeram resultados importantes para a abertura das 
atividades de leitura e suscitaram questões frequentemente presentes na literatura. As 
visitas exploratórias ao Lar das Moças Cegas (LMC) e à Casa da Visão ocasionaram 
numa bem-sucedida primeira aproximação e apresentação do projeto, assim como 
em discussões acerca de uma futura divulgação do serviço aos beneficiados pelas 
instituições. 

A importância de ledores na inclusão de pessoas com deficiência visual foi le-
vantada durante as visitas, especialmente devido à dificuldade de acesso a materiais 
em Braille e softwares de leitura. Também foi percebida a ausência de serviços de 
ledores na região, sendo o único encontrado oferecido pelo LMC e sem uma prepa-
ração voluntários, vista como essencial em diversos artigos da literatura científica. 
Segundo SILVA (2007), a leitura para cegos envolve técnicas para uma melhor ex-
pressão do texto lido, como adequação da altura, ritmo, entonação, além do detalha-
mento de figuras e gráficos.

A necessidade de técnicas de leitura também foi suscitada durante as entrevis-
tas. As acadêmicas levantaram observações como a importância da entonação, equi-
líbrio da velocidade e altura da voz e cuidados na descrição de imagens. A partir 
deste primeiro contato e exposição do projeto às discentes, surgiram discussões sobre 
a carência de materiais em Braille, a relevância do ledor para a população deficiente 
visual e as consequências positivas da abertura deste serviço na universidade. Como 
encontrado na literatura estudada, também se fizeram presentes questões sobre a au-
tonomia no processo, tendo o leitor cego um papel de orientador, podendo guiar a 
leitura da forma que melhor lhe auxiliar.

“Antes de encontrar Borges, eu lia em silêncio, sozinho, ou al-
guém lia em voz alta para mim um livro de minha escolha. Ler 
para um cego era uma experiência curiosa, porque, embora com 
algum esforço eu me sentisse no controle do tom e do ritmo da 
leitura, era todavia Borges, o ouvinte, quem se tornava o senhor 
do texto. Eu era o motorista, mas a paisagem, o espaço que se de-
senrolava, pertenciam ao passageiro, para quem não havia outra 
responsabilidade senão o de aprender o campo visto das jane-
las. Borges escolhia o livro, Borges fazia-me parar ou pedia que 
continuasse, Borges interrompia para comentar, Borges permitia 
que as palavras chegassem até ele. Eu era invisível” (MANGUEL, 
1997, p.33).

Ademais, durante a continuidade do projeto, foram estabelecidos o local, horá-
rio e tempo de leitura para o funcionamento do serviço:
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Quadro 1. Especificações para as atividades de leitura.

Fonte: Elaborada pela autora

A escolha do local fora a biblioteca da universidade devido à facilidade de aces-
so, por localizar-se no térreo e próxima a entrada, e ao ruído reduzido, que facilita a 
atividade. Fora previsto o tempo de 30 minutos após a realização da primeira leitura 
e a constatação de que uma leitura muito extensa traria esgotamento para ambos, 
ledor e leitor. 

A partir destes apontamentos surgidos nas pesquisas de campo, foi elaborada 
uma cartilha educativa e uma capacitação que serviria de instrumento de preparo 
para os discentes interessados em atuar como ledores voluntários. A cartilha fora 
construída com base nos materiais técnicos encontrados e nas observações apresen-
tadas pelas estudantes entrevistadas e possui um texto breve acerca dos conceitos de 
“deficiência visual”, “ledor” e “relação ledor-leitor”. Também possui recomendações 
e técnicas de leitura que englobam a voz, as marcações textuais, a leitura de palavras 
estrangeiras e a descrição de imagens e gráficos. Também foram realizadas ilustra-
ções-esboço para o planejamento gráfico da cartilha.

Juntamente com a construção da cartilha houve o planejamento da capacitação, 
sendo prevista para se desenvolver em 1h30m, expressa na tabela a seguir:

L 

ESPECIFICAÇÃO DESCRIÇÃO 

LOCAL Sala de leitura do térreo da biblioteca situada no 

Campus Dom Idílio, na Universidade Católica de 

Santos.  

SOLICITAÇÃO DO LOCAL Reserva deverá ser realizada com antecedência pela 

professora orientadora. É permitida a entrada em duas 

pessoas e portando garrafa de água (não permitida em 

situações regulares). 

HORÁRIO Os horários serão combinados com os ledores 

voluntários, a partir da disponibilidade que 

apresentarem. Os horários onde houver plantão de 

ledor serão passados aos usuários. 

TEMPO DE LEITURA 30 minutos cada leitura. 

 



478

XII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

Quadro 2. Planejamento da capacitação

Fonte: Elaborada pela autora

As atividades de leitura já foram iniciadas e encontram-se disponíveis para a 
utilização pelas estudantes com deficiência visual da UNISANTOS, tendo como le-
dores a orientanda do projeto e um aluno do curso de psicologia. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando os apontamentos e objetivos expostos no início deste resumo, 
evidencia-se percebe-se que o projeto atingiu seu objetivo com êxito. A revisão de 
literatura pôde orientar o caminho que foi percorrido para implantar um serviço que 
auxiliasse a população com deficiência visual, fazendo emergir diversas problemáti-
cas e possíveis soluções.

Durante a pesquisa de campo foram colocadas diversas questões como a neces-
sidade de materiais em Braille e acesso aos ambientes informatizados, assim como 
a reduzida quantidade de serviços de ledores e a importância deste. Apoiando-se 
nestes apontamentos, a construção do serviço pôde ser realizada de forma a auxiliar 
da melhor forma a população beneficiada, elaborando uma capacitação para os dis-
centes ledores e dando início às atividades de leitura.

A capacitação será realizada no segundo semestre de 2017 após a publicação 
da cartilha pela Editora Leopoldianum. Pretende-se incluir, inicialmente, de 3 a 5 
acadêmicos para atuar como ledores e expandir o público beneficiado para pessoas 
com deficiência visual externas à instituição. A expansão bem-sucedida, consequen-
temente, resultará no acrescento de mais ledores voluntários.

Dado o exposto, vê-se que a vivência das pessoas com deficiência visual é cer-
cada de limitações, principalmente na prática de leitura. Embora existam meios au-
xiliares esses são restritos e, a partir disso, o ledor assume um papel importante nes-
se contexto. A abertura de um serviço de ledor na Universidade Católica de Santos 
representa não apenas um meio de inclusão e acessibilidade, mas uma quebra de 
barreiras que são gigantescas para quem as encontra diariamente.

 

ATIVIDADE DURAÇÃO 

Bate-papo inicial 30m 

Primeira dinâmica 40m 

Segunda dinâmica 50m 

Conclusão 10m 

Total: 1h30m 
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RESUMO

A presente pesquisa gira entorno dos impactos urbanos e socioambientais no 
município de Santos, gerados pela implantação da Sede da Unidade de Opera-
ção da Bacia de Santos da Petrobras (UO-BS) em função da produção e explora-
ção da cadeia produtiva de petróleo e gás (pré-sal) na Bacia de Santos. A sede da 
Petrobras está localizada no bairro do Valongo na área central de Santos, muni-
cípio polo da região metropolitana da Baixada Santista (RMBS). A implantação 
da sede da Petrobras (UO-BS) e a expectativa de novas oportunidades de negó-
cios e emprego em Santos, em especial no bairro do Valongo, refletiram também 
em áreas da orla da praia, acarretando grandes expectativas e euforia quanto ao 
futuro do desenvolvimento econômico de Santos e região. Houve a supervalo-
rização dos imóveis, fenômeno chamado de ``boom imobiliário``, e o setor da 
construção civil passou a produzir imóveis corporativos, comerciais, hotelei-
ros e residenciais voltados ao setor do petróleo e gás. Gerando assim, grandes 
impactos urbanos e socioambientais, que transformaram significativamente a 
paisagem urbana devido à valorização e a especulação imobiliária, acarretando 
um crescimento urbano acelerado e desordenado, a segregação socioespacial 
dos mais jovens e da população de menor renda e um processo de verticalização 
indiscriminada, em especial na zona da orla.

PALAVRAS-CHAVE

1. Valongo, 2.Valorização Imobiliária, 3. Revitalização

1. INTRODUÇÃO

O Brasil e Região Metropolitana da Baixada Santista - RMBS vivenciaram na 
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última década uma nova fase de grande otimismo quanto às perspectivas futuras de 
desenvolvimento do país e da região, muito em função das descobertas das reservas 
de petróleo e gás na Bacia de Santos, nas áreas do chamado pré-sal. 

Neste contexto, diante do novo papel dessa importante região portuária, indus-
trial, turística e agora petrolífera, vislumbra-se na exploração e produção de petróleo 
e gás na Bacia de Santos, como um potencial de desenvolvimento futuro da região. 
Sem dúvida, uma grande oportunidade que pode ser o motor do desenvolvimento 
regional, mas que também pode agravar os problemas existentes, criar novos e am-
pliar as desigualdades sociais. (Viana, 2010)

O município de Santos sedia a primeira Unidade de Operação de explo-
ração e produção da Petrobras, com a construção da nova sede da empresa, 
localizada no bairro do Valongo, que gerou e vem gerando um processo de 
transformação urbana em função da valorização e especulação imobiliárias 
pelas expectativas dos negócios e empregos ligados a cadeia produtiva do pré-
-sal.

Portanto, diante deste cenário, a pesquisa tem como principal objetivo analisar 
os impactos urbanos e socioambientais, em especial no bairro do Valongo, em função 
da cadeia produtiva de petróleo e gás e da instalação da sede da UO-BS.   

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1. Seção 

Para o desenvolvimento foi necessário num primeiro momento compreender 
a dinâmica de estruturação urbana através do processo de transformação do espaço 
urbano e identificar os principais impactos gerados pelos grandes empreendimentos 
ligados à cadeia produtiva de petróleo e gás da Petrobras e ao setor imobiliário na 
cidade de Santos, tendo como recorte territorial, o bairro do Valongo. 

A pesquisa bibliográfica deu suporte para compreender as principais mudanças 
que ocorreram no bairro do Valongo, com a implantação da sede da Petrobras e as 
perspectivas futuras da cadeia produtiva de petróleo e gás que influenciaram o seu 
processo de transformação, no contexto do município e da região da Baixada San-
tista. 

No diagnóstico realizado, o fruto da conjugação entre a legislação urbanística 
e os projetos de revitalização da área central, possibilitaram a transformação do uso 
do solo e a verticalização, tanto na zona da orla da praia como no bairro Valongo. 
Avaliou-se também as inter(relações), conflitos e oposições entre a cidade real e a 
cidade legal a fim de comparar os compassos e descompassos existentes, através das 
leis urbanísticas vigentes no município. 

Por fim, a sistematização das pesquisas, foram analisadas a luz da bibliografia 
relacionada ao tema para apontar os principais impactos urbanos e socioambientais 
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no bairro do Valongo, gerados pela implantação da sede da Petrobras e pelas pers-
pectivas futuras da cadeia produtiva de petróleo e gás ligada ao pré-sal, em Santos e 
região.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Petrobrás e seus impactos em Santos e na RMBS

Os investimentos realizados pela Petrobras trouxeram consequências para os 
outros municípios da RMBS, como no caso do Guarujá onde foi implantada uma 
Unidade de Produção da multinacional italiana Saipem, que atualmente não está 
mais em funcionamento. No município de Itanhaém, a Petrobras utiliza o aeroporto 
regional Dr. Antônio Ribeiro Nogueira Junior, como base de apoio para transportar 
os funcionários para as plataformas ``off-shore``. E no município de Cubatão, a Pe-
trobras instalou a Refinaria Presidente Bernardes em 1955. A atividade petrolífera 
poderia se tornar o principal potencial de desenvolvimento econômico futuro da re-
gião. Todavia, em função da atual crise há mudanças na estratégia de investimentos 
da Petrobras, que reavaliou suas intenções mudando toda a logística de apoio ma-
rítimo e aéreo para atender o pré-sal da Bacia de Santos, em municípios da Baia de 
Guanabara, que vem a frustrar as expectativas otimistas do período anterior.  

A Petrobras no bairro do Valongo: propostas e realizações

A escolha do bairro do Valongo, em virtude de sua localização privilegiada e es-
tratégica, para sediar a UO-BS da Petrobras em 2006, foi um marco importante para 
a região da Baixada Santista.

Em conjunto com a Prefeitura Municipal de Santos (PMS), a Petrobras elaborou 
um Plano de Melhorias, contribuindo para o processo de revitalização da área central 
de Santos, em especial no bairro do Valongo.

Em síntese, com base nos levantamos realizados, as mudanças observadas desde 
a construção da sede da Petrobras no bairro do Valongo são: o aumento do fluxo de 
pessoas circulando pelo bairro, os novos comércios (bares, casas noturnas, cafés e 
restaurantes) e a oferta de novos serviços, além de apoios e parceria da Petrobras em 
conjunto com a PMS. Houve também um “boom” da construção civil com a constru-
ção de centros empresariais e hoteleiros no entorno da sede.

O processo de esvaziamento do centro e as transformações no bairro 
do Valongo

Devido aos grandes investimentos urbanísticos realizados em função do porto, 
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houve uma mudança morfológica na cidade de Santos. Em virtude do deslocamento 
das classes de maior renda e com o aumento da população de Santos, efetuou-se a 
apropriação dos bairros centrais pela classe de menor renda, levando a um processo 
gradativo de ocupação das áreas próximas da orla da praia e um esvaziamento da 
área central.

O Valongo foi a tempos passados um dos bairros de maior importância históri-
co-cultural de Santos. A economia baseada no  café contribuiu para o crescimento e 
o desenvolvimento da cidade, mas no decorrer dos anos ocorreu uma transformação 
na sua principal vocação econômica, trazendo cada vez mais a atividade comercial 
para sua área de abrangência e o descaso do poder público fez com que a o bairro se 
tornasse uma das áreas deterioradas da cidade. 

O uso do solo do bairro Valongo é misto, combinando atividades comerciais, 
residenciais e/ou prestação de serviços, caracterizado por atividades de influência do 
porto. Predomina na Rua São Bento a maior diversidade de usos e proximidades a 
parte turística (Museu Pelé, Estação do Valongo com o Bonde e o Restaurante Escola 
da UNISANTOS e o Santuário Santo Antônio do Valongo), a sede da UO-BS e a tra-
dicional escola de samba X-9. Compondo também os usos e atividades do Valongo 
aparecem de forma residual o uso residencial, hotel e pousada, casas noturnas, bares, 
lanchonetes e restaurantes, estacionamentos, lojas de reparos e oficinas mecânicas, 
empresas de logística e galpões, que alguns deles estão ociosos e/ou abandonados e 
muitos lotes vazios, casarões e estabelecimentos comerciais antigos e novos, ocupan-
do imóveis na sua maioria em situação precária.

Figura 3 - Contraste dos imóveis presentes na paisagem urbana do bairro do Valongo, em Santos-
-SP (Fonte: arquivo da pesquisadora 08/2017).

A partir de investimentos públicos e privados, o bairro passou por um processo 
de revalorização. Ficando assim em evidencia a sua nova configuração com os em-
preendimentos verticais Wave Office e o hotel Valongo Brasil, que agora contam com 
um estoque de salas e quartos vazios. 
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Em determinados bairros a instalação de grandes e impactantes empreendi-
mentos imobiliários pode ocasionar na alteração do meio urbano. Isso ocorre devido 
ao aumento da poluição sonora, do tráfego pesado e intenso de veículos, até mesmo 
do aumento de casos de violência, em consequência do crescimento da circulação de 
pessoas naquele determinado espaço. Conforme previsto no Estatuto da Cidade, para 
a construção da sede da UO-BS, não foi realizado o EIV, em virtude da lei não ter sido 
aprovada e sancionada na época. Para tanto, é de fundamental importância entender 
a transformação do espaço urbano e a produção do espaço construído, através da 
legislação que permitiu a concretização do processo de verticalização e a construção 
dos grandes empreendimentos.

Cidade real x cidade legal: em busca da revitalização do centro histó-
rico de Santos

A alteração das leis de ordenamento de Uso e Ocupação do Solo na área insular 
do município de Santos transformaram os padrões urbanísticos beneficiando o mer-
cado imobiliário e o setor da construção civil, em especial na zona da orla da praia 
que afetou diretamente o bairro do Valongo.

Esses parâmetros urbanísticos permitiram a liberação do gabarito dos novos 
empreendimentos, eliminando as exigências quanto a sua altura máxima, possibili-
tando o surgimento de enormes torres. A lei permitia ocupar cinco vezes a área do 
lote e foi alcançado na prática nove vezes, isso provocou o incentivo da construção de 
imóveis de alto padrão, expulsão da população de baixa renda, além da verticalização 
indiscriminada e valorização imobiliária que expandiu para áreas que antes eram 
esquecidas diante dos olhares dos investidores e do poder público.

As oportunidades proporcionadas pela Petrobras trouxeram a atração de novos 
investidores; a livre concorrência entre o mercado imobiliário; geração de emprego e 
renda; aumento da oferta de serviços e o “boom” da construção civil, além de propos-
tas e projetos para a revitalização do Valongo com o Alegra Centro. Em contrapar-
tida, a valorização do preço da terra e os novos empreendimentos imobiliários que 
focaram na população de maior renda, contribuíram para a expulsão da população 
de menor renda acarretando no fenômeno gentrificação.

Especulação imobiliária e verticalização indiscriminada no Valongo e 
zona da orla da praia de Santos

Recentemente os valores dos imóveis comerciais decaíram em virtude da espe-
rança que os investidores tinham com o ``milagre econômico do óleo e gás``. No en-
tanto, a expectativa de crescimento econômico da região, advinda da exploração do 
pré-sal, em especial no município polo (Santos), vem sendo utilizada pelo mercado 
imobiliário como marketing de seus produtos, dirigidos quase que exclusivamente à 
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população de maior renda.
Ao analisar dados da valorização da terra em Santos, possibilita realizar algu-

mas perspectivas para os próximos anos. Nota-se que não houve um empenho para a 
construção de moradias de interesse social no município, e que essa supervalorização 
está atrelada com o aumento do processo de gentrificação na cidade, pois se distancia 
cada vez mais os direitos que os mais pobres têm à cidade e a terra. 

Através desta análise, considera-se que Santos tem cada vez mais tendência para 
se tornar uma cidade voltada para a elite, ampliando assim a segregação socioespacial 
na Baixada Santista.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse trabalho ao avaliar os impactos urbanos e socioambientais gerados pela 
implantação da cadeia produtiva de petróleo e gás na cidade de Santos buscou pro-
mover alguns questionamentos e avançar na compreensão sobre a atuação do poder 
público, do setor privado e da sociedade civil no espaço urbano. 

A alteração das Leis de ordenamento de Uso e Ocupação do Solo na área in-
sular do município de Santos transformaram os padrões urbanísticos beneficiando 
o mercado imobiliário e o setor da construção civil, em especial na zona da orla da 
praia que afetou o bairro do Valongo. A liberação do gabarito e ausência de limitação 
quanto à altura, possibilitou o surgimento de enormes torres provocando o incentivo 
à construção de imóveis de alto padrão, expulsão da população de baixa renda, além 
da verticalização indiscriminada e valorização imobiliária.

O ano de 2006 foi considerado um divisor de águas, pois foi quando o pré-sal foi 
descoberto na Bacia de Santos, e a expectativa girou em torno da cadeia produtiva de 
petróleo e gás para ser o futuro desenvolvimento econômico de Santos e região. Nes-
se momento, a posição estratégica fez o bairro do Valongo ficar em evidência devido 
ao poder de sediar a Unidade de Operação da Bacia de Santos (UO-BS) da Petrobras. 

As oportunidades proporcionadas pela Petrobras trouxeram a atração de novos 
investidores; a livre concorrência entre o mercado imobiliário; geração de emprego 
e renda; “boom” da construção civil; surgimento de centros comerciais, empresariais 
e hoteleiro no entorno do terreno da sede. Bem como a construção do hotel Ibis Va-
longo-Brasil para dar aporte aos trabalhadores e empresários; construção do edifício 
comercial Wave Office; crescimento da movimentação de aeronaves no aeroporto de 
Itanhaém e projetos para revitalização e recuperação do bairro Valongo. Atualmente, 
com a crise política e econômica que o país enfrenta e o envolvimento da Petrobras 
em escândalos noticiados pela mídia houve a diminuição da demanda, causando nos 
empreendimentos Ibis Valongo Brasil e Wave Office um estoque de áreas vazias.

Em contrapartida, a valorização do preço da terra e os novos empreendimentos 
imobiliários que focaram na população de maior renda, contribuíram para a expul-
são da população de menor renda acarretando no fenômeno gentrificação. 
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Planos e projetos previstos para o bairro do Valongo, tornaram apenas especula-
ções. O único projeto que foi efetivado é o Alegra Centro, que atualmente está em re-
discussão e, agora há a previsão de implantação do segundo trecho do VLT (Veículo 
Leve sobre Trilhos), que ligará a Conselheiro Nébias ao Valongo. Conforme projeto 
previsto, os trilhos passarão na Rua São Bento, o que demanda de desapropriações. 
Por outro lado, como impacto positivo pode-se salientar a integração entre os mu-
nicípios da RMBS, mobilidade urbana de qualidade, maior acesso a infraestrutura, 
consumo de bens culturais e de lazer, além da redução do tempo de viagem.

Nem todos os resultados do projeto Alegra Centro são negativos, apesar deste 
possuir fragilidades em alguns pontos. O centro de Santos passou por um processo 
de melhora, o que é evidenciado são os benefícios oriundos do consumo do espaço 
urbano que não são distribuídos e apropriados coletivamente, ficando apenas para 
alguns. Percebe-se que não houve intenção de construção de Habitações de Interesse 
Social (HIS) e Habitação de Mercado Popular (HMP), em virtude dos imóveis cons-
truídos serem direcionados as elites, que por natureza já são mais beneficiadas. 

A paisagem urbana do bairro Valongo, em especial a Rua São Bento é hetero-
gênea, possui proximidade com imóveis tombados pelo IPHAN, além da sede da 
UO-BS e a escola de samba X-9. É composta de poucos imóveis residenciais isolados; 
em maior quantidade estão os estacionamentos, bares, restaurantes, casas noturnas, 
empresas de logística, oficinas, galpões, casarões e estabelecimentos comerciais anti-
gos e novos, ocupando imóveis na sua maioria em situação precária e terrenos ocio-
sos e/ou vazios. 

Cabe salientar que um dos maiores causadores do impacto urbano e degradação 
do sistema viário do bairro é provocado pelo intenso tráfego de caminhões que vem 
da via Anchieta, principal meio de acesso ao porto e a cidade, causando a poluição 
sonora e ambiental devido à alta emissão de CO2.

Portanto, deseja-se para Santos e região, que possui significativa riqueza natural 
e de grande fragilidade ambiental, um desenvolvimento das suas vocações econômi-
cas em bases sustentáveis, para alcançar a função social da propriedade, garantindo 
a todos que tenham acesso ao crescimento econômico, geração de trabalho e renda 
em consonância com a melhoria da qualidade de vida, segurança, oferta de moradia 
digna integrada com o sistema viário e de transportes.
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RESUMO

O glifosato é um herbicida sistêmico de amplo espectro que está entre os pes-
ticidas mais utilizados no mundo. Devido ao seu efeito antimicrobiano, a sua 
associação com a disbiose intestinal foi proposta, relacionando este produto à 
várias doenças. O objetivo deste trabalho foi avaliar o efeito do glifosato em cin-
co espécies de bactérias. Os microrganismos utilizados foram Bifidobacterium 
animalis, Lactobacillus acidophilus, L. rhamnosus, L. Casei e L. paracasei. Cada 
bactéria isolada foi reativada em caldo de MRS, espalhada na superfície de pla-
cas de Petri contendo ágar de MRS, em seguida colocaram-se discos de papel de 
filtro estéril contendo 15 μL do herbicida (0,24%) em cada placa. Após a incuba-
ção (36ºC / 72 horas), a sensibilidade foi verificada pela ausência de crescimento 
ao redor do disco. Para obter a curva de crescimento, os tubos de caldo MRS 
com concentrações crescentes do herbicida foram incubados nas mesmas con-
dições descritas anteriormente, com agitação, e a medição da densidade óptica 
(OD) em espectrofotômetro (600nm) foi realizada a cada hora, por 8 horas e 
após 24 horas. Todos os microorganismos mostraram sensibilidade ao herbici-
da, tanto na cultura do caldo quanto no ensaio de difusão em ágar. Quando as 
bactérias foram cultivadas sem inibição, elas mostraram uma mudança da fase 
de latência para a fase exponencial após 4 horas de incubação, enquanto que 
na presença do herbicida não houve alteração na DO de culturas de caldo. O 
presente trabalho confirma a susceptibilidade das cinco cepas de probióticos ao 
glifosato, mesmo em baixas concentrações.

PALAVRAS-CHAVE

Glifosato, bactérias lácticas, probióticos.



494

XII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

1. INTRODUÇÃO

No Brasil uma pesquisa realizada por Borguini e Torres (2006), constatou o uso 
indiscriminado dos agroquímicos não permitidos pela ANVISA, essa utilização se 
tornou mais agravante devido à ausência de um controle sistemático de presença de 
resíduos de defensivos nos alimentos ou produtos comercializados.

A utilização indiscriminada associada com a falta de controle sobre a presença 
de resíduos de defensivo podem ocasionar prejuízos à saúde humana através da in-
gestão de alimentos contendo esses resíduos. A prevenção da intoxicação por esses 
alimentos poderia ser realizada através de estratégias como, a identificação rápida e 
segura da intoxicação, a realização de campanhas de instrução para os produtores e 
para a população (BORGUINI; TORRES, 2006).

Dentre esses pesticidas, um dos mais empregados vem sendo o glifosato, um 
herbicida do grupo químico das glicinas substituídas, categorizado como não-seleti-
vo e de ação sistêmica (SANTOS et al., 2007). De acordo com Swanson et al. (2014) 
parece haver uma conexão entre o glifosato e doenças crônicas. Pesquisadores tem 
proposto que crescimento da indecência de crianças com diagnóstico de autismo nos 
Estados Unidos e no Mundo se dê devido ao papel do glifosato como uma toxina 
ambiental, isto porque portadores de autismo possuem disbiose intestinal, que atua 
como uma fonte de amônia,  iniciando o processo de encefalopatia de grau leve. 
Além disso, o glifosato poderia ser também o responsável pela depleção de sulfato 
comum nesses indivíduos devido a um processo que ocorre no cérebro que impede a 
renovação dos suprimentos do micronutriente (SAMSEL; SENEFF. 2013). 

A disbiose encontrada no intestino de portadores de autismo pode ser visto 
como um importante contribuinte para a Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
(SAMSEL; SENEFF. 2013). Deste modo, o objetivo desta pesquisa foi avaliar a sus-
ceptibilidade in vitro de bactérias ácido lácticas, bem como de bactérias de potencial 
efeito patogênico ao glifosato, para discutir indícios que sustentem a disbiose oriunda 
deste herbicida.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

O glifosato utilizado foi obtido a partir de uma  produto comercial, contendo 
a concentração nominal de 0,45%. As diluições foram realizadas em água estéril de 
modo a obter concentrações de 0 a 0,03%.

As culturas lácteas probióticas foram fornecidas pela empresa Sacco Brasil, e 
corresponderam a cinco diferentes espécies (Bifidobacterium animalis, Lactobacilus 
acidophilus, L. rhamnosus, L.casei e L. paracasei). Antes do uso foram reativadas em 
caldo MRS (24 horas, a 35°C). As colônias reativadas foram transferidas para o caldo 
MRS até a obtenção de turbidez 4 da escala MacFarland. 

Para o teste de permeação em placa, cada cultura foi espalhada individualmente 
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na superfície de placas contendo ágar MRS, em seguida, discos de papel de filtro esté-
reis embebidos como o herbicida foram dispostos nas placas, seguido da incubação.

Para a obtenção de curvas de crescimento, uma alíquota de 10 µL da cultura de 
cada microrganismo, foi transferida para tubos contendo caldo MRS estéril, conten-
do glifosato em concentrações diferentes (0% a 0,03%). Os tubos foram incubados a 
35 °C. 

O crescimento bacteriano foi observado em espectrofotômetro com compri-
mento de onda (λ=600nm), em intervalos de 1 hora (OSTROSKY; et al, 2008).

Utilizando os mesmos procedimentos para a obtenção da curva crescimento 
para as bactérias lácticas, também se avaliou a sensibilidade de enterobactérias, po-
tencialmente patogênicas (E. coli, Staphyloccus aureus, Salmonela paratyphi).

 3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

No teste de difusão em placa, observa-se que todas as  bactérias apresentaram-
-se sensíveis ao glifosato, sendo que a cepa de L. casei apresentou o maior halo de 
inibição, como demonstrado na Tabela 1.

Tabela 1 – Sensibilidade de bactérias probióticas ao glifosato (0,24%) por teste de difusão em ágar

*OSTROSKY; et al, 2008

Ao analisar a susceptibilidade das bactérias probióticas por meio das curvas de 
crescimento microbiano, verificou-se que todos os microrganismos estudados apre-
sentaram sensibilidade mesmo às baixas concentrações do glifosato, tomando como 
exemplo o L. casei, é possível observar que na ausência do glifosato (0%), essas bacté-
rias saíram da fase de latência para a fase de crescimento exponencial, em cerca de 7 
horas de incubação, enquanto que a incubação mesmo com baixas doses inibiram a 
multiplicação desses microrganismos, como observado na Figura 1.

Bactéria Láctica Halo de Inibição (mm) Classificação* 
Bifidobacterium  9,5 Sensível 
L. acidophilus 11 Sensível 
L. rhamnosus 6,5 Sensível 
L. paracasei 6 Sensível 
L. casei 18 Sensível + 
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Figura 1: Curva de crescimento do L. casei na presença de de glifosato

O mesmo efeito foi observado para as outras bactérias lácticas testadas, por 
outro lado ao se avaliar a susceptibilidade de enterobactérias ao glifosato, também 
foi verificada a redução da multiplicação, no entanto, esses microrganismos foram 
capazes de sair da fase de latência. A densidade óptica após 24 horas dos microrga-
nismos estudados (E. coli, Staphyloccus aureus e Salmonela paratyphi) foi cerca de 4,5 
menor quando estes estiveram em contato com o herbicida glifosato em comparação 
ao controle, como apresentado na Figura 2 para a Escherichia coli.

Figura 2: Curva de crescimento de E. coli na presença de glifosato.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente estudo foi possível analisar diferentes concentrações de glifosato 
afetaram a viabilidade de bactérias probióticas. Este herbicida exerceu um potente 
efeito inibidor sobre o desenvolvimento de bactérias láticas, importantes na proteção 
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do trato gastrointestinal. O herbicida também reduziu o desenvolvimento de bacté-
rias patogênicas, no entanto, todas foram capazes de sobreviver, esses achados indi-
cam que esses pesticida pode atuar como um fator causador da disbiose intestinal,   o 
que pode causar inúmeros desequilíbrios em todo organismo, desde carência subclí-
nica de vitaminas do complexo B até o aumento à susceptibilidade à doenças infla-
matórias, é possível inferir que o glifosato não demonstra ser o produto seguro sem 
malefícios a saúde ou meio ambiente como era pensado anteriormente, ficando aqui 
registrado um alerta ao consumo contínuo deste produto por parte da população.
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